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K já grande o numero de cscriplores açorianos que se teem 
dedicado á historia d'este archipelago. 
A Cilil iolfieca A ç o r i a n a , notícia bibliograpliica das obras im-
pressas e manuscriptas nacionaes e estrangeiras concernentes ás 
ilhas dos Açores, pelo dr. Ernesío do Canto, micbaelense, o 
mais incançavel investigador da nossa historia, no findo século 
XJX, nos recorda os obreiros dVssa cruzada. 
Especialisarci: 
No século X V I , o padre dr. Gaspar Fructuoso, michaeíense, 
no seu manuscripto — Saudades da T e r r a c do Cco-
No século X V I I , o padre Fr. Diogo das Cbagas, florentino, 
no manuscripto — Espel l io c l i r y s í a l i n í i , cm j a r d i m de var ias flores, 
1 6 4 0 a 1 6 4 5 . E Fr. Agostinho de Monte Alverne, michaeleuse 
— Qmnku da prov inda de S . J o ã o E v a n g e l i s t a das illias dos A ç o -
res , da ordeai d c S . F r a n c i s c o , etc. 
No século XVIII , o padre Manuel L n k Maldonado, tercei-
rense, fallecido em 1 7 1 1 , manuscripto — PriiMiM viveDS da Feil ix 
Angrense . E o padre Antonio Cordeiro, terecirense, da Compa-
nhia dc Jesus — H i s t o r i a Insulana d a s i lhas a Portugal s u g e i í a s no 
oceano occidental . 1 7 1 7 . 
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E no ulliino século: 
Corographia A ç o r i a n a , ou d e s c r i p ç â o ph i s i ca , politica c iiistoríca 
(los A ç o r e s , por João Soares d'Alberearia e Sousa, jorgense. — 
1822. 
Memoria e s t a t i s i i c a e h i s t ó r i c a da ilha G r a c i o s a , por Felix José 
da Gosta, — 1845. 
Topograph ia ou D e s c r i p ç â o phis ica , civil, e c c í e s i a s t i c a e h i s t ó r i c a 
da ilha T e r c e i r a , pelo padre Jeronymo Emiliano d'Andrade, ter-
ceirense.— í . a parte 1843 e a 2.a em 1845. 
Apontamentos postinimos para servirem d c c o n t i n u a ç ã o á T o p o -
graphia ou D e s c r i p ç â o phis ica da i lha T e r c e i r a , pelo mesmo auctor 
— 1850. 
Os À í i n a e s da T e r c e i r a , por Francisco Ferreira Drummond, 
terceirense, — 1850. 
k Hi s tor ia d a s quatro i lhas que formam o d i s í r i c í o da H o r t a , 
por Antonio Lourenço da Silveira Macedo, fayalense, — 1871. 
A I l h a G r a c i o s a , Descripçâo histórica e topographica, por An-
tonio Borges do Canto Moniz, terceirense,— 1884. 
0 Archivo dos A ç o r e s , Publicação periodica destinada á vul-
'garisação dos elementos indispensáveis para todos os ramos da 
historia açoriana. Folhetos in. 8.° de 80 a 100 pag., com prin-
cipio em maio de 1878, — 12 vol. de 6 folhetos cada um. 
E p o c a s m e m o r á v e i s da i lha T e r c e i r a , por José Joaquim Pinhei-
ro, terceirense. 
E alem de tão valiosos clementes, outros subsidios ha espa-
lhados pela imprensa periodica referentes á ilha de S. Jorge,co-
mo os do jorgense dr. João Teixeira Soares de Sousa, no jornal 
J o r g e n s e , cujo 1 / numero foi publicado nas Velas em 15 de fe-
vereiro de 1871, terminando com o n.0 195 em 15 de novembro 
.e 1879. E os de outro jorgense, padre Manuel d'Azcvedo da 
Cunha, da villa da Calheta, no jornal Insulano, que se publica 
no Topo. 
Como se mostra, na sua maior parte, estas ilhas teem escri-
pia em especial a sua historia. 
A ilha de S- Jorge é uma das que a não tinha, se bem que 
algumas das obras citadas tratam d'ella, na sua descripçâo topo-
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jírapliica ¡irincipalmenlc, como uma das do archipelago. 
Ultimamente o jorgense e meu patricio, sr. J. Duarte de Sou-
za., pretende satisfazer essa falia com o seu livro —• Ilha de S. 
J í í r g e , ¡ t p o i i l a m c n i o s h i s lor icos c d i s c r i p ç t ^ o l o p o g r a p l i i c a — publica-
do em Angra do Heroísmo, Empreza Typ.-Lith. União. —1897. 
Esla publicação é uma valiosa collecção de elementos para 
a historia da ilha; resealc-se, porem, d'algumas apreciações brus-
cas c injustas, com desfavor rude, e erros por vezes indesculpá-
veis. 
Para a historia d'a-m povo hade procurar-sc quanto possível 
a verdade dos factos, firmando as datas dos acontecimentos, sem 
adulteração. Quando não houvesse as obras e jomaes citados para 
o sr. J. Duarte satisfazer a uma parte d'aquellcs apontamentos, 
reslavam-lhe os archivos municipaes dos dois concelhos da ilha, 
alcançando o das Velas a 1559, o primeiro delia, apenas meio 
século depois (k sua creação. 
Islo escreve coma maior sinceridade quem tem dedicado al-
gum trabalho ás cousas antigas da ilha, investigando o que de 
mais noíavel exisle no precioso archivo da camará das Velas, 
não esquecendo os alludidos jornaes e algumas das obras apon-
tadas, especialmente o Archivo dôS A ç o r e s , a mais substanciosa 
publicação de documentos referidos a este archipelago; como 
pesquisou genealogias para melhor comprehender a historia da 
sua patria. 
Ora, é precisamente em resultado d1 esse fastidioso trabalho, a 
que poucos se dedicam e ainda manos estudam, que a leitura d' 
aquella publicação me convenceu d'alguns de seus gravíssimos 
erros. 
E levar ao conhecimento da posteridade factos, argumentos 
e datas que se resentem da sua veracidade, louvando uns com in- ; 
justiça d'outros, aitribuindo a este o que aquelle praticou, refe-
rir a uma época o que a outra pertence, revelia uma leviandade 
nada admissível em publicações íaes, que não me moveu o ani-
mo, alem de instigado por alguns de meus patrícios, que conhe-
ciam o meu trabalho, de deixar passar aquelle livro sem as ob-
servações que me suggeriu a sua leitura. 
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A historia não se inventa, escrcve-se, refore-se, apresenta-se 
tal qual é. 
Não considero proposito no auctor, mas monos cuidado em 
não fazer o estudo preciso para apresentar um trabalho consci-
encioso, sincero c leal. 
Todavia não se julgue que aspiro a dar a ultima palavra 
sobre o assumpto. Recopilando apenas retalhos historíeos dis-
persos, pertencerá a outros que saibam com o criterio, illuslra-
ção e aucloridade que me falham, apurar o que convém a urna 
historia perfeita, desbastada das minucias fastidiosas e factos pro-
lixos que apresento. 
Se porem, as correcções, rectificações e addicionamentos que 
me atrevo a desenvolver nos dez capitules d'estcs apontamentos, 
conseguirem esclarecer as minhas duvidas, uíanar-me-ljei por 
este pequeno serviço ao sr. J. Duarte de Sousa, que pode tam-
bém interessar à nossa conimum patria, embora considerem ou-
sado e temerario quem vai já no declinar da vida, obslando-lhe 
os annos a emprezas semelhantes. 
Horta — Faval. 
fosé 'Candido da Silveira ¿¡Ivellar. 
DESCOBRIMENTO 
ilha de S. Jorge, uma das sete ilhas dos Açores de que 
trata a caria de 2 de juího de 1439, já n'este anno es-
tava descoberta; por quanto, por elta, el-rei D . Affonso 
deu licença a seu tio o infante D. Henrique para 
as mandar povoar. 
Essa carta, publicada no Archivo cios Açores, vol. I 
pag. 5, ê do theor seguinte : 
itD. Alfonso, etc. A quantos esta carta virem faze-
mos saber que o infante D. Henrique meu tio nos enviou dizer que 
elle mandara lançar ovellias nas sete ilhas dos Açores e que se nos 
aprouvesse que as mandaria povoar. E porque a. nós dello praz lhe 
damos logar e licença que as mande povoar. E porém mandamos aos 
nossos vedores da fazenda, corregedores, juizes e justiças, e a outros 
quaesquer que esto houverem de ver que llias deixem mandar povoar 
e lhe nào ponham sobre ello embargo, e al não façades. Dada em a 
cidade de Lisboa 2 de julho. El-Rei o mandou' com autoridade da 
Senhora rainha sua madre como sua tutor e curador que é, e com 
acordo do infante D. Pedro., seu tio defensor por elle dos ditos rei-
nos e senhorios. Pais Rois a fez escrever e sobescreveu por sua mão. 
Anno do nascimento de nosso Senhor Jesus Christo de mil e M J C 
X X X I X , (1439)». 
(Chancellaría de D, Ajfomo V, L . 19 f. 14, na Torre do Tombo). 
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Outra carta de Õ de d'abi'H do 1443 isenta da dizima, por 5 arnios, 
os moradores que «estão e vivem nas ilhas dos A goros». 
Transcripta no citado vol. do Ar chino dos Açores, eil-a: 
«D. Affonso, etc. A quantos esta carta virem fazemos saber q>:e 
nós querendo fazer graça e mercê a Gonçalo Vcllio, comniendador 
das ilhas dos Açores, e a todos os povoadores que esta-vam e vivem 
nas ditas ilhas, da feitura destn nossa carta até cinco annus cumpri-
dos pelo do Infante D. Henrique meu muito prez ¡ido e amado tio que 
nol-o pedio. Temos por bem e queremos que em o dito tempo não 
paguem dizima nem portagem nenhuma de quaesquer cousas que 
das ditas ilhas tragam a estes nossos reinos, com tanto quo as não 
tragam d'alguma outra parte. E porem mandamos a quaesquer nos-
sos offtciaes a quem pertence^e esta carta for mostrada que ¡be não 
consintam levar a dita diziíiia e portagem nem façam por ello outra 
alguma sem razão: e a nós praz de lha quitarmos em o dito tempo 
como dito é, e al não façaes. Dada em a cidade de Lisboa em 5 de 
abril. Por autoridade do senhor infante D. Pedro, tutor e curador do 
dito senhor rei, regedor coro a ajuda de Deus, defensor por elie de 
seus reinos e senhorios. Diogo Lopes a fez anno do nascimento de 
nosso senhor Jesus Chris to de mil M J C RlfJ, (1443)». 
(Chancellaria dt D . Affonso V, X. 27 f, 107 verso, na Torre do 
Tombo). 
Ora desde que temos aquellas cartas, que precisam tào claramente 
a data em que el-rei mandou povoar as ilhas dos Açores, e isentou os 
seus moradores que estão e vivem n'ellas da dizima, é evidente que a 
ilha de S. Jorge, no anno de 1439, estava descoberta e cm 1443 ha-
via n'ella habitantes. 
Semelhantes factos destroem as differentes opiniões sobre a desco-
berta e povoação, depois de 1450, que o auctor sr. J . Duarte men-
ciona nos seus apontamentos, referindo-se a outros escriptores. 
Estas ilhas foram mencionadas na Livraria Laurentina, de Flo-
rença, em grupos distinctos, dando-se ahi ao grupo de S. Jorge, Pi-
co e Faval, a designação de I n s u l e <le V e n t u r a S i v e rtc C o l u m -
leis. (Diccionario ãe Oeograpkia Universal, 1.° vol. pag. ¡Jl6\ art." 
Açores). 
E1 no mappa catalão de 1375 teve a ilha de S. Jorge a indicação 
de S a n Z o r x e , significativa do dia do seu descobrimento. (Archive/ 
dos Açores, vol. Xpag, 279), 
DFSCOBRÍMENTO 
Parece, pois, que os portuguezes do século X.V nSo foram os que 
lhe deríim o nome e que d'estas ilhas já tinham conhecimento pelo in-
fante D. Henrique, que os mandou navegar para estas paragens. 
K por tanto de presumir que o nome dudo á ilha de S. Jorge, 
proveio do mappa catalão de 1375, onde foi designada por S u n seor-
r.o, ítÜusivo ao dia do sen deaeobrimento, ou então é urna coinciden-
cia muito notável a descoberta feita pelos portuguezes em egual dia, 
23 d'abril. 
Em todo o caso ellas estavam despovoadas quando os portuguezes 
as aportaram, nem a historia apresenta facto algum da existencia de 
habitantes anteriores á descoberta feita pelos nossos mareantes. Nem 
tão pouco n'ellas haviam gados de especie alguma. 
Tanto o citado diccionario Universal-, por uma sociedade de ho-
mens de sciencia, como o Diccionario de Geogrnphia JSncyclopeãico, 
por D. José de Lacerda, apresentam a ilha de S. Jorge como a quarta 
na ordem da descoberta, referindo egualmente que o foi em dia de S. 
de Jorge, 14Õ0, por Vasco Annes Corte Real, a quem foi doada. 
Com relação ao siipposto anno da descoberta em 1150, as cartas 
mencionadas desfazem por completo esse erro, em que tem Jaborado 
todos os historiadores. E com respeito á doação, o seu primeiro ca-
pitão donatario foi João Vaz Corte Real, filho de Vasco Annes Corte 
Real, por carta do Duque D. Diogo de 4 de maio de 1483. 
E ' possivei que Vasco Annes, ou mesmo Jacome de Bruges, co-
mo diz Cordeiro na Historia Insulana, algum d'elies, fosse o desco-
bridor, pela proximidade da ilha Terceira, como o Topo, primeiro lo-
gar da ilha onde se fez o desembarque. Donatario, porem, é que Vas-
co Annes Corte Real não foi, mas seu filho João Vaz Corte Real, suc-
cedendo a este seu fiiho primogénito outro Vasco Aanes Corte Real, 




eBCobertas as ilhas dos Açores, obteve Jo&sé Vau Hu-
erter, natural de Bruges, mais conhecido na historia 
do archipelago por Joz Dutra, no anno de 1464, a ca-
pitania das ilhas do Fayal e Pico, para a qual logo 
viera com naturaes seus lançar os fundamentos da co-
lonisação. 
Este facto, e as circuinstancias do seu paiz, deter-
minaram Guilherme Van der Haagen, também natural 
de Bruges, mas cuja familia tinha assento em Maes-
trich, a abandonar a patria e a vir no anuo de 1470 com aua mulher 
Margarida da Zambuja, casa e familia, em duas urcas carregadas de 
sua fazenda, e com cfíiciaes méchameos de todos os officios e suas 
mulheres, demandar a ilha do Fayal, onde desembarcou. 
AU se deteve algum tempo sem alcançar de Jossé Van Huerter o 
assento e accommodaçííes que carecia. 
Níío accommodado no Fayal, e obtida licença da infanta D . Brites, 
viuva do infante D . Fernando e tutora de seu filho menor, o duque 
D . Diogo, foi Guilherme Van der Haagen povoar o Topo, ponta ori-
ental da ilha de S. Jorge. 
A colonia, que o seguio aquella ilha, devera ser apenas'uma frac-
ção da que de Flandres o acompanhara ao Fayal. 
No Topo dedicou-se á cultura da terra, que lhe respondeu 
com usura. 
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Dal i sahiu ainda a tentar seguidamente novos estabelecimentos 
na ilha Terceira e na das Flores. 
Em uma viagem, que durante a sua estada na Terceira, Van der 
Haagen fizera a Flandres, succedeu voltar por Lisboa, e ali tratou 
com D. Marta de Vilhena a ir lançar os fundamentos á colonisíKjào 
das Flores. N'essa mesma oecasiào obteve d'cl-rei D. Joào I I a con-
firraaçíío das Armas de sua familia, diploma que um incendio em sua 
casa ainda na ilha Terceira llie devorou, e de que a ehanccllaria d'a-
quelle rei não conservou o traõsumpto. 
Foi, com effeito, para as Flores, e junto ao logar em que foi edi-
ficada a villa de S'inta Cruz, fez seu assento. 
Proximo á ribeira da cruz, em nina rocha de tufo, mandou abrir 
grandes salas para seu aposento. 
Um século depois, segundo o testemunho de F r . Diogo das Cha-
gas, que as visitou, ainda ali existiam aquellas cavidades. 
Sete annos, conforme Fl uctuoso, ou dez, segundo Chagas, se de-
morou n'aquella illia. 
D . Maria de Vilhena, como tutora de seu filho, vendera as ilhas 
das Flores e Corvo a João da Fmisuea, o el-rei D. Manuel, preocu-
pado com a importancia, para a navegação pnrtugueza, d'aquellas 
ilhas, auspiciara a acquisiçâo feita por Joào da Fonseca e favorecera 
a eolonisação d'ellas. 
Foi, segundo a opinião do dr Joào Teixeira, n'estas circunstan-
cias que Guilherme Van der Haagen se recolheu definitivamente ao 
Topo, onde deixara fazenda e parte de seus filhos estabelecidos, e de 
que a causal íipontada o apartara, e nüo a rápida esterilidade da ter-
ra, como querem alguns. 
A historia, attribuindo a Oknlherme Van der Tlnagon pouco íavor 
da fortuna, revestia o seu caracter de qualidades eminentes como ca-
valheiro christao; e, deixando no esquecimento o anno do seu falleci-
mento, só nos transmittiu que occorrera em dia de S. Thomé, certa-
mente na 1.a década de 1500. 
De nenhum dos primeiros colonos açorianos ha talvez hoje no ar-
chipelago uma posteridade mais vasta, e, facto notável, achando-sé o 
seu appeílido nas difierentes camadas e condições sociaes, è portanto 
verdadeiramente popularisado, nao deixou de ser ainda um dos mais 
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considerados pcliis fin ti gas familias dos Açores: tao reconhecida tem 
sempre sido a d ¡«tí «ota nobreza da sua origem. 
Alé aqui tenho seguido o di\ João Teixeira Sotires no seu folhe-
tim a>s s i l v e i r a » ilof* A ç o r e s , publicado tio n.0 72 do jornal Jor-
gense, de 1 (Tontnbro de 1874. 
Querem todos os historiadores antigos, que Gruilherme Van der 
Hfiagen, cujo appefiido se traduzio em portuguez para Silveira, fosse 
o primeiro povoador da ilha de S. Jorge. 
Como bum opina o tir. J . Duarte, também me parece, que antes 
d'eile fazer assento no Topo, outros povoadores havia na ilha. 
As citadas cartas de 2 de julho de 1439 e de 5 d'abril de 1443, 
e o testamento do infante O. Henrique, datado do 13 d'outubro de 
1460, em que declara mandar estabelecer a egreja de S. Jorge, na ilha 
âc S. Jorge, (Archivo dosAçores\.c vol. pag. 334) — combinadas estas 
datas com a de 1480, mais ou menos, cm que Silveira sc estabeleceu 
no Topo, e não 1470 como escreve o sr. J . Duarte, data esta em que 
chegou ao Fayal, onde se demorou algum tempo sem obter de Jossé 
Van Huerter aecornmodaçào condigna, — í;iaem tanta luz que por de-
mais mostram as citadas cartas e. testamento que ao tempo em que 
Guilherme da Silveira se domiciliou n'aquctla parte da ilha, estava 
ella para o occidente povoada. 
Que o Topo fiisse o primeiro prmto que os descobridores tocaram 
na ilha, não resta, duvida. O nome do logar o indica: a primeira par-
te povoada, não. Que também do Topo fosse Guilliormc da Silveira 
o primeiro povoador, é um facto muito acceitavel. 
E procurou ali assento, poiNjue a parte occidental da ilha, a mais 
importante, se achava po^oadn, e tanto que a egreja matriz de S. 
J(.rge estava construida em 1460, sendo as Velas elevada a villa em 
1Õ00, ao passo que a do Topo só o foi em 1510. 
A capitania da ilha do S. Jorge, foi dada pelo duque D . Diogo, 
senhor das ilhas da Madeira e Açores, a João Vaz Corte Real, fidal-
go de sua casa e capitão d'Angra, por carta feita na villa de Moura, 
em data de 4 de maio de 1483. 
• Talvez, como diz o dv. Jwào Teixeira Soares, no citado folhetim, 
este facto desgostasse Guühor.nc da Silveira, levando-o a procurara 
Terceira e as Flores. 
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Para mostrar a auôtoridade e poderio que tinham os capitães do-
natarios das ilhas, transcrevo aquella carta, publicada no Archivo dos 
Açores) 3.° vol. pag. 13: 
«Eu o duque faço Süber a quantos esta minha caita virem e o 
conhecimento deila pertencer, que conhecendo eu os muitos e grandes 
serviços que Joam Vaz Corte Real, fidalgo de minha casa e capitão 
da minha Ilha Terceira tem feito ao Iffante meu Senhor, que Deos 
aja, e depois a mym e ao diante com a graça de Deos espero que 
faça, querendo-lhos em alguma parte galardoar e fazer mercê e espe-
rando que elle dará toda a ordem á povoação delia, tenho por bem e 
faço-lhe mercê da capitania da ilha de Sam Jorge que he nas ilhas 
dos Açores, e roe pras; que elle tenha e aja a dita capitania, e gover-
ne e mantenha por mym em justiça ern sua vida, e asi depois de seu 
falecimento o seu filho mayor var?io lidimo ou o segundo, se tal for 
e asi de descemdente em desanídente per linha direita mascolina, 
asy como os capitães da ilha da Madeira a tem por suas cartas, e 
semdo em tal ydade o dito seu filho que a nào possa reger, eu porey 
hy, ou meus herdeiros quem a reja atee que elle seja em ydade pera 
a reger. 
«Item me praz que elle lenha em a sobredita ilha jurdiçao por 
mym em meu nome do eivei e crime resalvando morte ou talhamento 
de membro, que desto venha appellaçâo ou aggravo presente mym, 
porem sem embargo da dita jurdiçào a roym praz que todos meus 
mandados e coreiçào sejão hy cumpridos asy como em minha cousa 
propria; outro sy me praz que o dito Joam Vaz aja pera sy todolos 
naoynhos de. pão que ouver na dita iíha, de que llie asy dou carreguo 
e que ninguém nem faça hy moynhos somente elle ou quem lhe 
aprouver, e isto nào st entenda nn moo de braço que a faça quem 
quizer, não moendo a outrem, nem atafonas não tenha outrem somen-
te elle, ou quem a elle aprover. 
«Item roe praz que aja de todalas serras dagua que se hy fizerem 
de cada Ima hum marco de prata ou em cada hum anuo seu certo 
valor ou duas taboas cada semana das que hy costumarem serrar, pa-
gando porem o dizimo a my de todalas ditas serras, segundo pagua 
das outras cousas, quando serrar a dita serra; e isto aja também o 
dito Joam Vaz de qualquer moynho que se fizer tirando vieiros de 
ferrarias ou outros metaes. 
«Item me praz que todollos fornos de pào em qtie houver poya 
sejâo seus, porem não embargue quem quizer fazer fornalhas pera seu 
pão que o faça e não pera outro nenhum. 
altem me praz que tendo elle sal pera vender que o nào possa 
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vender outrem, somente ello, d;mclo~o elle a rezào do meio real de 
prata o alqueire ou sua direita valia e mais nào: e quando o nào ti-
ver qne os da dita ilha o possâo vender á sua vontade atee que o elle 
tenha; outro sy me praz que de todo o que eu li y ouver de renda em 
a dita Ilha que die aja de dez hum de todag minhas rendas e direi-
tos, que se eontéiri ern o focai que para ello maodey fazer e píir esta 
guisa me praz que aja esta renda seu filho ou outro decendente per 
linha direita que o dito cargno tiver. 
«Item me praz que elie possa dar per suas cartas a terra da dita 
ilha forra pelo foral, a quem lhe aprouver, com tal condição que ao 
que derem a dita terra aproveite atee cinquo annos e nSo a aprovei-
tando que a possa dar a outrem, e depois que aproveitada for e a dei-
xar por aproveitar atee outros cinquo annos que isso mesmo a possa 
dar, e isto n£o embargue a mym que se hy ouver torra por aprovei-
tar nào seja dada, quo a possa dar a quem minha mercô for, e asy 
me praz que a dec seu filho ou herdeiros descemdeates que o dito 
carguo tiverem. 
«Item me praz que os vizinhos possão vender suas herdades 
aproveitadas a quem lhe aprouver; outro sy nu; praz que os guados 
bravos possão matar os visinhos da dita ilha sem aver hy outra de-
fesa, por licença do dito capitão, resalvando algum lugar cerrado em 
que seja lançado por senhorio, e isso mesmo rne pra» que os gnados 
manços pasçam por toda a ilha trazo.ndo-oa com guarda que nào fa-
çâo mal e se o fizerem que o paguem a seu dono e as decimas segun-
do as posturas do conetdbo e por sua guarda e segurança lhe mandei 
dar esta carta asygnada por mim e asellada do meu sello. Feita em 
a minha villa d« Mmira a quatro dias do mez de mayo. Alvaro Men-
dez a fez, anno do nascimento de Nosso Senhor Jhu Xp." de 1483.» 
D. Manuel, por carta de 2 d'abril de 1518, fez mercê a Manuel 
Corte Real, pelos muitos serviços recebidos de seu pai Vasco Annes 
Corte Real, e em sua vida, da saboaria preta e branca da ilha Ter-
ceira e S. Jorge, pela maneira que a teve o fallecido seu irniào 
Chrístovam Corte Real, cuja doação foi confirmada por D. Sebastião 
por carta de 15 de janeiro de 1575, em favor de D. Beatriz de Men-
donça, filha d'aquelle Manuel Corte Real. Archivo dos Açores, 4.° vol. 
pag. 531. 
;' -Tambero, por cartas de D. Fillippe, de 3 de dezembro de 1584 e 
de 16 e 17 de junho de 1536, se doou e confirmou em D. ChristovsLo 
de Moura, as dadas dos officios de tabeliião do publico e judicial e 
escrivães d'alniotaçanas o contadores dos feitos e custas e inquisído-* 
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res naa ilhas Terceira e S. Jorge. Citado Archivo e vol, p.'«£. 173. 
Dou em seguida uma resenha dos capitães donatarios da ilha de 
S. Jorge e seus ouvidores: 
1.° JoÃo VAZ CORTE REAL, a que se refere a caria transcripta, 
filho de Vasco Anaes Corle Beal, do nome. Diz o sr. dr. Ernesto 
do Canto, Archivo dos Acores, 4.° vol. pag. 394;— « foi porteiro-mór 
do infante D. Fernando, pai d'el-rei D. Manuel, e depois capitão do-
natario d'Angra, na ilha Terceira, cm 1474, e da ilha de S. Jorge 
em 1483. 
«Viveu em Angra, com grande estado, applicando-se ao desenvol-
vimento do commercío, e á eonstrucyão de obras de interesse geral, 
como fortificações, canaÜsajÜo d'aguas e alfandega. Edificou á sua 
custa a eapelía mor do convento de S. Fnincísco, com j;izigo para 
sua familia. 
«O hospital d'Angra foi instituido aos 15 de maio de 1492, por 
Joio Vaz Corte Real, e mais confrades mencionados em um compro-
misso por elles ordenado, que foi conârmado por D. Manuel aos 3 
dagosto de 1508. 
«Quando se veio estabelecer em Angra, trouxe sua mulher Maria 
Abarca, filha de Pedro Abarca, fidalgo de Tui, a qual dizem raptou 
em uma de suas viagens. Com ella vieram seus irmãos Pedro Abarca 
e "Izabel Abarca, que ambos ali casaram. 
«O governo de João Vaz, na capitania de Angra, nào é isento de 
censuras, pelas violencias que exerceu contra os colonos ali anterior-
mente estabelecidos, expolian do-os dos terrenos dados pelo primeiro 
donatario Jacorae de Bruges, já em parte roteados por elle, fazendo 
assim prevalecer a força contra o direito. D'isto sao evidente prova 
as repetidas, mas improfícuas sentenças alcançadas por JoSo Leonar-
des contra JoSo Vaz. 
«João Vaz Corte Real foi pai de Miguel Corte Real e de Gaspar 
Corte Real, aquelle morto em 1502 buscando este seu irmão, que 
fez importantes descobertas ao norte da America em 1500, e voltan-
do lá no anno de 1501 perdeu-se sem deixar vestigios alguns, 
«João Vaz, fez o primeiro testamento na ilha da Madeira, aos 17 
•de setembro, approvado a 16 de dezembro de 1494 e o segundo em 
COLONÍSAÇAO 
Angra, aos o dc fevereiro de 1496. Morreu em Angra aos 2 de julho 
de 1496 e foi sepultado na capeila-mór do convento de S. Francisco 
d'Angra, de que era padroeiro. Sua mulher, Maria Abarca, ainda 
vivia era 1510.» 
2. " VASCO ANNES COKTE REA^, suceedeu a sen pai, Juào Vaz 
Corte Real, como filho primogénito, nas capitanias d'Angra e da ilha 
dc S. Jorge, em que foi confirmado por carta de 1 de março de 1497, 
Archivo dos Açores, 3.° vol. pag. 13. 
flN'esta data já apparece como Vedor da Fasenda Real. Foi caval-
Jeiro do cunselho d'el-rei D . ManneJ; as?im figura nas listas de mora-
dias, de 1518 com 4^286 reis por mez. Em Africa prestou relevantes 
serviços, em tempo do condy de Tarouca, Prior do Crato, derribando 
e captivando em 1495, Ali Barraxo, chefe mouro. Casou com D. Jo-
anna da Silva, filha de D . Garcia de Mello, commendador de Lan-
groeira da ordem de Cliristo, alcaide-rmír da Serpa, e de sua mulher D. 
Filippa Pereira da Silva. 
«De D . Manuel, recebeu repetidas mercês de que reatam authen-
ticos vestigos e entre outras a doação de tudo o que seus irmãos Gas-
par e Miguel Corte Real tinham descoberto, e para que elle tinha 
concorrido, com despendió de sua fasenda. Neste honroso documento 
se lê: para -perpetuar em Vasco Annes, o louvor e memeimento dos ser-
viços tm que seus irmãos suas vidas acabaram. 
«Vasco Annes, deve ter nascido por 1450, aproximadamente, atten-
deudo á edade dc seu terceiro irmão Gaspar Corte Real. 
«Da data da confirmação da capitania d'Angra, de 3 d'agosto de 
1538, a seu filho, se infere que Vasco Annes fallecerá pouco antes 
e por tanto de edade aproximada de 90 annos. ( Sr. dr, Ernesto do 
Canto, Archivo dos Açores^ 4.° vol. pag. 401). 
3. ° MANURL COKTE RKAL, filho do vedor Vasco Annes, continua o 
sr. dr. Ernesto do Canto, no dito logar, pag. 406: « suceedeu a seu 
pai nas capitanias da ilha de S. Jorge e d'Angra, por carta de 21 de 
agosto de 1538, de que foi 3.° donatario. E r a do conselho d'el-rei 
D. João 3.°, escudeiro fidalgo, com 2$400 reis de moradia. 
«Manuel Corte Real morreu depois de 21 de março de 1577, mas 
antes de 28 de novembro de 1578, datas da sua carta de confirma-
ção e das de sou filho. 
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«Casou com D. Brites de Mendonça, dam» da rainha D. Calhari-
na, filha de D. Inigo Lopes de Mendonça, senhor de Moron, e de D. 
Maria de Baçam, viscondessa de Valduerna.» 
4. ° VASCO ANNES COBTE REAL, filho piimogenito de Manuel Corte 
Realj succcdeu a sen pai nas capitanias d'Angra e de S. Jorge, de 
que foi 4," donatario, por carta de 28 de novembro de 1578. Foi 
moço fidalgo da casa de D. João 3.°, com lòOOO reis de moradia. 
E m 2 de maio do 1579 apresentou Guilherme da Silveira, na ca-
mará das Velas, a provisão d'el-rei, e procuração de Vasco Annes, 
provisão que foi registada na camará a 23 de julho do dito anno. 
Morreu Vasco Annes em novembro de 1581, e foi casado com 
D. Cuthfirina da Silva, ou Coutinho, filha do capitão dos Ginetes, D. 
Joào dc Mascarenhas. 
5. ° D. MARGARIDA COKTE REAL, herdeira da casa paterna por 
morte de seu irmão Manuel Corte Real, cujo fallecí mento teve logar 
na derrota d'el-rei D. Sebastião, em Alcacer Qui vir, em 1578. « Foi 
a 5.a donatária d'Angra e de S. Jorge, por alvará de 1 de julho de 
]Ó82. Filippe 2.° escolheu esta rica herdeira para mulher de D. 
Christovam de Moura, principal instrumento das suas intrigas, na 
pretençíío á coroa dc Portugal, pagando-ihe com muitas honras e 
mercês rendosas a deslealdade com que servio a patria. 
«D. Christov&o de Aloura teve o titulo de conde de Castello Rodri-
go em 1594 e em 1598 o do marquez, por Filippe 3.°. 
«D. Christovào, commondador-mór d'Alcantara e vice-rei de Por-
tugal, foi não eó donatario d'A tigra e S. Jorge, mas ainda da villa da 
Praia, vaga por morte de Antão Martins Homem, em 10 de julho 
dc 1577. 
«Morreu D. Margarida a 25 de junho de 1610 e seu marido a 26 
de dezembro de 1613, em Madrid.» 
Na caraara das Velas, em 8 de junho de 1585, foi registada a carta 
d'el-rei de 12 de janeiro de 1585, da doação a D. Christovão. 
6-° D. MANUEL DE MOURA CORTE REAL, l.p conde de Ltimiares, 
2.° marquez de Castello Rodrigo, mordomo-mór de Filippe 4.*, em-
bítíxador a Roma, governador dos Paizes Baixos, suecedeu a seu 
pai nas capitanias d'Angra e de S. Jorge, e nu do Fayal e Pico, 
por carta de 16 de dezembro de 1614, vaga esta ultima por morte de 
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Jeronymo de Hutra Corte Real.» 
PIm vereação na caraara das Velas, aos 24 de julho de 1615, Gas-
par de Freitas da Coata, sargento-raór da Praia, ilha Terceira, como 
procurador de D. Manuel de Moura, tomou posae da capitania de S. 
Jorge, como do auto no livro das vereações de 10¡5, publicado no 
•Archivo dos Açores, í.0 vol. pag. 170. 
Perdeu D. Manuel as mesmas capitanias e todos os bens que tinha 
em Portugal, em consequência da revolução de 1610 e subsequente 
confiscação. Casou com D. Leonor de Mello, filha do 3 0 marquez de 
Ferreira, D. Nuno, de quem teve descendencia que se continuou em 
Hespanha, sustentando, ainda em 1725, iseu trisneto D . Gisberto Pio 
de Saboya, Principe Pio, uma demanda contra a casa de Vimioso, 
para haver os vínculos dos Corte-Reaes. 
As capitanias que tinham pertencido aos marquesses de Castello 
Rodrigo, reverteram á corôa em IGÕõ, d'onde nunca mais sairam. 
Já em G d'outubro de 1648, por occasiào de o corregedor dr. An-
tonio Raposo, proceder á correição na camará das Velas, esta disse: 
— «que a villa era d'el-rei e que a elle se pagávamos direitos d'ellas, 
que antes se cobravam para o marquez dc Castello Rodrigo, e que 
agora era para a casa real.» 
Sobre a cadeia, continuando no mesmo estado sem divisão para ho-
mens e mulheres, mandou o mesmo corregedor, «—que se notificasse o 
cobrador da redízima do marquez de Castello Rodrigo, alcaide-mór 
que foi d'esta villa, reedificasse logo a cadeia, embargando-se a dita 
redizima. » 
E vindo á ilha de S. Jorge, de correição, o corregedor dr. Gaspar 
Pinto de Sousa, em 12 de julho de 1657, proveu que o — tendo sido 
embargadas as rendas do marquez de Castello Rodrigo, para o con-
certo das cadeias, e tendo estas rendas passado á corôa, requereu 
João do Canto de Castro, para se levantar o embargo, » —mandan-
do o dito corregedor era 8 d'outubro de 1657 levantal-o até sua ma-
gestade ordenar o que sobre o caso havia representado. (Livro das 
correições na camará das Velas). 
«Os bens e rendas do marquez de Castello Rodrigo foram doados 
ao conde de Vimioso, por alvará de D. João 4.°, a 8 d'agosto de 1651. 
«As capitanias das ilhas Terceira, S. Jorge, Fayal e Pico, ren-
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diam ao mavquez de dvstello Rodrigo, liquido tim anno por outro 
1:280^000 reis, em 418 moios o 3 alqueires de trigo. A renda do 
sabão branco c preto na Terceira e S. Jorge andou arrendada por 
60$000 reis.» (Citado Archivo dos Açores, 4.° vol. pag. 177). 
Quem desejar mais desenvolvida noticia sobre os capitiictt donata-
rios de S. Jorge e sua descendencia, veja a M e m o r i a I t i M i o r i c a 
soEu-e os Corte Reaes* peio sr. dr. Ernesto do Canto, publicada 
no Arckioo dos Acows, vol. 4.° p¡ig. 375. 
* 
* * 
É difficil dar uma relação exacta dos ouvidores dos capitães dona-
tarios da ilha de S. Jorge, por não haver escripturaçao municipal até 
1559 e faltarem muitos livros de vereações de anuos posteriores, 
Ainda assim enumero os seguintes : 
Ouvidores dos capitães donatarios 
1. " JoÃo DIAS, que no auto da fundação da Santa Casa da Mise-
ricordia em 15 d'abrií de 1543, se designa por Joào Dias, que foi 
ouvidor, o que mostra que antes d'aquella ¿ra exerceu a cargo- Foi 
homem douto, nobre fidalgo, muito opulento. (Jorgense, n.0 76 de 1 
de dezembro de 1874). 
2. " PEDRO DIAS. era-o em 1543, na occasião d'aquella fundação. 
3. ° SIMÃO FERNANDES QUADRADO, ouvidor e alcaide do capitão 
donatario e feitor da casa d'cl-rei, em 1570. Pelo regimento das or-
denanças de 10 de dezembro d'aquelle anno, em vereação de 12 de 
julho de 1571, estando presente o desembargador doutor Fernão de 
Pina Maréeos, foi Simão Fernandes nomeado capitüo d'uma com-
panhia. 
4. fl GUILHERME DA SILVEIRA, O 1.° capitão-mór da ilha de S. Jor-
ge, era ouvidor em 1575. Foi elle quem como procurador de Vasco 
Annes Corte Real apresentou em camará a 2 de maio de 1579, a pro-
visão d'el-rei confirmando Vasco Annes na capitania de S. Jorge. 
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5.» GASPAR LOUHKNÇO MACHADO, ouvidor em 1578. 
G.0 DOMINGOS FKIÍXAÍÍDIÍS DA COSTA, ouvidor em 1590, 1591 e 
Í592, Ciirgo quo reciiHOii em janeiro de 1593. Era 13 d'abril de 1591 
havia prestado juramento de Cíipitào-mór de toda a Üha, honra que 
mereceu por haver seguido a causa dos FiÜppes. 
7. " MELCHIOR GONÇALVES D'AVILA, por provisão do capitão donata-
rio O. Christovào de Moura, de 20 de março de 1595, foi nomeado ou-
vidor de toda a ilha, cargo que exerceu até 6 de novembro de 1602, 
em que entregou ao capitào-tnor Domingos Fernandes da Costa o 
sello das armas do capitão donatario. 
Foi no tempo d'este ouvidor, era 1599 e 1600, que na ilha Tercei-
ra uma peste victimou milhares de pessoas, exercendo o mesmo 
Melchior Gonçalves d'Avila toda a vigilancia, nào só na dita qualida-
de, como guarda-rnór da saúde nomeado n'essa oecasiào pela camará, 
e tanta, que aquello flagello não invadió a ilha. 
Adoptaram-se, é certo, medidas e providencias taes que ninguém se 
atreveu a despresal as com receio do rigor d'ellas. 
8. ° JACOJIE GONÇALVES D'ALMEIDA, prestou juramento do cargo 
d'ouvídor em 9 de novembro de 1602, alcançando nova provisão em 
9 de janeiro de 1606 para exercer o cargo mais um anno, álem dos 
tres anteriores. 
9. ° ANTONIO GARCIA SARMENTO, ouvidor era 1611 e 1625. 
10. ° JORGE «'OLIVEIRA AMARANTE, de 1619 a 1621. 
11. ° VALERIO LOPES D'AZEVKDO, era-o em 1640. Com a restaura-
ção de Portugal, passando as rendas dos capitães donatarios á coroa, 
extinguio-se a capitania e com ella os logares de ouvidores. 
O appellido Silveira, tomado de Van der Haagen, o qua! nada tem 
com os Silveiras de Portugal, generalisou-se na ilha de S. Jorge em 
todas as classes da sociedade, sendo difHcillimo, genealógicamente, 
ítparental-o cora tão illustre tronco, em relação a todos que o usam. 
Não obstante o que, na ilha ha muitíssimas famílias suas descen-
dentes, 
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Baseado no folhetim Os S i l v e i r a » rtos A ç o r e s , pelo ¡Ilustre at> 
tiquario dr. João Teixeira Soflres, publicado no Jorgense, n.0 72 de 1 
d'outubro de ¡874 , e em notas genealógicas que possuo, d'elle pro-
cedem : 
Por sua filha Luzia Silveira, e não Lztiza Silveira, como diz o sr. 
J . Duarte, muiher d'André Fernandes, tabelliao na villa do Topo e,ii 
1510 a 1518, e ainda em 1548, álcm d'outroa que ficaram n'aquella 
villa, foi neto de Van der Haagen, Guilherme da Silveira, o 1.° capi-
tão-mór da ilha de S. Jorge, ajuramentado na camará das Velas 
em 30 de junho de 1571 e fallecido a 3 d'agosto de 1582. Instituio 
um vinculo a favor de seu neto Guilherme da Silveira e Avila, casa-
do com Agueda Batieiro, e está representado por varonía pelos filhos 
de JoíSo Forjaz de Lacerda e neto sr. João Silveira Forjaz de Lacer-
da e Carvalho. (1 ) 
Por Izabel Correa d'Avila, filha do dito Guilherme da Silveira e 
Avila e Agueda Balieiro, casada que foi com Domingos Dias Teixei-
ra, procedem os srs. doutores José, Antonio e João Pereira da Cu-
nha e sr. Antonio Machado Soares Teixeira. 
E por João Silveira d'Avila, casado com Maria Ferreira, neto dos 
ditos Guilherme da Silveira e Avila e Agueda Balieiro, descende a 
familia do capitão Joaquim José Terra da Silveira, ainda a do di-
to João Forjaz de Lacerda e também a de José de Sousa da Silvei-
ra, casado que foi com D. Maria Margarida da Silveira, de Rosaes, 
estes avós do sr. Anselmo de Sousa Bettencourt e Silveira, da ex.ma 
D. Anna Margarida da Silveira, mãe das esposas dos srs. José Ma-
ria Bettencourt e Avila e Antonio Fernando Loureiro, e da ex.1"3 D, 
Maria Magdalena de Sequeiro, d'Angra, mãe do sr. José Luiz de 
Sequeira, e bisavós: dos srs. João Ignacio de Bettencourt e Avila 
e José de Sousa Bettencourt e Silveira, da ex.™8 esposa do sr. Samuel 
José da Rosa, e do sr. Antonio Maria da Cunha. 
De Catbarina da Silveira, filha de Van der Haagen, casada que foi 
com Jorge Gomes d'Avila, da Grraeiosa, paes de Diogo Gomes da 
(1) O sr. J. Duarte, referindo-se áquolle João Forjaz de Lacerda, designa-o 
como iiiftratloi' na fajã de Estevão D i a s , cm ver- de fajà de Estevão da Si lve ira . 
Esta fiíjanos doeumeutos offieiaes dos séculos 1G.0 e 17.°, era conhecida por fajã 
da Moura, como med crua mente muitos llic chamara fajã de Campo Alegre. 
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Silveira, o 1.° C í i p i t ã o - m ó r do Fyya!, descendem, segundo o dr. João 
Teixeira Soares, — os Silveiras d'Avila, do Topo, que o sr. J . Du-
arte, a pag. 10 do sen livro, adultera para Silveiras d'Azevedo. 
E corrobura esta genealogia dos Silveiras d'Avila, a justificação de 
nobreza dada pelo csipitSo-mór da Calheta, Miguel Antonio da Sil-
veira e Sousa, julgada por sentença no juizo ordinario da Calheta, a 
24 de maio de 1735, onde se prova que ¡Manuel Silveira d'Avila, da 
villa do Topo, trisavô do dito capitão-mór, éra legitimo descendente 
de Guillicrme Van der Haagen, fidalgo flamengo, que veio a povoar 
a ilha de S. Jorge e chefe da familia dos Silveiras, em que mudou o 
appellido Van der Haagen. 
E assim os Silveiras d'Avila, do Topo, furam representados na ilha 
pelo sargento-mór do Topo, Joào Silveira d'Avila, filho de Antonio 
Silveira d'Avila e neto do dito Manuel Silveira d'Avila, pai do capi-
tào-mór do Topo Antonio Silveira d'Aviia, avô d'aqueíle capitào-mór 
Miguel Antonio, bisavô do sargento-mór da Calheta Antonio Silveira 
d'Avila e trisavô do ultimo capitào-mór da Calheta, outro Miguel 
Antonio da Silveira e SOUSÍ, que administrou a capella instituida 
polo padre Gaspar Nunes da Silveira c que peia lei da desvinculação 
caducou no ultimo administrador seu filho o alferes Miguel Antonio 
da Silveira Moniz. Estando tão illustre familia hoje representada pe-
los filhos e netos de D . Izabel Bernarda da Silveira, mulher de An-
tonio de Lacerda Pereira, da Ribeira Secta, e pelo s r . José Aeeacio 
da Silveira do Canto Moniz c Norouha Ponce de Lion, da Urzalina, 
e outros netos do uítinio oapitíio-mór da Calheta. 
Por Míiría Silveira, filha do mesmo povoador Yan der Haagen, 
mulher do honrado João Pires de Mattos, escudeiro, que viveram no 
Topo, descendem os Mattos da Silveira, da ilha, sendo o mais dis-
tíncto d'elles o beneficiado na matriz do Topo, padre Diogo de Mat-
tos d a Silveira, que, pelo anno de 1661, fundou o convento francis-
cano d'aquella villa, com a invocação de S. Diogo. 
De Maria Silveira e*Jòão Pires de Mattos, descendem D. Barbara 
Josefa da Silveira e Sousa, mulher do capitào-mór das Velas, Josó 
Soares do Sousa, avós dos drs. Miguel Teixeira Soares de Sousa, 
José Soares Teixeira de Sousa, Joào Teixeira Soares de Sousa e da . 
baroneza do Ribeiro, D. Luiza Soares Teixeira, viuva do barão do 
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mesmo titulo. 
Na Üha de S, Jorge, pois, está representado por descendencia tào 
digna, como illustre foi Gruilherme Van der Haagen, o tronco dos 
Silveiraa doa Açores. 
O capitão Gaspar Nunes Brazil, filho de Pedro Luiz de Sousa, que 
tomou o appeliido Brazil, por ter vindo do Brazil para a ilha Tercei-
ra, com muita riqueza, e d'clle o tomou tambera o Monte d'este nome 
na dita ilha, como diü Druramond noa Annaes da Terceira, 1.° vol. 
pag. 404, —fez assento no logar da Ribeira d'Areia, freguezia do 
Norte Grande. 
Instituio, com sua mulher Maria Simoa, em 28 de fevereiro do 
1633, a primeira ermida do logar, dedicada a S. Miguel Archanjo, 
sendo a primeira missa e festa celebrada em 5 de fevereiro de 1634, 
por seu filho o padre Amador Lourenço. (Jorgense,, n.0 33 de 1873 
— L.0 Tombo do provedor Fernno Garcia Jacques, a fl. 107, archi-
vado na administração do concelho das Velas). 
Diz o sr. J . Duarte de Sousa, nos seus apontamentos a pag. 11, 
que o capitão Nunes, procreou 4 filhos do seu consorcio: — D . Bar-
bara de Sousa Pereira, piedosíssima senhora; — o dito padre Amador 
Lourenço, — Bartbolomeu Nunes; — e o capitão Gabriel Pereira de 
Sousa, que veio residir para as Velas. E accrescenta: — « d'este des-
cende a família Cvnha da Silveira, e de Bartholomeu Nunes a fami-
lia Teixeira Soares.» 
Devo antes de tudo notar que do dito consorcio houve mais uma 
filha, Maria Luiz de Sousa, casada com Andre Maciel Pacheco. 
Temos pois, dos seus cinco filhos tres casados,—sendo certo des-
cender a familia Teixeira Soares de Bartholomeu Nunes Pereira, o 
5.° capitâo-mór da Calheta, o qual instituio vinculo que pelas leis da 
desvinculação caducou no ultimo administrador, seu 6,° neto dr. Mi-
guel Teixeira Soares de Sousa, 
De Maria Luiz de Sousa e marido André Maciel Pacheco, nasce-
ram João de Sousa Maciel, casado com Catharina d'Azevedo, falleci-
do sem descendencia e com testamento na Beira, em 20 de setembro 
de 1686, e o alferes Gaspar Nunes Brazil, casado cora Beatriz Al-
vares de Sousa, cujos filhos foram o alferes Manuel d'Azevedo de 
Sousa e Jorge d'Azevedo de Sousa, sem descendencia conhecida; 
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o pariré André ãe Sonsa Pacheco, e o capitão Antonio Alves de Sou-
sa, casado com O. Mar^arkla da Silveira e Sousa, de quem houve o 
capitão Francisco Vital da Silveira, qne ca&on, mas nâo consta des-
cendencia; e D. Beatriz Josefa Alves de Sousa, mulher do capitâo-
mór Gabritl ACCÉICÍO Pereira de Sousa, representado pela familia 
Pereiras da Silveira. 
Por este ramo e. pelo do eapitão-mór Bartholomeu Nunes Pereira, 
não descende a familia Cunhas da Silveira. 
E muito menos, como ao contrario diz o sr. J . Duarte, pelo capitão 
Gabriel Pereira de Sousa, pai do capitão-mór Gabriel Pereira de 
Sousa, que houve o capitílo-mór, outro Gabriel Pereira de Sousa e os 
padres Jorge de Sousa Fagundes, Ilieronymo de Sousa Cabral e An-
dré Francisco de Sousa e as freiras Theresa de Jesus Maria e Mari* 
anna do Rosario. Este ultimo capitào-mór Gabriel Pereira de Sousa, 
foi pai do capitào-mór dito Gabriel Accacio Pereira de Sousa, avô 
do cspit~io Antonio José Alves de Sousa e bisavô do capitão-mór Joa-
quim José Pereira da Silveira e Sousa, casado com D. Maria Doro-
thea da Silveira e Cunha, filha do dito sargcnto-mór Antonio Silvei-
ra d'Avila, da Calheta. 
Ksta familia foi bem representada na ilha pelos doutores Antonio 
e conselheiro Joaquim José Pereira da Silveira e Sousa, tenente An-
dré José Pereira da Silveira e Sousa, capitão Jorge José Pereira da 
Silveira e Sousa, D. Izabel Mma da Silveira, mulher do alferes 
João de Mattos d'Azevedo, capitão Antonio Silveira d'Avila, de S. 
Pedro, commendador José Accacio da Silveira e, D. Marianna Rosa 
da Silveira Cabral, mulher do capitão Jeronyino José de Lacerda 
Cabral, todos dos Pereiras da Silveira, que hoje estão representados 
na ilha pela ex.m3 viscondessa de S. Matheus, sua irmã ex.ma D. 
Maria Dorothea, esposa do dito sr, José Accacio da Silveira do Can-
to Moniz e Noronha Ponce de L^on, ex.m I). Estephania Beatriz 
Pereira da Silveira e Soifsa, esposa do distineto medico dr. José de La-
cerda, sr, Manuel Alfred»Pereira da Silveira e Sousa, sua irmã ex.ma D. 
Maria da Gloria Permm da Silveira e Sousa, sr. dr. Trajano Baptis-
ta Pereira, Vasco B-iptista Pereira, sr. Antonio Mariano de Lacerda, 
es.ma D. Maria Jn-iquina He Ltrer la Cabra!, esposa do sr. Amaro 
Soares d'A')erg ,r';t d •, A . , t , a D. .Maria Flora Cabral, esposa do sr. 
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José Teixeira Bettencourt; netos e bisnetos do ultimo capit3o-mór das 
Velas, Joaquim José Pereira da Silveira e Sousa, este neto, bisneto 
e 3.° neto de outros tantos capitaes-móres e 4.° neto daquelle capitão 
Gabriel Pereira de Sousa, o 1.° do nome. 
Outros homens ¡Ilustres se estabeleceram na ilha, como foram Je-
ronymo Gonçalves Teixeira, cavalleiro fidalgo, o tronco dos Teixeims 
n'ella ; Sebastião Dias e mulher Senhorinha Gonçalves, dama do Paço, 
que vieram pelo anno de 1484; e Affonso Gonçalves Autona, o ve-
lho de S. Francisco, bem conhecido na historia da ilha Terceira, que 
escolheu para seus filhos, um dos quaes Diogo Lourenço Fagundes, o 
que de melhor havia na ilha. 
Os Fagundes vieram de Vianna do Minho para a ilha Terceira. 
De Sebastião Dias e mulher nasceu JO3LO Dias, o 1.° ouvidor geral 
em toda a ilha de S. Jorge, e um dos fundadores da misericordia das 
Velas, em 15 d'abril de 1543. 
Casou Jo3o Dias com Suzana Gonçalves Teixeira, neta d'aquelle 
Jeronymo Gonçalves Teixeira, e procrearam, álem d'outros filhos, o 
capitão Balthasar Dias Teixeira, que casou primeiro com Mecia Al-
ves Teixeira e depois com Francisca Gaspar Fagundes, filha do 
dito Diogo Lourenço Fagundes e de Catharina Gonçalves. 
Do capitão Balthasar e suas duas mulheres, procederam dez filhos 
de ambos os sexos; casaram todos, oecupando logares da primeira 
representação da ilha, havendo nuraerosissiraa descendencia repre-
sentada pelos Teixeiras, Cunhas da Silveira, Pereiras da Silveira, 
Amarantes, Lacerdas e Soares, de S. Jorge, Fayal e Pico, e todas 
quantas famílias ha na ilha mais distinctas e elevadas. 
Também vieram a esta ilha e foram companheiros de Jacome de 
Bruges: — Gonçalo Annes da Fonseca e João Coelho, tendo este 
âata no Porto Judeu, desde o Vale até ao varadouro dos Barcos, 
avançando acima da» Ladeiras, e aquelle escolheu a sua data no ter-
reno que vai do mar ao cume da Serra do Paul das Vaccas, entes-
tando com os biscoutos do Porto Martins e com a Ribeira Secca. 
( Drummond, Ânnaes da Terceira, vol. I.0 pag. 39) . 
Gonçalo Annes da Fonseca, foi casado com Maria d'Andrade Ma-
chado filha nobre do dr. João de Lisboa Machado, tronco dos Machados, 
descendente do conde D . Ozorio, natural de Labeyra, que passou a 
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Portugal e houve as terras d'entre Douro e Minho. 
D'elle procedem na Üha de S. Jorge: — os Teixeiras Soares, por seus 
avós D. Iz^ibel Deliina da Silveira, mulher do tenente coronel Igna-
cio Soares d'Aibergariaj e pelo capitão-mór José Soares de Sousa e 
imilber D. Barbara Josefa da Silveira; os descendentes do ultimo ca-
pitào-mór da Calheta, Miguel Antonio da Silveira e Sousa; — os Pe-
reiras da Silveira, pela mulher do capitào-mór das Velas, Joaquim 
José Pereira da Silveira e Sousa; o sr. Antonio Machado Soares Tei-
xeira, por seus avós ditos capitào-mór José Soares de Sousa e mu-
lher, e por seu oitavo avô Francisco Pires Machado, appellido que 
todos os descendentes d'este tem usado até áquelle cavalheiro; como 
d'elle também procedeu o capitíío Francisco de Sousa Machado, que 
viveu no século 17.° e cuja carta de brazào foi publicada no Archivo 
dos Açores, vol. 10." pag. 4(53. 
Outro foi Tristão Pereira da Silveira, filho de Diogo Pereira, o ve-
lho de Pombftl, o qual viveu muitos annos em S. Jorge, onde casou 
com Anna Silveira, filha de Van der Haagen, passando á ilha do 
Fayalj foi servir depois el-rei na India, no anno de 1519 e ali o ma-
taram os Rumes em 1529. D'elle ha descendencia no Fayàl, pelos 
Labaths. 
Mais vieram João Garcia Pereira, filho de D . Garcia Alvares Pe-
reira, casado aquelle com D. Izabel Pereira, viuva de Gabriel de 
Bruges, e filha de Gonçalo Pereira Roxo e de D. Maria Sarmento, 
filha de D . Garcia Sarmento e de D. Francisca Souto Mayor, filha 
do conde de Caminha; —Joào Fernandes Raposo, o do sul, e Diogo 
Affonso Picanço, creado de D, Francisco, conde da Feira, dos pri-
meiros povoadores do Fayal. 
João Garcia Pereira está representado na ilha de S. Jorge pela 
família dos Pereiras de Lacerda} de que foi tronco na ilha o capitão 
Gonçalo Pereira de Lacerda, terceiro neto d'aquelle. 
O capitão Gonçalo Pereira de Lacerda nasceu n'esta cidade da 
Horta, então villa, onde servio na milícia da terra por espaço de l õ 
annos aceudindo nas occasiões de rebate, particularmente no tempo 
que o Castello d'Angra esteve entrado. E m 1642, embarcou em com-
panhia do general Antonio de Saldanha para a corte. Fez diffe-
rentes campanhas na guerra da restauração, até que na batalha de 
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Montijo, depois de lhe matarem o cavalio, o deixaram a elle também 
por raorto com 16 feridas no rosto e corpo, aleijado de mn dedo c 
com lezào na mão esquerda. Em recompensa de seus serviços el-vci 
fez-lhe mercê da promessa de 30^000 reis de pensíío em uma com-
menda da Ordem de Cbristo, com o habito d'clla, por carta de 20 de 
abril de 1645. 
De regresso ás ilhas, depois de 1645, casou nas Velas com D. Iz:t-
bel d'Aaevedo, filha de Jorge d'Oliveira Amarante, e neta de Gon-
çalo d'Aniarante, o velho que foi capitào-mór no tempo de D. An-
tonio, Prior do Crato, e ali se estabeleceu, fallecendo depois de 1(38-1 
e antes de 1687. 
De Joño Fernandes Raposo, o do sul, procedem oa leixeiras Soa-
res, pelo capitão José Francisco de Uetteneourt c Avila; a familia do 
fallecido Barào do Ribeiro, Francisco José de Bettencourt c Avila, e 
os Cunhas da Silveira, por D. Helena da Silveira, mulher do capi-
tào-mór do Fayid, Jorge Cardoso Pereira. Como de Diogo AíToiíso 
Picanço descendem as mesmas famílias dos Teixciras Soares, Cu-
nhas da Silveira e Barão do Ribeiro. 
Querer, porem, que estas ilhas fossem colonisadas por pessoas dis-
tinctas, unicamente, seria o mesmo do que negar o joio ao trigo. 
Mesmo porque, para arrotear terras eram precisos braços, e estes, 
como ainda hoje, vito buscar-se ás classes que vivem do seu trabalho. 
Ou fossem judeus expatriados ou degradados por crimes, que co-
operassem para a colonisaçao d'estas ilhas, o certo é que os povos 
dos Açores são dos mais civilisados do reino, como bem mostra a sua 
agricultura, commercio e industria, e prova-o a diminuta parcella cri-
minal comparada com a estatística d'outras províncias de Portugal. 
Que estas ilhas foram designadas para degredo de criminosos, bem 
o demonstra o alvará de 18 de novembro de 1687, inserto na col. 1.a 
n.» 16 pag. 192 da Ord. L iv . 5.° Tit. 80 §. 2.% em que el-rei D. Pedro 
2.", prohibiudo aos leiteireh'os, cocheiros, lacaios e muchilas, poda-
rem trazer adaga, ou outras arruas curtas e bordSes, ordenou que os 
contraventores fossem prepos e seníenceados breve e summai ia mente 
em degredo de dois annos, para qualquer das ilhas dos Açores ! 
Ora se dois séculos depois da coloni^içào o governo do rei ainda 
aproveitava estas paragens para degredo do criminosos contiiu-ntaes, 
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fácil é de conjecturar quantos não seriam enviados para ellas nos 
primeiros tempos da povoação, afira dc espiarem suas penas. 
Sem pretender tornar fastidioso este trabalho, que tanto tem en-
trado cm genealogias, nào posso deixar de notar que na ilha de S. 
Jorge se tem conservado nos povos appellidos tomados de terras de 
Portugal, muitos dos quaes trouxeram os primeiros colonos, como se 
mostra da seguinte resenha: 
Agueda, Aguiar, Almada, Almeida, Amarante, Amorim, Arruda, 
Athayde, Avellar, Azevedo, liarcellos, Barreiros, Barroso, Borba, 
Carvalhal, Carvalho, Costa, Cunhas, Faria, Ferreira, Perro, Figuei-
redo, Freitas, Garcia, Goea, Lagos, Lisboa, Lobão, Macedo, Mattos, 
Mello, Miranda, Moraes, Moreira, Nunes, Oliveira, Pedroso, Penalva, 
Penella, Pereira, Pinheiro, Sequeira, Serpa, Silva, Sousa, Souto 
Mayor, Teixeira, Valença e Vieira. 
E não só por isso se prova que do reino veio uma boa parte da 
colonisaçao da ilha, como por usos e costumes populares, alguns dos 
quaes ainda hoje existem, importados do continente. 
O povo, na sua rudeza, conserva uma linguagem puramente portu-
gueza, transmittida pelos primeiros colonos ou povoadores, a qual 
vai perdendo com a repatriação dos emigrados para a America do 
Norte, que na conversação introduzem uma ou outra phrase em in-
glez bárbaro. 
Das festas e alguns costumes públicos trazidos de Portugal pelos 
povos que vieram colonisar os Açores, temos ainda na ilha as popu-
lares e enthusiasticas festas do Espirito Santo, imitação do A u í i g o 
B o d o do E s p i r i t o S a u t u e m G u i m a r ã e s , voto estabelecido 
pela camará, por occasião das epedemias que aquella villa soffrera 
no anno de 1489, como descreve o padre A. Carvalho da Costa, 
tractando de Guimarães, na sua chorographia, 2.a edição, tomo 1.° 
pag. 63. 
Sobre estas festas o padre Alberto Pereira Rei, natural da ilha de 
S. -forge, no anno de 1753, publicou em Lisboa a BREVE NOTICIA DAS 
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FESTAS DO IMPERADOR, etc. transcripta no Archivo dos Açores, 3.° 
vol pag. 285, e seguinte. 
Tivemos naa procissões d'el-rei a S e r p e , a D a n ç a d a H o a r i s c a . 
e outras tradições que ainda hoje apparecem em algumas terras de 
Portugal, como mostrarei n'outro logar d'este trabalho. 
Outro uso antigo alcancei nas Velas, executado por um sugeito 
de nome Felix Pereira Barreiros. 
Durante a quaresma este individuo, depois d'anoutecer, de campai-
nha e cruz alçada, acompanhado d'um rapaz com uma lanterna, aos 
cantos das ruas da villa, em monótona cantoria pedia Padre Nossos 
e Ave Marias pelas almas do purgatorio> pelas pessoas que andavam 
sobre as aguas salgadas, etc. Chamava-se a isto pedir ás almas, costu-
me que acabou ha pouco mais de 20 annos cora a morte do dito Bar-
reiros, que não teve quem o substituísse n'esta peregrinação. 
Esta tradição, pois, encontrei-a descripta no jornal DOMINGO I L L U S -
TRADO, archivo de historia patria, 1.° vol. n;0 25, de setembro de 
1897, no artigo A r r i f a n a d e S o u s a » logar que com Penafiel for-
ma uma freguezia, 
«Era filho d'esta terra (Arrifana de Sousa) o famigerado Affonso 
Fernandes Barbur, morto em cheiro de santidade. Dedicou-se 4 pro-
fissão de ferreiro, não obstante ser de raça íllustre, e deixou memo-
ria de grandes virtudes. Viveu no século XIIÍ . 
«Deve-se a elle a tenebrosa encommendaçâo das almas, alta noite, 
ao toque de campainhas. 
«Em Lisboa não se conhece semelhante uso; é, porém, vu Igar em 
varias terras de provincia. Um homem e uma mulher, em logares 
oppostos, entoam lugubremente umas lamurias, mais ao menos desa-
finadas, parando a espaços, e invariavelmente suspendidas ao som da 
campainha e com o pedido dé um Padre Nosso e Am Maria. Aquilio 
vai misturado de um latinório mais bárbaro do que uma invasão de 
vândalos, mas produz nas creanças traços de terrorismo próprio ao 
enraizamento das mais estultas superstições». 
Nfío devo esquecer um divertimento publico, do maior enthusias-
mo em epochas passadas. 
Kefiro-me ás cavalhadas ou mais propriamente torneios á antiga, 
conhecidos no povo por encamisadas de S. João, muito era voga nas 
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Velas e outras terras dos Açores, principalmente na cidade d'Angra 
onde apresentavam a maior ostentação e riqueza. (Angra do Heroís-
mo, por Felix José da Costa, pag. 82 e 83). 
Estas festas eram annunciadas na quinta-feira da Ascensão por 
uraa mascarada a cavallo, recitando um bando em verso, e elfectua-
das no dia de S. JoSo, 24 de junho, de tarde. 
A ultima cavalhada realisada nas Velas com toda a galhardia e 
gentileza, foi em 24 de junlio de 1855. 
Os lidadores em numero de 24, eram divididos em dois partidos 
tendo o primeiro por guia o administrador do concelho, dr. José Soa-
res Teixeira de Sousa, e o segundo o capitão Antonio Silveira e 
Avila. 
Consistiam os exercícios equestres : — Cortesías, — Argolas, — 
Jogo das cannas e das Alcanzias, isto é bollas de Í>arro cheias de flo-
res, •— Escaramuças, — Cortezias finaes. 
N'este dia pela primeira vez tocou uma philarraonica das Velas, 
concorrendo a esta festa a da Ribeira Secca. 
Por S. Pedro d'esse anno, houve outra cavalhada á ridicula. 
Depois d'aquellas, apenas outra teve logar no dia de S. João de 
1871, na Praça da matriz, pela arborisaçào da Praça municipal obs-
tar a taes divertimentos. 
Foram guias os srs. Antonio Fernando Loureiro e Alvaro Soares 
d'Alberguem e Mesquita, já n'essa época dois experimentados ca-
valleiros. 
Quem é que não vê n'estas festas um arremedo das cavalhadas ou 
torneios que ainda hoje se realisam em algumas terras de Portugal e 
que por certo de lá nos vieram nos tempos da colonisaçao ? 
Eram ellas o divertimento dos ricos e nobres fidalgos. 
Na actualidade nâo apparecem j á no archipelago, ao passo que no 
ccntinente nâo eequecerüm semelhantes festejos públicos. 
Merece especial menção um torneio á antiga realisado pelo infante 
D . Aflònso Henriques, irmão d'el-rei D . Carlos, na cidade de Lisboa, 
no hypodromo de Belém, cujo producto reverteu para soccorrer as 
victimas do grande temporal que cabio a 27 d fevereiro de 1892 e 
que submergio mais de 20 barcos de pescadores portuguezes da Po-
voa de Varzim e da Afurada, de cujos náufragos ficaram 105 viu-
2G . I L H A HE S. JOUGF. 
vas e elevado numero de orpliTis. 
Foi o programina : — Entrada das guias e contra guias, — C'orte-
zias, — Carrussel com argolas e cabaças, — Estafermo, — Jogo da» 
bqias, — Jogo da rosa, — Cortezias finaes. 
a Os lidadores vestiam casaca á Marialva, de velludo ou sntim, cal-
ção cor de flor d'alecrim, botoea na casaca, lisos, d'ouro ou prata, 
polainas de meia lona, brancas, atacadas com fitas coi' da casaca, e 
liga com laço de prateleira, esporas de prata, collete branco, chapeo 
á Marialva, com plumas brancas e azues, cabeileira branca e rabicho. 
aOs cavallos ajaezados á antiga, com sellas peitoraea e estribos de 
ferro para as corridas e de madeira para os torneios. 
«Os lidadores, divididos em dois partidos, um foi dirigido pelo i n -
fante D. Affonso e o outro por D. Antonio de Sequeira (S. Martinho)». 
O programma do torneio, segundo o jornal PORTUGAL, MADEIRA E 
AÇORES, donde extrahi esta noticia, foi o seguinte: 
1. *- parte. — Entrada do cortejo ou corteziasj Carrussel, — Esca-
ramuça. 
2. a parte. — Jogo das alcanzias, — Corrida ás pombas, Escara-
muça. 
3. a parte. — Jogo das cannas, — Jogo da rosa, — Corrida do 
estafermo. 
aForam 22 cavalleiros e 44 cavallos que tomaram parte no festi-
val. Os creados eram 22, seis pagens e duas cbaramellas». 
X 
Apresenta o sr. J . Duarte a opinião do sr. dr. José Pereira da 
Cunha (Insulano, n.0 143 de 24 d'oumbro de 1896 ) que considera 
como povoadores Tbomé Gregorio e Manuel d'Azevedo, que se esta-
beleceram na Calheta, pelo segundo quartel do século X V I . 
E inacceitavel semelhante opinião, porquanto, viraos que Sebastião 
Dias veio para S. Jorge em 1484 e teve data na Ribeira Secca, 
distante da villa da Calheta, cêrea de 6 kilómetros. 
Com elle outros se estabeleceram nem só na Eibeira Secca, mas na 
Calheta, cujo local á beira mar foi e é o melhor poi to d'aquella ilha. 
Os povoadores arroteavam os terrenos mas precisavam de portos pa-
ra o seu commercio, por isso a Calheta estava tâo augmentada em 
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povoação no anno de 1534, que el-rei D. João 3.°, por carta sua de 
3 de junho do dito anno, (Archivo dos Açores, vol. 5.° pag. 141) de 
motu próprio a eleva a villa, e creando o municipio, separa este novo 
eoncclho da jumdicçâo das Velas, 
Como se pode conciliai-, chronologicamente, que Thomé Gregorio e 
Manuel d'Aaevedo fossem povoadores esUbelecidos na Calheta no 
2.° quartel do século X V I , se a villa foi creada por metade d'esse 
(juartel ? 
E para serem os povoadores, qué idádè teriam quando se estabe-
leceram, para Thomé Gregorio 7G annos depois da creaçào da villa, 
setembro de 1610, ser nomeado capitSo-mór, o 1.° que ali houve, 
servindo até 1624, em que morreu, e Manuel d'Azevedb, o 2.° capi-
tào-mór eleito a d'outubro de 1624 ? 
Nem se admitte sequer que de cueiros fossem povoar aquella parte 
da ilha. 
Thomé Gregorio e Manuel d'Azevedo foram dois heroes na inva-
são que os inglezes deram na villa da Calheta, no tempo da rainha 
mãe, tomando Simão Gato, o velho, aos invasores, uma bandeira, 
um dos factos mais brilhantes da historia da ilha, e a que se deve a 
creaçào da capitania-mér da Calheta, premiandb-se com aquelle posto 
o capitão Thomé Gregorio, e por sua morte ao capitão Manuel 
d'Azevedo. 
Para essa defeza, que a historia aponta dever-se a elles o libertar-
se a vüia da Calheta do tributo que os seus moradores pagavam aos 
inglezes, que a saqueavam e destiutam cada vez que queriam, — era 
mister que estivessem em edade prestante, que n§o era possível te-
rem n'essé tempo sendo dos povoadores dá Calheta. 
Para destruir aquella presumpçao basta saber-se que o câpit3ov-mór 
Manuel d'Azevedo, foi filho de JoSo d'Agueda, o moço, e neto de 
J 0 S 0 d'Agueda, o velho, gue veio do reino e teve data na ribeira da 
Calheta, á Relvinha, e insiiluio a capella dos Remedios da matriz da 
villa da Calheta, como affirma o sr. padre Manuel d'Azevedo da Cu-
riba, da dita villa, referente a dados genealógicos da ilha. 
E pela mesma razão, o capitão-mór Thomé Gregorio Teixeira, foi 
filho de Jorge Fernandes e neto de Pedro Annes de Vallença e de 
Isabel Casado e Barreto, que egualnvnte vibram do reino, da côrte 
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de Lisboa 
Ora se os avós d'aquellea dois beneméritos é que vieram a povoar 
a ilha^é erro consideraveí suppor terem sido os netos, como se prova 
pela chronologia dos factos. 
Termina o auctor esta parte, dizendo que julga estar hoje Thonié 
Gregorio representado na ilha pela familia do sr. Thomé Gregorio 
Pereira da Silveira, meu velho amigo a quem muito considero pelas 
suas dístinctas qualidades. 
Esta opinião que o sr. J . Duarte dá apenas por harmonia de no-
mes, não tem fundamento geneologico algum, a meu ver. 
O capitãb-mór Thomé Gregorio está representado pela família de 
seu 5.° neto, o ultimo capitào-mór da Calheta, Miguel Antonio da 
Silveira e Souza, e pelos descendentes de sua 5.a neta, irmã de Mi-
guel Antonio, D . Maria Dorothea da Silveira e Cunha, mulher do 
ultimo capitíto-mór das Velas, Joaquim José Pereira da Silveira e 
Sousa, como tudo melhor se verifica da citada justificação de nobre-
za, julgada em 24 de maio de Í735. 
* * 
Nà ilha de S. Jorge, em 1568, existiam 6 freguezias e não 5, co-
mo a pag. 14 escreveu o sr. J . Duarte. 
Eram ellas: — Topo, Ribeira Seeea, Calheta, Manadas, Velas e 
Rosaes. 
Aquelle erro nasceu por certo de ter o sr. J . Duarte consultado a 
carta regia de D. Sebastião de 30 de junho d'esse anno, transcripta 
a pag. 627 do 1.° vol. dos Annaes da ilha Terceira, reproduzida na 
Historia das 4 ilhas que formam o districto da Horta, 1.° vol. pag. 349. 
lio Archivo doÉ Açores, porem, 6.° vol. pag. 184, referido ao Ar-
chivo Nacional da Torre do Tombo, L i v . 1," de Ord. de Chr. fl. 132, 
vem aquella carta sem variantes, dando mais á ilha a freguezia de 
Rosaes, cuja congrua do vigário, de 10¡#QOO reis que então era, foi 
augmentada com egual quantia. 
As freguezias do Norte Grande, Urzelina e Santo Amaro, no con-
celho das Velap, e as do Norte Pequeno e Santo AntKo, no da Ca-
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Iheta foram creadas depois, esta por decreto de 6 de junho de 1889, 
que é a mais moderna. 
A do None Grande, em 1570, por occasiào da Camara mandar 
construir o caminho para ella, nao estava creada, mas era 1613 já 
se achava erecta, sendo d'ella vigário Ruy Pires, e juiz opidaueo 
Francisco Gomes e escrivão Gaspar García de Lemos. 
X 
A carta de Filippe 2.° fazendo mercê dos logares de juia dos or-
ph&os e de escrivão da cámara das Velas á filha mais velha de João 
Dias d'Atraada, que os havia servido, e para serem exercidos pela 
pessoa com quem ella casasse, nào é de 22 de janeiro de 1603, mas 
de 22 de dezembro do dito armo, vem publicada no Archivo dos Aço-
res, vol. 8.° pag. 164, e está registada na camará das Velas. 
Leonor d'A Imada, a filha do escrivão e juiz fallecido, mostrando 
haver casado com João Dias da Bica, appellido que escrevia da biqua, 
foi a este dada provisão dos ditos officios em 6 de dezembro de 1606, 
publicada no citado vol. do Archivo dos Açores. 
Sendo o primeiro escrivão da camará das Velas Affonso d'ÁIraada, 
nomeado em 1500, andou este logar na mesma familia até 1799, em 
que fallecen Anselmo Soares da Canha e Silveira, o ultimo d'ella 
que o exerceu. 
Era tres séculos foram 14 os escrivães da camará da mesma familia. 
O ordenado foi fixado pela camará em 6 de maio de 1570, era 
2$000 reis por anoo, e uns tostões para o panno da meza. 
Em 1652 passou a 4#000 reis, até que em 1803 subió a 10#000 
reis. Era 1840, passou a 35,5000; em 1850, a 50#000 reis; era 1867, 
a 70#000 reis; em 1874, a 120#000 reis. Pelo código administrativo 
de 1886 a 225$000 reis, e peló de 1895 deve estar em 300#000 reis 
annuaes! 
È de notar, que, exercendo o dito logar d'escrivão da camará, 14 
individuos em trezentos unnos, um dos quaes Anselmo Soares de 
Sousa, desde 1697 a 1750, isto é 53 annos! no actual século, ou de 
1800 a 1900, anno corrente, tem desempenhado o mesmo cargo 18 
individuos. D'estes o que servio maior periodo foi José Maria das 
Dores e Mendonça, d'esde 24 de junho de 1840 a 21 de dezembro 
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de 1863, ou fossem 23 annos. 
X 
trEsta ilha, continua o sr. J . Duarte, a pag. 22, representou ao cor-
regedor d'accordo com a camará das Velas, em 1584, contra o* vexa-
mes e prepotencias dos procuradores do donatario, etc. » 
Esta representação, a que se refere a conta dos annos civis de 
1584 e 1585, e nao económicos como o auctor assevera, conta dada 
por mim á publicidade no jornal Vélense, n." 90 de 23 d'agosto de 
1883, nào diz que fosse contra os vexames e prepotencias dos procu-
radores do donatario, mas apenas: « a um lettrado que fez uma peti-
ção ao sr. corregedor para cousas do povo e bem commum, 100 reis.» 
Os donatarios se constituiam procuradores para a posse das capi-
tanias, os seus ouvidores é que os representavam. Ora sendo D. 
Christovam de Moura, vice-rei de Portugal, áa ordens de Fílippe 1.°, 
quem se attreveria a representar contra o seu procurador, em uma 
época em que Castelía andava em guerra com Portugal, disputando 
Fílippe a corôa a D. Antonio, prior do Crato? 
Uma petição para cousas do povo e bem commum, nunca foi re-
presentar contra o procurador do donatario. 
X 
«Bó em 1766, com a creação dos capitães generaes e juizes de fóra 
gentío o archipelago os benéficos effeitos d'um governo administrativo 
serio e mais beneficente,» continua o sr. J . Duarte. 
D . Antão d'Almada, o primeiço capitão general dos Açores, njere-
ceu aquella justa apreciação. Os que lhe succedefam, na maior parte, 
não seguiram as suas tradições. 
O auctor, que elogia, como merece, a Chorograpkia Açorica, esse 
precioso livro do nosso patricio João Soares d'Albergaria, não ligou 
importancia á nota 29 a pag. 30, a respeito dos capitães generaes 
dos Açores, se bem que referente a outros logares da mesma Choro-
grapkia não os poupa. 
Diz essa nota: 
tEsta personagem (o capitão general) ordinariamente eleita ou da 
estupida, frouxa e de tudo incapaz classe dos fidalgos, ou da tremen-
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da, devastadora e ignorante classe dos militares, que famüiarisados 
com a carniceria e com a matança, fazem da força a justiça; não re-
conhecia outro código mais que o da sua unica vontade, e outras leis 
mais que as suas paixSea. Estes Baxas, Mandarins, ou Satrapes, 
calcavam coiu pés de bronse estes desafortunados povos; saqueavam-
Ihes seus bens, diffamavam-lhes suas recatadas familias: o mesmo ci-
dadão paciíico e independente em goso de seus bens, tremia aos man-
datos d'estes tyrannos; cujos cargos elles obtinham por empenhos, por 
valimentos, por dinheiros, e ás vezes por infamias.» 
Um dos maiores despotas, foi o capitão general, D. Miguel Anto-
nio de Mello, depois o 1.° conde de Murça, que por occasião do vul-
cão de 1808, em resposta á camará das Velas, que lhe pedio a ex-
tincção do regimento de milicias para attenuar a grande pobreza a 
que o povo ficara reduzido pelos effeitos do terrível flagello, — em 
«eu officio de 21 doutubro de 1808, mandou que o juiz de fora, em 
camará, reprehendesse severamente os sujeitos que tal carta assigna-
ram ! E por desconôar que Antonio Sebastião Espinola Homem ti-
vesse concorrido para taes absurdos com suas astucias ordinarias, or-
denou que o juiz o prendesse á ordem d'elle capitão general, pelo 
tempo que deixava ao arbitrio d'elle ju iz! E que também suspendes-
se o escrivão da camará t 
Eis como por elles era respeitado o direito de petição í 
Sobre a oppressão do governo dos capitães generaea, aos povos 
d'estas ilhas de oeste, bera se manifesta em muito desfavor o Camões 
florentino, nos sonetos que escreveu quando as ilhas do Fayal, Pico, 
Flores e Corvo foram desanexadas do governo d'Angra, por virtude 
da constituição de 1820. 
Pela sua raridade, aqui os transcrevo: 
Magnânimos, illustres fayalenses, 
Descendencia de heroes, heroes famosos! 
Vossos corações grandes, corajosos, 
Vos fazem hombrear c'os lisbonenses I 
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Se estes seguiram lá os portuenses, 
Constituição jurando harmoniosos, 
Vós cá os imitastes valorosos, 
Sem vos embaraçardes c'os angrenses! 
Resta agora aspirarmos á fortuna, 
De que, já separados da Terceira, 
A nossa melhor sorte a vós nos una! 
Oxa lá ! . . . prasa a Deus, Deus o queira, 
Que tendo nós em vós nossa columna, 
Escapemos, por uma vez, da ratoeira! 
fJShn 16 de julho de 1821). 
Patria e berço de heroes, Faval ditoso, 
Das ilhas dos Açores a mais distincta, 
Com ouro escripto seja, e não com tinta 
O teu nome immortal e glorioso! 
Triumphaste j á . . . estás victorioso 
D'Angra altiva, e soberba: ella hoje extincta 
Os vexames que nos fez, em si os sinta, 
Fique embora o seu nome desairoso. 
Estes pobres que habitam Corvo e Flores; 
Vendo-se d'aquelía Argel já libertados 
A Deus vendem mil graças, mil louvores! 
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Quanto felizes são e affortunadost 
Pois sendo os filhos teus seus protectores, 
A' sombra (Telles ficam descansados! 
(Mn 14 d'abril de 1822, quando findou a acção de graças 
pela mudança do nosso governo da Terceira para o Fayal). 
Gemiam Flores e Corvo eseravisadas 
Sob os duros grilhões do despotismo, 
Sua madrasta, mãe do egoismo, 
Angra cruel, as tinha consternadas! 
Essas viam-se exhauridas, despojadas, 
0 ultimo arranco dando.. . em paroxismo! 
Um abjsmo chamando outro abysmol. . . 
Ficando, cada vez, mais desgraçadas!. . . 
Senão quando chega a ellas derepeute, 
A Estrella Voadora que lhes dá 
A noticia mais doce e complacente. 
Que o illustre Fayal 'stá sendo já 
Nosso governador e píesideíite, 
E que Angra está aprendendo o B, A, Báí 
(Hki í õ d'abril de 1822). 
Estes sonetos publicados no Jorgense, n.0 40 de 1 de junho de 1873, 
pelo dr, João Teixeira Soares, que os extrahio do original, foram es-
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criptos pelo padre Antonio José CamSes, da ilha Ain Flores, cujo 
verdadeiro nome, segundo Ernesto Rebello, era José Antonio Camões. 
«João Soares, continua o sr. J . Duarte, escreveu n» Ckorograpkia; 
•—« Pode dizer-se com franqueza que oa 60 annos do dominio hes-
panhol foi a epocha da florescencia dos Açores.» — E também o dr. 
JoSo Teixeira denominava esse periodo — a idade d'ouro do archi-
pelago. » 
Falta-me a auctoridade d'aquelles meus {Ilustres conterrâneos, para 
reforçar como desejava as suae opiniões. Ha, porem, factos que d'al-
guma maneira as esclarecem, e que levam os que d'elies tem conhe-
cimento a acceital-as plenamente. 
Sem dados que mostrem o definhamento ou a prosperidade da agri-
cultura e commercio d'e&tas ilhas, nos 60 annos do captiveiro hespa-
nhol, é comtudo certo que ellas foram libertas de tributos e impostos, 
que depois a casa de Bragança já mais deixou de exigir-lhes, desde 
o começo da sua dynastia. 
A ilha de S. Jorge foi uma das que mais aproveitou, n'essa epo-
cha, fortificando-se as suas villas e portos com muralhas para a resgu-
ardar das tempestades do màr, e baluartes para a defender dos cor-
sarios que abundavam n'estas paragens.. 
El-rei D . Sebastião, por provisão de 4 dè junho de 1572, mandou 
fazer as obras das fortificaçSes do Fayal o S. Jorge, estabelecendo 
as imposições para ellas. f; 
A' camará das Velas, a 19 d'abril de 15?8$ foi o corregedor, dr. 
Diogo Alvares Cardoso, e ahi se assentou no regime&to das imposi-
ções, sanccionado por provisão do mesmo corregedor de 20 d'agosto 
do dito anno. 
Essas taxas eao as referidas pelo sr. J . Duarte, a j>ag. 29, do seu 
livro, menos a phrase, a respeito dos 2 0/0 sobre todas as mercadori-
as: — que cada pessoa levasse para sua maialotagem, porquanto, o que 
diz o regimento é : — menos o que cada um levar para sua familia 
gaitar. 
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Em 16 de março de 1576, foi ás Velas Luiz Gonçalves Cota, fi-
dft!go cavalleiro e meétre das obras das fortificarest cbbao empreitei-
ro para feitorar o foríe que estava abalisado. 
E porque era müito deaperidiosa a balisagem do forte? dá maneira 
que o dito mestre ordenava, acamara e ós da governança, tendo em at-
tenção a muita pobreza da terra, e não quererem os concelhos da Ca-
lheta e Topo contribuir, deliberáram era sessão de 11 d'ágosto de 
1576 níto fazer a obra e que se mandasse um homem ao reino a 
pedir a sua alteza para deixar às dizimos da ilha, passando provisão 
¿para taxar oe mantiméntos da terra conforme as necessidades de cada 
anno, porqm se perderia a terra pela muita tárestia qúè nella ia. 
A camará, mandando juntar o povo, elegeu a Manuel Teixeira, ta-
belliSo naa Velas, para que fosse ao reino airequerer a sua alteza cou-
sas que cv/mpriam ao serviço de Deus e da republica. 
Manuel Teixeira, sendo substituido no posto de capitão, por um 
vereador, a 15 de setembro d'esse anno, — foi ao reino, estando a 
30 de março de 1577 de regresso na ilha, nada constando do resul-
tüdo da sua deputação. ' 
Havendo noticia de inimigos, a camará com ,o povo, acCordou em 
15 de março de 1578, que no porto principal da villa sè devia collo-
car a artilheria; que se tígeèse uma trincheira com dois traveses e a 
cortina da banda da terra tendo pelo lado do mar altura de sobejo 
para de traa d'esta cortina se recolher toda a arcabuzaria e bombar-
deiros. 
E no porto do mar de Bairros, boje do Pocinho, se fizesse uma 
estancia para n'ella jogarem 2 peças d'artilberia, e na ponta dá Se-
nhora da Conceição, outra estancia1 onde jogassem algumas peças de 
artilheria; sendo isto o que havia riécessidade de fee fortificar na vil-
la e porto para que os inimigos nào desembáreaâsefn; 
Eis aqui o pé em que estavam as muralhas e fortificações ao tem-
po da morte de D . Sebastião. 
Foi, por tanto, no reinado dos Filippés, que, aproveitando-se o 
producto da imposição e 2%» áuctorieada pelo Rei desejado, se lhes 
deu desenvolvimento. . • 
Ém -] 606 já estava feita a fortaleza principal a Santa Cruz; mas 
arruinada e tanto que se mandou reparar. 
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Até-1617, em quç el-rei teve aviso de que em Argel se hdvia jun-
tado uma quantidade de velas, nada mais se fez. Por isso, .em 1018 
veio a estas ilhas para as fortificar, por ordem d'el-rei, o ca pi tito Mar-
cos Fernandes de Teive, achando-se nas Velas ¡a 14 de maio do dito 
anno. Mandou parar a construççâo d'uma cortina de fortaleza atraz 
da Conceição, por ser costa brava e nao poder o inimigo entrar, tra-
çando então as muralhas do porto do mar de Bairros, que iam do 
Castello de Santa Cruz, á Senhora da, Conceição, que foram as que 
nós vimos substituir. Em 1621 estavam completas, e continuou a for-
tificaçãojunta ao poço. N'estas duas obras, despendeu-se 541^105 reis. 
A defeca da villa, desde o logar dos pelarnes até a areia do poço, 
isto é muralhas, t^stello dê  Santa Çruz, forte de Sf José c de Santo 
Antonio, todos so\)ve o porto, sao obra dos hespanhoes, como d'elles 
foi a casa da vigía entre morros, a compra do peç^s e munições de 
guerra, em abundancia, e outras fortificares nas villas da Calheta 
e Topo. . : > - , : . 
Em J5S.6, carecendo o caes de um concerto,, dirigió a cámara nina 
petição ao 1.° Filippe, de Portugal, que a deferio em Madrid, a 22 
de março de 1587, passando provisão a 2 de junho, concedendo 150 
cruzados da imposição e2o/0( tanto quanto a cámara pedio. Está no 
archivo, municipal a petição, despacho e provisão, em meia folha de 
papel ordiqario. : , ^ . 
Temos visto o impulso que no tempo do dominio hespanhol tive-
ram as fortificações e muralhas, a expensas apenas da imposição e 
2 o/o, p&ra nos defender ftp3 corsarios- e piratas, ¿que infestavam es-
tea maresv-., l . ,,-; . . • < ' , 
Até esse domínio, 16á0, os corregedores nas suas correições, ás ca-
marás da ilha, tinham por dever, perguntar: 
— De quem é esta ilha? 
— P'el-rei nosso senhor, respondiam. 
— Que tributos pagam? 
— Unicariiente o dizimq a Dêus. . 
O que mostra,, que .no tempo do reinado filippino. nem fintas, riem 
impostos alem da imposição e 2%, nem sellos, se pagava^ .̂ o esta-
do, ao passo que se fprtifieayam,.^s^ costas, . abriam^se.^mjíilíos e 
faziam-se outras obras. Levant^yam-se egrej.as, fundavam-se conven-
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tes, reedifica vi. ni-se villaí?, como a da Praia da ilha Terceira, abatida 
enlío polo violento terremoto de 24-maio de 1614, como se recona-
tiuiram, peles metmos tffeitos, 28 egrejas, conventos e ermidas. 
Na administração publica, as auctoridades déspotas eram esoiierà-
daa, quando nao presas até ao Limoeiro, como em 1607 se praticou 
com o provedor da fazenda Germào Pereira Sarmento, qué por seus 
desastrosos piocedinientos, foi syndicado por ordem d'el-rei, preso e 
mettido a fenon, Ailkcerdo cm Lisboa sem' se acabar de livrar. 
(Anna-es da ilha Terceira, 1." vol. pag. 418). 
K'aqnt]i:t (¡ ceba se as coiDmunicayÕes cem a capital eram tão re-
tardadas, que se patpfiv&m mezes e mezes sem as haver, com Madrid 
onde residia el-rei, tanto peior; mas sua magestade ouvia e attendia 
estes povos. 
Hoje com paquetes a vapor, duas, tres e quatro vezes por mea, 
com o telegrapho, podemos gemer, podemos ser arrasados por terre-
motos ou mesmo pelo mar, que os governos se não movem aos man-
does da política que concentram em si negociatas e syndicatos es-
candalosos, e não ha gemer. " ' 
Aos 60 annos do dominio de "Casteíla suceedeu a casa de Bragan-
ça, com a acclamação de D. João IV, e começou o reinado' ]por "lauçSr 
no continente o imposto do real d'agua, para despezas dá guerra, e 
apezar de decorridos 258 annos, ainda existe mais correcto, um dos 
tributos mais odiosos e vexatórios do paiz, tendo os governos tentado 
já tornal-o extensivo aos Açores. 
Por carta de 13 de setembro de J668 ordenou t). Pedro I I que os 
Açores coutribuissem em cada auno, para pagamento' dos presídios 
postos nas praças do reino, com a quantia de 3:232$500 réis, tocan-
do á ilha de S. Jorge 242^437 reis. 
Para ò casamento da infanta D . Cathárina de Bragança com Car-
los 11 d'Inglaterra, alem de levar Bombaim em dote, a nossa melhor 
pérola cíà ]íidiáí — para ajuda dos gastos do dito casemento, selan-
çiu um';liiltitó sds Açueí: de 8;0C0)íCC0 íeis, tocando á ilha de S. 
JicV^e íOCrCCO reis, « r d b á Calheta e Topo 240,5000 reis, e; ás Ve-
ias ^èO^CÓO reis. (L.0 dos Tiilnios, no archivo da camará das Velas). 
O dèspréSO Votado a este archipelâgo pela casa de Bragança foi tal 
que o 3.° raonareba d'ella, X). Pedro I I j por seu alvará de 18 de 110-
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vembro de 1687, .estabeleceu estas ilhas para degredo dos leiteireiro«, 
cocheiros, laciúos, e pauchilas que troiixessem adagas, ou armas cur-
tas e bordões, como já referi a paginas 22. 
O primeiro papel sellado que houve no paíz-foi estabelecido no an-
no de |663. j 
Este papel no. alto, ao lado esquerdo,,tinha um carimbo a tinta ¡ 
prftta.j jCom a corôa portugueza, á esquerda d'esta IO e á direita R». | 
por cima ÍS. ^ e abaixo lGe3, E m seguida no carimbo pelo papel ¡ 
adiante — S E L L O QVAUTO Dl i D E Z R E I S . ¡ 
, Aíj, fintas foram continuando HiinnaliiH-iiite. For lei de 10 de no-vem- | 
l)ro.de4772, veio'tambem o subsidio littcrario, novo imposto parase f 
pa^ar aos mestrçs de ler e escrever. Consistia em 1 real por canada [ 
de vinho, 4 reis por canada d'aguardente, 160 reis por pipa de vina- | 
gre. Por grosso a pipado vinho 315 reis, d'aguardente 10248 reis. | 
Foi este irqposto extincto por lei (le 15 d'abri! de 1857 e aceres- j. 
centado &_ contribuigào predial. 
A imposição e 20/0 foi sempre arrecadada ató ao principio d'este 
século X I X , sendo a sua importancia convertida, em receita do et-ta-
do, e as muralhas e furtes foram pelas inte.upet ies das estações re-
duzidas á ruina. 
O pequeno rendimento delia deu para os Filippes nos fortificarem, 
resguardando-i)os dps inimigos, e depois o mesmo imposto, o sello, 
as fintas annuaes, .não chegaram para conservar essas fortificações! 
Junotj entrando em Lisboa a 30 de novembro de 1807, na véspera, 
a 20, D. Joào yi^eom a família real, embarcou para o Brazil, che-
gando á Bahia de Todos os Santos a 21 de janeiro de 1808 e ao Rio 
de. janeiro a 8 de março, estabelecendo ali o governo do reino e suas 
dependencias. -
Depois d esta fatal mudança, em menos de ura anno, nas ilhas fo-
rera impostos cincp tributos: ^ - a decima de predios urbano8f por al-
vará de 27 de junho de 1808; a siza nas compras e vendas, por alva-
rá de 3 de junho de 1,809; o imposto de 5 reis em arrátel, de carne' 
verde, que ainda ¡existe; cyiovo imposto dos sellos e decimas das he-
ranças e legados,, por alvará de 2 de dezembro de 1809 e não de' 17 
de junho do dito anno, como o sr. J . Duarte data — registados na 
camará das Velas a 30 de maio de 181Ó. . 
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Em substituivào ao dizimo as uontribuíyões : —predial^jnclustriai, 
surnptuuii'i o renrlíi. dn casas, a primeira com grave desproporção com-
parada com o continenti.1; augmentadas a do .registo por titulo onero-
so e gratuito, —o imposto do sello n'uma desproporção tamanha que 
attinge a sua importancia a uma som ma fabulosa, e lançado em todQS 
os actos da vida desde o baptismo até ao bilhete d'enterramentoj — 
os direitos alfandegários, os addicionaes por mil modos; monopolios 
descarados coaietando-nos a nossa industria, a nossa actividade. 
Sem guerras com nação alguma estrangeira, aíem d'essa rede tri-
butaria que nos arranca a pelle, consumiram-se os bens dos conven-
tos, embolsaram os das misericordias, confrarias, juntas de parocbia 
e outras corporações de mSo morta e até os passaes dos parochos,(a 
troco de papei, cujos juros são pagos com menos 30o/0. 
E para cumulo de tanianlia exploração, não se consente cjue do res-
to da fralda da camisa se faça lume p¡ira um cigarro ! ! 
Eis cm fim, porque também me inclino a que a epocha florescente 
para a i i ha de S. Jorge, e em gerai para os Açores, foi a do dominio 
de Castelia. 
Nào admira os povos açorianos reeeberem bem e festejarem a. res-
tauração de 1640. 
Acompanham enthusiasmados os nossos irmãos continentaes, na 
sua justa indignação, como herança de seus avós, contra o jugo hes-
panhol, nos 60 annos d'aquelle dominio, de que foi um dos ferozes 
defensores fiiippinos o renegado Miguel de Vasconcellos. O meu sen-
timento patriótico rejubila-se também pela nossa independencia, feita 
por um punhado de homens com pasmo da Europa inteira. 
Ninguém que alimente ideias patrióticas, pode deixar de ufanar-ae 
por aquelle feito heroico que saecudio os castelhanos, dando-nos a 
nQssa independencia, porque apesar de tudo, antes portuguez livre, 
embora esfolado, do que captivo ao hepanhoi, soberbo e orgulhoso, 
que desde os primitivos tempos da monarobia tem posto guerras a 
Portugal, para o espoliar da sua autonomia; — mas magoa o despreso 
a qüe a actual dynastiá tem vota-do este archipelago, explorado a 
mais não ser, e a cujos povos a actual casa reinante deve os mais assi-
gnalados serviços. 
E ' verdade, que a i!ha de S. Jorge, de ha 43 annos a esta parte, 
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1857 a'líltX), parece ter sabido do abatimento a que esteve condem-
nada nos duzentos annos anteriores, pela casa de Bragança, que fize-
ram revivar no conceito doa meus dois distínctos conterráneos a epo-
cíiá'do captiveiro hespanhol como o mais florescente. 
"Ô' de8envoÍví¿ehto das oleras publicas se nSo tem completado todos 
oslnèlhòrámentos na ilha, apresenta já importantes obras para cora-
mòdidáde dos;povos. E confio que a nova administração autonómica 
do districto hadé completar oa mais urgentemente reclamados em pro-
veito da agricultura e commercio da ilhíi. 
X 
' E m reforço ás considerações que o sr. J . Duarte apresenta a pag. 
33, sobre a desigualdade do tributo predial, entre o continente e os 
Açores, transcrevo o seguinte communicado inédito do illustre jor-
gense Joãç Soares ¿'Albergaría, que o firmou com o pseudonym© de 
Olheiro âa Âçoria, referido á época em que a este archipelago foi 
repartido o contingente predial substituindo o dizimo, cujo primeiro 
lançamento foi relativo ao 2.° semestre de 1863. 
N'elle manifesta a grave injustiça da quotisaçao, ou se adopte a 
base arithmetica, a topographica, o dizimo, ou o chefe de familia': 
«O archipelago arejado pela civi l isaç$o contemporánea hade ac-
ceitâr o novo systema tributario, cómo o mais prefeito, nos principios 
da sciencia; nem <fjjode recusar no çampo das theorias sem negara 
communhão Europea; mas cumpre-lhe a diseWssíp po campo 'da sua 
applicação pratica emquanto ao justo proporcional na.sua distribuição. 
«Se 6 archipelago tivera economia separada como o Jpfiio ou como 
o Estado de Gôa pouco importava o alto d;a quota'[em .provejtQ- açó-
rico convertida. Com-parte, porem, com o eòntitientp, eçm; igualdade" 
ná quotisação, não he ñera o justo, nem o util, que se ostenta na sua 
tripartida adjacência. . "' 
«E' a proporéionalidade, pois, o principio inconcusso na substittiiçSo 
dos tributos, sobre os productos collectaveis; obter á sua realisaçSo 
na justa proporção do rendimento líquido, é o "desideratum a que se 
propõe a administração das, finanças. 
«E é pela discussão, qué se hade vir ao accordo na igualdade e na 
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piopoi-üioiuilidade do tributo. No system a constituciooa], onde^ao l̂ a 
direitos absolutos, nem latitadinarios ao rei para tributar, nem ao 
povo para impúr vetos ás leis tributarias, quando em côrtes. pelos 
seus representantes acceitas; é na discussão e é pela petiçào aos. po-
deres do estado, que o povo defende os seus direitos^ e nunca em mo-
tins e com yssuadas, (') que pertubana a ordem, e triplicão as des-
pegas paj a o fazer entrar u'ella. O tributo é a necessidade social, na 
tendencia para a civílisaçao, divindade exigente, difficií 4.e contentar, 
que demanda de mais meios de manutenção^ por isso (jue pfferepe 
mais commodos gosos sociaes; para mais se goear, cumpre . mai^ tra-
balbar. Aspirar á condição dos gosos sociaes e proclamar abaixo os 
tributos seria o Jíldourado da vida celeste que se nào alcança no 
mundo terreno. • 
«Estará, porem, o archipelago para o continente na base arithme-
tica, como 1 para 17 ? na topographiea, como 1 para 36? e na Vase 
económica, como 1 para 30"? Eis o thema a discutir t Se„ o tributo 
t'O. a um derrama de capitarão lanhado pelo poder abs,o]uto, na., b^pe 
Arithmetics!, a maU prejudicial ao arcbipelagp, e mais, favofavel ao 
continente, a quota não excederia assim mesmo ^ 80 cqntps de r^ís 
fortes; na proporção do continente em 1^600 conips., ,? 
«Se se tivera adptodo a base topographica a mais favorável ao ar-
chipelago, e a mais prejudicial uo continente, o tributo seria na quan-
tia de 40 contos fortes,1 menos do terço da actual. Mas nem uma, 
nem outra.está a base para os tributos no systema constitucional. 
•JE' pqis na economia financial, que assenta a discussão da decima 
predial e porem quanto,esta se conservar na cifra de 1:600 contos para 
o continente, não poderá ella exceder para os Açores 60 contos fortes. 
sOu bem que se procure o valor do producto do dizimo para o su-
bstituir petos tributos da decima directa, ou que se procure no valor 
dos productos agrarios deduzido do termo medio dos últimos dez 
annos, a quotisação de 142 contos fortes, está n'uma despi oporciona-
lid^de. ipqualificavel!. E m relação ao dizimo, por que ,no continente o 
dizimo, orçava em 1822 em 3:200 contos de,reis, quando nos Açores 
orçava cerca de 100 contos. Hoje orça nos .Açores,mais..25;0/or 118 
(l) Allude aos aiotins n'esta ilha do Fay al e na, do..Pico, eni.1862., ... 
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íDésma proporção orça também' o do continente. 
aSe n'eeta base se lança a quotisaçâo aos Açores, na mesma base 
applicacía <i¿ continente deve lá subir a decima, a maia do duplo da 
actual; isto é-a 4:200 contos. Com quanto uma estençâo quadrada, ou 
àè legoà, oil de hectare, exceda em valor venal e locativo uma igual 
extençâo no continente, — esse valor agrario é compensado pelo valor 
ürbVño de Lisboa e Porto; e pelos valores agrarios do azeite,- fructas 
seccas, cortiça e arroz, producçâo que avulta a milhares de contos 
ho continente e que nos Açores 6 zero.' 
«Nüo'podé o archipelago, pois crer, que a quotísaçào para oa Aço-
res esteja'na base da produeçao eollectavel adoptada para o continen-
te. S'é ós apontamentos estatísticos que outr'ora compillamos, hos não 
sao hoje infiéis, nao se pode acreditar que a precentágem esteja fi-
xada na níesíbá base insuW e continental, porque se crê, que o ren-
dimiento collectftvel orça no continente acima de 40:000 contos, em 
quanto nos Açôiès não oiça ào medio de 1:200 contos. Collectar pois 
ò; archipelago na proporção de 1:710^000 reis por legoa quadrada, 
em quanto no continente a mesma extençao apenas em 70OÍ)000 reis; 
collectar um chefe de familia nos Azores em 2^500 reis, em fjuanto 
no continente a menos de 1$Õ00 reis, e na Madeira no minimo de 700 
reis, nâo se crê, nem secomprehende nem o justo, nem o equitativo, 
éra relação reciprocassem a demonstração que se invoca. 
«E muito'se nobilitará a imprensa na missão de íllustrar o gover-
no Ba désproporcionalidadé ¿'está percentagem, btí na prelecção ao 
pòvo dá stia propòrcionalidade. A esse fim fíivocamos um curto espa-
• ço no illukírado semaíial o . . . para a inserção das primeiras ''linhas 
ém prologo d'esta discussão. Oliveiro da Àçoria » 
X 
Diz támbem o sr. -J. Duarte, a pag. 34, que em 1860 foi decreta-
da á contribuição das mecas, que começando em 720 reis, se elevou 
em pouco tethpo a 1$689 reis por cabeça. 
Nunca, na ilha de S. Jorge, houve contribuição com aquella, desi-
gnação e muito menos que fosse decretada em 1860. Substituidos o» 
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dizimos pela contribuição predial, industrial, etc., cujo primeiro lança-
mento respeitou ao segundo semestre de 1863, foram as vaecas, crea, 
das para venda de leite, collectadas como industria. 
Pelo decreto, sob consulta do Conselho de Estado, n.0 2904 de 20 
de dezembro de 1875, isentaram-se da dita contribuição industrial 
as vaccas para venda de leite, por ser a creaçâo d'ellas o único 
meio d'usofmir os terrenos de pastagens da ilha inscriptos para a 
contribuição predial. Foi recorrente José de Sousa da Rosa, da Urze-
lina^ muito proteccionado pelo commendador José Accacio da Silvei-
ra, cavalheiro de bastante influencia politica. 

I l l 
EDUCAÇÃO E ENSINO 
ratando o sr. J . Duarte n'este capitulo das ordens 
religiosas, cujas instituições relato n'outra parte, diz 
a pag. 44 o seguinte: 
«Pelos anuos de 1833- 1839, os frades infestaram 
o concelho accommettendo alta noute os domicilios 
dos cidadãos pacíficos e sob côr de moralidade, es-
pancando-os até ao assassinato ! Foram como que os 
últimos arrancos d'essas associações de parasitas so-
ciaes, que tivemos.* 
Caceteiros os frades á ultima hora! 
No n.0 30 do jornal Jorgensi, a respeito do capitão José Soares de 
Sousa, por occasião do seu fallecimento, diz-se: 
. . .«a integridade e sobranceria cora que applicou em toda a lati-
tude a penalidade da lei a certos individuos, que teve de julgar, mem-
bros salientes d'essas infames associações, que com a denominação de 
frades infestaram o concelho e mesmo toda a íiha, pelos annos de 
1833 a 1839, accomettendo alta hora da noite os domicilios de cida-
dãos pacíficos e sob côr de moralidade, espancando-os c maltratan-
do os até ao assassinato.» 
Confundió, pois, o sr. J . Duarte, os frades franciscanos com certos 
individuos membros salientes d'essas infames associações que com a de-
nominação de frades. . . 
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Os frades, supprimidos os conventos da ilha, os que eram de mis-
sa procuraram collocação e os outros passaram a viver modestameute 
com a pensão que como egressos o governo lhes garantió. 
Alcancei ainda alguns d'esses franciscanos. Como pertencentes ao 
convento de S. Francisco, das Velas, ao tempo da suppressão: — o 
padre F r . Manuel de Sacra Familia, o padre F r . João Baptista Ar-
melim, o padre F r . Antonio Martiniano de Mendonça, que depois foi 
vigário nas Velas; e os, egressos Ricardo Maria Cabral, José das Do-
res, da Urzelina, e Manuel Bettencourt Sera6m, de Rosaes. E do 
convento de S. Diogo, do Topo: —o padre F r . João José de Nazareth, 
seu ultimo guardião e o egresso Antonio do Bom Jesus das Neves. 
Respeitando-lhes a sua memoria, d'alguns dos quaes fui amigo, 
custa-me ver infamar com tão grande aleivosia cidadãos que a socie-
dade jorgense respeitava, alguns como sacerdotes venerandos e todos 
como bemquistos e inoffensivos pelos seus bons costumes. 
Existió, sim, essa associação, não de frades das ordens religiosas, 
mas de malfeitores capitaneados por M. T . B , de Rosaes, a qual 
com a denominação de frades, aonde sabia existirem pessoas casadas 
amancebadas, lhes applicava o cacete até protestarem deixar essa vi-
da dissoluta, e foi a tal associação de frades que o capitão Josó Soa-
res, como juiz, acabou, puniiido-os severamente. 
* 
tQuando acabou o ensino monástico, continua a pag. 48, bera pou-
ca gente sabia ler e escrever. 
«Vai por isso uma pessoa abrir qualquer livro official e a vista 
das paginas em que finalisam os respectivos instrumentos, recorda 
com tristeza e pavor um campo mortuário—pelas cruzes que lá ve-
mos alçadas. 
«Poucas pessoas garatujavam a sua assignatura: e essas mesmas 
fazmm-no sempre em longa curva com propositado e offensivo des-
respeito pelas linhas do papel.» 
Não era tanto assim. 
Quem tem conhecimento dos actos oíficiaes da camará das Velas, 
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desde 15Õ9, a quo alcan^M o archivo municipal, e mesmo dos livros 
da irmandade da misericordia, desde 1543, em que foi fundada, vê 
muitas assigrifttnras dc cruz, mas também depara com grande nume-
ro por extenso firmadas pelo punho dos signatarios. 
E encontram-se muitos actos públicos, a que concorriam os da 
camará, governança e povo, como lá se diz, cujas firmas desmentem 
aquella asseveração. 
E ' comtudo verdade, que algumas, principalmente no século 16.°, 
o eram por abreviaturas, como — P.0 a.0 (Pedro Affonso), — Gr.0 a.0 
(Gonçallo Affonso), X.1*1 frz (Chriatovão Fernandes). 
Um d'aquelles, anterior ao acabamento do ensino monástico, e por 
certo o acto publico official a que concurreu o maior numero de pes-
soas á camará, desde a creaçao do concelho até nossos dias, e por 
isso o mais imponente, foi o auto, ou melhor, termo de juramento da-
do em sessão da camará nas Velas, aos 3L de maio de 1821, nas 
m&os do governador militar, coronel Paulo José Miguel de Brito, em 
quo compareceram 172 cidadãos de todas as classes da sociedade, a 
íim de jurarem obediencia ás cortes de Lisboa e á constituição. 
N'aqnellas 172 assignaturas, apenas quatro cruzes se vêem alça-
das! porque as restantes 168 são todas do próprio punho dos signa-
tarios. 
Por isto conheça o auctor o seu erro, quando assevera que ao 
acabar o ensino monástico pouca gente sabia ler e escrever, como 
quando allude ao desrespeito pelas linhas do pape!, porque estas só 
appareceram uo papel pautado ha cê-ca de 40 a 50 annos. 
Nos livros de notas, até á vigencia do código civil, 22 de março 
de 1868, é que aquclle facto era frequente, porque admittindo a lei 
anterior qualquer pessoa maior de 14 annos, para testemunha, sou-
besse ou não escrever, os tabelliiies aproveitavam as primeiras duas 
que lhe appareciam, as quaes assignando de cruz, e muitas vezes 
também os outorgantes por não saberem, fazem-nos esses actos lem-
brar o cemitério. 
Toda a medalha tem reverso. 
Procuramos as notas dos tabeltíiles depois d'aquelle código; todos 
os actos são assignados pelo punho dos individuos que n'eHes figu-
ram, ou a rogo. 
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Desappareceram as cruzes alçadas. 
Pode por isso avaliar-se que o povo está instruido a ponto <le torios 
saberem ler e escrever ? 
Nâo. Ha muita escola, cuja deapeza com o professorado ó avulta-
díssima, porem, os individuos do sexo masculino, na maior parte, 
não deixam os trabalhos agTicoias, para frequentarem a escola. 
Nos Açores, a illia de S. Jorge, nao tem sido das que tem des-
presado a educação de seus filhos em estudos superiores. 
Pobre, em relação a outras do archipelago, apresenta um bom nu-
mero de homens com cursos nos primeiros estabelecimentos litteraiios 
e scientificos do paia. 
Assim, nos séculos X V I I e X V I I I : 
Na Universidade de Coimbra, tomaram o grau dc bacharel: o pa-
dríi Joào de Souza Pacheco, natural da villa das Velas, vien-vi^ario 
que foi do Norte Grande cm 1700 e vigário da matriz c ouvidor ee-
clediastieo de 1703 a 17.14, em que fallecen; o padre Lazaro de 
Souza Pereira, arcediago da Sé d'Angra, e Antonio Garcia Sar-
mento, filho de Constantuio Paes Sarmento. 
Em cirurgia, Paulo Machado da Silveira, natural das Manadas, 
aonde vivia no principio do século X V I I I : — Amaro Teixeira Ma-
chado, filho de Lourenco Machado, por carta de D, Joào 5.°, de 13 
de outubro do 1714, por haver praticado por tempo de dois annos 
com muita approvaçào e cuidado no hospital de Todos os Santos de 
Lisboa;— e José Antonio d'Avila, filho de Antonio d'Avila, por carta 
de D. José, de 14 dc Junho de 1765, para usar da arte de cirurgia 
no reino e seus dominios. 
Km theologia pela Universidade de Coimbra, a 1G de março de 
1702, tomou o grau de doutor, D. Fr. Bartholomeu do Pilar, 1.° 
bispo do Grau Pará. Filho de Joào d'Avila Bettencourt e dc Maria 
Silveira, nasceu na villa das Velas a 21 de setembro de 1G67. E!ei-
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to bif))» do G r a n Pi tra a 1) de novembro de 1717 c confirmado a 
4 de ii ;i]\<i (if 1720, foi sagrado a 22 de dozeinbro do dito anno. 
Partió de Lifboa a 5 de junho de 1724, chegou ao Maranhão a 20 
de julho e a '¿9 á cidade de Belcnt, capital do novo bispado. Falie-
ceu a D dabril de 1733. 
No convento do Carmo de Lisboa recitou Fr . Joào de San-Thia-
go, a lOde fevereiro de 1734, urna Oração Fúnebre, Panegírica e His-
tórica, nas solemnes excijuias celebradas em homenagem de tào vene-
rando prelado, as quaes vem transcriptas, ainda que incompletas, no 
Archivo dos Açores, 3.° vol. pag. 365 e seguintes. 
¡Scus paos não foram da nobreza da ilha, como escreve o sr. J . 
Duarte, a pag. 51 do sen livro, bem que o filho, como virtuoso 
principe da egroja, com ella emparelhasse em grau bastante elevado. 
Joào d'Avíla. foi facheiro do Facho do Morro, com o ordenado de 
12^000 reis annuaes, servindo ate 1686; o que ainda mais engrande-
ce o íidio que se elevou pelo seu talento e virtudes, 
D. Fr . Bartholomeu do Piíar tomou este appellido da ermida do 
Pilar, que tica na falda do dito Morro. Teve umas parentas conheci-
das na villa pelas sapateiras, por exercerem este ofBcio. Moravam 
na casii da rua em frente A canada que vai para a dita ermida, con-
finando a leste com a casa do sr. José Pereira Martins, ao canto de 
Santo Antão. N'aquella casa nasceu o venerando prelado. •—- Ouvi es-
tas tradições ao illustre antiquário jorgense, dr. Joào Teixeira Soares. 
No actual século X I X : 
Pela Universidade de Coimbra, bacharéis em leis, Antonio José 
Pereira da Silveira e Sousa, era 1821, e seu irmão Joaquim José Pe-
reira da Silveira e Sousa, em 1822, e em cânones, Manuel Teixeira 
Soares, em 1826. 
A appreciaçào que lhes fez Joào Soares d'Albergaria, e que o sr. 
J . Duarte refere a pag. 50, é certa: 
Um sabe mais do que diz (dr. Antonio),—otdro diz mais do que 
sabe ( dr. Joaquim), —outro não sabe o que diz (dr. Teixeira). 
Assim o ouvi também muitas vezes; mas pelo modo que se diz e 
fez é que ae uão concilia com aquellas datas. 
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No regresso do dr. Manuel Teixeira a S. Jorge, em 1826, onde já 
estavam aquellos, talvez que Juào Soares, na fallada carta de Lis-
boa para a ilha, dissesse: para ahi foram trez doutores, etc. 
O dr. Antonio, nasceu nas Velas, a 9 d'abril de 1793 e falleceu 
na Urzelina em 7 de dezembro de 1881. Sub-director da alfandega 
da ilha por muitos annoa, até 1864, em que foi aposentado como offi-
cial. Presidio ao municipio e exerceu o cargo de juiz ordinario por 
eleição. Adversario politico de João Soares, escreveu paia a imprensa 
da ilha Terceira entre diversos artigos a Farragina, publicada no Es-
cudo, provocando a resposta d'aquelle no appendice ao Angrense, com 
o pseudonymo de Publicóla, em folheto de 26 paginas, datado de 30 
de setembro dè 1848. 
Seu irmão dr. Joaquim, presidindo á camará das Velas, recebeu 
D. Pedro I V no caes da villa, em 11 d'abril de 1832. 
Foi o primeiro provedor do concelho, passando depois a adminis-
trador. Eleito deputado ás côrtes pelo districto d'Angra em 1^48, foi 
por decreto de 29 de dezembro de 1849 nomeado governador civil 
da Horta, tomando posse a 3 de maio e servio até 9 de dezembro de 
1850, em que regressou ás côrtes como deputado. 
Apenas 7 mezes, e não alguns annos, como diz o sr. J . Duarte foi 
.governador civil da Horta, sendo agraciado com a carta de conselho, 
Presidente da camará municipal das Velas em differentes epo-
chas, teve como chefe do partido regenerador bastante influencia po-
litica no concelho. Falleceu no 1.° de maio de 1870, na sua casa da 
Urzelina. 
O dr. Manuel Teixeira Soares, passou a residir na cidade de Pon-
ta Delgada, onde casou e falleceu. 
Ainda em 1821, na dita Universidade tomou o grau de bacharel 
e,m leis, João Bernardes da Camara Madureira Cyrne, natural das 
Velas, filho do juiz de fóra que foi da ilha, dr. João José Bernardes 
Madureira. Eleito juiz substituto nas Velas, em 1821, foi juiz de fóra 
da ilha Graciosa, em 1829, — corregedor em S. Jorge, em 1830 a 
1831, e delegado do procurador regio na comarca do Pico por alguns 
annos, passou á de Villa Franca, até que foi aposentado. 
Tomou o grau de bacherel em cânones, João Silveira da Lua, na-
tural da ilha, em 1823. 
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Com forinatura cm dii-eito no anno de 1849, o bacharel José SOH-
j-es Teixeira de ^OÍIÍÍI, tíllto do tenente coronel de tnilici^s Jlig-iiel 
Teixeira Sotu-es de Sousa e de D. Maria Angelica Suarfis d'Albei'ga-
i'ia. Nascendo nas Velas a 2G de março de 1826, tomou posse do ear-
go d'administrador do concellio em 14 d'a^osto de 1852, servindo sem 
isiU-rrupçâo até 11 de junho de 1879, e depois de 12 d'abril de 188L 
até 11 de janeiro de 1882, passando nVsta data a pagador das obras 
publicas da ilha. Fallecen a 2Ü d'agosto de 1885. 
A administração publica do dr, José Soares em tào longo periodo, 
pode afibitamente cons-iderar-se cimo modelo. Respeitador dos; direi-
tos dos cidadãos, gai-antio-lhes tendas as suas liberdades, nao deixan-
do aliás de ser exacto cumpridor das ordens superiores; e foi assim 
que. sem queixumes dos povos seus administrados, nera deixar como 
auctoridade de zelar os interesses do estado, se conservou no exer-
cieio do seu espinhoso cargo por tantos annos, causando a admiração 
dos demais seus collegas pelo seu espirito conciliador, n'um periodo 
de tantas crises poliiicas — o cancro que corroe a auctoridade, em-
bora recta, zelosa e imparcial. 
Xo anuo de 1850 tomou o grau de bacharel formado em philoso-
pbia o sr. José Pereira da Cunha da Silveira e Sousa, o mais rico 
proprietário da ilha, antigo deputado da nação, e actual administra-
dor do concelho das Velas. 
Na mesma faculdade de pbilosopliia foi formado bacharel em 1854, 
Joào Teixeira Soarus de Sousa, irmão do dr. José Soares. Nasceu 
nos Terreiros, freguesia das Manadas, aos 12 de setembro de 1827 e 
fallecen na cidade de Ponta Delgada a 1 de julho de 1882. Deputa-
do ás cortes na legislatura do 1865, dissolvida a camará, regressou 
ás Velas, em maio seguinte, cedendo a candidatura a favor do con-
selheiro Anselmo José Braamcamp. 
Devotado admirador do visconde d'Almeida Garrett, recolheu na 
ilha romances e cantigas populares ouvindo e consultando a tradição 
do povo. Não aproveitaram áquelle titular; por isso, mais tarde, os 
offereceu ao seu amigo sr. Theopbilo Braga, açoriano distincto, que 
com esse importante trabalho publicou os Cantos Populares do Archi-
pelago açoriano. 
Iniciou a introducçâo da imprensa periodica na ilha, como redactor 
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principal do quinzenal Jorgense, em 15 de fevereiro de 1871. Con tom 
este periódico grande e valioso peculio sobrfi historia atilî M, dn ar-
chipelago e cm especial da Ilha de S. Jorge, sendo pf>r ÍSKO muito 
apreciado. Também tomón parte na redacção do Vaknse. E ' d¡i sua 
penna, o numero celebrando o tricentenario do Camões, o uma serie 
de folhetins Cousas Camoneunas, allusivos ao poeta, que tornar«m 
aquelle jornal apreciável pelos amadorew do grande épico. Oonlx cia 
differentes línguas e eni vers.-diVaimo nas elironieas dos DORSOS antigos 
escriptores portüguezes, que estudava sempre na sua casa da Fajit, 
retirado do convivo da sociedade, por sem duvida devido aos MUÍS an-
tigos padecimentos. A imprensa do archipelago e a de L-isboa, como 
O COM.MERCIO DE PORTUGAL, C REVOl.UÕO OK SETEMUfcO, COinmciiio-
raram o fallecimento de tào ¡Ilustre jorgense, dedicando o Archivo 
dos Açores, no seu 4.° vol. pag. 5 a 31, pela penna do sm distincto 
redactor, o artigo que tomou por epigraphe: — a A1 viamoria do dr, 
João Teixeira Soares de Sousa, urudito jorgense, benemérito açoriano, 
que por suas mnudes, sdencia <: caracter, honrou o TIOÍTW poHugitez.» 
Também no mesmo anno de ÍS50, tomaram o grau de bacharéis 
em direito Antonio Pereira da Cunha e Silveira e seu irmão sr. Joào 
Pereira da Cunha Pacheco que tem exercido diifereut.es cargos pú-
blicos. O dr. Antonio Pereira da Cunha, nascido em 1828, fallecen 
na freguezia da Ribeira Seoca, onde estabeleceu casa, em janeiro do 
corrente anno de 1900. Presidio á camará da Calheta, como foi ali 
administiador do concelho. 
Cavalheiro da maior respeitabilidade, adquiriu a syinpathia geral 
na ilha pela elevação de seu nobre e virtuoso caracter. 
Era 1857, com o grau de doutor em theología pela mesma Univer-
sidade, D. ilanuel Bernardo de Sousa Knnes, natural da villa do To-
po, lente da dita Universidade, bispo que foi das dioceses de Ma-
cau, Bragança e Portalegre. Quando tratar da terra da sua naturali-
dade, consagrarei duas palavras a este dUtincto jorgense. 
Na faculdade de direito, em 1864, o bacharel formado sr. José 
Bettencourt da Silveira c Avila, natural da mesma villa do Topo, 
actual juiz de direito da comarca de Ponta Delgada. 
O padre monsenhor Manuel Ignacio da Silveira Borges, natural da 
freguesia da Utzelina, bacharel formado om theologia em 1870, co-
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)\pgo tia $ ó do Porto, Foi illnstrado e virtuoso, caracter lhano e 
franco. 
Kan duas faculdades de theologia e direito, em 1873, os bacharéis 
formados José Joaquim Borges d'Azevedo Ennes, que foi presidente 
da relavAo de Coa, e o sr. José Fimentei Homem de Noronha, adv >-
gaiio, administrador do concelho e governador civil d'Angra, e depu-
tado da uaçâo, ambos naturaes da viila do Topo, este filho do sr. Jo'to 
Ignacio de Noronlia e aquelle do sr. José Joaquim Borges d'Azevedo 
e .Silveira, 
Km 1887, bacharel formado em direito, sr. Manuel Velloso Arme-
lim Jiitiior, fiiho d:outro, natural das Velas, advogado em Lisboa. 
E na dita faculdade em 1891, bacharel formado br. Manuel Ber-
nardo Borges d'Azevedo Ennes, filho do dito Jovsé Joaquim Borges 
d'Azevedo e Silveira, natural da villa do Topo, advogado em Lisboa. 
Por nina Universidade da Bélgica, pouco antes de 1850, doutor em 
lettras o morgado Miguei Teixeira Soares de SOUMI, íilbo do tenente 
coronel de milicias do mesmo nome. Nasceu nas Velas a 12 d'agosto 
de 1824 e fallecen na cidade d'Angra a 10 d'agosto de 1894, sendo 
sepultado no cemitério das Velas. Cavalheiro do mais fino tracto da 
ilha, tinha a gravidade fidalga da sua antiga e nobre estirpe. Com 
«mitos conhecimentos litterarios, fallava correctamente o francez e o 
inglez. Presidio por muitas vezes á camará municipal das Veias, de* 
vendo se-lhe assignalados melhoramentos. Exerceu o cargo de juiz de 
direito substituto com conhecimento do direito e das praxes jurídicas, 
sendo proverbial a sua rectidão e imparcialidade. Como chefe do par-
tido regenerador no concelho, gosava de bastante sympathia politica 
em respeito ao seu circumspecto c;tracter. 
Em cirurgia, obteve Francisco José da Silveira, natural das Velas, 
filho de Domingos Francisco de Sousa, carta regia de 2 de setembro 
de 1802. A santa casa da misericordia das Velas a expensas suas, 
no fim do século passado, custeou as despezas com este cirurgião em 
Lisboa, tomando no seu regresso conta do partido do hospital. 
E m medicina e cirurgia, por uma escola do Rio Janeiro, José Se-
verino d'Avellar e Lemos, que se estabeleceu na cidade de Nícthe-
roy. E pela escola medico-círurgica de Lisboa seus irmãos, srs. Fran-
cisco Severino d'Avellar, em 1858, e Emilio Severino d'Avellar, ahí 
54 ILHA Dl- S. JORGE 
por 1862, filhos de Joaquim Severino tVAvellar. Estes exerceram a 
clinica na cidade de Ponta Delgada, adquirindo boa fama como ope-
radores. Passaram em 1884 para Lisboa, d'onde o dr. Emilio seguio 
para S. Thome afim d'operar um enfermo, fallecepdo prematuramente 
em tal occasião a. 5 de março de 1894. Todos naturaes das Velas. 
Ainda pela referida escola, em 1893, o &r. Jose de Lacerda, /illm 
do sr. João Caetano do tíousa e Lacerda, da Ribeira Secea; o s r . 
Manuel Victorino de Bettencourt, Hllio d'outro, natural das Manadas, 
estabelecido em Angra, e o sr . Trajano Baptista Pereira, filho de João 
Baptista Gomes, natural da Urzelina, em 1896. 
E pela Universidade de Coimbra, em 1894, bacharel formado em 
medieiníi e cirurgia, sr. José Ernesto d'Amorim, filho do rev. João 
Ernesto d'Amorim, natural da freguezia da Ribeira .Secca; e em 1808 
o bacharel formado na mesma faculdade sr. João Pereira de Lacer-
da Forjaz, fiiho d'Antonio de Lacerda Pereira For jaz, natural daa 
Velas, estabelecido n'esta cidade da Horta. 
No exercito temos com o curso da fscola polyteehnica os srs. ca-
pitães José de Sousa da Rosa, filho d'outro, natural da Urzelina, e 
Viriato Ribeiro de Lemos, filho de João Pereira Martins de Lemos, 
natural da freguezia de Santo Amaro. 
E com o curso de agronomia o sr. José Pereira da Cunha da Sil-
veira e Sousa Junior, antigo deputado da nação. 
A iiha de S. Jorge, pois, tem sido berço d'urna plêiade de homens 
instruidos nos primeiros estabelecimentos de educarão do paiz. 
Ern nenhum municipio da ordem do das Velas, nos Açores, houve 
actos públicos mais concorridos por homens ¡Ilustrados como tive oc-
casiào de presenciar em sessões da camará do dito concelho. AU vi 
reunidos os dois drs. Pereira da Silveira, os trez drs. Teixeiras, os 
tres drs. Cunhas e o dr, Francisco Severino d'Avellar, capitaneados 
os sete últimos contra os dois primeiros pelo velho Joào Soares d'Al-
bergaria, um dos vultos mais notáveis da ilha, pelo seu saber, em-
bora imo tivesse uma formatura. 
Uma nota do dr. Joào Teixeira Soares, mostra os filhos da ilha, 
que, como ecclesiasticos, estiveram em serviço fóra d'ella, na ultima 
metade do século X V I I e na 1.a do século X V I I I . 
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Na ultima inetude do século X V I I : 
Padry Balthusar Dias Teixeira, vigário nos Altares, d'onde passou 
â& Vclíis. 
Padre Antonio Alvares Pereira, servio de vigário n'uma freguezia 
do campo na ilha Terceira, passando á de S. Bento d'Angra. Succe-
deu-lhe um seu sobrinho do mesmo nome. 
Padre Ignacio Soares, vigário em Villa Nova, ilha Terceira. 
Os dois irmãos Mourato,-;, padre Manuel Silveira de Bettencourt, 
vigário nas Ribeiras, ilha do Pico, testou em 1696, e o padre Luiz 
Mon ra to da Silveira, vigário em S. João, da mesma ilha do Pico. 
Padre Manuel Cardoso Flur«s, vigurio na Prainha do Norte, ilha 
do Pico, testou em 1712. 
Padre Antonio Teixeira de Sousa, vigário em Santo Amaro do Pico. 
Padre Mathias Soares, beneficiado nas Lages do Pico, 
Padre Manuel de Mattos Valdez, vigário da freguezia dos Cedros, 
Fayal. 
Padre João de Mattos da Silveira, em Pedro Miguel, Fayal. 
Padre Lazaro Nunes de Sousa, Cabo da Praia. 
Padre Antonio Alves de Lemos, cunhado do capitão Antonio Pe-
reira de Borba, vigário em Santo Antonio do Pico, testou em 22 de 
outubro de 168ó. 
Scculo X V I I I : 
Padre dr. Lazaro de Sousa Pereira, arcediago na Sé d'Angra, bis-
neto de Simão Gato que apanhou uma bandeira aos inglezes por oe-
casião da inva«âo na villa da Calheta, no principio do século X V I I . 
Padre Antonio Alves Pereira, sobrinho d'aquelle outro do mesmo 
nome, vigário em S. Bento, Angra, 
Padre Jorge Cardoso de Bettencourt, vigário de S. Bento, Angra. 
Padres, filhos do Padre Damiào de Sousa. 
Padre Gaspar Nunes da Silveira, vigário da Magdalena, Pico. 
D. Fr. Bartholomeu do Pilar, 1.° bispo do Gran Pará. 
Padre F r . Francisco de S. Paulo, ou Francisco Vasconcellos Mo-
niz, que era Angra professou no convento de S. Francisco, e foí d'elle 
guardião. Testou a G de fevereiro de 1704, e morreu a 18 de maio 
de 1705. 
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Padre João Bettencourt d'Avila, \igario e onvidor eiu Santa Cruz, 
da Graciosa. 
Outro padre Bettencourt, da UrzeHna, icle:n. 
F r . Manuel da KstreNii, frauciscíino. 
Padre Joaquim José de BarcelioeSj thesoureiro da Conctíiyüo d An-
gra, e bemfeitor da confraria do Santíssimo. 
Jesuítas: 
Padre Nicolau Teixeira. 
Padre João Teixeira Fagundes. 
Ainda no mesmo capitulo, fidacação e ensino, i\ pflg. 52 diz o sr. 
J . Duarte, que o ensino oficial ijratuito, começou nas Velas em 1827, 
por mna aula de grammatjca latina> qite terminou em 1864, etc. 
Por este e outros apontamentos do auetor, vejo o nenhum escrú-
pulo que presidio á eonfecgão d;; sua obra. 
A camará municipal rias Velas, em vereação de 3 de novembro de 
1602, deliberou escrever ao provincial da ordem de Santo Agostinho, 
mostrando os desejos que o povo tudiíi de haver na terra 4 padres 
da sua ordem: — 1 pregador e prior, outro para conselho e ajudar a 
confessar, outro para ensinar grammatu-a, e outro para servir. O que 
mostra que a camará já no começo do século X V I I tratou de pro-
mover o ensino publico gratuito. 
E senão conseguio a vinda dos padres da dita ordem, como já re-
clamara em 1559, é eerto que os frades de S. Francisco se estabe-
leceram e fundaram o seu convento no anno de 1608, tomando a seu 
cargo as aulas de ler e escrever e de latim, com ensino gratuito. 
A aula de ler e escrever official para o sexo masculino, existió nas 
Velas desde 1700, tendo a camará obrigação de fornecer casa e mo-
bilia,-não constando, porem, do archivo municipal qual a dotação do 
professor nem o nome d'elle. O anno de 1700, como sendo o começo 
da dita aula, foi officialmente reconhecido na administração do con-
celho em mappa para o governo civil. 
Por um lado temos a aula official de ler e escrever, muitissimoa 
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annoü antes, mais de século e quarto, da data apontada pelo sr. J . 
Duarte, que a fixa em 1832(1). 
E pelo omro, ainda mais remota, 2 séculos antes, a de latim a car-
go dos franciscanos, cujo convento a camará promoveu com o onus 
da dita aula com ensino gratuito. 
E ' corn tudo verdade, que da conta do convento de S. Francisco, 
relativa a maio de 1731 a se tem bio de 1732, os frades receberam 
da cadeira de latim 4 moios de trigo, por certo do estado, como 
gratificação. 
Nem será erro suppor quo os frartes de S. Francisco, antes da aula1 
official em 1700, davam escola de ler e escrever, para depois se se-
guir o ensino da grammatica latina. 
Mas ha mais. No reinado de D. José 1.°, sendo ministro o mar-
quen de Pombal, é que se estabeleceram nos Açores as primeiras 
íiiiías regias de ler e escrever e grammatica latina, pelo decreto de 
6 de novembro de 1772, o qua! ereou no reino 837 mestres de ler e 
professores d'outros estudos, contemplando estas ilhas no mappa que 
d'elle tez parte, com —15 mestres de ler, 10 professores de latim, 3 
de grego, 3 de rethorica e 3 de phiíosophia. E regulou que quem qui-
zesse dar lições particulares devia ter approvaçào da real mesa censo-
ria, sob pena de pagar de cadeia 100 cruzados, e reincidindo o do-
bro e 5 annos de degredo para Angola. 
Para os frades nào soffrerem e&ta penalidade, por carta regia de 7 
de julho de 1781, foi concedida licença ao provincial dos menores 
d'esta provincia para em cada um dos conventos d'eíla poderem en-
sinar gratuitamente grammatica latina; e por tmtro de 9 de dezembro 
de 1733, foi egualmente dada licença para mandar ensinar, publica 
e gratuitamente, nos mesmos conventos, phiíosophia racionalj e a 1er, 
escrever e contar, 
h- Sobre aquelle decreto veja-se—Historia de Portugal, da Empreza 
Líüeraria de Lisboa,—5.° vol. pag. 276. 
Pelo citado decreto tocou ás Velas uma aula de latim e outra de 
ler e escrever, e ficaram pelo governo éstabelecidas as duas aulas. 
Mas, ainda antes d'elle, sendo commissario dos estudos na ilha Tercei-
ra, o dr. Manuel de Mattos Pinto, provedor da fazenda, por commis-
sãò do director geral, D. Thomaz d'Almeida, principal primario da 
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egreja de Lisboa, em sua provisão de 25 de fevereiro d« 1761, con-
cedeu licença ao padre João Bento da Silveira, para ensinar nas Vo-
las grammatica latina emquanto &e Jiào erigissem as cadeiras ro^i^s, 
diploma que apresentou em camará a 20 de imirço do dito anuo. Foi 
este o 1.° professor official de latim nas Velas. 
Vagando esta cadeira, por carta regia de 20 de julho de 1780 f"i 
nomeado substituto d'eíla o licenciado José Antonio d'Avila, que ob-
tendo licença de 4 mezes para se ausentar da illia, por carta de 15 
de maio de 1783 foi substituido pelo padre Amaro Pereira de Le-
mos. E por ter o mesmo José Antonio d'Avila, de tratar em Lisboa 
de negocios particulares, nomeou a rainha, por carta de 2 de margo 
de 1785, para a regencia d'elía. o padre João de Sousa da Silveira. 
Este foi substituido por Joaquim José Vives, do continente, por 
provisão de 23 de maio de 1793, apresentada em camará a 6 de 
agosto do mesmo anno. 
A camará deferindo ao requerimento d'alguns habitantes ijue aiie-
garam estar o dito Vives inhabilitado para o dito logar peio SÍ-U tnáo 
procedimento com os discípulos, falta de religião, e pouco temor doa 
dogmas da fé, —• em sua sessão de 27 de dezembro de 1707, nome-
ou para o referido logar ao padre José Felix Mendes. 
Nào foi esta deíiberayào approvada pelo governo da capitania ge-
ral dos Açores, que por provisão de 29 de novembro de 1798, nomeou 
o dito Joaquim José Vives, para a dita cadeira, mandando que o nâo 
embaraçassem no exercício e posse do seu magistério. 
Vives, por carta regia passada no Rio de Janeiro em 9 de setem-
bro de 1815. foi nomeado advogado no tribunal das Velas. —Vivia 
com um creado de côr e residia á Praça Velha, em uma (Us casas do 
padre José Ignacio Soares, que hoje sào dos herdeiros do capitão 
Antonio Pedro da Silveira e Mesquita. 
No seu tempo deu aula nos baixos da actual escola do sexo mas-
culino, no edificio da misericordia velha. Foram seus discípulos os 
drs. Antonio e Joaquim José Pereira da Silveira e Sousa, Manuel 
Teixeira Soares, João Soares ¿'Albergaría, e todos os homens que 
conheci como dos principaes uas Velas, como leccionou outros que to-
maram ordens sacras. Falleceu a 14 de março de 1824, 
Depois, é que por carta da junta da fazenda em Angra, de 15 de 
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fevereiro de 1827, tomando posse a 17 de março d'esse.anno, foi a 
cadeira de latim provida em José Maria das Dores e Mendonça, na-
tural da cidade d'Aagra. Leccionou na casa contigua ao adro e con-
vento de S. Francisco. 
Estabelecido o systema liberal, José Maria foi acensado de migue-
lista, pretendendo os adversarios a sua exoneração, o que não con-
seguiram; deixando porém ó cargo, foi substituido por, João Borges 
Candido da Silveira, natural de S, Roque, ilha do -Pico, que tomou 
posse em setembro de 1839, servindo até 1 de fevereiro'de 1864, êm 
que se jubilou,. 
Grosou de superior conceito no desempenho de seu magisterio, co-
mo latino distincto, sendo da éua aida que sahiram pára estudos su-
periores essa plêiade de homens que tanto illustraram a ilha, nos úl-
timos 40 annos. Como provisionario, exerceu u advocacia com a ma-
xima probidade e honradez, conhecendo a fundo a nossa velha legis-
lação e todos os antigos praxistas; por isso cómo advogado tomava 
sempre parte nas, causas mais importantes da comarca. 
Com a sua jubilaçao o administrador do concelho proveu logo in-
terinamente na dita cadeira o padre Manuel Ignacio da Silveira Bor-
ges, que leccionou cerca de.um mez, até que aquella nomeação foi 
reprovada pelo governador civil, por se considerar a aula extincta 
com a dita jubilaçào. 
Desde a extineçào da cadeira dc latim, differentes tentativas se 
fizeram para o seu restabelecimento, sem que jamais o governo atten-
desse a tào instante necessidade. 
Nem só o administrador do concelho, dr. José Soares Teixeira de 
Sousa, em differentes relatórios ao chefe do districto mostrou a ur-
gencia da 'creação d'uma aula de ensino secundario, como a camará 
municipal da presidencia do sr. commendador Manuel Victorino Ama-
rante, em suas representares ao governo, solicitou semelhante dota-
ção, sem que um- ou outro, coadjuvados aliás por boas influencias po-
liticas, o coviseguissein. 
Presidindo, porem, á camará o dr. Mig;iel Teixeira Soares de Sou-
sa, por oecasiào de o governador civil do districto, Affonso de Castro, 
visitar ; t enmara em sessào de 12 d'agosto de 1882, manifestoudhe 
aquello cavalheiro o df-sejo que esta nutria de, criar uma escola de 
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ensiíio complementar com curso das línguas franceza, iugleza e latina. 
Esta aspirado foi muito applaudida pelo chefe do distriuto, desva-
necendo todos os recwios que presidiam á vereação. 
E com effeito a camará em uma de suas seguintes sessões, creou 
a dita escola cora o ordenado annual de 36O$O00 reis. 
Aberto concurso para o seu provimento, foi'nomeado professor d'el-
la, em fevereiro de 1883, o padre José Estácio da Silveiraj sendo 
inaugurada era 5 de março do dito anbo. 
Matriculados alguns alumnos, o rev.0 professor foi logo perturbado 
nas suas funcçÕes pelo bispo da diocese, D. João Maria, que só que-
ria padres para o serviço da égreja, e por isso, de cura que aquelle 
era de Santo Amaro^ a 2 kilómetros da séde da escola, o transferiu 
para o curato da Ribeira d'Areia, a 25 kilómetros! 
O padre conseguio afinal deixar de parochiar para se entregar ao 
ensino. 
• Mas, não lhe faltando conhecimentos, para leccionar com mestria 
as disciplinas da aula, não tinha assiduidade na regencia, a ponto de 
os alumnos a abandonarem, pois no fim de dois annos da sua existen-
cia apenas a frequentavam 2. 
H'estas eircumstancias a camará ao terminar o anno de 18SÕ, de-
liberou fechar a escola. 
• # 
Com relação á aula de ler e escrever, Creada pela: lei de Pombal, 
não sei quem fosse o primeiro professor, sendo certo que por carta da 
rainha D . Maria 1.a de 9 de novembro de 1789, foi para ella nomea-
do como substituto Alexandre José Botelbo, com o ordenado de reis 
6OÍ3O0O annuaes. 
E r a professor austero com os discípulos. Serviu até 1835, em que 
a 18 de janeiro a camará e provedor do concelho, para o substituir, 
nomearam a Joaquim Aurelio do Canto e Silva, que exerceu o ma-
gisterio até 1859, por voluntariamente se exonerar. 
De caracter serio e respeitável possuía todas as boas qualidades 
para o seu cargo, que desempenhou com mestria e intelligencia. 
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Consta da acta da camará, de 26 de maio de 1832, que a ésta re-
presentou a junta de parocliia da villa, sobre a precisão à& escola dè 
primeiras lettras n'aquella localidade. O. que nào quer dizer que a 
nào houvesse entào; mas porque o professor Alexandre José Botelho, 
velho e doente, o que o tornava ainda mais severo com os alumnos, 
nào desempenhava condignamente o magisterio, nâo dando aula regu-
larmente, accrescendo . a isto o seu exercício de escrivão dos orphãosj— 
por isso a precisão da aula, como tive occasiào de ouvir ao meu pro-
fessor, dito Joaquim Aurelio. 
O que, porem, é um erro flagrante, é o citado auctor dizer, que na 
epocha da representação, em 1832, presidia á respectiva junta o vi-
gario da matriz, Antonio Martiniano de Mendonça! N'aqnelle anno 
o vigário e n'essa qualidade presidente da junta de parochia era o 
padre Antonio Pereira Cardoso, em cujo igreja foi apresentado por 
1817, faílecendo em 1848. 
Em substituição d'este, c que o padre Antonio Martiniano de Men-
donça foi apresentado vigário na matriz das Velas, por decreto de 25 
d'outubro de 1849, passando-se-lhe carta a 19 de março de 1850. 
Desembarcou na villa a 14 d'agosto d'esse anno e tomou posse da 
sua egreja a 18 do dito mez, contando 52 annos de edade. 
Só desde então presidio á respectiva junta, facto que o auctor re-
trocede a 18 annos antes, sendo certo que em 1832 o padre Men-
donça era franciscano, e n'esta qualidade foi um dos religiosos do 
convento de S. Francisco das Velas. Este venerável e muito respei-
tado sacerdote, que tanto illustrou a classe pelas suas virtudes, falle-
ceu nas Velas a 18 d'agosto de 1881, com cêrca de 83 annos. (Fe-
lense, n." 77 de 8 de fevereiro de 1883.) 
Por decreto de 9 de janeiro de 1858, foi creada a escola para o 
sexo feminino, sendo n'ella provida a professora D. Joanna Soares de 
Barcelíos Figueiredo, em 18G0, actualmente aposentada. 
Em 1866, o administrador do concelho das Velas dr. José Soares 
Teixeira de Sousa, em cumprimento de uma circular do governo ci-
vil, conseguio por subscripção dos 40 maiores proprietários do con-
celho, donativos para luz e livres para o estabelecimento de cursos 
nocturnos em todas as frogtiezias pelos professores officiaes. Estes cur-
sos funecionaram poueo mais do um anno, uns, e outros apenas mezes. 
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A ilha está dotada com 29 escolas officiaes de enaino elementar, 
1.° grau, sendo 19 para o seso masculino, 9 para o sexo feminino 
e 1 mixta, como na descripyào das respectivas povoações terei ocea-
sião de menòionar. 
A'iei de 2 de maio de 1878, passando para as camaríts municipaes 
a dotação da instrucçâo primaria, fez. que os dois municipios da illm 
creasse'm escolas nas povoações que as não tinham; merecendo espe-
cial menção o da Calheta a que presidia o sr. José Faustino da Sil-
veira e Sousa, a quem se deve a ereaçao da maior parte das escolas 
do seu concelho, como a de ensino complementar, por força da dita 
lei, a ,qual foi proficientemente regida pelo ¡Ilustrado sacerdote rev.0 
sr, Manuel d'Azevedo da Cunha, até que pelas disposições do decreto 
de 24 de dezembro de 1884 foi extincta. 
I V 
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s reformas do raarquez de Pombal, fizeram-ae também 
sentir na ilha de S. Jorge, com a creação dos juizes de 
fórá por decreto de 2 d'agosto de 1766. 
Estes magistrados áíem de terem a seu cargo a admi-
nistração judicial, eram presidentes natos das camarás 
mtmicipaes e juizes das alfandegas. -
Mas não foi somente n'esta parte que essas reformas 
chegaram até nós, como quer o sr. J . Duartfe, quando 
diz no seu livro: — «quanto a instrucção nãó melhorou 
o nosso éstado de cousas.* 
Por quanto como mostrei no capitulo anterior, foi Pombal quem 
referendou o decreto de 6 de novembro de 1772, que creou no reino 
837 mestres de.ler e professores d'outros estudos, contemplando os 
Açores com 15 mestres de ler, 10 de latim, 3 de grego, 3 de retho-
ricà e 3 de philosophia, tocando á illia 1 mestre de ler e outro de 
latim, com séde nas Velas. 
Já'vê que não ficámos na mesma. 
Coube ao marquez de Pombal a gloria de estabelecer na ilha o en-
sino official gratuito, subvencionado pelo estado. 
Depois, quêrcrlê o final da pagina 61 do livro do sr. J . Duarte, 
por aquelle discorrer em palavreado para chicotear a canalha dos 
manádes antigos, como lhe chama, parece que o povo actualmente sa-
be conhecer as suas regalias por ter capacidade para governar-se, 
libertar-se 1 
6+ ILHA DE S. JORGE 
E ' certo porem que o povo continua escravisado, se bem que ha-
jara leis liberaes concedendo-lhes prerogativas que os actuaes gover-
nantes, mandões d'outra esphera, lhes cassam a cada momento. 
A única liberdade e egualdade que conheço ae cumpre como povo, 
rigorosamente, é na exigencia dos tributos. No mais, arrogar liber-
dades, porque temos urna carta constitucional, estando esta tão reta-
lhada, sao devaneios e expansões para liidibriar os incautos e menos 
versados na giga joga da administração publica. 
Temos leis, com principios liberaes, como talvez nenhum outro po-
vo; mas de que servem se os executores as despreaam e fazem pre-
dominar a sua absoluta vontade? 
O juiz de fora, como homem da lei, era uma garantia ao cidadão 
na applicaçSo do direito. 
D'elle esperava-se rectidão e justiça; e se alguns dos 11 juizes de 
fora da ilha de S. Jorge, e não 9 como diz o sr. J . Duarte, foram 
íntegros, conservando bom nome na memoria dos povos, como dignos 
e respeitáveis, outros houve peíores, talvez rauíto peiores, que os 
antigos juizes ordinarios que fassiarn parte da vereação camarária. 
D'aquelles 11 juizes de fóra, apenas Galhano, Albuquerque, Ma-
dureira, Lebre, Carneiro e Leite se houveram á altura do cargo; os 
demais não se desempenharam como seria para desejar. 
De certo que a sua interferencia nos negocios do municipio como 
presidentes natos, accanetou a todos grandes dissabores, pelo menos 
áquelles que mais tempo permaneceram na ilha; por quanto, se as 
suas funcções se limitassem á administração da justiça, talvez que o 
conceito publico fosse outro a respeito d'aiguns. 
E na verdade, a lei de Pombal se mereceu o applauso geraí, pon-
do na ilha o juiz Icttrado, para melhor garantia do direito das par-
tes, o facto de cassar certas regalias aos da governança, aquém per-
tencia eleger os vereadores para o municipio, collocando á sua frente 
como presidente o juiz de fóra, foi um dos factores para a indisposi-
ção contra estes magistrados e mesmo contra o ministro que referen-
dou essa lei. 
Até ali a gente da representação local tinha o direito de escolher 
dois cidadãos para juizes ordinarios, tres para vereadores e um para 
procüiador do concelho, como estabelecia a Ordenação do reino. 
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Pombal acabou cotn easa regalia, passando para o governo central 
da naçSo a nomeação, por carta regia, doa vereadores, que deixaram 
de ser escolhidos pela governança, para serem indicados por quem 
mais em contacto estava com o delegado do governo. 
N'este ponto, a meu ver, semelhante medida não mereceu sympa-
thia. Se o municipio representa o povo, seja este quem escolha os 
vereadores e nunca centralisar essa regalia no governo da nação. 
A reforma de Pombal, pois, foi o primeiro acto do governo coar-
ctando antigas prerogativas e immunidades dos municípios. 
Níin se diga, que depois do estabelecimento dos juizes de fóra, é 
que £e assignalou para a historia das ilhas uma época mais ou menos 
feliz, para a vida dos povos. 
Para a administração da justiça, era isso d'esperar. Ainda assim, 
a respeito dos juizes de fóra da ilha de S. Jorge, houve ura parcial, 
outro arrebatado, outro que não gosou de credito de integridade e 
aptidão, e outro sem nenhuma das qualidades que devem ornar o ma-
gistrado. 
Com estes a sociedade nada melhorou. A santa causa da justiça 
foi prejudicada, e infelizes dos povos que presenciaram os seus eífeitos. 
Ka administração municipal, apenas o primeiro juiz, João Ricardo 
Galliano, mostrou nas obras que desenvolveu, o quanto se interessa-
va pelos melhoramentos do concelho. 
Os outros, n'este ramo, nada fizeram. E um houve, Antonio Au-
gusto Pereira que, por occasiño do vulcão que na Urzelina rebentou 
no 1.° de maio de 1808, quando a sua presença era mais precisa em 
uma epocha de angustia e afflieçâo, abandonou o municipio, a villa, a 
ííha, fugindo aos efFeitos do phenomeno para a visinba ilha do Pico! 
Ao contrario, pela anterior organisação municipal, a canalha dos 
mandfieSf como o sr. J . Duarte os apoda, composta de capitães-móres, 
officiaes da milicia, juizes ordinarios, vereadores, procuradores do con-
celho e dos misteres, e outras personagens gradas da terra, que as 
havia em grande numero, cobo hoje não ha, deu impulso ás fortifica-
çSes, instituio a santa casa da misericordia, construio a egreja ma-
triz, a casa da alfandega, o edificio municipal que é talvez o melhor 
da ilha, abrio caminhos que, desde então, no actual regimen, nem se 
lhe tem íeito o mais pequeno reparo. 
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0 municipio que rendimento tinha então ? Pouco, muito pouco; mas 
os proceres do címcelho, tinham mais, muito mais patriotismo. 0 
egoismo era Um sentimento que não existia na tào ingratamente alcu-
nhada canalha dos mandões. 
E hoje? 
Oh! que não sei de nojo como o conte! 
A'cerca de o juiz Galhano, informar parada capitania general, 
que n'esta terra quaz tudo ê pobreza ! a c c i escenta o sr, J . Duarte: 
«Não admirava: — a propriedade nesse tempo estava muito ac-
comulada... » t 
Pelo contrario : — nunca a propriedade na ilha de S. Jorge esteve 
tão accomulada como no nosso tempo. 
D isso tenho provas irrefragaveis nas actuaes matrizes prediaes dos 
dois concelhos, confeccionadas no anno de 1883. 
O rendimento collectavel do concelho das Velas sendo de 39:668^624 
reis, subdividido por 5:462 proprietários, cora 21:692 predios, aos 40 
dos maiores proprietários pertence n'aquelle rendimento 13:469^089 
reis, mais de um terço! e aos 10 maiores com 8:088$277 reis a 
5.* parte. • 
E o concelho da Calheta, com o rendimento de 32:944.$153 reis 
em 19:166 predios, subdivididos por 3:804 proprietários, pertence a 
40 d'estes 7:239#252 reis, menos da 4.a parte, e aos 10. maiores 
proprietários com 3:8840850 reis, a 8.a parte. 
No seculò passado, e muito menos nos anteriores, nunca' houve na 
ilha casa alguma importante como vimos no actual, nas do sr. dr. 
José Pereira da Cunha da Silveira e Sousa, dr. Miguel Tei-xeíra Soa-
res de Sousa e dr. Antonio José Pereira da Silveira e Sousa, pela 
junção de differentes vínculos, todas as trez no dito rendimento a res-
peito de toda a ilha com 5:285#71t reis, sendo nas Velas 4:316^841 
reis e na Calheta 968$870 reis. ; 
De maneira que só estes trez proprietários representam no concelho 
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das Velas a nona parte do sou rendimento. 
Onde a propriedade na ilha está mais dividida ó nas fregueaias da 
Ribeira Seoca e Topo, do concelho da Calheta, representando os 12 
imdores proprietários um nono do rendimento de cada freguezia,' ao 
piisso que o mesmo numero de proprietários em onda uma das fregue-
zias de Santo Amaro, Velas, Urzeiina, Caílicta e Norte Pequeno ea-
tao na proporção para o total de cada uma em mais de uin terço, 
Norte Grande em um quarto, o R «saes em um quinto. 
O município das Velas creado tio anuo de 1Õ00, sustenta o sr. J , 
Duarte, a pag. 05 dos seus apontamentos, foi em varias eiiochas uma 
•perfeita rmllídade social; e até por vezes foi essa instituição manifesta-
mente prejudicial ao bem da republica. 
À administrarão do municipio, desde os primeiros vagidos da sna 
instituiçào 110 concelho até certa epocha, era sã e zelosa pelo bem 
publico. 
A ella pertenceram homens dignos e da primeira representação so-
cial, limpos de mãos, que com os pequenos recursos do concelho fi-
zeram obras que ainda hoje relembram a sua passagem pelas cadeiras 
cu rues. 
Aquclle desapreço, se se refere a essa epocha, como parece, é uma 
flagrante injustiça ao respeito e veneração que lhes devem os ve-
lenses. 
A historia municipal do concelho das Velas, porem, não apresenta 
acto algum manifestamente prejudicial aos munícipes como o facto 
official, e que pertence ao dominio publico, de haver a cámara da pre-
sidencia do dr. Miguel Teixeira Soares de Sousa, concedido ao sr. 
J . Duarte a aposentação como seu secretario, tendo apenas 33 annos 
de edade e cerca de 7 de serviço! . 
Favoritismos taes é que são prejudicíaes ao bem da republica. 
Mas nada importa o concelho tirar ao povo, por quem o dito sr. 
muito se condoe, uma quota importante anuualmente para assim o 
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gratificar das desconsiderações que escreveu contra a administração 
municipal, a que pertenceram caracteres venerandos, iDuitos dos 
quaes da familia do presidente que o favoreceu cora a celebre apo-
sentação, como outros foram eguahnente da família do commendador 
José Accacío da Silveira, seu protector. 
X 
E contínua dizendo que o governo municipal tinha quasi por único 
fim, — vigiar pelas immunidades da nobreza e da opulencia, mantendo 
a plebe nos limites da sua condição de servilismo e pobreza Taes eram 
as leis e deliberações caviararias! — por jinij fazia umas procissões, 
sustentava uma folia e conservava a forca. . . para esteio âa ordem. 
O aysteraa do governo municipal provmlia, niío dos gerentes, co-
mo parece ao sr. J . Duarte, mas do regimen absoluto, subordinado 
ás Ordenações do reino, que eram as leis do paíz. 
Estas davam todas as regalias ao clero, nobreza e povo, mas 
n'csta classe, o povo meudo, ou plebeu, era despresado, vilipendiado 
sem gai'antiaa algumas sociaes. 
As penas criminaes não eram applicadas cora egualdade, mas se-
gundo a qualidade das pessoas delinquentes. 
Ao corregedor Gaspar Ferraz, enviado a estas ilhas no reinado de 
D. Sebastião, por carta de 27 de junho de 15G5, asaignada pelo 
Cardeal Ityfjunte, se deu o seguinte poder e alçada; 
aDegredar para os logares d'alem: os fidalgos até 2 anuos; os caval-
leiros e escudeiros, ainda que fossem de linhagem, até 4 annos;—os 
officiaes mecánicos e peões, que nao í'orem de soldada, até 5 annos — 
e os peões de soldada, que andassem assoldadados e outros peSes 
que ganhassem dinheiro por sua braçagem, os podía mandar acoutar a 
cortar as orelhas e degredar até 7 annos! (Annaes da ilha Terceira 1." 
vol. pag. 145, doc. U U, pag. 602).» 
As cámaras subordinavam as suas deliberações ás Ordenações do 
reino. E que fugissem d'isso, lá vinham emendai-as os corregedores 
com as suas aleadas nas correições a que eram obrigados todos os annos. 
Assim, o regimento das camarás, estava regulado na Ord. L iv . 1." 
Tit. GG, a respeito dos Vereadores, Beus do concelho, Bemfeitorias, 
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Posturas, Taxas, Despczas, Fructas, Bolsa, ProcissSeseRecebedores. 
Kào era por vontade propria que elUs taxavam os officiaes, jor-
naleiros, etc. mas por disposição da Ord. referido Tit. § 32.° dizen-
do no capitulo das Taxíi-s: 
«Item porão taxa aos officiaes mecânicos, jornaleiros, mancebos, 
mogas de soldada, louça e as demais cousas, que comprarem e ven-
derem, segundo a disposição da terra, e qualidade do tempo.» 
K no §.0 33.°, que—aOs vereadores com as pessoas, que costu-
mam andar na governança, faraó taxa do calçado, pondo-íhes preços 
jnoderados, conformando-se com a qualidade das terras, e com o tra-
to da courama,» etc. «E o sapateiro, ou obreiro, que vender algum 
calçado do contheudo na taxa, excedendo o preço d'ella, ou levar 
rnais da taxa, peia primeira vez, será preso e degredado por J anno 
para Africa, e pagará 10 cruzados. 
«K pela segunda vez, álem d'estas penas, será publicamente açou-
tado. E sendo de qualidade que nâo caiba n'elle pena d'ayoutes, ha-
verá pela segunda vez a dita pena de degredo e dinheiro em dobro.» 
E era tão rigorosa a Ord. sobre este assumpto, que impunha aos 
juizes do logar, duas vezes no anno, em janeiro e julho, a obrigação 
de tirarem devassa do caso, procedendo contra os culpados. 
Que responsabilidade, pois, tinham os vereadores pela regulamen-
tação das taxas doa officios e do rigor pharisaico da lei? 
As procissões d'el-rei, nSo as fazia o município por ostentação ou 
vaidade; mas por lhe ser isso determinado pela dita Ord. Liv. I.0 
Tit. 66 . ° §.0 48.°, que mandava fazer a 2 de julho uma em honra da 
Virgem Nossa Senhora,outra no terceiro domingo do mez dejuVio, era 
commemoraçao do Anjo da Guarda, como se fazia a de Corpo de 
Deus. 
Mais tarde foram ampliadas essas procissões com as de—S. Se-
bastião, a 20 de janeiro;-— S. Jorge, a 23 ¿'abril;—Santo ÂntoniOjQm 
13 de junho. E extraordinariamente a da Bulla da Cruzada. 
Etn 1812, pelo juiz de fóra, foram coudemnados o capitSo-mór e 
procurador do concelho das Velas, por não assistirem á procissão de 
S. Jorge, em 1:000 reis, que pagaram. 
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A folia na dianteira das procissões era uma usança que se conser-
vou nos actos solemnes do nutnieipio; costumes estes dns povos, ([ue 
respeitamos, e ainda existem nas festas do E^pinto Santo. 
O municipio da Horta, que no do.ming;» de Pentecostes celebra nina 
soléame festividade, a (jue concorre em corporação, cm cumprimento 
do voto feito pela oimara, por occasiào do vulcão de 1672, n'oeta 
ilha do Faya!, não prescinde da folia na frente do cortejo cantaro-
lando ao som do tambor e do pandeiro. 
O mais curioso eram as figuras eme, iam n'essas procissões, para as 
quaes a camará nomeava os individuos que as deviam desempenhar: 
1. a — O D i a b o Kra i í íSe . 
Tinha mascara e veste de lona. 
2. a — O C a v a i l o í i e S . J o r g e . 
Assim se chamava á pessoa nomeada para levar a imagem do santo. 
3. a •— A Serpe . 
Tinha veste. Fazia-a um alfaiate ou tecetlào. 
4. a — © S . SÊaríSioIt ímmi. 
Um carreiro era o nomuado. 
5 a — O C a v n l l i n h o F w s c o . 
6.a — O SSoiiifiTíaíe. 
Eram artistas os nomeados para ellas. 
Em 1644 álem d'aquellas assentou a cámara as insignias para as 
procissões d'cl-re«,_pw estarmos remorlos e por termos rei p-jHu,<jiu¡zy 
acerescentando mais as seguintes: 
A B a r c a . 
D'eila foi encarregado um inariante. 
A D a n ç a rta M o u r i s c a . 
Encarregaram d'eila uma teeedeira. 
Os C l i o c a l h e i r o » . 
A A r c a . 
De todas aquellas insignias, a que a tradicçao do povo ainda con-
serva, é a da B a r c a , que os marítimos das Velas levam em carro 
de bois no sabbado da Trindade. 
Os officiaes mechanicos eram tambera obrigados ás procissões d'el-
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rei, levandc» se lis eastcllos, por costume antigo, que a cámara e&tabe-
leccu por postura de 8 d'abril de 1559. Cada officio dava dois mem-
bros: o rehpeetívo juiz com a vara e um official a bandeira. 
Km 21 à c maio do 1740 entrog.-u a camará d;is Velas ao merca-
do!' Bento Caetano de Mello 4:530 reis, para mandar vir de Lisboa 
()3 covados de tafetá carmezim para as bandeiras dos oíficiaes me-
ch.Miicos . 
D'aquellcs costumes nas festas oíficiaes, nos dá uma desenvolvida 
noticia o notável historiador Alexandre Herculano, no Monge de Cister, 
descrevendo a Festa da Maia e a de Corpus Christ i, no reinado de 
D João 1.", na cidade de Lisboa. Não esquece- I i i a E m s , a Sev-
I>»nça*t .Mrtna*isí;as e outras, os tangeres e folias. 
E Fernando Diniz, no seu Portugal Pittoresco, 1 ° vol. pag. 223 e 
2:24, lembia que no atino de 1502, no ensejo da cliegada do arcíií-
duque de Kiandrcí ü ííontpeilicr, houveram algumas d'íiqueÜas dan-
ças que excitaram a admiração dos cidadãos. E acerescenta, que se 
lê no pequeno ThaUnmis; 
fiVsta tarde andou uma mui bonita Dft*»çíe M o u r i s c a , pela cida-
de, ao som de trombetas c todos os dançadores estavam bem vestidos.» 
Kerere mais o dito escriptor, narrando as festas que em 3429 se fi-
zeram em Lisboa, pelo casamento de 1). Leonor cont D. Duarte, na 
s,ua entrada solemne na cidade: 
«O que podia dar a estas feitas um caracter original particular, de 
que íacilnienie se descobre o aspecto animado, eram essas ISastça» 
ItouriNcaft, de que faliam ainda um século depois Garcia de Rezen-
de e Gil Vicente, o qual segundo toda a apparencia, no theatro as 
introduzio.D 
Nas Resoluções do Conselho de Estado, por José Silvestre Ribeiro, 
Tom. X V I I I , pag. 35, referindo um accordo celebrado na cidade do 
Porto, no auno de 1621, de que resultou um regimento sobre a pro-
cissão de Corpus Cftristi, encontra-se entre outros o seguinte: 
«Item. Irá a M o u r i s c a » que a cidade dá, e será a carreira de 
quarenta homens com seu Rei mouro, c Alfagur, e irá no fim d'ella 
o canto, que dão os confeiteiros, o qual será de seis vozes, que can-
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tem tuadas ao antigo, com seus alaúdes e pandeiros.» 
E m Portugal actualmente figura a S e r p e nas procissões de Corpus 
Christi; o que tudo demonstra que á ilha foram trazidos estes costu-
mes pelos primeiros colonos que as povoaram, restando apenas hoje a 
B a r c a » que como já referi, os marítimos levam no sabbíido da Trin-
dade. 
Penafiel, Monsao, outraa terras do Alto Minho e Beira Alta, con-
servam aquella tradição. 
Eis o que a respeito refere O Atlântico, jornal de Lisboa, sob n.1* 
506 de 1 de junho de 1892: 
aEro Penafiel, as festas de Corpus Christi, nos dias 15 o 1G do 
corrente (junho de 1892), promettem ser animadas. Do programma 
já publicado, extraimos estas pittorescas indicações: A's 12 horas da 
manhã do dia 15 apparecerá em frente aos paços do concelho a Serpe* 
que ha 30 annos nào apparecia; ao lado estará o juiz vestido á eOrte 
de Luiz X V . No dia seguinte, ás 4 horas da tarde, comparecerão 
no largo da çamara os bailes dos f e r r e i r o s , r e g a i e i r t t s ¡ , pretot* 
e a l f a i a t e s , que cantarão as coplas appropriadas e acompanhadas 
por musica... 
«Na procissão irá também o carro tryumphante, a S e r p e , do i s 
IJOÍS bentos , etc. 
aEm Monsão, Alto Minho e em parte da Beira Alta,usa-se a S e r p e , 
esse symboíismo a que chamam também a S a n t a C o c a . » 
O jornal Domingo Ittustrado (aehivo de historia patria) de fevereiro 
de 1898, 2.° vol. n." 56, no artigo sobre a villa da Certa, pag. 260 
e com relação á freguezia de Pedrogam Pequeno, referindo-se a uma 
pomposa festa no dia de ¡3. João, na egreja matriz da dita freguezia, 
acerescenta: 
aAntes da missa dirigiam-se ao altar-mór sete labregos, ridicula-
mente vestidos; um d'elles tinha uma coroa na cabeça e na mão di-
reita uma espada ferrugenta e na esquerda ura broquel — era o rei, 
dois tocavam violas; dois, pandeiros; e dois levavam thyrsos enfeita-
dos de cravos. Chamava-se a esta farça burlesca ou grutesca — 
A Sf o u r i s c a . 
«Dançavam cerca de meia hora uma cousa que elles lá entendiam; 
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e. quando o rei já estava farto de se dar era espectáculo, faaia unia 
pirueta, flíiva uma pancada com o espadagào no escudo e dizia era 
altos berros: Vim o meu compudre S. João! Depois iam todos para 
a taberna!» 
X 
Os municipios tinham o pelourinho,—uma columna de pedra na 
praça da cidade ou villa, a que se atavam os criminosos expostos á, 
ignominia ou condemnados a açoutes. 0 das Velas, em frente ao edi-
iicio municipal, foi demolido por occasiao do alargamento da actual 
praça em 1836, e entregue o pedestal ao grande patriota jorgense, 
Joào Soares d'AIbergitria, cm preço de 4¿800 reis, o qual voluntaria-
mente ce-lera uma propriedade para a abertura da dita praça. 
O liberal, etij;is convicções politicas o levaram ás prisões d'Elvas 
e Almeida, quia assim abater na sua terra o monumento do poder 
ab.-oiuto, que tanto o perseguira, 
A forca, houve-a na mesma villa, recordando-a as contas dos an-
nus de ÍÒS í a 1585, pela compra d'uma cadeia para o cêpo e dois 
paus para ella. 
Felizmente, na ilha, não lia memoria de ter a forca servido para 
o fim a que foi destinada. N'ella nunca foi executada pena de morte 
em pessoa alguma. 
Os almotacés tinham o seu regimento na Ord, Liv, 1.° Tit. 08.'. 
Impunhu-lhes a obrigação de mandarem apregoar que os carni-
ceiros, padeiros, regateiras, almocreves, alfaiates, sapateiros e todos 
os outros officiaes usassem de seus officios e dessem os mantimentos 
em abastauça, guardando as vereações e posturas do concellm. 
Faziam audiencia para julgar as coimas e tinham mais o dever de 
despachar os feitos sem grandes processos nem escripturas. 
E tinham obrigação de estar de manha no açougue até hora de 
terça, não se indo d'ahi e fazendo dar a carne e repartil-a pelos ri-
cos e pobres. 
Superintendiam também em acções de pequeno valor, cuja justiça 
era prompts, com insignificante despeza. 
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Hoje, o credor de pequenas quautías prefere penler a ruí-orvtr 
ás actuaes justiças, porque gasta mais do que vai exigir. A k-^UU-
çao actual acoberta os ealoteiros por dividas mediocres. 
X 
A administração municipal nos 25 annos decorridos de 181/0 a 1^55, 
em que no coneelhoj com alguns interregnos predominou a politica 
dos Silveiras, se executou alguns melhoramentos de reconhecido pro-
veito, como em especial calcetar a estrada do caminho dos cavnllos, 
desde a entrada da villa á Piedade, e construir o actual cemitério 
das Velas em parte da cerca do convento de S. Francisco, tem actos 
que mereceram a reprovação pnblíca, por bastante despóticos. 
Foi no seu tempo que se implantou o systmna liberal; porem, en-
carnadas as suas ideias nas tradieções do absolutismo parece qnn no 
periodo da sua governança continuava á frente da mieâo o usurpador 
D. Miguel. 
Col ligados com a casa dos Cunhas velhos, sobraçaram o governo 
municipal, a administração judicial, a alfandega e até a santa casa da 
misericordia. 
Alcançando João Soares d'Albergaria, como deputado, por portaria 
de4 de maio de 1838, a doação do convento de S. Francisco, para ac-
commodaçào do hospital, foi tal a guerra que moveram que só 10 
annos depois se conseguio da meza acceitar a offerta do governo. 
O facultativo municipal, Carlos Augusto Schiappa Eietra, para o 
obrigarem a abandonar o partido medico, de que já havia sido expul-
so do do hospital, no orçamento ordinario de 1846 a 1847, reduziu-
se-lhe o ordenado a 12¿000 reis annuaes ao passo que no mesmo or-
çamento se orçava para tinteiros 245000 reis! 
O professor d'instracção primaria, Joaquim Aurelio do Canto e 
Silva, também soffreu os effeitos do seu poderio, não conseguindo 
que o municipio lhe pagasse as suas gratiticações. 
Desenfreada foi a guerra ao espaçoso edifício de S. Francisco pa-
ra o hospital, ao partido medico e á instrucçíío primaria. 
Ao patrão da ribeira, José Antonio d'Avila, por se recusar a entrar 
na confradia, faz-se-lhe um processo á Manique, promovendo-se uma 
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e.-itrcipitosa assuíuhi contra elle, que o obrigou a fugir pelos matos Ja 
ladeira cm frente á villa, para nunca tnais regressar á ilha. 
A apreciação do semeibaníe administração, é bem definida pelo sen 
eonlemporaneo, dito João Soaros, no appeiHÍice ao n.*" 931 do Angren-
¡¡e, 'Ja ilha Terceira, em véspera de o governo dos Silveiras deixar a 
administração inunteipal, perdendo a eleição de 1855. 
D'aii destaco os seguintes periodos: 
«A inauguração do pensamento civüisador que vos substituc já ful-
gura no campo eleitoral . O instineto de o realisar é natural de gente 
nova, mocidade esperançosa, que ¡sangra a rustica caducidade sem 
tacto administrativo, cujas formulas triviaes desconhece. Individuali-
dades néscias, sem dedicação ao bem com mum, sem ideas definidas 
no presente, sem aspiração funda no futuro, a juventude briosa vos 
expelle da funeeionaiidade .» 
«Fara besteaüsar tivestes o nefasto periodo de cinco lustros, e nem 
um biennio á mocidade para civilisar cedeis generoso! A vossa pre-
cedencia rude e feroz está gasta e caduca; a urna a quer fazer re-
pousar mortificada com os remorsos de ter sido stulta e brutal com 
incuria e má vonbide no bem eommum do concelho . Realisar os me-
lhoramentos commodos de viações, dos mercados locaes e do gabine-
te de leitura, que o espirito moderno reclama impacíentêj é missão 
de gente nova, entendida e patriota, que não deve acceitar herança 
da soberba caprichosa, do eg'oi Knio i nconcili a vel, com responsabilida-
des de maldições publicas, que a matenalisariam cora irrisfío e motejo 
da sensatez publica.» 
«A velha gerencia tem saudades de pretérito, data de opprobrio, 
recordação de luto. A nova gente tem o porvir da tranquilidade pu-
blica, da vida fadigosa na gerencia, do apeefeiçoamentOj da urbani-
dade e do bem da ordem. A urna quer fixar o marco, onde finda a 
velha e começa a era nova; 
«O paraíso de governar á bruta, theoria de individualidades, cu-
ja iuoralidade é um noves fóra, e cujas intellectualidades são um no-
ves nada» 
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João Soares foi na verdade o primeiro jorgense que francamente 
proclamou os principios liberaes, como sensatamente diz o sr. J . D i m te. 
IÕSU, porem, aearretou-llie odios da parte dos adeptos do usurpu-
dor, seodo preso uas Velas, a 14 de outubro de 1829, e, enviado pa-
ra Ponta Delgada, íoi condemnado pelos miguelistas em 5 annos pa-
ra Africa, pena que foi commutada para se cumprir na praça d'Elvas, 
onde esteve preso passando á d'Almeida, até que o exercito liberta-
dor na sua passagem por esta ultima praça o arrancou doa ferros do 
despotismo, esfaimado e andrajoso. 
Triste desillusâo, porera, foi a sua. Porquanto, no tempo da eua 
prisão como liberal os individuos que no concelho das Velaa exerciam 
auctoridade, eram miguelistas. No seu regresso, restabelecido o gover-
no da rainha e carta, esses mesmos indivíduos predominavam na 
politica do concelho como liberaes ! 
E ' por isso que João Soares nunca se conciliou com elles, guer-
reando-os sempre, fazendo a critica dos seus actos pela imprensa. 
Ao convicto liberal, em quanto foram vivos os Cunhas velhos, nem 
o quizeram admittir como irmào da santa casa da misericordia 1 
Esta injustiça foi depois condignamente reparada pelo provedor 
da misericordia, sr. dr. José Pereira da Cunha da Silveira o Sousa, 
representante da dita familia. 
Depois, mortos aquelles, derrubados os doutores Silveiras na elei-
ção municipal de 1855, ligado João Soraes em politica a seus sobri-
nhos os 3 doutores Teixeiras, aos 'ò doutores Cunhas e a outros ca-
valheiros importantes, começou para elle a sua vida na administração 
publica, tendo já 62 annos de edade. 
Não pela sua eleição para vereador municipal em 1856, como er-
radamente diz o sr. J . Duarte, porque a vereação que substituio os 
drs. Silveiras, quando politicamente deixaram de intervir na admi-
nistração municipal, foi presidida pelo sr. dr. João Pereira da Cu-
nha Pacheco; mas pela sua entrada na mesa da santa casa da miseri-
cordia como seu provedor, no biennio económico de J8Õ8 a 1859 c 
1859 a 1860. 
Na vereação municipal dos annos civis de 1860 e 1861 ò que pe-
la primeira vez entrou João Soares como seu presidente. 
Na misericordia, em dois annos de fome provocada pelo furacão 
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ríe 24 d a gosto de 1857, eí-molon os pobre?; reparou o edificio dan-
do lhe um novo aspecto no interior; proveu as enfermarias de rou-
pas e utencifios; proporcionou ao estübeleciinerito ura bom facultati-
vo para o hospital e tombou os bens da santa casa, pondo a claro a 
esuripturaçao a respeito dos devedores de capitães e dos foreiros. 
No municipio desenvolveu a viação quanto as forças do cofre lhe 
permittiram, reparando caminhos nas freguesias ruraes, como foi a sua 
gerencia a primeira que tentou reparar as ruas da villa das Velas, 
levantando algumas calçadas de pedra roliça que tanto encommoda-
vam o piso. 
Eleito segunda vez presidente da camará para o bfennio civil de 
1866 e 1867, os pequenos recursos do concelho nào lhe permittiram 
desenvolver a sua actividade. 
Conseguio apenas por essa oecasião que a camará separasse a sua 
secretaria da casa do escrivão, íeudo-a propria em logar que arren-
dou, bem como a da julministraçâo do concelho, para melhor franquiar 
ao publico os negocios do municipio. 
As suas contas da receita e despeza do auno económico de 1860 a 
1861, foram as primeiras do concelho publicadas peia imprensa. 
E foi ainda «a sua segunda e ultima gerencia que arborisou a pra-
ça municipal, inaugurando em 8 de dezembro de 1867 o primeiro cha-
fariz d'agua potável nas Veias, collocado em propriedade sua, ao 
canto da dita praça, cuja canalisaçào iniciara por subscripção, sendo 
concluida pelas obras publicas. 
Até então a única agua potável que havia na villa, era a da fonte do 
Morro, nas terras do Corrêa, construída em epocha remota. A cama-
rá da presidencia do juiz de fóra João Ricardo Galhano, no anno de 
1777, fez-lhe grandes concertos, como em 1825 outros de importancia 
se realisaram, data esta que existió aberta na dianteira superior da 
sua frente. No anno de 1893 achava-se esta fonte em completa ruina. 
Haviam desapparecido os parapeitos de pedra lavrada que guarneci-
am os seus muros, para aproveitarem á construcçào d'uma casa d'a-
begoaria levantada de pouco na propriedade a leste da entrada para 
a fonte I 
Como contrista recordar a ingratidão do ar. .7. Duarte, nos seus a-
pont amen tos, apreciando de canalha dos mandões os da antiga go ver-
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nança, que com tüntos sacrificios fizeram tTaquellas c similhantes 
obras, desmoronadas na actualidade cm proveito pj-oprio por um sór-
dido egoísmo ! 
A primeira vereaySo depois de estabelecido o YegLuen liberal, que 
reconheceu o novo syst-mia ndmmistrutivo do concelho, pvocui-ando 
tornar-se útil e proveitosa aos munícipes, foi a que começou a aua ge-
rencia a 2 de janeiro de 1^50, sob a presidencia do sr. dr. Joào 
Pereira da Cunha Pacheco. 
Derrubados politicamente os velhos drs. Silveiras, pelos novos drs. 
Teixeiras e Cunhas, desenvolveram estes quanto possível a sua acti-
vidade e itlustraçào na adminístrayào publica do concolho. 
A nova camará dotou condignamente, cotiira a opinião dos drs. 
velhos, o partido medico para n'ellc piover o distincto clinico dr. Fran-
císèci S. d'Avellar': —'• promoveu a creação de escolas para o sexo mas-
culino'nas fregiiezía*s do Korte Grande, Manadas e Rosaes e para o 
sexo feminino nas Velas:—eonsoguio a eroayào dos curatos da Boa 
Hora, Santo Antonio e Ribeira d'Areia: — accüdio ás subsistencias 
publicas n'uma das crises alimenticias mais terrível que tem passado 
o concelho: —confeccionou as posturas rmmicipaes que publicou em 
folheto:—iniciou''o mercado de fraetas no adro da ermida de S. Fe-
dro GronÇalvés, junto á praça d;i matriz: — e representou sobre a ur-
gente construeção da murallin no porto das Caravellas, derrubada pe-
lo mar no dia 6 de janeiro de 185G, veado a cámara oreados os seus 
esforços pela approvaçào do projecto e orçamento em 5 de janeiro de 
1857, dando-se n'este armo começo a essa importante obra, que se 
concluio em 1859. ' 
Circumscripta a receita municipal aos impostos indirectos sobre líqui-
dos e sal, vendidos no concelho, cuja cobrança se fazia por arrema-
tação, mal chegava para pagar as despezas com o pessoal a cargo 
do seu còfrís. 
Pòr isso, por muito bons desejos que tivessem os vereadores, em 
proporcionar melhoramentos de utilidade publica, o cofre do munici-
pio exhausto nào Ih'o permittia. 
D esta defficieucia de receita aluda se resentíratn as gerencias pos-
teriores até á de 1870 a 1871, esta sob a presidencia do sr. commen-
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uador MMUÍCI Yidonno Aiiíaraiito, que mostrou ao iniciar a siia ad-
riiini^trísyao bon vontade em levantar a vina do seu antigo estado 
d'í¡b;;riinoi)to. 
MA o (¡bstante isso, cooj>erim' o sufficieuto para, na passagem da 
da estrndii rea! cm frente ao edificio niunieipal, se demolir o grande 
píitvo qnt o df-tioiitava em todo o eomprimento, e rasgando até ao pa-
vimento da rna a sua beíia portada, rebkixou a escadaria interna pa-
ra Mie dar entrada, caiou a cantaria, e enitieirou todo o edifício para 
lhe dar a perspectiva moderna que apresenta. 
A lei de 13 de maio de 1872, porem, concedendo aos municipios 
dos Açores a fViciddade de tributarem no acto do despacho, pelas al-
fandegas, os liquidos de importação, abrio-íhes uma nova vida econó-
mica desassombrada. 
Tanto mais, que essa faculdade, pelo código administrativo do 
patriarcha da liberdade, Antonio Rodrigues Sampaio, publicado em 
1878, se estendeu a todos as mais géneros importados, 
A vereação sob a presidencia do sr. doutor José Pereira da Cunha, 
eleito para o biennio de 1872 e 1873, foi a qtie começou por go-
zar de receita desafogada. Por isso desenvolveu a viação, maeada-
nlisando as ruas da Grota, da Galera, de D. Pedro 4.°, S. Francisco 
e travessa de ti. Gonçalo, Resentido com o escrivão da cámara d'en-
tào, abandonou a vereação em 18 de fevereiro de 1873, ultima sessão 
a que presidiu, passando'a presidencia ao vice-presidente sr. commen-
dador Manuel Victorino Amarante, que eleito para as subsequentes 
vereações de 1874 a 1881 inclusivé, nas quaes tomou a presidencia, 
nÃo poupou esforços para desenvolver uteU melhoramentos. 
Dotando mais condignamente os empregados dependentes do cofre 
da camará, terraplanou a praça municipal, replantou-a d'arvotedo, 
còllocou-lhe bancos, tornando-a um passeio agradável. 
Fundou o mercado geral na praça da matriz, — construlo a mac-
adam as ruas do Poço, da Misericordia e dc Santo André. 
Iniciada a illuminação da villa por dois espectáculos no theatro pa-
ra candieiros, foi o numero d'estes completo por subscripção, prestan-
do-se aquelle cavalheiro, pelo cofre da camará, a fornecer o combus-
tível e a pagar aos encarregados da illuminação, de sorte que nanou-
te dõ 1.° de janeiro dé 1877, era a villa convenientemente il-
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luminada a petróleo. 
Sendo álem de íao relevantes serviços um dos mais dignos de re-
gisto, o estabeiecimento das taxas dos covatos em proveito do muni-
cipio, pagando este um ordenado fixo ao coveiro. 
Succedeu-lhe na presidencia da cámara o dr. Miguei Teixeira .Soa-
res de Sousa, nas gerencias de 1882 a 1894, naa quaes, reconstruidas 
a rua do Outeiro e rua Nova, acabou com a calçada de pedra roliça 
que na villa tanto embaraçava o transito publico. 
Abrío a estrada que da Ribeira do Almeida vae á egreja de Santo 
Amaro, reparou a estrada de S. Pedro a Rosaes, áíem d'outras nas 
demais freguesias. 
Adquirió o relógio publico collocado no edificio municipal, prestan-
do serviço desde o 1.° de janeiro de 1884; collocou um guindaste 
no caes das Velas; desenvolveu a instrucçào primaria, creando algu-
mas escolas, e sustentou a aula d'ensino complementar que ercou, se 
bem que por falta de frequência alguns annos depois foi supprimida. 
Apresenta o sr. J . Duarte, a pag. 72 do seu livro, uma curiosa es-
tatística das verbas auctorisadas e despendidas em obras publicas 
na ilha, no total de 397:800^740 reis, durante os annos económicos 
de 1857 a 1858 até 1884 a 1885. 
E recorda o nome de Pedro Koberto Dias da Silva, deputado eleito 
por muitos annos pelo circulo de S. Jorge e Graciosa, a quem se de-
ve na ilha o grande desenvolvimento d'obras publicas, em especial mt 
canalisaçâo de agua potável ao centro de todas as povoações, nacons-
trucçào de grandes lanços da estrada real dos tres concelhos, e no 
levantamento de varias pontes sobre ribeiras caudalosas. 
Efíectivamente, sem a intervenção d'aquelle incançavel deputado, 
não gozariam hoje os jorgenses de tio uteis quanto commodos melho-
ramentos, a que se liga o nome de Pedro Roberto, conhecido pelo 
povo em todas as freguezias da ilha, como seu solicito e desvelado 
procurador. 
Jnjustiça flagrante foi de certo nos últimos annos da sua existencia 
substituil-o na candidatura, por outro que se não importou mais com 
o circulo, que o levou áa cortes. 
Porém, a politica facciosa esquece muitas vezes os deveres do gra-
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tidào, para dar logar a paixões, sem cogitar dos revezes e embates 
que isso traz á causa publica. 
Foi o que succedeu a Pedro Roberto Dias da Silva. No entanto, 
todos, sem distinoçào de partidos, se recordara do seu venerando no-
jne, apredando-o como benemérito e fazendo-ltie sincera justiça. 
Nem jamais, na ilha, poderá ser esquecido trio solicito e zeloso de-
putado. 
Merecia que o municipio das Veias, como gratidão aos seus servi-
ços, coliocasse na sala das suas sessões o seu retrato, para perpetuar 
aos vindouros o seu nome digno de veneração nos annaes das obras 
publicas da ilha. 
tf (¡ría um justo preito de homenagem e reconhecida gratidão aos 
seus relevantes e nunca olvidados melhoramentos públicos, 
* # 
Ftmdou-se o Club Vélense e o tlieatro, de cujas iastituiçSes de re-
creio em logar mais apropriado me occtiparei. 
Por agora, limitó me a referir que, se o sr. J . Duarte faz justiça 
ao sr. Francisco de Paula e Silva, como ensaiador de um grupo de 
curiosos, com verdadeira dedicação e por muitos annos, levando-o o 
seu amor pelo theatro ao sacrificio de estar mettido sob a cupola, a 
pautar, — esqueceu os srs. Av. João Pereira da Cunha Pacheco, pa-
dre Antonio do Lacerda Pereira e José Urbano d'Andrade, este to-
mando logar de ponto em quasi todos os espectáculos e aquelles, al-
ternadamente, na direcção do theatro para se levar á scena dramas e 
comedins como a P r o b i d a d e , C a m õ e s do B o c i o . A m o r e B íon-
v a . I n f e r u o e Para iNO* O E r m i t ã o «la S e r r a de C i n t r a » T r a -
b a l h o e H o n r a . efe. 
Que me lembre o sr. Paula, apenas interveio era dois espectáculos 
como ensaiador e ponto, somente por terem fim caritativo e civilisa-
dor, o que sobremaneira mais o honra. 
Um, foi o M i n e i r o de S . P a u l o » drama era 5 actos, representa-
do a 24 de junho de 1866, em beneficio da numerosa família do in-
felia Amaro José Soare?, pratico do porto da Urzelma, bar bar amen-
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te assassinado por parte da companha Ja escuna inglcza Tomar 
Queen. (l) 
O outro, O S1> oía IBrtcsj-a e íàlorfiia, cmucdia drama du coaíumes 
militares, em 3 actos e 4 quadros, em beneficio doa priinfiros canHi-
eiros para a iliuminaçâo publica da villa, promovido por um grtipo 
de rapazes de que era chefe Candido Ferreira Serpa, l'oi á ecena a 
20 de junho e a 6 de julho de 1873. 
Neste capitulo, é a antiga entidade capitão-mór classificada de 
audoriâade duapoüca e cruel, immoral e devassa. 
K' uma opinião injusta a respeito dos capitaes-móres da ilha de 
S. Jorge. 
( ' ) A escuna ingleza Tamar Queen marea mu a scena ân sangue nas aguas da 
i lha de 8. Jorge. 
A f i m ãe. carregar laranja para Ingla ter ra , fundeara no mçz de dezembro de 
ISfifi, no porto da Urzel ina aquella escuna, e no das Velas, outra da mesma, na -
ção, de nome Delgada. 
Sobrevindo u m temporal levantaram, seguinrlona Tamar Qucai o prat ico do 
di to por to , Amaro J o s é Soares, por n ã o poder vol tar para terra . 
No d ia 9 de j ane i ro de 1866, regressou a JJdgada à s V e í a s , para o seu c a p i t ã o 
dar not ic ia ás auctoridades que vendo ã Tamar Qnee.rt com bandeira pedindo 
soccorro, fora a. seu bordo, e sobre o eon vez t into de sangue deparara com os 
c a d á v e r e s do c a p i t ã o Henry T r i m i l t s e d 'um marinheiro seu coniidenfe, assassi-
nados a golpes de machado ! Que os restantes tripulantes da Tamar Queen— o 
piloto, u m marinheiro e o cozinheiro—rapaz de 14 para 15 annos, — lhe disse-
ram que o.assassino fôra o prat ico Amaro J o s é Soares. Este fora amarrado pe-
los, trez a um mastro e assim estava. Semelhante t ragedia t ivera iogar no d ia 5 
de janei ro . 
Largando o c a p i t ã o da Delgada de bordo da d i t a escuna, perguntou ao p i í o i o 
qual o sen destino, visto estar sem c a p i t ã o , respondeu-lhe que i r i a para onde o 
vento lhe desse, com tanto que a S. Jorge não tornava. 
Estas dec l a rações foram reduzidas a auto na a d m i n i s t r a ç ã o do concelho, i u -
quirindo-se os tr ipulantes da Delgada, mnettendo-se copia para o governo c i v i l . 
A escuna dir igio-se para Ing la te r ra , onde chegou, havendo os t r ipulantes as-
sassinado na viagem o infel iz Amaro , allegando que este caira ao mar e morrera . 
Averiguado o facto pelas auctoridades inglesas, o pequeno cosinheiro confes-
sou que o piloto e marinheiro haviam sido os auctores dos assassinatos do seu 
cap i tão , cem quem andavam de r i sa , — do seu confidente e do prat ico. 
0 pequeno foi posto em liberdade por innocente, e o pi loto e marinheiro en-
forcados. 
Amaro José ?oares era homem de boa conducta e inoffensivo. 
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À auà smctoriíliuíe despótica ]>rovin})a do regimen absoluto que en-
t'\o predominava na monarchia. 
E ' pos.si\'el que al^um nlliasse ao despotismo da sua auctoridade a 
crueldade, uu^ itimiorai e devasso, sito eof-tumfts tào relaxados que 
ac não eoadiniam coni a classe da nobreza e fidalguia, d'onde saiam 
por eleiyào dos vereadores os capitàes-móres, escolhidos em lista tri-
pliee dori offieíaes da ordenança mais graduados, abastados de bens, 
eom boa conducta moral e civil, e em edade que os defendia de cos-
tumes tao reprebeissiveú. 
A historia nào se invenía com palavrões; os factos ó que a fazem. 
E nào vejo um, no tocante ao exercício d'esta auctoridade ilha de 
S. Jorge, referido pelo sr. J . Duarte, que leve a actual geração a ac-
eeitar aquella opiniào. 
Ao contrario tivemos n'aqtiella classe homens tao dignos do cargo, 
que a historia escripia os tem recommendado como caracteres vene-
randos e respeitáveis pe'os seus feitos em beneficio da patria. 
Apresento moa resenha 'los eapitàes-móres e sargentos-móres da 
ilha, desde a organisaçâo das ordenanças pelo regimento d'el-rei D . 
Sebastião de 10 de dezembro de 1570. 
Pelos seus nomes, vejam os seus actuaes descendentes, que os ha 
na ilha, em abundancia, como se amesquinha o caracter de seus 
maiores. 
Capitães-móres das Velas 
1. " G U I L H E R M E DA SILVICIKA, neto de G-uilherme Van der Haagen, 
prestou juramento em 30 de junho de 1571, e faileceu em 1582. Foi 
provedor da misericordia antes de ser eleito para aquelle posto, me-
recendo este pelas suas distinctas qualidades. 
2. ° GOÍÍÇAIJLO D'AMARANTE, O velho, no tempo das alterações, ou 
de D. Antonio Prior do Crato, em substituição d'aqueüe por seu fal-
lecimento. Homem da primeira representação, por quanto foi verea-
dor em 1575 e 1585. Provedor da misericordia em 1594, Juiz ordi-
nario em 1599. 
3. " ANTONIO GARCIA SARMENTO, era-o em 1586 e servio até 1591. 
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4. ° DOMINGOS F E R N A N D E S DA COSTA, mccuclor, emp^nluinrio-ge 
na causa dos Filippes de Castella, consegnio ser elevado :w dito pos-
to, prestando juramento a lo d'abril de 1591. Servio ató principio do 
anno de 1608, por passar a sargento-mór d* Praia, ilha Terceira. 
5. ° PEDRO GOMES DE L E M O S , juiz roais velho, pela vacatura do 
precedente, prestou juramento em 28 de março de 1606. Juiz ordina-
rio em 1591, 1599 e 1606. Eleito alferes-mór do eapitSo-mór em 28 
d'abril de 1007. 
6. e D . FRANCISCO D E B E T E K C O R E V A S C O N S E L L O S , da cidade d?Àii-
gra, eleito a 18 d'abril de 1C07, em cuja data prestou juramento. Já 
em 1609 não exercia taes funcyÕes. 
7. ° PAULO GOMES L E A L , juiz ordinario maia velho, — pela ausen-
cia do precedente. Juiz ordinario 1609, 1621 e 1628. Provedor da 
miBericordia em 1618. 
Até 1610 os eapitães-móres das Veías tinham jumdie^ào em toda 
a ilha de S. Jorge. 
8. ° ANTONIO GAKCIA SARMENTO, filho doutro, de 1611 a 1637 em 
qne morreu. Juiz ordinario 1608. Provedor da misericordia 1614 e 
1629. 
Foi no seu tempo qne se desenvolveram aa fortifieaçOcà da villa 
das Velas. 
9. ° MANUEL C O R R E A DE MKLLO, de 1637 a 1657 em que desistió 
em favor de seu filho Pedro Correa de Mello. Juiz ordinario nas Ve-
las, 1629. Provedor da misericordia, 1631, 1639, 1645 e 1657. Os 
seus serviços foram tão relevantes na cidade d'Angra, por occasiào 
da aeclamaçào do D. -João 4.°, que el-rei o premiou com o fôro de fi-
dalgo e mandou Iançar-!he o habito da Ordem de Christo, como no-
viço do convento de Thomar. Foi por essa occasilto capitao-mór da 
armada da ilha Terceira, que foi soccorrer, trabalhando nas fortifica-
ções que se ordenaram para cobrar a fortaleza do Monte Brazil e 
ajudar a render dois navios e a tomar algumas embarcaçSes de ini-
migos. {Archivo dos Açores, vol. X pag. 501 e 502). 
10. ° PEDRO C O R R E A D E M E L L O , filho do precedente, de 1657 a 
1670. Provedor da misericordia em 1663. Juiz ordinario em 1663 de 
que foi escuso. 
11. ° ANTONIO A L V A R E S JIACHAHO, de 1670 a 1695, pedindo a es-
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cusa em 1696. Juiz ordinario 1653, provedor da misericordia 1656, 
1670 e 1681:'. SoflVeu gravíssimos dissabores por favorecer o povo do 
Korte Grande, na sublevarão que este fez no anno de 1694, por 
causa do dizimo dos inhames, como consta da HistoHa das 4 ilhas que 
compde o d is trido da Horta, motivo que o ievou a pedir a escusa do 
cargo. 
12. " JOÃO E S P I N O L A B E T T E N C O U R T , eleito em 1695, servio até 1697, 
em que por provisão d'el-reí de 30 de julho de 1697, foi a sua elei-
ção julgada nulla. Vereador 1686. Provedor da misericordia 1688. 
Tabelliào de notas até 1684. 
13. ° G A B R I E L PKIIEIRA D E SOUSA, de 1700 a 1718, em que desis-
tió a favor de seu filho. Vereador 1686, 1701, 1714. Provedor da 
misericordia 1676, 1679, 1705. Morreu a 4 março de 1720. 
14. ° GABKIJSL P E R K I R A D E SOUSA, filho do precedente, confirmado 
por carta de 2 de dezembro de 1718, tomou posse a 2 de juuho de 
1719, servio até 5 de novembro de 1746 em que fallecen. Juiz 
ordinario 1707, 1712, 1722. Provedor da raiaencordia 1708. 
15. ° G A B I U E L ACCACIO P K E E I R A D E SOUSA, confirmado na capitania 
por carta de 8 de março de 1749, servio até 1779, em que morreu. 
Provedor da misericordia 1734. Juiz ordinario 1737. Foi este o que 
mais se possuio da sua auctoridade, convocando em 28 de setembro 
de 1752 a camará municipal para assistir ao alardo junto de sua porta. 
A camará respondeu que estava prompts a comparecer ao alardo na 
praça, como era costume, nao sendo decente ir á porta d'eüe capitào-
mór para tal fim; venceu a camará, não havendo o alardo. 
A digna camará eompunha-se dos juizes — Bartholomeu de Betten-
court e Manuel Estone Melori;—Vereadores, Joaquim da Silveira 
Bettencourt, Bartholomeu d'Azevedo Machado e Antonio Teixeira 
Machado;—procurador do concelho, Ignacio Teixeira Brazil. 
16. " FRANCISCO J O S E D E B E T T E N C O U R T E A V I L A , de 1779 a 1803, 
em que falleceu. Vereador 1764. Juiz ordinario 1753. Foi sargento-
mór. r 
17. ° J O S É SOARES D E SOUSA, eleito em camará a 4 doutubro de 
1802, foi confirmado em i 810 servindo até 1817. Provedor da mise-
ricordia 1791 a 1793. Por carta de 2 d'outubro de 1836, foi-lhe dado 
brazão d'armas de sua nobreza e fidalguia. Rebentando em 1 de maio 
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de 1808, o vulcão na Urzelina, esta capitao-mor, sonrio vereador da 
camaraj com os de mais, ausente o presidente, juiz de fora, futido 
para o Pico, em tào pungente occasiào, dirigirán) ao cu pi tão generui 
dos Açores, D. Miguel Antonio de Mello, nm officio, pedindodlie 
para representar a el-rei, para abolir o regimento de milicias, cujo 
corpo era formado com uma grande parte dos empobrecidos com a 
queima, com os pobres que não viviam senão do seu jornal e outros 
muito miseráveis, que talvez apparecossem com a farda para faze-
rem as guardas sem vestirem camisa pela nao terem; o qne faziam co-
mo meio de proteger a ilha em tão calamitosa epoeha. 
Esta supplica justa, mereceu-íhes serem mandados reprehender se-
veramente pelo capitão general, 
A auctoridade despótica e cruel do capitHo-mór José Soares de Sou-
sa, assentava em actos de justiça e benevolencia a favor do povo, co-
mo aquelle. 
18.° JOAQUIM J O S E PEREIRA DA S I L V E I R A E SOUSA, eleito a õ de 
novembro de 1817, nomeado por provislo do capitão general de 12 
de dezembro do dito anno, foi confirmado por carta regia de 19 de 
fevereiro de 1820, servindo até a extiucçao das ordenanças em 1832, 
fallecendo em 1834. Vereador por carta regia de 9 de dezembro de 
1786. Nomeado vereador pela junta a 13 de fevereiro de 1817 sendo 
ainda vereador em 1821 e n'essa conformidade juiz pela lei. na au-
sencia do proprietário. Em 1779 havia disputado o posto ao então 
eleito Francisco José Bettencourt e Avila. 
Capitães-móres da Calheta 
1. ° THOME OIÍEGOKIO, por eleição municipal em setembro de 1610, 
servio até 1624. Foi um benemérito. 
2. ° MANUEL D ' A Z E V E D O , eleito em 1624. Outro benemérito. 
Estes foram os heroes, que sendo capitães de milicias na villa da 
Calheta, a defenderam da invasão de uma armadilha de 5 náus e um 
burloque de fogo, tomando n'esaa occasiào Simão Gato, o velho, uma 
bandeira aos inglezes, que arvorou, cujo feito foi galardoado, decre-
tando o corregedor Koque da Silveira, a creaçâo da capitania-mór da 
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Calheta, recah inri o a nomeação rraquelle Thomé Gregorio. 
3. ° GASPAR KUNKS METO. 
•i." JOÃO L U I Z P K U E I R A , fie 1645 a 1677 em que falleceu. 
5. " BAIÍTHOI.OMEU ÍSUNES PKKKIHA, eleito em 24 de fevereiro de 
1677, obteve provisSo do corregedor em 6 doutubro de 1679 e servio 
até 1602, em que morreu com 82 annos. 
6. ° GOSÇALLO P K U E I R A MACHADO, eleito em 1692, servio até 1696, 
em qne na devassa a que procedeu o corregedor dr. João de Soveral 
e Barbudaj pelo motim no anno de 1694, pelo povo do Norte recu-
sar pagar dizimo dos inhames, com sua annuencia, sahio pronunciado 
sendo preso e remettido para o Limoeiro da Corte. (Phenix Ángreme, 
por Fr . Agostinho de Mont'Alverne). 
7. ° B E L C H I O R NUNES P E R E I R A , 1696 a de 10 Junho de 1710 em 
que falleceu. 
8. ° SIMÃO P E R E I R A DE SOUSA, de 1710 a 5 de dezembro de 1731 
em que falleceu. 
9. ° MIGUEL ANTONIO DA S I L V E I R A K SOUSA, eleito em 1731 e fal-
leceu em 1769, 
D'este anno a 1818 nao houve eleição de capitao-mór. 
10.0 MIGUEL ANTONIO HA S I L V E I K A E SOUSA, eleito em 1818 até 
1832 em que foi extineto este posto. 
Capitães-móres do Topo 
!.<• J 0 Ã 0 S I L V E I R A B O R G E S , era-o já em 1618. 
2.° PEDRO T E I X E I R A DE SOUSA, 1655. 
,3.° G A B R I E L S I L V E I R A B O R G E S , eleito em 1684. 
4. ° BARTHOLOMEU MACHADO DA S I L V E I R A , eleito em 1687. 
5-° ANTONIO S I L V E I R A E A V I L A , eleito em 1699, falleceu em 1730. 
6. " THOMÈ S I L V E I R A D E SOUSA, por patente de 28 de Janeiro de 
1732, havendo prestado juramento foi-llie por ordem d'el-rei recolhi-
da a patente. 
7. ° AMARO S I L V E I R A B O R G E S , servindo desde 1732, foi-lhe conferida 
a patente em 6 de junho de 1744. 
8. ° PEDRO HOMEM P I M E N T E L D E NORONHA, com patente de 8 de 
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janeiro de 1817, servio até á suppressào do posto. 
Ora homens que álera do elevado puato de capitão-mór, exemain os 
cargos de juizes, vereadores e provedores da misericordia, pareee-
me TITÍO merecerem a nota de cruci» e muito menos immorae* e de-
vassos, sendo alguns d'elles sacrificados por defenderem a cniiaa do 
povo. 
Sargentos-móres das Velas 
1 .* SIMÃO FERNANDES B A L I E I R O , provedor dos orphãos e residuos, 
eleito em cámara sargento-mór a 28 d'abril de 1607, prestando jura-
mento. Esta nomeação foi a requerimento do capstão-mór em camará, 
acliando-se presente o dito provedor, pela necessidade que na terra 
havia do dito posto. 
Por provi.sào d'el-reí do 20 de março de 1611, foi substituido na 
provedoria dos reziduos por André Kernandes de Céa, d'Angra, poi-
se achar o dito Simào Fernandes Baleiro preso na dita cidade, por 
divida á fazenda de cerca de S a 9 mil crusados. 
2. ° PAULO GOMI;S L E A L , nomeado na ausencia d'aquelle em 9 de 
fevereiro de 1608, por ser homem honrado e dos princ¡pnes. 
3. ° JoÂO T E I X E I R A , O velho, almoxarife de sua magestade, era sar-
gento-mór em 1612. 
4. ° JoÃO T K I X E I R A , O moço, prestou juramento em 5 de maio de 
1612, para substituir seu pae que era muito oceupado com a fazenda 
real. 
5. ° AMARO SOARES, nomeado a 10 de julho de 1618, morreu em 
1652. Natural das Velas, militou em Flandres com distincçâo, come-
çando a carreira militar em 1595 regressou á ilha em 1613. Foi-lhe 
concedido soldo por alvará de 10 de julho de 1626. E r a cavalteiro 
fidalgo. Dos seus serviços na acclamação de D . João 4.c reservo-me 
para quando recordar este facto politico. 
6. ° SEBASTIÃO U E SOUSA, nomeado pela renuncia de seu pae Ama-
ro Soares cm 1648, falleceu a 23 de janeiro de 1689. 
7. ° AMARO SOARES D E SOUSA, filho de Sebastião de Sousa, substi-
tuio no cargo seu pae, sendo-ihe elevado o soldo a 80$000 reis an-
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nnaes por alvará de -4 de agosto de 1711. 
8 ° GoNçALLO NusEâ t'EREtRA, tílho do precedente, substituio seu 
pae no posto, fallecendo em 1746. 
9. ° GABUIH:L ACCACIO PKRKIHA nE SOUSA, nomeado por carta regia 
de 24 de maio de 1746, deixou o logar por passara cíipitao-mór em 
1749. 
10. ° FRANCISCO J O S E D E B K T T E K C O U U T E A V I L A , nomeado em 1749, 
servio até 1719 em que passou a capitâo-mór. 
11. * J O S E SOARES SOUSA, neto do sargento mór G-onçallo Nu-
nes Pereira, nomeado em 1779 servio até 1810 em que passou a ca-
pitão mór. 
12. ° DOMINGOS D E B E T T E N C O U R T D ' A V I L A C O R R E A , nomeado a 9 
de novembro de 1810, tomou posse a 17 de agosto de 18LI e falle-
cen em 1818. 
13. ° IGNACIO SOARES D'ALBEHOAHIA E SOOSA, eleito por propo&ta 
municipal a 20 de junho de 1818, passando-lbe o capitão general 
provisão a 6 de julho do dito anno, tomou posse a 9 d'agosto e foi 
confirmado por carta regia de 12 de mar(('0 de 1819, deixando o pos-
to por promoção a tenente coronel de milicias em 1830. 
14. ° JOÃO S I L V E I R A D E C A R V A L H O , nomeado sargento-mór por pro-
visão do capitiío general de 18 de fevereiro de 1830, extinguio-se 
nVile o dito poeto. 
Sargentos-móres da Calheta 
O posto de sargento mór da Calheta e Topo, até 1624," estava a 
cargo do das Velas, que o era de toda a ilha; por isso os da jurisdic-
çâo da Calheta, sao os seguintes: 
1. ° GASPAR NUNES P E R E I R A , em 1624. 
2. ° BARTHOLOMEU NUNES P E R E I R A , já em 1645 era sargento-mór, 
servindo até 24 de fevereiro de 1677 em que foi eleito capitao-mór. 
3. ° AMARO SOARES D E SOUSA, das Velas, sorvio até 1692, accom-
mulando o mesmo posto nas Velas. 
4. ° B E L C H I O R NUNES P E R E I R A , sargento-mór de 1692 a 1696, em 
que foi eleito capitao-roór." 
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5.° JoÃo D 'AZE VEDO P E E K I E A , «omeaíío em HÍ9t>( Í-ÍM'vindo jitè 
1710. 
G.0 JOÃO PEKEÍUA B E A K I L , servio de 1710 a 1734. 
7. " ANTONIO D'AZEVKDO T E I X E I R A , 1734. 
8. ° THOMÈ GREGORIO T E I X E I U A , depois de 1731 a 9 do julho de 
175/, em cuja nome foi victiiiia do tcrrMinoto quo assolou u (.-oricelíio 
da Calheta. 
9. ° ANTONIO S I L V E I R A D ' A V I L A , de 1757 a 1815, em que füüeceu. 
10. ° ANTONIO VICTORINO PACHECO, eleito cm 1815, exerceu o car-
go até que foi preso pelos liberaes, com as armas na mão, na villa 
da Calheta, sendo rctnettido para as cadeas d'Angra, em quanto du-
rou a ffuerra. 
Sargentos-móres do Topo 
1.° FRANCISCO S I L V E I R A D ' A V I L A , apparece como sargento-mór era 
1652. 
9.° JoÃo SILVEHÍA D ' A V I L A , eleito em 1654 fallecen em 1684. 
o." BAKTHOLOMKU- MACHADO DA S I L V E I E A , eleito em 1684, fallcceu 
em 1699 no posto do capitâo-mór. 
4. " BARTHOLOM KC DA CCNHA TEIÍETRA, prestou juramento em 1687, 
falleceu em 1699. 
5. ° JORGE G O U L A R T D ' O L I Y E I R A , eleito a 5 d'agosto de 1699, re-
nunciou o posto em 1723, 
6. ° AMARO S I L V E I R A B O R G E S , teve patente em 4 de fevereiro de 
1725, passando depois a capitào-mór. 
7. ° BABTHOLOMEU S I L V E I R A SOUTO MAYOR, era-o em 1753. Depois 
de sua morte em 1781, nao foi provido este posto. 
8. ° JACINTHO MATHELTS DA S I L V E I R A , obteve patente em 1818, sen-
do o ultimo. 
* 
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Àuctoridade, porem, com mais predominio do que o capitão-mór, 
na primeirn metade do actual século, foi <n dos governadores militares. 
EHes fazia ra curvar todos MOS seus inar.datlos, confiados nas bayo-
netas de que dispunham. Intrigavam as auctoridades locaes, com os 
capitães generaos dos Açores, para terem & supremacia no governo 
da illia. E um houve que, residindo no supprimido convento de S. 
Francisco, descia ao Bairro da Conceição de cacete em punho dos-
tribuindo pancadaria sobre as mulheres do logar, quando á noute es-
tavam em barulho. 
Para se imporem ao capitâo-mór e demais auctoridades alcançaram 
do capitão general dos Açores, em officio de 31 de maio de 1817, 
uma ordem á enmara determinando que o governador militar da ilha 
fosse considerado como o primeiro funeciouario publico d'ella. 
O commando militar na ilha, ainda em 1806, estava a cargo dos 
trez eommandantes de ordenanças. 
O coronel de milicias José de Bettencourt de Sousa e Silveira, po-
rém, querendo para si essa regalia, representou ao capitão general 
pedindo o commando interino, como o mais graduado na milicia, a 
exemplo da provisão do coneelbo de guerra, de 17 de junho de l7 i0 , 
que n'esta ilha do Fayal mandou txercer o legar do governador e 
commandante militar interino, a um official de egual patente. 
Sendo atteudido por despacho d'agosto de lirOti, considero este o 
1.°, servindo até 11 de desembro de 1815. 
2. ° JOAQUIM J O S E COIÍREIÁ, tenente coronel, sargento-mór d'artilhe-
ria, nomeado por carta regia de 22 de julho de 1814; tomou posse a 
11 de dezembro de 1815 e servio até 1819. 
3. ° PAULO J O S E MIGUEL DK B R I T O , coronel de cavallaria, nomea-
do por carta regia de 2(5 de fevereiro de 1818, tomou posse a 15 de 
novembro de 1819. Presidio nas Velas ao juramento da constituição 
de 1820, a 31 de maio de 1821; exerceu o cargo até 1822. 
4. ° JOÃO PIÍBEIRA DA CUNHA DA S J L V E I K A E SIMAS, coronel de 
milícias, exercia o cargo interinamente a 2G de junho de 182o e con-
tinuou até 24 de novembro de 1825. 
5. ° J O S E M A I R I C I O R O I I Í J G I E S , tenente coronel refoimado, do 
regimento de iofanteria 10, nomeado por carta de ííO dc julho de 
1825, tomou posse a 24 de novembro do dito anno. Presidio ao ju-
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ramento da constituição em 3 de setembro de 1826, como depois a 
25 d'outubro de 1828 foi o mais decidido campeão do absolutismo 
na acclamaçao de D . Miguel nas Velas, promovendo crua guerra aos 
iiberaes. E m 1831, por occasiâo da acclamaçao da rainha D . Maria 
2.a já não existia na ilha. 
6. Q RICARDO J O S E C O E L H O , coronel, nomeado governador militar 
era julho de 1840, por transferencia d'eata ilha do Fayal, onde exercia 
ejual cargo. 
7. ° JOAQOIM MARTINS PAMPLONA, major, servia era 1850. 
8. ° JoÃo J O S E S O A R E S , major, servio de 1850 a 1857. 
9. ° ANTONIO MARIA TORRHNS, tenente, em 1858. 
10. » ANTONIO B O T E L H O , alferes, de 1858 a 1867. 
11. ° JOÃO ANTONIO SEVERIANO DA PAIXÃO, alferes reformado, por 
haver como sargento, tomado part* na revolta da Maria da Fonte. 
Foi o ultimo encarregado do commando até 28 de dezembro de 
1891, em quefalleceu. 
* # 
A emigração começou a ter seu desenvolvimento no século passado, 
n£o para a America do Norte, mas para o Brazil. 
M, j Por carta de 5 de setembro de 1$46, el-rei D. João 5.°, fez mercê 
' aos moradores d'estas ilhas do transporte á custa da fazenda real a 
todas as pessoas que quizessem estabelecer-se no Estado do Brazil, 
destinando-lhes especialmente para esse fim a ilha de Santa Catha-
rina e suas visinhanças. (Archivo dos Açores, X I vol. pag. 526 e 527). 
A' ilha de S. Jorge também chegou esta providencia, nomeando a 
camara, em sua sessão de 29 de novembro do dito anno de 1746, ao 
capitão Manuel Silveira de Sousa, pura juiz da matricula daa pesso-
as que quizessem estabelecer-se na dita ilha de Santa Catharina. 
Nas contas da camara ha uma verba de despeza com a formação 
da lista dos colonos que da ilha emigraram, não constando, pórem, o 
numero d'elles. 
O governador da ilha de Santa Catharina, Manuel Escudeiro Fer-
reira e Sousa, em 14 de março de 1751, certificou que José Montei-
A NOSSA RENASCENÇA 93 
ro de Castro, cirurgião approvado, fera das ilhas doa Açores no na-
vio Nossa Senhora do Rosario e Bom Jesus dos Perdoes, que, para a 
dita ilha transportou no dito anno 155 familias em que se compre-
hendiam 670 e tantas pessoas de um e outro sexo.* E sendo OB enfer-
mos na viagem mais de 270, a todos o dito cirurgião assistia com 
incansável zelo, trabalho e caridade, qual já mais se exprimentou em 
outro de sua profissão como todos attestaram. 
A este José Monteiro de Castro, filho de Sebastião Affonso, natu-
ral de Bobadella, arcebispado de Braga, passou D. João V . a 4 de 
setembro de 1744, carta para usar da arte de cirurgia no reino, a 
qual registou na camará das Velas, em 17 de junho de 1778, tendo-
residencia na Urzelina, onde se estabeleceu, como arrematante dos 
dizimos da ilha, Possuio muitos bens, cujas propriedades na maior 
parte foram arrasadas pela lava do vulcão que na dita freguezia re-
bentou no l.8 de maio de 1808. Antes d'este flagello em 1805, havia 
José Monteiro fallecido. E r a avô de José Monteiro de Castro e Athay-
de, catalheiro da cidade d'Angra, fallecido ultimamente. 
Consta mais do registo municipal das Velas, que em 1754 o cor-
regedor Joaquim Alves Moniz ordenou ao juiz dos orphãos, Jorge da 
Cunha e Silveira, para apromptar 150 pessoas com destino ao Brazil, 
e que para esse effeito dos casaes alistados mandasse alguns vadios 
prejudiciaes ao $ocego publico. 
O que tudo demonstra que no século X V I I I , em differentes annos, 
foram da ilha algumas levas de emigrantes para a America do sul, 
nao lhe vindo, pórem, que conste, proveito algum. 
Entrado o actual século, continuou a emigração; para a evitar 
o governador capitão general dos Açores, D. Miguel Antonio de 
Mello, expedio ao dr. juiz de fóra da ilha, o seguinte officio de 28 de 
maio de 1806: 
«Para que se evitem as escandalosas emigrações que n'estes últi-
mos tempos tem feito moradores d'estas ilhas para fóra d'ellas, v. 
m," porá em vigor a observancia do alvará de 4 de julho de 1758, 
inquirindo circumstanciadamente sobre as causas que tiverem os su-
geitos, que no futuro pretenderem do territorio da sua jurisdição emi-
grar, e denegando passaporte a todos aquelles aquém o referido al-
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vará mancla se deneguem. Para que os mestres das embarciicoes que 
para portos diversos dos d'estas i i has sahírem nao frautlern a ]f,i aci-
ma citada, v. ra." lhes mandará na alfandega assigmtr na forma del-
ia competente termo, do qnal levarão ecrtidtio entre os despachos do 
titulo e no acto da sahida v. m.M visitará com o seu escrivão os na-
vios para n'elies fazer todos os exames e avciiguações que julgar ne-
cessárias para o effeito de impedir o dañino sobredito, zelar a execu-
ção da lei e castigar os transgressores d'ella e promover a policia sem 
affrouxar em materia tào revoltante'. —Deus guarde a v. ni.0* Angra 
28 de maio de 1806. — D. Miguel Antonio de Mello. —-Sr. Juiz de 
fora da ilha de S. Jorge,» 
Mais tarde, em 12 de fevereiro de 1812, o govornadoi- capitão ge-
neral Ayres Pinto de Sousaj expedia um edital em conformidade com 
o aviso do ministro dos negocios estrangeiros na corte convidando ca-
saos para emigrarem para o Brazil, e particularmente para as capita-
nias de Minas-Geraes, S. Paulof Rio de Janeiro e ilha de Santa 
Catharina, offerecendo as seguintes vantagens : 
1. ° Pagar-se-lhes a passagem para a corte (Rio de Janeiro) onde 
serão agasalhados e sustentados até partirem para aquellas capitani-
as, onde hão de estabelecer-se e para onde serão eguahnente condu-
zidos á custa da intendencia.-
2. ° AU acharão uma casa de palha e receberão uma junta de bois 
ou vaccas de criação e os instrumentos necessários de lavoura e se-
mentes. 
3. ° Por espaço de um anno até 2 annos receberão igualmente 100 
reis ou 1G0 reis diarios para alimentos, segundo a carestia dos vive-
res, pois que no fira d'este praso já seus trabalhos e estabelecimento 
poderão fazer face á sua subsistencia. 
4. ° D'ahi em diante receberão toda a bem entendida protecção pa-
ra seus casamentos, e seus filhos não serão sugeítos ao recrutamento 
para tropa de linha. 
Esta providencia produzio effeito, porque em 13 de setembro de 
1813, o mesmo capitão general ordenou ao coronel de milicias e com-
mandante militar nas Velas, José Bjtteucourt de Sousa e Silveira, 
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para deixar livremente sair as pessoas quo qaizessem ír para o Bra-
zil no borgaiitim M ã e d-i D ¿ u s } segundo sua alteza real tinha appro-
vado e ajustado no Rio de Janeiro com o intendente geral de policia 
o coronel Nicolúo Maria Raposo. 
Já no principio d'cate século José Severino d'Aveüar e seus ir-
mãos, naturaes da freguezia da Urzelina, haviam emigrado para o 
Brazil, oy quaes se estabeleceram na provincia do Maranhão , onde 
alcançaram soffri^eis meios de fortuna , cora que tanto floresceram 
neste archipelago, no primeiro quartel do século, em navegação e 
commercio. 
Se alguns emigrantes procuraram os Estados Unidos da America,-
na primeira metade do século, como effect i vãmente aconteceu embar-
caram então em navios balieiros que abundavam n'estes mares e que 
demandavam os portos para refrescar. 
E ' certo, porem, que da emigração para as duas Americas, apenas 
consta na administração do concelho das Velas, por um mappa for-
necido em 1850, para satisfazer a uma exigencia do governo civil do 
districto, que dos emigrantes repatriados por aquella época, que ad-
quiriram meios de fortuna, foram trez individuos vindos do Brazil; 
um d'clles Inuocencio Maria da Cunha, das Velas, e outro Anselmo 
Pereira de Fontes, das Manadas. 
Descobertas as Minas da Colifornia em 1849, cuja fama d'ouro 
correu todo o mundo, a mocidade da ilha de S. Jorge quiz também 
experimentar fortuna. 
Caminhou. E é desde entào que a emigração toma um movimento 
espantoso. 
A ambição de enriquecer, e a promulgação da lei do recrutamento 
de 27 de julho de 1855, foram os principaes factores da emigração. 
Milhares de individuos abandonaram a ilha, em navios que nos 
raezes de verão a demandavam, recebendo-os clandestinamente. De-
pois outros e outros, continuadamente, até a actualidade, procura-
ram aquelle prospero paiz. 
Primeiro saíram os rapazes, mais tarde as raparigas, e depois fa-
milias inteiras. 
A repatriação pode firmar-se, sem drro, pelo anno de 1860, regu-
lando entre 15 a 200/o dos emigrados, trasendo em geral meios mais 
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que flufficientes para estabelecer familia. 
A importante freguezia de Rosaes, que ú'aquelle anno, álem da 
egreja parochial, contava apenas duas casas caiadas, apresenta hoje 
muitos predios construidos de novo, brancos de neve, em que res-
plandesse o ouro da California. 
Este facto repete-se mais ou menos em todas as freguezias da 
ilha. 
E nÈto é 6Ó na parte urbana que se mostra o fructo da emigração 
para a America do Norte. 
El la elevou o valor venal da propriedade; expurgou bens liypote-
cados a dividas contrahidas em tempos calamitosos com usura desen-
freada; restaurou fóros, pondo a propriedade livre e allodial; adqui-
rió grandes propriedades de senhorios de fóra da ilha; remío centos 
de recrutas da obrigação do serviço militar; fez remunerar condigna-
mente o salario do jornaleiro. 
E o que é mais, se não fora o ouro da California, a ilha não pro-
duzia o necessário para satisfazer as contribuições ao estado. Nem os 
dois municipios poderiam manter as suas despezas obrigatórias, com 
o augmento de ordenado» aos empregados e sustentação da ínstruc-
çao primaria. 
Para avaliar do producto da emigração para a America do Norte, 
basta attendermos ao seguinte facto: 
E m 1875, do governo civil do district©, para satisfazer a um ques-
tionário formulado pela commissão parlamentar sobre a emigração, 
foram dirigidos aos administradores do concelho, mappas para rela-
cionar os emigrantes repatriado» no periodo de 1863 a 1873, com 
designação da importancia aproximada com que voltaram, quanto em-
pregaram em propriedade, melhoramentos d'ella, etc. 
Na administração das Velas, onde deve existir uma copia d'esse 
mappa, referido ao respectivo concelho, verificou-se que o valor em 
moeda importado pelos emigrantes de regresso, nos ditos 11 annos, 
ascendeu a 150 contos de reis I 
lato foi em ouro trazido no sinto, no sacco de viagem, no fundo 
da caixa, no cano das botas. 
E o dinheiro em moeda e letras, enviado ás famílias dos emigra-
dos? 
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Nos ditos 11 annos de repatriação dos emigrantes temos aquellos 
dados, e d'ahi para cá, no decurso dos vinte e CÍDCO annos seguintes 
até hoje ? 
Em quantos centos de contos se poderá calcular a moeda importa-
da, provinda da emigração, máxime, nos últimos 6 annos, em que o 
agio do ouro, senão duplicou augtuentou, de 50 a 75 o/0 ? 
Isto sem fallar na fortuna de Victorino da Costa Reis, natural da 
villa do Topo, fallecido em 1878 na cidade do Rio de Janeiro, Bra-
zil, cujos bens na dita cidade o herdeiro seu pai Manuel dos Reis F i -
cher, da mesma villa arrendou a José dos Reis Ficher, da Terceira, 
por tempo de 6 annos e pela renda mensal de 400$000 reis, ou 
4:800#0O0 reis insulanos annuaes, bens que por fallecimento do her-
deiro se subdividiram por seus filhos da dita villa. 
E sem querer melindrar a modestia do sr. Gaspar Stlva, da fregue-
Kia da Ribeira Secca, a sua fortuna calculada em mais de 100 contos 
de reis, adquirida por seu honrado trabalho nas ilhas de Sandwich, 
d'onde ultimamente regressou e de que dispSe largamente em actos 
de assignalada philantropia, caridade e beneficencia? 
Ah! mas despovoa-se a ilha; escaceam ¡os braços para agricultar 
a terra, diz-se geralmente d'uma a outra ponta. 
E ' verdade; ha 40 annos que ouço este lamento da parte dos pro-
prietários. 
Com tudo, ainda nào ficou por trabalhar, inculto, um palmo de ter-
ra por uma tal causa. Seria isso motivo para a depreciação da pro-
priedade; e ao contrario o seu valor augmenta, como o do arrenda-
mento. Nào ficou predio por vender ou arrendar. 
A emigração nos 50 annos passados, tem dado vida á ilha. 
Podem as suas condlcções económicas ser péssimas, devido aos 
excessivos tributos directos e indirectos para o estado e municipios. 
Mas peíores, muito peiores seriam, se não fosse a moeda importada 
pela emigração para os satisfazer. 
Está reconhecido que a emigração é uma necessidade, por facilitar 
em paiz estranho o trabalho que nào dá a patria. 
Somos um povo livre, com direito a estar aqui ou ali, como melhor 
nos apraz, sem peias nem obstáculos. A repressão da emigração, 
tem dado resultados escandalosos, ludibriando-se clandestinamente a 
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fiscalisaçào. 
A colonia açoriana nos Estados Unidos da America é já imiito 
importante, encontrando n'aquelle libérrimo paiz a protecção que iiie 
nega a naçào que lhe foi berço. 
Está representada no commercio, industria e agricultura. 
A religiiío catliolica apostólica romana que professamos está man-
tida nas muitas egrejas que os portnguezes açorianos luio levantado. 
Tem associações de beneficencia e de recreio; e na imprensa perio-
dica tem logar importante nos diffcrentes jornaes escriptos na nossa 
lingua e redigidos por açorianos. 
. Por cá o trabalho que o governo proporciona aos Hheos, como os 
,do continente nos appellidam, limita-se ás correrias dos mancebos pa-
ra a inspecção militar e para o sorteio. 
E durante 12 annos, sugeitos á segunda reserva, aquelles que a 
sorte excluio do serviço activo, ou se remiramj com obrigação annual 
de marcharem com a caderneta debaixo do braço para as revistas 
O povo da ilha e em geral o do archipelago, teve sempre muita 
repugnancia ao serviço militar. 
No principio d'este século, era tal o seu horror e desespero, na ilha 
de S. Jorge, á vida da caserna, que os mancebos mutilavam os de-
dos para se eximirem d'aquella obrigação. 
Para o obstar, do quartel general em Angra, se expedio a ordem do 
dia de 17 de julho de 1817, mandando remetter para Angra todos os 
mancebos mutilados afim de assentarem praça em artilhei ia. 
O mal acabou; pórem, mais tarde veio a emigração para a Ameri-
ca,, que o povo prefere a tudo como meio de melhorar de fortuna. 
Bem ditos sejam, pois, todos que a protegem^ porque d'ella tem 
vindo, álem de melhores costumes, essa prosperidade que por ventu-
ra a ilha nos apresenta. 
Parece da maior urgencia modificar-se semelhante lei, que faz es-
tacionar como reservistas os mancebos de 20 a 32 annos, na edade 
mais prestante da vida, unicamente á espera que Portugal tenha 
guerra com qualquer potencia estrangeira para se apresentarem no 
exercito. O governo não se satisfaz com os que leva para o serviço 
activo, pelos contingentes annuaes: obriga todos a tão odioso tributo. 
Se o paiz podesse questionar em guerra com qualquer nação, como 
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outr'oni, entemlia-sc; t-omo se acli;i, com mu a divida enorme, amea-
çado Ja banciirrota, guerrear. . . ai i que dá vontade de morrer !. . . 
A imprensa periodica nas Velas, e mesmo em toda a ilha, foi inau-
gurada a 15 de fevereiro de 1871, com a publicação do quinzenal : 
0 JorgCÜSC» jorna! politico, litterario e noticioso, terminando em 
15 de novembro de 1879. 
A sua inauguração deve-se ao dr. João Teixeira Soarea de Sousa 
e srs. Anselmo de Sousa Bettencourt e Silveira e José Urbano d'An-
'drade, este, como proprietário do prélo de madeira que fizeram cons-
truir, e arjuelie como redactor principal, collaborando também o sr. 
Anselmo. 
O prélo de madeira serviu até o n." 13 de 15 d'agosto de 1871 ea 
trez Riipplementos a este numero, dc 18 e 24 de novembro e 14 de 
dezembro d'esse anno, sendo o n." 14 de 1 dc maio de 1872, publica-
do no prélo que importaram du Inglaterra. 
iNa red.-iCçito estove eg ialmente o sr. Anselmo de Sousa, depois o 
sr. Manuel d'Andrade e mais tarde Candido Ferreira Serpa. Foram 
col laborad ores as ex."1*3 1>. Marianna Belmira d'Andrade, D. Hitados 
Ajijos e Pereira da Silveira, ambas jorgenses, D. Delfina Vieira 
Caldas, de Lisboa, quando residió nas Velas; e os srs. Joào Caetano 
(le Sousa e Lacerda, Joào Duarte d'Andrade, Manuel Machado Pam-
plona e José de Mattos da Silveira. 
0 '^elCílSC, quinzenal politico, commercial e noticioso, publicándo-
se o 1.° numero a 8 de dezembro de 1879, e não no principio de 
-i880j como diz o sr. J . Duarte, terminando com o n." 152 de 23 de 
julho de 1886. Como politico era órgão do partido regenerador. 
Foram seus redactores príncipaes, em chefe, o sr. Antonio Borges 
do Canto Moniz, e os srs. dr. Miguel Teixeira Soares de Sousa, An-
selmo de Sousa Bettencourt e Silveira, — depois o auctor d'estea ã-
pontamentos e não só elle como ainda diz o sr. J . Duarte. Mais tarde 
o sr,. Manuel Machado Pamplona e padre José Estácio da Silveira, 
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sendo este o que lhe entoou o reqitiescat. 
O dr. João Teixeira enriqueceu este jornal com artigos sobre his-
toria açoriana e uma serie de folhetins Cousas Camoneanas de muito 
apreço. 
l-Teste jornal O Vélense, o sr. Joào Caetano de Sousa e Lácenla, 
sob o pseudonymo de Julio Candido da Silva Leite; deu á pub!icir 
dade uma serie de folhetins, que muito se recommendavam pelo seu 
brilhante estylo. 
Por certo que são estes os folhetins que o sr. J . Duarte, referindo--
se áquelle illustre jorgense, attribueao Jorgense, 
O JorgeilS6t 2.° do titulo, semanal politico, órgão do partido pro-
gressista, sendo seu proprietário e redactor principal o sr. Joào Fran-
cisco d'Escobar, vio a luz o seu 1.° numero a 24 d'abril de 1880, 
terminando com o n." 97. 
O Pomo Prohibido, folheto de 16 pag. 8.° gr. quinzena! redigi; o 
pelo dito sr. Escobar, cujo 1.° numero é de 15d'agosto de 1883; ter-
minou com o 3." numero em 15 de seten\bro seguinte, 
O E c c o J o r g e n s e , quinzenal e depois semanal, órgão do partido 
progressista, redigido pelo sr. Escobar, appareceu o 1.° narnero e^ 
1 de dezembro de 1883. 
Mais tarde advogou outras politicas. 
Passou a sua publicação em 1897 das Velas para a Calheta, ter-
tninándò rio principio de 1898, pelo seu proprietário e redactor sahir 
para os Estados Unidos da Ameriõa. " 
A Gazeta J u d i c i a l , da comarca de S. Jorge, semanal noticioso e 
d'annuncios. O seu 1.° numero é de domingo 22 d'agosto de 1886, 
finalisando com o n.0 3 de 5 de setembro do dito anno. 
O JorgeilSe, 3.° do titulo, jornal politico, agrícola, commercial e 
.noticioso, órgão do partido progressista em opposiçào ao Ecco JOT-
genm, então regenerador. 0 1.° numero de 24 d'outubro de 1886, ter-
minou com.o n.0 23 de 8 de novembro de 1887. 
À \erdaile, semanal independente dedicado a todos os interesses 
sociaes. 0 1.° numero sahiu a 30 d'abril de 1882. Com o n." 5 pas-; 
sou a ser quinzenal è a formato duplo do primeiro, que retomou do 
n.0 15 em diante, tornándola ser semanal. Teve curta duração. 
O líCSpigador, publicação quinzenal. Iliteraria, ecientifíca e noti--
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ciosa. Redactor o sr. João Silveira Forjaz de Lacerda e Carvalho. 
O seu 1." numero foi de quinta feira 5 de julho de 1888. Publícou-
se nos dias 5 e 20 de cada mez. Terminou com o n 0 72 de 20 de 
julho de 1891. Publicou notas biograpliicas e os retratos dos illustres 
jorgenses dr. João Teixeira Soares, D , Mmiuel Bernardo de Sousa 
Ennes, bispo de Portalegre e padre João Silveira de Carvalho, viga-
rio e ouvidor na villa da Calheta, e notas biographicas do tenente 
coronel Miguel Teixeira Soarea de Sousa. 
A JlíStiÇÍI, quinzenal politico, agrícola, litterario e noticioso, cujo 
1.° numero é de 26 de novembro de 1891, terminando com o n.0 43 
de 9 d'abril de 1893. 
0 HIlCO, orgào do partido regenerador, com publicação de 3 nú-
meros por mez, redactor o sr. dr. Antonio Maria do Carmo Rodri-
gues, guarda-raór de saúde nas Velas. O seu 1.° numero é de 1 de 
novembro de 1896, tendo existencia pouco mais d'ura anno. 
À Gazeta d'Aimuncios, que começou a sua publicação em 1898; 
acabando pouco depois. 
0 J o r g e n s e , 4 ,0 do titulo, com principio em 1899, redactor nos seus 
primeiros números o sr. João Duarte de Sousa. Continua. 
NotaS HiSlOI'icaS, pelo sr. Sergio Augusto Berquó d'Avellar, Ve-
las. Folheto de 14 pag. publicou o primeiro numero a 1 de janeiro 
de 1900. 
0 lllSllianO, semanal com publicação na villa do Topo, desde 1893, 
suspendendo em 1898, reappareceu em 1899. E ' seu proprietário o 
sr. João d'Assis Brazil da Costa. N'este jornal o sr. padre Manuel 
dIAzevedo da Cunha, da Calheta, tem dado á publicidade, sob a epi-
graphe Papeis velhos, preciosos documentos e interessantes notas pa-
ra a historia da ilha, que merecem conserv^r-se na estante dos estu-
diosos e investigadores d'antiguidades. 
No prelo em que se imprimió o 1.° Jorgense, desde o n.0 14, adqui-
rido depois pelo dr. Miguel Teixeira Soares de Sousa, foram publi-
cados— O Vélense, Gazeta Judicial, Jorgense 3,° e 4 . ° , A Verdade, 
Respigador, A Justiça, O J.lkeo, Gazeta d'Annnncios} e Notas Histó-
ricas. 
JE no que introduzio na ilha o sr. João Francisco d'Escobar, fo-
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ram publicados — 0 Jorgense 2.°, Pomo Prohibido, e Ecco Jorgmse. 
A ilha de S. Jorge, ufana-se de ter contribuido pura o já Ijojc ra-
ríssimo livro Os Cantos Populares do Archipelago Açoriano, que cora-
preliendem o cancioneiro das ilhas, romanceiros novcUeseos, mariti-
mos, mouriscos, sacros e entretenidos, rocolbidos na ilha pelo incan-
çavel colleccionadoi' jorgenae, dr. Joílo Teixeira Soares, que os offe-
receu e foram publicados e annotados pelo seu distincto amigo quan-
to erudito litterato michaelense, sr. dr. Thcophilo Hrnga. Formam 
um vol. de 478 pag. em 8.', Porto. Typ. da Livraria Nacional, rua 
do Laranjal 2 a 22— 1869. 
OS (lailíOS PoptllareS reclamam uma nova edição, afim de se vui-
garisarem quauto possível as tradicções romanescas que nem só 
representam a alma do povo, mas a pureza daliguagem que nos trou-
xeram os colonisadores. 
Também é a ilha patria da distincta poetisa ex.ma D. Marianna 
Belmira d'Andrade, natural da villa das Velas. Esta illustrc dama 
que tanto honra a ilha, tem dado á publicidade: 
PliaiIíasiilS. Ponta Delgada. — 1875. Emprensa Typograpliica dos 
Açores, 8.°, 136 pag. mais duas de índice, com o retrato da auctora 
em photographia. Collecção de poesias em que se encontram algumas 
relativas a pessoas e a cousas açorianas. 
. .A Sibyl la . Poesia. Velas. —1884. Typ. do sr. J . F . d'Kscobar. 
8.% 48 pag. 
A Espl iy i íg f i , publicação Sm prosa, em folhetim no jornal 2lha Gra-
ciosa. 
X 
Como termo d'este capitulo recordo os jorgenses que em côrtes. 
tem tomado assento, representando os povos do circulo a que a ilha' 
pertence, á excepção d'um que o foi pelo districto da Horta, 
Se pouco, conseguiram dos poderes publicos; de certo que não foi 
por incuria sua; mas por circumstancias alheias aos bons desejos que 
todos manifestaram nas camarás, e junto do governo da nação. 
JOÃO SOARES D ' A L B E R G A R I A , 1837 — 1839. ^ 
Du. JOAQUIM JOSÉ P E R E I R A DA S I L V E I R A E SOUSA, 1848 — 1850. 
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X)ii . JOÃO T E I X E I R A SOARES DE SOUSA, 1865. 
DR. J O S E P E R E I R A D A CUNHA DA S I L V E I R A E SOUSA, 1869^—1871. 
J O S E P. DA CUNHA DA S I L V E I R A E SOUSA JR. 1895 —1897. 
DR. J O S E P I M E N T E L HOMEM D E NORONHA, 1897 —1900. 
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o capitulo d'esta epigrapbe, veio o sr. J . Duarte, no 
seu livro, cora as questões do arrendamento do Pin-
to, nas freguezias de Rosaes e Norte Grande, pela 
rebelliào dos rendeiros contra a senhoria es.ma D . 
Maria Izabel Freire d'Andrada da Camara e CastrOj 
da cidade de Lisboa. 
A rtbelliao na freguezia de Rosaes começou no 
auno de 1881, aconselhada pelo partido progressista 
d'entao nas Velas. 
Quando tratar da dita freguezia farei outras consi-
derares a proposito. Agora desejo esclarecer a parte em que o sr. J . 
Duarte d i z — « q u e a acçsío da auctoridade perante a attitude sempre 
pacifica dos colonos, nem sempre se conteve nos limites da prudencia 
e da legalidade ! Alguns abusos, alguns excessos, algumas prepoten-
cias se commetteram !» 
O que, porem, nao indica são os actos da auctoridade classificados 
d'abusos, excessos, prepotencias. 
Pelo contrario, a attitude dos colonos é que nem sempre foi paci-
fica. Nem se pode conciliar a sua attitude sempre pacifica, com os 
actos que se querem ver abusivos da auctoridade, porque assim pa-
rece que esta é que provocou a rebelliSo e a desordem. 
A politica progressista fez espalhar na freguesia de Rosaes, na en-
trada jlo anno de 1881, que as propriedades do arrendamento do Pin-
to, ou do Conde de Camarido, com a morte do procurador da senho-
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ria, commendador José Accacio da Silveira, ficavam livres e allodi-
acs para os rendeiros, por quanto, havendo desapparecido os ar-
rolamentos, o novo procurador, dr. Miguel Teixeira Soares de 
Sousa, ficava inhibido de effectuar a cobrança das rendas. 
Isto alimentado continuamente por meia dúzia dos maiores rendei-
ros, bem depressa estes captaram para a rebeUiiío o povo inteiro da 
freguezia. 
E d'aqui por diante desappareceu a attitude sempre pad/ica dos co-
lonos. * 
E senão ,—o que significou-o levante de 2 para 3 de junho de 
1881, em que mais de 200 pessoas, por alta hora da noute, ataca-
ram a casa de João Teixeira de Sequeira Zuada, com ameaças de o 
matar, dírigíiído-lhe os inaiores improperios ? ! 
D'este facto resultou o estacionamento da 1.a força militar nas Ve-
las, por semelhante causa, cujo aboletamento na freguezia, foi roeu-, 
sado, é retirando a força que fora acompanhada do administrador da 
concelho, o povo no Outeiro da Ponta a apupou com gritaria e búzio ! 
A auctoridade, podendo fazer retroceder a força e desafrontar-se, 
soffreu com resignação o desacato, conteve-se nos limites da pruden-
cia, continuando o caminho da villa. 
Autuados os desobedientes ao aboletamento, deram em defeza tes-
temunhas que se depozeram em favor dos réos, que foram em liber-
dade, .essas testemunhas jtirarám falso, è sendo mais tarde julgadas, 
cumpriram pena de cadeia eff^tiva.: 
Essa mesma attitude sempre pacifica dps colonos, não esqueceu o 
advogado da auctora, sr. Anselmo de Sousa Bettencourt e Silveira. 
Nas suas propriedades foram destruídas plantações de vinha o der-
rubadas as paredes. Tentaram queimar a casa de sua residencia nas 
Velas para lhe darem cabo da vida I 
As t̂estemunhas dadas em rol, foram também ameaçadas, chegando 
o desaforo dos rendeiros a collocarem na noute anterior ao dia d'el-. 
las deporem, á porta d'uma, Matheus Miguel de Bettencourt, um 
alguidar e um faca de ponta, que ella apresentou ao juiz no tribu-
nal 1 
A sala da' audiência nos dias em que se discutiam as acções, era 
invadida pelo povo da freguezia, enchente á cunha, tendo na frente 
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sentados na primeira bancada os conselheiros da villa. 
Os avisos espalhados pela freguesia, eram frequentes, era bocados 
de papel, ameaçando de terem viagem no barco do infeliz José Miguel, 
os rendeiros que por ventura nâo seguissem a rebellião ! 
A aua attitude sempre pacifica, levou-os a tentarem uma assaltada 
a certa casa da villa, chegando uma noute a estar o povo de Rosaes 
no sítio das Cruzes, á entrada da villa, o que não se effectuou, feliz-
mente, por mais avisado conselho, que fez o povo desistir do sinistro 
projecto. 
O sr. J . Duarte ignorava este facto ? I 
Na sua furia não esqueceram aos colonos as cearas de trigo e mi-
lho, que cortaram e destroçaram em predios dentro do arrendamento. 
Foram 10 annos de continuos sobresaltos para as auctoridadesadmi-
nistrativa, judicial e militar, afim de evitarem que um povo rude, 
assoberbado pela politica facciosa, descesse ao assassinato, porque 
vandalismos praticaram-os no maior excesso. 
Ora foi em circumatancias tão anormaes, que o governo commis-
sipnou no logar d'administrador do concelho das Velas o sr. Joaquim 
Zeferino de Sequeira Moraes, official do exercito, para levar de ven-
cida os rebeldes. E assim, estando na comarca o integerrimo quanto 
¡Ilustrado juiz de direito, sr. dr. Manuel Maria de Mello e Simas, 
obteve o advogado da auctora d'este magistrado, em dezembro de 
1894, despacho para tomar posse da propriedade, indo o dito advoga-
do acompanhado do administrador e d'uma força militar, com os em-
pregado judiciaes, para ser investido n'ella. 
N'este acto os colonos, no maior numero que foi possível ajuntar, 
tentaram embaraçal-af e então o administrador prendeu cêrca de 
quarenta dos principats, que fez conduzir ás cadeias, escoltados pela 
força armada. 
' Com este facto ia em fim terminar a rebellião, entrando os ren-
deiros no primeiro periodo da pacificação, submettendo-se e propon-
do a compra por meio de remissão das pensões. 
Postos em liberdade concluíram a negociação e só desde então 
os colonos tomaram uma attitude sempre pacijtca. 
* Como prova irrefragavel dos acontecimentos que tenho narrado, a 
semelhante respeito, passo a transcrever a portaria de 28 de feverei-
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ro de 1896, publicada no Diario ão Governo n.0 52 do dito anno, em 
que sua magestade mandou louvar o dito administrador do concelho 
e mais pessoas n'ella mencionadas pela valiosa cooperação que pres-
taram para o restabelecimento da ordem'publica na dita freguesia. 
Ella falla mais alto do que tudo quanto eu podesse notar sobre o 
assumpto. 
E é de sentir que o governador civil do districto na informação 
que provocou aquelle diploma, esquecesse o digno juíz sr. dr. Manuel 
Maria de Mello e Simas, sem a acção do qual nem o administrador 
nem o delegado do procurador regio, e muito menos as demais pessoas 
poderiam restabelecer a ordem publica e pôr termo a tão impertinen-
te questão, ordenando aquelle juiz a posse judicial, que outros magis-
trados haviam negado. Eis a portaria: 
«Sendo presente a sua magestade El-Rei, a informação do gover-
nador civil do districto d'Angra do Heroismo, ácerca dos importantes 
serviços prestados pelo administrador do concelho das Velas, Joa-
quim Zeferino de Sequeira Moraes, a cujo zelo, energia e acerto se 
deve o restabelecimento da ordem publica na freguezia dos líosaes, 
e a terminação da contenda que de ha 15 annos perturbava a tranqui-
lidade publica da mesma freguezia, onde, por tal motivo, chegaram 
a praticar-se graves attentados contra a segurança das pessoas e das 
•propriedades, sendo este magistrado efficazmente coadjuvado para es-
te effeito pelo delegado do procurador regio na comarca da ilha de 
S. Jorge, dr. Manuel Gomes Duarte Pereira Coentro,— tenente de 
caçadores n.0 11, João Antonio da Motta, — alferes do mesmo corpo 
José Ignacio da Si lva,— os vigários de Rosaes e de Nossa Senhora 
das Neves, revd.08 José de Simas Macedo e José Ignacio Machado, 
— o secretario da administração do concelho das Velas, José Urba-
no d'Andrade, e o regedor da freguezia de Rosaes, Manuel José de 
Sequeira:—Ha o mesmo augusto senhor por bem determinar que, 
em seu real nome, sejam pelo referido magistrado conferidos ao dito 
administrador do concelho e mais pessoas acima mencionadas, os 
louvores correspondentes aos distinctos serviços d'aquelle funcciona-
río e á valiosa cooperação que estes lhe prestaram. Paço, em 28 de 
fevereiro de 1896. João Ferreira Franco Pinto Castello Branco.» 
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O mñu illustre conterrâneo, João Soares d1 Albergaria, na sua Co-
vographia Açorica, a pag. 90, referindo-se aos jorgenses, diz : 
« Os'jorgenses sao altos, e bem proporcionados: sagazes e dota-
dos de boas qualidades próprias ás sciencias: elles se distinguem pe-
la pureza de seus bons costumes.» 
São na verdade um povo dócil e morigerado, e para lamentar é que 
os mais ¡Ilustrados tenham por vezes abusado da sua simplicidade e 
rudeaa, tramando maquinações para o levar á desordem, em des-
respeito á lei, ás auctoridades e aos direitos de propriedade, como 
dos factos relatados no principio d'este capitulo. 
Mas se é certo que taes responsabilidades affectam somente o po-
vo d'uma única freguezia, gosa o das demais d'aqueíle justíssimo con-
ceito, em que confio hade entrar essa outra pequena pareella por ha-
ver encetado a sua regeneração no caminho da ordem e da legalidade." 
Os povos differem de typo de povoação para povoação, tornándo-
se mais distinctòs das outras freguezias, os dos logares do Toledo e 
Santo Antonio, ao norte da ilha, em geral de face rosada, cabellos 
e barba castanhos claros e muitos avermelhados. 
Nas povoações de Rosaes e Beira usam os homens a carapuça de 
panno de lâ de ovelha orlada de baeta vermelha com orelhas da mes-
ma côr aos lados. Os do Topo usam carapuça egual aos povos da 
Terceira pela sua muita convivencia com aquella ilha. Esta ca,rapuça 
muito mais pequena do que aquella, é de panno fino azul, tambera 
com orlas e orelhas vermelhas. 
A carapuça de rebuço erguendo sobre a testa uma pala em angulo 
rectilíneo, recorda o capacete do martyr S. Jorge, como o sr. J . Du-
arte a descreve. As abas que se ligam á copa descem até á cintura, 
ficando a descoberto apenas o rosto. Esta carapuça de lã da terra é 
muito commoda aos pastores para arrostarem com os temporaes na 
sua lida d'apascentar o gado. 
Todos os povos da ilha não prescindem d'ella, servindo em alguns 
logares para o luto pesado por morte de pais, mulher ou filho. Por 
occasiao d'enterro nos campos os annojados cobrem^se com um grande 
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capote de IS da terra que chega aos pés levando na cabeça a celebre 
cara/puqa. de rebuço, e deixando ver aó o rosto cora a barba por faaer, 
crescida. 
Na freguezia de Rosaes alcancei urn homem que por usar calção e . 
polaina da mesma lã da terra, o appellidavam o dos calções. Ha bas-
tantes annos que falleceu succedendo-lhe no alcunha seu filho do mes- . 
mo nome, Manuel Silveira de Bettencourt Mancebo, que é o que ain-
da vive. 
A jaqueta, jaleco,; ou vestia, é muito usada em todas as fregueaias: 
na do Norte Grande, porem, o povo traja um casaco de lã, largo, com 
grandes algibeiras por fóra. 
A'lem de ancoras e galeões nas costas dos coletes ha também as 
cantigas amorosas, uma quadra de cada lado da alheta, apresentan-
do algumas figuras de horaem e mulher em acto de bailhar. Tudo é 
feito a ponto de marca com linha vermelha, azul e amareíla. 
A alheta do colete é atada com alamar vermelho, deixando pen-
dentes grandes laços a apparecer abaixo, da jaqueta. 
O homem de Rosaes ao pescoço abotoando a camisa, usava nroa ca-
deia de grandes botões d'ouro, como alguns povos da ilha Terceira. 
A mulher da dita freguezia, sobre a toalha de panno de linho, de 
altas rendas, pendente da cabeça, usava a celebre carapuça de ore-
lhas vermelhas. A saia é de lâ azul barrada de vermelho, como a . 
que outras trazèm sobre a cabeça, de forma que uma figura assim 
vestida apresenta no baixo da saia uma barra vermelha de mais de 
palmo d'altura e outra a meio do corpo na saia quç, cobre a cabeça. 
As pastoras egualraente usam a carapuça de rebuço, qué é fre-
quente em alguma que á villa vai vender leite. 
A mulher do Noite Grande, traja uma meia ..capa de lâ e lenço na 
cabeça. 
Na villa, as senhoras usaram e ainda algumas trajam a capa de 
panno fino azul, ou preto, com cabeção, gola de veludo e- gabuz, 
uma especie de fronha, que lhe cobre a cabeça caindo sobre as cos-
tas um pouco aberto ña frente deixando ver o rosto. Outras, na clas-
se immediata, o capote de baetâo, cor de castanha ou preta, também 
com cabeção, gola de veludo e gabuz. 
E ainda outras, o mandrião, um roupão que cobre meio corpo. 
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As primeiras duas classes, pela quaresma, nas procissões de pas-
sos e penitencia, confissão e endoeaças, vestiam-se para estas solem-
nidades com o celebre manto de lila, angelina ou seda, segundo os 
seus haveres. 
Este manto, nas Velas, ueado em taes oecasiÕes por mulheres da 
Beira e Santo Amaro, desappareceu de todo, ha cerca de 40 annos 
para cá. Hoje nos Açores, só na ilha Terceira, é usado. 
O véo em todas as classes, em actos semelhantes, substituio o 
manto. 
A matança dos porcos é a única festa familiar dos povos. N'outras 
terras dos Açores, coincide com o Natal. Na ilha de S. Jorge, regula 
dos Reis ao Entrudo. Só os pobres deixara de gosar esta festança. 
As festas do Espirito Santo, em todas as povoações da ilha, eram 
a maior regalia dos povos; não tinham outras para se banquetearem, 
folgando nos bailes populares —~ a c f a a i u a - r i t a » o s a p a t e i a , o s a -
p a t e i a de c a d e i a , o m a n j a r i ò ã o , o p é s i n l i o » o c a r a c o l , 
o r e m a * a p r a i a , o S f a t n i a a L e a l , e tantos outros que des-
de os primeiros tempos vieram até nós. 
Actualmente quasi que desapparecerayr as folgas n'estas festas. 
O prelado diocesano tem tomado uma certa aítitude para reprimir 
esses bailes pelos escândalos, muitas vezes praticados na frente do 
emblema do divino paráclito. 
N'estas festas, nos campos, não se prescinde das folias na frente 
do cortejo. Na villa das Velas as philarmonicas acabaram com 
ellas, tirando a semelhantes festas o característico popular que as 
toruavam alegres e folgasSSj principalmente nos Domingos de Pente-
costes e Trindade. 
As folias do Espirito Santo tem cantigas apropriadas, — as de ir 
buscar a coroa a casa do imperador, ao sáhir da casa d'este, ao entrar 
na aâ/ro da egreja, ao entrar na egreja, depois da coroação e â mesa. 
Elias vem reproduzidas nos Cantos Populares do Archipelago Aço-
riano, publicados e annotados pelo sr. dr. Theophilo Braga. 
O povo também festeja os Sons Annos e o Dia de Reis> cantando 
as quadras, que o mesmo cancioneiro nos relembra. 
A'lem das festas dos oragos das parochias da ilha, em que a mais 
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concorrida dos povos cireutnvisinUos é a da. Senhora do Rosario, em 
' Eos'aes, a 15 d'agosto, formando-se utn bonito arraial no Ribeirinho, 
logar de S. Pedro, com moradores da villa das Velas, — a mais 
enthusiastica peía devoção é a do Senhor Santo Cbristo, da Faja da 
Caldeira, cuja ermida está á beira-mar, ao norte da ilha, fioando-lhe 
sobranceiras alcantiladas rochas, mais OIÍ raenos povoadas d'arvore-
do. A esta festa vào povos de toda a ilha com avultadas esmolas ao 
Santo, havido como o mais milagroso. 
Mas esta crença vai-se desvanecendo no povo, substituída pelo 
Senhor Bom Jesus de Iguapé, que se venera na importante freguezia 
de S.Matheus, ao sul da ilha do Pico, cuja festividade é a 6 d'agosto. 
Dc ha 6 annos a esta parte o» romeiros da ilha de S. Jorge a es-
ta festividade, são em tão grande numero, que já regula por 300 pes-
soas em cada anno. 
Descem das suas freguezias ás Velas, fretam barcos, atravessam 
o canal para desembarcar no Caes da ilha do Pico, e d'alí até 8. 
Matheus, percorrem nunca menos de 36 kilómetros. 
No regresso a mewiina distancia e os mesmos encommodos de via-
gem para voltarem a seus lares. 
Esta romaria entrou em moda, por isso nao virá longe o anno que 
o povo da ilha de S. Jorge a abandone, por tal occasiSo. 
Os velhos tarabem lá vão conduzidos em carros de bois desde o 
Caes do'Pico. Os rapazes em alegre convívio com as raparigas suas 
namoradas, tocando violas e cantando em desafios, fazem a jornada 
com o maior enthusiasmo. 
Offertam á Imagem dinheiro, alguin em libras e águias, cera e 
rezes vaccaris. 
Esta mania vai-se cora muni cando á festa de S. Matheus na dita 
freguezia, a 21 de setembro. 
E os senhores Santos Christos da Caldeira e da Fajã das Almas, 
e o S. Matheus da Urzelina, a verem sabir para fora dailha as esmo-
las que o seu povo devia offertar-lhes. 
A fé é que noa salva; porem, o rev.0 clero de S. Jorge, podia con-
vencer os seus freguezes da sua errada crença. O Santo Christo da 
Caldeira, o Santo Christo da Fajã das Almas, e o Bom Jesus de S. 
Matheus do Pico, sao uma e a mesma divindade; como o S. Matheus do 
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Pico e o S. Matheus da Urzelina, sào o S. Matheus, um dos doze 
apostólos de Jesus Christo, que pregou na Judéa, foi á Ethiopia e á 
Persia, onde se julga soffren o murtyrio. 
X 
O povo rude da ilha e muito supersticioso. 
Sempre creança, acredita em loUs-komens, feiteceiras, almas do 
ôidro mundo, espíritos e tantas outras crendices. 
Na sua simplicidade é curioso ouvir narrar factos provocados por 
almas do outro mundo em perseguição d enfermos, encontros com la-
bis-homms e feiteceiras. 
O lobis-homem não passa d'um burro que por velho é lançado nos 
logares ermos, onde pasta, e qué altas horas da noute vagueia pelas 
encrusilhadas. 
A feiteceira é a luz que se descobre na costa do mar. produzida por 
fugachos com que os marítimos se allumiam na sua faina da pesca; ou 
a lanterua do viandante que jornadeía de noute. 
O que a imaginação suggere com taes apparições é indiscriptivel. 
Nem haja quem tente contra semelhantes superstições. 
Ao enfermo de molestia interior, impertinente de curar, o povo at-
tribue a doença a almas do outro mundo. Chama-se uma benzedeira' 
mulher velha havida por milagreira, a qual deita incenso em brazas 
e reza umas orações especiaos contra o eão tinhoso. Exorcisma o en-
fermo e benze-lhe a roupa. 
Na família ha sempre um parente, fallecido em época mais ou me-
nos remota, cujo espirito perseguindo o doente, quer missas e outros 
suffragios em favor da alma a penar no purgatorio. 
A velha beata é sempre prodiga em indicar, um bom numero de 
missas, não se esquecendo de entreter muitos dias na tarefa para 
fazer render o officio. 
Depois como o doente continua no soffrimeuto, lá vae a roupa em 
trouxa, em romaria para a visinha ilha do Pico, onde em freguesia 
remota é indicada uma outra velha, mulher de virtude, conhecida pe-
la mestra, cujo remedio nao falha. 
Benta a roupa, prepara um caldo de substancias de tal calibre, 
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que o doeote toma era doses, produz indo-lhe taes vómitos, que era 
breve parte d'esta para melhor vida I 
Ah í mas por vezes tem algumas sido bentas com um páo no lom-
bo, fazendo-lhes conhecer que nem todos acreditam nos seus embus-
tes e intrugices. 
Estar com .espiritos ou fallar em aberto, é uma outra crença muito 
arraigada no povo. 
D. Fr . Jorge de São-Thiago, bispo d'Angra, nas suas CONSTITUI-
ÇÕES DO BISPADO, tratou dos feiticeiros, agoureiros, advinhadores e 
benzedeiros, tal era no seu tempo, ha tres séculos, a superstição po-
pular. 
No principio do segundo quartel d'este século 19.°, uma mulher, 
da Ponta de Rosaes, conhecida na ilha pela áanta, fez época a fal-
lar em aberto', isto é, tomando por assumpto cousas d'alem tumulo, 
fallava noutes linteiras, a que concorria povo de toda a ilha. E r a tan-
ta a affiueneia' de povo que occupava o interior da habitação esten-
dendo-se pelos arredores até acima da casa para a ouvir 1-
Eata serva de Deus,chamava-se Maria Santa, casada cora Manuel 
Silveira de Sousa Castigo. Ha pouco mais de 35 annos ainda vi em 
sua casa um presepe muito bem ornamentado de santos desde o nas-
cimento de Christo, que conservava como reliquia dos tempos idos. 
Estava bastante velha a endemoninhada. 
V I 
CARIDADE E BENEFICENCIA 
15 d'abril de 1543 foi in&tituida a irmandade da Santa 
Casa da Misericordia da villa das Velas. 
O seu compromisso, em auto d'aquella data, escripto 
por João Varella, foi firmtdo por 24 irraàos. 
Reunidos na casa do Espirito Santo muitos morado-
re» da villa e sen termOj ordenaram a confraria da San-
ta MíseHcordia, estabelecendo que o numero d'irro§os 
fosse de 50, obrigados tanto que ouvissem tanger a cam-
painha a comparecer na Santa Casa para acompanhar al-
gum defunto, com as vestes da irmandade, devendo egualmente 
acompanhar os irmãos fallecidos e resar por alma de cada um 50 Pa-
dre Nossos e 50 Ave Marias. 
Logo a 3 de julho do dito anno foi eleito o primeiro provedor, es-
crivão e mordomoj saindo provedor João Dias, que foi ouvidor, homem 
douto, nobre fidalgo muito opulento, e escrivão o dito JoSo Varella. 
Não faltaram bemfeitores á nova instituição de caridade. 
JoSo Varella doou todos os seus bens á santa casa, sendo um dos 
predio» a corporação que comprehende a propriedade do sr. Fran-
cisco de Paula e Silva, a da ex."11 D . Anna Londina da Silveira e 
aquella em que foi construido o seu próprio edificio. 
Roque Afíbnso, outro fundador da irmandade, doou uma porção de 
terreno com frente para a rua que tem o seu nome e para a do Ca-
vàlleiro, terreno que foi depois aforado e onde se construíram as mui-
tas casas qué ali existem. * 
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A estes seguiram-se outros, um dos quaes o eapitiio Ro'jue d A í V 
gueiredo,- natural da ilha, que viveu no século I?.0. \ 
A egreja da misericordia foi construida no locai da casa d<j Es-piri-\^ 
to Sonto, exijo nome a rua ein frente tomou, antes da instituição da \ 
irmandade, passando mais tarde a denomiuar-se da Misericordia, que 
aínda conserva. 
Está, pois, em erro o sr. J . Duarte, dizendo que a irmandade até 
1708 não teve ediíicio próprio. 
Teve-o sim, de construcçâo immediata & instituição. A architeetura 
da ogreja e fronteira do edificio indicam a sua autignidade. E tanto 
que João Varella, um dos fundadorea, por alvará regio de 13 de se-
tembro de 1570, obteve licença para fundar na dita egreja a capella 
de Santa Catharina, sendo n'ella e sua mulher sepultados, como in-_ 
dicava a mscnpçao que também transcrevo: 
Sepultura de João Varella _e sua mulher. 
E u fui homem e sou terra, 
Da mesma que fui formado 
Minha alnia se encommanda 
A Chrisío crucificado. 
João Verella era cavaíleiro da casa d'e!-rei, nío deixou': deseen-
dancia ligitinm, por isso o seu nobre appellido se extinguió nailha,-
/icando comtudo perpetuado n'aquella santa instituiç;"Ío e na Fonte do 
VareUcij que d'elle tomou o nome, no logar do Toledo, freguezia de 
Santo Amaro., (') 
Em 1651, na mesma egreja, já se vê também antes do fallecimento . 
de D. Beatriz do Mello, o padre Balthazar Dias Teixeira, vigário da 
Diatri?,, e seu irm.̂ o o padre André Lopes Teixeira, fundaram a ca-
pella d̂  Senhora do Desterro, sendo no respectivo carneiro sepulta- ^ 
f1) A familia dos Varei):M, or iun U da Gíilliza, secundo o L i v r o das Linha-
gatic, do infante D . Pedro, veio estabelecer-se em Por tuga l , nos principios do se-
cuto X I V , sendo seu tronco D . F e r n ã o Paes Varel la , u m neto do qua l tendo 
prepfado relevantes aerviços a D . J o ã o 1.° na guerra de Ç a s t e l l a , desposou ua 
v i l h i il 'Aldeia Crnlloga do Ribatejo D . Bri tes Annes. Esta fami l ia desenvolveu-
sc largamente. (Jornal Domingo Jllustraão, n ." 10, j u l h o , 1897, pag. 75). 
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chai, como da seguinte inscripçíio : 
. " Carneiro do padre Balthazar Dias Teixeira e de sua mãe 
Catharina Dias Teixeira e do padre André Lopes Teixeira. 
1658. E os ossos de nosso pai Antonio Vaz Beirão. (*) 
K'estaegreja da misericordia em 13 d'agosto de 1686, em um sab-
bado, diase missa com as cerimonias gregas D. Leondio Sentinio, 
arcebispo do Geivnia (?) no reino de Cbypre, o-qual veio a estas iibíis 
pedir esmola para o resgate de dois sobrinhos seus, que os turcos 
haviam captivado, tomando as terras e rendas do arcebispo, por cuja 
razão sairá da sua patria. A santa casa, sendo provedor o capítào 
Amaro Soares de Sousa, deu-liie 8 patacas, cujo recibo o arcebispo 
assignou, fazendo umas garatujas da orla á raiz da foiha do livro. 
(Jorgense, n.0 3 de 1871), 
Existia, pois, a egtcja da misericordia, coma sua irmandade, pa-
ra actos do culto e obras de caridade, dando sepultura aos mortos. 
Nao havia, porem, hospital propriamente dito, como na visita feita 
em 9 de março de 1631, diz o provedor das capei las, Manuel Fer-
nandes de Miranda— a mais que somente uma casa em que recolhi-
am alguns pobres, que o provedor e irmãos da misericordia sustenta-
vam de suas bolsas e algumas esmolas, D 
E em 29 de maio de 1643, outro, Sebastião Viegas d'Athayde, 
diz— « que sendo em visita, achou não haver catres para doentes, 
nem colchões, nem lençóes, nem cobertores, pelo que mandou fizessem 
meia dúzia de catres e meia dúzia de colehSes de cabeliinho com uma 
dúzia de lençóes e suas mantas, isto fizessem até á primeira correi-
ção.» (Jorgense, n ° 24 de 1 d'outubro de 1871, Artigo Variedades). 
Foi, pois, instituidora do hospital, mais tarde, D. Beatriz de Mel-
lo, que não tendo deecendencia de seus maridos,—• 1.° Pedro Gonçal-
ves d'Almeida e 2.* o capitão Ardié Lopes Pereira, cm seu testamen-
to escripto a 24 de junho de 1682 e com que fallecen a 10 de julho 
do dito anno, deixou tedos os seus bens para a dita fundação. 
(*) Por o c c a s i ã o de se reparar em 1872 o edificio para as r t ípar t í çces .da ca-
mará, f o i v io lado este carneiro- A pedra que cont inl ia a inseri j içSo esteve m u i -
to tempo despresada ua rua, sendo depois recolhida no pateo da casa do sr. 
Francisco de P a u l a e Si lva. 
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Ordenou se fizesse casa de hospital cora seis catres e camas caru 
repartimentos para homens e mulheres. 
E mais determinou que se levantasse um altar para os doentes ou-
virem missa nos domingos e dias santos, pendente n'elle o painel de 
Santa Beatriz, invocação que o hospital tomou. 
Morto em 1691 o usofructuario dos bene, foi virificado pelo respec-
tivo inventario ser o valor dos mesmos de i:B21$895 reis. 
No anno de 1698, deu o administrador do hospital principio á eons-
trucção d'este, com os rendimentos dos bens até ali recebidos, fican-
do completo em 1708, apparecendo nas contas do anno de 1707, a 
despeza com o curativo de 2 enfermos e com os necessários utensili-
os para a sua manutenção. 
O hospital foi construido na parte do edifício em que boje está a 
repartição da administração do concelho das Velas. A sala maior, 
onde ha vestígios do altar de Santa Beatriz, era uma enfermaria: a 
outra, na sala mais pequena. 
A parte que aproveita á secretaria da camará servia de residencia 
aos enfermeiros, cosinhas, etc. 
No mesmo anno em que se concíuio o hospital, 1708, a 20 de se-
tembro, uma invasão de 11 náos francezas, sob o commando de Du 
Guay Trouin, conseguio entrar na villa das Velas, fazendo rigoroso 
saque nas casas principaes, não lhe escapando também o edificio da 
santa casa. 
Do que entíío praticaram, pode avaliar-se pelo auto de 15 de ja-
neiro de 1713, pelo qual o provedor padre José de Sousa Soares, 
com os demais mesarios, accordaram se implorassem de sua santida-
de bullas, e de sua raagestade os previlegios, graças e isenções con-
cedidas á misericordia de Lisboa, de cujas honras gosava a das Velas, 
documentos estes que se desencaminharam no saque dado pelos inva-
sores á santa casa. 
Por carta de 24 de dezembro de 1736, el-rei D. Joito V de novo 
concedeu aquellos previlegios; e o papa Clemente X I I , também con-
cedeu nova graça apostólica, de previlegio d'altar por bula de 30 de 
agosto de 1737. E i s esses diplomas : 
«D. João, por graça de Deus Rei de Portugal, Algarves, d'áquem 
C A R I D A D E E B E N E F I C E N C I A , I 9 
e áí'álem mar em Africa, senhor de Guiné, etc. 
Faço saber que o provedor e mais officiaes da mesa da santa casa 
/3a misericordia da villa das Velas, da ilha de S. Jorge, bispado 
d'Ángra, me representaram por sua petição que tendo-se concedido 
á mesma santa casa pelos senhores reis meus antecessores todos aquel-
las previlegios que lhe tinham concedido á santa casa da misericor-
dia desta corte; e tendo eltes sufplicantes, na sua casa de despacho 
em archivo os documentos authenticos, por onde constava da graça 
referida, succedera que em o anno de 1708, invadiram aquella villa 
11 náos francezas, em 20 de setembro d'aquelle anno, na qual inva-
são nào só destruíram aos moradores da villa mas também rou-
baram a santa casa da misericordia, e por razão da dita invasão 
se perderam todos os documentos e papeis que se achavão no cartó-
rio; e porque necessitavam para conservação da mesma santa casa, 
que eu por minha especial provisão lhe renovasse aquella graça e se 
necessário era, de novo lhe concedesse todas as graças e isençSes que 
eram concedidas á santa casa da misericordia d'esta côrte, assim co-
mo se tinha concedido ás do reino, por serem todas da minha im-
mediata protecção, e nào desmerecerem elles supplicantes esta graça; 
assim pela utilidade que se seguia áquelle povo, como tambera pela an-
tiguidade da erecção da mesma casa, pois se eregira no anno de 1543, 
pedindo-me lhes fizesse mercê conceder provisão pela qual houvesse 
por bem o reformar o previlegio'que a santa casa da misericordia 
¿'aquella villa tinha de gosar dos mesmos previlegios que tinha a 
santa cafca da misericordia da corte, como se justificava pelo instru-
mento de testemunhas que juntavam, visto se lhe terem perdido os 
documentos n'aquella invasão e lhe ser fácil o reformarem-se, e visto 
o que allegaram, e resposta do procurador da minha corôa a que se 
deu vista; hei por hem, que no que nào for incompatível, se possa 
reger a confraria da misericordia da dita vilia das Velas, pelo mesmo 
compromisso da misericordia d'esta côrte. Esta provisão se cumprirá 
como n'ella se contém, e valerá posto que seu effeito haja de durar 
mais de hum anno, sem embargo da Ord. do L . " 2.° Tit . 4.° em con-
trario. Pagou de novos direitos 5$400 reis que se carregaram ao the-
soureiro d'elles a fl. 149 do livro 3.° da sua receita e se registou o 
conhecimento em forma no livro 3.° do registo geral a fl. 25. El-rei 
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nósso senhor o mandou pelos doutores Antonio Teixeira Alves o Jy-'\-
chior (3o Rego d'Andrade, ambos do sen conselho c seus desombarga-
. dores do passo. Joseph da Maia e Faria, a foz em Lisboa occidental 
a 24 de dezembro de 1736 annos. De feitio d'esta 400 reis. Gregorio 
de Mendonya da Costa, de Souto Maior, a fea escrever. Antonio Tei-
xeira Alves, Belchior do Rego de Andrade. Joseph Vaz de Carvalho.» 
x 
B?,eve resumo em portuguez d'esta mesma graça aposíolka áe 
privilegio de altar para sempre concedido a esta Santa-
Casa da Misericordia da villa das Velas, pelo San-
íissimo em Chisto Clemente Papa X I I na 
egreja de Deus presidente. 
sAttendendo nós com paternal caridade pelo bem da salvação de 
todos, algumas vezes enriquecemos os sagrados logares com o Dom 
de Spirituaes graças de indulgencias, para que por este meio as al-
mas doa fieis defuntos possam participar dos suffragios dos mereci-
mentos de Nosso Senhor Jesus Christo e dos seus Santos para que 
sendo ajudados com eíles, mediante a misericordia de Deus todo pe-
droso, possam ser levadas das penas do purgatorio para a eterna con-
solação da bemayenturança. Por tanto querendo enobrecer com esta 
espiritual graça, a egreja da misericordia chamada do logar da villa 
das Velas, ilha de S. Jorge, também nomeada da deocese e bispado 
d'Angra, e estar n'ella sito um altar da irmandade da mesma casa, 
que ate o presente se não tem illustrí-do, nem enobrecido com o dom 
espiritual de semelhante previlegio. Nós confiados na misericordia de 
Deus omnipotente e dos bem aven turados apóstolos S, Pedro e S. 
Paulo, concedemos, que quando qualquer sacerdote secular, ou regu-
lar celebrar no sobredito altar missa de defuntos e em cada um dos 
dias dentro do seu outavario e em um dia de cada semana assignado 
pelo ordinario, pela alma de qualquer irmão ou irmã da dita irmanda-
de, que em graça de Deus passar d'esta vida, Èssa tal alma consiga. 
a indulgencia do thesouro da egreja por modo de suífragio e de tal 
sorte lhe tornamos a conceder, que ajudado com os merecimentos do 
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inatemo nosso redemptor Jesus Ghristo e da beatíssima Virgem Maria 
e/de todos os Santos, seja livre d ŝ penas do purgatorio, e não obs-
tante o contrario de quaesquer lettras ou decretos de alguns pontífi-
ces que determinam comtudo de valerem sernethairtes graças somente 
por sftte annos. Dado em Roma em Santa Maria Maior debaixo do 
anel do pescador, aos 30 dias do mea de agosto de 1737 em o outa-
vo anno do nosso pontificado. O Padre Cardeal Oliveiras. — Gratis 
pro Deo.» (T)o livro Estatutos da Irmandade da Misericordia da vil— 
te <htt> Vdas, 1712 a 1841). 
Em consequência da Sei que supprimio as ordens religiosaSj e con-
vento de frades de S. Francisco das Volas, cuja venda estava annun-
eiada, foi retirado da praça, a reclamação de João Soares d'Alberga-
ria, deputado eleito pela ilha de S. Jorge, e cedido provisoriamente 
á irmandade da misericordia para accommodaçao do seu hospital, 
por portaria de 4 de maio de 1838. 
(rrande foi a lucta travada pela mesa administrativa, para se não 
effect «ar a transferencia, por se recusar a acceítar a.cessão, - guerre-
ando assim o digno deputado que a alcançara. 
Durou 10 annos essa lucta, puis só em 1848 se consiguió ficar ins-
talado o hospital no supprimído convento, ficando logo depois profa-
nada a antiga egreja da misericordia, e aproveitaado-se a parte do 
hospital para aquartellamento de tropa quando destacada na villa. 
Mais tarde o dr. João Teixeira Soares de Sousa, illustre jorgense, 
deputado ás côrtes pelo circulo das Velas, na Hgislatura de 1865, 
apresentou uma proposta para aquella concessão ser convertida em 
lei, facto que foi secundado pelo deputado do mesmo circulo Pedro 
Roberto Dias da Silva, conseguindo afinal o sr. dr. José Pereira da 
Cunha da Silveira e Sousa, também deputado pelo dito circulo, que 
o referido projecto fosse convertido em. lei por carta regia de 22 de 
abril de 1871. 
Esta cõncessão foi feita á irmandade, com a condição d'esta ceder 
á camará municipal o seu antigo edificio para n'este accommodar as 
secretarias da sua dependencia e casa d'eseola do sexo masculino. 
Effectuada a cedência, o presidente da camará sr. dr. José Perei-
ra da Cunta, para as obras, afim de aproveitar ás secretarias, offertou 
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do seu bolso 470$000 reia, inatallando-se estas ali era o 1.* de rn^io 
de 1872. 
Os estatutos porque se rege a irmandade, sanccionados por esta 
em 27 d'agosto de I860, sendo provedor o dr. Miguel Teixeira Soa-
res, foram approvados por decreto de 15 de junho de 1861, passan-
do-se carta regia a 6 de julho do mesmo auno. 
A receita ordinaria da santa casa da misericordia regulava termo 
medio por 1:000^000 a l:20O$00O reis, ficando pelas leis de desa-
mortisaçào com a venda forçada de seus foros, muito reduzida. 
ÍJa manutenção do hospital despendia a irmandade da santa casa 
cerca de 700$000 reis, sendo em dietas 180$000 reis, pharmacia 
150$000 reis, luz e lenha SO^OOOreis, e o resto com o medico, enfer-
meiros, creado e creada, lavadeira, roupas e utensílios. 
Com soccorros a desvalidos, encarcerados e enterros a pobres 
100^000 reis. 
O resto da receita é applicado ás gratificações d'um capellào, um 
amanuense, thesoureiro, continuo, sachristâo, suffragios por alma dos 
irmãos e reparos no edificio. 
A única festividade religiosa a seu cargo é a, da visitação de San-
ta Izabel, a 2 de julho, em que a mesa eleita na véspera toma posse. 
Todas as despezas, incluzivè com a manutenção do hospital, estão 
muito reduzidas'pelo grande desfalque que levou a receita com a ven-
da dos fóros, convertendo-se o producto em inscripçSes da junta de 
credito publico em uma época que chegaram ao mais elevado preço, 
soffrendo pela lei de salvação publica os juros a deducçâo de 30 0/o 
como imposto de rendimento. -
Antes da desamortisação de seus fóros sustentava o hospital entre 
50 a 60 doentes; depois este numero foi reduzido de 20 a 24 annu-
almente. 
Teve a irmandade a seu cargo o monte pio dos marítimos, que 
consistia darem elles uma quota parte dos seus proventos, ou como 
lhes chamavam o quinhão do Santo, para a santa casa lhes prestar 
nos seus domicilios medico e remedios nas suas doenças e fazer-lhes 
a festa de S. Pedro Gonçalves Telmo, seu patrono. O monte pio era 
arrematado por 50$000 reis. 
Este contracto proveitoso a uma das classes mais pobres da villa 
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foi rescindido pelos marítimos lia já anuos. 
A mesa da santa casa, sendo provedor José Maria daa Dores e 
Mendonca, em liomcnagem a D. Beatriz de Mello, fundadora do hos-
pital, celebrou o bicentenário do seu fallecimento a 10 de julho de 
1882. 
Fez n'esse dia uma luzida festividade de missa a instrumental, 
com sermão, distribuindo de tarde 100 esmolas de pào e carne a ou-
tros tantos pobres, em uma mesa coílocada no adro e rua em frente 
de S. Francisco. Na véspera foi ¡Iluminado todo o edifício e dita rua, 
ornamentada com muitos arcos de verdura. 
: D G tào sympathica testa lavrou a mesa auto assignado pela irman-
dade, auctoridades, camará municipal, e quantos a ella assistiram, 
collocando na sala das suas sessões um quadro análogo ao acto, com 
a seguinte inscripçào: 
M E M O R I A 
DO BICENTENÁRIO DE 
D . B E A T R I Z D E J I E L L O 
F U N D A D O R A DO H O S P I T A L D A V I L L A DAS V E L A S 
C E L E B R A D O P E L A MESA ADMINISTRATIVA 
D A 
SANTA CASA DA MISERICORDIA 
KM 
JO D E J U L H O D E 1882. 
O jornal Vélense dedicou o seu numero 63 á iliustre quanto vir-
tuosa senhora. 
A iniciativa d'esía festa deve-se ao dr. João Teixeira Soares, que 
a lembrou por occasiao do trí-centenario de Camões, mas que n3o che-
gou a ver realisar, pela morte o arrebatar prematuramente na cidade 
de Ponta Delgada a 1 de jullro do dito anno de 1882. 
Ha mesma sala das sessões estão também os retratos do Barào de 
Castello de Paiva, que doou ao hospital uma inscripçào de i :O00àOGO 
;reis nominal, e o do dr. José Antonio d'Almeida, fallecido em 2tí de 
julho de 1886, facultativo que foi do hospital, que lhe legou a quan-
t i a de HO^OOO reis. 
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Outro bemfeitor e o primeiro depois que D. Beatriz de Mello 
fuadou o hospital, foi o padre Jorge d'Azevedb, tio dos drs. Teixeiras, 
fallecido a 27 de julho de 1851, que legou a quantia de 200$000 reis. 
Avultadissima esmola, porem, foi a que na entrada d'esto anno de 
1900, em que falleceu, fez a virtuosa Baroneza do Ribeiro, D . Luiza 
Soares Teixeirà, deixando ao hospital da santa casa da misericordia 
das Velas todos os seus bens, que sobem ao valor de 15:000^000 
reis. Bemaventurados os que como esta illustre dama, proporcionam 
meios aos enfermos pobres e desvalidos no exercício da santa cruza-
da da caridade. 
X 
Por-disposição testamentaria, o tenente João Ignacio Alves Baptis-
ta, fallecido na freguezia das Manadas a 20 d'abril 1874, constituio 
um fundo para soceorrer os pobres da dita freguezia e os da de Ro-
zaes, onde nasceu, sendo para esta 300$000 reis, e para aquella 
2:600^000 reis, importancias estas convertidas em inscripçSes e ad-
ministradas pelas respectivas juntas de parochia. 
X 
Em todos os logares dã ilha se festeja o KspiHto Santo, armándo-
se imperios de madeira, n'aquelles onde os não ha de pedra. Que 
conste, apenas ria freguezia do Korte Grande ha uma irmandade d' 
aquella invocação com estatutos approvados a 4 de junho de 1870. 
Esta instituição na ilha não pratica obras de caridade e de bene-
ficencia, como tanto seria para desejar. Comem e bebem os remedia-
dos, ao passo que a pobreza e indigencia, os desprotegidos da fortu-
na, veem aquellos banquetear-se, sem lhes esmolarem sequer uma 
migalha. 
' Para se ajuizar da importancia d'estas festas, nos domingos de Es -
pirito Santo e Trindade, o quanto cora ellas se despende, basta refe-
rir a estatística que o jornal Jorgense, n.0 18 de 1 de julho de 1872, 
publicou a respeito dos gastos feitos n'aquelle anno, na ilha de S. 
Jorge. 
Avultaram a G:397$67CfnL sendo no cencelbo das Velas 2:233#290 
reis, e no da Calheta 4:159^400 reis, pertencendo fí'este á parte do 
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Tcpo 1:947^300 reis, e á da Calheta 2:212$000 reis. Isto com a 
massa em pão e bolos que se distríbuio nos arraiaes a cada pessoa 
que ali concorreu, o maior numero das quaes, quasi todos, não pre-
cisavam d'aquellas vésperas. E n&te-se que na dita importancia não 
entra o gado abatido, ovos, gallinhas, massas, etc. para os jantares 
das domingas e serviço dos imperios. 
A metade ao menos d'aquella quantia, ou sejam cêrca de 3 con-
tos de reis, applicada á caridade e beneficencia n'um azylo de men-
dicidade, quantas necessidades, quantas miserias não sóccorria e con-
fortava ?. . . 
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COMMERCIO 
a 60 annos, diz o sr. J . Duarte, a pag. 100 dos seus 
apontamentós, a importação d'assucar era feita em 
partidas de 80 libras, e o chá entrava ás porçSes de 
trez libras; e ambos esses géneros davam de resto 
para o consumo, publico durante urn anno ! » 
«Havia um único estabeleciraento de mercearias e 
fazendas na capital da ilha, álem de duas ou trez 
t a b e r n a s . . . » 
Hem um nem outro facto se dava já na ilha, u'aquelía epocha, e 
muito menos nas Velas. 
E ' possível que ha trez séculos houvesse apenas um único estabe-
lecimento de fazendas e mercearias na capital da ilha. E ' certo, po-
rem, que no século 17,° mais d'um havia. 
Um dos primeiros negociantes estabelecidos nas Velas, na primeira 
metade do século 17.° foi Alvaro G-onçalves líoto, negociante d'Anda-
luzia^ como era conhecido, vindo para a ilha no tempo dos hespa-
nhoea, e de quem ha descendencia n'ella. 
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Foram conteraporaneos como mercadores na, segunda metade do dito 
século 17.° e ainda alguns d'elles no século 18.°, Manuel Ferreira 
Madruga, Antonio da Costa de Sousa, Manuel Afíbnso (*) e Domin-
gos de Lagos Arraelim, o veneziano, por ser natural de Veneza 
Manuel Ferreira Madruga, pelo seu negocio, construio á praça muni-
cipal a casa ao lado norte, hoje propriedade do sr. José Maria Lou-
renço, na qual fez abrir nas vergas das janellas da parte leste, a se-
guinte inscripção, que ainda hoje se pode lêr: J 6 9 4 9 F e i t a C01H CS-
molas e m e r c ê s que Deus Nosso Senhor fez. Manuel F e r r e i r a Madruga. 
Em 1723 era elle administrador do tabaco. Procreou numerosa fa-
milia em que bouve 2 filhos clérigos, um d'elles o padre Manuel Fer-
reira Madruga, instituidor da ermida da Boa Hora, na freguezia de 
Santo Amaro. 
Domingos de Lagos, também procreou familia pelo seu casamento 
nas Velas, havendo na ilha bastante descendencia sua pelos Lagos e 
Armelins. 
Antonio da Costa de Sousa, em 1712 era estanqueiro do tabaco e 
mercador de vara e covado ed'outras especcarias e drogas de meudezas. 
Por accordào dos officiaes da camará de 27 de setembro do dito 
anno, «pela publica queixa quekavia na villa e fora d'ella e em toda a 
jurisdição e pela que de presente o procurador do concelho fazia do 
dito Antonio da Costa de Sousa, por venderos ditos géneros por pre-
ços tão exorbitantes que em Guiné se não faziam semelhantes, como 
véridér perpetuaria baixa a 700 reís, sendo o seu preço mais sabido 
320 reis, baetas inferiores a 1^200 reis, e chapeos baetas a 1^400, 
1$500 e a 1^600 reis, fitas a vara a 400 reis, asmear mascavado 
a oito vinténs, havendo outro na terra branco a 120 reis, noz-
mõscadas cada uma 120 reis, e algumas vende a oito vinténs, 
canella a 100 reis a oitava, e outras mais fazendas, que vende, 
por excessivos preços: E outro sim tendo os tabacos que vendia 
ipai acondicionados, abertos ao ar, e expostos á agua salgada, sendo 
achado ñ'elles por muitas pessoas bagos de munição, pedras de sal e 
( ') Com a profissão de mercador, no termo de baptismo do bispo D . F r . Bar-
tholomeu do Pilar , em 1667. ' 
(2) T a m b é m eom egua í profissão, como testemunha no testamento do padre 
Matheus Pires Romeiro, approvado em 1691. 
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Jixo de ratos, como faltas no peso, tudo era ordem a prejudicar o 
povo e a fazer-se mais rico. Por isso mandaram que não vendesse 
fazenda de nenhuma sorte, tirado os tabacos de que era estanqueiro, 
tomando sobre estes algumas providencias para os nao corromper.» 
O que nos demonstra, que nem só n'aquella epocha havia assacar 
mascavado e branco á venda, mas que mais d um mercador exercia 
o commercío e vendia do dito genero. 
Os frades franciscanos das Velas fizeram sempre algura uso do as-
sucar, como as freiras para oa seus doces. 
Aquelles, nas suas contas do periodo de 24 d'outubro de 1709 a 
24 d'abrü de 1711, ha a despeza de 10$680 reis com 3 i¡% arrobas de 
assucar, 24 peças de doce e uma canada de mel de cannas. Nas de 
maio de 1731 a setembro de 1732, tem 3 arrobas de assucar branco 
por 9£600 seis e 6 arrobas de mascavo por 7;>G80 reis. E nas de 1 
d'abrü de 1824 a 31 d'outubro de 1825, nove annos antes da sua ex-
tinção, despenderam 8;>320 reis com 2 arrobas de assucar e 2$800 
reis com 13/t arráteis de chá. 
No mez de junho de 1760 deram entrada no porto das Velas uma 
chalupa e um bergantim, remettidos ao inglez Hugo Monró, estabe-
lecido na villa, como negociante. 
O carregamento d'estes navios, álem d'outros géneros, era arroz, 
cera, azeite e assucar, mercadorias que o inglez tinha vendido sem os 
expor ao povo os nove dias na forun da lei e postara. Chamado á 
camará, declarou sob juramento, que havia vendido dos ditos gene-
ros ao syndico dos religiosos e religiosas da villa, como também para 
os religiosos do convento do Caes do Pico, Graciosa, Praia da Ter-
ceira e Fayalj vendendo varias cousas a pessoas que Ib'as foram com-
prar, e a mais carga da dita chalupa e bergantim se ajustou com o 
alferes Manuel de Sousa Borges e com Bento Caetano de Mello, mer-
cador. 
A, primeira postura que obrigava as mercadorias que vinham de 
fóra a estarem certo tempo expostas á venda ao povo, e prohibía 
que pessoa da terra as comprasse para tornar a vender, sem pri-
meiro cumprir aquello preceito, era de 31 de março de 1599. 
Em uma vereação da camará das Velas, consta que no anno de 
1788 havia na dita villa 15 tabernas. 
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Foram mercadores nas Velas no principio d'este sccuío 10.", Lou-
renço José Pereira e José Ignacio da Silva, Depois abriram lojas de 
fazendas e mercearias; Matheus Severino d'Avellar, em 4 d abril de 
1816; Amaro José d'Avellar, em 20 de março de 1817; Manuel Se-
verino d'Avellar, em 15 d'abiil de 1818; Joaquim Severino d'Avel-
lar,.. em 26 de março de 1825; e seu irmão Antonio Severino d'Avel-
lar, em 27 d'agosto de 1825. Paresía epoéha também se estabelece-
ram nas Veias com egual commercio, João Ricardo de Sousa, José 
Maria Goulart e Joào José Armelim. 
Do que se prova que ha mais de 60 annos. já o commercio na ilha 
tinha certo movimento e importancia, pois na capital da ilha era como 
tica demonstrado; nas villas da Calheta e Topo, por certo que não 
estava limitado ao das Velas, se se attender a que também era repre-
sentado na freguezía da Urzelina por Antonio Machado Rodrigues, 
com loja de fazendas e mercearias. 
Os mercadores das Velas forneciam-se da ilha do Fayal o alguns 
da de S. Miguel: os da Calheta também de S. Miguel, e os do Topo, 
da ilha Terceira. 
O commereio com as ditas ilhas era feito em pequenos hyates da 
villa da Calheta, e em barcos de bocea aberta pertencentes aos por-
tos das Velas, Calheta e Topo, que navegavam para as trez ilhas 
principaes do archipelago. 
Ha 60 annos Manuel Ignacio Pereira, ha pouco fallecido, Manuel 
José Lucas, o ,surão, e JXanuel José d'Andrade, estabd.cceram-se.pas 
Velas, com egual commereio, como José Ignacio Pimentel, do Fayal, 
mantinha importante commereio em S. Jorge, por via do seu caixei-
ro Manuel José Sequeira. Um ou outro hebraico, por esse tempo, na 
villa teve egual industria. E o hamburguez Fernando Rachel, que foi 
á iíha para fabricar queijo pelo systema estrangeiro, também abrio 
•loja, de tecidos. 
Todos estes alcançaram na vida commercial a Amaro José d'Avel-
lar, fallecido em 1859 e José Maria Goulart, fallecido poucos annos 
depois. 
N'esse tempo muitos chefes de familia sem fortuna, quanto mais os. 
ricos e abastados, tinham o chá quotidianamente á ¡aua mesa; nao se 
fazendo este serviço, na. ilha toda, com as 3 libras indicadas'durante. 
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um anno! E muito menos a importação do assucar se fazia em par-
tidas de 80 libras para egual periodo. 
K'aquella epocha o assucar em vez de porções tüo insignificantes, 
era importado do Brazil em grandes caixas de 20 a 40 arrobas cada 
uma, cuja madeira se aproveitava para obras. 
Nem admira visto qué José Severino d'Avellar, sustentava enge-
nhos d'assucar no Maranhão e explorava este ramo de commercio 
mandando d'aqueHe genero também para S. Jorge. Da estatística 
de importação referida a 1860 foi de 7:i'23!§450 reis o valor do as-
sucar. 
E o chá era importado em caixas, umas pela alfandega para aco-
bertar outras que se introduziam por contrabando... 
Manuel José de Sequeira, depois estabeleceu-se por sua conta níí 
ilha de S. Jorge, onde fez fortuna, passando em 1855 para esta ci-
dade da Horta, fallindo 30 an nos depois. 
Em 1857 estabeleceu Jorge Soares d'Avellar o primeiro armazém 
de raerciarías á Praça Municipal, com géneros importados dos Esta-
dos Unidos da America. 
Seguio-se na inovação Manuel José d'Andrade e Manuel Velloso 
Armeíim e depois outros e outros. 
No dito auno de 1857 começou a carreira mensal a vapor, com a 
capital e demais ilhas da sua escala, cuja regularidade e relações 
que fez contrahir na metrópole, ainda mais approximadas desde que 
essa carreira se tornou quinzenal, nas Velas e mensal na Calheta, 
tem cooperado para o alargamento do commercio, procurando merca-
do aos productos agrícolas da ilha, e importando os géneros necessá-
rios ao seu consumo, que vende nos estabelecimentos de tendeiro es-
palhados em todas as freguezias da ilha, como nos de fanqueiro nas 
.principaes povoações. 
A repatriação dos emigrados, vindo d'um outro meio, com dinheiro, 
é um facto que igualmente cooperou muito e muito para o augmento 
da industria agrícola e do giro commercial. 
X 
Sem dados alguns referentes á estatística commercial da ilha, em 
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epochas remotas, é todavia certo que depois do estabelecimento da 
carreira a vapor, o corameroio tem tido importante desenvolvimento.' 
Dois íinnos depois d'estabelecida regularmente essa carreira, era 
1860 a exportação era de 50:37 1^375 reis e a importação 58:403/11463 
reis. Oa principaes géneros exportados foram: gado, 8:261 ¿000 rets, 
eereaes 6:924.;5400 reis, queijo e manteiga 30:312:5730 reis. E os 
de importação: tecidos d'aigodáo 15:205.^865 reis, lãs 3:275,93] Oreis, 
líquidos 3:775,^985 réis, eereaes e legumes 6:775^670 reis, assucar 
7:92o?>950 reis, tnetaes comprehendenclo moeda 8:9'J9#028 reis. 
A importação no anno de 1,870 foi de 91:675/5651 reis, em 1877 
80:417^830 reis, em 1878 100;276¿il55 reis, em 1880 84:540#GJ8 
reiseeml881 101 ¡842^810reis; sendoa importação de proveniencia 
'estrangeira de 9:997$8.10 reis e a de cabotagem 91:845^000 reis. 
. o valor dos géneros exportados em 1880 de09:968^805 reis, em 
que se comprehende a quantia dg 15:280^675 reis em moeda transferida 
da recebedoria da comarca para o cofre do districto,- em 1881 reis 
52:262^300, sendo em queijo 23:178^200 reis. manteiga 0:521-5200 
reis, gado 13:4S3¿Í000 reis e couros 2:629^000 reis. 
No anno de 1900, peio porto d;u Velas foi a importação de reis 
83:317^000, sendo em mercadorias naeionaes e nacionalisadas reis 
79:280^000 e estrangeiras 9:037^000 reis. E a exportação 93:777^000 
reis, a saber: queijo 19:064;>000 reis, manteiga 36:850f>000 reis, 
gado 16:380;5000 reis, couros 1:212.^000 reis, mercadorias diversas 
20:27¡#000 reis. 
K pelo porto da Calheta no dito anno, a importação subió a reis 
76:628#O00 e a exportação 4Í:1Í4$000 reis, sendo em queijo reis 
21:264^000, manteiga 6:600,5000 reis, gado 10:950^000 reis, couros' 
2:3000í§000 reis, diversas 3:000-^000 reis. 
O que nos dá o resultado e se verifica que a iilia no anno de Í900 
importou em mercadorias 164:945^000 reis e exportou 137:891$0G0 
reis. 
Tal é o desenvolvimento commercial e agrícola da ilha 40 annos 
depois de estabelecidas communicaçoes regulares com a capital e de-
mais ilhas. 
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LACTICINIOS 
E ' excepcional a ilha de S. Jorge, em relação ás demais do archi-
pelago, pela beleza de s u a s pastagens, Os seus pi-ados nattiraes em 
que abunda o trevo, para creaçao de gado bovino, Siío a maior íique-
za da liba. 
A industria de lacticinios, 6, alem da mais antiga na iiha, a de maior 
importancia, lendo tomado nos últimos aimos o maior incremento. 
O fabrico do queijo pelo processo conhecido dos povos é antigo. 
Não sendo falsificado c muito apreciado e saboroso, rivalisando com 
algumas especies de queijo estraugeiro. I)o registo municipal consta 
que já em 1Õ74 se fazia exportação de queijo para a Terceira, S Mi-
guel e Fayal. 
Tem-se feito queijos de todos os tamanhos, e por vezes de uma 
grandeza extraordinaria. 
O iliustre fayalense Ernesto Kebelio, nas suas Notas Açorianas, 
jubhcadas no Archivo dos Ai-ores, vol. V]I , referindo-se á visita pas-
toral que em 1803 fez á ilha do Fayal, o bispo dos Açores D. Jose 
Pegado d Azevedo, diz a pag. 4t>5: que o'fidalgo Jorge da Cunha, 
«homem generoso, rico e tratando-se á lei da nobreza, por saber que 
o seu amigo bispo, gostava muito do queijo d a iiha de 8, Jorge, man-
dou ali, immediatamente, fabricar u m de tamanhas ^roporçScs, que 
desembarcou no Fayal, em uma padiola ás costas de homens e que 
assim foi conduzido como n'um andor para os aposentos de s. cx.a 
revrn.3, em S. Francisco». E acerescenta na mesma pag: 
«A' imitação d'isto quanta gente desejou ser agradável ao prelado, 
também lhe mandavam presentes dos ditos queijos, ainda que mais 
pequenos, tanto assim que quando d'esta ilha sahiu com destino á 
Terceira, foi. na comitiva das embarcações, que o acompanhavam, 
um bar-co do Pico, exclusivamente carregado d'ítqueile genero». 
Eis d<n-.on f̂rac!o ctiro esía industria progredia no principio deste 
século, cujo producto era exportado para as outras ilhas. 
Mas a camará municipal, para attenuar uma crise alimenticia que 
se manifestou no conceibo no anno de 18Q.6, por seu accordâo de 
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24 de malo d'esse anno, prohibiu que ninguém fizesse queijos maio-
res de 40 reis, para o leite das vaccas supprir a alimentação do povo, 
cujos creadores ou pastores não poderiam vender o leite de suas crea-
çSes, senão ao povo, sob pena de 2:000 reis pela contravenção. 
Esta providencia: terminou algum tempo depois, como não podia 
deixar de ser, e tanto que havendo a camará fixado o preço do leite 
a 30 reis a canada, a carne a 40 reis a libra, os queijos maduros a 
80 reis e os verdes 40 reis, por seu accordão de 30 de maio de 1812, 
mandou que as cousas voltassem ao seu antigo estado. 
Por esta epocha a exportação de gado era importante, estabele. 
cendo o governo dos Açores que ae licenças para ella seriam conce-
didas aos exportadores sob a condição de deixarem na ilha a terça 
parte para consumo. 
N'esta conformidade em agosto de 1809, carregou uma escuna ga-
do no porto da Calbeta. Em julho de 1811 deu a camará licença a 
Felix José Marinho, de Ponte de Lima, para exportar para a Madei-
ra 80 rezes vaccaris, com tanto que importasse para a ilha 10 moios 
de milho. E o capitão general officiou em novembro d'esse anno ao 
juiz de fóra, para mandar gado para a Terceira, para mantimento 
dos recrutas que n'aquella ilha estavam a partir para o Rio de Janeiro. 
Para todas as outras ilhas e Lisboa, se fazia exportação de gado 
era grande escala. 
Os queijeíros continuaram a fabricar queijos pelos tamanbos que o 
commercio de fóra exigia. E por 1830 e tantos, Joaquim Severino 
d'Avellar, administrador do arrendamento do Ursa!, na pavoaçao do 
Toledo, onde tinha uma queíjaria, fez fabricar um grande queijo cujo 
diâmetro regulava por 80 centimetros, o qual ofifertou ao proprietário 
do arrendamento, Antonio José de Vasconcellos, de S. Miguel. 
Estabelecida a carreira a vapor no anno de 1857, a indústria de 
lacticinios augmentou consideravelmente, como também a creação de 
gado. 
No anno de 1870, a eommissão nomeada pelo governador civil, em 
cumprimento do decreto de 22 de junho d'esse anno, para examinar-
o resultado das operaçSes do. recenseamento doa gados existentes no 
districto d'Aogra, concluio no seu relatório que o valor dos gados na 
ilha de S. Jorge, sem designação das differentes espécies, subia a 
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82:973^156 reis, sendo no concelho das Velas 46:548^1786 reis 
e no da Calheta 36:4245370 reis. 
O gado bovino, no concelho das Velas, era representado por 2:949 
cabeças no valor de 34:O07Í5Í31O reis e no da Calhetaj por 1:695 ca-
beças em 27:582f5O80 reis, ou 4:644 cabeças em toda a ilha, na im-
portancia de 61:589(5(390 reis. 
E os lacticinios e gado exportados no anno de 1881, regularam pe-
la importancia de 45:811^400 reis, sendo em queijos 23:Í78$200 reis, 
manteiga 6:521$200 reis, gado 13:483^000 reis e couros verdes reis 
2:62%0O0. 
Essa exportação em 1900 ascendeu á importante cifra de reis 
114:620í5!0OO; a saber: queijo 40:328^000 reis, manteiga 43:450#000 
reis, gado 27:330^000 reís e couros verdes 3:5120000 reis. 
Haverá 10 annos que o sr. Afexandre Leite da Gama, cavalheiro 
michaelense, se associou com o sr. José Pereira da Cunha da Silvei-
ra e Sousa Junior, distincto agrónomo, e montaram no logar da Bei-
ra, uma fabrica de queijo e manteiga, sob a direcção d 'um ingles 
que para ease fira contractaram. ' v 
Já muito antes, ha cerca de 60 annos, nas Velas havia o hambur-
guez Fernando Eachel estabelecido urna fabrica de queijo, nâo obten-
do porem resultado da sua experiencia. 
Aquelles cavalheiros dissolvendo a sociedade, cada um exerce a 
dita industria em nome individual, merecendo especial menção o bom 
e óptimo queijo da fabrica do sr. Alexandre Leite, no logar de San-
to Antonio. 
A'lem d'estas ha outras fabricas para manteiga em Santo Amaro e 
Manadas, 
O alargamento d'esta industria, encarecendo as pastageus e augmen-
tando, o preço do leite, elevou cento por cento o preço do antigo quei-
jo, que não sendo falsificado rivalisa com aquelle, preferindo-o mui-
tos em paladar ao das novas fabricas. 
As classes menos remediadas soffrem a falta de leite na venda a re-
talho, um dos principaes alimentos e por preço mais do que elevado. 
* 
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AGRICULTURA 
Kos primeiros tempos da colonisação da ilha, a sua principal cul-
tura foi o trigo. Nem os povos tiveram outro pào. 
O aliemfío Valentim Fernandes, na JhscrípçÕo das ilhas do Atlân-
tico, tratando dos Açores, diz : 
«E todas som povoradas ao presente 1507 afora a ylha do Corvo 
e das Flores. E avonãam em muyto trigo e cevada e iodos os outros 
Ugumes e de todas fmitas.» (Archivo dos Açores, vol. I pug. 145;. 
Os terrenos aráveis apropriados a esta cultura são os das terras do 
Corrêa, S. Pedro, Levadas, Beira e Figueiras, na freguezia de S, 
Jorge; e os das fregueaias de Santo Amaro e Rosaes, o celleiro tia 
ilha. Esta ceara também se cultiva nas freguesias do norte, Mana-
das, Calheta, Ribeira Secca e Topo, mas em pequena quantidade. Na 
Urzelina, ó in&ign i ficante, on melhor milla. 
Até a repatriarão dos emigrantes a ilha exportava algum trigo, 
principalmente o dos senhorios de fóra. 
Depois o ouro da California obrigou toda a producção ao consumo, 
• e ainda á importação de milhares de kilos de farinha, que se vende 
em saccas. e a retalho nas trez villas da ilha. 
Esta verdade é do conhecimento de todos, como também os pro-
cessos ruíiñéirbs dá cultura e a máí semente cooperam para a escas-
sez da colheita. 
Os antigos conservavam os trigos em covas, umas pequenas cis-
ternas que abriam nas ruas publicas, juntas ás casas, como tive oc-
casião de vêr em dois ou tres logares na rua direita das Velas, quan-
do por ali passou a construcçào da estrada real, em 1870. 
Em 1702, a producçào do trigo em toda a ilha, foi de 1510 moios 
(Archivo dos Açares, X vol. pag, 297). 
O excesso da producção do trigo na ilha, era exportado para o 
Reino, onde havia sempre falta d'este cereal, estabelecendo o gover-
no penas severas para aquellos que o exportassem para o estrangeiro. 
A seguinte carta de D . Pedro 2.° á camará das Velas, em 1694/ 
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assim o confirma, como ordena para se não carregar pão em embar-
cação estrangeira ou portsigueza sem levar carta do secretario d'es-
tado: 
«Juizes, vereadores e procurador da camará da ilha de S. Jorge. 
E u El-Kei vos envio muito a saudar. A' falta de chuva faz temer 
prudentemente que este a t ino se padeça n'estes reinos grande falta 
de todo o genero de pam e assim ó preciso que se dê toda aquella 
boa providencia que pode ser remedio para a necessidade publica 
começando esta pelo pam que houver n'essas ilhas, assim da novida-
de passada como da futura, conduzindo-se para este reino todo o ge-
nero de pam que d'ellas so poder tirar sem que nação alguma estran-
geira o possa discutir e assim hei por bem que todos que esta minha 
carta receberdes mandeis n'essa ilha lançar pregoes e pôr editaes, 
com pena de morta e perdimento de bens a toda a pessoa que por ai ou 
por outrem embarcar algum genero de pam para fóra cpie nao seja 
para v i r para este reino ou para a praça de mazzagara e havendo al-
gum transgressor, se procederá logo a previo sequestro em seus bens 
e se fará auto com um sumrnario de testemunhas que terá força de 
devassa, o qual com o preso se remeterá logo a este reino para n'el-
íe se executar a pena e havendo denunciado terá a terça parte da 
fazenda que ihe f o r coníiscada e as duas ficarão para minha fazenda, 
e para que em fraude d'esta ordenação possa tirar qualquer genero 
de pam c o m o pretexto de effectuada causa ou supposta necessidade, 
se lhe não deixará tirar senam sendo a necessidade sabida e que baste 
para remediar-se esta prohibição servirá para o trigo que houver velho 
e mais genero de pam e cevada e para a novidade futura e nenhuma 
embarcação quer seja estrangeira quer portugueza carregará genero 
algum de pào sem levar carta cio secretario d'estado e ainda que se 
offereça a dar, fiança a descarregal-o n'este reino; a prompta execu-
ÇÍLO d-esta ordem vos hei por mui recummendada e qualquer omissão 
n'ella será tão culpável que merecerá ' i m a exemplar demonstração 
de castigo a coal mandarei passar certamente espero que obreis de 
maneira que este reino receba ura grande beneficio de vossa boa di-
ligencia e eu tenho muito que agradecer-vos. Escripta em Lisboa a 6 
de maio de 1694.—Rei». 
A cevada e o centeio também tiveram sua importancia na agricul-
tura nos primeiros séculos. Na actualidade são cereaes de cultura 
diminuta. 
O pastel foi egualmente cultivado na ilha. O sitio dos Pasteis, na 
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povoação da Beira, assim o demonstra. 
Esta planta dá uma bella côr azul com que se tinge e que substi-
tue o anil 
O referido Valentim Fernandes, diz mais: 
«E asai hum Guylelmo Bersraacher flamengo que vi e conheci trou-
xe primeiro ha lavoyra do pastel (para o Fayal) e partió para as ou-
tras ylhas.» (Archivo dos Âçorea^ vol. X pag. 497). 
Um genero importante para o commercio da ilha ent^o, foi a ur-
zella, uma especie de musgo para tinluraria. 
O mesmo allemíío descrevendo a ilha de S. Jorge, no referido lo-
gar diz: 
<rSam Jorge yíha. E i n esta ylha e assi em as outras nace muita 
urzella. Urzella he uma herva como mosco assi nace em penedos do 
mar nom que o mar toca nella mas que algttmaa vezes o mar roça. 
E querendo-a colher leixam um homem em cordas descer ou subir 
para apanhar. 
«Urzella BoJia de valer antes de achadas estas ylhas 40 cruzados e 
agora X V . E dizem que nenhuma coor Bxa se pode fazer sem esta 
urzella. (Archivo dos Açores, vol. I pag. 149). 
Tanto o pastel como a urzella deixaram de ter importancia, por 
serem substituidas as cores de suas tintas por outras especies. 
X 
Outra cultura antiguissim,a na ilha é o inhame, a que os povos do 
Fayal e Pico, chamam côeos. 
Esta raiz farinácea, um dos snbstanciaes alimentos dos povos, cul* 
tiva-se em todas as freguezias, aproveitando-se os pequenos tataoleiros 
das rochas para esta planta. 
0$ inhames regados d'agua síío excellentes, merecendo especial 
menção os das freguezias do Norte. 
Comtudo sSo muito superiores a estes os da Fajã dos Vimes, desi-
gnadamente do aitio do Rio. O terreno d'este sitio destinado a esta plan-
tação, está t5o subdividido que raro será o proprietário que possua 
um bocado com meio alqueire de superficie, se bem que haja quero 
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tenha muito mais, mas em diminutas parcellas. Ha inhames n'este si-
tio de 3 0 a 40 centimetros eia tamanho. 
A l i , o are d'este terreno regula a 100$000 reia, ou o antigo alquei-
re 1-OOOfííOOD reis. A producção media dos inhames é de 300:000 ki-
logrammas. 
No finno de 1648, o corregedor dr. Antonio Rapozo, na correição 
em c a m a r á nas Velas, proveu para se obrigar os senhorios a arren-
darem terras para plantar côcos, até 150 reis o alqueire, e que cada 
pessoa que vivesse de per si, plantasse cada anno ao menos meio al-
queire d e terra de côcos. 
Os povos da jurisdição da Calheta, no auno de 1694, sublevaram-
sè por causa do dizimo dos inhames, cuja revolta a historia aponta 
como u m motim na Calheta. 
Com esta epigraphe, pelo dr. João Teixeira Soares, foi publicado 
no jornal Jorgense, u.0 79 de 15 de janeiro de 1875, um folhetim se-
guido do que sobre o caso escreveu F r . Agostinho de Mont'Alverne, 
na P h e n i x Angrense^ e o pouco que nos livros da cambra da dita vil -
Ia achou consignado. 
N'outro logar d'este trabalho, a proposito da villa da Calheta, me 
occuparei d'aquelle facto. 
X 
A cultura do milho na ilha de S. Jorge, não é tão antiga como pa-
rece. O trigo, carne e vinho foram os principaes alimentos dos povos, 
abundando muito aos pobres os inhames, como já referí. 
E m s e s s ã o da cámara das Velas, de 21 de julho de 1647, se accor-
dou p a r a vir trigo da Grraciosa para o povo, contrahindo a cámara 
um emprést imo de 154#O00 reis, para o qual concorreram logo alguns 
c i d a d ã o s , offerecendo o capitão Gaspar Gonçalves Balieiro, o mais 
rico homem d'esse tempo na ilha, da s«ã fazenda, por imprestimo, 
todo o dinheiro que faltasse, « para o trigo que se achar para accu-
dir a pobreza e necessidade da dita sua patria.» 
Se houvesse na ilha a cultura do mílho, n'esse tempo, e a colheita 
fosse d'este cereal abundante, nao procuraría a cámara trigo para a 
pobreza^ 
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Ainda em 1663, era dezembro, accordou a camará para se não 
carregar trigo nem vinho, sem licença. Até aqui sempre que se trata 
de subsistencia publica nâo se vê outro pHo que nao soja o trigo. 
Já, porem, em 14 d'agosto do 1686, por haver muita necessidade 
na torra , prohibió a camará a sahida de trigo e milho, ainda mesmo 
de senhorios de fóra da ilha, com pena de 4;>000 reis e 30 dias de 
cadeia. 
Pôde pois assentar-se que a cultura do milho foi introduzida na 
ilha entre o 3.° e 4,° quartel do século XVIÍ . 
E ' d'este cereal a principal lavoura da ilha, cuja colheita o de 
17:000 hectolitros em anno regular: subejan'do do consumo e semen-
te o único mercado para exportação è o de Lisboa. 
Nas terras mais planas faz-se muito uso do arado e sachadeira 
americanos, que os emigrantes introduziram na ilha, como economia 
nos amanhos agrícolas, álem d'attenuar a falta de braços que a emi-
gração tem occasionado. 
X 
A batata ingleza e a batata doce, sño culturas modernas,, se bem 
que a primeira já conte um século de existencia. 
A cultura da batata ingleza, foi introduzida em Portugal no século 
passado por Diogo Ignacio de Pina Manique, intendente geral de po-
licia em. Lisboa, mandando-a cultivar no Ribatejo, com semente que 
fez vir ¿'Inglaterra. (Bocage, sua vida e e'pocha litterana, por T . Bra-. 
ga, pag. 126). 
Nos Açores, foi iniciada pelo capitão general Diniz Gregorio de 
Mello e Castro. Na iiha de S. Jorge, já em 1787 havia abundancia 
d'aquella batata, e tanto que na vereação de 13 de novembro, pro-
poz o procurador do concelho: «que pelo bem commum dos povos era 
de surama utilidade o acautelar-se os continuos disturbios que se fa-
zem nas batatas inglezas que varios lavradores e pessoas do povo cos-, 
tumam plantar, o qual genero é de muita producçâo e grande conve-
niencia dos agricultores; porque pequena porção de terra dá grande 
numero das ditas batatas, que nâo só se colhem uma vez no anno, 
mas muitas, e porque se fazem grandes furtos nas mesmas se devem 
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este-, aiiíiutEíllar com algmn penal.» 
E com effeito, em Í792, João Tiodrigues, d'Angra, contractador dos 
dízimos ria ilha de S. Jorge, em seu requerimento ao capitão general, 
fez-üie constar que por haver abundancia de m anti men tos, tinha o 
sen milho do dizimo parado e o (pieria exportar, e que a colheita das 
batatas que presentemente se cultiva na dita ilha, sem que d'ellas ae 
pague dizimo algum foi 110 dito anno do 2:500 moios 1 
Por aviso do secretario d estado dos negocios da marinha de 23 de 
julho de 1798, mandado cumprir por provisão do governo interino 
dos Açores de IO de novembro do dito anno, ordenou sua magestade 
em benefício e utilidade publica sc fizesse semear n'estas ilhas a 
maior quantidade de batatas, uotilicando-se os lavradores para as se-
mearem na maior poryfto possível, ficando obrigados no fim da colheita 
a manifestar os alqueires que recolhiam, perdoando-lhes sua magesta-
de o dizimo ecch-siastico da dita colheita por tempo de 10 anuos. 
Por isso, por infracção d'esta ordem em 1803, foram condemnadas 
280 pessoas a 100 reis cada- uma por faltarem ao manifesto da bata-
ta, sendo 37 na Beira, 33 em Santo Amaro, 4 em Rosaes, 91 no Nor-
te Grande, 119 na Urzelina e 5 nas Afanadas. 
Em 18-16, foi a batata íngleza atacada da queima, desvastando 
desde entào esta utilíssima cultura, que até noa pastos era valiosa a 
sua producçào. 
A batata doce, foi introduzida na ilha etn 1861, sendo a sua colhei-
ta tào importante já em 1867, que no mappa da colheita, consumo e 
semente dos cereaes, legumes e outros géneros, fornecido pela admi-
nistração do concelho das Velas ao governo civil, se abriu uma 
outra columna para indicar a sua producçao, continuando nos demais 
annos. 
Por 1870 appareceu no Fayal, importada da America, a batata de 
âois mezes, mais resistente á molestia, introduzmdo-a em S. Jorge, 
Candido Pereira de Lacerda cm 1872 c é actualmente d'esta espe-
cie que se cultiva em substituição da antiga batata. 
A producçào d'cdtes tubérculos calcula-de cm 150:000 a 160:000 
kilogram mas. 
X 
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E ' excellente a laranja da ilha, cuja colheita em ©pocha que nào 
vai remota, era abundante. 
A sua producção foi importante, relatWameute, attingindo mais de 
7:000 milheiros, regulando a exportação, termo medio por 5;000$000 
reis. 
As quintas de laraüj eiras no concelho das Velas, estendem-se pe-
las freguezias de Santo Amaro, Urzelina e Manadas, e no da Calhe-
ta, algumas ha nas freguezias de Santa Catharina, Ribeira Secca e 
Fajã de S. João. 
A bella laranja tangerina, limas da Persia doces e liinSes, são tam-
bém fructos que a ilha produz, mas em diminuta quantidade. 
O dr. João Teixeira Soares, publicou no jo] nal Jorgense, n.0 20 de 
1872, a nota histórica sobre a cultura da laranja doce em Portugal e 
nós Açores, què dedicou ao sr. José Maria Leite Pacheco, digno ve-
terinario na ilha Terceira, onde diz, referindo-se a Drummond, Anaes 
da Terceira, Tom. I.0 pag. 168 e 169 not. e Apontamentos topogra-
phicos, ms. pag. 115 not. : que o mais antigo documento da sua cul-
tura nos Açores, refere-se á ilha Terceira, e ao 1." quartel do século 
X V I : e que João Corrêa, o velho, e sua mulher Catharina Simoa, mo: 
radores e proprietários da Agualva, d'aquella ilha> tinham n'ella um 
pomar de laranjeiras e limoeiros. 
JÊ,tratando da introducçao da laranjeira em S. Jorge, aceresceota: 
«Se na ausencia- de factos inteiramente positivos o sentimento noa 
pode guiar n'esta materia, diremos que n'esta ilha a raça cUs nossas 
.excellentes laranjeiras foi n'ella implantada, anteriormente ao anno de 
1635, em que foi importada em Portugal a primeira laranjeira da Chi-
na- Ha inda hoje na Fajã de Santo Amaro, proximo á ermida do 
Desterro, uns individuos de laranjeira doce, que por tradição indubi-. 
tavel se sabe haverem sido semeados e plantados pelo capitão Diogo 
de Sousa Cabral, o velho, morto em 1725. 
Ora ft comparação de qualquer d'estes individuos com o tronco de-
cepado d'uma laranjeira, que ainda ha poneos annos vivia em. pro-, 
priedade contigua, dava a este uma decidida prioridade de muitas 
dezenas d'annos. A mesma antiguidade denunciam ainda alguns ra-
ros individuos antigos na ilha, que apesar de desmembrados no pri-
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meiro quartel d'este século, para a reproducgão, offerecém ainda hoje 
um aspecto hercúleo e gigantesco, parecendo indicar-nos uma edade 
que se não compadece com a ¡déa da sua procedencia da laranjeira 
de Xabregas, B 
«A laranjeira azeda e a bical sao hoje, e desde tempos immemo-
raveis, assás conhecidos n'esta ilha, onde existe a tradicção de que 
em tempos da cultura e exportação do pastel eram com este, e para 
coadjuvar a sua acção, exportadas para o estrangeiro.» 
• Kr também tradicional que até aos fins do século passado e prin-
cipios do actual, em que a cultura da laranjeira tomou n'esta ilha 
um rápido incremento, a reproducção só tinha logar por sementeira, 
processo, cuja superioridade é assás justificada pelos individuos que 
ainda nos restam, obtidos por ella » 
Tal é a antiguidade da laranjeira na ilha. 
Constando em 1844, que na ilha do P^ajal, estava reduzido o plan-
tio das laranjeiras, pelo desenvolvimento de um insecto denominado 
Cociis Hesperidum, que n'aquella ilha havia apparecido em 1840, 
atacando esta planta, a camará municipal das Velas, em sua sessão 
de 26 de fevereiro do dito anno de 1844, estabeleceu uma postura 
prohibindo a importação no concelho de toda a qualidade de fructas 
(excepto passadas), de arvores, arbustos, plantas, garfos para enxer-
tos e toda a qualidade de vegetaes, lenha ou madeira, menos a cha-
muscada, vinda do Fayai e Pico, punindo o mestre do barco na per-
da d'este, e na multa de 100^000 reis, extensiva á equipagem e in-
troductor dos objectos prohibidos com egual. multa e o recptador com 
a de 200$000 reis. Não tendo os transgressores com que pagar as 
multas, seriam estas substituidas cem pena de prisão a rasão de 500 
reis por dia. 
O conselho de districto, justamente reprovou a extravagante, quan-
to iníqua o despótica postura, aconselhando o governador civil por 
essa occasiào a camará, para esta solicitar a vigilancia das auctorida-
des administrativas, empregados da alfandega e marinha, afim de 
impedirem a introducçâo dos objectos em que o referido insecto po* 
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desse coramunicar. 
Com tudo nào foram as laranjeiras da illia isentas do insecto Co<us 
Hexjteriãum, pois no fim de 1846, estava n'eüas desenvolvido, e 
se muitas quintas desappareceram pela sua invasão, outras por 
combatida a molestia, continuaram a produzir o exccllontc fructo. 
A laranja teve seu movimento commercial, na sua exportação para 
Inglaterra, ató ha 30 "annus, em que deixou de se exportar por 
escassear a colheita. 
Actual meu te a sua produc^ão é consumida na iliia, afora umas de-
zenas de milheiros que em barcos procuram o bom mercado do Fay aí. 
X 
Das outras arvores de fmeto ha a figueira, poceg'iieiro, castanheiro, 
nespereira, nogueira, macieira, pereira, ameixeeira, marmeleiro e ba-
naneira. 
Os melhores figos suo os brancos e pretos. A Fajã dos Vimes, é o 
único logar da ilha que produz os bous pecegos, como na Fajã do 
Ouvidor, freguezia do Norte Grande, em que a maçà mais abunda. 
O corregedor Fernão de Pina Maréeos, em sua correição de 1571, 
ordenou a cultura dos abohontes, mandando u cíinmra, cm vereação de 
22 de março de 1586, cumprir aquella postura. E estabeleceu esta mais 
em 1599, que quem entrasse em junçal, imloal, ahoboral ou pomar̂  
pagasse. de multa 2:000 reis; deliberando outro sim, em 1602, que 
todos qu,e tivessem junçaeç ou- aboboram os tapassem com paredes de 
6 palmos, sob pena de nào poderem encoíraar os gados, nem a perda, 
X 
A agriculttirít na ilha não foi isenta de liervas más, perniciosas ás 
terras de pão, principalmente o Saramago, foi uma d'ellas, invadin-
do, nào só as terras, mas até os caminhos e testadas. 
A camará, tomando providencias em vereação de 10 de junho de . 
3 600, approvou uma postura impondo a multa de 500 reis áquelles 
que não arrancassem a dita herva. 
Outra, foi -A kei-va novaj como se designa na vereação de 6cPagosto /. 
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de 1G87, fji'e de p cu coe ímnos, áqnclla parte, avultava, como linho e 
alimentava de maneira quo tinlia inçado grande parto das terras e 
erm lai viio e basteza que se a DP o mondflsscm e atalbftsçeiii resul-
taria grande damno a todas as fazendas, vinhas, terras de pào e pas-
tos, por eer herva que üeuluim animal pegava. 
A ca niara asscjítou que todos os moradores da jurisdição a mon-
dassem em suas propriedades de vinhas, terras de pão e pastos, co-
mo oa caminhos d.e suas testadas, nos mezes de maio, junho e julho, 
por ser n'estes mezes que dava semente, sob pena de 500 reis. 
Sobre esta herva, o dr. Joào Teixeira, diz no Jorgense, n.0 24 de 
1 d'outubro de 1872 : 
«Temos para nós que a herva se nào desinçou e que hoje existe 
nos nossos campos. Os factos de avultar como linho, de vegetar em 
todos os terrenos, e de lhe granar a semente em junho e julho, fazem-
nos crer seria a herva que se queria desinçar, o actual chá dos cami-
nhos. (Thea falta dos botânicos). 
De qualquer modo é este um notável paragrapho para a historia da 
flora ixotica ou adventicia dos Açores.» 
X 
A ilha produz as seguintes madeiras : cedro, teixo, cvpreste. pi-
nheiro, faia, faia do norte, alamo, carvalho, castanheiro, laranjeira, 
amoreira, buxo, incenso, viuhatico, louit>, sítnguinho, giesteira, mur-
ta, urze e eucalypto. 
As mais empregadas nas obras de carpintería são : a faia, o alamo 
e o-pinheiro. A faia pela duração é preferida a qualquer outra para 
travejamento e armação de casas. 
De todas a que os antigos fizeram mais uso nas suas obras, foi o 
cedro pela sua excelíente qualidade, duração e abundancia. 
Para se conhecer a muita quantidade que havia d'osta madeira, 
lasta saber-se que r.o anno de 1720., censtando por carta da camará 
da Horta, i a prepamva na cidade de Argel uma armada de 12 navi-
os para iiivadir uma d'estas ilhas, facto que felizmente se nao deu: 
a camará, capitão-mór e sargento-mór, tratando de reparar as fortifi-
cares e artilheria, despenderam cem SO páos de cedro., para serra-
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gera, 5^500 reis, ao passo que por uma amoreira pagaram 2$500 reis, 
por um pinheiro para pranchas para a artilharia 8$000 reis e por 
outro 15^000! 
O que mostra também ser este pinheiro um grande madeiro e con-
tar muitas dezenas dannos de existencia. E no anno anterior de 1719, 
para as fortificaçSes comprou-se 43 barrotes de cedro, 14 dúzias de 
soaiho de cedro, ripa e couçoeiras por 4!$270 reis, uma oliveira por 
12^000 reis e uma amoreira por 3#000 reis. 
A faia alem do emprego que tem em obras, para lenha é o melbor 
eombuetivel. 
A madeira de cedro é hoje rara, e alguma que existe é nas fregue-
zias do norte da ilha, como o buxo é privativo d'estas e das duas fre-
guezias da parte do Topo, em tapumes de propriedades e abrigos de 
casas. Ha arvores d'estas seculares. 
O eucalyptus globulus> foi introduzido na ilha pelo dr. Miguel Tei-
xeira Soares, que o plantou no anno de 1864, propagando-se o seu 
desenvolvimento nos annos de 1871 a 1873. 
VITICULTURA 
A vinha não esqueceu aos primeiros colonos, procurando para a 
sua plantação os terrenos mais apropriados, ingratos á cultura de 
cereaes, 
E * por isso que a região vinhateira se estende ao sul da ilha, des-
de o logar da Ribeira do Almeida até á FajS das Almas, freguezia das 
Manadas, do concelho das Velas. 
Não quer isto dizer que a videira deixasse de occupar muitos ter-
renos á beira-mar do concelho da Calheta, igualmente ao sul, situa-
dos nas Fajas'— Grande, Vimes, Bodes, S. João, Cardoso e outras, 
como ao norte desde a Ponta de Rosaes á do Topo, nas Fajas de 
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Jrào Dias, Tellada, Vasco Martins, Ponta Furada., Ouvidor, Pontas 
e í'aldoira, estas e aquellas abastecidas de numerosas adegas aonde 
os ¡uoprieiñrios de vinlias recolliiam o precioso licor. 
() sitio cios Castelletes, na freguezia da Urzelina, em que apenas se 
comprehende ura trato de terreno d'aJguns heutares. ora o que pro-
duzia o melhor vinho dos Açores, como o classiticarain os antigos 
apreciadores. 
Das difterentes castas d' uvas as de melhor qualidade em vinho e 
producçào eram o verdelho e i.trraidtz, de que ainda- restam algumas 
plantações. 
Outras havia, como: o bastardo, moscai d-̂  .alicante, tinto e boal, mas 
em pouca abundancia e algumas d elias apenas para mesa. 
, Os terrenos cultivados de vinha foram os de mais valor venal na 
epocha em que o vinho era a principal producçào, custando o antigo 
alqueire de campo de 100 a 200^000 reis. 
A vinha tanto produzia sobre o solo, abrigada por paredes em for-
ma de curraes, como espalhada pelas faias e arvoredos. , 
A colheita de vinho, em annos regulares attingio a 10:000 pipas, 
che gando a sua exportação a faster-se em grande escala para as de-
mais ilhas do archipelago, Portugal e estrangeiro. 
A sua apreciável qualidade tornou este genero o mais importante 
ramo de eommercio da ilha. 
A excellencia dos vinhos adquirió fama, e por isso os especulado-
res não duvidaram introduzir outros inferiores em relação aos nossos, 
para fazerem a exportação como produzidos na ilha,. 
Muitas sào as deliberações mumeipaes do cor.ceSho das Velas, para 
obstar a semelhante traíico. 
Na vereação de 14 de julho de 1571, por haver muito vinho na 
terra, com- que se sustentava o povo e por vir vinho da Madeira e 
ser a ilha muito pobre, estabeleceu a camai-a uma postura para que 
nenhum vinho da Madeira ou de qualquer outra parte se vendesse a 
mais de 32 reis a canada. 
Is'esta epecha já a exportação de vinhos se fazia em avultado nu-
mero de pipas. 
Em 1612 estavam os vinhos do limite das Velas, acreditados por 
earregaçSes que se tinham feito no porto da mesma villa para diver-
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sas partes, e se pretendia também fazer para o Brazil, Angola e mais 
portos do norte. 
Alguns especuladores, porém, da mesma ilha e de fóra d'ella, im-
portavam outros vinhos, e oa caldeavam com os nossos para os car-
regarem como de producção da ilha. 
A camará providenciando conjunctamente com as demais auctorida-
des e proprietários, em vereação de 7 d'abril do dito anno, deliberou 
que todo o mestre que carregasse e trouxesse vinho para o porto das 
Velas, com proveniencia do Pico, Topo, Calheta, FayaI e Graciosa, 
perdesse a embarcação, pagando mais 20 cruzados de prisão. 
A mesma camará, auctoridades e proprietários, em vereação de 25 
de maio de 1737, tendo em consideração que sendo a ilha muito abun-
dante de vinhos, de que se fazia carregações e era o único fructo 
com que os moradores se remediavam, e vindo á sua noticia que sua 
magestade prohibirá o negocio d'aguardente d'estas ilhas para o Bra-
zil, queriam os habitantes da villa da Horta, do Fayal e da ilha do 
Pico, importar para a ilha de S. Jorge, seus vinhos para depois os 
exportarem para outras partes com o titulo de serem d'eilaj causan-
do grande damno em rasão dos vinhos d'aquellas ilhas serem muito 
inferiores aos nossos. E demais que a camará da Horta havia por sua 
postura estabelecido que de nenhuma das ilhas fosse para o Fayal 
vinho ou aguardente, sob pena de perder o importador o genero, e 
6i5ÍOOO reis de multa aos mestres dos barco» que os conduzissem e 
30 dias de cadeia. 
Por isso acamara e os 35 cavalheiros que intervieram na sessáo 
estabeleceram egual postura para os vinhos que se importassem das 
ditas duas ilhas. 
Por proposta do dr. juiz de fóra, presidente da camará municipal, 
providenciou esta para se não embarcar vinhos para as ilhas Tercei-
ra e S. Miguel, onde os havia em abundancia, afim de se poder ne-
gociar este genero com a Inglaterra nova que a troco de géneros cos-
tumava levar vinhos da ilha, exportação esta que a deixai de fazer-se 
perdia a fazenda de sua magestade o menos 25 0/o q116 havia de lu-
crar nasahida d'elles para os reinos estrangeiros. 
Com effeito, este genero estava tão acreditado, que não era só o : 
commercio particular que o procurava na ilha, differentes praças de 
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guerra d'elle se forneciam. Especialisarei a de Mar^agào, para onde 
ern 16¡:!0, por ordem do provedor da fazenda foram 25 pipas de vi-
nho. E a corveta ingleza Lucia, capitão João Lya, em 24 de julho 
de 1752 recebeu nas Velas 109 pipas. 
No mez de maio de 1723, compareceu em cámara nas Velas, o ir-
landez Theobaldo Margbee, e:ipitào do navio Santa Brizida, surto no 
porto, com assistência do seu consul, afim de carregar vinhos a ne-
gocio para a ilha de Varlencia (?), reino d'Inglaterra. 
Compronietteu-sc em voltar no mez d'outubro d'esse anno, cora al-
gumas fazendas e um ou dois filhos seus para as venderem e estabe-
lecerem negocio nas Velas, pelo agrado que elle capitão tinha da villa 
e lhe dariam 40 pipas de vinho, encascadas, em borra, das de car-
regação, pelo preço cora ra ura, á conta e risco do capitão, cujo paga-
mento satisfariam os ditos seus filhos ou quem se encarregasse daa fa-
zendas cfepois de veudidas; que os proprietários do dito vinho rece-
beriam o pagamento nos mesmos géneros pelos preços que valessem 
na villa. E as 60 pipas de vinho restantes, para completo carrega-, 
mento do navio, o embarque seria por conta e risco dos proprietários 
assignados no auto, entregues a pessoa que escolhessem para agente, 
pagando-se o frete pelo preço que se embarcava na ilha da Fayal 
para o Rio de Janeiro. 
Este auto foi assignado por 35 lavradores de vinhos, dos princi-
paes da ferra. 
Outra especulação sobre que a camará em vereação de 1 de setem-
bro de 1708, providenciou, era que queixando-se os lavradores 
que, por serem pobres e os anno.s irem faltos de mantimentos, 
não podiam encascar seus vinhos e para aproveitarem o seu trabalho 
o vendiam á bica pelo preço que corresse, de que resultava a alguns 
mercadores chamarem qualquer homem pobre e o peitarem com da-
divas, comer e beber e com elle faziam o preço de uma só pipa e por 
aquella regulavam o preço das demais, o que era grande dolo porque 
as justiças estabeleciam aquelle preço como lei; accordou pois, que 
nenhuma pessoa de qualquer qualidade vendesse vinhos á bica a mer-
cador algum nem lh'o botasse em cascos seus sem primeiro fazer 
preço com o mercador, e pelo que ajustassem lh o poderia vender com 
tanto que este não serviria de esemplo aos mais, vendendo e com-
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prando cada um pelo preço que podesse. 
O bom vinho produzido na ilha ganhou tanto credito fóra, que o 
capitão genera! dos Açores, conde d'Ahnada, por provisão de 9 de 
março dê" 1801 j para evitar as especulações, ordenou que as pipas em 
•que se recolhesse vinho para embarcar tivessem a seguinte marca: 
Mas tudo tem fim. Se é certo que na ilha o anno de 1751, foi tão 
estéril de vinho que para a celebração das missas se importou de 
Lisboa, nem no tempo da sua florescencia houve outro igual; no me-
morável anno de 1854, um século depois, foram as vinhas atacadas 
do oidium tukeri, e desde então esse prospero commercio de vinho 
d'outr'ora ficou completamente aniquilado. 
Lavradores remediados em relação a este genero, ficaram pobres. 
Os campos de vinhas bem depressa se encheram de silvados, por 
não serem susceptíveis d'outra cultura. 
Mais tarde depois de 1874, o Barão do Ribeiro, Francisco José de 
Bettencourt e Avila, é que não desesperou. Desenvolveu novos tra-
balhos nas vinhas da sua propriedade do Ribeiro, freguezia da Urze-
lina, obtendo recompensador resultado. Seguiram-lhe o exemplo o dr. 
Miguel Teireira Soares, D. Martha Joaquina Pereira da Silveira e o 
sr. Amaro Soares d'Albergaria, os quaes nos últimos anuos eram por 
assim dizer os lavradores de vinho branco na ilha. 
Plantaram também a vinha americana conhecida por hàbel ou de 
cheiro. Outros e outros cultivaram d'ella seus terrenos, com tanta fe-
licidade que a ilha nos dois concelhos tem produzido vinho para seu 
consumo. 
E ' tinto e de inferior qualidade, porem o povo habituou-se ao seu 
paladar. Não tem outro. 
O peior é que o -phyloxera invadió as vinhas, achaudo-se na ilha já 
muitos campos desvastados, principalmente no concelho da Calheta. 
Em poucos annos esta colheita' será estéril, se se não plantar a vi-, 
nha resistente, como os vinhateiros de Portugal teem feito. 
A vinha Jzabel, ou de cheiro, foi introduzida nos Açores pelo sr. 
Antonio Borges da Camara Medeiros, actual marquez da Praia e de 
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ííonforte, que no inverno de 1853 a 1854 (d'outubro a março) estan-
do cm Paris, encarregou o sr. Francisco José Grabríel, horticultor 
Belga, seu companheiro, de fazer uma das mais bellas colleções de 
plantas exotieas que d'uma vez só veio para a ilha de S. Miguel, 
passando de mil exemplares. N'esse numero veio também a vinha 
Izabd, como planta exotica. Foi pois s. ex.a o primeiro que cultivou 
n'este archipelago esta viuha, como melhor se pode ver do artigo 
d'onde extrahi esta referencia, publicado pelo dito horticultorj no jor-
nal À Terceira, transcripto no Vélense, n.0 52 e 53 de 23 de janeiro 
de 1882. 
Esta especie de vinha foi plantada ma ilha do Pico por occasião 
de dar á costa no mez de janeiro de 1856, no Cáes do Mourato, da 
dita ilha, o galera americana Ravens Wood, em viagem de França, 
que entre as importantes e numerosas qualidades de mercadorias a 
trouxe. 
Foi então plantada na dita ilha do Pico, até que o sr. Manuel Ma-
ria de Terra Brum, estudando a sua cultura e fabrico do vínho a de-
senvolveu nas suas propriedades, facto que outros muitos proprietá-
rios repetiram, do que resulta a ilha do Pico produzir hoje alguns 
milhares de pipas de vinho de cheiro; sendo porem, o sr. Manuel 
Maria de Terra Brum, o maior proprietário de vinho do archipelago. 
Antes de terminar este capitulo direi que os ricos proprietários dr. 
Miguel Teixeira Soares e sr. dr. José Pereira da Cunha da Silveira, 
até ha poucos annos conservavam engarrafados vinhos do sítio dos 
CasteUetes, do primeiro quartel do século, que rivalísavam com os do 
Porto. 
Aqueile cavalheiro offereceu algumas garrafas que enviou á expo-
sição de Paris, em 1867, sendo muito apreciada a excellencia da sua 
qualidade. 
* 
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T E C E L A G E M 
Esta industria a respeito de pannos de linho e de estopa, está mui-
to reduzida do que foi antigamente. 
Onde ainda se tecem alguns d'estes pannos, é na freguezia de Ro-
saos, a única em que a cultura do linho tem importancia, devido aoa 
muitos poços para os alagar no sitio das Sete Fontes. 
Em quanto a pannos de lâ de que se vestem os povos d'um e ou-
tro sexo, nas freguezias ruraes, a sua tecelagem é feita na ilha por 
mulheres. 
No século X V I houve tecelães nas Velas, sendo um d'elles Roque 
Affonso, um dos fundadores da Santa Casa da Misericordia e d'ell* 
bemfeitor, dando em abril de 1559 fiador para poder exercer o dito 
officio. 
Ha pannos de lã branca, la preta da côr da ovelha, preto tinto e 
azul ferrete. Na freguezia da Ribeira Secca, tecia-se panno azul 
claro e preto, finos; aquejle era especial para calça, que usavam mui-
tos dos principaes da ilha. 
Actualmente, na parte do Topo, aviam-se pannos de lã, imitando 
casimiras e cheviote, de que se faz muito uso e se exporta para as 
outras ilhas; Do panno de lã fabricado na terra nos antigos theares, 
também se faziam capotes e até casacas. 
Esta industria mereceu a, attenção do capitão general, D . Miguel 
Antonio de Mello, que por seu officio de 11 de dezembro de 1806, 
ordenou ao juiz de fóra da ilha llie remettesse amostras de todos os 
tecidos de lã, linho e algodão que fabricavam, declarando os preços 
communs porque se vendiam á vara ou covado; a quantidade de li-
nho, sua qualidade e preços ordinarios por arrátel; quantas pessoas 
de cada sexo e de que idade se empregavam nos trabalhos correspond 
dentes á dita industria; qual o preço dos jornaes diarios por que tra-
balhavam as mulheres, ou o que se estimava poderem ganhar aquel-
los que se empregavam relativamente ás forças do seu sexo. 
Também exigió uma relação das artes fabris que na ilha existiam, 
quantas pessoas n'ellas se empregavam e o preço dos jornaes dos 
artifices. 
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E ' p6rem, para sentir que o registo municipal não mencione o re-
sultado d'aquella ordem, para mostrar a nossa actividade industrial 
n'aquella epocha. 
O iMOvíraeuto coramereial e o resultado da emigração, muito tem 
cooperado para a decadencia da tecelagem, substituindo uma grande 
parte da população o panno de linho pelo d'algodao e o panno de lã, 
por casimiras, cheviotes, brixes, etc. 
CORTIDURA 
Fez de'eapparecer esta industria a boa sola chamada da Junqueira 
e os bellos couros e eordovões portuguezea e francezes, que o com-
mercío introduzio na ilha. 
Mal apurado o fabrico da courama, teve d'acafoar para dar logar 
ao de melhor qualidade d'industria extranha. 
Em compensarão a ilha exporta os couros verdes dos gados abati-
dos para consumo, e os dos bezerros mortos á nascença, para em re-
.stiltado d'isso se empregar o leite das vaccas no fabrico do queijo e 
manteiga •, 
Pena é que se nRo estabeleça uma empreza, que, estudando os mo-
dernos processos do cortiraento, levantasse esta importante indpati-ia, 
empregando n'ella a abundancia de couros verdes que se exportam pa-
ra o continente. 
O resultado que lá fora se aufere reverteria a favor da empreza local. 
Nem se diga que seria uma industria ephemera, porque attingindo 
o valor da exportação de couros verdes de 2 a 3 contos de reis an-
nuaes, preparados que fossem pelos novos systemas, como os impor-
ta a ilha, os lucros compensariam o custeio de manufactara e dariam 
bom premio ao capital empregado. 
* 
0 4 I f - H A D E S. J O R C K 
INDUSTRIA DA PESCA 
Está muito reduzida em todos os portos da ilha. A classe marítima 
tem também seguido a onda da emigração. ÍSe alguns maritimos não 
tem tido esta tendencia e querem empregar-se na pesca, fazem llies 
obstáculo as exigencias da matricula, das cédulas e outras imperti-
nencias da guarda fiscal, que se muitas vezes tem fechado os olhos 
ao contrabando, — com rigor pharísaico persegue u m a classe pobre, 
que arrisca a vida tantas v e z e s em lucta com o m a r . para pela indus-
tria da pesca adquirir honradamente o seu pâo e o de seus filhos. 
Manifesta-se a decadencia d'esta industria, sabendo-se pelo registo 
mtmicipal referido ao anno de 1771, que o mim ero de homens do mar 
que então havia no porto da ribeira das Velas era de 55, sendo: 3 de 
18 annos, 23 de 20 a 30; 8 de 30 a 40; 12 de 40 a 50 e 9 de 50 a 
60, os quaes tripulavam 5 barcos e 3 lanchas de pesca. 
A ilha é visitada pelos marítimos das Ribeiras do Pico, os quaes 
no veríiO estacionam em barcos de pesca na Faja de Joào Dias, fre-
guezia de Rosaos; na do Ouvidor, freguezia do Norte Grande e na 
villa do Topo. 
As aguas da ilha de S. Jorge abundam em : chernes, congroŝ  mo--
reas, abrotms, gorazes, garoupas) dourados, irias, pargos, enchovas, li-
: cüdas, cavaMas, chicharros e outras especies. O bonito, peíwe burro ou 
peixona, é o peixe do povo tanto fresco como escalado. 
Uma das pescas mais importantes que os antigos maritimos das 
Velas e dos demais portos da ilha faziam era da albafora, a que os 
maritimos chamavam alhafary de cujos fígados extrahi.ani o azeite de 
candea. A toninha era outra pesca para azeite. O petróleo acabou 
com esta industria. 
A pesca da baleia tem tido nos últimos annos algum desenvolvimen-
to. 0 Topo foi o primeiro porto em que se a r m a r a m conoas para esta 
pesca; mas sem resultado. Em 1885 nos portos das Veías e Urzelina, 
armaram-se em cada um duas canoas, conseguindo as das Velas, pro-
priedade do sr. João Borges Candido da Silveira e Mello, arpoar a 
primeira no dia 31 de janeiro de 18815. 
Foi um dia de festa na localidade com a concorrência dos povos 
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visínhos para admirar o monstro marinho 
Outras depois se arpoaram, não deixando jamais os baleeiros esta 
industria, mantendo actualmente o sr. Manuel Ignacio da Silveira 
algumas caaoas na vilía das Velas e ilha Graciosa. E tanto feliz tem 
sido o dito cavalheiro, que uma grande baleia arpoada nas aguas da 
Graciosa, o favoreceu com algumas bolas d'ambar que produziram 
cerca de 40:000^000 reis. 
Animado por tào importante industria, adquirió urn pequeno va-
por denominado Vélense, para o empregar no reboque d'aquella pes-
ca. Se luctou quanto lhe foi possivel com o rigor do fisco aduaneiro, 
empecilho a todas as emprezas marítimas, foi vencido pelo cyclone 
de 17 d'outubro de 1899, que levou o pequeno vapor á costa, fazen-
do-o em pedaços! 
A ilha do Pico é por excellencia a baleeira destes mares, arrian-
do de suas costas cerca de 60 canoas tripuladas pelos baleeiros mais 
destemidos dos Açores, bem experimentados nas costas do Pacifico 
nos navios dos Estados Unidos da America, que ali vão a semelhan-
te pesca. 
A pesca da baleia n'este archipelago data de era remota, como pa-
rece verificar-se pelo facto de em janeiro de 1611 aportar uma baleia 
morta ás Velas, sobre que a camará tomou providencias. 
No século 18.° esta pesca nas aguas dos Açores foi importante, 
segundo consta do officio de 19 dé outubro de 1768 do capitão gene-
ral D. Antão d'Almada para o governo, publicado no Ârchivo dos 
Açores; vol. 6.' pag. 8 e 9. 
Demonstrando o grande numero d aquelles peixes em todas estas 
costas diz o capitão general, que os inglezes no anno de 1767 ar-
maram 60 navios para a pesca da baleia nas aguas d'estas ilhas, e 
no anno de 1768 elevaram o numero a 200 embarcações de um mas-
tro, de 260 barricas cada uma e estas de 50 canadas, embarcações 
que fizeram uma pescaria cujo azeite produzio 800 contos de reis. 
A canada d'azeite de baleia foi vendida a 200 reis e de espermacetti 
a 300 reis. A barrica d'este de 12 a 14 patacas e d'aquelle a 10 pa-
tacas. 
Não lhe esquece lembrar o muito espermacetti que havia e algum 
âmbar. 
,56 I L H A D E S. JORGE 
Sobre os utensilios para a dita pesca acrescenta; — «ama embarca-
ção nova com os seus apparelhos para navegar, poderá custar 1:500 
patacas, 3 barcos, 100 braças de cabo delgado, 200 mais grosso, 30 
harpoes, l á lanças, 4 ganchos de ferro, 2 ou 3 caldeiras de 00 cana-
das cada uma, 4 espadaa para cortar as baleias, 10 carradas de le-
nha: o emprego dos ditos preparos, comida e bebida para a equipagem 
da dita embarcação poderá importar em 700 patacas; a metade da 
pescaria pertence aos armadores e a outra á equipagem.» 
X 
Outras industrias houve, algumas das quaes ainda se mantém, 
A machina de moagem a vapor á entrada da villa, começou a sua 
laboração a 12 de novembro de 1862, prestando bom serviço ao pu-
blico na moagem de cereaes, deixando de funccionar tres annos de-
pois por ser superior ás forças da terra e se tornar muito despendio-
so o combustivel, nào dando para este os poucos interesses. 
Esta machina pertenceu a uma sociedade particular composta dos 
prs. dr. José Pereira da Cunha^da Silveira e Sousa, dr. João Perei-
ra da Cunha Pacheco, padre Antonio de Lacerda Pereira, Francisco 
Deodato de Sousa, João Silveira de Bettencourt e Carvalho e Ama-
ro Joaquim da Silva. 
!Na freguezia da: Urzelina duas fabricas de destilação de melaço 
para aguardente, uma pertencnte ao sr. Amaro Soares dAlbergaria 
e outra ao sr. Samuel José da Rosa. Terminaram a laboração ha an-
nos perseguidos pelo fisco; por quanto, os direitos e impostos munici-
paes sobre a materia prima, a contribuição industrial e os monopolios 
não deixam medrar industria alguma. 
Houve também nas Velas algumas olarias para louça ordinaria, em 
que 66 empregava o barro da iiha de Santa Maria; a ultima que co-
nheci na rua do Poço, acabou ha pouco mais de 40 annos. Ña Or-
selinà existe- uma, pertencente ao sr. Amaro Soares d'Albergaria, 
aonde se fabricou toda a canalisação para abastecer d'agua potável a 
importante quantidade de chafarizes que ha em toda a ilha. 
Nas Velas ha ura forno para coser cal em pedra, outro no logar da -
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Queimada, dois na Urzelhia, e cremos que um na villa da Calheta e 
outro na do Topo. 
X 
Como curiosidade apresento nota dos preços porque regularam dif-
ieren tes géneros em varias epochas. 
TrigO, antigo alqueire em 1570 a 70 reis, 1579 a 104 reis; 1586 a 
170 reis; 1591 a 70 reis; 1607 a 120 reis; 1H14 a 120 reis; 1707 a 
160 reis; 1713 a 450 reis; 1785 a 500 reis; 1789 a 400 reis; 1801 a 
600 reis; 1808 a 300 reis; 1*10 a 500 reis; 1812, liquidado a 750 
reís e se vendeu a 1$200 íeis; 1820 a 1829 a 400 reis; 1830 a 450 
reis; 1831 a 400 reis; actualmente a 900 reis. 
Cevada, em 1579 a 53 reis o alqueire; em 1607 a 80 reis. 
' MÍ 1 lit), a mesma medida, era 1713 a 400 reis; 1735 e 1795 a 240 
reis; 1857 a 450 reis; na actualidade de 400 a 500 reis. 
P ã o de tr igo , em 1570, de 6 Ys onças por 2 reis: em 1629 cada 5 
onças 4 reis; e de rala a 6 por 20 reis. 
C a r n e , em 1570 por arrátel, de vacca a 4 reis; porco 6 reis; porca 
5 reis; carneiro 5 reis; cabruna, 26 reis; toucinho de porco macho 13 reis, 
castrado 10 reis; porco, fresco 10 reis. 
E m 1625, carne de vacca a 3 '/a arráteis por 20 reis; 1706, cinco 
quartas d'arratel por 20 reis; de dezembro a abril e nos outros me-
zea a um arrátel e meio por 20 reis. Km 1771, o arrátel de carne de 
vacca a 25 reis e por não haver moeda de 5 reis, se fizesse pezo de 
20 reis aos pobres. E m 1812, a 40 reis. 
Vinho , em 1575 e 18 reis a canada; 1586 a 14 reis a canada, e 
pipa a 1$750 reis; 1733 a 160 reis a canada; 1724 e 1731, á bica a 
10$000 reis á pipa e a canada 50 reis; 1725 á bica a 30 reis; 1748 
^ipa 5$000 reis e a canada 25 reis; 1757 pipa a 14$000 reis; 1789 á 
bica 8$000 reis a pipa e a 100 reis a canada nas tabernas e aguar-
dente a 480 reis a canada. 
S a l , em 1599 a 60 reis o alqueire e em 1794 a 200 reis. 
C a l , em 1577 o moio a 1$500 reis. 
L e i t C de VUCCa, por postura de 1597j foi regulado o preço de 6 reis a 
canada até o mez de março e d'abril por diante a 8 reis a canada, ou 
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2 reis o quartilho. Em 1812, a 30 reis a canada. 
Ti)b!)C0S, era 1722d'amostra grosso a 2;S0O0 reis o arrátel ed'amos-
tra por meudo a 160 reis a onça. Cidade, por grosso a 1000 reis o 
arrátel, por meudo a onça 120 reis. Simante, por grosso a 1$200 reis 
o arrátel, por meudo a 96 reis a onça. Rolo, por grosso a 800 reíd o 
arrátel, por meudo a onça DO reis. 
Taxas em 1597 : 
Panno da i e r r a , vara 200 reis; a pedra de la 600 reis. De cardar 
um peso de lâ com 2 arráteis 24 reis e o mesmo de fiar. Tecer uma 
vara d'enxerga de 10 varas para cima, a l i reis e de menos a 9 reis. 
De tecer uma tea de panno de Unho de 2 varas por arrátel, a 14 reis 
a vara; dando 2 i/2 varas a 16 reis; e dando 3 a 24 reis. De tecer 
panno d'estopa, que desse 11/2 varas, a 10 reis por vara; dando 2 a 
13 reis, 2i/2 a 14 reis. 
Em 1619, o mestre d'obras de pedreiro ganhava 140 reis diarios; 
pedreiros de 60 a 100 reis; serventes a 00 reis. Em 1675, o mestre 
d'obras 200 reis; pedreiros 140 reis. 
No anno de 1600, pela camará foram entregues ao aferidor os pa-
drões para liquidos, constantes de 3 aloadefes de medidas de barro, 
um para vinho, outro para azeite e outro para mel, cada um de 6 
medidas. 
Na entrada do século que está a findar^ a camará das Velas a que 
presidia o juiz de fóra; regulou as taxas dos diffarentes officios me-
cânicos. 
Taxa do officio (Tourives, em 1800 
Lavrar uma oitava de praia liza 30 reis 
» » * > » lavrada 40 » 
» • » > > > batida 60 » 
5 » > » > em obra meuda.-*.. . 80 » 
Uma soldadura grande 30 » 
» » pequena , . . . 20 » 
Lavrar uma oitava d'ouro de fmagra 800 » 
Em outra qualquer obra 600 » 
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Uma soldadura grande no dito metal 80 reis 
» » pequena » > , 4 0 » 
E se lavrar a mais da taia a multa de 500 reis. 
Taxas dos sapateiros, em 1800 
Par de sapatos de í l a 12 pontos 700 reis 
E d'ahi para baixo cada ponto, 50 reis de menos. 
E dando o dono lodos os massames 200 reis, 
abatendo 100 reis em cada ponto de menos. 
Sapatos de mulher de 7 a 8 pontos 400 > 
E o'hi para baixo por cada ponto, 50 reis de me-
nos e dando o dono os masgames 150 reis, aba-
tendo 10 reis em cada ponto. 
De umas botifarras até os joelhos 2:000 » 
E dando o dono todos os massames 700 » 
De umas botas largas com canhões ou sem elles.. 2:000 » 
E dando o dono os massames 800 » 
De remontar quaesquer botas ou botifarras 900 * 
De solar quaesquer dos mesmos ou sapatos . . . . . 160 » 
E d'ahi para baixo conforme os pontos 10 reis de 
menos. 
De solar sapatos de mulher 80 reis e sendo o 
massame do dono 40 » 
De um dia fora de sua tenda, sendo official exa-
minado 100 > 
E não sendo 80 reis; aprendizes ao arbitrio do 
mestre. 'E pagará 500 reis de pena se levar a 
mais. 
Taxa dos pedreiros no mesmo anno de 1800 
Por amestrar qualquer obra, a secco 240 reis 
E a comer 160 • 
Por um dia a official examinado , . . 220 * 
E a comer 140 » 
Aprendiz o que o mestre arbitrar. 
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Cavouqueiros no anuo de 1800 
Por um dia, a secco. 160 reis 
E a comer 100 » 
Por um lar de forno de 3 alqueires 300 . 
E de maior ou menor porte, cada alqueire 100 > 
Por cada tombadilho de chaminé ordinaria 1:200 » 
Tendo 7 palmos de vão e 13 de largura entrando 
as paredes e tendo mais ou menos se pagará o 
palmo a 80 reis. 
E levando a mais pagará de multa 2:000 reís. 
Taxa dos alfaiates em 1813 
Feitio d'uma casaca de panno fino 800 reis 
» > » » groso 600 » 
• » » » da terra 500 » 
d'um collete de panno fino ou seda 300 » 
> > » grosso ou da terra . 200 » ' 
» calção » » fino forrado 300 » 
» » » » grosso 250 » 
calças justas de fazenda fina 300 » 
» das mais largas 250 • 
> de fazenda grossa 250 * 
jaqueta de panno fino 350 » 
» » » grosso 300 * 
capote 400 » 
casacão de mangas 500 » 
farda de panno fino , . 1:000 » 
» » > ordinario 700 » 
batina inteira de seda ou fazenda fina 1:600 » 
» » . » baeta 1:000 * 
chamarra 500 * 
batina de estudante, a metade 
carapuça de rebuço ordinaria 160 > 
• redonda 50 * 
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Feitio (Turn par de polainas 80 até 120 reis 
» * habito de terceiro 800 » 
» i balandráu ; 800 > 
Por um día de official examinado a comer 100 » 
O official que a mais levar pagará 500 reis pela i'.* 
vez e pela segunda 1:000 reís. 
T a z a do officio de ferreiro em 1813 
Por um dia a secco com ferramentas suas excepto 
carvão 400 reis 
Official examinado fora da tenda a secco, por dia. ' 280 » 
E dando-se de comer 200 » 
Por lavrar uma libra de ferro em obra preta e nova 
sendo o ferro do ferreiro, pelo o preço que se 
ajustar. 
Lavrar uma libra de ferro em pregadura meuda 
até soalho 80 » 
E de soalho para cima 60 » 
Lavrar uma dita em ferraduras com cravos 80 » 
Ferragem de um carro dando o dono comer, car-
vão e ferro 2:200 > 
Feitio d'um machado 300 » 
» » foice de silvas 150 » 
» » » » malto 200 » 
» . » y » ceifar 240 > 
' » * picão de pedreiro " 500 > 
» > enchada 300 » 
Por calçar um alvião 200 > 
» » » sacho 200 » 
» » » picão 80 » 
Por cada aguçadura sendo o carvão do official . . . 10 » 
"E sendo o carvão do dono 5 » 
Por cada alqueire de carvão 20 » 
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Serralheiro 
Pôr um cão. ero qualquer arma de fogo 80 reis 
» uma escorva na mesma 200 » 
» um fuzil 400 i 
Por calçar o mesmo 200 > 
» um cão com sua chave 320 » 
» » desfeicho 60 » 
» uma miçagra 50 * 
» botar uma bocea de peça 300 » 
» fazer ou botar uma culatra 400 . 
» um. picaporte, chave, dobradices e mais obra 
• de lima em que não entre aço, no que se ajus-
tar. E o que mais levar pagará pela i . * vez 
500 reis e pela 2.a 1:000 reis. 
X 
Pesos e medidas 
Desde os primeiros tempos que os pesos e medidas mereceram a 
attenção dos municipios da ilha. 
Era 1570 á câmara das Velas mandou a casa do aferidor concertar 
Òs padrões dos pesos de marco, arrátel, arroba e das medidas de vara 
e covüdo; alqueire e canada e suas subdivisSes. 
Até nós chegaram essas medidas e pesos, que foram substituidas 
pelos do novo systema métrico ctecimal decretado em 1852. \ 
No anno de 1856 foi á ilha o capitão d'engenheiros Francisco Ma-
ria Monteiro, para em camará proceder á comparação dos antigos pe-




Alqueire para cereaes 14;Ht-3 
Alqueire para cal e sal IS,1'*-! 
Canada 2,iit.4 
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Esta comparação regula com os antigos pesos e medidas da Calheta. 
O arrátel era conhecido no povo por libra. 
O antigo alqueire de terreno, ou 200 braças quadradas de super-
ficie, regula na ilha por 9 ares e 68 centiares. 
A vara e covado foram substituidoa pelo metro no 1.° de março de 
I860, a canada para líquidos e o alqueire para aeccos pelo litro, em 
abril de 1861. 
O povo aferrado ás suas tradicçSes, apesar de 40 annos ¿'existen-
cia do novo systema, não conhecendo a maior parte da actual gera-
ção outras medidas, continua a designar nas suas compras e vendas 
as denominações de vara, covado, alqueire e canada, como a medida 
de superficie por alqueire. 
X 
Moeda 
Ao giro bommercialliga-se a moeda, tendo-se dado na ilha algumas 
crises monetarias bastante perigosas. 
Nos primeiros tempos resentí ram-se os povos da sua escassez, por-
que mal chegando os productos agrícolas para consumo, apenas algu-
ma moeda em giro provinha da exportação de vinho e gado, por pre-
ços insignificantes, é certo, como de ordinario regulavam no commer-
cio interno os demais productos. 
A especulação no maior gráo, por vezes, arruinou o commercio e os 
povos em geral, como aconteceu em epocha que não vae remota. 
A' cerca de tão importante assumpto para a vida dos povos, apre-
sento o que pude colher sobre moeda. 
A escassez de dinheiro era taí no tempo de D . Antonio, Prior do 
Crato, que este pretenso rei á corôa de Portugal achando-se na ilha 
Terceira, em sustentação da sua causa, mandou dobrar o valor á moe-
da, com só lhe pôr uma côr azul nas cruzes e fez bater dinheiro de 
ouro e prata de menos valor que o ordinario, como refere Drummond, 
nos Annaes da Terceira^ vol.^l.0 pag. 285. Também de cobre man-
dou cunhar moeda desde 3 reis. 
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Filíppe I I de Hespanha, apoderando-se da corôa portuguaza, fez 
introduzir nos Açores patacas he spun hola a de 400 reis e meias pa-
tacas de 200 reis insulanos. 
Restaurado o reino por el-rei D. Joào I V , mandou em 1044 mar-' 
car aquellas patacas de 400 reis com o cunho de 480 reis e as meias 
patacas de 200 reis com o de 240 reis, para terem este curso em 
quanto nào viesse a moeda nova com o cunho real de Portugal para 
a substituir. 
Nas Velas o povo recusou o augmento; porem, a camará municipal 
a exemplo do que se praticava na Terceira, ordenou se recebesse as 
ditas patacas com o novo cunho. 
Se com effeíto foi á ilha alguma da nova moheda de D. Joào IV, 
nada consta dos livros municipaes. 
Ao terminar o século X V I I I , gravíssimos embaraços se levantaram 
n'estas ilhas, com a introducçao de umas moedas, que consistiam em 
uns bocados de metam, sem peso, sem figura certa, sem cunho; nem to-
que, que por fim passaram a fabHcar-se nas mesmas ilhas. 
Chegando ao conhecimento do principe regente D. Joào V I , seme-
lhante trafico, por seu alvará de 8 de janeiro de 1795, tomou as ne-
cessárias providencias. 
Prohibiu o giro nos Açores de moeda ou dinheiro algum estrangei-
ro de ouro, prata ou cobre, o qual se poderia negociar como genero 
a contento das partes e pelo preço que o negocio estabelecesse. 
Para supprir 'a falta da moeda que mandára cunhar, ordenou a en-
trega de bilhetes como dinheiro, do valor de 24$000 reis, 12$000 
reis, 9$600 reis, 7$200 reis e 4$800 'reis d este para baixo e todos os 
mais que se júlgassem necessários para facilitar o giro commercial. 
E que pelos ditos bilhetes se trocassem as pecetas serrilhadas, ou 
cortadas, mas nào falsificadas. \ 
Estas pecetas giravam com o curso de 200 reis, meias pecetas 100 
reis e quartos 50 reis, cujas moedas sendo cerceadas, ordenou o juiz 
executor commíssario do regio alvará n'estas ilhas, o desembargador 
dr. Luiz de Moura Furtado, que se negociassem a 100 reis a oitava 
com o cambio de 250/0. 
For haver abundancia de pesos durps e patacas castelhanas de cu-
nho hespanhol, o mesmo commissario depois de ouvir o corpnieroio 
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d'Angra, raandou correr cada peso ou pataca pelo valor de 950 reia 
insulanos. 
Acclamada a rainha D. Maria 11 na ilha Terceira, a junta provi-
soria por liaver falta de dinheiro, mandou apear os sinos das egrejas 
e fez cunhar moeda de bronze de 80 reis que depois passou ao curso 
de 100 reis. O povo chamou a esta moeda malucos. 
Por decreto de 9 d'abril de 1833, foi o prefeito dos Açores aucto-
risado a fazer fundir todo o bronze d'aquella moeda de 100 reis e re-
duzil-o a moeda de 50 reis semelhantes ás de 40 reis que se cunhavam 
etn Lisboa, tendo d'um lado duas palmas fechadas em baixo e era ci-
ma, e no centro o valor de 50 reis e em volta Utilitati Publicae — 
do outro lado as armas reaes com esta legenda em volta: Maria T I 
Portugaliae et Algrabiorwm Regina. 
Também o dito decreto ordenou ao mesmo perfeito que reunida a 
prata dos extinctos conventos, que não fôra cedida ás egrejas pobres, 
a fizesse cunhar em moeda de cruzados novos, doze, seis e trez vinténs, 
pela maneira mais conveniente á fazenda publica. 
A crise monetaria porque então passava a ilha Terceira, obrigou 
a junta provisoria, diz Soriano na Historia do Cerco do Porto, tom. 
1." pag. 337'— « a pôr em circulação uma porção da antiga moeda 
papel, que em bilhetes de moeda se achava nos cofres da junta da 
fazenda, mas creou também outros de meia moeda e quartinho, ca-
hindo logo uns e outros em completo descrédito, obtendo-se, quando 
muito metade do valor que traziam inscripto. 
« Recorreu a junta a outro expediente, (referindo-se áquella moeda 
de bronze) quando, estabelecendo uma casa de moeda, n'ella mandou 
fundir os sinos dos conventos, reduzindo-os a pequenas moedas de 
bronze do valor de 80 reis eada uma, que alguns dias depois se ele-
varam a 100 reis pela avidez com que o publico as recebeu nos pri-
meiros tempos da sua emissão. íí'aquella casa nao havia buris nem 
abridores; não existiam machinas de cunhar nem os mais utensilios 
que para tal fim se precisa, mas, um tosco caixào de madeira, cheio 
d'areia fina, húmida e batida, na qual se moldava de frente e de re-
verso a nova moeda de bronze, e sobre cujos moldes se vasava de-
pois o metal fundido, tendo um similhante caixão por companheira 
Uma grossa lima, com que, a correr^ so passava em volta da moeda 
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para lhe tirar as sobras e asperesas do metal vaaado; roas ae 
nenhum estado teve ainda tão barato estabelecimento de cunho, tam-
bém de nenhum sahiu ainda obra mais tosca, e tão imperfeita e gros-
* seira era que por esta qualidade, se tornou difficil falsifical-a.u 
Por decreto de 16 de março de 1830, a regencia deu ao soberano' 
inglez o curso de 4$140 reis fortes ou 5#175 reis insulanos. Ura ou-
tro de 20 de julho de 1833, deu ás patacas hespanholas o curso de 
960 reis fortes ou l^OO insulanos. 
Na ilha de S. Jorge corriam no comraercio umas moedas de cobre 
brazileiras, que o povo recusava receber como faziam as ilhas do 
Fayal e Pico, onde fora supprimido o seu giro. 
A camará das Velas, ouvindo o prefeito do districto em maio de 
1834, sobre essa recusa, mandou por editaes designar os dias 17 e 
18 de março de 1835 para se receber a dita moeda e o dia 19 para 
entrega d'outra noya em sua substituição. 
Uma lei de 29 de julho de 1854, tratou novamente dos soberanos 
inglezes, dando-lhe a de 16 d'abril de 1859, nos Açores, curso de 
5$600 reis. 
A'lem d'esta moeda d'ouro ingleza, corriam também na ilha as pe-. 
ças portuguezas de 10¡í!G0O reis insulanos dos reinados de D. José, 
D. Maria I e D. João V I . 
As moedas de prata em giro nas ilhas eram as patacas cunhadas 
no Brazil no reinado.de D. João V I , a 1^200 reis insulanos, os cru-
zados novos de 600 reis insulanos e serrilhas coíumnadas, como moe-
da portugueza. 
E estrangeira as patacas hespanholas de l ) . Carlos I V e Fernaudo. 
V I I com o eurso de 1$200 reis insulanos, as serrilhas a. 240 reís e as 
meias serrilhas a 120; e as patacas de Izabel I I de Hespanha a l#00O 
reis insulanos, por convenção commercial, como as pecetas a 200 reis 
e meia peeeta a 100 reís. 
E r a esta » moeda de prata em giro na ilha de S. Jorge e em geral 
nos Açores, quando depois de 1860 a emigração da ilha Terceira 
para o Brazil, fez importar para a dita ilha as patacas brazileiras de 
D . Pedro U do cunho de 2#000 reis e as meias patacas de l$00O 
reis e suas subdivisões. \ 
O commercio e as estações officiaes da dita ilha Terceira deram 
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curso a esta moeda, recebendo as patacas de 2ÍS¡000 reis a 1^200 reis 
e na mesma proporção as suas subdivieSes. 
As ilhas de S. Jorge e Graciosa, pertencentes ao districto d'Augra, 
de que a Terceira é capital, participaram logo da dita moeda, com 
idêntico valor, pela dependencia dos seus cofres públicos do cofre 
central do districto, que lhes reroettia ¿'aquella moeda para pagamen-
to aos empregados e obras publicas. 
Foi o começo d'uma das crises monetarias roais ruinosas para o 
commercio de S. Jorge. 
Quizeram os povos reagir contra semelhante curso, porquanto 
aquella moeda nas demais ilhas dos outros districtos do archipelago, 
era recebida com abatimento de vinte por cento. 
E ' entào que o governador civil d Angra do Heroísmo, Visconde de 
Bruges, Jacome, por seu edital de 13 de maio de 1865, estabeleceu 
o curso forçado á dita moeda de 1^200 reis ás patacas brazileiras do 
cunho de 2#000 reis, e de 600 reis ás meias patacas. 
Por virtude d'este imprudente alvará levantou-se uma desenfreada 
esptculação nos districtos de Ponta Delgada e Horta, fazendo intro-
duzir no districto d Angra toda a moeda brazileíra que se importava 
do Bixzi l , levando tm troca as patacas liespanholas, as portuguezas, 
os cruzados novos e o ouro em peças portuguezas, em libras america-
nas, inglezas e águias. 
Desde entào até 1871, na ilha de S, Jorge, nâo corria outra prata, 
causando grave prejuízo ao commercio que se fornecia das ilhas de 
S. Miguel e Fayal^ aonde as patacas brazileiras tinham o giro de 
i$000 reis e as raeias patacas 500 reis. 
Os povos do districto como nâo podia deixar de ser, prejudicados 
nos seus mais sagrados interesses, depois de instantes e repetidas re-
clamações, alcançaram do governo em 1872, a providencia de fazer 
recolher a dita moeda brazileira, substituindo-a por moeda portugue-
za de 500 reis fortes ou 625 reis insulanos e suas subdivisSes. 
E d'esta maneira terminou essa escandalosa especulação auctori-
sada pelo inconsiderado alvará do governador civil, de cujas conse-
quências resultaram importantes prejuízos. 
Introduzida a moeda portugueza no districto, bem depressa nova 
especulação começou, importando-se as antigas patacas hespanholas 
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em troca d'aquellas pela ganancia no cambio que a especulaySo fo-
vorecia. 
E ' por isso que em 1889, o governo mandou recolher á casa da 
moeda todas aquellas patacas, meias patacas e serrilhas, única prata 
que em abundancia girava non Açores, substituindo-as em todo o ar-
chipelago pelas moeflas portuguezas do cunho de 500 reis fortes e 
suas subdivisões. 
E ' esta a moeda de prata que desde então tem curso em todas as 
ilhas, cunhadas nos reinados de D- Pedro V , D . Luiz I e D . Carlos. 
Para trocos ha as moedas de cobre do cunho de 20 reis e 10 reis 
fprtes de D. Luiz I e } ) . Carlos, e outras de 20 reis, 10 reis e f> reis 
insulanos de D. Maria I , 'D. Joào V I , D. Maria I I , D . Pedro V eD. 
Luiz I não tendo curso em Portugal. 
Houve também ora grande quantidade os patacos de bronze do cu-
nho de 40 reis fortes ou 50 reis insulanos, do reinado de D. João VI , 
que ha alguns annos o governo mandou eguaímente recolher. 
O ouro desde 1892, tem tido um augmento fabuloso. As peças por-
tuguezas de 8#00O reis fortes ou 10¿000 insulanos, desappareceram 
pelo agio de 80 0/(l a que subiram. As águias americanas que an-
tes corriam a 23;?00() reis foram cambiadas a 40$000 reis e as libras 
a 10$000 reis. Actualmente estas correm a 8^000 reis e aquellas a 
Sâ̂ OOO reis. 
Differentes tentativas tem feito o governo da haçSo para egualar o 
valor da moeda nos Açores ao do contincntej estabelecendo a moeda 
forte.no archipelago. 
Esta desigualdade data já do século XVIIÍ e assim tem caminha-
do até nós. 
E m 1889 foi projectada a unificação da moeda entro o continente, 
Madeira e Açores. Então ficou egualada na Madeira, nos Açores po-
rem, ahi por 1890 é que foi promulgada a lei. 
A nobre e sempre leal cidade d'Angra do Heroísmo, levantou-se 
contra essa egualdade e com ella o povo heroico da ilha Terceira, as 
C O M M E R C I O E I N D U S T R I A 160 
mais gradas personagens reuniram-st; em comicios e representando ao 
monareha conseguiram o desejado fim não se implantar nos Açores 
um systerna monetario prejudicial aos povos. 
A egualdade da moeda afigura-se á primeira vista como medida de 
grande alcance. Ao contrario, porem, eila perturbaria a nossa econo-
mia domestica na compra diaria dos géneros de consumo, pagando 
em reis fortes o que antes era em reis insulanos. 
O usurario nao deixaria de lançar as garras da ganancia sobre o 
devedor para lhe extorquir mais 25 % do capital emprestado em moe-
da insulana; como a taxa do juro de 6 0/o insulanos passaria a 6% 
fortes. 
O imposto do sello, as custas judiciaes, os emolumentos, as con-
tribuições industrial, renda de casas e sumptuária, as multas etc., se-
riam outros tantos tributos augmentados com 25% ¿0 M116 actualmen-
te se paga. 
Nem se pode cogitar de momento o que essa egualdade poderia cau-
sar na vida económica do povo açoriano. 
Bem haja pois o heroico povo da ilha Terceira, que só, soube mais 
uma vez mostrar ao governo que tt'elle gira sangue de seus avós, os 
liberaes de 22 de junho de 1828. 
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TOPOGRAPHÍA 
•^n a ilha de S. Jorge a 40' Ud. K. c 19,11 7' long. 
O. no oceano atlântico, orientadn no rumo O. ]ST. O. 
Faz parte do guipo cent jal das ílhíiK dos Ayores, 
tendo na sim vísínhança .servindo-lhe de tentinellas: a 
leste a Terceira, ÍÍO norte a Graciosa, ao sui o Pico e 
a oeste o Fayn!. ívo centro de Iodas estas nenhuma 
outra do arcliipeisgo gosa de (ao beüo panorama. 
O seu comprimento conforme cs melhores cálculos, 
é de 65 liilomcljos e lai-gura media 4 kilómetros, com 
uma si'períície de 2(30 kilómetros quadrados e o desen-
volvimento total da costa de 1G2 kilómetros. 
Segundeo Diccionario de Geor/raphia Universal, dista 35 kilóme-
tros da ilha (Jraciosa o cjuíisi e îutl distancia da Terceira—20 kilóme-
tros do Pico, —150 de Í5. Miguel, — 215 de Santa Maria,— 30 do 
Fayal ,— 155 das Flores e 1 70 do Corvo. 
«Fsta ilha, diz o mesmo Diccionario 2.° vo!. pag\ 828, artigo 
AS. Jorge, é de origem vulcânica, cortada em toda a extensão por 
urna fragosa cordilheira de mediana elevação e sugeita a violentos 
abalos de terra, tendo havido algumas notáveis erupções, taea como 
as de 1580, 1757 e 1808, sendo impetuosa e durando alguns dias a 
torrente de lavas, que correu até ao oceíino, principalmente na primei-
ra d'estas erupções (e também na terceira acerescento). O littoral está 
cercado de rochas alcantiladas, negras e elevadas cm geral, cortadas 
a prumo. Mas, se o aspecto das costas é triste, admira-se todavia 
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na costa do norte a sua belleza selvagem, e na costa do sul o effeito 
deslurabríuite produzido pelas quedas d'agua das muitas ribeiras que 
se precipitam no atlántico. Sao poucas as enseadas aecessiveis a em-
barcaçSes, sendo póreui, a costa do eul menos escabrosa que a do 
norte. Entre os principaes portos contam-se, comtudo, os das villas 
das Velas, Calheta e Topo, no primeiro dos quaes ha excellente cáes, 
onde podem atracar as embareaç5es d'alto bordo.» 
A Corograpkia . Açoríea, pelo illustre jorgense, João Soares d'AI-
bergaria, descrevendo esta ilha, d'ella diz também: — «E' limitada 
quaz! em torno por altíssimos rochedos talhados a pique em toda a 
costa do norte, e na maior parte da do su!; e por isso naturalmente 
defendida d'inimigos.» 
E , na verdade, ésta ilha vista do lado do norte, tem um especto 
medonho. Nüto se descobre uma habitação, h« vendo-as com tudo n'uma 
ou n'outra de suas fajas. 
No lado do sul a parte que compreheiide a freguezia de Rosaos, o 
alto das Manadas aos Biseoutos da Calheta, e da Ribeira Secea até 
ao Topo, é também a costa de altíssimas rochas, sendo o local em 
que assenta a freguezia da Urzelina o único que do alto da ilha des-
cae regularmente até ¡i beira mar, tornando-o bello e aprasivel. 
Tem adjacentes os ilhéos —da Ponta do Topo, a sueste, — e do 
Canalhoto, na Ponta de liosaes, a noroeste. 
As suas pontas ou cabos mais notáveis são: — a ponta Ruiva, 
Morro Grande, proximo da villa das Velas, a de Bosaes no extremo 
noroeste, Queimada, Garajáo} Gastelletes, Calheta, Vicente Dias, Mos-
teiros, Forcada e Pontinha na costa susudoeste e Silveira a sueste. 
Ao norte do Topo, a dos Cubres, das Vinhast Redonda, da Caldeira, 
Fajã do Bello, Norte Grande, Norte Pequeno, Furada, Rasa, Vieira, 
. Gallego e Gaivota, 
E m toda a sua extensão tera a ilha dífferentes picop, sendo o mais 
elevado o da Esperança, ao centro, dividindo a freguezia das Mana-
das ao sul, da do Norte Grande ao norte, o qual mede 1:085 metros 
acima do nivel do raar. 
Grande numero de ribeiras dão vasão ás aguas de suas montanhas, 
sendo as mais notáveis : — a Ribeira d'El-Rei, d'Agua, do Bello, da* 
Figueiras, do Ribeirinho, de S. Pedro, do Almeida, da Fajã, da Co«-
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rdla, das Casas do Matto, Larga, dos Biscoitos, Ribeira Secca, do 
Vedor, dos Vimes, dos Bodes, do Cedro, do ¿íaltOj de 8. Thomê, do 
Meio e Leseias, todas estas ao su) da ilha; e ao norte a Ribeira Ftm~ 
da, da Ponta, Furada, do Rasto, Ribeira da Areia, da Caldeira ou 
da laranjeira, Sanguinkal ou da Fajã Redonda. 
Sào perennes as ribeiras de JS. Tkômé, do Meio e Leceias, cujas 
aguas dâo moviínento a muitos moinhos das povoações círcumvisinlias. 
As imrnensas pastagens de prados naturaos para ereaçAo de gados, 
são a principal riqueza da ilha, que n'esta espeeíe de terrenos é a 
primeira do archipelago e por isso a mais in portante na industria de 
lacticinios. 
Tem a ilha uma estensa serra municipal para logradouro commum, 
o antigo escalvado, com urna superficie superior a tOO hectares, per-
tencendo uma pequena fracção ao concelho da Calheta. 
Alem das erup^es vulcnnicas de 1580 e 1808, outras houve em 
epocha anterior ao descobrimento, Sào disso prova os terrenos quei-
mados nas immediayòes do Pico dos Louros e CaboucOj acima da 
villa das Velas, e toda a area entre os Biscoitos da Calheta e a fre-
guezia das Manadas ao sul, partindo para o norte até ao extremo do 
logar do Norte Grande do da Ribeira da Areia. 
E ' dividida em dois concelhos —o das Velas, cabeça da comarca 
judicial, e o da Calheta, pertencentes ao dhtricto d'Angra do Heroís-
mo e bispado dos Açores. A demarcação dos dois concelhos é a R i -
beira Larga ao sul e a Ribeira do Areia ao norte, em linha recta, co-
roo foi accordado pelas duas camarás municipaes em data de 21 de 
novembro de 1716. 
A ilha formava trez concelhos, sendo o terceiro o do Topo, com-
posto da sua então única freguezia. Foi estincto por decreto de 24 
de outubro de lb55 e annexado ao da Calheta, dando-se logo á. exe-
cução na parte judicial em 18 de março de 1856 e na administrativa 
no 1.» d'abril de 1870. 
O das Velas áca ao occidente da demarcação e o da Calheta ao 
oriente. 
Eeta ilha tem trez villas — Velas, Calheta e villa Novado Topo, e 
onze freguezias: —Matriz de S. Jorge na villa das Velas, Rosaes, 
Santo Amaro, Urzelina, Manadas e Norte Grande, pertencentes ao 
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concelho das Velas.—Matriz de Santa Oatharina na villa da Calhe-
ta, Ribeira Seeea, Korte Pequeno, Santo Antão o Senhora do Rosa-
rio na villa do Topo, pertencentes ao concelho da Calheta. 
A sua população pelo recenseamento de 1800, era de 17:OGñ habi-
tantes com 4:635 fogos. 
No anno de 1796 a população era dc 14:407 alnías. (Archivo dos 
Açores, vol. X I . pag. 148). 
O rendimento coílectavel da propriedade da Hlm, pelas actiuies ma-
trizes org'anisadas em 1883 sommava em 72:G1;M777 reis. liste ren-
dimento em 1893 estava elevado a 74:757¿¡235 reis, subdividido por 
42:248 predios. O contingente predial repartido á üha era 1Ü00 foi 
de 12:321 $221 reis; a contribuição de renda de casas e sumptuária 
repartida no dito anno por 276 contribuintes foi de 559;3230 reis e a 
industrial por 279 contribuintes foi de 917:)õ68 reis. 
X 
A ilha de S. Jorge é uma das ue quo trata Valentim Fernandcy, 
allemao, no seu manuscripto Descripçâo das ilhas do atl'tntico, des-
crevendo as dos Açores; inanuscripto existente na Biblioteca Kcal e 
Nacional de Munich, com o N.1 27, e a queja me referi a respeito 
do pastel e urzela. 
Na Descripción de las illas Terceras, por D . Miguel de liamos, 
hespanliol, impressa no anno de 1.072, da mesma ilha escreve: 
«La de San Yorge verde,. . 
. . . .San Yorge de su insigni villa 
gosa el nombre . . . 
(Archivo dos Acores, vol X . pag. 336;. 
O conde Vargas de Bedemar, camarista d'el-rei da Dinamarca, di-
rector do museu real da historia natural e socio da academia real daa 
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seieiictas em Conpenliaguej no seu resumo de observações geológicas 
{Vitas em viagem às ilhas da Madeira, Porto Santo e Açores, nos an-
nos dc 183Õ e 1^36, trata também da ilha de S. Jorge. 
No Roteiro de navegação de India e ilhas occidentals, junto ao Tra-
tado de Nawgaçãoj por Valentim de Sá, diz-se de S. Jorge: 
«A ilha de S. Jorge é comprida, lançada de oesnoroeste susueste, 
alta e egual, na parte leste, tem um fazilhao e na ponta de oeste tem 
outro, está em altura de 38,° gr. e um terço,» fArchivo dos Açores, 
vol. X . pag. 234). 
André Brue, governador e director do Senegal, demoHndo-se sete 
raezes no Fayal e Terceira, d'onde embarcou para França, em 18 de 
maio de 1703, escreveu a .Descripção dos Açores, o sobre a ilha de 
S. Jorge, diz : 
«A illia de S. Jorge, está entre a do Fayal e a Graciosa, (') pro-
duz muito vinho e gado abundante, D (Archivo dos Açoresj vol. X I . 
pag. 15). 
Os Açores vistos por um americano (o coronel Sam. C. Reid) fez re-
ferencia á ilha dc S. Jorge (Archivo dos Açores, vol. X I . pag. 193). 
M. Fouqué, sabio professor do coliegio de França, visitou os Aço-
res no anno de 1867, para estudar a erupção submarina da Serreta 
ilha Terceira occorrida em junho d'esse anno; e estando mais tarde 
na ilha de S. Jorge, onde desembarcou a 8 de julho de 1872, vindo 
de S. Miguel ter á Calheta, saindo no dia 10 para o Fayal pelo Pico, 
publicou na Revue sdentifique, vol. X I . pag. 1:197, em 1873, Paris, 
um artigo sobre o vulcanismo da mesma iiha, motivo que o trouxe a 
estas paragens como naturalista. 
X 
E ' a ilha abundantíssima d'agua que brota das suas muitas nas-
centes, sendo a mais notável a das Sete Fontes, na fregnezia de Ro-
saes, ao norte. E m todas as povo-içõcs existem chafarizes d'agua po-
tável encanada pelas obras publicas. 
(*) E Pico, a c ó r e s c e u t o . 
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A viação está ainda muito atrazada para se dizer que tem boas 
estradas. A estrada real, denominada dos trez concelhos, que começa 
no caes daa Velas e hade terminar no do Topo, em uma extenso de 
60 kilómetros, nào tem um terço completo, se se ligassem os difieren-
tes lanços construidos. 
Na viação municipal pouco se tem feito, apesar de as camarás te-
rem para ella receita propria que não podem desviar. 
A nào ser um ou outro, ainda que raríssimo ramo a ligar com a 
estrada real, os caminhos das freguesias ruraes em geral são coevos 
com a colonisaçílo da ilha. 
A freguesia do Norte Grande, iroportantissima, pela ana industria 
no fabrico do queijo e manteiga, não tem uma estrada que conduza 
taes productos, sem risco de se danmiticarem no transporte ate ás 
Velas, que lhe fica na distancia-de 20 kilómetros, de continuos pre-
cipicios, e pantanos em muitos logares. 
X 
Communíca-se a ilha com a metrópole e demais ilhas do archipelago 
quinzenalmente, por meio de paquetes a vapor, cuja carreira come-
çou no anno de 1857, sendo o seu porto de escala o das Velas. 
Ultimamente, no anno de 1S92, concedeu o governo outra escala ao 
porto da Calheta, de maneira que o paquete d'esta é o que sai de Lis-
boa uo dia 5 de cada inez, e o d'aquella o de 20, tocando aquella nas 
Velas, desde 1894, no seu regresso a Lisboa. 
Alem d'estas carreiras ha navegação de cabotagem entre as Velas, 
Calheta e Urzelina, com o Pico e Fayal; o Topo com a Terceira, e 
portos do norte com a Graciosa. 
Antes da carreira a vapor havia nos portos das trez villas barcos 
grandes que viajavam continuamente entre as ilhas, incluzivé a de 
S. Miguel, tendo então o porto da Calheta alguns hiates. Presente-
mente só o Topo, porque está. fora da escala do vapor, tem dois ou 
trez daquelles barcos para commercio de cabotagem. 
X 
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Ka antiga navegação d'aquelles barcos, houve alguns sinistros de 
triste recordação. 
No jornal O Açor, folha diaria que se publicou n'esta cidade da 
Horta, N,0 1:060 de 18 de janeiro de 1893, o sr, Francisco Peixoto 
da Costa Rebello, ¡Ilustrado escriptor e por certo o mais antigo que 
actualmente existe o'este archipelago, referindo-se a apontamentos que 
possue, narra que em 1789, um barco da ilha de S. Jorge, que d'in-
verno d'ali sahiu para o Faval cora viagem, pouco segura, foi-lhe im-
praticável o abordar a terra, por effeito do máo tempo que repenti-
namente sobreveio e se perdeu com toda a tripulação, carga e trinta 
e tantos passageiros que vinham embarcar para o Brazil, e dinheiro 
que trazia do rendimento do tabaco da ¡Iba de S. Jorge. 
No dia 21 de setembro de 1825, da cidade de Ponta Delgada saí-
ram de regresso á ilha de S. Jorge trez barcos; um pertencente ao 
porto da Calheta, e dois aos das Velas, um d'estes propriedade de 
Jeronyrao de Sousa, que o amestrava e o outro de José de Sousa Ro-
drigues, patrão da Ribeira. 
Sobreveio-lbes tão grande temporal no dia 22 de setembro, que 
perdendo o rumo o barco do patrão José de Sousa, parece que seguio 
pelo sul do Pico, não se sabendo mais parte d'elle. O barco da Ca-
lheta poude tomar o porto das Velas, e abicaudo á areia das caravel-
las, aíi naufragou salvando-se felizmente toda a equipagem e passa-
geiros. E o barco de Jeronyrao de Sousa, foi abicar á Praia do Al-
moxarife, no Fayal, onde naufragou morrendo 11 pessoas entre ellas 
o mestre, seu dono, salvando-se os tripulantes João Veríssimo, ou 
João Tenente, João Pandulho, Miguel Joaquim Pacheco e outros. 
D'este naufragio também dá noticia Antonio Lourenço da Silveira 
Macedo na Historia das 4 ilhas que formam o âistricto da Horta. 
Alguns annos depois um outro barco das Velas, em viagem para 
S. Miguel, foi levado por um temporal ás costas do Algarve, sen-
do os tripulantes tomados por um navio que os deitou em Detnerara. 
Foi um d'estes tripulantes Francisco Matheus, o guexo. 
X 
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Creado o correio marítimo entre o reino, est fulos rio Brazil, i]])as 
dos Açores e Madeira, por alvará regio de 20 de janeiro de 1798, foi 
também estabelecido nas Velas no mesmo auno. {Archivo dos Açores, 
vol. X . pag. .1-78). 
Em 1859, estabelecenim-se duas eanvii-üs de estafetas por semana, 
ás terças e sextas^feír&s para eomlucyào de maias entre as Veias, Ca-
lheta e TopOj e outra ext mordi rifaria pur oeeasiào do paiiuete a va-
por tocar nas Velas. 
Por decreto de 22 doutubro de lh7B, foi a deiegayào das Velas 
elevada á eatbegoría de direcção, creando-se por decreto de 2'ò de 
setembro de 1880 estações postaes nas freguezias de HosaeSj tJrze-
lina e Korte Grande, e por outro de 18 de janeiro do 1895 foi egual-
mente creada a estação posta! da freguesia de Santo Ansaro. A' ini-
ciativa do então director, sr. Francisco Deodato de Sousa, se deve a 
creação das estações postaes de Rosaes, Beira, Santo Antonio, Norte 
Grande, Urzeüna, Manadas, .Ribeira Secea e Santo.Antão do Topo, 
como uma caixa postal na Queimada e depositarios de caixas e ven-
dedores de sellos de franquia nas Veias. 
E ainda por decreto de julho de 1883 foi auetori^ado o correio das 
Velas a emittir vales com o continente, ilhas e paisses da uniào pos-
tal, serviço importante que teve começo etn novembro do dito anno. 
O serviço pois do correio está convenientemente montado na ilha; 
Os sellos postaes das differentes formulas, vendidos no correio das 
Velas, no anno de 1880, foram 24:089, na importancia de 6O3#280. 
A correspondencia recebida no dito anno, particular e official, jor-
naes, manuscriptos e avisos, foi de 28:561 a sua totalidade. E os va-
les nominact) 165, na importancia de 4:930^070 reis, e de serviço 6, 
reis VÔMMO, no tota! de 5.083¿(410 reis. 
Ainda existe no mesmo logar o primeiro estafeta nomeado para a 
carreira das Velas á Calliefa, Antonio José da Fonseca, que conta 40 
annos de serviço. 
O encarregado do curt «MO nas Velas teve a designação de adminis-
trador do correio, depois delegado e ultimamente director. 
E ' difiicil saber quem foram os primeiros, administradores do cor' 
reio nas Velas, comtudo dou uma resenha dos de que alcancei noticia : 
l . " O capino Antonio Machado Teixeira de Sousa, nomeado pela 
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cámara era 16 de fevereiro de 1822. 
2. ° Tenente José de Sousa Mendonça, nomeado pela camará a 31 
de dezembro de 1825. 
3. ° Joaquim Severino d'Avellar, eleito pela camará a 30 d'abrii 
de 1831. 
4. " O capitão Antonio Pedro da Silveira e Mesquita, que substituio o 
3.' até 1854. 
5. * Sr. Manuel Augusto Soares d'Avellar, nomeado delegado do 
correio em 18Õ4 e servio até 1871. 
6. ° Sr. Francisco Deodato de Sousa, nomeado delegado em 6 de 
outubro de 1871, passou a director em 22 de outubro de 1878, to-
mando posse a 30 de junho de 1880. Continua em exercicio. 
X 
Pelo contracto do governo com a companhia ingloza Europe and 
Azores Telegraph Company Limiled^ está a ilha de S. Jorge ligada 
pelo cabo telegraphico com as demais do archipelago, menos com as 
Flores, Corvo e Santa Maria, excluidas do mesmo contracto, e com 
o continente, podendo assim n'um momento corresponder-se, por via 
da mais notável das descobertas d'este século, com o mundo inteiro. 
A Sua inauguração teve logar na villa das Velas, no dia 1.' de no-
vembro de 1893, dia memorável e do maior regosijo publico para os 
jorgenses. 
E ' porem urgeutiseimo ligar telegraphicamente as Velas com as 
suas companheiras Calheta e Topo, para este serviço ficar complecto. 
Ainda falta um outro importante melhoramento humanitario. E ' o 
estabelecimento de dois pharoes pelo menos, um na ponta de Rosaes 
e outro na do Topo, que avisem nas noutes tempestuosas os navegan-
tes que atravessam estes mares e os ponham a salvo de soffrerem 
morte angustiosa de encontro á bravura de suas costas, como aconte-
ceu a um navio no inverno de 1886, acossado por furiosa tempestade 
era noute tenebrosa, cuja tripulação teve a mais afflicta morte na cos-
ta sul de Rosaes. 
Pelo plano dos pharoes para illuminação das costas dos Açores, 
publicado em 1883 no Diario do Governo, é contemplada a ilha de S. 
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Jorge cora trez: —na Ponta do Topo, Ponía (le Itosaes e Ponta da 
Queimada. 
X 
A administração judicial, peias Ordenações do reino, nsteve a ear-
go de dois juizes ordinarios em cada concelho, que faziam parte da 
camará municipal, sendo a parte orplutnologiea eommettida a um juiz 
dos orphâos em toda a ilha, cargo que o antigo escrivão da camará 
das Velas accumulava. 
Havia os juizes pedáneos nas freguezias, e vintaneiros, ou meHior 
juízes da vintena, de vinte em vinte visinhos ou easaes. 
E para as correições os corregedores com as attribnições reguladas 
nas Ordenações do reino, os quaes tinham superintendencia em todos 
os ramos da administração publica. 
Os Açores, por alvará de 3 d'agosto de 1534, foram divididos em 
duas correições, porque até entào havia apenas uma. A cidade d'An-
gra era a séde da correição das ilhas de baixo. Ponta Delgada da de 
S. Miguel e Santa Maria. 
O doutor corregedor era sempre um desembargador e tinha por 
obrigação fazer correição todos os aunos aos differentes concelhos e 
presidia ás eleições triennaes de pelouro paia juizes e vereadores. 
E r a encargo das camarás a aposentadoria do corregedor e Sua al-
çada composta do meirinho, escrivão e porteiro. 
Em vereação da camará das Velas, de 23 dabril de lG25f fixou 
ella os seguintes titulos das casas e roupas: / 
Titulo das casas para alçada 
Guilherme da Silveira, a sua casa. 
João Dias Teixeira, idem. 
George Cardoso, o granel. 
Vicente Dias Machado, a sua casa. 
Gáspar Garcia, sapateiro, a torre. 
Balthazar Gonçalves, tabelliao, o granel. 
A botica que ficou do padre João Cardoso Pereira. 
A torre de Gaspar Nunes Pereira. 
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Titulo da roupa 
Antonio Vaz líeirão, 1 cobertor. 
Valerio Lopes d'Azevedo, 1 cobertor e cabeçal. 
João Annus Salvado, 2 lençoes e 1 cobertor. 
Antonio Nunes, .1 colchão e 2 iençoes. 
Kuno à n Cunha d'Avila, 1 cobertor e travesseiro. 
G-aspar lioiz, 1 colchão e 2 lençoes. 
Bartíiolomeu Pifta Penalva, 1 colchão e 2 lençoes. 
Antonio d'Oliveira, 1 colchão e 1 lençol. 
Thomé Gonçalves Leme, almotacc, 1 cobertor. 
Amaro Dias Teixeira, 1 colchão e cobertor. 
Simão Fernandes, mercador, 1 cobertor e 2 lençoes. 
Francisco Komeiro, 1 colchão e 1 cabeçal com fronha. 
Constantino Paes Sarmento, 1 colchão e 2 lençoes. 
Braz Cordeiro, calaíate, 1 cabeça! e 1 lençol. 
Antonio d'Almeida, de Rosales, 1 cobertor. 
Anna Fernandes, viuva d*Antonio da Rosa, 2 lençoes. 
João Silveira, de Rosales, 2 lençoes. 
Domingos Comes d'Avila, 2 lençoes. 
Em 30 do julho de 1737, a camará das Velas determinou as seguin-
tes: 
Casas para a correição 
A alfandega para o corregedor. 
As do capitão João Pereira Maciel, na rua direita, para o meirinho. 
As do escrivão da camará, para o escrivão. 
As do padre Manuel Silveira, na mesma rua. 
As do capitão Jaeome Gronçalves d'Almeida, para o porteiro. 
X 
. Na despeza da camará das Velas,, relativa ao anno de 1654, de 
•, reis 24^440, inclue-se com o corregedor e sua alçada: — com a elei-
ção que fez o corregedor 6(5700 reis, pelas aposentadorias do mesmo 
e seus officiaes 4^020 reis; ao mesmo pelas contas do concelho e cor-
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reição 1#880 reis, e com lenha, uma pipa d'agua, homens que arma-
ram os catres, varreram as casas, carrelaram as roupas e as tornaram 
a levar a seus donos, 940 reis. 
Do que resultou que sendo a receita do concelho de 8Ô40Ô reis, 
paia satisfazer a despeza da correição de 13#540 reis recorreu a ca-
mará ao qofre da imposição e 2 0/0 das fortifícaçSes. 
Porem no anno de 1668 a despeza com a correição foi apenas de 
de 1)5(520 reis, sendo carretos das fabricas 250 reis; 2 pipas d'agua 
e uma carrada de lenha 440 reis, e veias de cebo e 1 carneiro que 
se gastou com a gente da correição, 830 reis. 
Em 1712, na conta da camará foi a despeza com a correição de 
llf$Í310 reis, n i qual álem de verbas meadas ha a de 600 reis cora 
lenha, louça d'oleiro 1$250 reis, velas 1(3900 reis, 1 ovelha 400 reis, 
carne de vacca 640 reis, vinho 900 reis, pescado 340 reis, 1 pipa 
d'agua doce 240 reis, meio alqueire de sal 200 reis, pão 2$550 
reis, ao cosinheiro 1$000 reis. 
Nas correições ha provimentos curiosos lançados pelos corregedores. 
Na que fez o dr. Diogo Marchão Themudo, em 29 d'agosto de 1637, 
«achou que trazendo-se varas vermelhas com as armas reaes em to-
das estas ilhas, eó n^sta as traziam ainda os juiaes pretas, mandou 
que as tragam vermelhas com as ditas armas, sob pena de 5 cruzados.» 
«Achou que os bispos n ŝ visitações mandavam aos parochos que 
façam fintas pelos freguezes para as cousas que são necessárias na 
egreja e mesas e elegem saccadorea pertencendo o passar estas fintas 
até 40j$000 reis aos provedores das comarcas e d'ahi para cima ao 
desembargador do paço e assim o fez um vigário do norte e outros. 
Mando aos juizes e vereadores que não consintam taes fintas e pro-
cedam contra os saccadores que as tirarem e contra os que as paga-
rem porque sua magestade em suas leis tem provido de remedio con-
veniente para se fazer o que os bispos e visitadores ordenarem em 
visitação e não se pode alterar a disposição da dita lei e o contrario 
é usurpar a jurisdição real o que uns e outros cumprirão sob pena 
de se livrarem e de 50 cruzados para captivos e accusador.» 
A despeza de 113^100 reis, lançada nas contas da imposição e 2 % 
feita com as baetas nas exequias d'el-rei D.João I V , no anno de 1657, 
não foi accreditada e ainda na correição do corregedor dr. Bento Ca-/ 
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saáo Jacomeem 1668, provia elle: — « Sobre a despeza de XlSftlOO 
re¡8 dos lutos d'el-rei nosso senhor, que está em gloria, se ordenou 
com penas que houvessem provisão para se levarem em conta nos 
provimentos de fl. 88 e fl. 136, não se fez deligencia alguma, e por-
que tanto descuido se não compadece, mando que os ofi&oiaes da cá-
mara que fizeram a dita despeza, em termo de seis mezes hajam a 
provisão e passando elle, se a não exhibírem, sejam executados pela 
dita contia, para o que logo serão notificadoa.» 
N'outro provimento, nas contas da cámara, pelo dito corregedor: 
«A dos foliões podem encarregar aos juizes dos officios mecánicos da 
terra, que a repartam entre si e aüiviem ao concelho ao menos com 
esta pouquidade ( 1#200 reis nas 5 procissões d'el-rei); já que para 
as festas não concorrem com outras despezas nem representação al-
guma.» 
Os corregedores nas suas entradas e aahídas eram cumprimenta-
dos com salvas d'artilheria na fortaleza principal da villa. 
O primeiro corregedor que veio ás ilh^s, foi o dr. Affon so de Mat-, 
tos, em 1502; porem, não visitou a ilha de S. Jorge. 
Dos livros da camará das Velas constam provisões dadas pelo de-
sembargador corregedor e provedor dos orphaos noa Açores, dr. Gas-
par Pereira do Lago, què em 1570 se achava em Angra, mas que não 
veiu á ilha. 
Os corregedores que visitaram em cõmmissâo a ilha de S. Jorge, 
foram os seguintes : 
1. ° Fernão de Pina Maréeos (*) 1571 
2. ° dr. Diogo Alves Cardoso (3) 1573 e 1578 
3. ° dr. Christovam Soares d'Albergaria . . 1584 e 1590 
4. ° dr. Roque da Silveira 1610 
(*) Indo á ilha do Pico, foi á montanha com o escrivão e subindo 
aos hombros d'um homem, fez lavrar ura auto para dizer que estive-
ra mais alto do que o Pico! 
s (*) Na sua primeira correição á cámara das Velas, fes o regimento 
das imposições e 2 0/o para as fortificações. 
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5. ° dr. João Correa de Mesquita 1615 
6. ° dr. Manuel Correa Barba 1621 
7. ° dr. Leonardo da Cunha 1628 
8. ° dr. Francisco Carnide 1629 
9. ° dr. Fe rnão Gameiro Mação 1633 
10. ° dr. Diogo Marchão Theraudo 1637 
11. ° dr. Manuel Figueira Delgado 1644 
12. ° dr. Antonio Raposo 1648 
13. ° dr. Sebastião d 'Ábreu Fer rão 1651 
14. ° dr. João Soares d'Almeida 1654 
15. ° dr. Graspar Pinto de Sousa 1657 
16. ° dr. André Lopes Pinto 1660 
17. ° dr. Domingos Pereira da Silva 1664 
18. ° dr. Bento Casado Jacome 1668 
19. ° dr. Manuel Bicudo de Mendonça 1673 
20. ° dr. Joseph Galvão de Lacerda (á) 1676 
21. ° dr. Luiz da Cunha Thoar • 167!) 
22. ° dr. Lu iz Mattoso Soares 1684 
23. ° dr. Manuel Ferreira 1687e 1690 
24. ° dr. João de Soveral Barbuda (4) 1693 
25. ° dr. Joseph Gomes d'Azevedo 1696 
26. ° dr. João Rodrigues Pereira 1698 e 1699 
27. ° dr. Francisco Cordeiro da Silva 1702 e 1703 
28. ° dr. Manuel Alves Pereira .1706 
29. ° dr.'Pedro de Mello 1710 
30. ° dr. Paulino Ribeiro d'Araujo. 1711 e 1713 
31. " dr. J o ã o de Torres Pereira 1715 e 1716 
32. ° dr. Francisco da Silva Coimbra 1718". 
33. ° dr. Vcrissimo de Mendonça Manuel 1721, 1723e 1725 
34. ° dr. Braz Ferreira .' 1727 e, 1728 
35. ° dr. Antonio Ferreira de Macedo 1731: 
(3) Até meado do século 18 / todos que tinham o nome de José, es-' -'-.vf 
c r e v i a m Joseph, • 
(*) Voltou á ilha em 1695 para syndicar sobre um motim do povo-;--^ 
na Calheta. / 
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36. ° dr. Filippc Ribeiro da Silva 1735 e 1737 
37. ° dr. Joño Pacheco Pereira 1739 
38. " dr. Joño Alves de Carvalho 1744 
39. ° dr. Francisco Xavier da Silva 1648 
40. ° dr. Joaquim Alvares Moniz 1750 e 1754 
41 . ° dr. Pedro Fernandes Marçal 1758 
42. " dr. Henrique Henriques Quaresma d'Almeida 1761 
43. ° dr. Antonio Mesquita e Moura 1766 
44. ° dr. Henrique J o s é da Silva Quintanilha 1769 
45. ° dr. Joaquim Gromes Teixeira 1782 
46. ° dr. Manuel Garcia da Rosa 1788 
47. ° dr. Manuel José d'Arriaga Brum da Silveira 1792 
48. ° dr. José Acúrcio das Neves 1802 
49. * dr. José Pegado d'Azevedo e Mello 1803 
50. ° dr. Francisco Manuel Paes de Sande e Castro 1807 
51 . ° dr. Joào José Bernardes Madureira 1813 
52. d dr. Francisco Jos¿ Pacheco (5) 1827 
53. ° dr. João Bernardes da Camara Madureira Cyrne(6) 1831 
54. ° Capi tão José Soares de Sousa (7) 1831 
A antiga organisação judicial acabou por decreto de 2 d'agosto de 
1766, o qual creou os juizes de fóra nos Açores, que, álom das attribui-
(5) Tornou em 21 d'agosto de 1829, para exercer a sua jurisdição, 
por ter fugido da Terceira em resultado da batalha da Praia da Vic-
toria em 11 do dito mea, e em cumprimento d'ordens do capitão ge-
neral Prego, ao serviço de D . Miguel, em Ponta Delgada. 
Foi suspenso por officio do capitão general de 16 d'abril de 1830. 
Foi este corregedor que abrio devassa nas Velas contra os iiberaes. 
(6) Era juiz de fóra da Graciosa; nomeado corregedor por officio 
de 16 d'abril de 1830, serviu na ilha até que foi peio general Conde 
de Villa Flor, em 11 de maio de 1831, por occasíão da tomada da 
ilha, enviado áquella ilha Graciosa para accíamar a rainha D. Ma-
ria 2.a. 
(7j Nomeado pelo dito Conde de Villa Flor para juiz e juiz correge-
dor em quanto a regencia de D Maria 2.a nào ordenasse o contra-
rio, por Portaria de 11 dc maio de 1831. Este cargo acabou pouco 
depois cora as reformas Iiberaes. 
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ç8es judiciaes, erara presidentes natos das camarás municípaes e jui-
zes das alfacdegaa. 
O dr. João Ricardo Galhano foi o 1." juiz de fóra da ilha, nomea-
do por carta de 27 de setembro de 1766, prestando juramento na 
quinta de Santo Antonio d'Oeiras, a 8 de julho de 1767, em cujo di-
ploma o corregedor d'Angra lançou o despacho de «cumpi-a-se» a 9 
d'outubro do dito anno, tomando posse da vara a 11 do dito mez. 
Os crimes graves eram juigados na comarca d'Angra, sendo os réos 
para ali enviados. 
Até 1832, foram 11 os juizes de fóra que na ilha exerceram o car-
go como da seguinte resenha, addicionada da apreciação dos seus 
actos officiaes, encontrada por mim no espolio do dr. João Teixeira 
Soares, aquém foi fornecida por seu tio o notável jorgense João Soa-
res d'Albergaria e confirmada pelo capitíío Antonio Pedro da Silvei-
ra e Mesquita, em nota separada d'aquella. 
I.0 JOÃO R I C A R D O G A L H A N O , tomou posse a 11 d'outubro de 
1767 e servio até setembro do 1780, em que fallecen. 
«Homem dotado de muitos e variados conhecimentos; desempenhou 
o magisterio com muita intelligencia e probidade: organisou a repar-
tição fiscal, como presidente municipal coustruio o cáes das Velas, 
reparou a muralha d'entre fontes; abrió a estrada denominada Degrá-
os, e no logar das Levadas a construcçâo denominada a Barca, para 
desviar a invasão das aguas que se juntavam nas Levadas, sobre 
esta villa, encaminhando-as á ribeira de S. Pedro. 
«Gosou de uma grande devoção publica, predominou o espirito 
publico; soffreu gravíssimos desgostos nos últimos annos da sua vida 
aos quaes se attribue a sua morte prematura n'esta villa. 
«N. B . E ' tradição ter sido acensado ao tribunal da inquisição por 
uma certa parcialidade da terra, que o fez succumbir no predominio. 
«Era homem rico.» 
2. ° JOÃO C A R V A L H O A L B U Q U E R Q U E , nomeado por carta re-
gia de 22 de fevereiro de 1786, servio até 18 de julho de 1795. 
«Homem serio, limpo de mSos- Nunca interferio na politica da terra.» 
3. ° JOÃO JOSÉ B E R K A R D E S M A D U R E I R A , nomeado por car-
ta de 25 d'abril de 1795, tomou posse a 18 de julho do mesmo auno, 
T O P O G R A P H I A 187 
sendo por outra carta de 10 de junho nomeado provedor da fazenda 
dos defuntos e ausentes na ilhaj servindo até 9 de setembro de 1803. 
«Homem babil e em quanto juiz n'esta ilha gosou de credito de ho-
mem probo, D 
4.° ANTONIO OZORÍO D E SOUSA C A S T R O E A L B U Q U E R -
Q U E , tomou posse a 9 de setembro de 1803, nomeado por carta re-
gia de 19 d'abril do dito anno, servio até 1 de fevereiro de 1807. 
«Caracter benigno, menos experiente nas funcçcíes do seu ministe-
rio; pareceu ura pouco parcial.» 
o.0 ANTONIO AUGUSTO. P E R E I R A , natural de Tondella, no-
meado por carta de 19 d'abril de 1806, tomou posse a 1 de feverei-
ro de 1807, servindo até 18 de junho de 1810, em que falleeeu nas 
Velas. Por occasiao do vulcão de 1808, fugio para o Pico. 
«Entendido, recto, caracter muito arrebatado.» 
6. ° F R A N C I S C O JOSÉ D E F A U I A BARBOSA, nomeado por car-
ta de 4 de fevereiro 1811, tomou posse a 2 de setembro do dito an-
no e servio até 2 d'outubro de 1819. 
«Não conservou a seriedade inherente ao seu emprego, nem gosou 
de créditos de integridade e aptidão.» 
7. ° M A N U E L L O P E S L E B R E D E V A S C O N S E L L O S , nomeado 
por carta de 27 de maio 1819, tomou posse a 2 d'outubro do dito an-
no e servio pouco tempo. 
cNo curto espaço do seu magisterio inculcou entendimento, cir-
cumspecção e rectidsío.» 
8. ° M A N U E L E S T A G I O D A S I L V E I R A MACHADO, natural da 
villa da Magdalena, ilha do Pico, nomeado por carta de 22 d'outu-
bro da 1821, tomou posse a 2 de fevereiro de 1822. 
«Sem nenhuma das qualidades que devem ornar o magisterio.» . 
9. ' J O A Q U I M ANTONIO C A R N E I R O D E V A S C O N S E L L O S , 
natural da vilía da Torre de Moncorvo, por carta de 30 d'agosto de 
1825 foi nomeado, tomou posse a 24 de novembro do mesmo anno, 
sendo suspenso e riscado do real serviço por decreto de D . Miguel de 21 
de fevereiro de 1829, recebido em camará a 8 d'agosto do dito anno. 
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•Homem sizudo, entendido e rècto. Foi victima das ideias constitu-
cionaes.» 
10.° ANTONIO JOSÉ PEREIEÁ L E I T E , tomou posse a 24 de 
maio de 1831, servindo cerca de 3 mezes, 
«Inculcou aptidão e imparcialidade.» 
11/ M A N U E L DA CUNHA P A R E D E S , o ultimo juiz de fóra, 
nomeado por decreto da regencia de 28 de julho de 1831, tomou pos-
se a 6 d'agosto d'esse anno, dando a 4 d'outubro seguinte juramento 
à camará municipal eleita, deixando desde então os juizes de presi-
dir a esta corporação. Servio até 16 de maio de 1832, em que a ca-
mará lhe pagou aposentadoria. 
«Não pareceu mostrar as qualidades que depois parece terem-se-lhe 
reeontecido.» 
X 
Depois de 1832 até á creação da comarca por decreto de 7 de ja-
neiro de 1841, a administração judicial passou por eleição popular a 
um juiz ordinario, em cada concelho, juiz de paa por districtos de 
duas ou mais freguezias e juiz eleito em cada freguezia. 
Porém a 6 d'agosto de 1845, é que tomou posse o primeiro juiz 
de direito da comarca, sendo os magistrados proprietários d'ella, des-
de' entâq até agora, os seguintes: 
Juizes de direito 
1. ° José Gomes d'Almeida Branquinho Feio, tomou posse no 
dito dia 6 d'agosío de Í 8 4 5 . 
2. °. José Joaquim Ferreira d'Almeida, tomou posse a 26 d'abril 
de 1847 e servio até junho de 1851. Conhecido no tempo de estudante 
Queima Chrisfos, foi arbitrario e prepotente nos quatro annos do 
seu ministerio, praticando actos que mereceram a indignação publica. 
Saiu á rúa de cacete a espancar cidadãos, como foi á cadeia esbofe-
tear o preso Manuel Ignacio Veríssimo de Mello, o ataca! Dos seus 
feitos se occupou a' imprensa periodica d'Angra. 
3. ° Francisco de Mattos Carvalho e Almeida, lomou posse a 
6 de junho de 1852 e servio alé 2 de março de 1856. 
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4 . í> Francisco Pinto dos Reis Mascarenhas, com posse a 8 de 
novembro de 1856 serviu até 20 de março de 1858. 
5. ° Francisco Antonio Augusto d'Almeida Menezes e Vascon-
sellos, desde 28 d'abrií de 1859, em que tomou posse, a agosto, 
6. ° Cassiano Sepulveda Teixeira, de 3 de julho de 1861, em 
que tomou posse a 26 de maio de 1862. 
7. ° Lu iz Frederico de Bivar Gomes da Gosta, de 18 de setem-
bro de 1862 a maio de 1865. 
8. ° José Guilherme da Gosta Lyra, de 1 de junho a setembro 
de 1865. 
9. ° Antonio Claudino d'Olivetra Pimentel, de 22 de setembro 
de 1865 a junho de 1866. 
i O.0 João José d'Araujo Borges, de 22 d'agosto de 1866 a 
25 de março de 1870. 
l i . 0 Firmino João Lopes, de 22 d'abril de 1870 a junho se-
guinte. 
1 2 . ° Diogo de Gouveia Guedes de Castro e Carvalho, de 22 
de setembro a 28 de novembro de 1870. 
13 . ° João Thoman Dias Urbano, de 22 de julho de 1871 a 10 
de maio de 1872. 
14 . ° Manuel José da Fonseca, de 25 de novembro de 1872 a 
meiado de 1873. 
15. ° Severino José de Miranda Magalhães de 23 d'agosto de 
1873 a agosto de 1874. 
Í 6 . 0 Domingos Manuel Estevão Pires, de 26 d'outubro de 
1874 a 24 de maio de 1876. 
í 7.° Antonio Rodrigues Pinto, tomou posse 24 de fevereiro 
de 1877. 
18. ° Antonio Moreira Barroso, de 23 de fevereiro a agosto 
de 1878. 
19. ° Antonio Pedro Xavier d'Oliveira Barros Leite, de 12 dc 
setembro a Í 5 de novembro de 1878. 
20. ° Adelino Albano da Motta, de 11 de julho a 15 de setem-
bro de 1879. 
2 1 . ° Manuel Ferreira da Portella, de 17 de janeiro a julho 
de 1880. 
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22. ° Antonio Augusto Fernandes Brag;), dc 20 d'agosto de 
1880 a 15 de fevereiro de 1881. 
23. ° Antonio Joaquim Margarido Pacheco, de 13 d'abril a ju-
nfio de 1881. 
24. ° Joaquim de Mello Ribeiro Pinto, de l í i dc novembro de 
1881 a setembro do 1882. 
25. ° Antonio Maria de Castro, tomou posse por procuraçíw cm 
12 de março de 1883. Não vein á comarca. 
26. ° João Correia Esteves Leal, dc 11 d'abril a 15 de julho 
de 1883. 
27.0-Henrique Herz, de 12 de janeiro de 1884 a 31 d'outu-
bro de 1885, em que fallecen na comarca. 
28. ° Antonio Dias d'Abreu, tomou posse em 13 de março dc 
1886. 
29. ° Bernardino Alves Moura, tomou posse a 11 de julho de 
1887. 
30.0 Manuel Maria de Mello e Simas, tomou posse em 11 de 
agosto de 1888 servindo até principios de 1890. 
31 . ° Jose Martiniano Dias da Silveira, desde 17 d'oulubro de 
1890 a junho de 1893. 
32. ° Annibal Correia Taborda, tomou posse a 12 de junho de 
1893.-
33. ° Manuel Maria de Mello e Simas, de 29 de junho de 1894 
até que passou á segunda classe em 1896. 
34. ° Joaquim Augusto Alves Ferreira, tomou posse a 28 de 
fevereiro de 1897. 
35. ° Antonio Augusto Moniz Arriscado de Lacerda, tomou 
posse a 28 d'abril de 1898. 
36. ° Antonio Luiz de Freitas, tomou posse a 28 de dezembro 
de 1898 e ainda o é no corrente anno de 1900. 
Delegados do procurador regio 
1. ° J o s é Francisco de Medeiros, tomou posse em 1845. 
2. ° José Severino d'Avellar, de 1846 a 1855. 
T O P O G R A P H I A 191 
3.° Manuel Ignacio do Cünt.o Ramos e Silveira, de 1858 
a 1862. 
¿L.0 José Antonio de Sousa L ixa , 1863 a 1864. 
5. ° J o ã o Pereira do Canto Ramos e Silveira, 1865 a 1867. 
6. ° Joào Rodrigues d'Azevedo, 1867, 
7. ° Abel Pereira do Yale. 3868. 
8. ° Antonio Moreira Barroso, 1868. 
9. ° Manuel José Dias Salgado Carneiro, 1869 a 27 de mar-
ço de 1871. 
10. ° Manuel Ferreira da Portella, 1871. 
11. u Antonio Garcia Ferreira Diniz:, 1871. 
12. ° Francisco Antonio d'Almeida Pessenlia, fevereiro de 
1872 a 26 de maio de 1873. 
13. ° Antonio Teixeira Alves Martins, tomou posse a 22 de 
junho de 1874. 
14. ü José Martiniano Dias da Silveira, de 28 de dezembro 
de 1875 a 23 de novembro de 1877. 
15. u Aíbano Teixeira Pinto do Amaral Cyrne, de feverji-
ro a 16 de dezembro de 1878. 
16. ° Miguel Justino d'Araujo Alvares, de 11 de julho de 
1879 a janeiro de 1880. 
17. " Jayme Constante Barbeitos Pinto, de 12 de março a 
dezembro de 1880. 
18. ° José Narciso Marques Coelho, tomou posse a 12 de 
janeiro de 1881. 
19. ° Domingos J o s é Gonçalves Pereira, de 11 de setembro 
de 1881. a 12 de janeiro de 1882. 
20. ° José Maria Telles Trigueiros de Mello, de 13 de j a -
neiro a abril de 1882. 
21. ° Alvaro Pereira de Bettencourt Athaydç, tomou posse 
a 15 de fevereiro de 1883. 
22. ° Augusto Cezar Fernandes, tomou posse a 14 d'agosto 
de 1884. 
23. ° José Baptista d'Almeida Pereira Zagallo, com posse 
a 13 de março de 1885. 
24. ° José Teixeira da Costa e Sousa, posse a 14 de novem-
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bro de 1887. 
25. ° Antonio Joaquim Marques de Figueiredo, posse a 17 
de março de 1889. 
26. ° Albano Leite Ribeiro de Magalhães, posse a 1 d'outu-
bro de 1889. 
27. ° Antonio Carlos d'Almeida e Silva, posse a 11 de maio 
de 1891. 
28. ° José Bressane Leite Perry, posse a 15 de julho 
de 1893. 
29. ° Manuel Gomes Duarte Pereira Coentro, posse a 29 de 
novembro de 1894. 
30. ° Francisco Antonio Patricio Junior, posse a 29 de ja-
neiro de 1897. 
31. ° Miguel Correia Pinto da Fonseca, posse a 28 de de-
zembro de 1898. 
"32.° João Ignacio da Silva Correia Simões, posse a 12 de 
julho de 1899. 
33.° Arthur Pereira Fontes, posse em 1900. 
X 
Os julgados ordinarios da Calheta e Topo continuaram depois da 
reforma judiciaria de 1841, annexando-se em 1856 o do Topo ao da 
Cálhetá, pela sua extincçao. 
Os juizes de direito tinham por dever presidir ás audiencias geraes 
com jury, nos julgados ordinarios, preparando os processos crimes os 
respectivos juizes. Os juizes de paz, antes da creaçao da comarca, 
procediam aos inventarios orphanologicos nos seus respectivos dis-
trictos. 
O decreto de 28 de dezembro de 1869 supprimio os antigos juizes 
ordinarios e auctorisou a creaçao d'outros subvencionados pelos muni-
cípios pára n'elles serem providos juizes com o curso de direito, 
A camará municipal da Calheta creou um d'estes julgados, sendo, 
por decreto de 17 de novembro de 1871, para elle despachado juiz 
ordinario o sr. dr. José de Bettencourt da Silveira e Avila, natural 
do Topo. 
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Esta organisação nào teve porjnn administrar justiça aos povos, 
mas abrir urna porta aos bacharéis em direito para a magistratura 
do ministerio publico, sem concurso. E assim, promovido a delegado 
do procurador regio na Horta o juiz ordinario da Calbeta, ficou o 
julgado a cargo do respectivo substituto, até que uma lei de 1874 
reduzio as suas alçadas e attribuiçoes, não exigindo a estes magis-
trados curso algum. 
Por este diploma a ilha foi subdividida em quatro juizes ordina-
rios—Velas, Urzelina, Calheta e Topo, cuja denominação por decreto 
de 29 de julho de 1886, passou para juizes de paz, com as attribui-
çoes e alçada d'aquelles, além das de conciliação como preliminar das 
acções no juízo de direito da comarca. 
Os povos do convelho da Calheta, pela longitude a que ficam da 
séde da comarca e outras muitas considerações, mereciam, como des-
de muito reclamam, que se lhes proporcionasse uma administração 
judicial mais consentânea ao seu estado de prosperidade e civilisação. 
Tanto direito tem os povos do concelho das Velas, como os da Ca-
lheta, a que o tribunal de justiça esteja proximo de suas residencias. 
A creaçâo d'uma outra comarca na Calheta, seria um dos actos 
roais importantes dos influentes políticos que o conseguissem. 
Tendo a ilha cerca de 18:000 almas, cada uma das duas comar-
cas não ficaria inferior a qualquer das das ilhas Graciosa, Flores 
e Santa Maria, e algumas outras do continente e assegurava melhor 
os direitos e regalias dos seus habitantes. 
Para aítenuar os encommodos dos povos do concelho da Calheta, 
nos negocios judiciaes, a respectiva camará municipal promoveu e o 
governo por decreto de 20 dabril de 1899 creou o julgado munici-
pal, na area do mesmo concelho, com as attribuições estabelecidas 
pelo decreto citado de 29 de julho de 1886. 
Este julgado foi definitivamente installado a 10 de maio do cor-
rente anno de 1900, pelo juiz sr. dr. Sebastião Silveira Avila Fur-
tado, nutural da Piedade, da ilha do Pico. 
A creação da comarca da ilha de S. Jorge e a estabilidade da sua 
alçada judicial, nos 54 annos decorridos, muito tem cooperado para 
a civilisação dos povos, reconhecendo estes que ha um poder mais 
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ou menos independente que faz reconhecer os direitos dos cidadãos, 
garantindo-lhes a propriedade e a liberdade individual. 
Talvez que nem só a isso, mas tambera á emígrayao ae deva a re-
ducção da estatística criminal, nos últimos quarenta annos, «pocha 
qne, coincide com o começo da repatriação dos emigrantes para os 
Estados Unidos da America, onde tem encontrado o ouro para levan-
tar a ilha do seu abatimento, como uma outra educação pelos bons 
costumes adquiridos n'essa prospera quanto civilisada. repubiiea. 
X 
N'esse longo periodo de quarenta annos, apenas um crime de morte 
se deu na ilha a 20 d'agosto de 1872, em que José Espeto assassina 
a facadas, traçoeiramente, um outro japaz, por desavença ao jogo da 
bola, no diá anterior, no logar da Ribeira d'Areia. 
Ao passo que nos quarenta annos anteriores, essa estatística apre-
senta uma serie de crimes praticados com eircumstancias que horrori-
sam. 
Contrista recordal-os; porém a historia não pode esquecer a viva 
emoção do povo por actos tão nefastos, uns trazidos pela tradição, 
outros por presenciar os seus effeitos e consequências, desde a per-
petração até ao julgamento no tribunal. 
ÍJoumerar esses crimes, será por certo lembrar factos que mais 
valera lançar-lhes a esponja do esquecimento. 
Mas para avaliar da importancia da alçada judiciaria, com a crea-
çâo da comarca, é preciso demonstrar que ella tem influenciado nos 
costumes do povo. 
Assim: Em março de 1819, o escrivão dos reziduos, de alcunha 
Borjaca, é atrozmente assassinado, á noute e á porta da casa da sua 
residencia, na rua das Caravellas, quando se recolhia, com um páo 
crivado de pontas, de prego, descarregado desalmadamente sobre a 
cabeça. 
Pela volta da meia noute de 7 para 8 d'óutubro de 1825, na occa-
siào em qué Ignacia Rosa da Silveira repousava dormindo na sua 
casa da Fajã, junta á ermida do Desterro, foi barbaramenta esfaqtíea-
da e morta, por homens que com aquelle sinistro fim ali ae dirigiram. 
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Ka noiite de 28 para 29 d'outubro do mesmo anno de 1825, uma 
Jzabel Luiza, eom taberna na rua do Outeiro, na casa de João Ricar-
do de Sousa, foi encontrada morta, afogada por aperto na garganta, 
para roubarem a moeda que guardava no mealheiro. 
Em 1831, a casa de Maria Delfina Michaella, nos Mysteries, fre-
guezia de Santo Amaro, foi invadida de noute, por uns embuçados, 
que exigiram á indefeza senhora as jóias d'ouro que possuía, cora amea-
ça de morte. 
Possuidores das jóias roubadas, chegados á estrada, accenderam 
uma lanterna. A creada da casa, rapariga corajosa, vindo ao balcão 
a espreitar-)hes o rumo que seguiam, percebendo a luz, deitou um 
chaile pela cabeça e a alguns passos distantes, sem ser presentida, 
foi no seu encalço, aíé Á villa, na distancia de 4 kilómetros, por um 
caminho isolado e por adiantada hora da noute. Afinal, vendo onde se 
recolheram os trez scelerados, regressou .a heroina a casa, contou á 
ama o facto, e no dia seguinte denunciou-o á justiça, que caindo na 
morada que escondia o roubo e encontrando todas as jóias, prendeu os 
trez ladrões, sendo depois degredados. 
Depois de 1840 é assassinado um individuo na Ribeira d'Areia, 
cujo auctor, um João Ignacio de Sequeira, fugindo para a ilha de S. 
Miguel, e regressando á terra muitos annos depois, n'ella morreu im-
pune I 
Ahi por 1845, ou 1846, são envenenadas na villa das Velas, as 
trez irmãs Grillas, moradoras a Roque Affonso. 
No fim de 1848 ou principios de 1849, dando á costa na Ponta de 
Rosaes, no sitio do Pedregulho, um navio carregado de madeira, pela 
alfandega foi commissionado um José Miguel de Bettencourt, da dita 
freguezia, para no cimo da rocha arrolar todos que subtrahiam frag-
mentos. Uma das non tes seguintes, estando deitado, foi chamado por 
um seu companheiro para uma ceia com outros amigos. Levantou-se 
e saindo ao caminho, assassinarara-o enterrando o seu corpo debaixo 
do tremonhado d'uma atafona! 
Em 1851, na freguezia das Manadas, é assassinado Joaquim An-
tonio dos Santos, a golpes de machado, estando a dormir, pela mu-
lher com quem vivia, que enterrou o cadaver no próprio quintal! 
Na manhã do dia 13 de dezembro de 1856, no sitio do Grutão do 
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Cabo, fregueaia de Santo Amaro, foi barbara e traiçoeiramente as-
sassinado a facadas, o cidadão Manuel Cardoso Flores, da dita fre-
guezia, por dois homens do Topo, a 12 leguas distantes, assalariados 
para tâo monstruoso crime pelo capitão Vicente Machado d'Avila, 
então administrador do concelho da Calheta, a quem a infeliz victi-
ma havia proposto uma acção para reivindicação de certos bens. 
Em 1859, por occasiíío de tocar o paquete nas Velas, trouxe de 
regresso do Brazil o passageiro Antonio Machado Nunes, da villa da 
Calheta. Fretou para o conduzir áquella villa a laucha do celebre 
Sargo y tripulada por dois filhos seus Antonio e Francisco Silveira 
Dias. Chegados á bahia da Fajà das Almas, a meia viagem, assassi-
naram o infeliz passageiro apoitando-o ao fundo do mar para se locu-
pletarem com os seus haveres, que conduziam. 
A ilha fazendo parte da diocese d'Angra, creada por el-rei D, 
João I I I no anno de 1534, subdívidio-se em trez ouvidorias ecclesi-
asticas até 1878, e in que a do Topo foi annexada á da Calheta. Des-
de então ficaram duas, uma nas Velas e a outra na Calheta. 
São actuaes ouvidores: no concelho das Velas, mousenhor Antonio 
Nunes de Moraes, natural da freguezia da Ribeira Secca, e cónego da 
Sé d Angra, vigário da Urzeliha, sacerdote illustrado, digno e res-
peitável, o mais bem conceituado orador sagrado da ilha pela sua elo-
quência. No da Calheta, o rev.0 sr. José Mariano Brazil de Borba, 
natural da freguezia das Manadas, vigário da dita freguezia da Ri-
beira Secca, também um sacerdote não menos iliustrado quanto di-
gno do cargo. 
A despeza com o clero da ilha regula por 7:048$200 reis annuaes; 
— no antigo regimen era de 152 moios e 3 alqueires de trigo e di-
nheiro 339^295 reis. 
Lembrar os prelados diocesanos que visitaram a ilha no cumpri-
mento do seu elevado ministerio, é trabalho arduo pela difficieneiã-
das memorias escripias a semilhante respeito. Ainda assim procurei 
coinpletal-a quanto possível como passo a notar.' 
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a . . . Antes de ser erigida esta diocese (transcreve o Archivo dos 
Açores, vol. I I pag. 61 e 62, referindo se ao Catalogo dos Bispos 
d'Angra, por D. Antonio Caetano de Sousa), foram estas terras su-
geitas á ordem Militar de Christo de que o Infante ( D . Henrique) 
era GrAo-Mestre; e por esta causa o U. Prior de Thomar, mandava 
com permiasào real ás Ühas alguns bispos titulares para as proverem 
de sacerdotes.» 
Um d'estes foi D. Joào Aranha, bispo Zephiense, que no anno de 
1487 se achava na ilka Terceira, onde deu ordens e exercitou outros 
poderes da sua dignidade. 
E ' comtudo certo, como refere Drummond, citado vol. do Archivo, 
em nota a pag. 62, que no mesmo anno se achava na ilha Terceira, 
como ouvidor gera) Vasco Affonso, vigário de Machico e bem assim 
aos 30 de janeiro de 1489, como ainda em 1505, era Vasco Affonso 
visitador d'estas ilhas dos Açores. 
Outro o bispo D. Joào Lobo, que no anno de 1508 foi á ilha da Ma-
deira por ordem do convento de Thomar e passou á ilha Terceira 
para chrismar e dar ordens. 
Era 1517, em que todas as conquistas pertencentes ao mestrado de 
Christo eram da jurisdicção do bispo do Funchal, passou também da 
Madeira á ilha Terceira D. Duarte, bispo Durainense, Sagrou a ma-
triz da villa da RiLeira Grande a 8 de março de 1517 e a da Praia 
na ilha Terceira aos 24 de maio do dito anno ( eit. vol, do Archivo 
dos Açores, pag. 63, nota). 
Nada porém recorda que algum d'estes visitadores fosse á ilha de 
S. Jorge. 
Depois de creada a diocese d'Angra, os bispos ou delegados seus 
que visitaram a ilha foram os seguintes: 
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Confirmado bispo d'Angra por Bulla de 3 de novembro de 1534. 
Segundo o cit. vol. I I do Archivo dos Açores, era nota a pag. 66, 
apresentando a opinião do padre F r . Diogo das Chagas, que diz es-
0) O numero em romano indica a d'or<íem doà bispos «a diocese. 
jQg I L H A D E S. JORGE 
tava D. Agostinho, na ilha do Pico, em 1535, não será erro suppor 
que indo este prelado áquelía ilha, por certo visitou tarabem a de S. 
Jorge, pela proximidade d'uraa cora a outra, e mesmo porque sendo 
os transportes então em embarcações pouco seguras, tomasse primeiro 
a ilha de S. Jorge para seguir depois para a do Pico. 
Este bispo foi o primeiro vigário da ilha do Corvo, aonde parochiou. 
11 — D . R O D R I G O P I N H E I R O 
Nomeado bispo d'Angra por Bulla do Papa Paulo I I I , passada a 
24 de setembro de 1540, nunca veio aos Açores. 
Em seu logar mandou o bispo de Lora, D. Balthazar d'Evora, que 
visitou todas as nove ilhas do bispado durante dois annos com bas-
tante trabalho e encommodos de viagens, como consta da carta de D. 
Rodrigo Pinheiro, de 27 de novembro de 1551 reco mm en dando a el-
rei os bons serviços de D. Balthazar, 
Foi este visitador que mandou pôr em execução a deliberaçíío to-
mada pelo Infante, cardeal e archiduque de Lisboa, D. Affonso, no 
synodo celebrado na Sé de Lisboa em 25 d'agosto de 1536, pela qual 
se ordenou aos parochos lançassem em livros especiaes os termos de 
baptismos, casamentos e óbitos, dos seus freguezes, o que só em parte 
mais tarde foi ordenado pelo Concilio de Trento para o orbe catholico. 
(Archivo dos Açores, vol. I I pag. 132 nota). 
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Confirmado por Bulla de 13 d'agosto de 1552, veio para a diocese 
ero 1553 e falleeeu em Angra a 28 d'outubro de 1561. 
Elaborou as Constituições synoãaes do Bispado d'Angra, no anno de 
1560. N'ellas tratou dos feiticeiros, agoureiros, advinhaâores e benze' 
deiros, dos trintarios, imperadores do Espirito Santo, procissões, enter-
ros, etc."Parte dos preceitos d'estas constituições ficou sem vigor de-
pois do Concilio de Trento. 
No prologo a essas constituições, diz o^prelado : 
« . . . passamos o mar e viemos a este nosso Bispado, e ha seis an-
nos que n'elle pessoalmente residimos, no qual tempo por vezes o vi-
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sitamos, provendo nas cousas necessárias e emendando as defeituosas 
quanto em nós foi, o 
Na Historia de S, Domingos, por Fr . Luiz de Sousa, diz-se em 
referencia a este prelado: 
« . . . E r a grande letrado para conhecer suas obrigações e grande 
animoso para executar o que entendia. Achando alguns que não sen-
tiam bera da fé, cobrio-os de ferros, e mandou-os entregar no cárcere 
do Santo Officio de Lisboa. Apertou com outros com as armas espi-
rítuaes em todo rigor, ató os metter no caminho dos mandamentos 
Divinos. Mas custou-Jhe ver-se trez vezes em fortes perigos. Huma 
querendo passar de huma para a outra, foi acommettido de gente 
armada na embarcação e pera ae salvar não teve outro remedio senSo 
lançar-se ao mar e valer-se dos braços e nadar. Outra estando fazen-
do seu officio de visitador lhe atiraram com uma espingarda, guardou-o 
Déos, e mataram Imra sobrinho seu, que o acompanhava. Terceira 
vez tentaram matal-o em certa casa onde tirava huma devaça e acom-
mettendo as portas os culpados n'ella com armas, e determinação da-
nada, valeo-lhe que como andava acautelado, acharam-nas trancadas 
por dentro e seguras. E comtudo inda mostraram descortezia e po-
der diabólico, porque chegaram a entaipar o prelado, ajuntando pe-
dra e cal e cerrando-as de parede por fóra. Não faltou gente nobre 
e de melhor animo, que lhe aceudio.»-
(Archivo dos Açores, vol. 11 pag. 134 e 135, notas), 
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Sagrado bispo d'Angra na egreja de S. Braz de Lisboa a 10 de 
julho de 1635, entrou na diocese em 24 do dito mez e anno, e falle-
cen na villa da Lagoa a 8 d'abril de 1637. 
«Visitou em íüenos de um auno as ilhas Terceira, Graciosa, Pico^ 
S. Jorge e Fayal , pregando com zelo, e chrismando com tanta fre-
quência a tào grande numero dé gente que rendido o braço direito 
com o trabalho, foi necessário applicar-lhe remedios que o fortificas-
sem.* 
Esta visita foi no anno de 1636, achando-se em 27 d'agosto na fre-
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guezia de Pedro Miguel, ilha do Faya!, onde no respectivo termo, en-
tre outras prescrípçSes prohibió — que se fizessem novenas de noute 
e se comessem os pastos depois de anoitecer 1 (') 
(Archivo dos Açores, vol. 11 pag. 260). 
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Nomeado bispo d'Angra, entrou na sua egreja a 11 de novembro 
de 1671, e foi depois promovido a bispo de Miranda em 1681. 
Na memoria Ms. do padre José de Sousa Soares, de S. Jorge, diz-se: 
«D. F r . Lourenço partió de S. Miguel em janeiro de H575, em um 
patacbo inglez, com destino á ilha Terceira, foi porém, obrigado a 
arribar á ilha de S. Jorge, com 20 dias de viagem; ali se demorou 
algum tempo e partindo' novamente só chegou a Angra a 25 de janei-
ro seguinte. 
«Em S. Jorge esteve hospedado em casa do vigário da Calheta, o 
padre João Pereira de Lemos. 
Sagrou a primeira matriz da villa das Velas em fevereiro de 1675. «(^ 
(Archivo dos Açoresj I I I vol. pag 67). 
Por esta occasião gastaram-se nas Velas 110 libras de pólvora com 
as peças rià entrada e sabida do dito bispo. 
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Este bispo entrou na cidade d'Angra a 12 d'ontubro de 1688 e 
falleceu na cidade de Ponta Delgada a 24 de setembro de 1692. 
Do referido Catalogo dos Bispos d'Angra .por D. Antonio Caetano 
de Sousa, consta que este preiado visitou o bispado; nada porém in-
dica que a visita se estendesse á ilha de S. Jorge. 
E ' comtudo certo que a ella mandou de visitador o padre Filippe 
Furtadáde Mendonça, que entrou no anno de 1691 e sabio em 1692, 
f i ) Com a morte á ' e s t e bispo ficou vaga a S é d ' A n g r a desde 1637 a 1671, o«= 
34 anuos. Durante este periodo foi nomeado D . Pedro de Sousa, o q ú a l não obte-
ve c o n f i r m a ç ã o da Cur ia por influencia do governo hespanhol. 
(2) Me lhor seria dizer a actual ma t r i z . 
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como consta do livro da artilheria no archivo municipal das Velas, a 
respeito daa salvas dadas n'essas occasioes. 
O padre Fiüppe Furtado de Mendonça, era natural da freguezia de 
Castello Branco d'esta ilha do Fay al. Sendo vigário da freguezia da 
Conceição desta cidade da Horta, fundou em 1701 a ermida da Se-
nhora do Pilar, que hoje tern o titulo de Beal Confraria da Senhora do 
Pilar, no logar da Lomba, da dita freguezia. Foi n'eila sepultado co-
mo ordenou em seu testamento approvado a 5 d'abril de 1713, 
X V 1 1 — D . APiTOMO Y I K I R l LEITÃO 
Sagrado bispo d'Angra, entrou na Sé a 16 d'agosto de 1694 e fal-
leeeu na villa das Velas etn 21 de maio de 1714. 
Este prelado visitou a ilha de S. Jorge por quatro vezes. 
A 1.a no anno de 169o, era cuja entrada e sabida se despenderam 
77 libras de pólvora com 20 peças d'artilheria. A 30 de julho do dito 
anno, sagrou a egieja do mosteiro de religiosas da Senhora do Ro-
sario das Velas. 
A 2.a desembarcou nas Velas a 17 de julho de 1703, por 3 horas 
da tarde, acompanhado das trez religiosas do Convento da Esperan-
ça d'Angra, para a fundação do dito mosteiro da Senhora do Rosa-
rio, como da memoria no archivo da cámara que será transcripta a 
respeito d'este convento. 
Por esta occasiào despenderam-se 220 libras de pólvora com as 
salvas. 
J A 3.a em 1712, como consta da conta do depositario das muniçSes, 
na seguinte verba : 
«Despendeu mais 80 libras de pólvora que se gastaram com as 
salvas que se deram á entrada e sahida do sr. Bispo D. Antonio Vi-
eira Leitão.» 
E a 4.a em 1713, permanecendo na ilha até 21 de maio de 1714, 
etn que falleceu na villa das Velas, de cujo facto mandou a camará 
no livro do registo sob N.0 14 a fl. 100, lavrar o seguinte : 
«Termo que os offiuiaes da camará maal-irani íuzor sobre a morte 
do sr. Bispo D . Antonio Vieira Leitão: 
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«E memoria da morte (Teste senhor que Deus foi servido de o le-
var em esta villa das Velas aos vinte um dias do mez de maio de mil 
setecentos e quatorze no fim de tocarem as Ave Marias da noute, foi 
enterrado em vinte e dois em o mosteiro das religiosas de Nossa Se-
nhora do Rosario d'esta villa em a cardencia da eapella-mór da par-
te do avangelho, aonde estava enterrado o rev.s padre Amaro Teixei-
ra Fagundes, e se passou o seu ataúde pera a parte da Epistola, foi 
enterrado este corpo com grande ostentação como se devia a tào gran-
de principe da egreja de Deus: estava este senhor de visita n'esta 
villa em um anno com falta de mantimento que chegou a morrer mui-
ta gente de fome; chegou a vender-se o trigo a 450 reis o alqneiree 
milho a 400 reis, vinho a 160 reis a canada, averigou-se que este. 
dito senhor tinha despendido com a pobreza d'esta villa e sua juris-
dição em sete mezes que esteve n'esta villa dois mil cruzados em di-
nheiro e trinta moios de trigo: o seu secretario he o cónego Manuel 
Estácio natural da cidade de Ponta Delgada da ilha de 8. Miguel, e 
seu visitador o doutor Bernardo Borges Estácio, irmão do sobredito 
secretario; em fé do que me assigno aos vinte um de maio de mil se-
tecentos e quatorze. Anselmo Soares de Sousa, escrivão da camará o 
escrevi. Anselmo Soares de Sousa. Declaro que os oíHciaes da cama-
rá que serviam este anno eram juizes ordinarios George Correa de 
Bettencourt e o capitão Gonçallo Nunes Pereira, vereadores o capitâo-
mór Gabriel Pereira de Sousa, Antonio Pereira Beirão e Sebastião de 
Quadros, procurador da camará Pascoal Pereira Lea! e o sargento-
mór é Amaro Soares de Sousa, o vigário da matriz o rev.0 doutor João 
de Sousa Pacheco e os beneficiados o rev.' padre Aleixo da Silveira 
e Ávila, o rev." padre Manuel Cardoso de Sequeira, o rev." padre 
João Teixeira Ferro, o rev.0 padre Francisco Pereira d'Oliveira e o 
rev.0 padre Braz Pereira Cardoso e ecónomo o rev." padre Manuel 
Ferreira e os curas o rev.0 padre Pedro de Sousa Machado e o rev," 
padre Antonio de Quadros Franco e o gardiào de S. Francisco era 
F r . Francisco da Boa Nova, natural da villa da Praia da ilha Ter-
ceira. E com esta declaração me assigno. Anselmo Soares de Sousa.» 
Por se achar profanada a egreja do mosteiro, a camará municipal 
da presidencia do sr. dr. João Pereira da Cunha Pacheco, em sessão 
de 7 d'abril de J857, nomeou uma commissão, para recolher os res-
tos do venerando prelado e os do fundador dp convento. Encontrou 
o vestuario do Bispo ainda bem distincto, podendo-se comtudo pelo 
estado de auniquilação em que estavam esses restos extrahir unicamen-
te os ossos. Encerrados estes era um caixão effectuou-se a sua tras-
ladação no dia 22 do dito mez d'abril, da egreja deS. Francisco em: 
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quo estavam depositados para a Matriz, e d'esta, depois de solemnes 
exequias com oração fúnebre peia rev.0 vigário Antonio Martiniano 
de Mendonça, tanto em relaç/to aos restos do hispo como aos do rev.0 
fundador do convento, para um jazigo feito de pedra com a'antiga 
lajjida, coliocado ao íado direito do altar do cemitério. 
Em 1697 den a cámara d'Angra uma conta d'este bispo, que muito 
excedia o seu dever arssim nas reprehensõcs, como nos salarios dos 
casamentos levando por cada um ¡$500 reis sendo até ali, 1$000 reis; 
a isto deferio el-rei mandando observare antigo costume, sendo o bis-
po reprehendido por taes excessos. 
Provavelmente desgostoso por este e outros motivos sahío da ilha 
Terceira para visitar as restantes ilhas, sendo a de S. Jorge onde 
mais so demorou por differentes vezes. 
Nas visitas á freguezia de Pedro Miguel d'esta ilha do Fayal, em 
169C e 1697, ordenou na primeira que os noivos fossem á missa passados 
oito dias de casados por ser costume clemorarem-se muito sem lá irem. 
Prohibió por uma pastorai de 1699 que alguém prégasse sem licen-
ça sua. Prescreveu a fórmala para lançamento dos termos do registo 
parochial, afim de por eíles se estabelecer a perfeita identidade das 
pessoas, evitando-se os prejudiciaes effeitos do commodo laconismo dos 
parochos. O vicio estava tào arraigado que em 1706 visitando a ma-
triz de Ponta Delgada, multou um paroçho por 34 faltas que encon-
trou no livro de casamentos, a 500 reis cada uma. 
Publicou uma pastoral em que excommungaya aquellos que cobra-
vam dos ecclesíasticos os direitos para pagamento dos soldados do pre-
sidio, havendo o contador da fazenda sentença de recurso contra. 
N'esta ilha do Fayal em 1697, o bispo D . Antonio Vieira Leitão, 
por effeito das visitas que fea, deixou presos no castello velho seis 
ecclesíasticos, alguns dos quaes eram parochos. 
(Archivo dos Açores, I I vol. pag. 269 e 270, nota e I I I vol. pag. 68). 
X X — D . F R . V A L E R I O DO S A C R A M E N T O 
Eleito bispo d'Angra em 27 de julho de Í738, entrou na sua egreja 
a 3 de fevereiro de 1741 e voltando a Lisboa renunciando em 1755, 
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morreu ali em 6 de novembro de 1760. 
Este bispo no anno de 1744 visitou a diocese e prohibió novamen-
te as folias e bailes do Espirito Santo e reformou varios abusos. 
Mandou visitar estas ilhas mais duas vexes: em 1747 pelo licencea-
do João Luiz Garcia, vigário da freguezia das Angustias, d'eata iiha 
do Fayal, e em 1750 pelo licenceado Antonio Pereira de Lacerda, vi-
gario na freguezia de S. Matheus, da ilha do Pico e ouvidor da ju-
risdicção. 
(Archivo dos Açores, I I I vol. pag. 69). 
X X I I I - » . F R . J O S É W m M I A L E I T E C O S T A E S I L V A 
Eleito bispo d'Angra em 24 d'Agosto de 1782, entrou na sua egre-
j a a 10 de dezembro de 1785. 
Apenas o citado Archivo dos Açores vol. I I pag 379, referindo-se 
a Drummond diz — «Em 13 annos que governou o bispado, visitou 
esta ilha Terceira duas vezes em 1787 e 1791; ás outras mandou vi-
sitador o cónego Serpa, o qual nrellas chrismou, que a tanto se esten-
diam as prerogativas pontifícias » 
X X I V — D . J O S É P E G A D O D A Z E V E D O 
Eleito bispo a 24 de novembro de 1800 segundo uns e a 20 de ju-
nho de 1801 segundo outros, deu entrada na diocese a 15 de dezem-
bro, de 1802 e morreu a 19 de junho de 1812 no convento dos Gra-
cianos em Ponta Delgada, aonde residia. 
Visitou a ilha de S. Jorge e n'ella chrismou. E ' d'isto prova o ter-
mo de baptismo de Nicoláu e Lourenço filhos gémeos de Lourenço 
José Pereira, nascidos em 1796, que á margem tem- nota de que Lou-
renço fôra chrismado com o nome de João. Os dois irmãos foram João 
Lourenço Pereira, meirinho da alfandega, fallecido em 1862 e íííco-
láu Teixeira da Silveira, sub-chefe do antigo contracto do tabaco, 
fallecido era 1892. 
L'este prelado consta haver na egreja de Santo Amaro termo da 
sua visita a esta freguezia. 
Determinou aos clérigos usassem de hábitos talares e de chapéus 
triangulares como elle usava. 
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X X V H I — í ) . J O I O MARIA P E R E I R A D O AMARAL P I M E N T E L 
Eleito bispo d'Angra om 1871 e sagrado no seminario de Sernache 
do Bom J.trdim a 28 d'abril de 1872, deu entrada na Sé d'Angra a 
21 d'agosto seguinte e fallecen era Angra a 21 de janeiro de 1889. 
Nào visitou a illia. Aportando, porém, ás Velas a bordo do vapor 
Neptuno, na manhã de 22 de maio de 1875, indo era viagem de re-
gresso da sua visita pastoral a eata ilha do FayaI para a Terceira, 
desembarcou e dirigio-se á egreja matriz onde celebrou missa. 
X X I X - F R A N C I S C O H A R I A D E SOUSA DO P R A D O L A C E R D A 
Nomeado bispo successor de D. João Maria, por morte d'este to-
mou conta do bispado em 1889 e fallecen no continente era 23 de de-
zembro do 1891. 
Era 16 d'outubro de 1890 desembarcou na villa das Velas em vi-
sita pastoral A ilha, e domorando-se alguns meses chrismou e praticou 
outros actos dignos d'uia bom pastor. 
Deixou na ilha boa memoria das suas muitas virtudes. 
E1 exeellente o clima da ilha de S. Jorge. No archipelago nâo o 
ha melhor. 
N'ellajámais houve caso^algum de peste, como os antigos conheci-
am as molestias contagiosas, algumas das quaes a sciencia moderna 
classifica de colera, febre amarella, etc. 
Comtudo na villa das Velas houve a casa de S. Lazaro, situada 
no logar do extincto convento de S. Francisco, para enfermos ataca-
dos do mal de S. Lazaro,—• morphea ou elephancia. 
Essa casa foi construida nos primittivos tempos da povoação, pois 
na vereação de 11 de janeiro de 1570, por estar caida, a camará a 
mandou concertar. 
Casos havia d'aquella molestia cujas providencias para a debellar 
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erara deshumanas. 
Na vereação de 16 d'agosto de 1578, mandou a cámara notificar 
Antonio Lopes e Gaspar Martins, da mesma villa, quo, corn pena de 10 
cruzados e de serem presos na dita casa, su fossem logo para dia e 
se apartassem da conversação da gente e de mas mulheres e jU/ws por 
estarem doentes do mal de S. Lazaro. 
E em 9 de fevereiro de 1591, requereu o provedor do concelho 
para se mandar apartar as pessoas que liavia doentes do dito mal. 
E r a tal o horror que todos-tinham áqueíla enfermidade, que a cá-
mara fazendo comparecer em sua sessão a Manuel Gonçalves Pereira 
e Simão Fernandes, deliberou que elles trouxessem certidão da enfer-
midade de suas mulheres sob pena de 10 cruzados. E que em suas 
easas nao vendessem pão, nem vinho, nem cousa alguma. Ordenando 
mais em abril do mesmo anno, que aquellos homens, «logo fizessem 
um barco para n'aquella semana levarem suas mulheres enfermas do 
mal contagioso de S. Lazaro;» — havendo em maio, nova ordem para 
se cumprir aquella deliberação ! 
Mas para onde ? Para outra ilha ? — Para as lançarem no mar 
largo ?t 
Gomo nos doe a narração d'estes factos, que n'aquella epocha pode-
riam ser muito humanitarios em prol da saúde publica; mas que re-
putamos da maior selvageria, 
O mal nunca se extinguió; por quanto, dois séculos depois, no an-
no de 1770 o juiz de fóra Galhano, para o capitào general dos Aço-
res, forneceu uma nota dos leprosos existentes na ilha. Ao todo 27, 
sendo: em Rosaes 8, Velas 4, Urzelina 1, Manadas 1, Calheta 6e 
Topo 7. 
No anno de 1768, o mesmo juiz de fora havia levado ao conheci-
mento de sua magestade o faeto de se acharem em diíferentes povoa-
ções familias inteiras leprosas, reclamando providencias. 
E m portaria de 20 d'outubro de 1769, como resposta, ordenou ao 
capitão general que d'accordo com o corregedor da comarca, dessem 
todas as providencias necessárias para se evitar o perigo do contagio 
da lepra. 
A lem da dita nota, reclamada pelo capitào general, nada mais 
consta a tal respeito. 
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E ' certo, porém, que desde essa epocha, fflizmentp, não appareceu 
nuiis o mal com tanta extensão. 
O dr. Joào Teixeira Soares, em eseripto posthumo publicado no 
Voh'nbe, N.0 ~i'òõ de 2o de janeiro dc l # ó o , opina que a lepfa foi im-
portada com 09 nuvos colonos. 
E accresceiita : 
aMas proviria d'um defeito geral, ou da dasse parta , que forne-
cesse bom contingente para a colonia açoriana? Esta ultima hypothe-
ee c a mais íidroissivel. J as, diremos, em abono da verdade, que o 
mal apparecia também em pessoas da ciasse colonial mais distincta. 
O honrado Joào Pires de Mattos, escudeiro e genro de Guilherme 
Van der Haagen, sucemnbio em 1518, 110 Topo. ao terrível mal. 
«A suavidade de clima, um melhor regimen alimenticio e ainda 
outras eircinnstaneias, attenunrám o mal, mas não o extinguiram. 
Tem desde os antigos tempos apparecido, ora n'uma, ora n'outra ilha, 
periodos de recrudescencia.» 
O terrível flagello da peste que assolou a ilha Terceira, no anno 
de 1599, victimando cerca de 7:000 pessoas, não iuvadio, mercê de 
Déos, a ilha de 8. Jorge. 
A camará das Vehts foi enérgica ató A crueldade, nas suas imme-
diatas providencias para evitar, como conseguio, que tamanha cala-
midade se nao commumeasse á ilha. 
Se para grandes males, grandes remedios, na applicaçào d'estes 
foi rigorosíssima, nâo conhecendo previlegios nem gerarchias. 
A peste, diz Almeida Garrett cm nota ao sen drama Fre i Luiz de 
Soma, referindo-se á Hiatoria de S, Domingos P. I l l L . V I Cap. 10, 
começou em Lisboa no fim d'outubro de 1598, estava quasi extmeta 
pelos fins d'agosto do anno seguinte, mas no outubro immediato co-
meçou a picar novos rebates nao acabando de levantar de todo até fe-
vereiro de 1602. 
E Drummond, nos Ànnaes da ilha Terceira, vol. I pag. 396, diz-
nos que a peste na ilha Terceira começou na cidade d'Angra no dia 
38 d'abril de 1599, «Começou com ardentíssimos symptomas de que 
procediam ein poucas horas umas mostras d'antrazes ou carbmiculos, 
a que por ultimo se lhes .applícou o remedio de serem sarjados, por-
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que a ter-se dado por este prompto remedio nào haveria o estrago 
que se esprimentou.» Durou o contagio n'aquelia ilha até 20 de j a -
neiro de 1-600. 
A's Velas ácêrea da peste haviam vindo a 8 de janeiro, novas cer-
tas ãa cidade d'Angra. Pelo Fayai suube-ae que ali se nào recebera 
um navio procedente do reino, ao quaí morrera o mestre, o piloto e 
outros do mal da peste, e que indo ter á cidade d'Angra, estava a 
mais gente em degredo, A cámara prohibió logo que nào partisse do 
porto da villa e sua jurisdicçào nenhum barco para a dita cidade, sob 
pena de 50 cruzados e 2 aunos de degredo. 
Regulou a camará que para desinfecção dos barcos fossem queima-
dos ou melhor afogueados com rama de louro. ; 
O logar do degredo foi estabelecido ao pê do morro, para lá da ca-
nada do mar. 
A dois barcos, com 19 pessoas, postas no degredo no dia 14 de maio 
do dito anno, que accossadoa pelo tempo se levantaram abicando á 
areia do Canto (hoje Cantinho) os mandaram desinfectar com rama 
de louro e que voltassem paro o degredo, e não querendo obedecer-
Ihe podessem Urremente atirar com escopetas e armas até as matar sen-
do necessário para guarda da saúde. 
A 30 do dito mez de maio a reclamação do juiz mais velho Gon-
çallo d'Amarante, assentaram os offieiaes da camará, por haver já 19 
dias que aquellas pessoas estavam no degredo, achando-se bem dis-
postas, que podessem sahir com os fatos que andavam vestidos só-
mente e todo o mais fato que tivessem ficaria lá e se mettesse no fun-
do da agua até ordem da justiça. 
Em 12 de junho, juntos em camará os offieiaes d'eila e pessoas da 
governança, porque as noticias do contagio eram cada vez mais alar-
mantes, resolveram que para guardas da saúde fossem os juizes e ve-
readores, e qued'ali em diante vigiariam 10 ou 12 homens ou os que 
aos offieiaes parecessem em quanto durasse o mal. E assentaram que 
neto visinhariam nem communicariam com a Calheta nem Topo, e que 
vindo algum barco de fóra não acceitando o que os offieiaes mandas-
sem, íhe podessem atirar com as escopetadas até os matar, 
E vindo algum navio de fóra, só o poderiam despachar estando os 
offieiaes todos juntos. 
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Kstavain tiío extraordinarios acontecimentos n'este pé, quando a 20 
ve jindio chegou ao porto ura barco da ilha Graciosa. Juntos os offi-
cii: es da cámara ás portas da casa da alfandega, mandaram notificar 
o arraes que logo so fizesse á vela para onde quisesse, com pena de 
00 cruzados e. de lhe atirarem as escopetadas. 
EntSo pelo juiz Pero Gomes de Lemos, foi dito que era seu pare-
cer: «que Pero Correa de Mello, que vinha no barco, por ser Casado 
na terra e ter mulher e filhos n'elia, que se botasse ao mar a nado, 
saisse na terra, vestisse fatos e á sua custa lhe dessera o degredo que 
parecesse e d'outra maneira nào havia assignar.» 
Por todos pois unanimemente foi assentado a que se Pero Correa 
e seu DIOÇO, uaturaes da terra, dómente qnizessem sair, haviam de 
sair nús e a nado sem trazerem cousa alguma e sairiam no Canto, 
e estariam 20 dias e sena a guarda á sua custa e o barco saia logo 
para onde quizesse com a dita pena de 50 cruzados, e 2 annos de de-
gredo, e lhe poderiam atirar com arcabuzes.» 
Pedro Correa de Mello, o moço e outro homem cumpriram religio-
samente a ordem, indo a rlado, nús, para o Cantinho estando no de-
gredo os 20 dias. O barco regressou á Graciosa. 
«Sobre o degredo que tinham dndo aos homens que vieram do Bra-
zil ter á villa das Velas, roubados e feridos por pelejarem com os ini-
migos e assim uma senhora, 1), Luiza de Mello, que também estava 
roubada no dito degredo, sem entre elíes liaver enfermo novo e todos 
affirmarem nào haver no Brazil tal enfermidade e o mesmo aSirinou 
toda a gente d'outro navio que aqui viera, que ae não recolhera, pelo 
• que parecia bem a todos que podessem sair do dito degredo os so-
breditos e a dita senhora.» 
Ü fato e roupas de Pedro Correa, voltando no barco á Graciosa, 
— a reclamação sua, a camará ordenou que se descarregassem na Pon-
ta Furada, ao norte da ilha, e desembrulhados estivessem 2 dias met-
tidos em agua da ribeira ali próxima, á vista de duas pessoas de 
confiança, á custã de Pedro Correa. 
Em 25 d'agosto vindo o barco Aa Graciosa, não pode aportarão 
sitio designado da Ponta Furada, Veio ao porto das Velas receber 
ordens. A camará ordenou: « que as ditas roupas se deitassem na di-
ta banda do norte, na fajã de Joào Gonçalves' das Feiteiras, aonde des-
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enfardadas e estendidas estariam ao sol por tempo de 30 dias, vi-
rando-as cada dia, e se nao chovesse dentro n'esse praso tanta agua 
que bem as molhasse, eotitinunriara assim até chover bastante, nome-
ando um guarda para fiscalisar.» 
O pânico angmentou constando que álem do grande estrago nas vi-
das dos povos da ilha Terceira, pela terrível epodemia, esta se esten-
dera á ilha Graciosa, dizendo-se também que morria gente no Topo, 
facto este que felizmente não era verdadeiro. 
Ainda na entrada do auno de 1G00, nào haviam modificado quaes-
quer medidas no tocante a evitar a invasão do contagio. Porquanto, a 
13 de janeiro entraram no degredo, na areia do Cauto, Pedro Alves 
Cabral e seu escrivão, o alferes Alonso de Gualasara, Pero Fernan-
des, tabelliao da ilha do Fayal, e outra* pessoas, os dois primeiros 
com papeis do corregedor que queriam apresentar em camará para se 
lhes dar despacho. 
Mantiveram os oíEciaes da camará o degredo, permittindo a Pedro 
Alves Cabral e seu escrivão, que, por virem em serviço de sua ma-
gestade, se recolhessem no reparo da artilheria, por em quanto, e ahi 
assoalhassem os fatos e cumprissem o degredo de 20 dias. Pedro Alva-
res declarou nào aeceitar o degredo, mas que no entretanto se ac-
commodaria na dita estancia. 
-No dia 16 de janeiro a camará foi á porta do reparo da artilheria, 
e ahi Pedro Alvares, disse «que havia 5 dias que era vindo a "esta 
villa, com provisoes que cumpria ao serviço de sua ra agestado e vie-
ra á camará para as apresentar e se fazer o serviço e elles officiaes o 
dilatavam e tinham impedido e que ao que vinha nâo soffria tantas 
dilaçSes, pelo que os havia por emprasados parft irem á ilha Terceira 
e protestava delies pagarem todas as embarcações e custas assim 
d'elles como dos soldados.» 
Os officiaes responderam: « que suas mercês vinham de terra impe-
dida, e d'onde ainda não era levantada bandeira de saúde, e a casa 
do concelho e camará estava no meio da villa, pelo que indo suas 
mercês lá sem ordem de degredo e assoalharem alguns fatos se temi-
am haveria algum deecerviço de sua magestade; que estavam pres-
tes para ali fazerem vereação. e ahi verem as suas provisões o que 
fosse justiça e serviço d'eí-rei e bem da republica.» E por o dito Pero 
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Alves, dizer que não havia de mostrar provisSes senSo em camará, 
por a s s i m lhe parecer necessário, resolveram os officiaes que etn ve-
reação iam tomar o parecer d'algumas pessoas da governança. 
A ü n a l era 25 de janeiro, a camará tomou conhecimento das provi-
s5es do corregedor, e ainda em 15 d'abril confirmou o accordo para 
se nào despachar embarcação vinda da Terceira e Fayal, sem esta-
rem juntos todos os officiaes. 
A. 16 de junho, porém, se deu livre pratica a um barco carregado 
de trigo, vindo da cidade d'Angra, 
Pela fiel narração de tão extraordinarios acontecimentos, faz-se 
ideia dos sobresaltos porque passaram os officiaes da camará para 
obstarem i invaaSo do terrível contagio, em constante lueta por mats 
d'um anno. 
x : 
A molestia que na ilha mais se tem desenvolvido com caracter epi-
démico , é a variola, conhecida no povo por bexigas. 
Nos ú l t imos cera annos tornaram-se notáveis quatro epochas em 
que es ta epidemia fez os maiores estrago» na ilhae era geral em to-
do o archipeJago. 
A primeira no fim do século passado, sendo um dos atacados que 
a testemunhou no rosto, crivado dos signaes da terrível enfermidade, 
o c a p i t ã o Antonio Pedro da Silveira e Mesquita, nascido nas Velas 
a 15 d'abril de 1793. Este cavalheiro em 1873, contando 80 annos 
d'edade, oecasiSo em que a varíola fazia os maiores estragos, foi re-
vaccinado na administração do concelho, pelo receio de ser de novo 
atacado. 
A segunda de 1845 para 1846, a terceira em 1860 e a quarta em 
1873, sendo esta a que mais victimou as creanças em todas as ilhas, 
suecumbindo umas, cegando outras, e aasignalando profundamente as 
qne escaparam. 
Felizmente & descoberta da vaccina tem produzido benéficos re-
sultados á humanidade, pois é certo que preserva da molestia aquel-
los que recebem a inoculação do virus variólico. 
« A n t e s da sua descoberta, recorria-se á inoculação como meio de 
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despojar as bexigas dos seus effcitos fmipstos. Esta operayào consis-
tia, como a da vaccina, em introduzir debaixo da epiderme o virus 
variólico na ponta d'uma lanceta, tirado d'iuna pústula no rstado de 
luaturidade por meio d'uma picada. Praticada ríe tütnpos iinmc.mo-
raveis na Africa e na Asia, introducida em Constantinojila em 1675, 
levada d'ali a Inglaterra por lady Montagu, a inocninçâo não se de-
morou em espalbar-se por toda a Europa, mas apesar dc ter a pre-
ciosa vantagem de tornar mais benignas as bexigas assim communi-
cadas comparativamente ás espontaneas devia cabir em desuso dian-
te da immortal descoberta de Jenner.» (Jornal Atlântico de Lisboa, 
de 37 de maio de 1896). 
Jenner medico inglez, descobriu a vaccina em 21 de maio de 1796. 
A sua introdueçao nos Açores, pela primeira vez, por supplica que 
dirigió a sua magestade o capitão general, consta do seguinte aviso 
d'el-rei, de 20 d'outubro de 1806: 
«O principe regente nosso senhor annuindo benignamente á suppli-
ca d'esaes povos que v. s.a dirigió á sua augusta presença, em officio 
de 20 de maio d'e-te anno, debaixo do n.0 18, houve por bera orde-
nar que se enviasse a essas ilbas um cirurgião para alii introduzir o 
uso da v;;ccina. Vai pois com ê te fim embarcado no bergantim Con-
de d'Afmaáa, o ciriirgiào Estanislau José Coelho, com dois engftita-
dos que se hào de vaccinal- durante a viagem, afim dc que a materia 
da vaccina chegue em estado de produzir o seu effeito. 
«A passagem e sustento té á ilha Terceira, do dito cirurgião, enfei-
tados e um creado que os acompanha foi pago n'esta corte; n'essas 
ilhas deverá receber o mesnio cirurgião, cm quanto fôr necessário que 
ahi se-demore para a introducto da vaccina IñtjOO reis, pov dia, em 
dinheiro do reino pagos mensalmente á custa das camarás e morado-
res abastados como v. s.3 propSe. 
«V. s.* lhe dará também todo o auxilio de que elle precisar e lhe 
mandará pagar a despeza da passagem de umas para outras ilhas, e 
logo que tiver concluida a sua commissao lhe facultará a sua retirada 
para Lisboa, pagando-lhe do mesmo modo a passagem á custa das 
camarás. Quanto aos engeitados se v. s,a achar que podem ahi ser 
educados convenientemente e dar-iho depois uni modo dc vida, em 
que sejam úteis a si e ao estado, pódem ahi ficar: de outro modo de-
vem voltar com o cirurgião para se restituírem á santa casa da mise-
ricordia donde foram tirados e recommendo a v. s.a estes rapazes que 
pelo seu desamparo precisíto de uma particular protecção. 
a.Rcmetto com esta a v. s.* alguns impressos sobre a utilidade da 
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vaccina que scpódcm espfilliar n'essas ilhas para introduc^ão dos gens 
habitiintes e facilitar o uso d'esre preservativo clfia boxigaa. — Deus 
Ottíinlo a v. s.a. Mafra cm 20 d outubro de 1806. Visconde d'Ana-
dia. íir. D. ¿ligucl Antonio de Mello.» 
O nrurgiíio Estanislau Josó CoelhOj no niez d'abrií de 1807, como 
do ofíicio do capitílo general á camará, veio á ilha do S. Jorge com 
um engeitado inoculado para transmittir a vaccina de braço a braço 
ás creanças e scgttio depois de alguns mezes para a Ilha do Fayal. 
A doença, porém, que modernamente mais se tem desenvolvido nos 
differentes povos, não deixando de visitar este archipelago e por con-
sequência a ilha de S. Jorge, ó a influenza ou grippe. 
Desconhecida completamente entre nós, fez a sua entrada em no-
vcmliro de 1891, nào deixando ninguém atiaz, familias inteiras fo-
ram prostradas pela torrivel epedemia. E desde então para cá em to-
dos os invernos esta doeftça nao deixou de visitar-nos, victimando os 
atacados cm edade senil, principalmente n'aqnelle primeiro anno em 
que fez um bom numero de mortes. 
X 
Actualmente está a saúde publica acautellada com o estabelecimen-
to de quatro partidos medicos na ilha, dois no concelho das Velas, 
sendo um guarda mór de saúde, um na villa da Calheta- e outro na 
villa do Topo; estes dois creados pelo respectivo municipio da Calheta. 
Ha também 4 pharmacias, duas nas Velas, sendo uma subvencio-
nada pelo estado; e duas no concelho da Calheta, uma na respec-
tiva villa da Calheta e outra na do Topo. 
Até 1896, em toda a ilha, apenas nas Velas, havia uma pharmacia, 
como um único medico na mesma villa exercia a clinica. 
A primeira pliarraacia que houve nas Velas legalmente habilitada, 
foi estabelecida em 1825 por Francisco de Paula e Silva, natural 
d'esta cidade da Horta, pai do actual pharmaceutico sr. Francisco de 
Paula e Silva, que o substituio por seu fallecimento em 1854. 
X 
Desde o ultimo quartel do fóculo XVIT tem havido nas Vellas 
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pessoa habilitada no exercício de cirurgia, creando a cámara o par-
tido medico no actual século. E m 1762, o procurador do concelho re-
quereu para se reclamar de sua magestade a creado de urn partido 
com o ordenado de 50,5000 reis, pago pelo sat e azeite, vendidos pe-
la medida pequena, e pon cada pedra de linho exportada 40 reis; a 
cámara respondeu negativamente, pelo fundamento de haver na vil-
la 2 cirurgiões que accudiam aos enfermos sera tal partido. 
E i s a nota dos cirurgiões que tem estacionado ñas Velas: 
1. * — M A N U E L D ' A L M E I D A , era cirurgiSo nas Velas em 6 de 
março de 1681, como assim se declara na approvaçào do testamento 
de Gabriel Teixeira Beirão. 
2. ° — P A U L O MACHADO D A S I L V E I R A , (Licenciado) natural 
das Manadas, designado na repartiyík* das fintas dos annos de 1705 
e 1707 como doutor Paulo Machado, Na R&zenha das Familias Titu-
lares de Partugalf por Antonio da Silveira Pinto, no artigo Fonte Sel-
la, é denominado doutor Paulo de Macedo da Silveira, sendo aquel-
lo o seu verdadeiro nome. ^ 
Foi casado com D. Thomasia Maria do Canto, e por seu filho José 
do Canto, também natural da dita freguezia, era 4." avô da 1.a con-
dessa de Fonte Bella, D. Maríanna Izabel de Menezes Amorim da 
Silveira, da cidade de Ponta Delgada. 
3. ° — AMARO T E I X E I R A MACHADO, filho de Lourenço Ma-
chado, natural da ilha de S.Jorge, o qual em 5 de novembro de 1718 
apresentou na camará das Velas a sua carta de cirurgião passada por 
D. Joíio.V em 13 de dezembro de 1714, constando d'ella que apren-
deu e praticou por tempo de dois annos com muito approveitamento 
e cuidado no hospital de Todos os Santos de Lisboa. 
Seria este o cirurgião que no principio do século X V I I I tirou o 
curso a expensas da misericordia das Velas, facto a que allude o auto 
municipal de 28 de junho de 3858? 
4. ° — ADAM F R A N C I S C O G R A N T , subdito britânico, em 16 
d'agosto de 1755 apresentou em camará seu titulo de habilitação, or-
denando esta usasse da arte de cirurgia. 
E i s esse titulo constante do registo da camará: 
A Certificamos que o portador Adam Francisco Grant tem servido 
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pelo tempo de 6 annos e 3 raezes a rós Thoraaz Arcbbold e João 
Worge arobos em sociedade como surgiâo e apothccario e como João 
Worge he morto e Thomaz Archbold já n ô quer praticar, o dito 
Thorn az Archbold e a viuva de Joño Worge temos ajustado que o di-
to Adam Francisco Grant pode praticar em qualquer parte que a sua 
pessoa Ibe for mais conveniente como em tempo já dito servio como 
meu leal e fiel aprendiz e é mais capaz em a dita occupaçEo. 
Thõ. Archbold. 
Testem.a Sarah Worge. 
Como testemunha minha roSo e sello em 23 de mãrçò de 1747.» 
«Nós abaixo assignados officiaes da cámara em a cidade de Castel-
lo Novo em Tyne certificamos que Adam Francisco Grant he homem 
livre em esta cidade a todo o tempo por esta certidão como servio 
n'esta cidade 6 annos e 3 mezes. Testemunha as nossas mãos e sello. 
Castello Novo 23 de maio de 1747. Guilherme Sonshwell. Alexandre 
Lainye. Thomaz Hille. Alexandre Lovercey/Samuel Burgan.» 
aVista a certidão que nos apresentou traduzida em portuguez con-
cedemos licença ao supplicaiite Adam Francisco Grant para que use 
surgia em que está exercitado. Camara (a da Horta) 22 de março de 
1755. Antonio de Brum Athayde. André Boaventura Meirelles do 
Canto. Thomaz Bernardo da Silveira. Manuel Dias de Lima. 
A qual foi apresentada aos srs. officiaes da cámara d'esta villa das 
Vellas em que puzerara se cumprisse e lhe concederam licença para 
que exercitasse o seu officio em toda esta ilha na forma em que o ti-
nham acceito em a ilha do Fay al. Velas em Camara 16 d'agosto de 
1755 annos. Francisco da Silveira Bettencourt. Manuel Teixeira Bet-
tencourt. Josó de Sousa Brazil. João de Quadros Machado. João de 
Sousa Machado.» . . 
A traducção foi feita na villa das Velas por Benjamim Bayder, que 
assigaou o registo com o dito Grant. 
El-rei D. José, em data de 23 de junho de 1757, concedeu-lhe a 
respectiva carta, 
O juiz de fóra dr. João Ricardo Galhano, em 7 de maio de 1771, 
mandou ir perante si o cirurgião Grant, intimando-o da parte de sua 
magestade, para se não intrometter em operações, porque havendo 
feito uma a uma mulher enferma no hospital das Valas, ella suecum-
bira ao seu tratamento no breve praso de 3 dias. 
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5. " _ ANTONIO C O E L H O D E M E L L O , filho de Sebastião de 
Sousa Machado, natural d'Augra, em 9 de julho de ITtiG npresentou 
em camará nas Velas sua carta de cirurgião passada por el-rei D. 
José, a 6 de maio de 1756. 
6. ° — JOSÉ ANTONIO D ' A V I L A , filho de Antonio d'Avila, da 
mesma ilha de S. Jorge, apresentou em camama 27 do julho de 1765 
sua carta regia de 14 de junho do raesmo anno, para usar da arte 
de cirurgia no reino e seus dominios, Por carta regia de 20 de julho 
de 1780, foi nomeado substituto da cadeira de grammatica latina nas 
Velas. 
7. ° — J O S E MONTEIRO D E C A S T R O , filho de Sebastião Affoa-
so, natural de Bobadella, arcebispado de Braga, já residia na ilha em 
1767, como administrador dos dízimos. Em 15 de junho de 1776, 
apresentou em camará licença passada a 6 de novembro de 1742, 
pelo dr, Francisco Teixeira Torres, medico da casa real, para san-
grar, lançar ventosas e sanguesugas em todo o reino; apresentando 
também carta de D. Joào V de 4 de setcmdro de 1744 para usar de 
cirurgia. 
José Monteiro adquirió uma boa fortuna cm propriedades na fre-
guezia da Urzelina, oude se estabeleceu, fallecendo em 1805. 
•8.0 „ FRANCISCO L U I Z P I S O T , de nação íranceza, vindo em 
1783 prisioneiro em uma fragata ingleza arribada á ilha, estabeleceu-
se na villa das Vellas, aonde casou a 27 d'abril de 1795 com D, An-
na da Silveira Pereira de Lacerda, filha do capitão Diogo Antonio da 
Silveira. 
Do termo do seu casamento consta ser filho de Francisco Pínot e 
de Maria Morim, natun.l de Soilíes, diocese de Avi âches, França. 
Não houve descendência do seu matrimonio, sendo com tudo sua fi-
lha natural Florinda Candida da Silveira, que foi mestra particular 
de meninas na villa das Velas. 
O cirurgião Francisco Luiz Pinot gosava de tào boa opinião como 
clinico, que não teve duvida requerer e a camará passar-lhe provisão 
em 4 de dezembro de 1805 para exercer a cirurgia, cujo documento 
registado na camará é do theor seguinte: 
eO dr. Antonio Ozorio de Sousa Castro Cabral e Albuquerque, fi-
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dalgo cavnileiro da casa roa], juiz de fiira presidente e mais vereado-
res e procurador da cámara d'eata villa das Vplas, da Una de S. Jor-
ge o cia comarca d'Angra á;\s ilhas dos Açores, etc. 
«Kszenics saber aos que esta provisão virem que tendo respeito ao 
que por sua petii;ão use i-nviou a dizer Francisco Luiz Pinot, cirur-
gião U'CHU dita villa, e de naçào fi-anccua, quà lia viute e dois a mios 
a esta parte se adiava exercitando o diío ministerio de cirurgia e me-
dicina n'e-' ta iiha com boa acceitaçào de todos os povos da mesma co-
mo mostram os documentes juntos; porque na n^ào de lhe ter leva lo 
deseaniiniio sua cana de exame na fragata iugleza de guerra, (') em 
que veiu prisioneiro arribando a esta ilba, nílo- podia exercer a dita 
oceupaçao que até gora usou com licença dos ministros que tem ser-
vido n'esta dita ilba: e attendendo ao seu requerimento e as boas cer-
tidões que apresentou da nobreza, governança e povo e mais documen-
tos juntos em que mostra a eertesa da approvaçào dos mesmos deter 
com todos os requesitos necessários comprido o dito ministerio: Ha-
vemos por bem que o mesmo Francisco Luiz Pinot, sirva amplamen-
te os ditos empregos de cirurgia e medicina. J)ada e passada n'esta 
villa .das Vellas, e Ko^rcdita ilba de iS, Jorge, em 4 de dezembro de 
3805. Felix José Rodrigues, escrivão da cámara o fíü escrever. — 
Antonio Osorio de Sonsa Castre Cabral e Albuquerque. Damião de 
Sousa Soares. André ,}o-ó Francisco de Sousa. Antonio Machado 
Teixeira. Matheus José iU-ichado.» 
0." •— F R A N C I S C O JOSK DA S I L V E I R A , filho de Domingos 
Francisco de Soma, natural das Velas, sendo mandado estudar ci-
rurgia em Lisboa, a expensas da santa casa da misericordia, obteve 
carta regia d'approvaçílo a 2 de setembro de 1802. Sem qualidades 
algumas para a arte, não gosou de bom conceito clinico; fallecendo 
nas Velas em IBÍJO. 
10.° — JOÃO G O M E S D E B R I T O , filho de Archanjo Gomes, 
natural de Ferreiros, comarca de Vizeu, a 5 d'outubro de 1825 apre-
sentou em camará sua carta regia de cirurgião do reino, datada de 
19 de fevereiro de 1819. 
(') A fragata íugleza de guerra a que allude aqnclle documento, não pótk dei-
xar de ser a fragata de guerra Pal las , da dita nação armada em corso, que na 
entrada do anuo de 1783 encalliou no porto da villa da Calheta, data que coin-
cide com a epoeha que o eirurgiio Pinot indica como sendo :i dvi sua avvibada á 
ilha como prisioneiro. O eouimandante da fragata, tendo esta atravessada no 
meio da bahia do dito porto e sendo intimado pitra ir com o seu navio para a 
villa das Velas, recusou sabir do mesmo porto da Caliicía c mandou incendiar 
a fragata que ardeu até ao lume d'ngiia. 
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Em junho d'aquelle auno estava já nas Velas, onde casou cora D, 
Anna Delfina de Betttncourt da Silveira Brito, fillia natural do coro-
nel de milicias José de Bettencourt de Sousa e Silveira, a qual houve 
de seu pai a grande casa quo tinha na ilha. 
No vigor da vida falleceu o cirurgião Brito em 1840, deixando boa 
memoria pela distincçâo com que exerceu a clinica, sendo o seu no-
me ainda hoje venerado, não só pelos poucos que o conheceram como 
pela tradicçao que o povo transmittio á actual geração. 
Foi depois da sua morte que a camará resolveu a necessidade de 
crear o partido municipal, o que realisou em 9 de junho de 1841 
com o ordenado de 60$000 reis annuaes pelo cofre do concelho. 
11. ° — ANTONIO JOAQUIM D ' A Z E V E D O F E I O , foi o primei-
ro medico do partido, sendo provido em 13 de junho do dito anno, 
com obrigação de curar os expostos e pessoas miseráveis, bem como 
os pobres que nâo sendo admitidos no hospital não tivessem com que 
pagar. 
Pedindo licença á camará a 9 de junho de 1843, para a gosar na 
ilha de S. Miguel, deixando em seu logar o facultativo Antonio Fer-
reira, a camará concedeu-lh'a com quebra dos vencimentos durante a 
ausencia, nao acceitando o substituto por não estar nas condições da 
portaria de 28 d'agosto de 1840. 
12. ° — C A E L O S A U G U S T O SCHIAPPA P I E T R A , pela ausen-
cia definitiva do anterior, foi provido no partido com o mesmo orde-
nado em 9 de junho de 1844. 
Declarando-lhe guerra a caraarae a misericordia, para o obrigarem 
a abandonar o partido, a camará em seu orçamento para o anno eco-
nómico de 1846 a 1847, reduzio-lhe'o ordenado a 12$000 reis annua-
es ! ao passo que para tinteiros orçava 24(5000 reis !! 
Assim abandonou Sehiappa Pietra o partido, ficando na villa ape-
nas o cirurgião Francisco José da Silveiva, velho e sem fama alguma 
cirúrgica. 
Creando depois a camará novo partido com o ordenado de 100$000 
annuaes, em sessão de 20 de junho de 1850, foi n'eíle provido: 
13. » — JOSÉ ANTONIO D ' A L M E I D A , natural de Portugal, que 
a 11 de janeiro de 1851 apresentou sua carta de medico cirurgião 
pela escola de Lisboa, datada de 2 de dezembro de 1850. 
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Mais tiirde, a reclamação do administrador do concelho, dr. José 
Soares Teixeira, creou a camará em sessàu d.e 26 de novembro de 
1^58 ura novo partido cora o ordenado de 400^000 reis e pulso livre 
sendo 300;>000 rei? pelo cofre municipal e 100,5000 reja pda santa 
casa. 
14. ° — F R A N C I S C O S E V E R I N O D ' A V E L L A R , filho de Joa-
quim Severino d Avellar, natural da mesma villa, inedico-cirurgico 
pela dita escola, assignou o contracto do dito partido em 17 de de-
zembro de 1859, despedindo se cm 19 d'outubvo de 1861, a contar 
do ultimo de dezembro do dito anno. 
S. Jorge era terra pequena para tão diatincto medico por isso 
passou á Terceira e depois á ilha dc S. Miguel, onde com seu innfto 
Emilio Severino d'Avellar, outro nao menos illustre medico, conquis-
taram gloriosa fama, exercendo Francisco Severino em Ponta Delga-
da o logar de guarda-mór de saúde, até que em 1884 passou a de-
sempenhar eguaes func^Ses na estação de saúde de Belera, em Lisboa, 
estando actulmente aposentado como delegado de saúde. 
15. ° — M A N U E L MARIA DA ROSA, natura! da villa da Magda-
lena, ilha do Pico, medico-cirurgico pela mesma escola, foi provido no 
dito partido a 21 de dezembro de 18(31, exercendo este logar até 30 
d'agosto de 1863, em que saiu para a dita ilha de S, Miguel, onde 
grangeou o conceito de bom e distincto na sua sciencia. 
16. ° — J O S E ANTONIO D ' A L M E I D A , pela ausencia do ante-
rior foi novamente provido no dito partido, cargo que exerceu até 
1886, em que falieceu. Se foi infeliz no principio da sua carreira, 
conseguio peia sua longa pratica lazer desapparecer essa impressão 
desfavorável, tendo feito curas que honram a sua memoria. 
Creados nas Velas os logares de sub-delegado guarda-mór de saúde 
e pharmaceutico, pela lei de 30 de maio de 1883, cora as condições 
marcadas nas leis de 7 e 23 de maio de 1878, para as demais ilhas, 
«ão capitães de distrieto, foi provido no logar de guarda-mór: 
17. » — SH. ANTONIO MARIA DO CAKMO R O D R I G U E S , na-
tural de Portugal, tomou posse em 13 d'abril de 1886, sendo por 
morte do facultativo municipal provido também no partido da cama-
rá e no do hospital. 
IS." _ SR. T R A J A N O B A P T I S T A P E R E I R A , natural da Urze-
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lina, foi provido no segundo e novo partido medico creado pela ca-
mará municipal das Velas. 
Cabe taqui recordar um cavalheiro que em medicina e cirurgia 
prestou bons serviços na ilha. Refiro-me a Bento José do Nascimen-
to, natural de Portugal, que por 1849 so retirou para a ilha de S. 
Jorge, fixando residencia no logar dos Biscoitos da Calheta. Era li-
cenciado n'aquelía arte, sendo cm casos muito graves cliaraado ás 
Velas. Coníiava-se tanto no seu receituário que se elle o recusava, de-
pois de vêr o doente, estava este condemnado, ao contrario se aconse-
lhava- qualquer medicamento era presagio de cura. 
De um trato fino e agradável, muito ¡Ilustrado, íalleceu no fim de 
1875, no dito logar dos Biscoitos. 
Também em 1873 estabcleceu-se nas Velas o cirurgião pela escola 
da Madeira, Antonio Pamplona Corte Real Espinola, onde nào podia 
exercer a arte por haver n'ella medico da escola de Lisboa, facto 
que deu em resultado ser imetuado e responder a um processo crime 
de jury, que o poz em liberdade. Passou á viüa do Topo, onde tra-
balhou d'enchada para nào perecer á fome, emigrando d'ali para a 
California t 
Ooneellio Velas 
Tem 2:478 fogos e 81944 almas, pelo recenseamento de 1890. 
O seu rendimento collectavel pelas actuaos matrizaes prediaes, orga-
nisadasem 1883, era de 39:668^624 ra. elevado era 1893 a 41:659^959 
reis, subdividido por 22:529 predios, O contingente predial do conce-
lho em 1900 foi de 6:95G$120 reis, a contribuição de renda de casas 
e sumptuária, com 197 contribuintes, foi de 453#902 reis e a indus-
trial com 191 contribuintes foi de C)78,;>927 reis. 
As receitas do municipio das Velas desde os primitivos tempos 
até á primeira metade do actual século, eram insignificantes. Não que-
ro dizer que ellas na entrada da segunda metade se elevassem a sa-
tisfazer as necessidades do concelhoj porque isso só se conseguio nos 
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últimos 2o anuos, por efftiito da iei de 13 do maio de 1872. 
No anno civil de 1Õ7G foi a sua receita de 5$ 156 reis, e .a des-
I'eza de 5¿322 reis. 
Nos dois íninos civis de 1584 e 1535, a receita da camará foi de 
8/5220 reis e a despeza de 7^652 reía. 
Aquella receita proveio de muitas por transgressões de posturas, 
isto é, umas por se vender pannos fora da t a m a , outras por desco-
ser couros sem licença, por moer com boi alheio, —por fallar cm juí-
zo, pelos bicos, por nào matar rntos e passaros^etc, Oada multa rc-. 
gulava por 20, 40 e 50 reis e poucas a 100 reis. Na receita ha a verba 
de 3;$224 reis pela arremataçã-o de 2 quintaes e meio e 25 arráteis 
de ferro, — 1^130 reis pela arrematação de cabrestantes. Os foros do 
concelho eram apenas 640 reis. 
A despesa foi a seguinte: 
Uma porta para o curral de conuellio» 175 reis 
Papel para o l ivro das contas 50 "»-.-
Pelle e guarnições para o mesmo , . . - .150 » 
Aos homens que foram ver as testadas 160. » 
A dois porteiros 2:310 » 
Padrão d'alqueire 80 reis e do cepo 20 reis . . 100 » 
A quem cortou uma rez no açougue 50 » 
A quem a foi buscar , 10 » 
Uma fechadura para o curral do concelho . . . 60 » 
Dois páos para a forca 20 reis e 36 reis para 
uma cadeia para o cepo . . 56 » 
Pregos para o leito em que se fez a cama 
. : sr. corregedor v . . . 6: > 
. De varrerem as casas do mesmo.••... . . . . . . • 30 » 
A o pedreiro de pôr o lar 30 » 
Ao escrivão da correição por escrever esta . . . 120 * 
A um letrado que fea uma petição ao sr. corre-
gedor para cousas do povo e bem commum. 100 > 
Ao escrivão da camará , . . . 2:200 » 
Para papel 40 
, Uma vara para os almotacés 120 . » 
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Ao pedreiro que retélhou a casa tio concelho. 70 reis 
Ao servente 40 • 
Telha 290 . 
De cortar uma rez no açougue 40 » 
Ao pedreiro 30 reis e 15 reis para uma chave 
para o curral 45 » 
Aos foliões da Páscoa 50 . 
Papel 26 reis, de t ingir uma vara dos almota-
eês 50 reis e. 'guarnição no livro do tombo 
60 reis 136 » 
Ao escrivão pelos papeis, caminhos e mais cou-
sas do anno de 1585 1:500 » 
Papel para se fazer a eleição 14 » 
Em.1652 a receita do concelho foi fie 11$400 reis, pioveniente de 
muitaa c fóros, sendo eníào estes 1 ¿¡500. A despeza 1 L$360 reis, as-
sim distribuida : 
Aos foliões por 4 procissões d'el-rei. 960 reis 
Da carta de usança dos oíBciaes no dito anno . 400 » 
Varas compradas para os juizes 320 » 
Dois livros para a camará 400 » 
Duas mãos de papel, uma chave e concerto da 
fechadura da casa do concelho 200 > 
De umas calçadas que se fizeram na v i l l a , de 
concertar a casa do concelho, pedra que se 
comprou para a dita calçada e do carreiro 
que a levou .:, . . . . 1:500 » 
Com os officiaes da camará de trez idas íóra ás 
testadas 1:800 » 
Ordenado do escrivão da c a m a r á 4:000 > 
Idem aos 2 porteiros 1:600 » 
De um páo para se fazer um banco para a casa 
do concelho. 180 » 
No anno de 1639 a receita do concelho foi de 8#890 reia e a des-
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pesa 85020 reis; eein 172Õ, receita 51^470 reis e despesa 37Í5¡550 reis. 
Em 1792 a reeeita foi de 41^066 reis e a despesa 73$615 reis, iu-
ckiindo as aposentadorias de juiz do fora 20;>000 reis, e do corregedor 
13£815 reis, o ao secretario da cámara rea! peías ordinarias de 4 an-
uos 165000 reis. 
lío aiino de 1802, a receita foi de205sí735 reis inclusivó ura saldo 
do anno lindo de 62,0580 reis e condemnaçSes 51j$90U reis. Despezas 
149^765 reis. 
A conta de 21 de maio de 1821 a 20 de novembro de 1822, tevê 
de receita 2ú9j$554 reis e a despesa foi de 2180770 reis. 
No auno económico de 1872 a 1873 foi a receita do município or-
çada em l:237$O00. E para o anno económico de 1873 a 1874, em 
que se achava em vigor a lei de 13 de maio de 1872, que estabele-
ceu a cobrança dos impostos indirectos pela alfandega sobre os gene-
ros importados, foi a receita orçada ena 6:892^983 reis, subindo no an-
no civil de 1880 a 7:354^412 reis; no de 1889 a receita•10:572^604 
reis e a despeza 8:272$408 reis, em 1894 a receita 9:416j$756 reis 
e a despeza 8:459^227 reis; era 1897 a receita 7:993^294 reis e a 
despeza 6:781$550 reis, e em 1899 a receita 9:385$690 reis e a des-
peza 7;230$373 reis, havendo um saldo de 2:165$317 reis. 
O concelho apenas em bens próprios tem cerca de 50^000 reis de 
renda annual, incluindo os fóios a dinheiro. 
X 
No concelíio tem servido os seguintes funceionarios: 
Administradores do concelho 
l,o — dr. Joaquim José Pereira da Silveira e Sousa, como prove-
dor do concelho em 1833, passando a administrador por alvará de 
12 de março de 1836. 
2. " — Jeronymo José de Lacerda Cabral, capitão de milicias, to-
mou posse a 17 de março de 1839. 
3. " — dr. Joaquim José Pereira da Silveira e Sousa, tomou posse 
em 1846. * 
4. ° — André José da Silveira Bettencourt, capitão de milícias, 
janeiro de 1848. 
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5.° — José Aceacio da Silveira, tomou posse cm . I80O. 
6.0 — dr. José Soares Teixeira de Sousa, tomou posse a 14 d V 
gosto de 1852, e servio até U> de junho de 1879. 
I . " — sr. dr. João Pereira da Cunha Padieeo, tomou posse a ode 
julho de 1879. 
8. " — dr. João Soares de Lacerda, de 15 d'outubro de 1879 a 12 
d'abril de 1880. 
9. ° — sr. Manuel d'Andrade, tomou posse a 12 d'abril de 1880, 
10 ° — dr. José Soares Teixeira do Sonsa, tomou posse a 12 de 
abril de 1881, passando a pagador d'obras publicas na ilha em IIs 
de janeiro de IS82. 
I I , ° — sr. Antonio Machado Soares Teixeira, tomou posse a 12 de 
janeiro de J882. 
12.n — sr. Arise!mo de Sousa Bettencourt e Silveira, tomou posse a 
12 de setembro de 1882. 
IS." — sr.. Manuel Andrade, tomou posse a 25 de março de 1886. 
14. ° — sr. Antonio Machado Soares Teixeira, tomou posse a 12 
de fevereiro de 1890, pedio licença em agosto de 1891. 
15. ° — sr. Josó Nuno Pereira Barbosa, major reformado, como in-
terino tomou posse a 29 d'agostode 1891, conimissionado para resta-
belecer a ordem em Rosaes. 
16. ° — sr. Antonio Machado Soares Teixeira, reassumio o logar a 
15 de janeiro de 1892. 
17. ° — sr. Joaquim Zeferino de Sequeira Moraes, capitão do exerci-
to, tomou posse a 29 d'agosto de 1894, também cominissionado para 
restabelecer a ordem na freguezia do Rosaes. 
18. " — sr. Alvaro Soares d'Albergaria e Mesquita, tomou posse a 
31 de janeiro de 1896. 
19. ° — sr. Antonio Machado Soares Teixeira, tomou posse a 24 
de fevereiro de 1897. 
20. ° — sr. José Maria Bettencourt e Avila, tomou posse a 30 de 
julho de 1898, por o proprietário estar com licença. 
21. ° — sr. José de Sousa Bettencourt e Silveira, tomou posse a 1 
de junho de 1899, ainda pelo proprietário continuar com licença. 
22. ° — sr. José Pereira da Cunha da Silveira e Sousa, tomou pos-
se a 29 de junho de 1900. 
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E s c r i v ã e s da admin i s t r ação 
1. ° — Antonio Homem Espinola da Silva Sodré, tomou poese em 
1836. 
2. ° — Francisco Pereira de Lacerda Cabral, tomou posse a 24 de 
jan lio de 1840. 
•¿ o „ j0H¿ Maria das Dores e Mendonça, tomou posse em 1844. 
4. ° — José Candido da Silveira Aveilar, tomou posse em 1 de fe-
vereiro de 18C4, pedio licença em 13 de junho de 1879, sendo de-
mittído em 17 de setembro do 1879. 
5. ° — Eiluardo Frazão Loureiro, como interino tomou posse a 12 
de junho de 1870, 
(3.° — José de Mattos da Silveira, interino, tomou posse a 12 de' 
julho de 1879. 
7. " — Manuel Ignacio Soares, nomeado em novembro de 1879. 
8. " — José Candido da Silveira Aveilar, tomou posse como inte-
rino em 12 dabril de 1881. 
9 o — Manuel Teixeira Soares da Luz, tomou posse como interino 
a V2 de janeiro de 1882. 
10.° — sr. Jose Urbano d'Andrade, nomeado em agosto de 1882, 
é o actual secretario da administração, denominação que tomou o 
cargo pelo código de 1886, 
X 
Escr ivães da eamara 
Ao ennumerar ostes serventuários, não quero deixar de retrogra-
dar á creaçào do concelho, afim de relacionar todos os de que lia 
conhecimento. 
1. a _ Affonso d'Almada, nomeado em 1500, por occasiao de se 
crear a villa das Velas e constituir-se o municipio. Serviu ate 1530 ou 
1531. 
2. ° — Pero d'Almada, seu filho mais velho, nomeado por alvará, 
de 11 de maio de 1532. 
3. » — Gonçallo Vieira, genro cVAffonso d'Almada, nomeado por 
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provisto de 12 de jañeiro de 1560, pela renuncia que do dito logar 
em seu favor fez seu cunhado^ dito Pei o d'Almada. 
4. ° — João Dias d'Almada. filho de Gonçatlo Vieira ou de Pero 
d'AImada, nomeado por el-rei D. Sebastião, prestou juramento em 
7 d'agosto de 1571, servindo até 1602. 
5. ° •— João Dias da Bica cujo appellido elle escrevia dã òiqua, por 
provisão de 5 de setembro de 1606, por haver casado com Leonor 
d'Almada, filha mais velha d'aquelle Joào Dias d'Almada, a favor 
da qual foram dados os logares de escrivão da camará e juiz dos or-
phãos á pessoa coin quem ella casasse, por provisões de 22 de dezem-
bro de 1603. Prestou juramento a 11 d'abril de 1607. 
6. ° — João Dias d'Airflada, filho de João Dias da Bica, nomeado 
por morte de seu pai, servio desde 1640 a 1664. 
7. ° — Amaro Teixeira Soares, filho de João Dias d'Almadaj de 
1665 a 1680 e tantos. 
8. ° — Manuel Affonso Barreiros exerceu até 1697. 
9. ° — Anselmo Soares de Sousa, filho d'Amaro Teixeira Machado, 
requereu o logar justificando que seu pai e avós até o 1.° João Dias 
d'Almada o exerceram, — servio de 1697 a 1750, dando fiança de 
4OO$O00 reis para exercer o cargo de juiz dos orphàoa. 
10. ° — Gaspar Gonçalves Boto, filho d'Ansehno Soares, substituio 
seu pai até que fallecen era 1759. 
11. ° — Amaro Teixeira Soares,-outro filho d'Anselmo Soares, no-
meado escrivão da camará por carta de 3 de março de 1759, tomou 
posse a 4 d'abril de 1760 e juiz dos orphãos por carta de 15 de no-
vembro de 1757, servio ambos os cargos até 1763 em que íaíleceu. 
12. ° — Capitão Paulo Machado Maciel, escrivão do almoxarife, 
substituio algumas vezes seu primo Amaro Teixeira Soares, sendo 
nomeado por fallecimento d'este, servio até 1785. 
' Este Paulo já não exerceu o cargo de juiz dos orphãos, que foi . 
separado do de escrivão da camará. 
13.0 — j0g0 pei.e¡ra Maciel, filho do capitão Paulo, a requerimen-
to d'este por impossibilitado, foi nomeado peio capitão geneval, to-
mando posse a 29 de dezembro de 1785, servio até 15 de junho de 
1789. 
14.° ~— Anselmo Soares da Cunha e Silveira, filho d'aquelle Gaspar 
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Gonçalves Boto, desde 12 do maio de 1790 a 1799 era que fallcceu. 
Foi este o ultimo escrivão da cámara, descendente d'Affonso d' 
Almada, o 1.0 que exerceu o cargo, em cuja familia andou o dito 
logar durante 300 annos. 
15.° Fe l ix José Rodrigues Vaz Barreto, natural da villa de Mou-
rão, no Aiemtejo. Veio á ilha em companhia do 1.° juiz de fóra 
João Ricardo GalLano, e casou nas Velas, onde tem descendencia em 
seus bisnetos o sr. Manuel Jgnacio Pereira e fcxni.as esposas dos sr.* 
Manuel Ignacio Soares e Joaquim José Cardoso. Komeado por provi-
são do 16 d'agosto de 1799. 
ig o — J o s é Felix Rodrigues Mendes, filho de Felix José Rodri-
gues, nomeado por morte de seu pae, por provisão do capitão gene-
ral de 22 de raaio de 1806; desistió do logar em 1812. 
17. ° - Francisco Pereira de Lacerda Cabral, nomeado pela cáma-
ra em 20 d'abril de 1812, foi confirmado por provisão do capitão ge-
neral de 24 de julho de 1814. 
18. ° — Antonio Lucio de Sousa Correa e Mello, em 1820 até 26 
de setembro de 1821, servindo depois como escrivão do judicial. 
19_o — J o ã o Pedro da Silveira Mesquita Pimentel, nomeado em 
182Õ, suspenso pelo corregedor Francisco José Pacheco em 8 de no-
vembro de 1827, por desaffecto a %). Miguel; foi readmittido apenas 
suspenso o dito corregedor em 17 de junho de 1830 eservioaté 6 d' 
outubro de 1832. 
20.9 — Antonio Homem Espinola da Silva Sodré, tomou posse a 6 
d'outubro de 1832 e servio até 19 de fevereiro de 1840. 
21. ° — José Maria das Dores e Mendonça, nomeado a 24 de junho 
de 1840 exerceu até 21 de dezembro de 1863,, em que passou a re-
cebedor da comarca. 
22. ° — sr. Francisco Deodato de Sousa, tomou posse a 28 de 
dezembro de 1863, e pedio a exoneração a 10 de março de 18G4. 
23. " — sr. Manuel Victorino Amarante, tomou posse a 10 de mar-
ço de 1864 e pedio a exoneração em março de 1805. 
24. ° — sr. Jolío Borges Candido da Silveira e Mello, prestou ju-
ramento a 30 de Março de 1865 e servio até 1866. 
25. " — sr. Anselmo de Sousa Bettencourt e Silveira, interino des-
de 6 de fevereiro a 23 de dezembro de 18G7, em que foi nomeado 
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defíniíivamento, servindo até 4 de fevereiro de 1878 em que solici-
tou a exoneração. 
26. " — Candido Ferreira Serpa, nomeado a 4 de fevereiro de 1878, 
servio até julho do dito auno. 
27. ° — sr. Manuel Andrade, nomeado a 10 de julho do 1878 
exerceu até 3de Maio do 18i9. 
28. ° —• Eduardo Frazão Loureiro, de 3 de maio a 19 de julho de 
1879. 
29. ° — sr. João Francisco d'-Escobar, de 1 d'abril de 1380 a mar-
ço de 1882. 
SO.0 — sr. Manuel José da Silveira Bettencourt, de março de 
1882 a 1885. 
31. ° — sr. João Duarte de Sousa, nomeado em 188(5 como secre-
tario da cámara servio até 1894, em que foi aposentado. 
32. ° — sr. Anselmo de Sousa Bettencourt e Silveira, novamente ,. 
nomeado em fevereiro de 1895 é o actual secretario da camará. 
X 
E s c r i v ã e s de fazenda 
1. ° — José Maria das Dores e Mendonça, desde 1850 a 31 de ja-
neiro de 1864, em que passou a recebedor da comarca. 
2. ° —- Leonel Tavares de Mello, tomou posse a 20 de março de 
1864 e servio ató 1865. 
3. " — sr. Francisco Deodato de Sousa, de 1865 a 1870, era que 
pedio a exoneração. 
4. ° — José Coelho d'Andrade e Santos, de 1870 a setembro de -
1872. 
5. ° — sr. Joaquim Urbano das Neves e Castro, com posse em 22 . 
de janeiro de 1873, exerceu até maio de 1877. 
6. ° — sr. Alexandre d'Oiiveira da Silva e Andrade, tomou posse 
a 22 d'outubro de 1877 e servio até 11 d'agosto de 1879. 
7. ° — Antonio Felix Chaves, desde 12 d'agosto de 1879 a 1890. 
8. ° — sr. Commendador Manoel Victorino Amarante, de 1890 a 
1894. 
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9. ° — José Pires Paraíso, de 1894 a 1897. 
10. ° — sr. Manuel Teixeira Soares, em 1899, está era exercício. 
X 
Recebedores da comarca 
1. ° •— Joaquim Severino d'Avellar, almoxarife que era da fazen-
da, passou a recebedor em 1835, servindo até junho de 1862. Natu-
ral da villa da Calheta, foi na sua mocidade official náutico; sendo 
prisioneiro d'um corsario em 1816, entre S. Jorge e Pico, poude es-
capar-se 110 porto da villa da Calheta, facto a que alindo n'outro lo-
gar. Estabelecido nas Velas em 1825, foi pai dos medicos José Se-
verino d'Avellar Lemos, Francisco e Emilio Severino d'Avellar. Gosou 
de bastante consideração "na sociedade vélense. 
2. ° — sr. Francisco Deodato de Sousa, de julho de 1862, como 
interino, a 31 de janeiro de 1864. 
3. ° — Josó Maria das Dores e Mendonça, do 1.° de fevereiro de 
1864 a agosto de 1885 em que íaileceu. Natural da cidade d'Angra 
do Heroísmo, veio para as Velas como professor de latim em 1827, 
cargo que servio até 1839, passando a escrivlio da camará municipal 
em 1840, a escrivão da administração em 1844 e a escrivão de fa-
zenda em 1850, logares que accuraulou até que foí nomeado rece-
bedor. 
Todos os logares públicos foram por elle desempenhados com in-
telligencia e honradez, não temendo nunca o trabalho em que era 
assíduo. Nos differentes ramos da administração publica era um mes-
tre. 
Por estas e outras qualidades do seu elevado caracter foi sempre 
muito considerado. 
4. ° — sr. Samuel José da Rosa, nomeado em 1886, está em exer-
cício. 
* 
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O concelho das Volas comprehoivle a¡s segruntos povoações: 
Villa cias Velfxs 
Capital da ilha, é séde do concelho e da comarca da ilha de S. 
Jorge. 
Situada em terreno um pouco levantado, mis f.Udas d'mna monta-
nha, que lhe fica a Dornorde^te, na beira mar d'uma longa enseada, 
virada a noroeste, é villa grande, bclia e abastada, — como a descre-
ve a Corographkt Açorica, por Joào Soares ¿'Albergaría. 
Dista 15 kilómetros da ponta de Rosaes, a noroeste e 50 da do 
Topo, a sueste. 
E ' a povoação mais antiga da ilh-i, como o indicava a primeira 
egreja de S. Jorge, mandada erigir pelo infante D. Henrique, como 
elle próprio declarou no seu testamento de 16 de outubro de 14!i0. 
Pela vereação de 5 de janeiro de LÕDl, cortilibando que o estaloa-
do (baldio ou a .serra municipal) te.rmt de yjiz o còncalho est'iv.i di 
posse de viats de 100 annos, parece qti-j o muaieipio já de achava 
creado em 1190, antes do reinado de D. Mtmiel, accíamado em 
1495 
A creayao da villa dat • de 1500, sendo a nomeação do primeiro 
eserivào da camará d cila de 14 d'agosto de 1503., 
E ' difficil conhecer a origem do seu nome. 
,0 dr. Jofío Teixeira Soares, no citado folhetim, que se intitula 
Villa das Vellas, manuscripto seu posthumo que eu dei á publicida-
de no citado numero do Vélense, indicando o nome do auctor, — a 
respeito do nome dado á villa, apresenta as seguintes referencias, 
que o snr. J . Duarte a pag. 135 e 136 aproveitou, esquecendo-se 
aliás de memorar o logar onde as encontrou e muito menos o nome 
( ') O snr. J. Duar te , afiCfiitando esta op in ião , faz uma a l t e r a ç ã o profunda nó 
eontheado da di ta v e r e a ç ã o , escrevendo: 
« E m i4!)¿} o escalvado estava na posse, do mitnieipio ha mais d'um anno.» 
N ã o ó isto o que refere uma nota minha ao folhet im do dr. João Teixeira 
Soares, publicado no Véleme n.0 133 de 21 de j i . n ' o d--; IS^-1), a que alln Í9. 
E na uota, que IeU; —vefere-se á d i t a v e r c a ç í o ; — n í o compfihsn'io pois, co-
nto deixou de narrar aqualle facto cura as eU'CutiHtaueias que lhe dao authauti : 
cidade, cam a verdade que nos tranamitte o registo official, para se conhecer a 
r a z ã o porque se pode concluir que o concelho ae achava creado antes do reina-
do de el-rei D . Mairnel. 
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rcspcitüvel do seu auctor. 8¡ÍO ess;ts referencias: 
«1.a V é l a . de embarcarão e no plural embarcações. 
«2.a V é l a , de cebo ou de cera. 
«3.a V é l a , vigia. 
«4.a 'í'éla» nome de povoação em Portugal. 
aõ.a T t U l a s . de bellas, ou Bellas ? 
<(6,a V d f i a s . velhas.» 
E accrescenta sobre as differentes siguíQcaçõee: 
«1.a A bondade fio porto, as madeiras próprias, as necessidades 
eommerciacs derara em antigos tempos um grande desenvolvimento á 
architectura naval n'esta villa. 
«Ainda hoje o porto das Caravelas atiesta o sen fim: estaleiro e 
varadouro d'estas embarcações. Do grande nutnsro de cm-avdas ou 
v è l a s quizeram alguns que viesse o nome á villa. Dil-o Mont'Al 
verne. 
«2.a Nada sabemos sobre qualquer relação entre o .nome da villa 
e esta segunda significação da palavra. 
«3.a V 6 I a , diz o diccionario portátil de Viterbo, eram —os lavra-
dores e camponeses, que deviam metter guarda e vigiar os castellos 
dos respectivos territorios cm tempo de guerra. 
«Ainda hoje -vóla significa sentinclla que guarda ou vigia. 
«Observaremos, porém, que nos documentos camarários relativos 
a vigia e guarda da terra a começar em 1570, nunca uma só vez 
adiamos empregado aquelle termo com esta significação, o que 
bem deveria succeder. principalmente se d'elía houvera tomado o no-
me a villa. 
«Na iiha de S. Miguel, o Pico da Vigia, exprime a mesma nega-
ção do uso da palavra v é l » n'este sentido. 
«4.a Véla» nome de povoação em Portugal f1). Ignoramos se ha 
ou houve povoação com este nome no plural; no singular sim. 
«Obispo de Vizeu, Lobo, no Diario de- Viagem da fuga que fea 
do bispado em abril de 1834, diz: «saM de Cureijeira, e depois de 
í1) F;' freguezía ao eoneellio, comarca e bispado da Guarda, provincia da 
Beira Alta. 
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subir e descer altas serranias, cheguei na planicie a uma povoação 
por nome V é l a , cousa de duas legoas da Guarda, e uma de Curei-
jeira; Obras tomo 3.° paginas 456. 
«5.° A ura antigo, natural das Velas, o capitão Jacintho Soares d' 
Albergaria,ouvimos, em nossa mocidade, que Velas se derivava de 
bellas, com referencia á formosura de suas mulheres, 
«Parece-nos seria devaneio de vaidade patria sua ou de quem lh'o 
transmittiu. Se derivava de tal qualificação, ou mesmo do logar de 
Bellas, proximo a Lisboa, como explicar a mudança do B em V ? » 
«6.a V t ó l l a s , por velhas, como antigamente se dizia, segundo o 
citado diccionario de Viterbo. Mas significando o que? — mulheres 
velhas ? ! Todavia, .força é confessal-o, é esta a explicação mais plau-
sível. Em todos os documentos do século 16." e dos posteriores, até 
a actualidade, o leitor hade encontrar inalteravelmente eseripto ¥ e l -
laN e nunca V é l a s » F r . Luiz de Sousa, Annaes^ escreve sempre 
V e l l a s . 
«A mais antiga menção que se encontra d'esta povoação é no 
mappa de Valentim Fernandes, que acompanha a sua descripção d' 
estas ilhas, feito tudo em 1507. Ahi se vê claramente escripto — as 
V e l h a s » 
«Esperar que a eolonisaçào se desenvolvesse para te,r vigias ou Te-
l a s contra os corsarios barbarescos e um coromercio quo demandas-
se a construcçào e augmento de v e l a s ou embarcações, para de 
qualquer d'essas circumstancias tomar denominação é explicação ab-
surda. 
«Blas também denominar das V e l h a s uma colonia, para onde na-
turalmente só deveriam emigrar pessoas novas, não é facto mui 
plausível. 
«A explicação mais propria e natural seria a da applicação do no-
me da patria dos primeiros e mais influentes colonos. Mas onde exis-
te uma outra e anterior povoação chamada V e l l a s ou V e l h a s » por 
mais insignificante que seja ? » 
Até aqui o di\ João Teixeira. 
O sr. J . Duarte, porém, a pag. 136 diz:— «èm Portugal havia 
e ainda ha umapovoação chamada V e l h a s . » 
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Em quo cmicei'üo, comarca o districto ? — Nào diz, nem podia di-
zer. 
Kui PiM'tiu^d existem trws iiMeias coin a deuouiiiuiçao do V « i l i a . 
(Yiote-se qüe é no singular), uma no concelho e comarca de Trancoso, 
districto dii Guarda, bispado de Pinhel; outra no concelho e comar-
ca de Sabugal, diáíricto e bispado de Pinliei; — e outra no concelho 
d'Aviü, comarca da Fronteira, districto de Portalegre, bispado d'Evo-
ra. Povoarão V e l i i a s , ¿ que nào ha. 
X 
As suag armas bord idas sobre a antiga bandeira municipal vélen-
se sao d'um lado as armas reaes e do outro a crua de Christo com 
dois açores ao pé da haste, um de cada lado voltados para eíla. 
Esta bandeira ó de daimiseo branco, a cruz vermelha e os açorei 
de cor escura. Tem lm,8 de comprimento, nobre im,49 de largura. A 
cruz tem d'altura 0"\G8 e de largura 0a1,57. As armas reaes do ou-
tro lado estào em proporção com as dimensões da cruz. 
Na bandeira nova feita em 1843, a parte artística das armas ó 
muito inferior á antiga. 
A haste da bnmleira termina por um ferro de lança, um pouco 
falei forme, tendo aberta a figura d'um açor. 
O sinete antigo das armas da camará tem aberta uma cruz de 
Christo com dois açores ao pé, como a bandeira, e cm roda a legen-
da CAMARA DA V I L L A DAS V E L A S . Tem de diâmetro 33 millimetvos. 
Este sello foi entregue em 27 d'outubro de 1674 pelo procurador do 
conceibo ao chaneeller municipal e vereador mais velho. 
Ha na camará um outro sêilo, mais antigo, que apenas era empre-
gado nos diplomas relativos á saúde publica: tem gravada a imagem 
de S. Sebastião, com a respectiva legenda. Nem a camará das Ve-
las, nem a da Calheta teem títulos dos brazoes de que usam e só a 
posse imraemori d. (Folhetim polo dr. Joào Teixeira, uo Vélense n.0 
52 de 23 de jarteiro de 1882). 
Comtudo o feito politico no malogro da acclamaçào de D . Miguel 
nas Velas, em 1& de junho de 1828, devido aos esforços do ¡Ilustre 
jorgense Joào Soares d'Albergaria, dava a esta villa o direito a 
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um brazão como recompensa, Nunca o conscguio apesar das recla-
mações dos velenses e em especial a da cámara da presidencia d" 
aquelie cavalheiro em 31 de março de I860, que para ella pedia o 
titulo de notável. 
X 
A villa das Velas com as povoações da Beira, S. Fedro, Ribeiri-
nho e Serroa, constitue a parochia da freguesia Matriz de S. Jorge, 
com 555 fogos e 2015 almas, sendo 874 varões e 1141 fêmeas, pelo 
recenseamento de 1890. A ultima matriz predial confeccionada em 
1883, acensa a esta freguezía 1939 predios, repartidos por 773 pro-
prietários, com o rendimento collectavel de 9:947/^076 reis.# 
E ' abundante d'agua potável contendo 5 chafarizes alimentados 
pelas nascentes de Anna Fernandes em Santo Amaro e das Sete 
Fontes em Rosaes, sendo o primeiro inaugurado em 8 de dezembro 
de 1867 á praça municipal. 
Para os seus gastos domésticos os moradores da villa abasteciam-
se d'agua de dois poços de maré, um junto á Areia do Poço, já exis-
tente em 1570 e o outro na do Pocinho, mandado abrir por delibe-
ração municipal de 19 de fevereiro de 1678 e arrasado pelo mar na 
enchente de 6 de Janeiro de 1856. 
E álem de muitas cisternas e tanques para agua da chuva, havia 
a fonte do Morro, nas terras do Correa, que primitivamente se de-
nominavam terras da Correa, — e a 2 kilómetros da villa a fonte 
do Cabouco. 
E m occasiões de estiagem prolongada fornecia-se a villa das ditas 
nascentes d'Anna Fernandes e Sete Fontes, e da do Varella no To-
ledo, cuja conducção era muito dispendiosa. 
Tem as Velas duas aulas d'ensino elementar subvencionadas pelo 
estado,— a do sexo masculino desde 1700, reconhecida como official 
pela lei de 6 de novembro de 1772, e a do sexo feminino creada 
por decreto de 9 de Janeiro de 1858 e aberta em 1860. 
As festas do Espirito Santo são realizadas na villa em tres irope-
TÍOS. Dois no domingo de Pentecostes e um no da Trindade. Este de-
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nominado das Freiras, ó sustentado pelos raaritimos da ribeira des-
de época remota, armando-se no antigo largo das Freiras e hoje do 
Club. Aquellos, um no largo de Santo Antào, coin principio no anno 
de 1842, para o qual muito concorreram era gado e pào aa casas dos 
fallecidos capitão Antonio Silveira e Avila, seu irmão o commendador 
José Accacio daSilveirae capitào Joào Victorino Amarante. O outro á 
Praça Municipal, desde 1859, em substituição do antigo imperio de 
pedra que exist ió no centro do adro da egreja do convento de S. 
Francisco, demolido em 1857. As casas dos srs, drs. Cunhas sao as 
que mais concorrem para elle. 
A'lern da testa na egreja Matriz com coroação tinham os iraperioa 
de Santo Antüo e marítimos bodo com serviço do foliões e cavallei-
. ros. O da Praça apenas tem festa e coroação na egreja de S. Fran-
cisco. Eai todos se destribue pào, tremoços e vinho aos concorrentes. 
Nos sabbados do Espirito Santo e da Trindade, percorrem as ruas 
da yilla carros embandeirados em profusão, com faias, tremoços e vi-
nho, encargo dos respectivos mordomos, levando o gado campainhas 
u queimando-se muito fogo do ar. 
Nas segundas feiras de uma e outra festa, de ha 30 annos a esta 
parte, armam-se os imperios das meninas no largo de Santo Antão 
e Bairro da Conceição. 
Existem na viila duas phílarmonicas: a União cora iustrumental 
do sr. dr. J o s é Pereira da Cunha, e que pertenceu á phitarmonica 
Vélensej a primeira que houve nas Velas iu;uigurada a 30 d'agosto 
de 1868, da qual foi distiucto mestre Diogo Chaves Lopes; — e a 
Liberdade, pertencendo os instrumentos á família Teixeira Soares. Foi 
dirigida pelo seu mestre o jorgense sr. Manuel José da Silveira Bet-
tencourt, tendo logar a sua estreia ao publico a 11 d'agosto da 1880. 
X 
As aguas pluviaes desviadas das ribeiras juntando-se em grossas 
camadas nas Levadas e vindo de enchurrada pelas ladeiras sobran-
ceiras Á villa, teem era differ en tes épocas produzido perigosas inun-
dares. 
As antigas camarás jámais deixaram de tomar as necessárias pro-
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videncias, tendo sempre em muita consideração o valado que desa-
guava na areia do Poço, E tanto que na vereação de 31 de março 
de 1599, estabeleceu por postura — aque todos os moradores que 
vivem ao pé d'estas ladeiras abrara a serventia das aguas que vem 
ter ao pé das ladeiras até ao poço de beber». 
ÍJào obstante o que, uma camará houve, em anno que não vai lon-
ge, que sem desviar o curso das aguas que possam encaminhar-se ao 
dito valado mandou arrazar este, contra reclamação d'alguns pro-
prietários confinantes. 
Para encaminhar á ribeira de S. Pedro as muitas aguas que se 
juntam nas levadas, mandou a cámara da presidencia do dr. juiz de 
fora Galhano, no século X V I I I , construir a obra conhecida pela 
Barca, Ainda assim, foram em tào grande quantidade as que cahi-
ram no domingo da Trindade de 1842, que não lhe dantío a Barca 
vasão, vieram pelas ladeiras de enchurrada inundar as casas conti-
guas. 
E ácerca de 30 annos foram tão extraordinarias as que desceram 
pela Piedade á Grota, que inundaram algumas casas do Bairro da 
Conceição. 
A enchente porém que levou á villa o pânico e a desoluçlo, foi a 
de aguas pluviaes, que em 8 de novembro de 1588 arrastou muita 
gente ao mar, derribou muitas casas e alagou outras. E a que eiu 
fevereiro de 1606, por se quebrar uma levada com o incendio e dilu-
vio, como se expressa o auto municipal de 18 do dito mez, descendo 
as aguas sobre a villá fizeram muitos caboucos e fajocos, enchendo 
as ruas de pedras qué a corrente arrastou, tornando os caminhos in-
transitáveis, que nem gente de pê podia andar. 
A 21 de dezembro de 1641, dia de S. Thomé, ae empolou o mar 
de sorte que dominando o morro dos fachosj com tres mares, arrui-
nou o convento franciscano junto á ermida da Senhora da Conceição, 
e ficando da gente da villa, uns por debaixo das aguas e outros so-
bre os tectos das casas, contando-se cincoenta feridos, nenhum mor. 
reu. 
Comtudo nenhuma d'essas enchentes ou inundações destruio a, vil-
la a ponto de mudar-se-lhe a situação, como parece querer dizer o 
si', «L Duarte a pag. 149 do seu livro. 
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As ed i fixações próximas ao mar, que a historia aponta como der-
ribadas por inundações e pnclientes, foram o forte que o dito diluvio' 
levou em fevereiro de 1606, que estava abaixo das aleaçarias, como 
consta do citado auto; e pela enehente de 21 de dezembro de 1641, 
o primitivo convento dos frades edificado no local onde está a forta-
leza da Conceição, ao sul do açougue. 
As aleaçarias situadas no Bairro da Conceição, ao norte do açou-
gue, destinadas ao cortume de peites, foram mandadas arrazar ha-
verá 30 annos, como medida sanitaria, pela auctoridade adminístra-
tiva, construindo-se 11'esse logar em ¡877 um lavadouro publico. 
Os recifes ao longo da costa da villa mostram que esta jamais se 
estendesse para o mar. 
Effectivamente na extensa planicie das Terras do Correa, que nos 
primeiros tempos se chamaram da Correa, seria a villa mais pittores-
ca; porém, a construcçào de suas casas e outras edificações obede-
cem á proximidade do porto e de seus areiaes por isso também o 
motivo de a primitiva povoação assentar na parte fronteira ao mar, 
desde a areia do Poço á Senhora da Conceição, e estender-se para 
dentro até junto a Roque Alfonso, ou Rua de Santo André. 
K'esta area comprehendia-se a casa do concelho e audiencia, mi-
sericordia, matriz, ermida e convento da Senhora da Conceição, casa 
de S. Lazaro, aifandega, etc. 
Modernamente, a 6 de janeiro de 1856 a enchente do mar foi tal 
que derrubou a muralha do porto das Caravellas e a do Pocinho, 
que antigamente era conhecida pela muralha do mar de Bairros, co-
mo levou á costa a escuna Leonor, ancorada no porto, perecendo to-
da a tripulação no naufragio. 
E ultimamente, na manhã do dia 3 de fevereiro do anno de 
1899, dia de afflicçâo e lagrimas para os moradores da villa, trez 
grandes mares subindo á altura do morro dos fachos, e entrando pe-
la alta e extensa costa derrubaram as paredes da cêrôa do convento 
de S. Francisco, levando estas na sua tenebrosa furia, inundaram a 
povoação do bairro, levando das pequenas habitações moveis, roupas 
e tudo que encontraram na sua sinistra passagem, engolindo uma in-
feliz que teve morte angustiosa, sendo outras pessoas salvas em immi-
nente perigo de vida, As fortalezas da Conceição e de Santa Cruz, 
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foram em parte derrubadas por mares tão medonhos. 
X 
A villa era convenientemente fortificada, sendo a sua costa defen-
dida por muralhas fechadas com porteles, restando apenas o do caes 
de solida e bella architectura, condindo em 1797 pelo mestre pedrei-
ro Mathias d'Avellar. 
Nas suas fortalezas já em 1612 havia montadas 9 peças de ferro 
e 5 de bronze com os seus cães. O numero d'aquellas foi augmenta-
do depois tendo todas as munições de guerra, como pólvora, bailas, 
murriío e outros petrechos em grande abundancia. 
Essas ant'gas fortificações e muralhas foram construídas com o 
producto da imposição e 2 c'[o creado por provisão d'ol-rei D. Sebas-
tião de 4 de julho de 1572, do seguinte theor; 
«Licenceado Diogo Alvares Cardoso'. E u el rei vos envio muito 
saudar. E u vi as informaçSes que me foram dadas das obras das for-
tificações, que pareceram necessárias fazer-se nas ülias de S. Jorge 
c Fayal que foram vistas pelo doutor Fernão de Pina Maréeos do 
meu desembargo que a essa ilha enviei e por THomaz Benedicto pelas 
quaes se mostra ser necessário fazer algumas obras de fortificação na 
villa das Velas de S. Jorge e na villa da Horta do Fayal, de que 
mandei fazer traças e apontamentos que pela declaração d elias eram 
necessárias que com esta vos serào dadas por Alvaro Fernandes, fi-
dalgo da minha casa que tenho encarregado de prover sobre as forti-
ficações e traças de meus reinos pelo que vos mando que o mais 
breve que vos for possível e vos derem a isto logar os negocios que 
vos mando fazer n'esta ilha Terceira vades a cada uma das ditas 
ilhas de S. Jorge e Fayal, levando comvosco Luiz Gonçalves mes-
tre das obras d'essas ilhas e como em cada uma delias fores façaesa-
valoar as obras que em ellas se ati de fazer e falareis com os offici-
aea das camarás e pessoas que andam na governança delias e deis 
ordem como as ditas obras se façào com brevidade pela.* necessidade 
que disso ha e para isso façaes buscar officiaes que as saibam fa-
zer aos quaes o dito Luiz Gonçalves dará a entender as ditas traças 
e apontamentos para que não haja no fazer d'ellas alguns erros e sa-
bereis se lia nas ditas ilhas rendas de imposiçCes. com que as ditas 
obras se possam fazer e nho as havendo tratareis com os officiaesdas 
cámaras das ditas ilhas e povos d'ellas em que cousas se poderão 
lançar imposições pera se as ditas obras'fazerem que menos opreçao 
façam ao povo e conforme a isso poreis as ditas imposições c dareis 
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pera arree«cíação d'ellas a melhor ordem que poder ser conforme ao 
estado e disposição da terra e ordenareis em cada uma das ditas 
ilhas pessoas que as recebara e se poder ser que tenham cargo de 
recebedor d el Ies o thesoureiro dos concelhos por se nao criarem of-
íicines novos assim ordenareis ou como virdes que convém e é neces-
sário e de todo o que nas ditas ilhas fizeres me escrevereis particu-
larmente pera o mandar vere prover no que for necessário. Domin-
gos de Varejam o fez em Lisboa a 4 de julho de 1572. E eu Alvaro 
Pires o fiz escrever e subscrevi. — Martim Gonçalves da Camara, 
Para o corregedor das ilhas dos Açores sob a fortificação das ilhas 
de S, Jorge e do Fayal, para Vossa Alteza ver.» 
O corregedor vindo ás Velas organisou em Angra o seguinte regi-
mento da imposição datado de 20 d'agosto de 1573: 
«Cada pipa de vinho assim da ilha da Madeira como da terra co-
mo qualquer que de fora vier pagará para a imposição tres canadas 
ou o preço d'eüas a ra sao de como se vende, a pipa. 
«Cada 4.° d'azeite que se vender pagará de imposição 4 canadas. 
«E porquanto achei que a carne n'essa villa e nas mais d'essa ilha 
de S. Jorge valia ora a 4 reis o arrátel conformándome com o que 
sobre isso se assentou n'essa cámara se pagará de imposição de cada 
arroba de carne 6 1|2 reis. 
«E sobre tudo que se carregar 2. ^ menos o que cada um levar 
para sua familia gastar.» 
As fortificações que defendiam a villa, existentes em 1710, mencio-
nadas nas Memorias Militares, peío hrigadeiro Antonio do Couto Cas-
tello Branco, capitão de mar e guerra e sargento-inór da Batalha, 
com missionado pelo governo para as inspeccionar e das quaes atada 
ha vestigios, eram as seguintes: 
O forte de N. S. do Pilar e S, Joseph. A fortaleza de N. S. da 
Conceição. O reducto de Santo Antonio, sobre-o porto. O reducto de 
Santa Cruz, sobre o porto. O reducto de S. Joseph, sobre o porto. 
O único que tem sido conservado e pode aecomraodar um pequeno 
destacamento é o reducto de Santa Cruz, conhecido pelo Castello de 
Santa Cruz, a fortaleza principal. 
Do livro da artilheria no archivo municipal, consta que no anno 
de 1712 se %eram 2 baluartes ao sahinteda villa, não havendo ho-
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je vestigios alguns da sua existencia 
Entre morros, a oeste das Terras do Correa, no reinado doa Pil 
lippes, construiu-se uma casa para vigia. E r a de aboboda e com 
uma só porta. Guardava uma peça que se montava na bombardeira 
do forte sobre a costa em frente á dita casa. 
Já muito arruinada, abandonada a um lavrador que n'ella reco-
lhia pasto de gado, na noute de 28 de dezembro de 1876 foi de todo 
derrubada por um furacíto, aproveitando a camará os materiaes para 
as ruas da villa. A camará pe!á sua estrema pobreza nunca contri-
buio para semelhantes obras como o contrario affirma o sr. J . Duarte. 
Das' suas nenhumas rendas e pobreza, prova a petição que em 
1587 dirigió a el-rei pedindo 150 cruzados da imposição e 2 0[0 para 
obras na casa do concelho e audiencias e para o caes. Fillippe i.0 
de Portugal, por sua provisão de Madrid, a 18 de maio de 1588, de-
ferio mandando applicar ás ditas obras a referida quantia. 
X 
O seu porto é um dos melhores dos Açores. Alem d uma extensa 
bahia, o caes é espaçoso, com bastante fundo, podendo a elle amar-
rar navios d'alto bordo para descarregar á prancha, como differentes 
vezes acontece. E ' desabrigado apenas ao vento sueste e ao mar d' 
oeste, que entra afoutamente em ondas altaneiras pelo porto, cau-
sando em algumas occasiSes graves prejuízos ás muralhas, como no 
dia 6 de' janeiro de 1856 e a enchente de 3 de fevereiro de 1899. 
No Archivo Nacional da Torre do Tombo, corno transcreve o Archi-
vo dos Açores, vol. IV a pag. 122, existe uma Informação dos portos 
dos Açores, sem designar o logar onde foi escripia, sem data, nêm 
assjgnatura alguma, sendo comtudo letra do século X V I , em que re-
fere que. na ilha de S. Jorge: 
«Está um porto que se diz das Velas, onde podem estar os navios 
todo o anno pelo abrigo que tem da ilha do Pico.» 
Das caraveüas se chama o porto, por n:e!le se construírem e va-
rarem as embarcaç3es. 
Nos livros municipaes do século X V I , se encontra lembrança de 
se construírem caravellas no porto, quando a camará deliberava pro-
hibir venderera-se sem sua licença, e acoimando até um sujeito por 
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vender uma caravella para fóra da ilha ! 
Em 1892 paru alumiar a bahia aos navegantes que de noute de-
mandem o porto, mandou o goveruo collocar no Cantinho um pharo-
]im que presta bom serviço. 
O inoviroento do porto é animado apenas por occasiüo de 11'elle 
tocarem os paquetes da carreira, ou algum navio da America, para 
desembarcar ou receber passageiros. 
Até ha poucos anuos possuía dois barcos que navegavam regular-
mente para o Caes do Pico e Faya!. Antes da carreira a vapor man-
tinha barcos grandee que faziam viagem para a Terceira e S. Mi-
guel, na conducção de gados, queijos e outros productos da ilha e 
faziam o commercio d'importação. 
A este porto pertenceu a escuna portugueza Etelvira, propriedade 
dos srs. Manuel Velloso Armelini, das Velas, JServulo Alvares da 
Silva, entao residente n'esta ilha do Fay al e Manuel José Soares, de 
Ponta Delgada. 
Foi construida no estaleiro do Bairro da Conceição. Recebendo a 
cerimonia cio seu baptismo a 15 de setembro arriou ao mar sabbado 
17 do dito mez de 1864. Media 28 metros de comprimento e 6 a 7 
de largura, com uma arqueação de 121 toneladas. O seu constructor 
foi o mestre sr. José Antonio da Silveira Regallo, das Manadas. Sa-
bio do porto na sua primeira viagem com destino ao Fayal, a 23 de 
outubro do dito anno. Foi mestre da carreira o calafate Manuel Vi -
eira de Bem, distincto artista desta ilha do Fayal. 
O porto das Velas foi &éde d uma capitania do porto; passou a 
delegação da d'Angra do Heroísmo, a qual sendo extincta ficaram 
as respectivas funcçoes a cargo do chefe do posto de despacho. 
O logar de capitão do porto foi alguns annos desempenhado pelo 
capitão de fragata reformado Antonio Joaquim dos Reis Portugal, na-
tural da cidade de Lisboa, aonde nasceu em 1772, época que elle de-
clarou em depoimento um século depois 
O Almanack de Portugal para 1798 a pag. 154, indica-o no dito 
anno com a patente de capitão de mar e guerra, servindo d'ajudante 
do inspector do arsenal; taes eram já. os seus serviços prestados á 
armada real. Tomou parte na batalha que a historia conhece pela do 
Marquez de Niza, e na de Trafalgar ferida em 25 de outubro de 
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1805, vencida pelo almirante inglez Nelson. Passando a côrte para 
o Brazil ali estacionou continuando a prestar relevantes serviço^ 
sendo era Í816 chefe de divisão no corpo real da ann-ida, como tam-
bém se vê no Almanack de Portugal para 1817, pag. 41 parte 4.a. 
Armos depois regressou ao reino e reformando-se em capitão de fra. 
gata passou á cidade de Ponta Delgada, aonde residiu até 1851 em 
que veio para as Velas na cora missão de capitão do porto, em cujas 
funcções se houve com a distincçào da sua elevada patente, exoneran-
do-se ein 1859. Partió para Lisboa no anno de 1861 para com sua 
família fixar sua residencia na côrte. Na volta do paquete regressa-
va á ilha cora espanto de todos. A sociedade da capital era-lhe en-
tão desconhecida: haviam desapparecido as pessoas das suas relações 
em antigos tempos; apenas existiam para o velho official da armada 
os jorgsnses que o adoravam como a conterrâneo seu, entre cujo po-
vo pretendia viver o resto de seus cangados dias. Com effeito assim 
aconteceu fallecendo em 7 de setembro de 1875 na provecta edade de 103 
annosj com todas as suas faculdades intellectuaes sem descair nunca 
da sua rigida tempera. Deixou na ilha descendencia por seu extre-
moso filho o sr. Viriato Patricio dos Reis Portugal. 
Os velenses lhe tributaram a consideração devida ás suas eleva-
das qualidades, a que se ligavam algumas excentricidades que mais 
o tornavam querido e estimado; e recordam o venerando ancião, al-
tamente eollocado que trocou a vida opulenta da cidade de Lisboa 
pela monotonia da villa das Velas. 
De estatura mediana, franzino, possuía a tempera do aço na rigi-
dez do seu nobre caracter. 
No ancoradouro a 17 de janeiro de 1867 estava fundeado o hiate 
Santo Christo da praça de Ponta Delgada, capitão Francisco José 
dé Mello. 
Começou o mar por levantar-se pela volta das 11 horas da noute, 
com tal furia que só montanhas d'agua se via, indo desfazer-se na 
costa. Receioso o capitão Mello e mais tripulação d'um naufragio, ar-
riaram o seu bote e recolhendo-se a elle procuraram o caes. Baldado 
esforço, o perigo eraimminente ! De terra fizeram signaes para senão 
aproximarem. Retirou o bote, suppondo os de terra que retomasse o 
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navio. Na manlia seguinte o mar estava calmo; porem, a bordo do 
hiate, que se conservava sobre a amarra ninguém appareeia, calen-
¡amlo-se, por isso, que o bote e tripulantes fossem submergidos ! 
Nesta angustia permaneciam os habitantes' da villa, quando pelo 
meio dia chegou um expresso a noticiar que o bote com a sua equi-
pagem se salvara no porto da Calheta, a 25 kilómetros distante das 
Velas! 
0 arrojado capitão Mello conhecendo o perigo e aproximando-se da 
costa para se salvar c aos seus, poz-se ao largo e íoi cortando as 
ondas pelo escuro da noute até tomar o porto da Calheta, que sabia 
ser abrigp-do cora aquelle temporal. 
Por occasião da guerra da França com a Prussia, na bahía das 
Velas e na tarde do dia 18 d'agosto de 1870, fundeou a corveta prus-
sa -áreema, de instrucçao d'aspirantes, que ao tempo da declaração 
da guerra se achava fora do seu paiz, — afim de se refugiar da fra-
gata couraçada franceza Mont Cala i} que a perseguia desde as aguas 
do Topo, tomando por isso a Arcana a costa a uma e meia milha. 
No dia seguinte de manha, porque a Mont Caim se dirigió para 
esta ilha do Fayal, depois de u'aquella tarde e noute pairar de es-
preita á corveta, levantou esta ferro e a toda a força tomou a costa 
do Pico, ganhando bem depressa a bahia da Horta onde se conser-
vou ató o termo da guerra. 
Eis agora o officio do commandante da corveta, pedindo protecção 
ao governador da ilha de S. Jorge, que por o não haver íoi entregue 
ao respectivo administrador do concelho das Velas, cuja resposta tam-
bém segue: 
«A bordo da corveta Ârcona fora da costa de S. Jorge, 18 d'agosto 
de 1870. — Senhor Governador da ilha de S. Jorge. — Senhor. E u 
abaixo assignado commandante da corveta Arcona, da confederação 
da Allemanha do Norte, tenho a honra de vos annunciar official men-
te, se ainda não tiverdes sido informado d'este acontecimento, que se 
declarou'a guerra entre a França e a Confederação da Allemanha do 
Norte. 
«Rogo-vos que tomeis conhecimento do facto, de ser por uma fra-
gata couraçada franceza perseguida hontem a corveta sob meu com-
mando até uma distancia de menos de duas milhas maritimas d'esta 
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costa, e que ella vigiou a minha embarcação que esteve ancorada 
proximo da villa da Calheta, durante toda a noite, a distancia menos 
de uma e meia milha da costa e da dita vilía. 
«Um empregado portuguez d'aquella villa, João Antonio de Moraes, 
declarou que está prompto a testemunhar que a fragata franceaa se 
aproximou da costa e d'aquella dita villa a uma distancia menor d' 
uma e meia milha. Mesmo agora, a fragata franceza continua a se-
guir a nossa embarcação que vai em direcção á villa das Velas, na 
mesma distancia de quasi uma milha. Todas as distancias sào medi-
das por instrumentos mui exactamente. 
«Depois de vos ter feito esta communicação, peço licença para 
chamar a vossa attençao para as leis internaeionaes e de neutralida-
de observadas entre as nações civiliüadas. 
«E1 lei internacional sempre reconhecida que a soberania de qual-
quer paiz se estende a uma distancia de tres milhas maritimas da 
costa, 
«Em caso de guerra é também de observação internacional, a 
concessão pelos poderes neutraes de entrada nos seus portos aos na-
vios belligerantes e tios limites das referidas tres milhas da costa. 
Mas nunca é permittido a nenhum dos belligerantes, nem seguir o 
outro do campo neutro dentro da referida linha das tres milhas, nem 
se tiver entrado dentro d'esta linha deixaí-a sem a sancçào do go-
verno da respectiva nação neutra, e esta permissão nunca é concedi-
da senão 24 horas depois da-sabida do outro belligerante. E m conse-
quência, o couraçado francez commetteu sem duvida uma dupla vio-
lação das leis internacionaes e da neutralidade de Portugal, contra a 
qual eu sou obrigado a protestar em nome do governo da Confedera-
ção da Allemanha do Norte. 
«Ainda em nome do mesmo governo, muito respeitosamente vos 
peço, como a maior auctoridade da ilha de S. Jorge, primeiramente, 
de prevenir ulteriores violações da neutralidade de Portugal pelo 
couraçado francez; e, em segundo logar, reter aquelle navio se de 
novo entrar no campo neutro, porquanto declaro que pretendo deixar 
a costa d'esta ilha apenas o couraçado francez de novo entrar no 
campo neutro e fôr ali retido por vossa auctoridade ao menos por 24 
horas. 
«Envio copia d'esta commumcação official ao consul da Allemanha 
do Norte, na ilha do Fayal, e ao governo da mesma Allemanha do 
Norte. 
«Incluo uma traducçâo d'este officio em lingua franceza e aprovei-
to-me da opportunidade para com o mais alto respeito me assígnar. 
Senhor, — vosso obediente criado — Barão âe Sêileinitz, comman-
dante da corveta Arcona, — «Ao governador ou maior auctoridade da 
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ilha de S. Jorge.» 
Resposta do administrador: 
«Senhor, Tenho a honra de acensar a recepção do vosso.officio da-
tado de hontein, era que me communicaes ter a corveta Àrcom, do 
vosso commando, n'este momento ancorada n'esta bahía, sido segui-
da por uma fragata couraçada francesa, ao longo da costa d'esta ilha, 
em distancia de quazi uma milha; pedindo-tne ao mesmo tempo que, 
na qualidade de auctoridade d'uma nação neutra, fizesse respeitar 
pela mesma fragata franceza, as leis da neutralidade adraittída entre 
nações civilisadas. 
«iüm resposta, senhor, cumpre-me dizer-vos que reconhecendo co-
mo legitima e exacta a exposição que me fazeis dos principios admit-
tidos entre as nações neutras, condição em que considero o meu paíz, 
por nào ter ate hoje recebido commumeação official relativa á guer-
ra que vós dizeis declarada entre a vossa naçào e a franceza, venho 
signifícar-vos que abundo em boa vontade de prestar-vos os meus 
serviços nos limites das minhas fimcçSes administrativas^ julgando 
todavia como dever não vos oecultar que estou inteiramente falho de 
meios, como por vós mesmo podeis conhecer, para obrigar a fragata 
franceza a respeitar os direitos devidos ás nações neutras; podendo 
apenas empregar no vosso serviço os meios ao meu alcance, que não 
vão álem da persuasão, apenas se offereça opportunidade, não po-
dendo assegurar-vos bom êxito aos meus esforços. — Recebei, Senhor, 
a eortezia do meu respeito. — Senhor commandante da corveta 
Arcona da Confederação da AUemanha do Norte. — O administra-
dor do concelho. — José Soares Teixeira ãe Souza. — Veias, 19 
d'agosto de 1870.» 
Como conclusão d'este incidente nas aguas do porto das Velas, 
constou que o governo da AUemanha, terminada a guerra, ofFereceu 
ao de Portugal seis peças de artilheria para serem montadas na for-
taleza da üha de S. Jorge, era lembrança d'aquella corveta ter sido 
seguida pela dita fragata até dentro do porto, e não haver artilheria 
alguraa que fizesse respeitar as leis da neutralidade. O nosso gover-
no, porém, houve por mais eommodo collocal-as no castello de S. Jor-
ge, de Lisboa! 
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A villa preparada para a defexa com "bastas umniçoed nas suas 
fortalezas, nào temia as velas inimigas que, por ventura, atacavam a 
sua costa, ou atravessavam o ean-at seguindo sua derrota, as quaes 
algumas vezes desafiavam cora tiros de poya. 
Os livros da artilheria no seu archivo nos relembram os rebates 
com corsarios franeczes^ inglezcs, turcos c mouros, uns roubando ca-
ravellas do porto, outros combatendo alguns navios ancorados e ou-
tros para reconhecerem a bailia. O povo vivia então em continuoá 
sobresaltos recelando uma invasão, por isso apenas das vigias se lo-
brigava uma vela, a fortaleza principal lhe descarregava algumas 
peças como prevenção de que o porto estava fortificado. 
Deus sabe o pânico que isso causava, porém nunca os piratas ten-
taram um desembarque. 
. Um dia, porém, infelizmente, chegou-lhe a sua vez, com a invasão ̂  
d'uroa esquadra francesa, sob o cominando de Mr. du G-uay Tronin, 
a 20 de setembro de 1708, por 9 horas da manhã. 
Andava o rei de França em guerra com o de Portuga!, enviando 
aquello aos mares dos Açores, no dito anno de 1703, Mr. du Gaay 
Trouin uma das glorias maritimas de França, a esperar a numerosa, 
frota do Brazil, que necessariamente devia passar n'estas ilhas para 
refrescar e ser comboiada. 
Fôra avisado de que os inimigos haviam enviado sete navios de 
guerra ao encontro d'aquella frota. 
Tratou du Guay Trouin de se armar a tempo de se achar n'estas 
costas antes que ella chegasee, como elie narra nas suas Memorias 
cuja parte referida aos AçoreSj foi publicada no u.0 54 do Jorgense 
de 1 de Janeiro de 1874. 
E m Brest fez esquipar os seguintes navios; o ¿¿s e o S. Miguel de. 
64 canhSes cada um, — o Achilles, de 60, — a Delfina, de 56, — o 
Jasão, de 54, — a Gloria, de 40, — a Amazona, de 36, — e a As-
trêa, de 22, — commandados por Mr. de Geraldin, M-r. o cavalhei-
ro Courserac, Mr, o cavalheiro de Nesmond, Mr. o cavalheiro de 
Goyon, Mr. de Miniac, Mr. de Courserac, o mais velho, Mr. de ia 
Jaille e Mr. de Kergneíin. Juntou a esta esquadra uma corveta de 
eonsírucção ingieza de 8 canhões, para ir i descoberta, confiando-a 
ÍÍ um mancebo seu parente; e contratou outra fragata de Saint Maio 
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de 30 canhões, chamada o Des?naretz) para se ihe reunir 
Pondo^sc á vein, foí Du Guay Tronin coUocar-se na altura de Lis-
boa, e sabendo pelo capitão de um navio suecco que os sete navios de 
gnerra que o rei de Portugal mandara ao encontro da frota do Bra-
zil, haviam partido para os Ayores, seguio este rumo, colloeando-se 
15 legoas longe d'ebtas ilhas, por onde devia passar a frota. Desta-
cou a corveta ingleza para rodear as ilhas e reconhecer os sete na-
vios. Ella os encontrou a oeste do porto da Terceira, fazendo bordos, 
relatando o cornmandante que se compunha a esquadra de 3 navios 
portnguezes, 3 inglezes e um hollandez; ura dos portuguezes era de 
tres cobertas e todos os outros de 57 canhões. 
Depois de difieren tes pesquizas em espreita da frota, nem resulta-
do, seguindo o parecer dum conselho a que convocou os comman-
dantes dos navios da esquadra, du Guay Trouin como ultima tenta-
tiva foi em procura dos inimigos e nfto os encontrou. Embaraçado era 
extremo não sabia se a frota tinha paseado com o favor da noite, e 
se depois de ter-se reunido aos navios de guerra tinham continuado 
seu rumo para Lisboa sem se demorar nas ilhas. Para se esclarecer 
resolveu fazer um desembarque, — «e para este fim, diz elle nas 
suas Memorias, tendo passado entre as ilhas do Fayal, Pico e S.Jor-
ge, observou costeando esta ultima, v-m porto no qual existía xma vil-
(abem bonita e alguns fortes i que dominavam o mar». 
Ordenou du Guay Tronin um destacamento do todas as suas lan-
chas carregadas com 700 soldados, sob o commando do conde dcAr-
quien, seu immediato, com ordem de desembarcar e áe se assenhorear 
âa villa. 
Antes de fazer partir as lanchas tinha mandado todos os botes fa-
zer um ataque falso em outro ponto para attrahir ali uma parte dos 
habitantes. 
E , continua relatando o seu desembarque: 
tO verdadeiro desembarque fez-se, e os inimigos que quizeram 
oppor-se-lbes, foram postos em debandada e perseguidos tào viva-
mente, que nossas tropas entraram quazi com clles na villa, que era 
a capital da ilba de S. Jorge. A maior parte dos habitantes já a ti-
nham abandonado, as religiosas mesmo já se tinham evadido e ga-
nho as montanhas. Então 6z pôr em terra uni grande numero de ya 
248 I L H A D E S. J O R G E 
silbas para as encher d'agua; e fia ao mesmo tempo arrebatar tudo 
o que me era necessário em grão e vinho, de que os armazéns d esta 
villa regorgitavam. 
«Os prisioneiros portuguezes que se fizeram, noticiaram que os se-
te navios de guerra, tendo sabido do nosso cruzeiro e daa nossas for-
ças, tinham deixado estas paragens havia 3 dias, regressando a Lis-
boa, mas que a frota do Brazil ainda nâo tinha passado» . . . 
O seu primeiro ataque na villa das Velas, foi a 19 de setembro de 
1708 das 12 horas para 1 da tarde, entrando n'eüa pelo pé do mor-
ro no dia 20 pelas 9 horas da manhã. 
As fortalezas da villa no combate com a esquadra dos 11 navios 
despenderam 2208 libras de pólvora, incluindo 120 libras com que 
proveram os fortea da TJrzolina, Manadas e Ponta da Queimada. 
Permaneceram os francezes na villa 5 dias, saqueando completa-. 
mente as egrejas e casas delia. Os habitantes, pórera, haviam tido 
tempo de retirarem o mais precioso. 
E ' depois d'esta invasão que se construi© o castello da Eira , co-
nhecido pelo Castellinho, para defender a parte por onde houve o de-
sembarque. Foi edificado sobre a costa e assentava a cusa da guarda 
sobre um bello «reo que a natureza ali formou, digno de observação. 
Um manuseripto contemponmeo por um colleccionador da então 
villa da Horta, ilha do Fayal, ácerca d'esta- invasão diz: — uVüía 
das Velas de St. George. Foi invadida pelos francezes em 5.a 20 de 
setembro de 1708, por 11 navios que começaram 4.a 19 do dito a 
atirar para terra e no dia 20 foi entrada cora 200 homens e fugiram 
os moradores para os matòs, repartiram os trigos com os pobres e le-
varam pouco e muitos os-desejavam outra vez que um morador das 
Velas me disse a mim que foram anjos e não francezes.» (!) 
Du Guay Trouín, tres annos depois, partiu da Rochellacom 16 na-
vios, cujas bocas de fogo montavam a 742, acompanhado de 2:500 
homens de desembarque, tendo a 11 de setembro de 1711 a costa 
do Brazil ao alcance de seus tiros. Forçou a barra tomando a ilha 
das Cobras; entrou na cidade do Rio de Janeiro que era governada 
por Francisco de Moraes, de quem exigió a punição dos assassinos 
de Du Clerc, cuja morte fora em agosto de 1710. Depois de invadir 
a cidade e de faaer a pilhagem mais desastrada em preciosidades, vi-
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das, fazendas e honras, aquelíe lobo marinho 110 interesse próprio e 
dos armadores recebeu de Francisco de Moraes 610:000 cruzados, 
100 caixas de assucar e 200 bois. 
(Historia de Portugal da Empreza Littemria de Lisboa õ.a vol. pag. 
156.) 
A invasão franceza motivou a vinda a estas ilhas do brigadeiro 
Antoíiio do Couto Castello Branco, capitão de mar e guerra e aar-
gento-mór da Batalha, para examinar as fortificações, como da se-
guinte carta á camará das Velas: 
«Na fragata Nossa Senhora ãa Esperança manda .Sua magestade 
as munições de guerra q-«e se pediram d'essa üha e das mais e u' 
ella vai também Antonio do Couto de Castello Branco, que o mesmo 
senhor o manda para que execute tudo o que lhe ordena pela carta 
firmada pela sua real mào e na instnicção por mim assignada que 
tudo apresentará a v, m.CiS que o ajudarão em tudo porque assim o 
ha por bem sua magestade. Deus Guarde a v. m tf8 Lisboa a 30 de 
junho de 1709 Diogo de Mendonça Corte Real. Senhores juizes, ve-
readores e procurador da camará da ilha de S. Jorge.» 
Antonio do Couto, como da carta da camará a sua magestade de 4 
d abril de 1711, «adestrou os officiaes e milicianos em tal forma que 
se aclmm hoje com grande capacidade para a disposição, manejo das ar-
mas e formatura moderna que ignorávamos.» 
A seu respeito consta do livro da artilheria: 
«Despendeu 50 libras de pólvora com a salva que se deu á entra-
da e sabida, do brigadeiro Antonio do Couto Castello Branco, quan-
do veiu d'arribada a esta villa». 
E no da imposição e 2 0/o: 
«Em 15 d'outubro de 1709. Aos barqueiros de dois barcos um do 
Topo e outro d'esta villa por rebocarem o barco da Graciosa em que 
vinha o brigadeiro Antonio do Couto e o irem levar d'esta á ilha do 
Pico — 2$600 reis.» 
«"No anno de 1710. Despendeu 56 libras de pólvora com as salvas 
que se deram á entrada e sabida d'Antonio do Couto Castello Bran-
co, que a esta villa veio por ordem de sua magestade em 10 de fe-
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vereiro d'este anno.» 
E a 11 d'abril do mesraò anno. «A doi.s mes tros de dois barcos 
que levaram o fato do dito brigadeiro Antonio do Couto, d'esta villa 
para a Calheta, 1#850 rei?.i 
Ha na villa os arrabaldes dos Degraos, a que nos primeiros tem-
pos chamaram rua da Amargura} — Piedade e Bnirro da Conceição. 
Este arrabalde, cuja denominação antiga era Mar de Bairros, ê 
habitado pelos marítimos da ribeira os quaes noa acua usos, costumes 
e linguagem sào em tudo difieren tes dos demais moradores da villa. 
A villa é bem arruada: —os seus edificios, praças e largos s&o os 
que seguem: 
PaçOS dO ConCelíiO. Assenta este bello edificio no centro da villa. 
E ' de solida arebitectura, co in uma prespectiva elegante e nobre. A 
sua entrada é ladeada por duas columnas em alto relevo, tendo na 
sua fachada as armas reaes a meio relevo. 
Esta obra foi á custa do povo, por imposto especial de 1 real por 
canada de vinho e aguardente, creado por provisão d'el-rei D. João 
5.° de 30 de julho de 1716. 
O architecto d'este'edifieio, Manuel d'Avellftr, mestre pedreiro, na-
tural da dita villa, tomou conta da obra a 10 de junho de 1719, 
constando do respectivo auto da mesma data que . . .asendo também 
presente Manuel d'Avellar lhe encarregaram que elle fosse mestre 
da obra que lhe está encarregada- fazendo o que entendesse no seu 
officio pelo rescunho que lhe fosse entregue fazendo trabalhar os of-
fieiaes delineando-lhes as pedras que ande lavrar com eomminação 
que botando algua pedra a longe a haverem pelos jornaes do dito 
mestre como também a mais obra e sendo por elle acceito prometteu 
de assim o fazer e como Deus o ajudasse'1. (Assignados) Domingos da 
Silveira (apontador). Manuel d'Avellar. Vereadores— Mignel Correa 
Bettencourt. Antonio Pereira Cabral e Lemoa Pacheco. Antonio Sil-
veira d'Avila. Manuel de Miranda Maciel.» 
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Accoramoría nos altos, na pnrte leste, a Pala das sessSes da cámara 
e a utíste o iribnnal ju(li(:i;¡l da COIIIHICÍÍ e gfibinei.e para juia e dele-
gado. A sala do tribunal tem bancadas ein ampliiclieatro para os es-
pectadores. • No interior tem casas para testeiminlias, jurados e resi-
dencia dos Gítrcerfiiros, 
Nos baixos, na fronteira, a norte, as cadeias para presos do sexo 
masculino com quatro prisons e no lado da Travessa de S. João, a 
oeste, cadeias com urna p ris Fio para nmlheres. O local nao o lia me-
lhor na villa, porém, precisava este estabelecimento de correcção cri-
minal que o municipio o collocasse nas condiçcíes hygiemcas que tan-
to reclama a moderna civilisaçâo, 
O actual edificio, concluido em 1744, foi construido no local da 
primitiv.a casa do concelho, cntao de acanhadíssimas proporções. 
Na cámara da presidencia do dr. Miguel Teixeira Soares, no perio-
do de 1891 a 1894 foram adquiridas duas casas ao sut do edificio 
para o ampliar, afim de n'elle se accommodarem as secretarias da 
sua dependencia. 
Pena foi que uma politica mesquinha, pelos annos de 1836 não at-
teodesse á iniciativa do grande patriota JoSo Soares d'Albergaria 
que propoz ¿t cámara a compra d'uma casa velha, por quantia infe-
rior a 300-5000 reis, no logar da qual um particular edificou o predio 
que a leste liga com o edificio municipal. Nem só seria hoje todo o 
quarteirão do municipio, como adquirida que fosse a dita casa regu-
lava-se a fronteira do edificio a ficar a entrada ao centro, obedecen-
do ao principio que se teve em "vista na collocaçao das ditas colum-
nas de alto relevo. 
Aínda por proposta d'aquelle cavalheiro^ dr. Miguel Teixeira Soa-
res, collocou a cámara da sua presidencia no dito edificio um bello 
relógio suisso que começou a funecionar em 31 dedezetnbro del88ij-
Ko lado do sul íevantava-sc urna torre com o seu zimbório. N'ella 
havia um sino quo A noute dava o signal para recolher, e ás segun-
das e quintas feiras annunciava a abertura das audiencias, costumes 
estes regulados pela ordenação e mandados observar pelos corregedo-
res nas correições. O toque de recolher foi abolido ha pouco maia de 
30 annos e o das audiencias desde janeiro de 1884, por occasião de 
funecionar o actual relógio publico. 
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E na frente em todo o comprimento do eiliíicio liavia uní granrle 
pateo na largura de 3m,3, deitando para a parte Jote mn:i escadaria 
com 6 degraos e para oeste 1, por ass'ru o pe.íinittir o declive da 
rua. Este pateo,era frequentado de tarde pelos principaes eavidliei-
ros dá villa, que d'elle faziam o seu passeio publico. Qunndo em U10 
se construio a estrada real que passa em frente do edificio foi o pa-
teo demolido pela cámara rasgando o portão d'entrada até ao pavi-
mento da rua. 
O archivo municipal aecusa em 14 d'abril de 1674, por occasiào 
da nomeação de novo carcereiro, serem a este entregues os seguintes 
ferros das prisões : — «a corrente grande que tem 32 fimdos com 
duas argolas, outra mais pequena com 19 fuzelos, com uma argola, 3 
grilhões aparelhados, 2 collares, 1 cadeado que fecha o alçapão com 
uma chave e 5 chaves das portas e janellas que fecham 5 fechadu-
ras, » 
E em 1704 a outro novo carcereiro álem de lhe serem entregues 
7 presos, sendo 2 mulheres e 5 homens, recebeu os seguintes ferros: 
— «a corrente grande com 44 fuzelos, outra pequena com 14 fuzelos 
e argola, 4 grilhões com 2 chavetas e 3 cadeados uni só coin chave, 
2 collares e mais algemas.» 
Felizmente, para honra do regimen liberal, desappareceram esses 
instrumentos de cruel castigo. 
P r a ç a RdníCipal . Bella e espaçosa em frente aos Paços do Con-
celho, com uma quadratura de 53m,20 de comprimento por 4E)"\60 
de largura, — é uma das praças melhores dos Açores. O seu terre-
no constava d'unias casas e quinta, que foram cedidas generosa e es-
pontaneamente á camará, para o dito fim, pelo grande patriota jor-
gense Joào Soares d'Albergaria, apenas o herdara de seu pai o te-
nente-coronel Ignacio Soares d'Albergaria, como do seu officio de 30 
de janeiro de 1836. 
Para conseguir o seu proposito, abrió mão do dito terreno pela mó-
dica quantia de 200#000 reis, deduzida da qual a de 4 Q $ 0 0 0 reis 
com que subscreveu, — 15^000 reis de seu irniao o tenente coronel 
José Soares d'Albergaria, — e lõ^OOO reis do sou sobrinho o dr. 
Miguel Teixeira Soares, no total de 70^000 reis, reduzindo por tau-
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to o preyo pago pelo cofro municipal a 130¿)000 reis. 
Ao nascente da quinta e casas, conlicddas pelas casas do Maciel, 
iicava a rua da iJell;(, ao poente a antiga praya com o peiouriaho ao 
cením, ao norte nía da misericordia e ao su! rua direita, 
Aceeita a proposta foi aborta a praça ao publico immediatamente, 
estabelecendo a cámara em 21 de junho d'esse anno, a postura para 
não passar carro pt;]o centro da praça municipal. 
Foi assim que o grande Joào Soares assignalou o seu regresso á 
patria, voltando do exilio a que fôra condemnado pelos sequazes do 
usurpador! E conseguiu o seu fim porque presidia á cámara o capi-
tão José So.nres de Sousa, seu parente, cavalheiro digno e liberal. 
Com este feito cívilisador levantou a si um padrão do seu amor 
patrio, derrubando ao mesmo tempo o pelourinho da villa, essa ephe-
mera reliquia do poder absoluto que tanto o martyrisou ! 
As vereações immediatas mais nada fizeram do que manter a pos-
tura Eobre os carros, porque porcos conheci muitos pastando e fos-
sando n'aquelle recinto, até que a cámara da presidencia do sr, dr. 
João Pereira da Cunha Pacheco prohibió a divagação d'aquelles ani-
maes nào só pela praça mas por todas as ruas da villa. 
, Na gerencia municipal a que presidia Joio Soares em 1867 deu 
o notável jorgense principio á arborisação da praça, cuja plantação 
completou o sr. commendador Manuel Victorino Amarante, presiden-
te da camará, no anno de 1870, e collocando bancos mais tarde á 
sombra do arvoredo fez do dito local um passeio agradável. Presi-
dindo ao municipio, porem, o sr. dr. José Pereira da Cunha da Sil-
veira e Sousa, n'uin dos últimos anuos, fez arrancar todas as arvo-
res incluindo uma bella araucaria que havia ao centro, pondo-lhes 
as raizes ao sol, ficando a praça como na sua primitiva, se bem que 
pelas festas do 4.° centenario da India, collocou no centro um kios-
que. 
E g r e j a 9Ia(rÍZ. T̂o ̂ oc^ primitiva egreja de S. Jorge, manda-
da erigir pelo infante D . Henrique, como do seu testamento de 13 
d'outubro de 1460, foi edificada a actual egreja Matriz, 
O vigário padre Balthazar Dias Teixeira solicitou e obteve d'el-
rei D, Alfonso 6.°, por alvará de 23 d'abril de 1659, que a camará 
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repartisse pelo povo a finta de 8:157 c r usados par.-i a obra da d i tu 
egreja. 
A camará em vereação de 18 d'outulwo de 1G60, estando pn-sen-
tes o corregedor dr. Andró Lopes Pinto, os o f f i cu ies da governança, 
o ouvidor padre Matheus Fires Romeiro e o dito vicario, accordou 
que se lançasse de finta animal 150^000 reis a começar no anno de 
1661; quota que depois foi elevada a 200;>000 reis fazendo-sc a co-
brança com difíiculdade por se aggravar com a finta d'el-rei. 
E em correivâo de 6 de maio de 1664 proveu o corregedor dr. Do-
mingos Pereira da Silva para se dar principio jí dita edificação. Foi 
architecto d'ella Francisco Rodrigues, pedreiro, o tronco da familia 
Avellar na ilha. (!) 
(*) Francisco Rodrigues era natural da Hba do Pico: passou ás Velas cm 1G64 
para d i r i g i r a obra de pedreiro na c o n s t r u c ç ã o da ¡ictu¡i! egrcjn Mat r i z . Casou 
com Mar ia Pereira, procreando d'este consorcio duas filhas e u m filho de nome 
Manuel d 'Avel lar , que nasceu a 27 de dezembro de 1G83. E' este o pr imeiro que 
n'esta famil ia usa o appellido Avellar . O motivo porque o adoptou é ignorado. 
Sabido é p o r é m que na i lha de Santa Mar ia no século X V I exist ia o appcltiBo. 
U m apontamento do dr. J o ã o Teixeira Soares mostra que da d i t a ü h a de fiaiv-
ta Mar ia fo i natural o padre Manuel d 'Avel la r , v igá r io da mat r iz de Santa Cruz 
da i lha das Flores, o qual baptisou a 4 d'outubro de 1595 a F r . Matheus « a Con-
ce ição , filho de Matheus Coelho da Costa e de Catliavina de F raga Rodovalho, 
que tomou o habito de religioso c foi o pr imeiro p rov inc i a l d'esta provincia, e 
era i rmão de F r . Diogo das Chagas, a ç o r i a n o n o t á v e l em letras. 
. Manuel d 'Avel lar , o architecto cio edificio munic ipa l das Velas, casou na mes-
ma v i l l a com Francisca d 'Ol ivci ra a 2 de novembro de 1712. D'este consorcio 
houve— 1.° Maria das Candeias d 'Avel la r casada com V e n t u r a Machado, cuja 
descendencia está representada pelos filhos e netos d A m a r o J o s é d A v e l l a r , que 
t a m b é m o são por—2." J o s é d 'Avel lar de Mello, que casou com Joanna do Bacra-
racflto a 24 de novembro de 1737, havendo os seguintes filhos: Barbara Mana 
d 'Avellar , casada com J o s é Machado Cardoso,— J o s é d ' A v e l l a r do Mcl io , Ma-
noel d A v e l l a r , Mathias tT Avel la r , J o ã o J o s é d 'Avel la r , Bento J o s é d A v e l l ã r , 
Antonio d 'Avel lar e Jorge J o s é d 'Avel lar . 
Todos casaram e foram pedveiros como seu pai , avô ti b i s a v ô . 
J o s é d 'Avel lar de Mello, como empreiteiro d'obras, percorreu a ilha com seus 
filhos e genro e edificaram as egrejas da R ibe i r a Secca, Nor te Grande, Norte 
Pequeno, mat r iz do Topo e todas as mais e outros edi i icios construidos a té o 
fim do século X V I I I . 
Cançádo de tanta l i da J o s é d 'Avel lar r e t i rou á s Velas aonde fallecen a 18 dt 
setembro de 1800, contando 81 anuos d'edade. 
Seus filhos continuaram a desenvolver na archi tec tura a per ic ia do seus pro-
genitores,^ recommendando-se ainda hoje J o s é tPAvellar de Mello nas bellat-
a m s t r u c ç o e s que edificou n esta cidade da H o r t a , — Mat inas d 'Avel la r , na obra 
do p o r t ã o do Caes das Velas construido em 1 7 9 7 , — J o ã o e An ton io d'A vellar, na 
esbelta egreja da Urzelina, a mais moderna da i lha, e na obra do bello palacete 
T O P O G R A P H I A 255 
CoiiBtmida a egreja foi si.griida em ftvereiro de 1675 pelo bispo 
D, F r . Lourenço de Cnbtro, por occasiào da sua arribada á ilha em 
vintém da ilha de 8. Miguel pura a Terceira. 
O exterior d'es te templo está imlicaudo a sua antiguidade, sendo 
verto qtie no interior se acha eofi^vrvitúa e tem as precisas accommo-
daçoes para satisfazer ao culto o capacidade snfHeiente para as suas 
festividades. 
K' de trez naves, datando a .sua simples pintura de J859. 
Ü retábulo da cypella-mór, segundo a o¡ iniâo do dr. João Teixeira, 
parece ser o que el-iei L). Sebitstifio fez mercê ao povo da villa, a 
que se refere a vereação de J2 d'agosto de 1570, em cuja data o 
procurador do concelho requereu: 
«Que este povo tinha gastado uuiito em pedir a el-rei nosso senhor 
HCS Terreiros, qne íei do morgado dr. Mig ise lTe ixe i ra Soares, mandado edificar 
pelo capi t í ío D;inii?.o dn ¡>OIISH Soares em 1800 e obra que ajustarani por emprei-
Éütia por um conto de reis, e Bento J o s é d 'Avel ia r como areh ' í tec to nm obn^s 
Ces íradcí- de H. FI-ÍIUCÍECO no seu convento, merecendo que estes lhe dessem 
PCf til t i n a na f-u^ egrpjá eoUoeamlo-llie uma lapide lembrando o seu nome. 
Pe8en\olvida pr t jg reEs ivamenté esta família uo í im do século XV]U,escasseaiido-
Ihetrabalho poiquo t tmplos e obras de vul to s e n ã o fazem todos os dias, em uma 
i lha pobre e som t-on.mcreio, era urgente mudar dc vida, emigrar, procurando 
n'outra pa r t eo que nào dava a pat r ia . 
Por isao J o s é tieverino d 'Ave l ia r . o pr imeiro 'pie adopta o sobrenome, tílho rV 
aquelle Antonio d 'Avel iar , rapaz de lt> ímiios, intell igente, activo e audacioso, 
resolve sair da i l l i a para esta rio Fava l no anuo dc Uit.ií). E m i g r a para o Braz i l : 
ic r r i - i l ie o fu turo , chama um i rmão , apoz ebte nutro e success iv i ímen te todos os 
mais e outros parentes. 
Percorrem as ilhas principaes do ar th ipelago: v à o a Lisboa, R io dc Janeiro, 
Maranhão , Pernambuco, A m é r i c a do Norte e Af r i ca . 
Estudam a luuit ica para d i r i g i r os navios que armam; empregam-se no com-
mercioe indus t r i a que estabelecem em todas as ilhas; educam os filhos, alguns 
em cursos superiores. 
E de tamanha act ividade resulta que esta fami l ia entregue no longo periodo 
de 150 annua ao labor da architeetura, se transforma eompletamente depois con-
tando hoje «:atre Bens membros — ni í ig i s t rados , jurisconsultos, medicos, nauta*:, 
capitalistas, conmierciantes e empregados puhlicos, que a tornaram n o t á v e l e die-
t incta como o foram os arehiteefos seus progenitores. 
Ta l foi a t ransformaçí i t i que or iginou Jose tíeverino d 'Avplhi r , um dos homens 
mais activos do seu tempo nos A ç o r e s . ^ 
Nos 230 annos que conta esta fami l ia ¿ ' e x i s t e n c i a tem procedido do seu tronco 
cêrea de 1:000 ind iv íduos espalhados por todas cEfas ilhas, Por tuga l , duas 
Americas e A f r i c a . 
E ' talvez em periodo egual a fami l ia mais propagadora do archipelago. 
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um retábulo de que el-rei fe» meroc para a egrcja matriz d'este povo 
e que estava Da egreja e ha muito que ello está e se nào faz a 
capella para se pôr e está em risco de se perder qnc requeria a mias 
mercês provessein n'isso de mau eira qu^ se não perdetsee e ordenas-
sem a capella para se pôr porque perdemlo-se protestava para suas 
mercês darem conta disso, e os ditos oíficiaes disseram que por ora 
se n&o podia prover isso nem tinham dinheiro d'e!-rei nem provisão 
sua para se fazer a eapeiia em que o retábulo se 3¡ade pôr por sua 
devoção o quer fazer e querendo proveria nisso.» 
Por tanto é manifesto o erro do sr. J . Duarte dizendo — «conta 
jwis a nossa matriz mais âe quatro séculos» — como quando allude á 
sua sngração em 1M65, facto este que se deu em 1075, como já re-
feri, occasião em que despendeu a artellieria 110 libras de pólvora 
em salvas na entrada e saída do diío bispo D. Fr . Lourenço de 
Castro, 
- SuppBe o sr. J . Duarte que a actual egreja é a primitiva erecta 
pelo infante D. Henrique, quando essa pela sua peqiumez nem tinha 
capella para o retábulo offerecido por el-rei antes do 1570, o qual 
aproveitou á actual egreja edificada lia 220 anuos que tantos sao os 
que conta de existencia. 
A imagem de S. Jorge que se venera no alto da capella mor é de 
esculptura moderna, collocada em substituição d "uma outra muito 
antiga. 
O órgão é obra do distincto jorgense Thomé Gregorio de Lacerda, 
da freguezia da Ribeira Secca, que o assentou no coreto em 1865, 
anno em que o eoncluio. 
A bella torre da egreja obedecendo á architectura do actual sécu-
lo foi construída em 1825. Esta torre e a capella da Senhora das 
Oores fundada noseculoXVlir pelo padre Manuel Joaquim da Silvei-
ra Machado, beoeficiado da matriz, são obras que pela sua regular 
construcção destoam completamente do templo a que se ligam. 
Apenas concluida'a torre o vigário padre Antonio Pereira Cardozo, 
no dito anno de 1825 á custa dos rendimentos da egreja collocou n' 
ella tres bellos sinos, os quaes em 1831 a expedição liberal do com-
mando do conde de Villa Flor os apeou para oa fundir era moeda, 
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tí levíinfJo os para a ilha T e m ira: um d'elies o sino do Sacramento, 
serve ú egreja da villa de S. Sebastião. 
Em sua substítuiyào a junta de parochia comprou o sino grande 
que collocou na torre no anno de 1871, cujo peso é de 4G8)t,700. 
Com ammencia do collegio da matriz, por estar por acabar a torre 
das ca^as do conceilio, deliberou a camará em 25 de novembro de 
1737 coilocar n'esta egreja o relógio publico, que a mesma cámara 
havia adquirido em 1690, ignorando onde tio periodo entre este e a-
qnclíe anno havia o mesmo ielogio .sido estabelecido. 
Foi aquelle o ruiogio que servio ao publico até poucos annos an-
tes de 1883, em que na frente do edificio municipal se collocou o que 
ali existe. 
Até á imp!anta<;ào do regimen libera! teve a matriz uma collegía-
da regular (*), composta de 1 vigário, 5 beneficiados, 1 ecónomo e 
2 curas, cujo clero está boje. reduzido a 1 vigário, com a congrua de 
399jí¡í44 reis, 2 curas cada um com I67¿472 reis, thesoureiro com 
64^916 reis e organista cora 44;)400 reis pagos pelo estado. 
A congrua do vigário em 1508 era de 8 '̂000 reis, 2 moios de tri-
go e 2 pipas de vinbo, annualmer.te, sendo a parte a dinheiro por 
carta da 30 de julho do dito anno augmentada com 13;í000 reis.(Ar-
chivo dos Açores, V I vol. paginas 193}. 
Muitas foram as confrarias erectas n'esta egreja, que não podendo 
manter-se pelas exigencias da legislarão moderna, passaram para a 
administrado da junta de parochia; caminho que também levou a 
Ordem Terceira de S. Francisco, que tinba a seu cargo as procissões 
de Penitencia e Passos nas duas primeiras domingas da quaresma. 
{') D ' e l l a foi beneficiado pelos annos de i S u a 1820 o padre V i c t o r i n o Jo-
sé Ribei ro , na tura l da Prainha do Nor te , ilha do P ico ; i l lust ra dissimo sacerdo-
te, musico d is t inc to e o rador sagrado e lcqueme. L i b e r a ! convic to , achando-se 
n'esta cidade da Hor ta em lísaS, íoi uma das vict imas dos partidarios de 0 . 
Miguel , na devassa aberta contra elle e outros sacerdotes. Fo i cendemnudo 
pela junta m i x t a em 5 uunos <ie degredo para Cabo Verde , nSo passando com-
tudo de uma masmorra na I r a f a n a em Lisboa, regressando pela vic tor ia dos 
liberaes a esta i lha do F a y a l onde gosou da estima devida a suas altas qual i -
dades. 
25S I L H A D E S. JORG'-: 
Em 1817 o provedor tios resíduos de tombar os berts dfis 12 con-
frarias dti matriz dus Velas, cuja renda annual era do 450$000 reis' 
eadespeza 370^000 reis, levou e a sua alçada poio tombo 1:409$868 
reis ! í — a saber: 
Contas do livro da arca 72$348 




Medidores 17 ¿¿800 1:337^020 
Total reis 1:409^868 
{Jorgense, n." 24 de l d-outubro de 1872). 
A única confraria que existe, erecta n'csta egreja em 1793, é a da 
irmandade do Santíssimo Sacramento, com novos estatuto*? approva-
dos por carta regia de 30 de setembro de 1867, aqua! tem a seu car-
go a festividade de Corpus Christi e das Endoengas. Esta confraria 
tem na egreja casa propria. A sua receita orça por 230f§000 reis. 
A jtinta de parochia, cuja receita é de 369^320 reis, mantém a 
festa de S. Jorge, orago da frcguezia, — a de Sant' Anna, no curato 
sufragáneo da Beira, a do Nascimento do Redemptor, — e as procis-
sões de Penitencia e Passos. 
LargO dO tocado ou a antiga Praça Velha em frente á egreja 
Matriz. Irregular é com tu d o grande ette largo. Tomou o nome do 
mercado de fructas, cuja construcçào começou em abril de 1875, ten-
do apenas duas barracas para a venda de carne. Nunca a camará 
conseguio fazer ali estacionar os vendedores de fructas e hortaliças. 
Para esta construcçào expropriou a camará umas casas velhas, 
com frente para a praça, a ermida de S. Pedro Gonçalves e respectivo 
adro, e uma parte do quintal do dr. Miguel Teixeira Soares, abrindo o 
municipio uma bella rua, em linha recta entre o mercado e a pro-
priedade do dito cavalheiro. 
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CoBveulo de S F r a n c i s c o , perten ceu aos frades da Ordem de S. 
Francisco, sendo construído depois de 1641. 
Os frades da dita Ordem fizeram sua entrada na vHla a 24 d'abril 
de 1608, estabelecendo-ee nu casa da Senhora da Conceição, que 
existió n-i loca! onde estilo as ruinas da fortaleza d'esta invocação. 
E ' certo, porem, que na dita casa já antes se recolhiam alguna re-
ligiosos que vagueavam pela ilha. 
D este facto nos transmiUe a acta de 10 de janeiro de 1559 a de-
liberação que então tomou a cámara com os governadores da terra e 
povo para receberem a dita casa, cora a mesma invocação, para mos-
teiro de frades da ordem de Santo Agostinho, porque na terra não 
havia pregadores e queriam que Fr . Antonio Furtado, da dita Or-
dem, a esse tempo residente na villa, fosse o reitor e ministrador d' 
ella, oppondo-se o povo a que elle saísse da ilha. 
Ou pela morte ou ausencia dos frades, que costumavam parar na 
dita casa, nenhuns outros os substituíram, pois a camará em sua ses-
são de 3 de novembro de 1602, deliberou escrever ao provincial da 
dita Ordem de Santo Agostinho, mostrando os desejos do povo da 
villa ter quatro padres da dita Ordem : — «um pregador e prior, ou-
tro para conselho e ajudar a confessar, outro para ensinar grã auna-
ticae outro para servir, edificando assim mosteiro da sua ordem na 
egreja da Senhora da Conceição, para cujo fim o povo dava as aju-
das conforme sua devoção, iUem da egreja, ornamentos e mais cou-
sas; e que para as obras necessárias so tomasse um empréstimo de 
âpOjjOOO reis de que lhes faziam doação,» 
Apezar d'esta deliberação, não se conseguio o estabelecimento do 
dito mosteiro. 
Depois d'aquelle facto, a 24 d'abril de 1608, entraram os frades 
franciscanos na villa e estabeleceram o convento da sua Ordem no 
local da ermida da Senhora da Conceição. 
AU estiveram até 21 de dezembro de 1641, dia de S. Thomé, em 
que ao meio dia se levantaram tres mares t3o fortes que derribaram 
o convento, ficando só a ermida. 
Os frades fugiram e recolhendo-se á casa da misericordia muda-
ram o seu convento, e escolhendo um dos melhores logares da villa, 
construíram o convento de S. Francisco. 
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(Jorgense n.0 28 de 1 de dezembro de 1872, Urabrança de um escri-
ptor contemporáneo). 
Supprimidas as ordens religiosas pelos docretos ele 17 de maio de 
1832, e 30 de maio de 1834, foi o convento mandado vender pelos 
próprios nacionaes. Porém, sendo Joao Soares d'Albcrgaria deputa-
do ás cortes, eleito em 1837, consfguio por porlarin de 4 de maio de 
1833 que retirado da praça fosse cedido á irmandade da Santa Ca-
sa da Misericordia para accoimnodação do seu hospital, cessiío que 
foi convertidaem lei por carta regia de 22 d'abril de 1871. 
A irmandade da misericordia iostallou o seu -liospita! n'este con-
vento no anno de 1848, dez annos depois de continuas luctas levanta-
das pelas mesas contra a ideia do distincto jorgense Joào Soares. 
Estabelecido o systema constitucional, a suppressào das ordens re-' 
ligiosas impunha-se como urgente e inadiável na sociedade portu-
gueza. 
O povo fanaíisado precisava entrar em vida nova, embora o gover-
no tivesse d'arrostar com uma classe poderosa que avassalava o paiz. 
Promulgados os citados decretos pelo liberal Joaquim Antonio d' 
Aguiar, partilhou a ilha de S. Jorge dos seus bons e proveitosos cf-
feitos cora a suppressíto dos 2 conventos de frades e 1 de freiras que 
n'ella havia. 
São passados mais de 60 annos, periodo bastante longo para acre-
ditar que a actual geração nào calcula o que foram essas instituições1 
por perniciosas aos costumes, liberdade e religião do povo. 
No entanto de fora da ilha, uma ou outra vez tem apparecido re-
presentações solicitando adherentss para reclamar do governo o seu 
restabelecimento, 
Para honra dos jorgenses, porém, não tem aquella ideia mereci-
do a synipathia publica; porquanto lhes basta o clero secular para os 
edificar na Santa doutrina do martyr do Calvario, sem os embustes 
e fanatismo dos religiosos, ou vealiam com a capa de protectores de 
azylos, eollegios de educação e missões, ou se chamem frades, jesuí-
tas, ou irmãs da caridade. 
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Para mostrar ao leitor a economia domestica do convento de S. 
Francino das Velas, em diífercnteá épocas, apresento o seguinte 
extracto de tres contas da receita e despeza com a communidade, 
ptibliui-das DO jornal Vde?ise n,oS 86, 87 e ^9 de 23 de junho, 8 de 
julho e 8 d'agosto de 1883. 
Nas contas de 24 d'outubro de 1709 a 24 d'abrií de 1711, sendo 
guardião do con ve tito F r . Antonio do Sacramento, com 1.4 religiosos, 
7 coristas e 4 leigos, a receita ou merecido, como ílie chamavam, foi 
de reis 1:140^350. 
.As principaes verbas foram: 7:519 missas a 60, 80 e 120 reís — 
417:210 reis; 103 officios cantados no convento 155?5O0O reis, 21 há-
bitos de saia! para defuntos 90Í>100 reis, 82 ditos de picote IDÕ^ÕOO 
reis. Receberam rio peditório 5 moios e 50 ij-2 alqueires de trigo a 
8$700 reis o moio ou a 145 reis o alqueire, 39 pipas de vinho a reis 
8£000, 13 pedras e 66 libras de lâ a 160 reis a libra e 13 pedras e 
7 libras de linho a 800 reis a pedra. 
A despeza com a communidade (com os 25 frades) nos ditos 18 
raezes importou em 1:348^626 reis. 
Em pão 24 moios e 25 alqueires de trigo ! vinho 32 pipas ! e mais 
uma pipa e um quarto na vinagreira, carreiros e homens que .serviram 
gratis. 
Carne de vacca 204 arrobas e 23 libras a 15 reis a libra. Galli-
nhãs e frangàos 15¿640 reis. Peixe 24$665 reis. Bacalhau 3G$000 
reis. Ovos 2;>840 reis. Queijos da terra e um flamengo 2-)260 reis. 
Arroz 3 arrobas e 19 libras 5¿960 reis. Favas, feijão, chícharos c 
lentilhas 3$5Õ0 reis. Açafroa, cominhos, pimenta e pau do cravo reis 
1$940, 3 'V2 arrobas d'assucar, 24 peças de doce e 1 canada de mel 
de canas 10¿I680 reis. Sal, í moioe 28alqueires 18^000rs..Manteiga 
10 canadas 3$140 reis. 
Em divida da communidade ao syndico 203Í>276 reis. 
A conta prestada pelo guardião F r . Mathias das Chagas, relativa 
a maio de 1731 até Setembro de 1732, ou 16 mezes, havendo no 
convento 13 religiosos, 4 irmãos coristas e 4 leigos, o merecido foi 
del:006&i87reis. 
Sendo, sobras da presidencia 98$452 reis, 20 festas 63$300 reis, 4 
procissões 4$000 reis: funeções dos terceiros. 34̂ 5000 reis, 27 hábitos 
262 I L H A D E S. J O R G E 
de saiale benção d'outro 149$200 reis, 64 hábitos de picoto 47 #395 
1-615,21 officios 30$400 reis, 4:125 missas de 60 reis, 100 reis e 
120 reis e uma cantada na eleição do provedor da misericordia 800 
reis no total de 403,5810 
Receberam dos peditórios 7 moios de trigo, 17 pedras de lã, 14 
pedras de linbo, 11 pipas de vinho em 17¡Í1 e 9 em 1732. O trigo 
regulava a 240 reis o alqueire e a pipa de viiiho a t5;$000 reis. 
A eomnmnidade recebeu mais 4 moios de trigo do pulpito d'eí-rei 
e 20$000 reis em dinheiro e 4 moios de trigo da cadeira de latim. 
A despezar — gallinhas e frangàos 38$Õ30 reis — 12 cabras reis 
10#300. Cabritos 550 reis. LeitSes 1^260 reis. Caçi 900 reis. Peixe 
88$395 reis. Bacalhau 4D arroba* e meia 40;?82O reis. Ovos 10:360 
reis. Queijos 9$570 reis. 35 e meia canadas tie manteiga 11$470 reis. 
Azeite, doce 91 canadas, 30#840 reis. Sal 8 alqueires 11$520 reis. 
12 caixas de marmelada, 2 covilhetes de doce c 42 púcaros d'assu-
car rosado 10:050 reis. Adubos 7)5000 Veis; 6 canadas de graxa reis 
1$920. Assaflor 5 alqueireis 3$180 reis. Caxus 2$280 reis: 8 alquei-
res de favas 1$920 reis, 2 i/2 de feijão 1$230 reis. 7 alqueires de 
lentilhas 1#440 reis. 3 alqueireis de ervanços 1580 reis. 1 barril d' 
azeitonas 980 reis. 1 barril de mel de cannaa 6:900 reis. 21 arrobas 
e 10 libras d'arroz 21:790 reis. 3 arrobas de aasucar branco 9$600 
reis. 6 arrobas d'assucar mascavado 7$680 reis. 11 arrobas de cêra 
e 18 libras d'incenso, 9$000 reis. 13 cordovoea, 6 carneiras e 9 meios 
lombos de sola para calçado 15^790 reis. 400 varas do picoto para 
mortalhas 21^660 reis. 180 varas de saial 1405000 rs. 215 arrobase 
17 libras dc carne de vacca 104$ 175 reis. 20 moios e 48 alqueires 
de trigo em pão. 22 pipas de vinho. 
Géneros era ser 636$390 reis 
Divida da communidade 33̂ 1723 reis 
Nas contas do 1.° d'abríi de 1824 a 31 doutubro de 1825, nove 
annos anteada suppressão^ sendo guardião o Padre F r . Manuel de 
Sant'Anuaj e havendo no convento 5 religiosos, 2 coristas e 3 leigos, 
a receita foi de 1:050#400 reis assim desenvolvida: 73 hábitos de 
saial 292ÍSOO0 reis, 77 ditos de picote 70#6Q0 reis, sustentação d' 
um hospede 17#200 reis, 20 pedras de lã 74#640 reis, officios reis 
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10¿Í800, toque de sinos 8rH00 reis, G porcos 13$800 reis, benção de 
2 hábitos 4$000 reiâ, 8 pedras de linho 10f>200 reis, eêra que dava 
sua magesíade 8^000 reis, 1 moio e l õ alqueires de milho 22$500 
reis, 3 moios e 2 alqueires de trigo 98i5000 reía, dos pulpitos de sua 
Diage t̂ade 29$00Q reis. 3:360 missas a 160 reis, ISO reis e 200 reis 
337¡!>02O reis. Os peditórios produziram: vinho, nada, — 4 moios e 
17 alqueires de trigo, 1 moio e meio de iniÍho} 11 pedras de linho e 
22 ditas de lã. 
A despeza: — 1:428#256 reis, a saber: cêra lavrada 52$180 reis, 
cera bruta 15^800 reis, gallinhas 14^730 reis, arroa 4 arrobas reis 
It^GõO^ doce 6:5080 reis, chá um arrátel e tres quarUs 2$800 reis, 
assacar 2 arrobas 8^320 reis, queijos 9$420 reis, sapatos 27$900 
reis, effeitos do triennio passado 225$990 reis, azeite doce 20 cana-
das 20$400 reis, cinco arráteis o tros quartos de tabaco 6#9()0 reis, 
429 varas de picote 3 8 # 6 í 0 reis, 21 alqueires de feijão 14#000 reis, 
á padeira QB&SSO reis, 89 an ateis de cebo cosido 7#900 reis, 7 al-
queires de sal léOSO reis, vestiaria. e feitio 178$500 reis,. 1:060 ca-
nadas de vinho t63#400 reis, remedios 8$450 reis, 6 canadas de 
manteiga 3$950reÍ8, panno para bragas 30)5600 reis, carneiros reis 
3$850, porcos l^ôOO reis, ovos 21^880 reis, peixe 58^590 reis, 159 
arrobas de carne de vacca e 6 rezes 223$940 reis, 12 moios e 6 al-
queires de trigo e 10 pipas de vioho.^.--
Generos em ser .' 254$ 550 reis 
Divida da communidade ao irmão syndico. 377(9865 reis 
Conveiito da S e n h o r a do R o s a r i o . Este convento de religiosas com 
a regra de Santa Clara, da segunda ordem de S. Francisco, foi tam-
bém supprimido pelos citados decretos de 17 de maio de 1832 e 30 
de maio de 1834. 
Sobre a sua fundação escreveu pessoa contemporânea uma lem-
brança, que o dr. Joào Teixeira Soares, no ànno de 1871, deu á pu-
blicidade em difterentes números do jornal Jorgense, que vou seguir 
para recordar um dos factos mais notáveis da historia da ilha. 
Foi seu fundador o padre Amaro Teixeira Fagundes, beneficiado 
da egreja matriz da mesma villa. 
Filho posthurao d'Amaro Teixeira Fagundes e de sua mulher Joan-
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na Fernandes de Sequeira, nasceu na fregnczia de Uosñes, ern 4 d' 
outubro de 16^0; neto paterno do capitão Balthazar Dias Teixeira e 
de sua segunda mulher Francisca Gaspar Fagundes e pela linha ma-
terna de João Fernandes Beirão e de Isabel Pires, todos naturaos da 
ilha de S. Jorge. 
Passando sua mãe a segundas nupcias com Pedro d'Almada Ama 
rante, da dita villa, foi para ella residir com o dito seu fiiíio. Aos \'à 
annos (') de edade, morreu-lhe a mãe, sondo na sua orphandade re-
colhido a casa de seu tio materno o padre Antonio Cfonçaivcs Leme, 
que o educou nas escolas com a intenção de n'elle fazer casa; mas 
porque recusou mostrando desejos de ser sacerdote o mandou conti-
nuar os estudos na cidade d'Angra. 
A esse tempo falleceu o dito seu tio, que em uma verba do seu 
testamento mandou a seu herdeiro, o capitão Custodio Gonçalves Le-
me, que á custa de sua fazenda sustentasse o dito seu sobrinho até 
conseguir ordens sacras. Estando preparado para as receber, sendo 
então o bispado Sé vacante, se embarcou a Lisboa, aonde se ordenou 
no mez de junho de 1645. (2) 
Recolhendo-se á sua patria sacerdote, tomou posse de seus beos 
patrimoniaes e hereditarios e juntamente um beneficio na egreja ma-
triz, passando poucos annos depois a servir d'ouvidor ecclesiastico 
em toda a ilha, e de vice-vigario da dita eg reja na incapacidade do 
próprio Pedro Furtado Coelho, fite abril de 1657, em que n'ella foi 
apresentado o padre Balthazar Días Teixeira. 
Dotado de grande entendimento era consultado em todos os nego-
cios de maior importancia. Exerceu o logar de provedor da Casa da 
Misericordia e foi um dos fundadores da Ordem Terceira de S. Fran-
cisco da dita villa. 
Considerando as principaes pessoas da villa o grande desanimo e 
risco que padeciam na educação de suas filhas, na ilha Terceira, a-
fim de lhes darem o estado religioso, por não haver convento na ter-
ra; e entendendo que o padre Amaro Teixeira Fagundes se achava 
(!) E não 21 como ãiz o sr. J . Duaríe. 
(2j Também houve erro no livro do sr. J. Duarte, que pode ser typographieo, 
referindo o mez de julho, sendo na verdade junho. 
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com c^becbies c imlependeiste de herdeiros para conseguir a obra de 
n i n jiiosleirfij ibe coniiiririicai-fini a sua voiita;le, no qua condescen-
dendo com os desejos dos que o rogaran] e praticado entre todos se 
ajustou ;t o l a obra por escriptnra celebrada no mez d'agosto del678, 
Gin que se <\staboleeeii que o mesmo seria edificado com o tituio e in-
voCíw-hu d(! 8anta Cruz. 
j'i'ocurcu logo o dito padre licnca do Nnmno e de &ua magestade 
e den principio á compra do sitio e nuitcriaes. 
O local do convento parece ser o serrado que pertenceu a Fran-
cisco de Mclio, fallecido tía viíía de Viamia da Foz do Minho, a que 
se refere a carta precatória que em 25 de junho de 1566, expedio o 
juiz d'aqucdla villa ao do S, Jorge, para se avaliarem os bens que 
por sea íilho Pero Pinto, ficaram conhecidos na ilha, por arrenda-
mento do Pinto. Esse serrado na dita carta confronta-se pelo norte 
com a rua onde correm os cauallos, sul rua puòlica, nascente rua que, 
cae para Nossa tíenhova da Conceição e poente rua de Gallas Lopes, 
tendo pela linha do sul 3J bradas e 2 palmóse pela do norte 44 bra-
ças. Estas confrontações identiíicara-se com as actuaes, ao norte rua 
das Freiras, ou de D Pedro I V , sul rua publica, ou do Boi, nascen-
te rua de é>. Joaê, que vai para a Conceição e poente ?'ua de S. Fran--
ciscos nome tornado do convento dos frades, construido muito depois 
de 1566; sendo effeetivamento a Unha do norte do assento do con-
vento do Rosario maior do que a do sul. 
Conseguido o breve do Nuncio, entrou a governar a diocese o bis-
po D. F r . Jjsío dos Prazeres, a quem o fundador deu parte da sua 
resolução. O prelado louvou, agradeceu e acceitou a doação dos bens 
para o fabrico e construceào do mosteiro, e com consentimento do 
padre instituidor, nnuíou-lhe a invocação de Santa Cruz, para Nossa 
Senhora dos Prazeres, nnicamente por devoçào sua. 
Em junho de 1686 se deu principio á construção da eg-rejae mos-
teiro, cuja obra foi acabada em 1696, anno em que o bispo da dio-
cese D. Antonio Vieira Le¡tíío: estando de visita pastoral na ilha, a 
30 de julho benzeu a cg reja, com o titulo do Nossa Senhora do Ro-
sario, ficando comtudo inhabitavel o mosteiro por faltar a licença re-
gia para tal fundação. 
Obtida emfira a licença de sua magestade, foi fixado em 30 o nu-
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mero das religiosa»-professas, conforme o breva do Nuncio, sob con-
diçào e clausula expressas que nenhuma das religiosas que no mos-
teiro professasse seria dotada, mas somente se lhe assignalaria urna 
congrua e tensa a trigo e dinheiro para sua sustenU^ào em quanto 
viva, cessando por sua morte essa obrigação, ficando a pessoa doa-
dora livre de toda a pensào, não podendo a freira ser herdeira de 
bens alguns ainda que patrimoniaes fossem. 
Chegada a licença no anno de 1701, e apresentada ao prelado D. 
Antonio, mandou este fazer as diligencias necessárias, declarando 
que cada freira que proíessasse teria de tensa, em quanto viva, 1 
moio de trigo e 15#000 reis em diníu-iro e de propina por uma só 
vez 40¡3¡000 reis, metade para as obras da sachristia e metade para 
se despender á ordem do prelado; declarando também que o padroei-
ro e fundador teria dois logares perpetuos no mesmo mosteiro para 
suas parentas. 
Do livro de registo municipal das Velas, sob n.o 19 a p, 81, cons-
ta o seguinte: 
«Memoria da fundação do convento de religiosas de tS. Francisco 
d'esta villa das Veias, ilha de S. Jorge, em os 17 dias do me?, de 
junho de 1703, pelas 3 horas da tarde, chegou a esta villa o 111."10 
bispo d'Angra, D. Antonio Vieira Leitào, com trez religiosas do con-
vento de Nossa Senhora da Esperança da cidade d'Angra, a saber: a 
madre D. Joanna da Cruz, natural da dita cidade que acabou de ab-
badeça do dito convento, e as madres D . Francisca de Jesus Maria 
e D. Maria de S. Pedro, todas tres pessoas de muita virtude e qua-
lidade, trouxeram eomsigo 4 fámulas, mulheres de boa creaçâo e vir-* 
tude. 
«Achou-se na sua entrada d'esta villa o doutor Francisco Cordeiro 
da Silva, do desembargo de sua magostado seu desembargador è cor-
regedor d'estas ilhas dus Açores, que as acompanhou, foram recebi-
das pela nobreza e povo d'esta villa com grande alegria com salvas 
d'ar.tilheria das fortalezas e da infantería da ordenança que também 
as acompanhou formada em duas alas com assistência do capitão 
maior Gabriel Pereira de Souza e do sargento mór Amaro Soares de 
Sousa e dos capitães Gabriel Pereira de Sousa e Sebastião de Sousa 
Soares e os alferes Manuel Machado Franco e Antonio Machado 
Teixeira. 
«Logo que entraram á porta do caes as receberam e ao dito bispo, 
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0 rl-To >V\'-AA villa c ; i comiíiuniflíifífí âm religiosos de S. Francisco 
e o- oiiií'i;';-; (ÍÜ ui-nnñi'.-i com suué Y-Ü'MS í j ue uo tal tempo ei*ara jui-
zes ?v!;a¡ii<'l 4'A-AñVi'Ao de S ü U ^ a e Joao Vivirá Machado e vereado-
; i l<- .Lyj.'cs. JÜ^O Siivoira de 8O¡IÍ.¡¡} Anuiro .Soares cTOlivoiru, 
o í-ii^irio du ."\i;itrí/, .JOMO de Bousa Paeiicco. e euras d'ella o padre 
Jo^ejili d-' ^o;¡s:\ Boaves e o padte Manue! Machado de Sousa; era 
c.smvf.o dn c u i j i a i i i . Anselmo íjoíireü de Bousa; ítconipanliou mais ao 
d, iio preiiido o dr. 3Ia¡niel i'aeliecu de ^ielio, seu vigário geral e mes-
tre oseóla da S'- d An<j,ra o Joan de Sousa Fagundes pesiioa da no-
i'-rvíZ-á ri't'sta viüa, o ijnai ib i á corte alcanzar mercê de sua inagesta-
li^ ]>fira e t̂a fiindííyào. 
«íie j i .Kscoe. iro d't^te convento o padre Amaro Teixeira Fagundes, 
qui o ediíiüou á t-ua custa em que despendeu mais de 30:000 erusa-
tío.-. o o lioti'u com todos os seuü bens e pedio âs ditas tres religiosas 
pura ftmd-idoras eo;ii a regi-a de Bauf.a Ciara da segunda Ordem de 
B. h raiicw>c:o. 
c.Foi'a.tü levudas ¡irocess¡uu:¡la.ente á enreja matriz d'e t̂a villi1, a-
Oii'.ie adoraram o Bantissimo B-leramento e d'ali foram á cg'reja da 
Jíiíerieordia e d'esía para o seu convento; no3 dias seguintes houve 
dois de i'oüta com Sanfi^simo exporto, laminarias e repiques e os 
mais festejos que a terra permiítio. E para lembrança mandou o dito 
do-e'übAr^'ador curn^edor fazer este as^eoto por miirij JoàodaSilva, 
eafi'iváo da (-orreif;ào o cliáncellar d'esta comarca que o escrevi. (Unia 
rubrica, v. do corregedor.) — Anselmo /Soares de Sousa.» 
i-la entrada do bispo e religiosas, despendeu-se com as. salvas 220 
libras de pólvora. * 
A'lem das luminarias) houve encarnizadas e salvas d'arf.ilheria nos 
dias 21 c "22 de junlio, pregando 110 primeiro dia do tarde o padre 
José de Vasconcellos, da Companhia de Jesus e no segundo dia fez 
pontifical o bispo, acolytado pelo rev. fundador; na tarde d'esse dia 
pregou o rev. Estevam Franciscoj religioso da dita Companhia de 
Jesus. 
A 4 de julho do dito anno 1703 entraram as primeiras noviças da 
fundação: Thereza Maria de JGMIS e Marianua do Rosario, filhas do 
-capitào-mór Gabriel Pereira de Sonsa e de sua mulher Ilaria Vieira 
Fagundes; — Maria de Jesus, íiüia do eapitào Jorge Teixeira de 
Sousa; — Barbara ôa Ban to Antonio, filha de Manuel Ferreira Ma-
druga; —• e Isabel da Esperança, filha de Joào Machado Vieira, en-
trando no decurso do anno mais G noviças. 
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Findo o tempo do noviciado, em o 1.° d'ontubro de 1704. profes-
sou a noviça Maria de Jesus, filha do capitão Jorge Teixeira <],.• Sou-
sa, e assistio o rov. fundador á profissão das duas noviçjis Theresa 
de Jesus e Marian na do Rosario, em os l õ do dito mez, com imtavel 
praser por ver cabalmente cumpridos todos os seus desejos, lançan-
do no fira da protíssito ás novas professas a sua bonyào. 
ítecolheu-se a sua casa d'onde poucas veaes sabio, até que em 9 
de março do anno seguinte de 1705 fallecen. Seu corpo foi sepulta-
do na capetla-raór da egreja que fundou, em a credencia da parte 
do Evangelho, cujos ossos se trasladaram para a credencia da parte 
da epistola era 22 de maio de 1714, para se sepultar naquelle dia 
na mesma sepultura que tinha sido do rev. fundador o corpo do bis-
po D, Antonio Vieira Leitào, que tinba sido o fundador espiritual 
do dito convento. 
Completo quasi o numero das religiosas professas da primeira fun-
dação, foi interrompida a encetada vida religiosa do mosteiro com a 
entrada doa francezes sob o commando de du Guaj Trouin 
combatendo a villa cm 19 de setembro de 1708, das doze para uma 
hora da tarde, com as continuas baterias que faziam 8 náos de linha 
e 3 navios corsarios de grossa artiíheria de 24 e 38 libras, com que 
pretendiam arruinar as muralhas e edificios da villa> sendo o mostei-
ro um dos que maior darano soifreu por estar tanto á vista do mar, 
pois logo no primeiro ataque padeceu alguma ruina a egreja e mi-
rante do convento com as muitas balas inimigas. 
Para evitar maior perigo sahíram todaa as religiosas coin cruz al-
çada pelo portão dos carros do mosteiro, acompanhadas do rev. con-
fessor do convento o dr. João de Sousa Pacheco, e dos religiosos de 
S. Francisco, por se achar a mais gente na defensão da praça. Se-
guiram pela rua Nova, nào sem grande temor das muitas balas que 
em toda a villa cabiam, e se retiraram para a egreja de Rozaes, on-
de estiveram até ao outro dia. 
Entrartdo os inimigos na villa, sahiram aos montes a segurar os lo-
gares visinkos, por isso resolveram as freiras procurar habitação 
mais distante, elegendo a egreja da Senhora das Neves do Norte 
Grande, para onde foram no mesmo dia, por caminhos escabrosos na 
distancia aproximada a 20 kilómetros^ e na capella-m<3r e sacbristía 
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da dita cgn-jn com observancia de clausura estiveram 23 dias. 
DcKliabitfulíi a vilia dos invasores, deram parte ao prelado para 
torna cu tu paia o mosteiro; porém, noticias tSo alheias á verdade che-
garam ao prelado que este esteve resolvido a mandar recolher todas 
as religiosas á cidade d'Angra para se repartirem pelos respectivos 
conventos. 
Sendo, pois, o hispo verdadeira men te informado mandou se reco-
lhessem <i0 mosteiro, para onde tornaram a 14 d'outubro do mesmo 
anuo. 
E por ser findo em 25 de janeiro de 1709 o breve da madre ab-
badesáa D. Joanna da Cruz, se embarcou por ordem do prelado para 
a cidade d'Angra e he restituio ao seu convento da Esperança em 
26 do dito mez, sendo eleita na sua falta, reverenda abbadeça a ma-
dre D. Francisca de Jesus Maria, que governou o convento até 2ô 
de dezembro de 1710 em que fallecen. 
Mais de um século decorre sem alteração alguma no regular anda-
mento do mosteiro. 
O que nào obstaute, uma ou outra noviça nao se accommodando 
ao viver da claustira, trocou esía pelo noivado, como talvez por mais 
d'uma occasiào aconteceria. 
'Ho convento da Senhora do Rosario das Velas, d'um caso d'estes 
resulta um dos actos mais edificantes na historia sacerdotal da ilha. 
Entrára de noviça para o convento D. Joanna Francisca da Sil-
veira, filha do capitão José Ignacio da Silvçira e de sua mulher O. 
Anna Maria da Silveira, da mesma villa, a qual á monotonia d'um 
claustro preferi o viver no século, evadindo-se do mosteiro para se 
casar com Joaquim Furtado de Mendonça, sob condição expressa de 
que se este falleeesse primeiro, ella se recolheria de novo ao convento 
para professar e ao contrario viuvando o esposo tomaria a vida sa-
cerdotal. 
Casaram na matriz das Veins, em-7 de janeiro de 1758, tendo ella 
aproximadamente 20 annos. 
D'est'e matrimonio houve os seguintes filhos: — o padre José Igna-
cio da Silveira Cunha, o padre Amaro Joaquim da Silveira, o padre 
Francisco Silveira Machado, o capitão Joaquim Antonio da Silveira, 
de quem existe descendencia, o capitão João Ignacio de Mendonça e 
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Cunha o D . Francisca Joanna, 
D. Joanna Francisca fallecen em If! (TÜgosto fíe 1780, com -12 
anhos de edacle, e ficando seu marido viuvo, tratou dr cumprir o h<ra 
compromisso. 
E assim, por 1790 recebeu Joaquim Furtado de Mendonça ordens 
sacras, celebrando missa solemne na eg reja Mal r i / da.-, Velas, aeoiy-
tado por dois de seus filhos padres, pregando um outro ! 
O padre Joaquim Furtado de Mendonça, fallecen em 24 d'agoiro 
de 1800, com 78 annos, tendo por tanto cerca de 6S annos, quando 
celebrou a sua primeira missa em que o coacljavaram seus tre- filhos 
clérigos, um pregando e dois ladeando o re-;peitave! ancião, quo tão 
bem soube satisfazer a vontade d aquella que fui sua mulher. 
O facto da fuga do convento, mereceu que o capitão Antonio Ma-
chado Teixeira, avó materno de D, Joanna Francisca, i'tilieeido em 
23 de junho de 1758, no seu testamento em que separou a sua terça 
para instituição vincular que caducou no ultimo administrador, sr. 
Antonio Machado Soares Teixeira^ seu quarto neto, — estabeleceu 
que nunca succedesse n'ella descendencia de sua neta, dita D. Joan-
na, por ter saído âo convento -para se casar ! 
Foram estes e outros rigoies q:ie a historia monástica apresenta, 
que mais cooperaram para a sunpressão dos conventos, sendo por 
tanto bem acceitos os citados decretos. 
O padre Joaquim Furtado de Mendonça e sua mulher D. Joanna 
Francisca da Silveira, por seu filho o capitão Joaquim Antonio da 
¡^Uveira, estío ainda hoje representados na ilha pelo sr. commenda-
dor Manuel Victorino Amarante, das Velas, srs. Joaquim Antonio da 
Silveira e José Teixeira Bettencourt, da Calheta, seus bisnetos. 
Por occasiao do vulcão do 1.° de maio de 1808, na freguezia da 
Urzelina, rebentando também uma boca de fogo nas Areias, fregue-
zia de Santo Amuro, correndo pe!a Ribeira do Almeida, quasi sobre 
a vida, subiram as freiras do seu convento'pura a cgreja de Rosacs, 
em 5,a feira 12 de maio do dito anno. 
Também entrando nas Velas o exercito liberal do Commando do 
conde de Villa Flôr, em 9 de maio de 1831, refugiaram-se as reli-
gio^jis no logítr d» Spproa, freguesia de Rosaes, regressando ao seu 
convento depois de rest-ibelecido na villa o governo constitucional. 
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Pouco durou a sua permanencia no mosteiro, porque aquelles de-
crelos comprcíu'ndendo o convento na suppi-essâo, regressaram ao sé-
culo íia uiiicari ires freiras então ali existentes. 
Ousri d cilas Oírürii a rnadre; D. Theresa Jgnaeia do Carmo, ultima 
abbade '̂a, que havia professado em 17 de maio de ] 805 o fallecen 
com 80 o tantos anuos de edade em "15 de abril de 1872, e outra foi 
sua ir um D. jLiria Custodia do ¡Sdcramento, que professou depois de 
180."' c falieceu com 95 anuos de edade, a ¿8 de maio de 1881. 
O convento mandado vendei- pelos próprios nacíonaes em 1837, 
foi arrematado, a parle do convento e sua egreja ao nascente pelo 
padre Francisco iSiinnra de iietteneourt, e a eôrea ao poente peio dr. 
Antonio José Pereira da Silveira e Sousa. 
Mais tarde, pretendondo-so construir na profanada egreja do con-
vento o theatro Vel-nse, e sabendo-se que na sua eapella estavam 
sepultados os restos do rev. fundador e do bispo D. Antonio Vieira 
Leitão, a camará municipal em sua sessão de 21 de março de 1856, 
nomeou uma commissào composta do rev. vigário da matriz, Anto-
tonio Martiniíiuo de Udendonça, dr. Miguel Teixeira Soares de 
Soasa e seu presidente, dr. Joào Pereira da Cunha Pacheco, afim 
de explorar se na dita egreja existiam, como era tradição, os ossos 
dos virtuosos sacerdotes, para serem trasladados com a devida so-
lemnidade. 
A commissao apresentou o seu relatório dos trabalhos da sua ex-
ploração, e no dia 22 d'abril de 185", a camará procedeu á dita tras-
ladação cora a imponencia que requeriam restos de pessoas tào ve-
neráveis, a quo assistio o clero do conceiho, e ceíebrando-se officio 
solemne e missa na egreja matriz, e rev. vigário que capitulava subio 
ao pulpito e fez uma oração análoga ao acto. 
Os ossos do rev. prelado foram em cofre especialmente preparado 
para o cemitério da Conceição, collocando-se no jazigo a mesma pe-
dra que na egreja indicava a sua sepultura; e os do rev. fundador 
foram depositados no carneiro na eapella do Senhor Jesus, na egreja 
matriz, o qual elle mesmo mandára construir. 
Da solemne trasladação a camará lavrou o competente auto. 
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Club YeIêl lSe. O Club foi uma sociedade recreativa estabelecida 
na parte leste do extineto convento da Senhora do Rosario, fazendo 
as precisas despezas para a sua aceoimnodaçâo o seu proprietário sr. 
dr. José Pereira da Cunha da Silveira, que cedou aquella parte gra -
tuitamente para o dito fim. 
Fundada esta sociedade em 9 d'abríl de 1859, proporcionava aos 
seus socios jogos, leitura e bailes mediante a mensalidade de 240 
reis. 
O numero de socios nunca excedeu a 40. 
O prejuízo das distineções na sua admissão, em uin logar peque-
no, deu em resultado que fallecidos muitos dos primitivos socios, não 
sendo substituidos, ficou tão limitado o seu numero que cm 1873, 
teve de extinguír-se a sociedade. 
Actualmente na parte onde existió o Club Vélense acha-se a esta-
ção telegrapho-postal das Veias, 
TlieafrO Yelense . Construido na egreja do mesmo convento do Ro-
sario pela sociedade do Club, concorrendo com as maiores despezas 
o mesmo proprietário do edifício, foi inaugurado na noute do dia 2 
de fevereiro de 1865, indo á sceua a Probidade comedia em um pro-
logo marítimo c dois actos e a comedia O diabo a quatro ríuma hos-
pedaria, tocando ao espectáculo a philarmonica da Ribeira Secca, do 
concelho da Calheta. 
Na manha do dito dia houve principio de incendio na cosinha do 
Club, sendo extineto sem prejuízo algum. 
O palco do theatro tem ao fundo a grande Cape l la da antiga egre-
j a . Comporta o tlteatro 32 camarotes em 3 ordens e 100 assentos de 
platea. 
O scenario consta de quatro vistas, duas de sala, — praça, e bos-
que. O panno de boca representa a vista d â villa, olhando do logar 
da Queimada. A pintura do theatro e scenario, são obra do pintor, 
Manuel d'OIiveira, da cidade d'Angra. 
Desde a sua inauguração até 1869, uma sociedade de curiosos a-
presentou regularmente bons espectáculos. 
Os papeis das damas foram sempre e tem continuado a ser de-
sempenhados por pessoas do sexo, o que se deve ao dito Manuel d' 
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Oüveira, que a hm dedicou uma sua filha, animando esta outras ra-
parigas da localidade a entrai-era em scena. 
As representações theatraes forâ n introduzidas nas Vellas em 1846, 
em um granel bastante espaçoso no sitio atraz do Alambique, era cu-
jo local está actualmente um armazém terreo. 
Foi seu iniciador o dr. José Severino d'Aveiiar, delegado do pro-
curador regio na comarca, o qual formou uma sociedade dramática 
de que fez parte, composta do capitão Antonio Pedro da Silveira e 
Mesquita, capitão André José (la Silveira Bettencourt, José Ignacio 
Soares d'Avila, José Accacio da Silveira, Joaquim Severino d'Aveiiar, 
Ricardo Maria Cabral, Joào Silveira de Bettencourt e Carvalho e An-
tonio Ludovino Mendes, fazendo estes de damas; associando-se-lhes 
depois o então estudante monsenhor Antonio Nunes de Moraes, cónego 
honorario da Sé d'Angra, actual ouvidor ecclesiastieo das Velas e V i -
gário da Urzeíina. 
Esta sociedade permaneceu até 1851, levando á scena dramas de 
primeira ordem, como a D. Ignez de Castro. 
Em 1857, o sr. Bernardino Jofeé de Senna Freitas Junior, aponta-
dor dobras publicas na construção da muralha das Caravellas, com 
aquelles Ricardo, Carvalho e Mendes, — José Ferreira Serpa, Ma-
ximino José Botelho de Mello e Manuel de Simas Macedo Junior, 
formaram outra sociedade que representou algumas comedias, como 
o Gaiato de Lisboa. 
Regressando a Angra Senna Freitas, e fallecendo na pujança da 
vida Maximiano e Simas, desfea-se a dita sociedade. 
Outra de curiosos se organisou em 1863, tendo o seu theatro no 
granel de Manuel José d'Andrade} no làrgo das Caravellas, em que 
levou á scena O velho de 25 annos, e A nódoa de sangue. 
Formaram a dita sociedade dramática, Jorge Severino da Silva, 
Antonio Martins Pereira Lopes Junior, Joaquim Severino d'Aveiiar 
e Lemos, Manuel José Pereira da Silveira e Sousa, José Ignacio Ma-
chado, actual vigário nas Manadas, José Faustino Leal Armelim e 
Mendonça, José Emygdio Furtado de Mendonça, Martins Lopes e 
José Emjgdio, desempenharam os papeis das damas. ' 
Convidaram para seu director o escrivão de direito Joaquim José 
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Loureiro, grande enthusinsta por seinelimiíe p;;s,-.'i¡!jinj:o. 
Com a aberturti do Theairo Vélense, so orgaiiisoii nova pociociarlo 
cora os vellios a ni adores O^rv;i]ho, Antumo Lo^nvsr.o. Jose Ignucko 
Soares d'Avila, Ricardo Mavia, Jo-é Ferreira >><.'r\:-n e Oundído Fe-
reirá de-Lacerda, que ag'reg'anim os srs. dr. Joào J^reira da Ctiuliíi-
Pacheco, director do theatre, dr. José Bettencourt da Silveira e. Avi-
la, actua! juiz de direito, Ansebuo de Sousa liettoneourt o 
Süveira, Joào Duarte d'Andrade. Joacjuim Sew.rL'o d'A.veüar e Le-
mos, e as sr.35 Theodora .Maria d't.iüveira, M;icia Jooé c iíari;v Julia. 
Foram estes os curiosos que inauguraram o theaíro na noiíte do 
2 de fevereiro de 1865, sendo contru-rc^ra o padre Antonio de L a - , 
cerda Pereira, o encarregado das obras do mesmo, o quaf ¡he clis-. 
pensou sempre os seus cuidados, acompanhando cora enthusiasmo essa-
trbupe de amadores até 1869. 
Maia tarde, tsortos uns, aborrecidos outros, tomaram o encardo os 
srs, Candide Ferreira í^erpa. Joaquim José Cardozo, Manuel .Maria 
da Silveira, Manuel Maehíido Pamplona, João Carlos Koraa.no tic 
Freitas, Joaquim Alves Pacheco e outros, 
A uma commissao de rapazes de que era chefe Candido Ferreira-
Serpa, malogrado moço fallecido alguns anuos depoia no Kio de Ja-
neiro, se deve a acquisiçào dos primeiros candeeiros para a illuraina-
çào das Veias, promovendo para esse iim a represfüit^cáo do 29 'ou 
honra e gloria, comedia-drama de costumes militares em 3 actos e '4 
quadros, que fõi á scena 1.a e 2.* vez a 20 de junho e 6 de julho de-
1873. , : { 
tfiserícordia Telha:"te' o edifício mais antigo da villa e mesrao de 
toda a iiiia, pois é certo que sendo instituida a irmandade em 15 d1 
ábril de lf>43, fui construída logo depois a sua eg reja e fachada, co-
mo demonstrei no capitulo Caridade e Beneficencia. 
A parte em que esteve o hospital ó que foi edificada por. virtude 
da instituição d'este por D . Beatriz de Mello. 
Com a cedência do convento de S. Francisco para aocommodaçào 
do hospital, ficou profanada a egreja da Misericordia, sendo, este edi-
íieio por carta de lei de 22 de abril de 1871 cedido á cámara muni" 
cipa! para n*elle se accommodar a sua secretaria, a da administração 
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cío concelho, conservatoria e escola de instrucçâo primaria para o 
sexo masculino. A parte que servio de hospital, depois de 1849 
prestou serviço como quartel militar; 
E r a nos baixos d'esta escola que no principio do século XIX func-
cionou a aula de latim, leccionada pelo professor Joaquim José Vives. 
Nào podendo o cofre do concelho supportar a despeaa com os re-
paros indispensáveis para a dita accommodação, o sr, dr. José Pe-
reira da Cunha da Silveira e Sousa, presidente da camará, mandou 
proceder ás ditas obras a eKpensas suas, despendendo a quantia de 
470^000 reis, que oíFertou ao municipio, ínstaílando-se as ditas se-
cretarias no 1.° de maio de 1872. 
RcCOlhimenlO de S. GOIlÇalo. Fundado pelo padre (íonçalo d'A-
marante, natural da villa das Vellas, e vigário das Manadas, por es-
criptnra publica nas notas do tabelliào Francisco Nunes Barreiros, 
aos 18 de julho de 1062, em que doou todos os seus bens para a 
egreja e fabrica e para um recolhimento para donadlas suas paren-
tas pobres. 
Nào as havendo o instituidor chamava a companhia de Jesus ou de 
Nossa Senhora do Carmo, para no dito recolhimento fundarem um 
hospicio da sua religião. 
Feijoo recolhimento apenas tres ou quatro parentas suas do mes-
mo se* aproveitaram, por morte das quaes nenhumas outras n'elle 
qnizeram entrar. 
Por isso, em sessão da camará municipal de 9 d'agosto de 1733, 
compareceram o rev. padre mestre F r . Bernardo do Canto, prégador 
e lente da religilo de N. S. da Graça, com seu companheiro Fr . Ma-
nuel de Jesus, como procuradores da sua religião, para acceitarem 
os bens do dito padre e cumprir a sua vontade. 
Estes bens estavam em poder de Antonio de Lacerda Pereira, pa-
rente mais chegado do instituidor, que não duvidara fazer-lhes dei-
xaçao d'elles por uma escriptura, por virtude da qual estavam os di-
tos padres de posse d'elles, o que participaram á camará paradarjo seu 
consentimento, afim de recorrerem a sua magestade. 
A camará, porém, resolveu que, como era negocio de tanta impor-
tancia, couformando-se com a ordenação do reino, nào podia por si 
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só dar decisão definitiva sem convocar a nobreza a quem tocava cora 
ella governar o bem publico e cominum das villas e cidades. 
E*te auto que consta do livro das vereações do anuo de 1733, nSo 
foi concluído nem assignado, sendo aliás trancado polo respectivo es-
crivão. 
Se pois não tem valor authentíco, dá com tudo unia ideia da dita 
instituido e do motivo porque acabou. 
O recolhimento existió no local onde está a casa construida em 
1859, pelo padre Antonio de Lacerda Pereira, propriedade hoje do 
sr. Antonio Machado Soares Teixeira. 
Tinha frente a leste para a rua de S. Francisco e ao norte para a 
rua do OuteirOj formando canto em frente á travessa de 8. Gonça-
lo, nome que tomou do recolhimento. 
Alcancei vestigios da sua construcçao pelas paredes conHnantcs 
com as ditas ruas, que eram de pedra de tufo. 
A propriedade do dito recolhimento esteve sempre na posse da fa-
milia Lacerda, e tanto que o padre Antonio de Lacerda Pereira*, que 
edificou a dita casa, era bisneto d'aquelle Antonio dc Lacerda Pe-
reira, que se diz em 1733 ser o parente mais chegado do padre Gon-
çalo d'Araarante, por ser o único descendente na ilha e como tal ne-
to do capitão Gonçalo Pereira de Lacerda que foi casado com D. 
Isabel d'Azevedo, filha de Jorge d'Ohveira Amarante e este filho dc 
Gonçalo d'Araarante e neto d'outro do mesmo nome que foi '-'capitão 
mór no tempo do Prior do Crato, Ü. Antonio. 
Ccmi ler io da C o n c e i ç ã o . Foi estabelecido ao sueste da villa, n' 
uma parte da cêrea do convento de S. Francisco, cedida para o dito 
fim pela portaria de 4 de maio de 1838, que transferio o dito con-
vento para a Santa Casa da Misericordia. 
Gomóse sabe os enterramentos eram feitos nas egrejas. Em 1834, 
estabelecendo-se os cemiteriosj foi o primeiro construido em uma pe-
quena parte da cêrea do extíncto convento da Senhora do Rosario, o 
qual servio até que a camada municipal da presidencia do dr. Anto-
nio José Pereira da Silveira e Sousa, fez construir o actual. 
A sua areaé de ITé?™*,^, e aproveita aos povos da villa, tendo 
em differentes occasioes servido aos do curato suffraganeo da Beira e 
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da freguesia de Kosaes, quando os respectivos não comportam cova-
tos dos respectivos freguezes, 
A benção do cemitério da Conceiçíto teve logar com aasistencia 
da respectiva canmra cm 2b de m u r ç o de 1856, como do respectivo 
auto no livro municipal, abrindo-sc n:el!e o primeiro covato a 4 d' 
abril do dito anuo. 
A cámara municipal da presidencia de João Soares d'Albergaria, 
em 1866, fez trasladar para este os ossos do antigo cemitério. 
Merece particular lembrança a trasladação dos restos de dois pes-
cadores cujos cadáveres o parocho havia deitado ao monturo. 
Entre 1846 e 1847, sendo viga riu da matriz o padre Antonio Pe-
reira Cardozo, pastor rispido e severo e por vezes importuno com o 
seu rebanho, fallecendo os maritimos André Diogo, d'alcunha o aptacf 
e Joaé Silveira Dias, porque se nào confessavam na desobriga da 
quaresma, não por abusarem da religião, mas por não satisfazerem 
tanta quanta doutrina exigia a vontade prepotente do vigário, moti-
vo único que os levou a nào procurarem a egreja para tal fim, — re-
cusou-Ihes o pastor indigno sepultura em sagrado, mandando enter-
rar os seus corpos era monturo, entre os morros, para lá da fonte, 
ao pó da antiga guarita dos liespanhoes !) 
Ali ficaram aquelles restos humanos, cobertos com umas pás de 
terra, expostos aos aniraaes irracionaes, sem que a auctoridade ad-
ministrativa então evitasse tamanho escândalo, nem um único protes-
to. 
Escarneo semelhante nSo continuou por muito tempo, porque o ci-
dadão João Ignacio Alves Baptista, em 10 de maio de 1848, obteve 
licença da camará para cerrar de parede aquelle recinto, amurando-
o, para o que também muito concorreu com moeda Bento José do 
Nascimento, cavalheiro de Portugal que por esse tempo ee estabele-
ceu na ilha. 
Mais tarde, por iniciativa do sr. Francisco de Salea Sodré, chefe 
da fiscalisação externa das alfandegas, destacado nas Velas, o gran-
de João Soares d'Albergaria completou o resto. 
No mez de novembro de 1866, a camará municipal da sua presi-
dencia, em corporação, seguida das auctoridades administrativa e ju -
dicial, empregados públicos, cavalheiros e grande concurso de povo, 
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fez trasladar em caixão os ossos dos dois pescudores para o cemitério 
da Conceito, dando-lhes sepultura na parte roservüda aos nâo ca-
tholieos. 
Nas Velas, aínda nao houve prestito fúnebre mais respeitoso, fi-
cando condignamente reparada a afíronta que o vigário n'um excesso 
de zelo pharisaico praticou ao povo da viiía. 
E r m u l a de SaillO AlllàO. Foi «itnnda no laigo a que deu nome, co-
nhecido já no século X V I pelo canto de Santo Antão; o que mostra 
ter sido das primeiras ermidas edificadas na villa. 
Estava profanada desde muitos annos, sendo a junta de parochia, 
por decreto de 25 de setembro de 1863, anctorisada a effectuar a 
sua venda, e nào havendo lançftdor foi demolida em 1870 para se a-
linhar a estrada real que pas&a ao sul du local onde existió, havendo 
ainda vestígios da ermida ao poente da casa do rev. Jose Ignacio 
Machado. 
- E ' de remota data que n'aquelle largo os moradores da villa en-
contram á venda fructas e hortaliças. 
E r m i d a de § , J o ã o . De construeçfio muito anterior ao findo sé-
culo X J X , sstá situada na rua do Outeiro, acima do edificio munici-
pal. Abandonada do culto desde muitos annoa, eomtudo uma socie-
dade de rapazes em 24 de junho de 18G5, fez ifella celebrar a festa 
a S. João Baptista, mas em tào péssimo estado se achava o tecto, 
que, chovendo copiosamente n'esse dia, os músicos no coreto canta-
ram de guarda-chuva armado! 
Mais tarde o padre Josó Silveira Goulart, digno cura nas Velas, 
com outros cavalheiros, formaram uma commissào, que angariando 
donativos para a reconstrucçfto da ermida, conseguiram o seu fim no 
anno de 1895. Aproveitando d'ella apenas as paredes, o resto — te-
cto,, capella, retábulo, coreto e pulpito foi tudo novo. A propria ima-
gem, de finíssima esculptura, adquirida na cidade do Porto, foi offe-
recida, a pedido da commissão, pela ex.nia Viscondessa de S. Ma-
theus. Mais duas imagens foram depois collocadas, a de K. S. de 
Lourde^, ofierecida por monsenhor Manuel Ignacio da Silveira Bor-
ges, e a de S. José, pelo sr. dr, José Pereira da Cunha da Silveira 
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e Sousa. De^dc 'aqueJía data, 1895, faz-se n'esta ermida aunuaimen-
te a festividade de S. JoSo, no dia próprio. 
E r m i d a (ie S . Pedro 6 f l I t Ç a Í Y e S . Ficava no sitio onde se construi o 
o mercado, 110 lado norte no começo da rua que ao poente do mesmo 
sc abrio. Estava a cargo dos marítimos peta sua particular devoção 
com o santo protector dos navegantes. 
N'eÜa faziam celebrar a sua festa, com procissão, na sexta domin-
ga do Espirito ¡Santo, havendo na véspera illuminaçao no adro, que 
era espaçoso. 
Concedida á camará em abril de 1856, para a construcçâo do mer-
cado, foi demolida no anno de 1875 para o dito fim, passando a ima-
gem do Santo para a eg reja de S. Francisco, onde os marítimos tem 
continuado com a sua festa, cuja despeza é satisfeita pelo meio qui-
nhão de todos os seus proventos, & que chamara quinhão do Santo. 
S'Tlllidil das ÀlfilílS. Na entrada dos Degraos, que os antigos cha-
mavam rua da Amarguraf fica esta ermida propriedade do sr. dr. 
José Pereira da Cunha da Silveira, que em 1874 a reparou conveni-
entemente e n'ella tem feito celebrar actos religiosos da sua particu-
lar devoção. E ' obra muito anterior a este século, fundada por pes-
soa da familia d'aquelle cavalheiro. 
E r m i d a de San lO Ai ldré . Esta ermida está profanada. Foi seu fun-
dador o padre beneficiado André Pereira de Lemos, que instituindo 
um vinculo de que fazia parte a grande propriedade a que a ermida 
está ligada, n'ella fez ceíebrar a piimeira missa cantada, com musica, 
acompanhada a toque de harpa, no anno de 1692. 
Continuando na posse dos differentes administradores, o ultimo d' 
elles, João Soares d'Albergaria, já a ermida profanada, vendeu por 
sua morte a propriedade e com ella a ermida ao sr. dr. José Pereira 
da Cunha, em cuja posse está. 
E r m i d a da Piedade. Quazi na encosta do Piccr-dos Louros, assen-
ta a ermida d'esta invocação, cujo arrebalde toma o nome. E ' funda-
ção antiga, tendo o povo umita devoção com aquella imagem. Ceie-
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bru-se a sua feata a 25 de março quando algum devoto toma esse en-
cargo, 
E t ' B l i d a dO P i l a r . Na falda do morro dos fachos, a )<;stc, álem daa 
terras do Correa, está situada a ermida do Pilar, uiais conhecida ho-
je pelada Senhora do Livramento. Foi fundada nos últimos annos 
do século XVÍI, á custa do povo da villa e sua jumdicyão. sendo re-
cebedor dos donativos e administrador da obra o sargento-mór Ama-
ro Soares de Sonsa, que por eseriptura de 31 de janeiro de 1697, Die 
fez coiistitiiir patrimonio. Já n'aquella data estava a ermida erecta e 
n'ella colloeada a imagem da Senhora do Pilar, porem, só lhe foi de-
dicada em 2 de julho de Í.ÍO0, por alvará passado pelo bispo D. An-
tonio Vieira Leitão. 
A propriedade em que está situada pertencia n'aquelle tempo ao 
ajudante Graspar Teixeira de Sousa, e denominava-se a terra da Lua. 
A construeçao actual data do 3.° quartel do século X V I I I , por se 
acharem então arruinados os materiaes da primitiva edificação: ¿ele-
gante e mostra bem a grande devoyao que ainda então animava a 
sociedade vélense pela Santa imagem do Pilar. 
N'ella ha outra imagem da Senhora do Livramento, que tem ori-
gem no seguinte facto : 
Viera no século passado á villa um estrangeiro cathoíico, que pie-
tendeu, em cumprimento de voto, festejar a Senhora sob aquella in-
vocação, de que ofíereceu uma imagem Domingos de Lagos Arme-
lina. (*) 
( í ) F o i filho d'outro Domingos do Lagoa A r m e l i m , que por ser na tura l de Ve-
neza, ficou conhecido na i lha pslo ventsiano, — mercador mencionado a pag. 128 
d'estes apontamentos, l is te veneziano foi para a i lha de S. Joi'ge no ul t imo 
quartel do século X V I I e era filho de Magnificas Hie ronymus Ful lune e da Se-
nhora Domingas e casou nas Velas com Isabel Correa d ' A v i l a Bet tencourt , de cu-
jo matr imonio procede muita descendencia representada na i lha pelos snrs. eom-
mendador Manuel Vic to r ino Amarante, Anselmo de Sousa Bet tencour t e Si lvei-
ra, Fernando e Ar thu r A v i l a e i rmãs , — esposas dos snrs. Jose M a r i a Bettencourt 
e A v i l a , Antonio Fernando Loure i ro e Samuel J o s é da Rosa, — J o ã o Ignacio de 
Bettencourt e Av i l a , J o s é de Sousa Bet tencour t e S i lve i ra , J o s é Faustino Lea l 
A r m e l i m e Mendonça , J o s é L u i z de Sequeira, d 'Angra , e Manuel Veloso Arme-
l i m , residente em Lisboa. O appellido Armelim apenas é usado na i lha por aquel-
sin". J o s é Faustino L e a l e sua fami l ia . F o r a d 'el la pela f a m i l i a do sr. Manuel 
Velloso A r m e l i m . 
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CollocacU na ermida para aquelle effeíío, ali per maneou até que 
no anuo de; 1801, alguns artistas de que foram caberas os snrs. Vi -
ctorino José Caldeira e Manuel Ignacio Bettencourt, resolveram íes-
tejíJ-a, solicitando alguns donativos. A festa eífectuou-ae n'aqueUe 
anuo. 
£ n i 1863 tinha j;í crescido a devoção a ponto de se constituir ir-
mandade com a entrada de 240 reis e a annuídade de 120- reís por 
irmíio, 
Era 1864 promoveu a irmandade, uma subscripto para a cons-
trucçào d'uma sachristia, cuja obra se eífectuou, trabalhando os ar-
tistas gratuitamente e concorrendo grandemente para a sua concJu-
sfio, em virtude de um voto era perigo de naufragio, o snr. Jorge 
Soares d'Avellar, que offereceu madeiras, álem do preço da vela gran-
de do patacho Amisade, que em viagem da ilha Terceira para S, Jor-
ge, em março d'aquelle anno, esteve ern risco de submergir-se pela 
furiosa borrasca, véla que ello e seu irmão sr. Manuel Augusto Soa-
res d'Avellar, tambora passageiro, logo que deseiobarcaram no caes 
da villa, em cumprimento do seu voto, levaram á dita imagem acompa-
nhados de muitas pessoas da sua araiaade. Uma outra subseripçao se 
promoveu para o coreto. 
A nova imagem da Senhora do Livramento, foi offerta do sr. dr. 
José Pereira da Cunha, que a trouxe de Liaboa, em junho de 1870, 
por occasiào de representar em cortes os povos da ilha, sendo leva-
da processionaimente para a ermida no mea d'agosto seguinte e fes-
tejada no dia immediato á custa do mesmo cavalheiro, mandando de-
pois concluir o augmento do adro. 
Algumas damas, sob a direcção da ex.ma D . Brites Victoria d' 
Abreu Reis Duarte Cunha, virtuosa e sympathica esposa d'aquelle 
cavalheiro, em cujo coração a pobreza e a infelicidade encontraram 
sempre abrigo e conforto, — vendo a necessidade de augmentar a er-
mida com a construcção d'uma capella em continuação da mesma, 
tiveram a ideia de promover um bazar de prendas no moa de junho 
de 1871, que produzio 212$645 reis. 
A festa da Senhora do Livramento teve o maioi\ enthusiasmo no 
periodo de 1863 a 1874. E r a precedida de novenas aos domingos de 
tarde a que concorria muito povo dos logares visinhos. No dia da 
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festa distri|(uiara-se uns pequenos bolos. 
Para a regularidade dos actos religiosos concorreu sempre, cora a 
maior dedicação, o re?. Antonio Martiniano de Mendonça respeitabil-
Jissimo vigário da matriz, praticando-os gratuitamente. 
O local da ermida, nas tardes de estio é frequentado por algumas 
pessoas da Villa, que alli vão em passeio gosar o fresco e bello pa-
noramma que aquelle sitio offerece á vista. 
RflSpiCIO (IOS EXpÔSlOS. Este instituto foi creado pela junta geral 
do districto em sua sessão ordinaria de 1874. para substituir a roda 
dos expostos d'adraissHo clandestina. 
Esta humanitaria instituiçfío merece a maior sympathia: — recata 
a honra de familias honestas, sem comtudo perigar a vida de tantos 
innocentes, que ella mantém e sustenta, abandonados, desde os pri-
meiros vagidos, aos santos carinhos de mãe. 
Tres quartos de século antes da creação da roda, já acamara con-
signava em suas despezas algumas verbas com a classe dos expostos. 
Não era uma administração regular; mostrava oomtudo que n'aquel-
la corporação predominavam sentimentos humanitarios. 
Assim, a primeira despesa refere-se ás contas do anno (le 1720, 
nos termos seguintes : — «para a criação de uma creatura espuria 
filha de Anna Pereira, que fallecen apoz o nascimento do filho, reis 
6#000.» 
Desde então accusam as contas eguaes despezas, como a 23 de ja-
neiro de 1736, a de 2$000 reis com Antonio Rodrigues d'Almeida, 
por 4 mezes que creou um engeitado. E m 1747, cora Lucas de Qua-
dros, 3$500 reis por crear um engeitado durante 8 mezes. Fm 1748 
á mulher de Caetano de Sousa, da villa, 3$000 reis por erear outro. 
E em 1803, pouco antes da creação da roda, com differentes engei-
tados despendeu a camará llj$320 reis. 
E ' certo que em tempos mais remotos eomprehéndiam-se melhor 
os deveres maternaes, havendo por isso mais honestidade nos costu-
mes, raríssima era a exposição ou abandono d'um rece ra-nas eido. 
Por provisão, porem, de 3 de fevereiro de 1800, o capitão general 
1.° conde d'Almada, que tomára posseda capitania a 27 de janeiro 
d'esse anno, ordenou -que a camará informasse qual o uso e costume 
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pratic-ido na jurisdic^ào das Velas a respeito d'expostos. 
Era bOásito de 21 de junho de 1806, a cámara de harmonía com 
outro officio do capitão general de <S do dito mez, deliberou crear a 
roda, livro dc matricula e o mais necessário p a r a aceudir áquelles in-
felizes, formulando o respectivo regulamento cora 9 artigos; ordenan-
do o c:ipitào general D, Miguel Antonio de Mello, por seu officio de 
21 do dito mez da junho, o estabelecimento d a roda dos expostos. 
A camará era entiío composta do dr. juiz de fóra, presidente, An-
tonio Oáorio do Sousa Castro Cabral e Albuquerque, vereadores ca-
pitão Damião de Sousa Soares, capitão André José Francisco de 
Sousa, capitão Antonio Machado Teixeira e Sousa e procurador do 
concelho Matheus José Machado. 
A roda foi estabelecida no edificio municipal, uo lado da travessa 
de S. Joào, nomeando-se a 28 do dito mez para rodeira a Joanna de 
Jesus, mulher do carcereiro Manuel José de Groes, e foi adraittido em 
$ de julho seguinte o primeiro exposto que recebeu o nome de So-
lero. 
Em 31 d'agosto do dito auno existiam na roda 3 expostos, cujo 
salario ás a m a s foi de 2é2§0 reis, elevado em 30 de novembro a reis 
4#445. 
No periodo de 31 de março de 1808 a 31 de janeiro de 1809 (dez 
mezes) a despeza com os 12 expostos então existentes foi de reis 
470938. 
No anno de 1817, a despeza era de 95&3Õ reis: — de 12 de maio 
de 1821 a 20 de novembro de 1822 foi de 60$ 190 reis. E no anno 
ec'>;!onjico de 1860 a 18 >!, ascendeu semelhante despeza a 534^274 
reis. 
Substituída a roda peio hospicio, estabeleceu o regulamento appro-
vn d o pela junta geral do destrícto em 29 de março de 1875, refor-
mado depois pelo de 3 de dezembro de 1879, a admissão de crean-
ça- abandonadas em qualquer logar publico ou particular, podendo 
também ser apresentadas todos os dias das 9 horas da manha até as 
2 iU tarde, as creanças menores de 7 an nos quo forem: 
1, ° Filhos naturais de mães recatadas, cuja f-ilta uma vez reconhe-
ciêU assoalhe a deshonra de familias honestas; 
2. " Filhos nattiraes de mães dissolutas e mneruveis que os não 
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queiram crear; 
3,° Filhos naturaes de miies que depnís de idcntificaiUs por duas 
testemunhas idóneas provarem que peio fact o da ucaçao do fílho, fi-
cam privadas do trabalho de que não podem prescindir "para a sua 
sustentação. 
As amas externas recebem 1:500 reis m e i í s a e s durante os primei-
ros 2 annos da creaçào e 1^200 nos re.stantes 5 annos, 
O mesmo regulamento também coneede subsidios de lactação aos 
filhos naturaea de rniies pobres e miseráveis,que tiverem sido intima-
das para darem conta dos fetos, e ás que voluntariamente confessa-
rem o sen estado de gravidez. Este subsidio dura dois annos, sendo 
ás primeiras 1$200 reis tnensaes e ás segundas 1£;>00 reis. 
Uma das differenças na admissão é que no regimen das rodas a 
exposição era de noute, sendo a portadora incognita. No actual regi-
men, sendo a exposição de dia, a portadora apresenta a creança á 
regente do hospicio, declarando na administração do concelho, se a 
creança está n'algum dos casos enumerados no regulamento e m que 
se permiíte a admissão. 
O subsidio de lactação foi uma importante providencia, não só pa-
ra a diminuição das exposições como para a vida dos innocentes que 
a desventura levava á roda,álem de dar-lhes a conhecer o santo amor 
de mãe. 
Assim, nos 3 últimos annos económicos da existencia da roda. 
1871 a 1872 até 1873 a 1874, o numero das exposições n a roda das 
Velas, a única da ilha, foi de264 eos expostos fallecidos44, uu 20%, 
E nos 3 primeiros annos económicos, depois de estabelecido o hos-
picio, 1875 a 1876 até 1877 a 1878, sendo as exposições 111 e os 
subsidiados 114, no total de 225, a mortalidade d'aquelles foi apenas 
de 9 ou 8 0/o e a d'estes 2, ou 1 y* o que dá o total de 11 mor-
tos ou 4 lh %• 
. E ' comtudo certo, que sendo a despeza com os 264 expostos7 nos 
ditos tres, últimos annos da existencia da roda de 2:23í?$í33 reis, ou 
termo medio 745$044 reis annual; nos referidos [tres últimos annos 
económicos depois de estabelecido o hospicio, com os 225 expostos, e 
subsidiados foi a despeza de 2:807#775 reis, ou*seja termo medio 
935$925 reis annualmente, — resultando um augmento de 572$642 
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reis no iriennio económico, on 190$8sSO reis ern cada anno. 
Bera.-iicto sacrificio que tanto cooperou para o augmento das vidas 
dos innoecntes que o desprezo d'aquel les que lhes deram o ser aban-
donou aos seus carinhos. 
Estes dados sào em relação aos expostos e subsidiados de toda a 
ilha, a cargo da camará das Velas, se bem que a camará da Calhe-
ta contribuíase com a quota respectiva até fevereiro de 1883, em 
que foi creado o seu actual hospicio. 
O hospício das Vélas está estabelecido em um acanhado casebre 
sem nenhumas condições para o fina de tào humanitaria instituição. 
C a s a do E s í a d o . No local d' uma antiga casa, situada no porto das 
Caravelas, que a endiente do memorável dia 6 de janeiro de 1856 
derrubou, foi construida depois de 1859 a casa do estado, onde se 
estabelecei],a secretaria da secção da direcção das obras publicas na 
ilha, residindo nos altos o chefe da mesma secção. 
Alfandega- E m frente ao caes está a casa da alfandega em logàr 
commodo ao commercio A sua construcçao é antiga, apresentando 
na fachada em relevo a corôa portugueza. Nas suas duas unícas sa-
las accommoda a casa do despacho e archivo. Nos baixos o armazém 
de deposito. 
Para satisfazer ao movimento commercial tem proximo a este edi-
ficio por arrendamento um outro armazém de deposito. 
Até ao regimen liberal esteve a administração da alfandega a car-
go d'uni almoxarife e um escrivão, tendo o juiz de fora n'ella su-
perintendencia como juíz da alfandega. 
Estabelecido o'sysit^ma constitucional passou á cathegoria de sub-
directoria da alfandega d'Angra, com um sub-director, meirinho e 
escrivão. 
D'ella foi único sub-director o dr. Antonio José Pereira da Silvei-
ra e Sousa, meirinho João Lourenço Pereira, substituido por seu fal-
lecimento por Joüo.de Sousa Mendonça, e escrivão o capitão Antonio 
Pedro da Silveira e Mesquita, que já o era em 1817, logares que fo-
ram estiactos com a reforma de 1864. Por esta reforma passou esta 
casa fiscal a delegaçíto de 1.a ordem da alfandega d'Angra, achan-
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do-se hoje redusida a um posto de despacho de 1 c l a s s e , 
A sua cathegoria tem diminuido na pro poroso en que augmenta o 
movimento commercial que é importante. Coiitribninrto a ilha quíinto 
é possivel na rede tributaria, tem-se-lhe omtudo cassado as regalias 
e prerogativas de que gosava quando satisfazia menos impostos e por 
conseguinte tinha menor commercio. 
O posto de despacho tem a ÜCU cargo o serviço maritimo do porto. 
O rendimento da mesma delegação em 1880 para o estado foi do 
4:716$726 reis e para o municipio 4:421^790 reis. E m 188.1 para o 
estado 4:080^173 reis e para o municipio 3:339¿75S reis. E no anno 
económico de 1883 a 1884, para o estado 5:322,^272 reis a para o 
municipio 5:561#786 reis. 
X 
PoVOaÇãO (la Beira. A 2,5 kilómetros da villa das Vel ÈS assenta 
esta importante povoação, que com os logares de S. Pedro, Kibeiri-
nho e Serroa1eni parte,formam o curato suffraganeo dafreguezia ma-
triz de S. Jorge, tendo o seu cura de congrua 167?>31G reis. 
O seu pico mais alto é o de Pedro Antiio, que o povo adulterou 
para Plantão. Produzem as suas boas terras muito milho e trigo; — 
cria gados, de cujo leite se fabrica o queijo e manteiga, pelo antigo 
systema e em duas fabricas montadas modernamente no sitio da Ca-
nadinha Nova, uma d'ellas pelo sr. José Pereira da Cunha da Sil-
veira e Sousa Jr. distincto agrónomo, ambas pelo systema inglez. 
O sitio dos Pasteis, de boas e férteis terras relembra n'esta povoa-
ção a antiga cultura do pastel, que os primeiros colonos trouxeram á 
ilha. 
> A sua ermida de construcçao remota, é da invocação de Sant'An-
na, cuja festa se celebra no ultimo domingo de julho. Costumam os 
beirões distribuir bolos aos povos visinhos que a ella concorrem, en-
tretendo'os também com danças ao toque de violas, rabecas c pífa-
nos, como os distrahem com algum,entremez, ao ar livre, e a seu mo-
do, com que o povo ri e folga. 
O actual sino da ermida íoi adquirido pela junta de parochia em 
1871. Tem casa do Espirito Santo nas Relvas e uma ramada d'ala-
mos em frente. 
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0 cemitério junto á ermida com 121 metros quadrados de super-
fície, datd do 1834 o seu primeiro enterramento. Sem nenhumas con-
dições liy^ienicas c nor estar no centro da povoação, a auctoridade 
tem por vexes prohibido os enterramentos fazendo conduzir os cadá-
veres para o das Velas. 
K' abastecida ri'agua potável, encanada da fonte de Pero Gomes, 
no Toledo, freguezia de Santo Amaro, O seu primeiro chafaria pro-
ximo á ermida, foi inaugurado em janeiro de 1882; o a 24 de mar-
ço de 1883, sabbado da Aüehua, os das Kelvas, Canto dos ¿Sabugos 
e Canadinha Nov;!. 
Depois que esta povoarão foi assim abastecida cTagua, deixaram 
de apparecer umas febres de máo caracter que todos os annos nos 
raezes de setembro e outubro prostravam os seus habitantes, victi-
mando muitos d'elles. Eram attribuidas pelas visitas sanitarias ás 
aguas estagnadas dos poços contiguos ás habitações e que o povo 
applicava aos seus usos por não terem outras. 
A camará municipal a 10 de março de 1884, creou a escola d'en-
sino elementar para o sexo masculino, aberta a 2 d'abril do dito an-
no pelo professor sr. Manuel Alves d'Azevedo. 
Tem estacão postal creada em 1889. 
Ao norte da povoação é a rocha muito alta e quasi a prumo, ha-
vendo á beira mar algumas fajàs, das quaes a da Pellada é a mais 
productiva em vinho, batatas e outros fructos de horta, tendo adegas 
palhoças para o serviço das vindimas, 
O logar da Serroa, que em parte pertence a esta povoação e par-
te á freguezia de Rosaes, iica n'urna encosta agreste e inhabitavei. 
mas cujos poucos habitantes o supportam resignados pela sua muita 
pobresa. 
Os, de S. Pedro e Ribeirinho são em sitio bello e agradável. E m 
S. Pedro ha uma ribeira que do sitio toma o nome, onde as obras 
publicas era 1868 construíram uma bella ponte muito commoda e ne-
cessária á industria agrícola da freguezia de Rosaes. Aquella ribeira 
descendo do alto da ilha atravessa a povoação da Beira tornándo se 
por vezes muito caudalosa. 
H'este pequeno povoado, a kilómetro e meio da villa das Velas, 
existió uma ermida com a invoeaçiio de S. Pedro, construida no se-
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culo X V I I j para commodidade religiosa das principaes familias que 
ali constumavam passar os mezes de julho e agosto nas ceifas e de-
bulhas de seus trigos. E r a pequena, dando a sua frente para o sul. 
Profanada desde muitos annos a junta de parochia promoveu a sua 
venda, sendo arrematada haverá 30 annos por Manuel Teixeira de 
Sequeira, que possuía propriedade-confinante com ella. Demolida, fez 
collocar a respectiva cruz de pedra sobre o portão que abVio pre-
cisamente no sitio onde existió a ermida. 
Residió no logar de S. Pedro o capitão Antonio Silveira d'Avila, 
das principaes familias da ilha, rico proprietário e opulento lavrador 
em gados, fallecido em 1877, — o cavalheiro mais popular do seu 
tempo. Alegre e folgasão deixava a primeira sociedade para estar 
jiinto do povo, entre o qual era adorado, por isso n'esta classe nào 
havia na Beira e Velas casamento ou baptisado que o capitão Anto-
nio Silveira não fosse um dos padrinhos. Para o imperio de Santo 
Antão, onde tinha casa, oífertava annualmente o melhor boi do seu 
rebanho ao imperador e uma grossa carrada de pão para distribuir 
ao povo. 
* * 
Extrema a leste com a freguezia de S. Jorge, e fica a sua egreja 
parochial aproximadamente a 5 kilómetros da villa das Velas. 
O seu nome — R o s a e s — deriva das muitas rosas que os seus 
primeiros povoadores n'elk. encontraram. 
Era todos os escriptos públicos anteriores a t700, lhe chamavam 
R o s a l e s . — l . ' i ' íeales , cómo diz o sr. J . Duarte, ó que não tenho 
ideia de encontrar. E ' bella e encantadora com© o seu nome indica. 
Pelas:suas muitas terras em que se cultiva o trigo e milho, é esta 
freguezia classificada pelos demais povos da ilha como o celleiro d' 
ella. 
E ' das freguezias mais antigas da ilha, existindo já em 1568, em 
cujo anno pela citada carta regia de 30 de junho, tendo o seu viga-
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rio dv ot-donado 10;>000 reis inmunes lhe foi augmentado com igual 
quantia {Archivo dos Açores, vol. Vi pag. 193). 
Pelo recenseamento da população em 31 de dezembro de 1890, es-
ta íVegii^zia contava 485 fogos com ItíOÕ almas, sendo 621 varões e 
984 fêmeas. 
A sua actual egreja parochial, no centro da freguezia, próxima á 
Ribeira d'Agua, é construcçào do século X V J I I . Tem vigário com a 
congrua de 260$472 rei*, cura com 167$544 reís e thesoureiro com 
47^9)6 reis. pagos pelo estudo. 
A casa do pass»! no caminlio de cima, pwra residencia do vigário, 
foi para este fim legada por Braz Dias Bello, da dita freguezia, em 
seu testamento com que ialíeceu a 7 de dezembro de 1084. 
O cemitério junto á egreja mede de superficie 197 metros quadra-
do?, nào tendo capacidade nem condições Itygienicas necessárias. Oc-
casiões tem havido que a auctoridade tem feito conduzir os cadáveres 
para o cemitério das Velas. Data de 1842 o primeiro enterramento. 
O orago é de Nossa Senhora do Rosario, cuja festa se celebra no 
dia 15 d'agosto, a que concorrem romeiros de toda a ilha, disíríbuín-
do-se de tarde pelo povo muitos bolos de massa. 
A imagem da Senhora do Rosario, adquirida a expensas do povo 
da parochia por iniciativa do seu vigário padre José de Simas Ma-
cedo, foi collocada na sua egreja no auao de 18Õ9, indo das Velas 
em procissão. 
A 9 de dezembro de 1876 foi também collocado na torre da egre-
ja um bello sino comprado por subscripção do mesmo povo. 
Proximo á egreja está a casa do Espirito iSanto, que se festeja 
com enthusiasmo. 
Tem a freguezia escolas d'ensino elementar para ambos os sexos, 
sendo a do sexo masculino creada por decreto de 20 de maio de 
1864 e aberta era 1 de março de 186tí, pelo professor sr. Antonio 
José d'Avellar; e a do sexo feminino creada pela camará municipal 
do concelho depois da lei de 1878, sobre instrucçào. 
Pelo regulamento de 23 de setembro de 1880, foi creada uma es-
tação postal n'esta freguezia. 
A junta de parochia tem o rendimento de 160^300 reis e adminis-
tra o legado de íJOÔ QCK) reis instituido pelo tenente João Ignacio 
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Alves Baptista, natural da freguezia, para esmolar os pobres d'ella. 
N'esta freguezia existe a abundante nascente denominada das Se-
te Fontes, que abastece d'agua potável os sens habitantes, os do lo-
gar de S. Pedro e os da villa das Velas, sendo inaugurados os dois 
primeiros era 35 d'agosto de 1874, dia cm que se festeja a Senhora 
do Rosario, — um na Ponta e outro junto á egreja: collocando-se de-
pois outro em frente á casa do capitão André e outro na Arrifana. 
Na dita nascente, ao norte da freguezia, havia tres bicas d'agua 
corrente. Esta obra foi mandada fazer pela camará, por ordem do 
corregedor dr. Francisco Gameiro Maçào, na correição que fez no 
anno de 1633, obrigando os povos da freguezia a concorrerem cora 
jornaes e carros para ella. 
Os povos acostumados desde os primeiros tempos a abastecerem-
se da dita agua, que conduziam em pipas para as suas habitaçSes, 
para enlagar seus linhos nos muitos poyos abertos, •— e para curar 
.seus pannos, — davam no verito, em dias santificados, c o m a sua li-
da campestre, um espectáculo digno aos muitos visitantes que ali 
iara admirar aquelle manancial. Nas horas vagas do trabalho os ra-
pazes com suas violas festejavam as raparigas bailando e folgando 
sobre a relva da pastagem, tornando aquelle sitio um dos mais pitto-
rescos da ilha, na vida rural. Urzes seculares occultavam os raios 
do sol dando sombras apetecidas e u n i a casa de abobada os abrigava 
das chuvas. 
Estas regalias torara-lhcs abaladas com a noticia que correu no 
a n n o de 1873, de que se tratava de encanar-lhes aquella agua para 
abastecimento da villa das Velas. 
Juntou-se o povo e protestou ameaçando os empregados e opera-
rios das obras publicas que ali fossem para semelhante fim. 
A repartição das obras publicas conhecedora d'este facto, partíci-^ 
pou-o ao administrador do concelho, que sabendo que o regedor de 
parochia, José. de Sousa Gonçalves, capitaneava os revoltosos, o 
mandou intimar e a todos os cabos de policia da parochia, para, sob 
pena de desobediencia, se acharem no referido local no dia 29 de 
setembro de 1873, afim de lhe prestarem o auxilio que a sua aucto-
rídade reclamava, havendo antes feito imprimir uma proclamação que 
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se di-Eribnio peia frcgii.-^m, aconselhando os povos d obediencia e 
pacifica^ ?ÍO. 
Com eñeiti», o administríulor do conccHio, dr. José Soares Teixei-
ra de SOUÍSLI, cotiseguio que o povo entrasse na ordem, dando-se prin-
cipio aos írabüíiiüs u'aquo'íe mesmo dia, sem que jámais houvesse 
qualijue]' idti'ra^áo na ordem publica a tal respeito, congratulaudo-se 
aüíís os povoa depois vendo o centro de suas habitações abastecido 
da agua ijne tao longe ium buscar pai-a os seus usos domésticos. 
Foi mestre do eiieanam?i)to Manuel d'Aguiar Ferraz, natural da 
illia.Terceiríi, que começando no sitio das áete Fontes os trabalhos 
para ajinit^r ¡i agua espaliiüda, teve, a algumas dezenas de metros, 
do prefuiut' um pie1' em duas partes para colioear o encanamento ao 
nivel da naseeritc, afim de a encaminhar ao centro a abastecer, a-
brindo na falda d'nsse pico uma mina que, chegando á primeira das 
clara-boias e a pouco>; metros seguindo cm direcção á outfã, reben-
tou tão grande jorro d'jiyua que o deteve de proseguir na mina. 
Aguardou cntào alguns dias^sem que cessasse tào abundante raa-
nancial. con venceudo-o o ao chefe dos trabalhos que haviam desco-
berto uma nova nascente. 
E assim foi, porque encanando-a pelo centro da mina, com ella se 
abastece a fregue/ja, o povoado de S. Pedro e a villa das Veias, não 
precisando dusviar como ae projectava a antiga nascente das Sete 
Fontes; se bem que com os trabalhos ali começados se desfez a fon-
te e por consegui ule desapparecei am as suas tres bicas d'agua que 
ali corriam. 
Ko plano para a illuminaeào das costas dos Açores está esta fre-
guesa contemplada com um pharol no logar denominado Ponta de 
llonaes. Foi na sua costa que em 1886, em noute de rigoroso inver-
no, bateu um navio estrangeiro perecendo toda a tripulação! 
A freguesia do Rosaos tem differentes fajàs nas suas rochas do 
sul e norte, sendo a principal a fajã de João Dias, pela sua exten-
são, em que abundam as batatas e vinho. Tem muitas adegas onde 
os habitantes da freguezia passam a estação calmosa. 
Aa aguas na costa d'esta fajã são abundantes "de peixe, e tanto 
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que da freguezia das Ribeiras, da ilha do Pico, coistuinam eUneíonar 
n'ella, nos mezes de maio a julho, ¡il^iuus btueos de pe.-st-.íi, cnjo pei-
xe salgam e seccaru para o venderem na sna i l h a ou n'esta rio t'aya!. 
Na costa d'esta faja existe urna grande f u r n í i , onde os pescadores 
estabelecem a sua habitação e guardam sr>us mantimentos que 
consistem em grande quantidade de boloií de massa de milho cosidos 
no forno, seceos, quasi torrados e que trazum para todo o tempo que 
ali se demoram. Do seu peixe fazem o conducto e trocam outro por 
batatas. O peixe depois de secco é recolhido na furna até consegui-
rem o carregamento de seus barcos. 
E ' também a freguezia da ilha mais abundante na caça do coelho, 
no sitio da Pontinha. AU vilo os amadores com matillias de càes e 
armas caçadeiras fazendo bellas caçadas de centos d'aquelles roedo-
res. 
A freguezia de Rosaes é das de toda a ilha a que mais deve d 
emigração para os Estados Unidos da America. De ha 40 annes a 
esta parte tem sido grande o numero de casas construidas cem o di-
nheiro da emigração e outras reparadas e caiadas, de maneira que 
antes havendo apenas as casas do capitão André José da Silveira 
Bettencourt e a do Paüsal com boa apparencia, hoje quem de longe 
deitar a vista para esta freguezia depara com quasi todas as casas 
brancas, envidraçadas e telhadas. 
A povoação estende-se desde as Figueiras até á Ponta na distan-
cia de 5 kilómetros, sendo os sitios mais povoados Surroa, Figueiras. 
Arrifana, Caminho de Baixo, Ribeiro do Bello, Caminho de Cima, 
Canada d'Ignez Fagundes, á Egreja, Outeiro da Ponta e Ponta. 
A matriz predial d'este freguezia relatava a 1883, comprehende 
6:218 predios, cujo numero tâo elevado é devido á grande quantida-
de de predios nas suas rochas. Eram 1:195 os proprietários e o ren-
dimento collectavel 6:742^912 reis. 
Dois grandes arrendamentos de senhorios de fóra da ilha houve 
n'esta freguezia. ,Urat o mais importante, chamado do Pinto, nome 
que tomou do senhorio Pedro Pinto, da villa de Vianna da Foz do 
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Lima, de que foi ultima proprietária a cx.ma D. Maria Izabel Freire 
cT Andrade d-A C^nnaia e Castro, viuva de seu tio Bernardim Freire 
d'Andrade, da cidad.; de Lisboa, representante das casas do conde 
do Boluide.lia e do conde de Gamando, Nuno Freire d'Andrade. 
Por nma filha de Affouso Gonçalves Antona, o velho de S. Fran-
cisco, uni doa primeiros colonos da ilha, foi que âquella senhora 
proveio o dito arrendamento. 
0 outro duiiohiiiiadu anendamento d¡v Pontinlia pertenceu á casa 
do conde de Murga, de Lisboa, dado dc aforamento com os pastos 
do Urzal, no Toledo, a Antonio José de Vasconcellos, da ilha de S. 
Miguel. 
O arrendamento da Pontinha compue-se de pastagens e mattos d' 
urze, confinando a leste cora a ribeira d'F!-Rei, norte e sul bordas 
da rocha c oe.>te ponta da ilha. A sua renda é a dinheiro. 
O do Pinto, conotava de um trato de terrenos lavradios, pastos 
e mattos d'urze, no centro da freguezia, com uma superficie de 40 
moios, dividido em cinco quartéis, confinando esta grande corporação 
a Itííjte com a ribeira d'agua, junta á egreja, norte e sul bordas da 
rocha e oeste ribeira d'EI-Rei, onde começa aquelíe outro, cuja ren-
da annuíil regulava desde tempos immemoriaes por 40 moios de tri-
go e 60 e tantos mil reis a dinheiro. 
Alcançando os documentos mais antigos do archivo municipal das 
Velas a 1550, em vereação de 2 de setembro do dito anno, reque-
reu Balthazar da Cunha, procurador da mulher que foi de Pedro Pin-
to, apresentando provisão d'EI-Rei, para a camará lhe deixar carre-
gar para fora da ilha 28 moios de trigo das rendas dos mesmos her-
deiros. 
Esto arrendamento estava ultimamente subdividido por 700 pre-
dios e cerca de 400 rendeiros, tendo estes importantes melhoramen-
tos ou bemfeitorias, como casas, eiras, poços e outras obras. 
Em differentes epochas este povo, o mais rude da ilha, se tem re-
voltado contra os senhorios d'ostes arrendamentos. 
Sendo administrador do arrendamento do Pinto o capitão Paulo 
Machado Maciel, revoltaram-se os rendeiros no anno do 1780, igno-
rando o fundamento e como terminou a contenda. 
E ' certo, porém, que as rendas continuaram a cobrar-se regular-
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mente, passando a administração por morte do capitão Paulo a sen 
filho o padre Amaro Pereira Maciel, 
D'este arrendamento foi tambcrn adminisírador Jose: Severino d' 
Avellar, morador então n'esta illia. 
Sondo administrador o padre Francisco Silveira de Bctteneo'irt, 
de novo se rebellaram os rendeiros em 1832 a 1835, destruimlo-lhe 
as suas propriedades e praticando outros vandalismo:; a quem se op-
punha aos seus desafôros. Paci fica vítm-se em 1851) i:om o novo ad-
ministrador João Soares d'Álbergaria, que os levou a payaivm as 
rendas atrasadas a rasòo de 240 reis o alqueire de trigo. . 
E m 1844 houve nova rebelliâo contra Joào Soares, da qual foi 
cabeça João Teixeira de Sequeira Zuada, da Pont;?, fundaüdo-se os 
colonos em que n'aquelle contracto sobro o preço do tn;;o a 240 reis 
o alqueire com relação ás rendas anteriores a 1830, regulava esse 
preço para todas as rendas a vencer. 
João Soares propoz-lbes cerca de 300 acções em jui/.o. Foi amea-
çado de morte, fazendo-ihe alguns revoltosos esperas em lagares er-
mos, como a de cima da ladeira da villa, esperando-o de regresso da 
Urzelina; tentativa que felizmente não teve effeilo porque n'essa nou-
te não voltou á villa, passando ahi aluís o capitão José Soares de 
Sousa, a quem reconheceram e deixaram em paz, o qua! preveniu 
aquelle da embuscada. 
Corriam seus termos as acções quando em 1845 veio á comarca o 
primeiro juiz de direito dr. José Cromes d'Aimeida Branquinho Feio, 
Conseguio este magistrado pôr-lhes termo, pagando os colonos as 
rondas a trigo em atraso pelo preço do mercado, e satisfazendo João 
Soares todas as custas. E aconselhou o mesmo juiz que pela antigui-
dade do arrendamento &e considerassem as rendas comocenso. Assim 
em vea de os colonos descreverem nos inventarios os melhoramentos 
a que tinham direito, como sempre haviam praticado, começurum por 
relacionar as propriedades como suas, tanto nos inventarios como em 
quaesquer títulos de transmissão, decUrando-as com tudo censiticas 
ao senhorio na pensão que costumavam pagar. 
Tomando o commendador José Accaeio da Silveira conta doarren- , 
damonto em 1859, continuou regularmente a receber as ptnsòes até 
que fallecendo em 1880, terminou o seu contracto. 
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E' agora que vai comoçar a ultima rebolliào em que toma parte 
todo o povo ria íVegiiezia. 
So concelho corria renhida lucta politica desde 1879, entre os par-
tidos políticos regenerador e progressista, tendo este por chefe o sv. 
dr. José Pereira da Cunha, entào residente em Lisboa, e aquelle o 
dr. Miguel Teixeira Soares. 
Oa dois arrendamentos, principalmente o do Pinto, eram elementos 
fortes para a politica. Faílecendo José Aceacio, os dois chefes dispu-
tavam para o seo. partido a administração dVUcs. O dv. Miguei Tei-
xeira segnio para Lisboa para eontractar o arrendamento do Pinto. 
Comquanto a senhoria dé^se a preferencia ao sr. dr. José Pereira 
da Cunha, por compro.nisso anterior, desistió este do arrendamento 
pelo chefe regenerado]' oflereeer maior rends. Effectuou pois a senho-
ria o contracto com o dr. Sligiiel Teixeira, por seis annos e pela ren-
da de 2:3ü0¿000 reis anmiaes insulanos, preço que no tempo de José 
Aceacio regulava por 1:500:>000 reís tm igual tnoeda. 
Os progressistas das Velas vendo fiuir-ihe a administração do dito 
arrendamento, — inutilisados os roes dos rendeiros que havia em ca-
sa do ultimo administrador, fizeram espalhar na freguezia de Rosaes 
que o arrendamento havia acabado com a morte de José Accacío; — 
que a propriedade estava livre e allodial na posee dos rendeiros ! 
O povo da freguezia, ignorante até á rnsticidade, acceitando pia-
mente aquella voz pelos seus cabeças José de Soasa Gonçalves, José 
Miguel Lopes, João Silveira Sanches e outros, levantou-se contra a 
senhoria no principio do anno de 1881, por oceasiao do dr. Miguel 
Teixeira anmiuciar a cobranza das rendas. 
Em juizo foi proposta uma acção de despejo contra dez rendeiros 
que contestaram por embargos allegando o dominio e posse pacífica 
por si e seus maiores. 
Suppondo que João Teixeira de Sequeira Zuada, o cabeça da re-
bel Hão de 1845, agora desaffecto á nova revolta dos colonos, forne-
cia elementos contra estes, atacaram-íhe a casa na nouto de 2 parai) 
de junho dc 1881, em numero superior a 200 pessoas armadas de 
páos e fouces, insultando-o de palavras com ameaças de lhe tirar a 
vida 1 
Occorrencias tão extraordinarias, deram logar á vinda immediata 
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d'uma força armada, no mez de julho seguinte. 
Nem assim; continuava a anarclua n'aquelle povo desde a recusa 
ao aboletamento da força até á pratica dos maiores vandalismos nas 
cearas e propriedades dos contrarios para se impor pela força bruta 
A acçào de despejo, julgada na primeira instancia em parte favo-
rável á senhoria, appellando esta, o tribunal da relação decretou o 
despejo, que os reos effectuaram, 
Depois a senhoria peio seu distincto quanto enérgico e intemerato 
advogado, o sr. Anselmo de Sousa Betteneourt e Silveira, propoz 13 
acções para reinvidicaçao da propriedade contra grande numero de 
seus colonos que foram ao tribuna! prestar os depoimentos de parte, 
sustentando a sua antiga posse publijía e pacifica. 
Descrever os actos de desordem e anarchia que os rendeiros pu-
zeram em execução, j á com p advogado, já com as testemunhas e al-
guns de seus adversarios, procurando assoberbar o tribunal na dis-
cussão das causas, seria reproduzir o que a respeito narrei no capi-
tulo Costumes e uzancas. 
As acções sendo julgadas nidias pelo juiz de direito dr. Henrique 
Herz, no que mostrou a maior cobardia, esubindo por appcllaçao ao 
tribunal da Relação dos Açores, foi por seus accordàos a auctora 
mantida no seu antigo direito ás propriedades questionadas, condem-
nando os reos como litigantes de má fé. 
E ' então que os rendeiros revoltosos começam por reconhecer o 
seu grave erro, pois viam perder os seus importantes melhorarnentoe 
por mal aconselhados, revoltando-se contra os conselheiros á rebellião ! 
No emtanto continuaram na sua teimosia nfío pagando as rendas. 
Em 1892, nomeado administrador do concelho das Velas o sr. Jo-
sé Nunes Pereira Barbosa, major reformado residente, em Angra, to-
mando posse e estando em via de effectual* um accordo com os ren-
deiros, o romperam estes por instigações do sr. Joào Francisco d' 
Escobar, então o seu uníco conselheiro, regressando o admmistradoi' 
a Angra sem nada conseguir. 
Ora continuando aquelle povo a escarnecer das decisões dos tríbu-
naes e da acção das auctoridades civil , militar e judicial , a senhoria 
recorreu ao governo da nação, que para acabar de vez com tantos 
escândalos commissionou no logar ¿'administrador do dito concelho 
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o ciipitSo nr . Joaquim Zeferino de Sequeira Moraes, cujas funeçSes 
HSÍHUIIÍO era 1894 tcudo ÍLS suas ordens uma força militar. 
Não conseguindo harmonisar os colonos, seguio cm dezembro de 
1894 cora a força, advogado e officiaes â<i justiça para investir a se-
jilioria na posso dos bens, mandada dar pelo iutegerrirao e digno juiz 
de direito sr. dr. Manuel Maria de Mello c Simas. 
A paciíieaçào niío se fez esperar dando-se comtudo os factos men-
cionados no citado capitulo Costumes e usanças, expedindo o governo 
como conclusão .1 portaria de 28 de fevereiro de 1890, tratiscnpta no 
dito capitulo. 
A senlioria r f c o n i i e c L T t d o o direito dos colonos aos melhoramentos, 
vend'Hi-llies as propriedades a rasão de 12á000 reis o alqueire de 
trigo, recebendo por uma vez 20 pensões. 
De resto, esta parte com o que escrevi no citado capitulo d'estes 
apontamentos completa a historia da ultima rebelliao do arrendamen-
to do Pinto, quft o sr. J. Dnarte, a pag. 167 do seu livro, parece 
desconhecer, para encobrir que alguém estranho aos rendeiros teve 
toda a responsabilidade n'essa rebelliao afim de alargar a sua influen-
cia politica. 
Nem diga o ;-r, J. Duarte que os colonos partilhavam as terras 
entre os herdeiros como possuidores em dominio pleno. Este facto 
deu-se até certo ponto depois da ultima rebelliao; porque antes, até 
1845 eram descriptos nos inventarios apenas os melhoramentos e de-
pois desse anno por conselho do juiz de direito dr. Branquinho Feio 
e até 1880 nos inventarios e em quaesquer actos de transmissSo, des-
creviam as terras como censiticas na pensiío que pagavam á senho-
ria. E' todavia certo que todos os administradores do arrendamento 
inclusivé o commendador José Accacio nos seus recibos declaravam a 
pensão como proveniente de renda. 
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A 3 kilómetros da vilia das Velas fica esta fre^uezia, amigamente 
denominada Santo Amaro do Almeida, appollido este turnado de Ja-
come Gonçalves d'Almeida, ouvidor que foi do capitão donatario e 
que viveu n'esta freguezia entro os séculos X V I e X V I I . 
Situada era logar elevado confina ao norte com borda da rocha, 
sul barrocas do mar, nascente logar de Santo Antonio do Norte e 
freguezia da Urzelina e oeste freguezin de S. Jorge. 
Foi creada a instancias do bi.spo d'Angra, D. Kr. Lourenço de 
Castro, cuja necessidade reconheceu por oceasirio de e^tar na iilia 
no anno de 1675. Por resolução de 20 d'outubro de 1091 no reinado 
de D . Pedro I I , sendo então biápo d'Angra Ü. Antonio Vieira Lei-
tão, não obstante o antecessor d'este D. Fr. Clemente Vieira ha vet-
no meado vigário para á egreja de Santo Amaro o padre Antonio de 
Medeiros de Sousa, foi este n'e'la apresentado por carta regia de 25 
de fevereiro de 1695. (Archivo don Acores vol. X. pag. 505). 
Ko recenseamento de 1800 figura esta fregue/.ia com 283 .fogos e 
106 í almas, sendo 439 varões e 022 femeas. Pelo do 1877 tiníia a 
parochia 251 fogos e 10-13 almas assim subdivididas: — o logav de 
Sanio Amaro 133 fogos e 520 almas ou 200 varões e 320 femeas. 
Queimada e Faja, ou o curato da Hua Hora 85 fogos com 361 al-
mas, ou 144 varões e 217 fêmeas. Toledo, 33 fogos com 162 almas, 
ou 68 varSea e 94 femeas. 
A actual egreja parochia! construida no século X V I I I tem capaci-
dade sufficiente. Por ser muito húmida torna-se difíicil fazer dessap-
parecer os limos que revestem as paredes interiores. 
Tem vigário com a congrua de 232^572 reis e cura com 167$544 
reis. 
A festa de Santo Amaro, que é a do orago, tem logar no 1.° do-
mingo depois de 15 de janeiro. A casa do Espirito Santo e copeira 
íicam a poucos passos da egreja. 
O rendimento da junta de parochia orça por 194.^955 reis. 
Tem escolas para ambos os sexos: a do masculino creada por de-
creto de 18 de outubro de 1862, foi aberta a 9 de janeiro de 1868 
peio professor Antonio Mariano de Lacerda Cabral, regendo-a acta-
TOPOGRAPHIA 299 
•AiuhLfn o (lf¿;¡)o Í íIliiíiÍKifio ¡íiofe.saor coin o curso da escola Dormal, 
st*. João Silveira Forjaz de Lacerda Carvalho, cavalheiro de muita 
respeitabilidade. 
O cemitmo junto á egreja m''dp 443 metros quadrados, cffectuan-
do-he o primeiro enterramento cm 4 d'agosto de 1834. 
Na povoarão de Santo Am aro Im dois chafarizes, um no caminho 
de cimíi e oütro no df: baixo, q*.ie abastecem d'agua os moradores. 
F/ atravessada esta freyuszi-i. peia ribeira do Almeida, que pas-
sando junto á egreja desagua pela roclia em frente ás Velas, tendo 
as obras publicas construido em 1867 uma grande ponte no sitio do 
Almeida, de que toma o nome, e de enjo logar segue para a povoação 
uma estrada municipal aberta pela camará no anno de 18-^4, ideia 
que cm 1875 manifestou o dr. Joào Teixeira Soares, que para esse 
fim cedeu gralmUmeutc ao concelho .parte de uma sua propriedade. 
TCopalha-sc a popid^ção dVíta freguezia álem da séde da parochia, 
pelos logares da Hibeira do Almeida, Queimada, Misterios, Fajã e 
Toledo. 
A Queimada, Mysterios e Fajã foraiam o curato da Boa /Jora, 
com séde nos Mystcrios, creado a reclamação da camará municipal 
em sessão de 11 d'outubro dc 1859, por decreto de 15 d'outubro de 
1861. 
O cura tem de congrua 167^544 reis. 
A ermida da Boa Mura foi fundada pelo padre Manuel Ferreira 
Madruga, ecónomo da matriz das Velas, que por escriptura de 9 de 
junho de 1711 a dotou com a pensão annual de 3$000 reis, em ura 
matto nas suas proximidades. 
Foi ultimanietite reconstruida e em 1883 para esta ermida os por-
tuguezes residentes na California^ por iniciativa do rev. sr. padre 
Francisco Botelho Maciel de Bettencourt^ então n'aquelle Estado es-
tabelecido e o primeiro cura que foi d'ellaj mandaram fundir um sino 
que remetteram e tema seguinte inscripçào: 
Oast Ky William Tílaelt «fc Co. 
ITorniely H. IS. Hooper tfe Co. 
Koston, Mass. S. A . . I>. 
O» portuguezes cUi California 
¿ k ? Virgem. íla, 15 on. Hora. 
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A'Ie-'i] d'esta ermida ha mais a da Soiiliora (la Lu/ , , na Qucimadíi, 
cuja festaj por voto toroado em 1870 pelo sr. João Teixeira Soares 
da Luz, d'ali natural e residente cm Angra, f a celebra no 1.° domin-
go depois de 8 de setfjinbro. Antes e até IsOO tevo c^ta devoyao, 
em quanto vivo, Antonio Miguel da Silva Raminha, administrador do 
tabaco, fallecido n'aquelle armo. 
E no logar da Fajã a ermida da Soiihora do Desterro c a de S. 
Vicente Ferrer. 
A erra ida de S. Vicente Ferrer foi edificada no ultimo quartel do 
século X V I I I por um padre primo d'aijnelle padre ?iUnuid Ferreira 
Madruga, a menos de 1 kilómetro de distancia da Boa l lora . 
E coraquanto fosse a ultima das antigas ermidas da ilha que se 
consti'uio, foi a primeira que desabou ! Nào chegou a estar levantada 
um século ! 
Caindo-lbe o tecto, quizeram levar a pedra para o accreseeníamen-
to da ermida da Boa Hora; nào o consentio, porém, uma commissâo 
que se creou para a sua reconstrncçào. Poz-lhe o tecto, fex-llic sa-
ebristia, portas, etc., mas faltaram-íbe recursos e entHo a junta de 
parocliia respectiva, também sem meios, resolveu vendel-a a quem a 
conservasse para o tím que ella foi editicada. 
Foi arrematada pelo sr. João Silveira Forjaz de Lacerda Carvalho, 
a 18 de dezembro de 1898, pela quantia de 200;>020reis — «eom 
a condição (dizia o edital) de que o arrematante jamais poderá usal-
a a nào ser para o cultos, — condirão esta que foi acceit»;. 
Na Queimada, no sitio da Senhora da Luz, íia ura chafariz d'agua 
potável; e na Fajã á ribeira, outro construído em 1873. 
A Faja, nos documentos antigos é denominada por Faja da Mou-
ra) devido_ talvez a alguma moura que ali residió nos primeiros tem-
pos. Modernamente lhe chamam Faja de Santo Amaro e Faja de 
Campo Alegre. 
E ' n'este logar, um dos mais píttorescos da ilha, que uma parte 
das prineipaes pessoas da villa passam o verão, tendo n'elle al-
gumas, desde tempos remotos, residencia permanente pela commodi-
dade que offerece á vida. 
Na Queimada ha um porto, cujo eaes a oeste foi construído no an-
no de 1863, em substituição do antigo a leste. O mar tem arruinado 
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muito e?Ac porto, par;:, onde d!;;rianu;aíe transita um bote conduzin-
do passityeíros ¡la viiU das Velas, que lhe fica em frente a pouco 
mais de i kilómetro 
Na ponta da Queimada Im o forte de S. Miguel Anjo, construído 
em 1590, para dofeza da Lmhi'á das Velas. Es tá cunipíeiaiueiite aban-
donado fi cm rumas Era conhecido na milícia pelo forte do Baleeiro, 
(Cunhas). 
A canu.iü Uiuaicipiíl em viíreaçau de 26 de março de 1864 deli-
berou se abrisse um atalho nos predios da Granja, no littoral d'esta 
fregueaia, para por em eomnmnicaçfio a villa com a Queimada, obra 
que só cm 1874 a camará coadjuvada pelas obras publicas deu prin-
cipio, sem que até agora se continuasse tíío instante nielhorameiitOj 
muito redamado pelos povos das freguesias de leste da ilha. 
Ainda assim o começo d'esta obra abrio uma servidão para a areia 
do Cantinho^ com moda e do facií transito-, que muito aproveita para 
banhos do mar n'aqueííe areia). 
O Logar da Faja tem o seu porto, havendo a leste o forte do Des-
terro, j á existente em i720, que defendia a bahía, das ¿Freirás, i w n ç 
este que tomou por ter estado ali abrigado em 17 Ae. junho de 1703 
o barco que d'Angra conduzia o bispo D . Antonio Vieira LeitEo e as 
tres freiras que iniciaram a fundação-do convento da Senhora do Ro-
sario nas Velas. 
Os liberaos lhe chamarajò também o ¿Safto de Villa Flor, como 
lembrança de haver por elle feito o seu desembarque a expedição de 
JÒ. Pedro I V commandada pelo conde de Villa Flor, no dia & de maio 
de 1831. 
Entre o logar de Santo Amaro e os Mysterios fiea o sitio do Lom-
bo do Gato, em logar elevado sobre p povoado dos .Mysteribs... Foi ali 
que se postou a fo^íi dos partidarios de D . Miguel, com uma peça 
-para atacar os liberaes na sua passagem peia estrada dos Mysterios 
para as Velas. Querendo a força fazer. Fogo .sobre os liberaes achou 
a peça cravada, e caindo estes sobre.9s miguelistas os desbarataram^ 
e nlo tendo outra alguma resistencia entraram incólumes nas Veías 
no mesmo dia. 
O Toledo, cuja dènominação indica ter sido dada por algum hes-
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panhol da eidítíle de Toledo, na HcspAnha, 6 r.inn povoada perten-
cente a esta freguezia, ao norte da illia, distante dfi cereja parochial 
cérea de 7 a 8 kilómetros, sendo bastante fragoso ao parodio da fre-
guezia prestar aos povos do logar os serviços da religião na es tácito 
invernosa, como custosa é a condueçào de cadáveres para o cemité-
rio parochial pela serra da ilha e caminhos escabrosos. 
Como remedio a estes males, teve este povo um bem fui tor que pro-
curou minorar-lh'os emprehendendo a construcçao d"uma ermida. 
Foi o sr. dr. José Pereira da Cunha da Silveira e Sousa, o mais 
rico proprietário da ilha, que em 18G2 concebeu a ideia de fundar 
n'esta povoação uma ermida da invocayao de S. José. 
Comprando o terreno em Jogar apropriado, foi lanhada a primeira 
pedra do alicerce no dia 14 de junho de 187G. 
Depois de construída a ermida, assim esteve alguns anuos até ¡pie 
no dia 16 de maio de 1889 foi n'ella celebrada a primeira missa, 
inaugurando o seu fundador esta data em uma lapide coílocada na. 
torre abaixo da sineira, com a seguinte iuscripçào: 
1889 
Esta Capella, com a invocítçao de San 
José, foi mandada fíizer por José, Perei-
ra da Cunha da Silveirac Sousa,em pro-
priedade sua, e á sua custa para seu uso 
e dos seus successores que conservarão 
a sua posse e administração com todos 
os seus pertences, paramentos e alfaias. 
16 de maio. 
Por diligencia sua foi por decreto de 31 dc outubro de 1895, pu-
blicado no Diar io do Governo de 2 de novembro, permittida a cons-
tituição d'um curato no Toledo, com sede na capeila de S, José ten-
do o cura a congrua de 167¿544 reis anmiaes. 
Falta agora a conetrucção d'um cemitério n'este curato para ficar 
completo o beneficio aos seus habitantes. 
E ' n'este logar que existe o arrendamento do Urzal, pertencente 
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so sr. Antonio Joto de Yasconcellos, da ilha de S. Miguel, que o 
houve da casa dos condes de Murça, do Lisboa, 
Na costa do Toledo, ao norte da ilha, fica a Faja. Kasa e a de 
Vasco MartinSj ambas abundantes em batatas e vinho, cultivando-se 
na rocha o bello inhame. Na Faja de Vasco Martins deu á costa era 
22 de março de J864 ura navio hespanhol de nome Algorta^ carre-
gado d'algodão, com 9 pessoas que se salvaram na dita costa. Eram 
a tripulação d 'ouíro navio que submergio, salvando-se n'aqueííe 
que encontrou sem mantreaçao abandonado. 
A fregiiezia de Santo Amaro tem as fontes (YAnna Fernandes, a 
primeira agua encanaria para as Velas; — ado Varella &&. das Areias. 
No Toledo, a de Pero Gomes, encanada para abastecimento da Beira. 
Esta frcguczia, na parte da Queimada e Mysterios, é vulcanics-
N este sitio, que primitivamente se chamou Soja âe Kstevao da Sil-
veira, rebentou um vulcão no 1.° de maio do 1580. E no logar das 
Areias, por effeitos do vulcão do 1.° de maio de 1808, na freguezia 
da Urzelina, rebentou outro no dia 8 do dito mez de maio, continu-
ando em constante actividade até 28 do mesmo mez em que cessou. 
A principal cultura d'esta fregu'ezia é o milho e trigo, havendo 
nas suas pastagens muita ereaçao de gado. Na Queimada, Mysterios 
e Faja, ha as quintas da bella laranja, uma das melhores qualidades 
da dos Açores. 
Antigamente, n'esta parte da freguezia, era o vinho a sua princi-
pal producção. 
Pela matriz predial de 1883 tem esta freguezia 3:020 predios sub-
divididos por 1C06 proprietários com o rendimento colíectavel de 
8:124#518 reis. 
i 
Esta freguezia a 10 kilómetros da villa das Velas, confina ao nor-
: te com a povoação de Santo Antonio, ao sul com o n w , a íeute fre-
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guoK'a das j\iaiiad;is e a oeste a rle Siuito Am; iro. 
O seu nome, tine primitiv'-nmmto, em tü-l^s os ' l o f U i n t M i i a s até ao 
fim do século XV1T, se designava Us-aratBEftta, dei'iva da nmita urze-
ia que n'ella havia, um dos primeiros r;nno.í de eonnuereio depois 
da povoação da ilha. 
Fazia parte da fregue&U das M;unda.s e foi oI<'.vaua a parochia 
por meado do século X V I I , considerada.como ta! já em lo47. 
Não é; como diz o sr. J. Duane nos seus apontamentos, sédc da 
ouvidoria eceleíiastica do concelho. O facto do seu vicario exercer o 
car<?o de ouvidor imo dá á freguezia aquella chissificaçàp, como a 
níto dava á-das Manadas qumdo o mesmo rev. vigário ali parochia-
va e desempenhou o mesmo cargo. Ouvidores ecclcsiasticos também 
os liouve pov ir. vi i tos aimos na villa das Velas; o todavi-t corto que 
lia mais de cincoenta annos a esta parte tem -sido confiadas taes 
funeções a sacerdotes de fora da villa, por terom merecido mais con-
sideração aos prelados da diocese, sendo um d'elies o padre Jorge de 
Mattos Pereira, das Manadas, antecessor do actual enr. ouvidor. 
A egreja da Urzelina situada no centro da freguesia, foi construi-
da depois de 1822 em substituição da primitiva quo o vulcão do 1.° 
de maio de 1808 arrasou. FV um templo esbelto, o melhor e mais 
moderno da ilha. Promoven a sna eonslrucçao o padre José Antonio 
de .Barcellos, vigário que era na occasiào do vulcão, abonando im-
portante quantia para a conclusão da obra que principiara com es-
molas e donativos do estado, em attençao a cujos serviços o governo 
lhe augmentou a congrua, que é de 365(5244 reis, e a do seu cura 
de 167^316 reis. 
O orago ó do apostolo S. Matheus, cuja festa tem logar no 1.° do-
mingo depois de 21 de setembro. 
Aquello bello templo esteve em risco de incendiar-se a 26 de se-
tembro de 1869, quando o sachristão José Antonio da Silveira Bar-
cellos accendia as luzes do camarim, afim de se celebrar a festa; pe-
gando o lume n'uma bambinella communieou a outras e passou ao 
forro. O povo oceupando todo o templo dava gritos de afflícçào e soc-
eorro, procurando sair para fora da egreja. Evitou porem o incendio 
o br. João Borges Caudido da Silveira e Mello, que cora outros com- S 
panheiros da philarmoníca que se achava no cruzeiro da egreja para 
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tocar nu festa, correrám ao local do sitiiaíro conseguindo Í> sr. Bor-
ges só com os seus e^íbrços apagar o fogo. 
O rendimento da junta ue parocliia c de 204;S721 reis. 
Pelo reeenseameuto de 1890 tem 359 fogos com 1:294 almaa, ou 
519 varões e 775 feraeas. 
Em frente ¿i egreja está a casa do Espirito Santo, e junto a ella 
liça o cemitério da parochia, construido em parte do adro, tendo a-
penas 172"l2r'íá, no quai se effectuou o primeiro enterramento a 28 
d'agosto de lS )u . 
Keconliecida a necessidade da sua remoção, a camará municipal 
em sessão de 12 de outubro de 1858 recebeu da es.1011 D. Isabel Soa-
res Teixeira, da^ Velas, ura officio participando a cedência do terre-
no preciso para o cemitério d/esta parochia; em uma sua propriedade 
de vinha e matto na canada do Cura, sem retribuição alguma, exi-
gindo apenas como condiyào a faculdade de indicar uma sepultura 
com o seu nome, para si, seus herdeiros e parentes. Esta cedência íi-
cou depois, limitada á demarcação do terreno, continuando o antigo 
cemitério a servir ao seu íim, apezar da sua pequenez e improprie-
dade do logar, . 
Esta freguesia está abastecida d'agua potável com tres chafarifes; 
o primeiro em frente á egreja, inaugurado a 24 de dezembro de 1870; 
— o segundo defronte da Torre Velha, em 8 d'abril de 1871; — e o 
terceiro á Encarnação^ logar da Uibeiva do Nabo em 12 d'abi'Ü de 
1884, abastecido com agua da nascente Maria Alves. 
Ha na freguezia as seguintes ermidas : — Jesus Maria José, nas 
queimadas bravas, entre os mattos, no dito logar da Ribeira do Na-
bo; — Encarnação, no mesmo logar da Ribeira do Nabo, junta, á es-
trada real; — 8, Franviçco Xavier, no Cruzeiro, fundada pelo padre 
Francisco Pereira d'OHveira, beneficiado da matriz das Velas; — 
Jesus da Boa Morte, no extremo leste dos Castelletes. N:este mesmo 
sitio instituio D . Isabel d'Ázevedo, viuva do capitão Gonçalo Pereira 
de Lacerda, por escriptura de 12 de Julho de 1684 a ermida de 
Nossa Senliora á a Penha de França , doando-Ihe 2 pipas de vinho im-
posto em § alqueires de vinha no dito logar, confinando do sul e po-
ente com caminho. (Tombo dos Testamentos por Fernão Garcia Jac-
ques a fl. 57). D'esta ermida não ha hoje vestígios. 
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Tem escolas cTinstrueçíío primaria: a do sexo masculino ercadaem 
1836 e a do feminino por decreto de 20 do junho de 1876, 
A estação postal que existe na freguezia foi creada por decreto de 
"23 de setembro de 1830. 
Manteve esta freguezia duas fabricas de destiiluçào âo, melaço pa-
ra aguardente: uma propriedade do sr. Amaro SouroG d'AIbcrgaria, 
íundada em 186S e a outra do sr. Samuel JOÒÓ da liosa. As exigen-
cias tributarias sobre a materia prima obrigaram a acabar aquella 
industria. 
Tem um forno para cozer louça de barro de Santa Maria, proprie-
dade do dito sr. Amaro Soares, no qual se fabricaram os cannof» pa-
ra os encanamentos de todos os chafarizes da i!ha. Ao poi-to ha tam-
bém 2 fornos'para cozer cal em pedra. 
O açougue para fornecimento de carne ao publico loca! e das fre-
guezias límitrophes, foi mandado construir pela camará era sessão de 
5 de fevereiro de 1796, obrigando-se d dita obra os cidadãos Diogo 
de Sousa Cabral, tenente Xavier Machado de Sousa, Domingos Tei-
xeira Lisboa e outros, da dita freguezia^ que assim o reclamaram do 
mimicipio. A cámara n ' tuna das ultimas gerencias da presideneiñ do 
dr, litiguei Teixeira Soares fez-lhe edificar a casa que actualmente 
serve ao dito fim. 
A ' freguezia da Urzeiina pertence a povoação da Ribeira do Na-
bo, que se liga com a Faja de Santo Amaro. Tem dois caminhos, 
o ãe cima e o de Òaíxo — ; aquello de péssimo trunsito é o mais anti-
go ; — este por onde segue a actual estrada real foi aberto pelo po-
vo em 1613, como consta do auto municipal de 19 d'outubro do dito 
anno, onde se declara que — «passando pela Ribeira do Nabo, vin-
do para a villa, e atravessando a Fajã da Moura direito á serventia 
e canada de Pero Bello». 
Para defeza teve esta freguezia dois baluartes sobre o porto, um 
construido no anno do 1689 á custa da imposição e 2 0/0 para as 
fortificações; e o outro em 1720 á propria custa do alferes Manuel 
Machado de Sousa, como consta do auto municipal de 4 de Janeiro 
de 1722, seiido este arrasado pelo vulcão de 1808. A casa da vigia 
do primeiro, que se chamou de Santo Antonio, havia sido construida 
no anno de 1697. 
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Ainda houve outro forte na Ribeira do !Nabo, sobre o porto do dito 
logar, conhecido polo de Nossa Senhora do Desterro. 
As ribeiras nmis notáveis sào a das Gasas do Mato, a do Arieíro 
e a Ribeira do Nabo que dá o nome a uma povoação da freguezia. N ' 
esta ribeira, 110 sitio onde passa a estrada, foi construida uma ponte 
no anno de 1858; em que o dr. Miguel Teixeira Soares de Sousa 
coin permissão da camará empregou a quantia de 127¡§200 reis, saldo 
que recebeu da venda de 70 moios de milho e 42 alqueires de trigo, 
que importara da Terceira para aceudir á grande falta que de taes 
géneros havia na ilha. 
O porto da Urzelina é um dos melhores da ilha,' desabrigado so-
mente do vento sueste. A sua construcçao teve logar no anuo de 1647 
por ordem da camará, que obrigou os arraes e tripulantes de 3 bar-
cos das Velas a irem coadjuvar o povo da freguezia na dita obra. 
Nelle carregavam alguns navios laranja para Inglaterra, na epocha 
em que esta frnota era um dos ramos do conunercio da ilha. Em um 
d'esses navios, na escuna inglesa Tamar Queen, no mez de janeiro 
de 1866, deu-se a tragedia de que foi uma das víctimas o infeiia 
Amaro José Soares, pratico do porto, facto referido em nota a pag. 82. 
Esta freguezia é a mais pittoresca da ilha, porque sendo todas as 
mais assentes no alto d'ella, esta esplana os seus terrenos desde a 
betra-mar á serra. Este logar seria a capital não só pela sua belleza 
como por mais centra!, se os primeiros colonos nào tivessem preferi-
do as Velas pelo seu excelleute porto. 
Tem boas casas merecendo especial menção os palacetes dos snrs. 
Amaro Soares d'Albergaria o João Ignacio da Silveira Borges. O lo-
gar do Fundo da -Urzelina, ao porto, o centro da freguezia, é um 
povoado importante. 
O seu terreno na maior parte de origem vulcânica presta-se á cul-
tura da vinha, que desde os primeiros tempos até 1854, foi a sua 
.principal riqueza, por ser a parte da ilha mais productiva em vinho. 
O do sitio dos Castelktes era apreciado como o melhor dos Açores. 
Ainda nas casas dos snrs. dr. José Pereira da Cunha e do falleci-
do dr. Miguel Teixejra se conserva vinho d'aquelíe sitio de 50, 60, 70 
e mais annos, que rivaíisa com o melhor do Porto. 
Depois de 1854, anno cm que o Oiãium tukeri destruio as vinhas, 
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enclieram-se os terrenos de mat to, iniciando-se modernamente a cul-
tura da vinha Jzabel que já produz algumas dezenas de pipas de vinho. 
Abundam n'ella também as quintas de laranjeiras, enjo fructo é 
de superior qualidade. 
Cultiva-se igualmente muito o inhame, batata ingleza e doce. A cul-
tura do milho, por serem as suas terras fracas, raras vezes dá para o 
consumo da freguezia. O trigo é em tão pequena quantidade que as 
estatísticas apenas aceusam annua!men te a colheita em §55 litros 
( 1 moio ). 
Por isto se vê que esta freguezia foi na ilha a que mais soffreu com 
a molestia da vinha, dando logar á emigração por então escacear tra-
balho ao povo. 
O anno de 1808 marca na historia das erupções vulcânicas nos 
Açores, n'esta freguezia, «ma data de angustias, opprimida a popu-
lação pelo vulcão que no dia 1.° de maio n'ella rebentou, no sitio das 
Lagoínkas, ao pé da serra, em frente ao porto da Urzelina. 
A sua acção destruidora durou até fins de junho, e correndo a lava 
em direcção ao mar pelo sitio onde existia a egreja parochial, levou 
esta na sua furia deixando intacta a sua torre que ali como triste 
monumento do successo marca á posteridade a passagem do fogo. 
O povo da freguezia fugio espavorido abandonando os seus haveres 
nas suas habitações, morrendo muitas pessoas suífocadas. 
O vigário padre José Antonio de Barcellos nunca deixou a fre-
guezia, como bom pastor conservou-se corajoso no logar do medo-
nho acontecimento consolando os afflictos; as suas ovelhas, porém, na 
maior parte com o terror do phenomeno vindo das entranhas da terra 
não o imitaram. y 
- A lava entrando no mar, formou pontes de muitas braças aceres-
centando a terra. 
As propriedades dos herdeiros de José Monteiro de Castro, falle-
cido em 1805, foram quazi todas destruidas pela acção do fogo. 
No alto da freguezia existe um bocado de terra lavradia que o vul-
cão deixou intacto, arrazando aliás todo o mais campo contiguo redu-
zindo-o a lava. 
O povo da freguezia e em geral o da ilha, attribue aquelle pheno-
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meno ao facto d'estur n\n|uelle recinto pastando uma ress vaecaril 
destinada ao bodo do Divino Espirito Santo. 
Seja assim a crença popular quo muito respeito, é cérto porém, 
que mva narrativa escripta por um padre, na occasiílo de tão angus-
tioso successo, nada refere & ta! resjjeito, rccordanflo aliás mitmeiosa-
niente todas as cireuinstancias oecorridas em epoeha tào calamitosa. 
Sem querer pôr em duvida semelhante tradição, que nenhum es-
cripto contemporâneo recorda, attribuo atjuelle facto a um phenomeuo 
da natureza, como foi o vulcão levai- na ribeira de fogo a egreja 
parochial desloeando-a cia torre, deixando esta intacta como ainda 
hoje se apresenta. 
Esta torre que é sempre visitada por todos que passara nas suas 
inimediaçÕes, esteve condemnada a ser demolida e vendida a sua pe-
dra pela junta da respectiv i paroebia no anno de 1806, que assim o 
consignou em orçamento, sendo iiliminada tal verba dc receita pelo 
chefe do distrícto deferindo á reclamação do administrador do conce-
lho dr. José Soares Teixeira de Sousa, que se oppoz com tenacidade 
para que se nào destrukse aquelle monumento que a acção do vulcão 
deixara para marcar íí posteridade a sua sinistra passagem. 
Todos oa anuos, no dia 1.° de maio, o povo da parochia em pro-
cissão, que sai da respectiva egreja, vni ao loccal da torre dar graças 
"a Deus. 
E ' de 2:612 o numero de predios na sua matriz predial, sendo 741 
os proprietários, tendo o rendimento collectavel de 3:G16#225 reis. 
N'esta freguezia da Urzelina nasceu cm 1784 o celebre José Seve-
rino d'Avellar, filho d'Antonio d'Avellar, importante negociante e pro-
prietário de navios,que pela sua muita actividade desenvolveu n'estas 
ilhas Ú commercio na maior escala, na primeira metade do findo 
século 3 Í I X , e cuja descendencia tanto tem ¡Ilustrado o archipelago. 
Também n'eíla nasceu monsenhor Manuel Ignacio da Silveira Borges, 
filho de João Ignacio da Silveira Borges — cónego da Só do Porto e 
virtuoso sacerdote que muito honrou a sua classe. 
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E ' das mais antigas da illia a fregut-zia tias Manadas, ficando a 15 
kilómetros da villa das Velas, 
O seu vigário tendo em 1568 de ordenado 10;^000 reis foi-lhe n'es-
se anno augmentado corn igual quantia. (Archivo ríos Acores, vol. V I 
pag. 188 e 193). 
Ella confina ao norte com a freguezia do Norte Grande, da qual fica 
extremada pelo pico da Esperança, o mais alto da ilha, pois mede 
1:085 metros acima do nivel do mar, — ao sul com o mar, a leste 
com a vau da ribeira Larga, extremo do concelho das Velas do da 
Calheta e a oeste a fveguezia da Urzelina. 
Muito montanhosa, tem a sua principal povoayâo no alto d'elía, 
sendo porém o logar dos Terreiros o mais bem situado, á beira-mar, 
estendemlo-se até áa proximidades da egreja parochial sobre o porto 
das Manadas. 
A egreja dedicada a Santa Barbara, é construcçSo do século pas-
sado, A capeüa-mór é ornamentada de azulejo representando a vida 
de Christo desde o nascimento até a sua morte. Tem o seu orgao. 
O pessoal ecciesiastico compõc-se de vigário, com 270$216 reis, 
cura com 167$544 reis e thesoureiro com 47#916 reis. 
O rendimento da junta de parochia orça por 437$072 reis. Sob sua 
administração tem os pobres da freguezia o capital de 2:600$000 reis, 
cujo rendimento annual lhe é distribuido, legado que lhes deixou o 
tenente JoSo Ignacio Alves Baptista, importante proprietário da dita 
freguezia, fallecido em 20 d'abril de 1874. 
Proximo da egreja fica a casa do Espirito Santo. 
O cemitério construido em terreno expropriado mede 185,^50; re-
cebeu o primeiro enterramento a 21 d'outubro de 1834, aproveitando 
sómente aos habitantes da parochia. 
As suas escolas para ambos os sexos foram creadas — a do sexo 
masculino por decreto de 25 de setembro de 1861, sendo aberta em 
15 de julho de 1863, pelo professor Bernardo de Sequeira e Sousa, e 
a do sexo feminino por decreto de 20 de junho de 1875, tendo logar 
a sua abertura pouco tempo depois. 
No anno dc 1889 foi creada n'esta freguezia uma estação postal. 
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A sua população pelo recenseamento fie 1890 é de 1:030 almas, 
sendo 442 varões e 088 fêmeas, com 283 fogos. 
E ' abastecida d'agua potável por differeates chafarizes: o 1.° no 
alto das Manadas, inangurado no dia 8 de setembro de 1872, seguin-
do-se-lhe o da Ermida da Senhora de Giiadelupe, o do Santa Rita eo 
da EgTfja. Em 1893 foi também coÜocsdo outro chafariz na povoa-
ção dos Terreiros, jnnto á estrada real. 
Tem porto de mar com barcos para pesca, 
Houve n'esta freguezia casa de vigia construida junto ao adro daegre-
j a parochial no anno de 1647, em cujo logar mais tarde em 1689 se 
fez o respectivo baluarte; construindo-se no anno de 1720, no porto 
dos Terreiros outro baluarte, onde se montou uma peça a 4 do janei-
ro de 1721, fendo capitào d'elle Antonio Cardoso de Sequeira. 
Terreiros importante povoação d'esta freguezia; foí antigamente 
o vinho, de qualidade superior, a sua principal cultura. N'este logara 
tiveram os frades de S. Francisco uma pequena casa para guardarem 
o vinho do peditorioj a qual ainda existia ha poucos anuos em ruinas. 
O seu porto mantém alguns barcos para pesca. 
No palacete que foi do dr. Miguel Teixeira Soares do Sousa nas-
ceu a 12 de setembro de 1827 seu, irmão o distincto jorgense e aço-
riano illustre, dr João Teixeira Soares de Sousa. 
N'este logar, á Cruz de Henrique Nunes, está a ermida de Santa 
Rita de Cassia fundada pelo capitão Antüo d'Avila Pereira, em seu 
testamento de 8 de junho de 1757 e com que fallecen a 15 de de-
zembro de 1758. E a meio da freguezia a da Senhora de Guadelupe, 
que pertenceu á casado padre Jorge d'Azevedo, tendo ainda nos Ter-
reiros a ermida de Santo Antonio da Mouraria, propriedade dos 
Silveiras. 
Tem esta freguezia uma fajã chamada do Calhau, povoada de v i -
nha, arvores de fructo e algumas hortas. A sua ermida sob a invo-
cação das Almas, cujo nome também toma a fajà, foi fundada no ul t i -
mo quartel do século X V I I por Lucas de Mattos Pereira, almoxarife 
da real fazenda, que foi da ilha, a qual sendo propriedade de Fran-
cisco José de Bettencourt e Avi la , depois barão do Eibeiro, que ha-
via começado a construcçao. d'outra de maiores dimensões, se incendiou 
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na noute de 9 de setembro de 1S80. Concluida a nova ermida n'eita 
se celebrou a primeira festividade a l o d'agosto de 1882, pregando 
de nianlià e de tarde o distincto orador sagrado açoriano o cónego 
honorario Francisco Rogério da Costa, vigário da Conceição d'Angra 
do Heroísmo, a convite do proprietário da ermida, 
E ' a freguezia das Manadas a que tem na üha recebido mais im-
portantes melhoramentos materiaes, devido aos esforços e solicitude 
do fallecido barào do Ribeiro, Francisco José de Bettencourt e Avila, 
rico proprietário que n'elia rczidío. Abundancia d'agua potável, — 
as suas estradas macadamisadas, — e reparados convenientemente os 
seus portos das Manadas e Terreiros; nenhuma outra revalisa com 
ella. 
E senão veja-se o qne em 26 de fevereiro de 1872 dizia o dr. 
João Teixeira Soares, no supplemento ao n.0 23 do Jorgense: 
«Com igual dispendio, nenhuma outra freguezia dos Alferes tera de 
certo recebido tão relevantes melhoramentos niateriaes. Fica esta fre-
guezia na costa sul da ilha e aproximadamente no ríieio d'ella. Vista 
do mar offereee um aspecto encantador e por ventura singular no ar-
chipelago. Sohe ali a ilha em um plano único desde o mar até ao pi-
co da Esperança o mais alto da ilha e um dos mais elevados dos 
Açores. As successivas regiões botânicas da ilha ofTerecem-se ali a 
uni só golpe de vista do observador. As pastagens d'estaj fregue-
zia sfto as melhores da ilha e n'elia se fabricam os melhores queijos 
d'esta, bem conhecidos em todo o paiz.» 
O numero Je predios na respectiva matriz é de 2:604, por 557 
proprietários, com o rendimento collectavel de 3:43AÍ>556 reis. 
líVeg-tiescía do rVor<:e Cí ra uulo 
Dista da villa das Velas 20 kilómetros a séde da parochia. Situa-
da quazi a meio da ilha sobre a costa do norte extrema com o eoa-
eelho da Calheta á Cruz do Curral da Lage. 
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Tratando a cámara no anuo de 1570 d'abrir caminho para esta fre-
guczia, nào estava ainda erecta a parochia. Em 1613, porém, j á n'ella 
era vigário Kuy Pires, — j u i z opidaneo Francisco Gomes e escrivão 
Gaspar Garcia de Lemos. No dito anno ccnsíruio-se a casa do limite 
do norte paca audiencia e para á -porta se cortar a carne no (empo de 
necessidade, casa que o dito ju iz c CEcrivíío entrrgp.ram ao concelho 
em vereação da cámara de 10 de novembro de 1613, 
Esta casa não existe hoje; e constando da dita vereação que confi-
nava do levante com casa de Marcos Vieira, poente, norte e sul com 
ciiminho cio concelho que vai para a Calheta, — parece ser o local 
em que se acha uma horta com l,sre2l no sitio do Outeirão, perten-, 
cente ao sr. Antonio d'Azevedo de Sousa, de que paga de foro á ca-
mará 40 reis. 
E ' abundante em pastagens desde o povoado á serra, cujo baldio 
o povo da parochia aproveita em commum. 
As urzes seculares, os buxos ou faias da India, as hortenses, tu-
do formando abrigos e tapumes, os milhares de cabeças de gado 
vaccum e ovelhum que apascentam nos seus pastos, dão a esta fre-
guezia uma belleza encantadoiíft. 
Os seus terrenos aráveis são em quantidade relativa a produzir 
milho e trigo para seu consumo. Nas suas rochas cultiva-se o bello 
inhame regado d'agua, um dos primeiros alimentos do povo. Fabrica-
se n'ella em grande quantidade o óptimo e bello queijo pelo velho 
systema e muita manteiga, suas principaes industrias. 
Para commodidade do povo mandou a camará do anno de 1608 
deitar um atalho da ermida de Santo Antonio á egreja do Norte 
Grande; e em 1621 foi feito o caminho do Korte á Ponta Furada, 
ordenado pelo corregedor Manuel Corrêa Barba em sua correição: 
vias publicas que ainda se conservam e se ligam a caminho igual do 
Toledo á povoação da Beira. Estes atalhos pelos pastos são os me-
lhores caminhos que communicam com a villa das Velas; porquanto 
aquelles por onde trilham carros e que servem para cavalgaduras são 
um continuado precipicio por serem abertos em ribeiras e em muitos 
logares pantanosos. Por isso o povo prefere aquelles atalhos jornade-
ando a pé, ainda que de espaço a espaço sejam cortados por valias e 
ribeiras que dão vasão ás aguas em numero superior a 100 até á R i . 
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beirada Areia. Trata-se porém de abrir urna estrada regular que l i -
gue a freguezia ás Velas para melhor conduzir os seus lacticinios e 
outros productos, ; 
N'esta freguezta apenas ha vestigios de lava vulcânica entre o lo-
gar do Norte Grande e o da Ribeira da Areia, no sitio do arrenda-
mento do Pinto, <em paraílelo com os Biscoitos da Calheta, onde exis-
tem os mesmos vestigios, denotando ter sido de vulcão anterior ao 
descobrimento da ilha. 
A casa Camaridoj dé Lisboa, ou do arrendamento do Pinto, tinha 
n'esía f'reguezia, entre o logar do Norte Grande e o da Ribeira da 
Areia, uma corporação de pastagens com 60 moios de superficie, que 
ultimamente vendeu, sendo proprietário de grande parte por essa 
transmissão o sr. Anselmo de Sousa Bettencourt e Silveira. 
Pelo recenseamento da população de 1890 esta paro chia corapre-
hendia 508 fogos com 1:0¿9 habitantes, — 821 varões e 1:118 femeas. 
O numero de predios inscriptos na matriz predial de 1882, em vi-
gor, era de 5:299, subdivididos por 1:185 proprietários, com o rendi-
mento collectíive! de 7:803¿>337 reis. 
Divide-se a parochia em tres povoações: — Norte Grande, Santo 
Antonio e Ribeira d'Areía. 
Norte Grande, w logar bello, sede da parochia, cuja junta tem de 
rendimento annual, 770;5>463 reís. 
A sua egreja parochial da invocação de Nossa Senhora das Neves, 
foi construida no século passado pelo mestre pedreiro José d'Avellar 
de Jlello, da villa das Velas. Na anterior egreja se refugiou o almo-' 
xariíe da fazenda real, por occasiao do motim que em Jí)94 houve n' 
esta freguezia e na jurisdicçâo da Calheta, afim de escapar á suble-
vação do povo que tentou pôr fogo ao templo para o matar, e a que 
o vigário obstou, como n'outra parte d'estes apontamentos 'descrevo.. 
O cloro da egreja parochial comp5e-se do vigário com a congrua 
de 260M72 reis, cura com 167$472 reis e thesoureiro com 47¿¡916 
reis, pagos pelo estado. Ha aqui uma irmandade do Espirito Santo 
com estatutos aprovados ercf 4 de junho de 1870. 
O cemitério construido no anno de 1833 em parte do adro da egre-
ja, mede 280 metros quadrados e aproveita aos povos da parochia. 
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Pelo recenseamenlo tie 1817 caiu povuis^rio tinha 207 fogos com 
916 almas. 
A escola do sexo ¡nascuüuo, creada pur decreto de 25 de setembro 
de 1861, foi aberta em 1 de julho de !8G3 |je!o seu primeiro profes-
sor sr. jUitmiel Teixcini Soares d'Azcvedo, K a do sexo feminiiio, 
creada por decreto de ¿0 de junho de 187G foi aberta pela professora 
sr.3 O. Maria Aurora de Seiiueini, — ambos do logar. 
Tem estiit^0 postal croada por decreto de 23 de setembro de 1880. 
E ' abastecida d'agua potável, cujo primeiro chafariz no sitio da 
Ramada, era frente á egreja, com origem ua fonte da Casada, foi 
inaugurado a 30 de novembro de 1872. 
No Norte Grande niereee particular mengào a Fajã do Ouvidor, 
onde ha unia ermida da Senhora das Dores, cuja festa se celebra no 
mez de setembro. Estende-se para o mar iftima grande area, com 
muitas casas, terras e vinhas, aonde os habitantes do logar passam a 
estação calmosa, pois todos tem ali o seu quinhão. Do cimo da rocha 
olhando'para a Fajã gosa-se uma vwta admirável e encantadora. O 
caminho para a descida com quanto pela rocha, presta-se-a carro de 
bois e a ca vallo. Tem porto de mar onde ha alguns barcos de peque-
na lotação que se empregam na pesca em que a costa é abundante, e 
viajam de vei-ào para as ilhas Graciosa e Terceira, conduzindo quei-
jos e inhames. No anno de 1696 construio-se n'ella a casa da vigia, 
hoje em ruinas. 
Santo Âníonio. Cm-ato suffi •aganeo da egreja parochial, creado a 
reclamação da cámara municipal da presidencia do sr. dr. João' Pe-
reira da Cunha Pacheco, elaborada em sessão de 11 d'outubro de 
18Ô9. 
A ermida de Santo Antonio, a mars antiga da ilha, foi fundada 
no anno de 1543 por Jorge de Lemog e sua mulher Maria ,d 'Avila, 
da villa das Velas, que a dotaram por escriptura publica nas notas 
do tabeUiào Gallas Lopes, registada na administração do respectivo 
concelho no livro 7.° de testamentos, —com uma pastagem que me-
de 1 moio de superficie para passal do cura parocho, o qual depois 
da creação do curato recebe do estado a congrua de 167^472 reis. 
Modernamente o povo do logar acerescentou a ermida e construio 
3i6 ILHA D E S. JORGE 
casa para o seu parofcbo, havendo antes ri'estas obras, em 1860, JoSo 
Pereira Soares d'Azevedo e Joào Soares, no seu regresso da America 
do Norte á povoação, offereeido o respectivo sino. 
Tem casa do Espirito Santo para os seus fe^íejoí;. 
O povoado corre em 5 kilómetro;; do extensão; aa casas dissemina-
das n'esta distancia sào na maior parte cobertas de paiha, cercadas 
de grandes arvores de buxo ou faia da ludia, que as abrigam do r i -
gor do tempo, que de inverno é tempestuoso pela eievagSo em que 
assenta a povoação. 
No «Iludido recenseamento de 1877 apresentou 155 fogos e 762 
almas. 
A sua escola do sexo masculino foi creada por decreto de 27 d'a-
gosto de 1868 e aberta pelo professor com o curso da escola normal 
er. José 'Augusto de Bettencourt; em 1 de julho de 1875. 
E ' abastecida d'agua, correndo o primeiro chafariz no mez dJago&-
to de 1878. 
Tem differentes Fajãs com adegas, vinhas e hortas para batatas, 
cultivando o bom inhame nas suas elevadas quanto Íngremes rochas. 
N'este logar ha o sitio da Ponta Furada: — uma grande ponta so-
bre o mar, furada a meio em cuja aberta se pode abrigar utn barco 
costeiro. A l i houve um grande arrendamento de pastagens denomina-
do da Ponta Furada, que pertenceu á casa do Conde d'Aveiras, D. 
João da Silva Telio de Menezes, de Lisboa, arrendamento qua no findo 
século fôi vendido ao tenente André José Pereira da Silveira e Sousa 
e José de Sousa da Rosa, da freguezia da Urzelma, cujos colonos se 
lhes rebellaram ao pagamento das pensões. 
l í ibdra da ÁrCÍS. Também curato suffraganeo da egreja parochial, 
foi creado a reclamação da cámara da presidencia do dito sr. dr. João 
Pereira da Cunha. 
A sua primitiva ermida da invocação de S. Miguel Archanjo, foi 
fundada pelo capitão Gaspar Nunes Brazil e sua mulher Maria Simoa, 
do dito logar, em 28 de fevereiro de 1633, sendo celebrada a primei-
ra missa e festa ao Santo, aos 5 de fevereiro de 1634 como da se-
guinte: . 
a Memoria da primeir* missa que se celebrou na ermida de S. Mi-
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gue! ArclidüjOj da Ribeira da Areia, anno de 1G54. 
«Em 0 anno de 1U34 aos 5 dsas do mcz de fevereiro se cantou a 
primeira missa em. esta crnidíi do S. Miguol Arehanjo, a qual disse 
D padre Amador Lourenço de Sousa, íillio do instituidor o capitão 
(Caspar Nunos. Hr.-izil. e assistiram a ella o padre Frei Manuel de S. 
Boaventura qufi es!.;! de guardião do convento du S. Fraueisc» da v i l -
]fi das Velas, e que pregón; e assim mais os padres Cosme de Mattos 
Valdez, vigário coníirtnado na freguesia das Manadas e o padre Si-
mão Marques Cardoso e os padres Frei Francisco do Rosario c Frei 
-Toào da Madre de Deus, subditos do guardião acima dito: e porque 
o tempo consome as cousas antigas me pedio o dito Gaspar Nunes 
Brazil a mim abaixo assignado, que esta memoria lhe posesse em 
pergaminho para Oloria de Dens e de seus Santos, e por assim ser 
na verdade me assigno.—Frei Francisco do Rosano». (L.0 Tombo do 
provedor dos resíduos Feniào Garcia Jacques, fl. 107.—Jorgensôy n.0 
33 de 15 de fevereiro de 1873;. 
A actual ermida é reconstruo^ito da anterior, cujos vestigios ainda 
hoje existem; mas está collocada um pouco mais ao occidente d'eíla. 
Teve logar a sua ediíieayào nos fins do 1.° quartel do século findo, á 
custada administradlo parochial do Norte Grande, mas só foi dedicada 
em 3 de dezembro de 18;íi). O seu cura tem de congrua 167¿472reis . 
O Espirito Santo é a sua única festa popular. 
Esta povoação no dito receuseiimento de 1877, tinha 105 fogos e 
476 almas. 
A escola do sexo masculino foi creada por decreto de 20 de junho 
de 187G eaberta pelo professor sr. Joao Augusto d'Azevedo Machado. 
V.' abastecida d'ttg^a potável do Pico Gordo, propriedade da casa 
do fidiecido dr. Migue! Teixeira Soares, correndo o 1.° chafariz em 
agosto de 1875. 
Tem estação postal creada depois de 1889. 
Este curato a 25 kilómetros da villa das Velas é o mais distante 
da séde do concelho. Fica também em logar elevado, no alto da ilha, 
«ao deixando porém de sor sitio alegre. 
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Esie concelho polo recenseamento da popiiiaoào de ISOOiem SiIfiH 
fogos e 8:121 almas.' 
O seu rendimento colieeíítvel nas matmes confeccionadas em ISSd-, 
em vigor, era de 32:944rvl5a reis, que era 181)3 se elevava a reis 
33:097^276, com 19:713 predios. 
A contribuição predial repartida «o anno de 1900foi de 5:3055101 
reis, a contribuição de renda de casas o tíunspÈuaria com 79 contri-
buintes ]05^328 reis, e a industrial com 88 cotiectados 238$647 reis. 
A receita do município da Callieta, pôde, em todos os tempos re-
gular-se pela do das Velas, devendo por isso c-alcular-se entre 6 a 8 
contos de reis, actualmente. 
No concelho tem exercido os logares ¿'administradores e demais 
fanecionarios os seguintes cavalheiros : 
Administradores do concelho 
1. ° — Matheus José de Bettencourt, de 183G a parte de 
1839. 
2. ° — João Caetano de Sonsa, em parte de 1839. 
3. ° •— Antonio Teixeira Machado d'Oliveira, 1840. 
4. ° — Capitão Vicente Machado d'Avila, de abril de 1840 
a 2 de janeiro de 1^57! 
5. ° — Matheus. José de Bettencourt, de 2 a 24 de janeiro 
de 1857. 
6. ° — dr. Antonio Pereira da Cunha e Silven;a, de 24 de 
janeiro de 1857 a 12 de fevereiro de 1863. 
7. ° — sr. João Caetauo de Sousa e Lacerda, de 12 de fe-
vereiro de 1863 a julho de 1879. 
8. ° —• Thomaz Freire de Freitas, de julho de 1879 a abril 
de 1881. ; • 
9. ° — sr. Joào Gaetano de Sousa e Lacerda, de abril de 
1881 a fevereiro de 1886. 
10. ° — Thomaz Freire de Freitas, parte de 1886., 
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11. ° '— sr. Josú Faustino da Silveira e Sousa, no mesmo 
anno de 1880. 
12. " — Antonio Moniz Barreto, 1887 a janeiro de 1890. 
13. ° — sr. João Caetano de Sousa e Lacerda, de janeiro 
de 1890 a fevereiro de 18%. 
14. " — sr. Vicente Machado d1 Avila, neto d'aquelle do 
mesmo nome, de fevereiro do 1896 a. março de 1897. 
15. " — sr. José Faustino da Silveira e Sousa, de março 
de 1897 a julho de 1900. 
16. ° — sr. Vicente Machado d'Avila, julho de 1900, em 
exercício. 
X 
Escrivães da administração 
1. q — Gregorio Antonio de Carvalho e Albuquerque, de 
1836 a 1842. 
2. ° — José Faustino Pereira da Silveira, de 1842 a 1865. 
3. n — sr. João Victorino da Silveira e Sousa, de 1865 a 
1872. 
4. ° — sr. José de Lacerda Pereira Forjaz, 1872. 
5. ° — sr. José Jacintho d'Almeida Viveiros, de 1872 a 
1886, sendo transferido para Santa Cruz da Graciosa. 
(i.0 —• sr. Antonio Correia Bettencourt, transferido de 
Santa Cruz em 1886 a 1890. 
7.° — sr. José Jacintlio d Almeida Viveiros, transferido 
do dito concelho dc Santa Cruz em 1890, em exercício corno 
secretario da administração. 
X 
Escrivães da camará 
1. " -— Antonio Vieira Ferro, que era também tabelUào em 
1561, fallecen em 1624. 
2. ° — Bartholom cu Gonçalves Froes, de 1624 a 1645-
3. ° — Francisco • Rodrigues de S. Pedro, de 1645 a 1652. 
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4.a — Francisco Gronçalves Quadrado, de 1652 a 1679. 
,0.° — Domingos Ferreira de Mello, no impedimento d'es-
te. de fevereiro dc 1680 a setembro de 1082. 
'O." — Braz Pereira de Lemos, de 1682 a 1688. 
7. ° — Capitão Antonio Alvares Machado, de 1688 a 1751, 
servio 63 annos 1 
8. ° — Pedro Luiz da Cunha e Lemos, de 1751 a 1756. 
9. ° — Manuel Machado Fagundes, abril de 1756 a 1767. 
10. ° — Bartholomen Silveira Machado, de novembro de 
1767 a 1792. «-
l i .0 — Raymundo José d'Oliveira, d'agosto de 1792- a 
1797. 
12,.° — Matheus Jos¿ da Silveira, de 1797 a 1821. 
lé.ü — Antonio Silveira Neto, 1822. 
14. ° Gregorio Antonio de Carvalho e Albuquerque, 1826 
a 1842. 
15. ° — José Faustino Pereira da Silveira, de 18 43 a 
1882. em que foi aposentado com 29 annos de serviço. 
16. " — sr. Manuel Augusto da Cunha, de junho de 1882 
a março de 1888, sendo o primeiro como secretario. 
17. ° — sr. João Victorino da Silveirae Sousa, que exerce 
como secretario desde março de 1888. 
X 
Escrivães de fazenda 
1. ° José Faustino Pereira da Silveira. 
2. " — Antonio Jaciutho d'Almeida Viveiros. 
o.0 —• sr. Manuel Machado Pacheco, aposentado em 1887. 
4. ° = ' sr. Antonio Machado Pamplona, em commissao. 
5. ° — sr. Domingos Augusto Reis, em commissao. 
6. ° —- sr. Antonio Benedicto Pinto. 
7. ° — sr. Rodolpho Augusto Pires Toste. 
8. ° — sr. Antonio Ribeiro Pessoa Cabral. 
9. ° — sr. Francisco de Paula e Silva Junior, esoriptura-
rioj que em differentes annos tem assumido aquelle cargo. 
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Kecebedores do coneelho 
1." -— sr. Jovsé Teixeira de Bettencourt, antigo proposto 
tio recebedor da eomarea, n omen d o nos termos do n.0 1 § 
3.a do artigo 2.° da Lei dc 13 de maio de 189G, que esta-
beleceu as reeebedorias privativas em cada concelho desde 
o 1.° de janeiro do dito anuo. 
^illíi tia Oailheisi 
A 25 kilómetros a sueste da villa das Velas, era uma planicie á 
beiríi-mar, ao pé de nttfts monttuihíis q«o a cercam pelo norte, assenta 
a villa da Calheta, que toma o seu nome da pequena enseada que for-
ma o seu beüo porto. 
Foi creada villa por el-rei V . João I I I de moto próprio, por carta 
de 3 de junho de 15¡H. 
Como a das Velas, a cámara da Calheta nao tem titulo do brazíío, 
que, igual ao d'aqucíla, usa por unía posse immemorial, sendo tam-
bém as suas armas a Cruz de Cliri-sto e mais as armas rea es. 
O sêllo da camará da Calheta é semelhante ao das Velas, tendo 
apenas difíerença na respectiva legenda e no diâmetro que é um pou-
co maior. (Vélense, n." 52 de 23 de janeiro de 1882). 
Os seus edificios públicos sào apenas a casa da camará municipal 
e a egreja matriz. 
A casa da camará de acanhadas proporções em substituição dos 
antigos paços do concelho que o terremoto de 1757 derrubou, serve 
para as suas sessSes e tem sala para audiencias do tribunal do julga-
do e cadeias. E s t á em construcçào um regular edificio municipal. 
Á egreja matriz espaçosa bastante, é construcçào posterior a lC3í); 
anno em que a 8 dc janeiro um incendio levou nas chammas a primi-
tiva. 
Fr . Agostinho de Mont'Alverne na sua chronica monástica do ar-
chipelago, narra o successo dizendo que— a o incendio devorando a 
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egreja e com ella o sacrário sc encontrou a potna derretida e o cor-
poral queimado excepto oude estava a hostia consagrada que nem a 
parte cia poma se derreteu, nem o corporal se queimou onde estava, 
ficando limpa e pura para maior gloria de Deus.» 
A camara da Calheta em vereação de 8 de janeiro de 1664, to-
mou o compromisso de fazer em igual dia, anniversario do suceeso, e 
em quanto o mundo durasse, u m a procissão, prceedidíi de missa can-
tada e sermfiOj para perpetuar aquelle milagre. 
O capitão-mór Bartholomeu Nunes Pereira, da dita villa, teste-
munha presencial do successo, em seu testamento de 2 de julho de 
1692, instituindo um,.vincuIo anuexou-lhe o encargo d'aquella comme-
moraçao. E seu neto, o padre José de Sousa Soares, beneficiado na 
matriz das Velas, em seu testamento de 10 de novembro de 1731, em 
outro vinculo que ihstituio, renovou para maior garantia aquella obri-
gação e a cila juntou a da conservação de um quadro que possuía re-
presentando o suecesso no acto de ser reconhecida pelo vigário João 
Gonçalves Boto, no dia seguinte a hostia, corporaes e poma. 
O quadro, no n." 30 do Jorgense, de 1 de janeiro de 3 875, disse o 
dr. Joño Teixeira Soares, 6.° neto daquelle capitào-mór, conservou-
se na villa das Velas, na casa do Corpo Santo, dos suecessores do 
instituidor, até 1&30 e tantos; porém, a festividade deixou de ser ce-
lebrada pela morte do capitão Damião de Sousa Soares, occorrida 
em setembro de 1821, administrador d'aquelles vínculos e 4,° neto de 
Bartholomeu Nunes Pereira. 
Eis como Mont'Alverne, descreve o incendio : 
«Em 16 (l) de janeiro de 1639, fazendo-se n'esta egreja um novo 
sepulcro, foi necessário mudar o sacrário para a capolla de N . S. dos 
Remedios, morrendo o lume da alampeda, por um mulato o manda-
ram buscar, que, aecedendo-se, botou o tiyào para uma parte junta 
do altar, onde estava muito papel cortado, que servia quando arma-
vam a egreja. 
Como isto succedesse de tarde, se foram deixando a egreja fecha-
da. Pegou o lume do tiçaò no papel e d'ahi na roupa do altar e retá-
bulo, e como tinha mais força chegou ao tecto e queimou toda a ca-
0) Todos os clocumentos que narram p caso deelavam ser a 8 de janeiro. 
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pella maior e meio corpo de toda a egreja, sem que alguma pessoa 
da viilíi o sentissfi, por ser prima noite, senão uni liotnem d'um cara-
vellfio que no porto estava, a cujos clamores acudiu logo o povo, etc. v 
E accrcseenta: 
«Acudiu ingo o padre vigário que n'e&te tempo era João Gonçal-
ves Boto, e níio se houve prudente, porque consumiu a hostia e parti-
cuias que podi.'un íicar por vivo milagre. 
«O rev. Cabido esa n: i ii an do este caso mandou recolher a parte da 
poma e corporal, que hoje se guardam no sacrário da Sé, etc.» 
O orago da egreja é de Santa Catharina, Tero vigário com a con-
grua de 253$7í6 rcis, 2 curas cada um com 102^972 reis, 1 benefi-
ciado com 1350900 reis c thesoureiro com 46^716 rei?', 
O vigário em 1568 recebia de congrua 14^000 reis annuaes, sen-
do-lhe augmentada com 6;50O0 reis. ; 
A junta de parocíiia tem o rendimento annual de 358#840 reis. 
Ha n'esta villa a confraria da Ordem Terceira da Penitencia, ere-
cta antigamente, com estatutos de moderna data. Tem casa propria 
adquirida pela mesa sendo prior o dr, Antonio Pereira da Cunha e 
Silveira, que nào poupou esforços para a sua acquisição. 
Na villa da Calheta ha escolas para ambos os sexos. O primeiro 
professor' da aula do sexo masculino, de que ha noticia, foi Manuel 
Machado Pacheco, despachado em 18 de maio de lb05. A escola do 
sexo feminino foi creada por decreto de 30 de junho de 1867, sendo 
n'ella provida a cx.111:1 D . Maria Blayer da Silveira. (*) 
Também em outubro de 1883, pela respectiva camará foi creada a 
escola de ensino complementar, em que foi provido temporariamente 
o illnstrado sacerdote sr. padre Manuel d'Azevedo da Cunha, curso 
quo terminou pelas disposições do decreto de 24 de dezembro de 
('J O ajipelliílo Blayer, na ilha. precede de José Blayer, natural d'Inglaterra, 
que casou nas Velas com Faustina María, aonde montai a 22 de juilio de 1747. 
D'esto consorcio houve um filho de neme Josó Blayer da Silveira, que foi escri-
vão do judicial c casou com Anna Francisca da Silveira innít do padre Joaquim 
Furtado de Mendonça. O appidlido foi conservado r,a villa das Velas até ha 40 
annoa em Antonio José Blayer, lavrador, cujos filhos emigraram, estando hoje ali 
extincto. . . . 
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1894. 
O antigo cemitério, proximo á pgreja, foi substituido por mn ou-
tro com a capacidade e condições hygiemcas necessárias, construido 
era 1894, em que se empenhou o digno presidente da camará sr. Ma-
nuel Machado Pacheco. 
Esta vil la é abastecida d'agua potável, sendo inaugurado o seu 
primeiro chafariz era 24 d'agosto de 1877, — outro á entrada da vil-
la em agosto de 1878, — e outro era 31 cVoutubro d'este dito anno, 
na canada da Cancella, 
Em fevereiro de 1883 foi creado n'esta villa, pela cámara rannici-
pal, um hospicio para expostos do respectivo conceüio, cuja despeza 
ató então fazia parte do hospicio das Veías, se bem que a camarada 
Calheta contribuía cora- a respectiva quota. 
O primeiro partido medico n'esta villa foi creado peía mesma cá-
mara no anno de 1894, bem como um outro ao respectivo pharma-
ceutico. Provido o logar de medico no sr. dr. José Ernesto d'Amorim, 
natural do mesmo concelho, pedio a sua exoneração em maio de 1896. 
Em novo concurso foi provido o sr. dr. Trajano Baptista Pereira, da 
Urzelina, em 10 d'agosto de 1897, que desistió tambera d'elíe, por 
passar a um outro partido no concelho das Veías. Depois n'outro 
concurso foram providos, no logar de medico o sr. dr. Antonio Mar-
tins Ferreira Junior e no de pharmaceutico o sr. Fagundes Junior, 
tomando ambos posse a 3 de fevereiro de 1899. 
Para o serviço aduaneiro tem um posto íiscaí regularmente mon-
tado. 
A estação telegrapho posta! da Calheta no anno de 1886 vendeu 
11:805 sellos das d iff eren tes formulas na importancia de 355^196 reia. 
Desde 1859 que esta estação tem duas carreiras semanaes ás terças 
e sextas feiras, entre as Velas e Topo. 
O seu porto é um dos melhores da ilha pela segurança que offere-
ce o ancoradouro ás embarcares que o demandam. Tem um estalei-
ro para construcção de embarcações, taes como barcos grandes do 
bocea aberta, cahiques, hiates e escunas, que faziam o commercio de 
cabotagem com as mais ilhas do archipelago. De erabarcaçSes seme-
lhantes no século findo foram armadores o bem quistocavalheiro Jo-
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sé Accacio de Bettencourt, commerciante na dita vill¿i; — J o s é Igna-
cio Brazil e seu ii-mào Jaconie'Jo^ó Brazil. Estos como mareantes a-
incsti-avam os seus navios. Afontos e atrevidos para o ia ar, vencendo 
por tantas vezes borrascas toriiientosas, foram victimas da sua teme-
ridade. José Ignacio Brazil concluindo a armação de um seu hiate, 
parti» mar fora com urn o» dois tripulantes afim de experimentar a 
embarcaçàOj e sobrev^io-lhes u»i temporal que ossubmergio! E seu 
irmào Jacome, de regresfeo da ilha de S. Miguel ao porto da Calheta, 
naufragou na travessia por nào poder arrostar com a tempestade, pe-
recendo eí!e, tripulação e passageiros! 
Ainda boje na ribeira d'squelie porto ha mareantes que se empre-
gam na industria ousada e arriscada da pesca do bacalhau nos ban-
cos da Terra Nova, embarcando e;n navios armados pela casa dos 
si's. Marianos, da dita villa, estabelecidos em Lisboa. 
Actualmente o commercio de cabotagem em navios construidos no 
dito porto é nenbum, porque é feito desde 1892; em que os habitan-
tes da Calheta alcançaram unia carreira regular a vapor entre as de-
mais ilhas e Lisboa. 
Este porto era defendido pelos fortes de Santo Espirito, —de S. 
JOÍO Baptista, — e de Santo Antonio, muito arruinados j á no anuo 
de 1801 e por certo hoje demolidos totalmente. Aconselhou a respe-
ctiva camará municipal n'aquelle anno a necessidade que havia de 
mais tres fortes: — um na Cruz do Outeiro da Eosa, entre os fortes 
de S. JoiSo e Santo Antonio, outro no logar do Sumidouro, defronte 
do de Santo Antonio, e outro no logar chamado a Ponta das Vinhas 
no logar da Fajã dos Vimes. N'esta Fa jã havia o forte de S. Sebas-
tião, demolido pelo terremoto de 9 de julho de 1757. Para reparação 
dos ditos fortes foi orçada no dito anno de 1801 a quantia de reis 
6:550#000. 
Em um granel junto ao porto estabeleceram os calhetenses umthea-
tro pelos annos de 1864 e 1865, onde alguns amadores como curiosos 
tiveram bom passatempo, representando entre outros os dramas O 
Ermitão da Serra de Cintra e ^1 Pobreza Envergonhada, merecendo 
justos e merecidos applauses. No numero d'esses curiosos figuraram 
como entbusiastas os srs. dr. Antonio Pereira da Cunha, José Acca-
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cio de Bettencourtj Manue! Machado Pacheco, Joaquim Antonio da 
Silveira e Manuel Machado Dias, 
As representações theatraes continuaram por alguns anuos, e se 
em alguma epocha depois f icaram esquecidas, últimamente tem o thea-
tro funccionado dando bons espectáculos. 
A villa da Calheta é sede da freguezia matriz de Santa Catliarina, 
que comprelieiule 457 fogos e 1:703 almas, sendo 698 varões e 1:005 
fêmeas. 
Os principaes povoados d'esta parochia álem da villa, são a Fajã 
Grande e os Biscoitos, que formam em curato suffraganeo. 
Biscoitos. A sua ermida dedicada a Nossa Senhora do Soccorro, 
foi cónstraida pelo povo no anno de L787, por iniciativa do capitão 
Antonio Faustino da Silveira, cuja consorte deixou por testamento 
consignado o terreno para a sua edificação. Por ser pequena foi am-
pliada em 1881. sendo em 18(>2 a instancias do sr. dr. José Pereira 
da Cunha da Silveira e Sousa creado pelo governo o respectivo cu-
rato com a congrua de 162;>972 reis. Por concessão do bispo D. 
Francisco do Prado Lacerda em 1836, o a esforços do cura rev. José 
Francisco Vieira foi edificada a casa para deposito da coroa do Espi-
rito Santo. Na Capel la da ermida no anno de 1890 foi collocado um 
orgào construido pelo faialense sr. Manuel de Serpa da Silva,o qual 
custou 672$ 190 reis, producta d 'uma subsoripção promovida pelo rev, 
sr. Manuel d'Azevedo da Cunha, jorgense {Ilustrado e muito digno, 
que foi cura capellào da ermida. 
Tem cemitério próprio construído em 1889, sendo o terreno doado 
por Thoraaz Freire do Freitas e sua mulher Rosa de Sousa, da villa 
da Calheta. A sua superficie é de 730 metros quadrados, recebendo 
o primeiro enterramento em março de Í890 . 
No logar dos Biscoitos lia escola do soxo masculino creada era 
1872, sendo provida em 20 d 'abril de 1875 no seu 1.° professor sr. 
José Augusto Gezar dos Santos. 
Na Fajà Grande construiu-se a ermida de Bom Jesus Milagroso) 
no Outeiro dos Martyres, sendo benta em 18 de setembro de 1896, 
celcbrando-se a primeira festa a 20 de setembro. 
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Ha mais na freguczia matriz da Calheta a ermidn (le Santo An-
tonio, construida peio capitao-uiór Miguei Antonio da SÜveira e Sou-
sa, era 1816. 
" Pelas matrizes de 1832, a freguesia de Santa Catharina tern 4104 
predios e 894 proprietários, com o rendimento de 7:.149$517 reis. 
X 
A villa da Calheta foi por difFerentes vezes theatre de varios en-
contros com mouros e outros inimigos. 
Um foi a invasão que praticaram os íngiezes no tempo da rainha 
mãe, antes de 1610, em uma armadilha de cinco naus e um burlo-
qae que Manuel d'Azevedo, Thomó Gregorio e Sirnà-o Gato, o velho, 
fizeram retirar, tomando Simão Grato aos inglezos uma bandeira que 
arvorou, premiando o governo tão glorioso feito com a creaçào da ca-
pitania-mór da Calheta, e nomeando para este cargo 1.° capitào-mór 
ao dito capitão Manoel d'Azevedo, e por sua morte ao capitão Tho-
me Gregorio. 
D'esta noticia trata o Jorgense, n." 73 de 15 d'outubro de 1874, em 
que o dr. João Teixeira, sob a epigraphe Gato Faganhudo, nos trans-
raitte tíio importante facto. 
No periodo de 1677 a 1600, no porto da Calheta, houve outro en-
contro de corsarios turcos, que davam caça a um navio de Cabo Ver-
-de que fugindo-lhe se soecorreu no dtto porto; vencendo os calhctoa-
ses os corsarios, livraram o dito navio, tomando parte activa nesta 
defeza o capitão-mór Bartholomeu Nunes f r e i r a , (Jorgense n." 33 de 
15 de fevereiro de 1873.) 
È ainda no século findo, a 5 de dezembro de 1816, foi o dito por-
to da Calheta atacado por um navio de piratas que pretendia apre-
sar o brigue escuna portuguez Santo Christo Diligente, n'olle refu-
giado e do qual era capitão Joaquim Severino d'Avellar, natural da 
mesma villa, e proprietário José Severino d'Avellar. 
Este brigue sahira da ilha do Fayal no dia 3 do dito mez de de-
zembro, carregado d'aguardente~ e varias encomraendas para a ilha 
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da Madeira, e amanhecendo no dia 4 E.O. com o monte da Guia da 
dita ülia, era distancia de meia legua, lhe saliio da parte do norte 
urna escuna de guerra, com bandeira an^ericana-ingleza, e deitando 
logo ura escaler fóra com oito homens armados de pistolas, espadas e 
punhaes, saltaram a bordo do dito briguo, prenderam o capitão que 
conduziram ao corsario, a quem exigiram os papeia do navio que into 
haviam encontrado. O capitão Joaquim Swverino poude convencel-os 
a voltar ao sen navio para Ih'os entregar, e então alii , estando os 
corsarios que ficaram n'este navio bêbados, desviou este para 
barlavento do corsario na bordada deS. Jorge, refugiando-se no por-
to da Calheta. O corsario em perseguição do brigue atacou o dito 
porto que foi defendido bizarramente pelo capitão Jacintlio Soares d' 
Albergaria, qué dirigió a artilheria contra o dito corsario, que venci-
do deixou a presa. 
O corsario era armado á ordem d'Artigas, presidente da republica 
de Buenos Ayres, então em guerra com a Hespanha, que Portugal 
ajudava, como relata o capitão Avellar, na sua relação por elle es-
cripta a 20 de julho de 1859 e cujo original possuo, publicada no 
Jorgense, n.0 35 e 36 de 15 de março e 1 d'abri! de 1873 e transcri-
pta na Historia das 4 ilhas do Distrícto da I lor ta , vol. 3.o pag. 290. 
No anno de 1694 sublevaram-se os povos da jurisdicção da Ca-
lheta, por causa do dízimo dos inhames, cuja revolta a historia apon-
ta como um motim na Calheta. 
D'elle se oceupa o folhetim com esta epigraphe publicado pelo dr. 
João Teixeira Soares, no jornal Jorgense, n.0 79 de 15 de janeiro de 
1875, seguindo o que sobre o acontecimento escreveu o padre Manuel 
Luiz Maldonado, na Fénix Angrense, e o pouco que nos livros da 
camará da mesma villa achou consignado.^ 
. . .« E ' a ilha de S. Jorge, diz Maldonado, por toda sua costa, 
formada de rochedos ásperos e incontrastaveis, com a propriedade de 
que são principalmente estes rochedos pela banda do norte banhados 
com ribeiros correntes ao mar, de cujas aguas muitas vezes, quando 
o tempo lhes dá logar se provem os corsarios. GVeou a natureza n' 
TOPOGRAPHLV 329 
eiles uüiaa fajàes 011 Usins de torra, a que se desce com todo o risco, 
cru que tem perigado e de ordinario perigam muitas pessoas. N'a-
qiiellas fajàs nancee cria, no viço d'aqueilas ribeiras, uma planta a 
que chamam iuliatncs. D estes queriam os dizimeiros lhes pagassem 
dizimo. -Yo que os naturaes diziam, o nào deviam fazer, porquanto a 
collieita era industrial, adquirida com risco de suas vidas, e estavam 
na posse e costume immemoravel de nunca se pagar o tal dizimo, 
pelos respeitos referidos, e que so os dizimeiros queriam a sua dizi-
ma, a deviam i r receber 110 logar em que ellea colhiam aquella plan-
ta, mas que nào era rasão, nem justiça, que elles depois de a pôreni 
a salvo, pagassem pensão do que Deus creara para sustento das crea-
turas. Estas as rasoes que davam, que a serem allegadas ma forma 
que rmuidam as leis, nào faz duvida tivessem venoiraeato, sem que 
padecessem o muito que padeceram. 
«Era dizimeiro das miunças e inhames da ilha Francisco Lopes 
Beirão, desde 16ÍJ2, em que a exigencia do dizimo d'elles começou — 
e eom ella a sua recusa» — dia o dr. João Teixeira no dito folhetim 
e continua: 
«O dizimeiro obteve mandado do provedor da fazenda dr. Joiío de 
Soveral, para que os demandados respondessem ante o juizo do al-
moxarife de toda a ilha, Braz de Miranda Maciel, morador nas Ve-
las, homem ¡Ilustrado, mas d'um caracter violento. O diísimeíro, pois, 
apresentou n'aquelte juízo uma acção contra mais de 150 moradores 
do coneeiho da Calheta. 
«O escrivão do almoxarifado, o sargento-mór das Velas, Amaro 
Soares de Sousa, apresentou-se em junho de 1694, ante a camará d' 
aquella villa, expondo-lhe a sua missào e pedindo-lhe ordenasse aos 
tabelliâes d'elia o ajudassem, assim pelos ionges da jurisdicção, como 
por fid ta de conhecimento pessoal dos demandados. 
«A este pedido oppoz-se vigorosamente o procurador do concelho, 
Miguel Pereira, sustentando com o provimento de varios corregedo-
res que os povos d aquella jurisdicçao só eram obrigados a responder 
em semelhante materia ante as justiças ordinarias d'ella, e nunca an-
te o juizo do almoxarifado. 
«Escusado é dizer que a camará se conformou inteiramente cora 
a opinião do procurador, limitando-se em conclusão a offerecer ás au.-
ctoridades fiscaes o seu favor, quando apparecessem ante aquellas 
como parte autora, e nunca como auctoridades constituidas. Ü que 
se lê na vereação de 12 de dezembro, com referencia a correspon-
dencias do capitào-mór das Velas, mostra que nesta data j á o mo-
tim havia occorrido. 
«Braz de Miranda, nào era homem que recuasse ante esta opposí-
ÇÍio, procedeu.» 
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Eis agora o resultado, segundo a narrativa do padre Maldonado, 
começando pelo fragmento da portaria de 16 de junho de 1095, di-
rigida ao conegedor da comarca dr. Joào de Soveral e Barbuda, pa-
ra devassar do successo: 
«Que se havia passado para pagarem o diio dinheiro, e pretenden-
do o rendeiro, a que foi arrematado o dito dizimo em preço de reis 
415^000, por 3 aunos, cobrar na forma da sita arremata^ào, ih'o im-
pediram aquelles povos, e que passando-se mandados aos juizes dag 
ditas villas para acudirem ao rendeiro a fazer a dita cobrança, não 
íôra possive! sortirem efíeito, pelas inquietações que aquella gente 
movia sobre a introducçào d'esta rend», de que tirnndo devassa o 
almoxarife d'aquelle districto, e querendo prender os pronunciados]] 
ella, passaram a tào grande excesso, que lhe prenderam mn meiri-
nho e um quadrilheiro, que foram fazer esta díligenuia, votando que 
os matassem, e os obrigaram a fazer um termo dc imo tornarem a-
quella jurisdicçào e que passando o aímoxarife com 40 liomens ao 
termo da villa da Calheta, a prender alguns culpados, como com ef-
feito prendeu, se levantou o povo tào barbara e desordenadamente, 
que lhe fora preciso recoJJier-se á egreja de N . S. das Neves, a qual 
cercaram clamando que lhe posessem o fogo e quebrassem as portas 
com machados, a que acudió o vigário, e procurando aplacar o po-
vo, o não pode conseguir, sem que primeiro fossem soltos os que es-
tavam presos n'aquella villa e na das Velas; a qual alteração e tu-
multo passou a tanto excesso que para socegar a grande perturbação 
fôra preciso mandar se buscai- a devassa que havia tirado o almoxa-
rife e queiroal-a o vigário no campanario da egreja, por temer que 
matassem ao dito almoxarife e algumas pessoas que o acompanha-
vam, vendo que successivamente cresciam os alaridos dos povos, a 
que se juntaram duas companhias formadas com dois capitães, gri-
tando todos que nào haviam pagar o dito dizimo sem que sua ma-
gestade assim Ih'o ordenasse por seu especial mandado. Em comide-. 
ração do que ludo se fez prebcntc a ¡rus magefcíade cm consulta do 
conselho de sua fazenda, de que houve vista o procurador d'eile, — 
se vos oídena que vades á ilha de S. Jorge, tirar uma exactadevas-
sa d'este caso por merecer toda a demonstração e pronunciareis 
prendaes os culpados, aos quaes dareis livramento na forma da lei, 
sendo os salarios todos á custa dos ditos culpados; os quaes sálanos 
serão também na forma da lei. A qual deligencia fareis com toda a. 
brevidade e podereis levar as pessoas que vos parecer para vos acom-r. 
panharem. Cumpri o mui inteiramente, sem duvida alguma por sua 
magenta de assim o ordenar por resolução sua de 15 do corrente nicz. 
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Xavier Leite do Icaria a t\:z evu Lioboa} a 16 de junho de 1695.» 
No me?, d'agosto de 1G9Õ passou Joào de Soveral a desempenhar 
esta diligencia, reeolhendo-se nos últimos mezes do armo a esta ilha 
do Fayal. Depois recorreu ao governador do castello d'Angra que 
ibe foniecesse a gente aet-e-isana para pôr em guarda sua pi'.ssoa. 
Alistados ao todo 50 homens com os offieiaes, se embarcaram nos 
primeiros de junho para a iiíni de S. Jorge, e bastou dizer-se u'ella 
que vinham soldados, para cada qual se pôr a salvo. 
Deu o desembargador principio á devassa em 22 de junho de 1696. 
Chamou a ella os oíTendidos almoxarife e escrivão, que declararam 
sua queixa. 
Inquirio testeniimhas? achando áinda maU gravíssimo o facto que 
o contheudo no ^mandado. 
Saído culpado o ca pitão-mói* da Calheta, Gronçaío Pereira Macha-
do, como causa de todas aquellas desordens, e ser elle o que manda-
ra companhias em som de guerra a favor dos amotinados contra os 
officiaes da fazenda, por cuja causa foi preso e remettido ao Limoei-
ro da corte. 
Culparam-se os juizes e vereadores das camarás, que foram' tão 
acautellados que se pozeram em fuga e não foi possível apanhal-os. 
Culparam-se, em fim, os capitães que foram em soccorro do tumulto, 
sem que escapassem os principios auctores do motim, sendo muitos 
d'elles pobres e miseráveis. 
Foram depois sequestrados os bens dos delinquentes para paga-
mento da devassa e alçada, coudueyocs e soldos dos soldados para a 
diligencia. 
Poucos foram os moradores da Calheta, Topo e Norte Grande, que 
nao sahiram culpados. 
Dividió o desembargador estes criminosos cm tros classes. Os pri-
meiros, e de maior delicto em numero de 20 e tantos, foram pai-a os 
calabouços do castello d'Angra. Os segundos para as cadeias d'An-
gra. Outros etnfita de menos delicto levou o desembargador com sigo 
para a ilha do Fayal, com animo de os pôr em livramento, o que 
cujnprio. 
Obrigados muitos a livramento e csrrendo suas defezas, os sentea-
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ciou o dfisembargadov era Angra, áspera e ri*;oroâameiite, condem-
nando-os a degredo e muitos a que com bnrí^-o e ¡¡rég'^o corressem 
a carreira. Outros, julgados pelo juiz successor, usou este com dies 
de toda a piedade e foram quasi todos livres para suas terras. 
Esta noticia que tenho seguido firmada na narrativa do padre Mal-
donado, é por elle terminada: 
«Foi este caso verdadeiramente de assolação áquclla illm e enten-
do que será n'elia sempre memoiavel por buas eireumstímeias, e nào 
fora nada a tratarem de sua just iça por modos lícitos e ordinarios, 
por re vera, se estribavam no uso em que estavam de pagar aquelle 
dizimo do fructo e planta que trabalharam, em que consistia toda a 
sua teima.» 
Das auctoridades das Velas apenas consta pola Historia das 4 Ilhas 
do Dixtricto da Horta, por Antonio Lourenço, qnc o capitâo-niór An-
tonio Alves Machado fôra pronunciado na devassa, facto que Mal-
donado não menciona, sendo certo que elle trocou correspondencia 
com a camará da Calheta sobre o motim; nem tem outra explicação 
o facto de o dito capit^o-mór das Velas fazer deisayào do dito posto 
no anno de 1695. 
* 
A 4 kilómetros do logar da Ribeira d'Areia e a 8 da villa da Ca-
lheta, assenta a freguesia do Norte Pequeno, que pertenceu á do 
Koríe Grande como curato anffraganeo, constituindo a actual paro-
cliiacom um vigário que recebe de congrua 253^716 reis. 
A egreja foi construida no século X V J I I cujo orago é S. Lazaro. 
E ' um dos logares mais pittorescos da ilha pela belleza de suas 
pastagens que principiam junto ás casas, cercadas de urzes, buchos 
e hortenses, apresentando paisagens admiráveis. O povo da ilha nas 
suas cantigas, como recordam Os cantos populares do archipelago A-
çoriano, pag. 85, intitula o em distincçfío aos outros: 
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Norte Pequeno airoso 
Para 3á de t i Calheta 
E' que tenho miuha affeição. 
A sua popaíaçuo pelo recenseamento de 1890 é de 117 fogos com 
505 almas, — 220 varões e 28Õ fêmeas. 
A j u n t a d# parochia tem do renda annual 198^770 reis. 
Tem escola de ensino elemental' para o sexo masculino creada por 
decreto de 11 .de junlio de 1807, sendo n'elía provido em 4 de maio 
de 1871 o sr. Manuel Augusto da Silveira. 
K' íibastceida d'agua potável por diíforentes chafarizes alimentados 
pela nasóente do Pico Gordo, propriedade da casa do fallecido dr. 
Miguel Teixeira Soares. 
Cultiva cereaes e fabrica óptimo queijo e manteiga. 
O sr. J. Duarte apresenta como pertencente a esta freguezia a 
Fajã dos Cabres, quando é certo que a dita Fajã está nos limites da 
freguezia da Ribeini Secea e d'esta faz parte, 
A Fajã d'esta freguezia é chamada da Pemdí-a, onde ha algumas 
casas de adegas e passam os moradores da parochia a estação cal-
mosa: cultivam batatas, vinho e fructas e recreíam-se na pescaria 
em alguns bateis. 
Tem esta Fajà uma ermida dedicada a Santa Philomena, edificada 
pelo padre Antonio Thome da Silveira Borges, viee-vigario que foi 
muitos annos da parochia. 
Na matris predial de 1883 em vigor tem a freguezia 1:481 predios 
repartidos por 314 proprietários com o rendimento collectãvel de 
3 : 5 6 1 ^ 1 reis. 
Distante 4 kilómetros da villa da Calheta fica esta freguezia em 
terreno pouco elevado sobre a costa sul. O seu nome deriva da ribei-
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ra que a atravessa. 
Erecta no século X V I , a congrun do pen vigário cm 1568 era de 
12;>000 reis e foi augmentada com 8$0O0 reis. 
A actual congrua do vigário ó de 253¿71G reis, cura corn 135^900 
reis e thesoureiro 48^744 reis. 
A antiga egreja parochial dedicada a S. Tiiiago, demo!iría pelo 
terremoto de 9 de julho de 1757, foi reedificada em 176-1 sendo seu 
constructor José d'Avellar de Mello, da vüla das Velas. 
Tem cemitério próprio proximo á egreja. 
O reiulímeiiío annual da j imia de parochia orça por 402^409 reis. 
A sua população em 1890 constava de 732 fogos e 3070 ainiiis, — 
1:300 varues e 1:770 fêmeas. 
E ' abastecida d'agua por cinco chafarizes: — á egreja, Travessas, 
Pojal, Outeiro e Fragueira. 
Tem estação telegrapho-posta! e ha n'eÜa escolas para ambos os 
sexos. A escola do sexo masculino foi provida em 1805 no seu pri-
meiro professor Manuel Machado Pacheco. E a do sexo feminino 
creada por decreto de 8 de maio de 1866, foi provida na professora 
D , Maria Chrístovao Soares de Figueiredo, da vilia das Velas, que 
tomou posse a 12 de fevereiro de 1868, servindo ató 13 de setembro 
de 1897 era que falleceu. 
A freguezia abunda em pastagens, mxtitas madeiras para obra, 
cultiva cereaes e outros géneros, cria muito gado e fabrica queijo e 
manteiga. 
O seu .porto de mar tem alguns barcos que se empregam na pes-
caria e navegam para as Velas e ilha do Pico. 
O sitio da Fragueira tem-se tornado notável aos povos da ilha por 
haver no isolamento da sua rocha o sr. João Caetano de Sousa e La-
cevda, illustrado e sympathico cavalheiro jorgense, construido uma 
bella1 casa onde reside com sua ex.ma família. 
Cabe a esta freguezia a honra de ser a primeira da ilha que man-
teve uma phiíarmonica, inaugurada pouco antes de 1854 pela familia 
Lacerda e cujo instrumental foi offerecido pelo sr. dr. José Pereira 
da Cunha da Silveira. 
Na povoação da Ribeira Secca sede da parochia existe a ermida 
da Senhora dos Milagres, construida em 1782 a expensas do sargen-
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to-mor Antonio Silveira e Avila. 
Tem a fregnczia os curatos BiifFi-agaiieos da Faja dos Vimes'' e 
honrai, unia capeManla na FajTi da Cafdfiira e as povoaçSes da Fa-
jã dos Modes ao sul e ao norte as Fajas dos Cubres, dos Tijollos, do 
litíllo. Redonda e da Silveira. 
Fajã (IOS A'' beira-mar ao sul da ilha é aldeia bella e en-
cantadora, íicando-lhe sobranceira uma alta montanha que a torna 
mais pittoresca. A sua ermida da invocaçíto de S. Sebastião tem cura 
parocho com a congrua de 162,-5972 reis. A primeira ermida foi a-
balida pelo terremoto dc 1757: a sua eonstrucyão coruo a da actual 
foi a expensas do povo do logar. Este curato tem ceimterío. 
Da sua escola de emino mutuo foi primeiro professor o sr. José 
Augusto Cesar dos Santos, por despacho de abril de 1876. 
O seu porto é sofíriveí havendo n'elíe algumas embarcações para 
pesca. 
N'esta Fa jà corre constantemente uma ribeira que se denomina — 
o Ria— cujas aguas regam os seus terrenos cultivados de inhames, 
os melhores da ilha tanto em qualidade como em tamanboj muitos 
dos quaes attingem 3 e 4 decímetros de comprimento, fazendo tam-
bém as aguas d'aquella ribeira moer difieren tos moinhos. 
LOlirsL Sobre a serra em logar dos mais altos da ilha e ruim 
quanto é possível, fica esta povoação que forma o curato do 
mesmo nome. Os nevoeiros sao ali tão continuos que só deixam o 
povoado na estação calmosa por favor dos mezes de julho e agosto. 
Ficando o povo do Loural longe bastante da egreja parochial tor-
nando-se-lhe difficil cumprir os preceitos religiosos, foi o curato crea-
do em 1875 cuja ermida j á entào esistia construida por iniciativa do 
vigário e ouvidor da Calheta padre João Silveira de Carvalho. E' da 
invocação de N . S. do Livramento, tendo o seu cura a congrua de 
H52!5972 reis. 
Nove an nos depois foi para o curato nomeado primeiro cura o 
sr. padre José Maria da Costa, natural da freguezia de Santo Anto-
nio da ilha do Pico, que tomou posse a 16 de março de 1884. 
O cemitério é construcçâo do recente data. 
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Por decreto de agosto de 1895 foi creada a escola para o sexo 
.masculino, sendo n'ella provido a 20 de junho de 1896 o professor 
José Narciso d'Avila. 
Na ermida do Loural pelas 9 horas da manhã de 27 de janeiro de 
1881, cahio um raio que descendo peía grimpa do campanario ao te-
cto d'ella furou-o ao loDgo da parede e precipitou-sü sobre o psvi-
meato, abrindo no solo utn buraco d'onde arrojou a terra contra a 
parede opposta. Rachou as portas, partió as trancas de ferro, a ver-
ga da porta da sachristia e uma pedra do arco da eapella, quebrou 
as vidraças, quasi todo o forro do tecto e uma porção de telha, per-
furando o retábulo em dois ou tres logares. 
Na rocha da mesma povoado do Lonral, lado sul, ha casas de ha-
bitação: em urna d'ellas situada a meio da mesma rocha, na o c c a s i à o 
era que a respectiva familia jantava, á hora do meio dia de 3 de 
março de 1834, deslocando-se uran grande pedra cabio sobre a dita 
casa que abateu n'essa parte o telhado, matando uma mulher casada, 
de GO annos, e duas ereanças suas netas de 2 e 6 annos í 
Ta! c o perigo em que estão os moradores da dita rocha e outros 
das demais fajS-i, tanto ao norte como ao sul, chegando as maes a 
amarrar setis innocentes filhos quando tem de sair para o seu traba-
lho afim de evitarem que se despenhem das rochas ! — No entanto 
os emigrantes d'estes inhóspitos logares, depois de gosarem uma ou-
tra vida commoda e abuadante, como a das terras da rica California, 
a elles regressam com alguns meios de fortuna para acabarem seus 
dias, chamados uuicamente^pelo amor da patria. 
Faj;] da Caldeira. A ' beira mar ao norte da ilha, para onde se 
desce por alcantiladas rochas, è importante povoado pela veneração 
que o povo de toda ella consagra á imagem do sr. Santo Christo, 
que se venera na sua ermida, sob o passo do Ecce Homo. 
JK de .70 a 80 fogos a sua população; tem uma capellanía paga 
pelo povo do logar, que também constmio o cemitério, para evitar o 
a rd xio trabalho, quanta triste espectáculo de se conduzirem os cada^ 
veres pela elevadíasitna rocha para lhes dar sepultura no cemitério 
parochial junto á egreja da Ribeira Secaa, como ainda hoje acontece 
aos povos d'outras fajas da parte do norte e sul. 
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ermida foi constntída no anno de 1833, rocçbtíndo a benção no 
¿iLl 10 de novembro de 1835 peio rev. ouvidor Fiiippe de Souaa 
Teixeira. Inieiwram esta obra José Sebastião d'Aze vedo, Manuel A n -
tonio de Mendonça, Anna Silveira e outros, oííerecendo o terreno pa-
ru eíla, e cemitério Aniceto José e dito Manuel Antonio, doando-líie o 
capi tão I\í;inuel Virisaimo da SÜveira, do Norte Crrande, por eseri-
ptura nas notas do tabelliào José Maria d'Oliveira,, a quantia de 
C^OOO reis para conservação e ornato da ermida, imposta em certa 
propriedade. 
A festa tetn logar no primeiro domingo de setembro, á qual con-
corre povo de toda a parte da illia, offerecendo á imagem avultadas 
esmolas em gado, cera e dinheiro. 
E ' a festividade mais concorrida da ilha, tornando-se por isso a-
quelle remoto logar, n'essa oocasiSo, um dos mais pittorescos arrai-
aes, cujos romeiros, uns formando immensa cobra na subida ou des-
cida da altíssima rocha, outros pairando na l'^aja, em continuos des-
eantes e bailes ao ar livre, gastam tres dias de ida e volta. A dif-
ficuldade de os romeiros obterem abrigo para pernoitar, levou acom-
missSo administrativa a edificar um grande barracão junto á ermida. 
Do producto das oblatas se paga a congrua do cura capellao. Em 
1858 adquirió o povo do logar um sino que mandou vir de Lisboa. 
H a a l i também uma extensa lagôa. 
í í ' e s t a FajE no mez de junho de 1877, rebentou uma nascente d' 
ftgua sulpliurea, sendo desde então grande a concorrência de povo a, 
procurar os seus effeitos. 
Aos esforços do illustre jorgense sr. dr. José Pereira da Cunha da 
Silveira e Sousa, foi armalysada aquella agua por Mr . Von Bonbst, 
chimico no instituto industrial de Lisboa, verificando entrarem na 
sua composição: —Residuo fixo, sêcco a 180.°, 0,5352 gr. — Cloro, 
0,1168 g r . — Cal, 0,0720 gr. — Magnezia, 0,0600 gr. 
A medicina concluio por dizer que a sua applicaçao regula apenas 
a d iges t ão . (Jorgense, a." 150 de 1 de janeiro de 1878). 
F o i na freguezia da Ribeira Secca onde mais se fez sentir o terrí-
vel terreinoto occorrido ás 11 Va horas da noute do día 9 de julho de 
17Õ7, arrazando suas casas e a propria egreja, perecendo grande nu-
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mero de pessoas. 
Na mesma freguezia houve o grnnde arrendamento, pertencente á 
casa do conde d'Aveiras, João da Silva Tello de Menezes, da cidade 
de Lisboa. 
Dividido em oito corpos, — 1." do Algarve, — 2.° da Fajã dos 
Yimes, — d." F a j ã dos Bodvs, — 4.° Loured, — 5 . ° que trazia Anto-
nio Affoaso do Loural — 6.° Sanguinhal, — 7.° dai'Yya Redonda, — 
e 8.° da Caldeira, — confinava todo do norte e sul com calhau do 
mar, nascente Ribeira do Salto e poente Ribeira do Vedor. 
Estes bens, — o arre adamen to da Ponta Furada, em Santo Anto-
nio, freguezia do Norte Grande e outros na ilha Terceira, formavam 
o morgado instituido por Jeronymo Corte Real, avô d'aquelíe conde 
d'AveiraSj que por escriptura de 20 de novembro de 1681, os ven-
deu a Francisco de-Sá e Salazar, da cidade d'Angra, alcançando pa-
ra esta venda alvará regio, em que consta que os bens da ilha de 
S. Jorge rendiam 138^300 reis, 
Francisco de Sá tomou posse do arrendamento em 29 de maio de 
1682. Sendo senhorio d'elles Caetano da Rocha e Sá, da cidade d* 
Angra, em 1757, oponha do terremoto que assolou a freguezia da Ri-
beira Secea, el-rei D . José 1 0 por sua carta de 24 d outubro de 
1775, a reclamação do povo reduzio as rendas a ura censo perpetuo 
ó qual, por rebclliào dos rendeiros, de harmonia com o procurador do 
senhorio que á ilha veio fazer a cobrança, deixaram de pagar de ha 
50 annos para cá, e cujo direito está hoje prescripto. 
No Archivo dos Açores, vol. I V pag. 337, pôde ver-se a carta re-
gia. 
Ha pouco mais de vinte annos que Boaventura de tal, Raulino Jo-
sé e João Teixeira Luiz, d'aqueiles sitios, por serem cabeças de mo-
tim n'um levante contra os officiaes de just iça que tinham de avaliar 
o arrendamento cm virtude de carta precatória vinda da ilha Gra-
ciosa, cujo senhorio era então d'ali, — foram condemnados em audi-
encia geral ñas Velas a 2 annos de cadeia. 
O rendimento collectavel d'esta freguezia é de 9:433$483 reis, sub-
dividido por 7:907 predios inscriptos a 1491 proprietários. . 
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0 antigo curato íle Santo Antíío desannesado da parochia da villa 
Nova do Topo, forra a a actual freguezia do mesmo nome creada por 
decreto de 6 de junho de 1889, com uma população de 1954 almas 
e 508 fogos. 
A sua egreja é dedicada a Santo Antão, tendo o seu vigário de 
congrua 289^)200 reis e o cura 136/5800 reis. 
Da sua escola para o sexo masculino foi primeiro professor o sr. 
Manuel Henrique Borges, da dita fregueaia, por despacho de 15 de 
dezembro de Í874, cargo que exerceu até 1888, aproximadamente. 
Ha na fregueaia uma philarmonica. 
A esta parochia pertencem-lhe os seguintes arrabaldes: 
Fajã de S. João. E ' situada na costa sul á beira mar, debaixo de 
altissimas rochas que se descem por um caminho que se presta ao 
transito de carros de bois e cavalgaduras. Curato suffraganeo da d i * 
ta parochia, tendo o seu cura a congrua de 130^800 reis, — a sua 
ermida dedicada a S. João foi fundada em 1550 por Balthazar da 
Cunha da Silveira, pae do padre Diogo de Mattos da Silveira, insti-
tuidor do convento de S. Diogo, da villa do Topo. 
Por subscripçao nos Estados Unidos da America foi no anno de 
1896 collocado um sino no campanario da ermida. 
Esta Fajã apresenta bom aspecto. E ' abundante de vinhas, hortas 
e arvoredo fructífero. Tem difEerentes moinhos d'agua que trabalham 
diariamente, por effeito d'uma ribeira que a atravessa. 
O porto sustenta alguns barcos que se empregam na pescaria. 
Os mouros em época remota invadiram esta Fajã. 
S.TIlOmÓ. Teve outr 'ora uma ermida dedicada ao apostolo d'este 
nome, da qual restam ruinas. 
EotrC [iibdrUS. Tem a ermida da invocação do Senhor Bom Jesus 
do Ecce Homo, ha pouco construida por esmolas dos fieis, sob a d i -
recção d'uma commissão de que fez parte o vice-vigario da parochia 
o sr. padre João Evaristo Augusto de Bettencourt. 
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Salto Verde e Ribeira Funda. Estes povoados e o de entre Ribei-
ras sSo na parte do norte e S. Thomé na occidental da freguezia. 
E ' n'ella que existem as tres ribeiras perennes de >S. Tkomé, do 
Meio e Lexias. 
ITVegruezia <IÍX Senhora cio Üosario 
na Villa IVova <lo Topo 
O primeiro logar da ilha de S. Jorge onde seus descobridores des-
embarcaram foi o TopOj de cujo facto tomou a povoação este nome 
e o deu á villa, que foi creada em 12 de setembro de 1510, sendo 
então já parochia, 
D'esta parte da ilha foi primeiro povoador Guilherme Van der Ha-
agen, conhecido na historia açoriana por Guilherme da Silveira, onde se 
estabeleceu na década de 1470 a 1480, cerca de 30 a 40 annos de-
pois de descoberta; facto que leva a crer que tomou esta parte por 
se achar a parte oriental da ilha já povoada como demonstrei no ca-
pitulo I . 
Fica na ponta leste sobre a costa. O seu porto não é bom; no en-
tanto tem barcos de viagem que navegam para a ilha Terceira, com 
a qual faz o seu commercio, — e alguns bateis que se empregam na 
pescaria. 
Fórd da ponta existe um ilheo com uma superâcte de 1 moio de 
terras lavradias, cuja propriedade é particular. 
Esta freguezia pela desmembrado da de Santo Antão, ficou ape-
nas com 903 almas e 318 fogos. 
A egreja parochial é dedicada a Nossa Senhora do Rosario: tem 
vigário com a congrua de 289i5200 reis, 1 beneficiado com 1595744 
reis e thesoureiro com 42$516 reis. 
O vigário no anno de 1568 percebia de congrua 6#000 reis em di-
nheiro 2 moios de trigo e 2 pipas de vinho, sendo-lhe augmentada 
com 5:000 reis. 
Arruinada a egreja em parte pelo terremoto de 1757, começou a 
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sua reconstrucçao no dito anno concluindo-se em 1761, sendo mestre 
da obra de pedreiro José d'Avellar de Mello, das Velas. 
Junto á egreja fiua o cemitério. 
A junta de parochia antes da creação da freguezia de Santo An-
tão tinha de receita 637^203 reis. 
Ha na villa escolas para ambos os sexos, datando a do masculino 
do principio do secuto X I X , obtendo o 1.° despacho regio em 10 de 
janeiro de 1859 Joào Marcelino Vieira da Costa; e a do feminino 
provida na sr.a María da Gloria em outubro de I889j estação tele-
grapho-postal com carreira bi-semanal, ás terças e sestas-feiras des-
de 1859, entre a Calheta e Velas. 
E ' abundantíssima d'agua, tendo sido n'esta villa que se construiu 
o primeiro chafariz da ilha, a expensas da cámara municipal do aeu 
extineto concelho, no anno de 1864; inaugurando as obras publicas 
o segundo em 1870, o terceiro em 1872 e em 14 de dezembro de 
1878 o do Barreiro cora agua da fonte do Rebentão. 
No anno de 1661 pelo padre Diogo de Mattos da Silveira, benefi-
ciado da matriz da mesma villa, descendente do povoador G-uilherme 
da Silveira", foi fundado o convento de S, Diogo de frades da ordem 
de S. Francisco, extineto com a suppressâo das ordens religiosas, 
sendo seu ultimo guardião o padre João José de Nazareth, fallecido 
depois de 1879. Creado um posto fiscal n'esta villa no anno de 1866, 
foi no dito convento installado o dito posto, depois de reparado, em 
23 de dezembro de 1878. 
O terremoto de 9 de julho de 1757 foi muito violento na villa No-
va do Topo: victimando 124 pessoas ficaram soterradas 40 e sepuL 
taram-se em duas valas no adro da egreja matriz 84 í 
' {Jorgense n.0 12 de 1 d'agosto de 1871). 
No antigo regimen esta jurisdicção foi sede d'uma capitania-mór 
com as competentes companhias de ordenanças, creada depois da da 
Calheta, que o foi em 1610, e extincta com o syatema liberal. Os ca-
pitâes-móres e sargentos-móres do Topo estão relacionados a pag. 87 
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e pag. oo 
Para sua defeza liavíu o forte da Ponta do Topo sobre o mar, j á 
existente era 1710. Em 1801 estsiva eni ruinas:—a artillieria por 
terra, a casa da guarda sem porta, como também o portão do porto» 
a muralha derrubada e a casa das pi.'^is cabida, orçamio-se então 
para a reedíficaçào, que nunca se effectuouj a quantia de Õ90$000 
reis. 
Constituio esta parte da ilha um concelho desde a creat;ão da v i l -
la, tendo no antigo regimen cámara municipal, julgado ordinario, ta-
belliâes de notas que eram os escrivães do julgado, e ouvidoria eccle-
siastica, regalias que continuaram com o actual systema de governo, 
que lite concedeu mais a administrado do conceibo, repartição de fa-
zenda e recebedor proposto. 
As armas que usou a cámara municipal do extincto conceibo, cons-
tavam d'um Açor collocado verticalmente e de frente gravado em si-
nete oval, sera legenda alguma. 
O decreto, porém, de 24 d'outubro de 1855 supprimio o antigo 
concelíio do Topo, mandando-o annexar ao da Calheta, sendo dado 
logo á execução na parte judicial em 18 de março de 1856, deixan-
do-lhe então apenas um tabellíão de notas; — e na parte administra-
tiva em 1 d'abril de 1870, vendendo a cámara da Calheta o editicio 
municipal e a casa das cadeias. A ouvidoria ecclesiastica foi também 
extincta em 1878 e annexada á da Calbeta. E o logar de tabelliào 
de notas f o t pela ultima reforma igualmente supprimido, para hão te-
rem os povos d'esta longínqua quanto importante povoação quem lhe 
authentique urn instrumento publico! 
De todos os seus antigos fóros e immunidades administrativas, rea-
ta ao Topo, ãlem do correio e posto de despacho, — um juiz ordina-
rio com uma alçada ínfima e um regedor de parochia ! 
Pela sua situação, cêrca de 30 kilómetros distante da séde do con-
celho da Calheta, por estradas intransitáveis e em alguns Jogares pe-
rigosas, foi uma grande violencia semelhante medida do governo da 
mãe jyatria. 
Honra, porem, seja feita á camará municipal da Calheta, que, para 
attenuar tantos males, creou no Topo um partido medico em que a 
16 d'agosto d i 1897 foi provido o sr. dr. Kú-ardo. Joeé Vera Cru?., 
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tomando posse em setembro do dito anno . 
Como lembranyit do exttneto concelho do Topo, apresento uraa lis-
ta dos admin i s t radores e mais f u n c i o n a r i o s a t é ao tempo da sua s u p -
pressiiOj aprove i tando os Papeis Velhos publ icados pelo s r . padre Cu-
nha, no j o r n a l Insulano. 
Administradores do concelho 
1. ° -- Antonio Placido de Bettencourt, que fôra o ultimo 
provedor do concelho, servio até 1837. 
2. ° — Capitão Manuel Silveira Borges, a quem a cámara 
em sessão de 26 de julho de 1837 arbitrou a gratificação de 
15$000 reis annuaes: servio até 1840. 
3. " — Izidoro Machado Pereira, até 1842. 
4. ° — João José de Bettencourt e Avila. 
5. ° — Capitão Thiago Homem de Noronha. 
6. ° — José Maria de Bettencourt e Vasconcellos, nomea-
do em 1848, exerceu até 1 d'abril dé 1870 em que o conce-
lho foi extincto. 
Escrivães da administração 
1. ° — Antonio Borges d'Azevedo com o ordenado de reis 
annuaes 8$500, arbitrado em 26 de julho de 1837. 
2. ° José Luiz da Roza, nomeado em 1862, servio até á 
suppressão do concelho. 
Escrivães da cámara 
1. " — O tabellião Pero Dias - 1560 
2. ° — Balthazar Fernandes de Moraes. 1618 
3. ° — Diogo Luiz Barretto 1623 
4. ° — Balthazar da Cunha da Silveira 1653 
5. ° — Pedro Mendes de Vasconcellos. 1673 
6. ° — Jorge Goulart d'Oiiveira - 1687 
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7. » — Pedro de Sousa Carvalho 1719 
8. ° — Roberto Machado da Silveira 1722 
9. » Thomé da Silveira e Sousa 1724 
10. ° — Gaspar Gonçalves Boto » 
11. » —. Gregorio Tgnacio da Silveira e Sousa. . . . 1764 
12.,, — Antonio Silveira de Bettencourt 1767 
13,0 _ José Silveira de Sousa 1787 
14,0 — Jacintho Matheus da Silveira 1804 
15. ° — Antonio Borges d'Azevedo 1808 
16. a — José Maria Bettencourt e Vasconcellos . . 1839 
17.0 j0-0 Brazji Gronçalvea d'Oliveira 1847 
18. ° — João MarcelKno Vieira da Costa 1851 
19. ° — José Joaquim Borges d'Azevedo e Silveira, 
até a suppressão do concelho . 1859 
Escrivães de fazenda 
1. ° — José Luiz da Rosa (*) 
2. ° — José Maria de Bettencourt e Avila, que servio até 
a extincçao. 
X 
Os melhores pannos de IS tecidos na ilha sao do Topo. Nos últi-
mos anuos tem apresentado pannos tíío excelíentes pelas suas bellas 
côres que imitam os melhores ckeviotes. 
Esta parte da ilha, incluindo a freguesia de Santo Antão, tanto 
nos terrenos e sua cultura, como nos costumes dos povos, differem 
muito dos demais da ilha. 
As campinas de terra barrenta em que se cultiva cereal e aa pas-
f"1) Este José Luiz da Rosa no seu tempo escrevia testamentos, approvava-os 
como escrivão de paz, abria-os como escrivão do regedor, sellava-os como escri-
vão de fazenda e registava-os como escrivão da administração. Processado por 
crime como escrivão de fazenda, nunca respondeu em juízo, porque, bastante ve-
lho, não podia comparecer no tribunal nem por terra, nem por mar, por correr 
risco a sua vrda, até que fallecen entrevado ! 
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tageiis para creaçao de gados sao abrigadas por tapumes de buxos 
seculares, que lhes dão uma prespectiva encantadora. Os povos nos 
seas costumes seguem os da Terceira, com quem teem mais visi-
nhança, nào esquecendo aos homens o uso da carapuça dos d'aquella 
ilha, que muito se differença da dos povos de Rosaes, Beira, Toledo 
e Nortes. 
Ka noite de 3 de maio de 1880, ao norte do Topo, despegou-se 
do cimo da ilha um grande trato de terreno que por alguns dias se 
conservou intacto no mar onde cahiu, até que este o consumió. Ao 
que então se disse levou umas ovelhas que n'elle continuaram a pas-
tar. 
A imprensa periodica está representada na villa Nova do Topo, 
pelo iilustrado semanal O Insulano, que veio á publicidade em 1893, 
como referi a pag. 101. 
A [freguezia matriz do Topo tem differentes povoados entre os 
quaes: 
Sanífl Rosa. Nome que tomou da ermida da invocação de Santa 
Rosa ãe Viterbo, arrasada pelo terremoto de 9 de julho de 1757, nao 
restando d'ella vestigios alguns. 
S. PedrO- Existe ali uma ermida d'esta invocação, cujo fundador 
se ignora, administrada pela junta de parochía. 
Propriedade dos herdeiros do capitão Thiago Homem de Noronha 
existe na villa do Topo a IZrmiãa da Senhora ãa Ajuda. Primitiva-
mente foi dedicada a S. Lazaro, sendo seu fundador João Pires de 
Mattos e sua mulher Maria Silveira, filha e genro do povoador Gui-
lherme da Silveira; elle por seu testamento de 30 d'abril de 1518 e 
ella por acto semelhante de 14 d'agosto de 1545, então já bastante 
velha. O fundo patrimonial d'esta capella ficou allodial, sendo abolia 
do por despacho da mesa do desembargo do Paço, a requerimento do 
capitão Ignacio Xavier da Silveira. Este como administrador da mes-
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ma, attendendo á sua pobreza, dotou-lho por escriptura nas notas do 
tabelíiâo Antonio Silveira Bettencourt, aos 24 de novembro de 1786 
um serrado de 4 alqueires na qual escriptura comprehendia a capel-
la, adro e casa de morada, confinando ao naacentc com a estrada que 
vac para o porto; escriptura que foi reformada era 1879 por outra 
nas notas do tabclliào José Joaquim Borges d'Azevedo e Silveira. 
Onde na ilha os festejos do Espirito Santo se realisavara com 
mais entbusiasmo e abundancia de esmolas era n'esta villa, quando 
toda a jurisdicçào constituía uma só freguezia, 
Começando no sabbado pelos marítimos continuava no Domingo 
de Pentecostes, segunda e terça-feira, distribuindo-ee a cada pessoa e 
em cada um dos últimos tres dias dois bolos, coscorñes, tremoços e 
vinho. Em cada um d'estes dias coroava um dos principaes cavalhei-
ros da villa, havendo sempre espectáculo ao ar livre, fogo e musica 
pela philarmonica da villa que ainda existe. 
Nào faltavam descantes e bailes no arraial. 
Na rua principal onde está o impeiio de pedra, e na qual se exe-
cutam os festejos ha casas cujas janellas pertencem a seis e mais 
pessoas para gosarem da festa. Estas casas pertencendo na maior 
parte a gente dos arrabaldes não se vendem, nem por inventario qual-
quer herdeiro fica com a parte descripta, — todos compartilham n' 
ella por igual para aproveitarem os dias do festejo. Presenciei, em 
1879, janella na dita rua com oito e mais cabeias de pessoas que no 
uso da sua posse gosavam do arraial. 
Dos arrabaldes no sabbado conduzem em carros camas e outros 
utensílios para se hospedarem, e retiram na quarta-feira,- nao sendo 
raro ver desfilar ao sainte da villa entre trinta a quarenta carros, 
puxados por bonito gado levando os romeiros para os seus aposentos. 
Hoje com a desmembraçào da parochia de Santo Antão, que levou 
dois terços da população da anterior parochia, reduzindo a do Topo 
a um terço, devem estas festas na villa ter diminuido muitíssimo, 
perdendo o esplendor da sua antiga concorrência e enthusiasmo. 
O rendimento collectavel da velha freguezia do Topo, pelas ulti-
mas matrizes era de 12:799^722 reis, dividido por 5:674 predios e 
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1:105 contribuintes. 
O mar da costa de toda a jurisdicção do Topo pela grande elevação 
de suas rochas, desamparado de qualquer abrigo d'outra ilha, é bas-
tante tempestuoso e traiçoeiro dmverno sendo difficií aos bateis cos-
teiros a travessia do seu porto para os demais da ilha. 
Tem-se dado n'aqueila costa alguns sinistros de triste recordação. 
U m d'ellcs occorreu no dia 20 de março de Í867, era que naufra-
gou um batel de que era mestre Manuel Jeronymo, que da villa da 
Calheta regressava ao porto do Topo conduzindo o chefe do posto 
aduaneiro Joào de Sousa Mendonça. O referido batel atraiçoado 
p o r uiua refrega revirou envolvendo no mar revoltoso o mestre, tres 
ou quatro tripulantes e passageiro! No alto da rocha o jornaleiro 
,Toão Ignacio d'Azevedo Ambrosio, presenciou o sinistro e desceu lo-
go á c o B t a , mas apenas ponde salvar o chefe do posto Mendonça, 
porque o mostre e tripulantes haviam perecido ! Carregou cora o nau-
frago rocha fóra para a sua habitação conseguindo fazel-o tornar á 
vida depois de dias de tratamento. Mendonça foi generoso com o phi-
lítntropico homem e estabeleceu-lhe uma gratificaçíio no dia anniver-
sario do naufragio. 
Annos depois fui João de Sousa Mendonça encarregado do posto 
de despacho na villa da Praia da ilha Graciosa. Na manhíí do dia 11 
de abril de 1883, por oecasiào de o guarda-mór de saúde sr. Feio 
d'Azevedo e elle visitarem o paquete da carreira, ao sair a canoa do 
porto que nao é dos melhores, não podendo a embarcação vencer uma 
vaga revirou salvandu-se felizmente do naufragio, com grande risco, 
o guarda-mór e toda a tripulação, e perecendo afogado o infeliz Men-
donça !" 
Triste coincidencia: —no primeiro naufragio é o único que fica 
com vida, no segundo o único que morrei 
Tinha de morrer no mar, como diz o povo na sua simplicidade. 
A vi l la do Topo tem dado um bom contingente na crescida lista 
dõs filhos ¡Ilustres d a ilha de S. Jorge, merecendo particular lem-
brança D . Manuel Bernardo de Sousa Euncs, que foi bispo de Ma-
cau, Uragança e Portalegre. 
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Filho de Faustino de Sousa Ermes e de sua muihor Anna Joaqui-
na Teixeira Soares de Sousa Ennes, nasceu na villa do Topo cm 5 
de novembro de 1814. Aos 17 annos professou na ordem de S. Fran-
cisco. Extinctas as ordens religiosas voltou para casa de seus paes. 
Desejando seguir a advocacia sabio para a Terceira, entrando em 1837 
no escriptorio do advogado dr, Antonio Moniz Barreto Corte Real, 
Em 1839 começou a advogar e saindo era 12 d'outnbro de 1840 pa-
ra o Brazil, chegou a Pernambuco a 17 de novembro. Dirigio-se pa-
ra a Bahia, aonde a 9 de setembro de 1841 foi admittido como pro-
fessor de latina e grego, no collegio da Conceição. A 4 de dezembro 
de 1844, retirou-se em companhia do bispo do Pará e resolvendo or-
denar-se celebrou a sua primeira missa a 8 do dezembro de 1815. 
Em 15 de janeiro de 1849 saliio da Bahia para se matricular na 
Universidade de Coimbra concluindo a sua formatura a 24 de maio 
de 1854. Convidado para entrar na faculdade de theologia, defendeu 
theses a 13 de junho de 1857, obteve o grau de licenceado a 25 de 
junho e o de doutor em 16 de julho do mesmo anno. Nomeado lente 
substituto a 10 de maio de 18G1, foi lente cathedratico a 23 d'agosto 
de 1872. Regeu no Seminario de Coimbra desde 13 de maio de 1871 
até 1873 as cadeiras de direito natural, theologia moral, direito canó-
nico e dogmática especial. 
Por decreto de 25 de junho de 1873, foi apresentado bispo de Ma-
cau e confirmado a 15 de junho de 1874, sendo sagrado na egreja 
de Santa Maria Magdalena, de Lisboa, a 27 de dezembro de 1874, 
saiu para a sua diocese em 1876 e chegou a 1 de janeiro de 1877. 
A 20 d'abril de 1883 foi transferido para Bragança, tomando posse 
a 1 d'outubro de 1883. Por decreto de- 24 de junho de 1885, foi 
transferido para Portalegre, fallecendo em 8 de setembro de 1887, 
tendo o venerando prelado uma vida inteiramente consagrada ao tr i -
umph o e zelo da religião do crucificado. 
Dos traços biographicos do distincto jorgense, publicados no jor-
nal Respigador, n." 44 de 20 d'abril de 1890, cTonde extrahi estas 
notas, destaco os seguintes periodos que põe em relevo as nobres 
qualidades do virtuoso prelado : 
«No Oriente deixaram brilhantes vestígios os actos do seu governo.» 
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«Bondoso sc-m íriU-jueza, sabio sem ostentação, religioso sem fana-
íihrno, caricloBO s e m rudeza, effeetuosissituo em sua conversação e 
trato p a r t i c u l a r , moJeato sem affectaçao, methodico em todos os seus 
actos, como naturalmeiitc o s;io todos os homens superiores, muito 
amante d a familia, muito amigo de proteger os dignos, e premiar o 
merecimento, conhecendo perfeitamente os homens e as cousas, — o 
hispo Ennes n à o podia deixar d'admim'strar prudentisshnamente a 
sua diocese, realísando assim o mais perfeito ideal de bispo catholico, 
sendo perfeitamente do seu tempo, e governando pela bondade.» 
Protegeu e concorreu para a formatura em direito, pela mesma 
Universidade, de soas sobrinhos os srs. José Joaquim Borges d'Aze-
vedo Ennes, presidente que foi da relação de Gôa, em cujo cargo 
fallecen na pujança da vida e Manuel Bernardo d'Azevedo En-
nes, iílustrado advogado em Lisboa, filhos do bemquisto cidadão e 
honrado escrivão da camará e tabelliào no Topo, Josó Joaquim Bor-




ilha de S. Jorge não foi indiffex-ente aos acontecimentos 
políticos Decorridos no reino, depois da perda do rei de-
sejado na inglória batalha d'Alcacer-Quibir, em 1578. 
N'ella teve também eeco a crença que D . Sebastião 
BSO fôra morto no campo d'essa celebre batalha, c tanto 
que a camará das Velas, em vereação de 3 de janeiro 
de 1579, accordou a—-se rogasse ao vigário que por ma 
missa -fizesse que Nosso Senhor nos mandasse boas novas 
d'el-rei D . Sebastião. s> 
D 'aquella crença popular nasceu a seita dos Sebastianistas, que 
n ^ o poude ainda ser desvanecida, apesar de mais de tres séculos de-
corr idos , tendo tido ella adeptos na ilha. 
E m Portugal foram muitos os falsos reis, que se iuculcararu como 
sendo D . Sebastião. Entre esses, destacou-se um, o celebre rei da 
E r i c e i r a , chamado Matheus Alvares, natural segundo uns da Ericei-
r a , segundo outros dos Açores. Vivia n'um eremitério junto a Erieei-
^ f t . Aos ouvidos de Pedro Affonso, lavrador abastado, chegou o rumor 
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de que c!-rei D. Sebastião voltara das terras infiéis e foi o ingenuo 
ter com aqueile impostor, jurando aos evangelhos que aquoi'e era o 
rei D . ñebastiao. Arrigimentou bastantes idiotas, etc. O archiduque 
Alberto mandou syndicar pelo corregedor de Torres Vedras, que 
partió com seu escrivão. Mal chegaram á Ericeira os sebastianistas 
lançaram-se aos dois, agarraram-os e levaram-os ao rei, intimados á 
obediencia. A resposta foi negativa e o embusteiro os mandou lançar 
ao mar. O dr. Graspar Pereira do Lago, que fora corregedor noa 
Açores em 1570, e entUo corregedor do crime na corte, quiz proce-
der em harmonia com a lei e repellío as imposiçSes da côrte caricata. 
Pagou com a vida; o rei da Ericeira, mandou que o enforcassem e 
assim acabou victima da sua lealdade. Ei te corregedor Lago era opu-
lento senhor da quinta da Malvasia, qvie aindu existe na freguezia 
d'Unhos, concelho de Loures, como refere o Domingo Illuslrado, 2.° 
vol. n.0 93 de junho de 18Ô8. 
Tal era a crença espalhada no povo do paia. 
í í as Velas conheci um manaico sebastianista de nome José de Sousa 
Soares, o 3. Longuinhos d'alcunha, natural de Rosaes, fallecido ha-
verá 30 annos, que era ferrenho na seita. Sustentava com todo aze-
dume, fundado nas profecias, que D. Sebastião estava encantado ç 
que tinha de retomar o sceptro que lhe haviam usurpado! 
A ilha seguio como as de nais do archipelago a voa do pretenden-
te D . Antonio, Prior do Crato, servindo de capitão-mór d'eíla, no seu 
tempo Gonçalo d'Amarante, o velho. 
Porém, D . Alvaro de Baçan, marquez de Sarita Cruz, capitão ge-
neral de Filippe IT de Hespanha, saindo de Lisboa em 23 de junho 
de 1583, commandando a armada que a historia aponta como inven-
civel, contra estas ilhas, depois de ter tomado a ilha Terceira e de 
tranquillamente se estabelecer em Angra, mandou D. Pedro de To-
ledo ao Fayal com 12 gal^s, 4 patachos, 16 pinaças e alguns barcos 
guarnecidos com 15 soldados. 
Chegado a esta ilha do Fayal, mandou intimar a villa da Horta a 
que se rendesse, encarregando d'esta commissào ura cavalheiro portu-
guez chamado Gonçalo Pereira. 
O emissário foi acolhido cora injurias e palavras grosseiras, dando-
Ihe o capitão da ilha Antonio Guedes de Sousa, uma bofetada e com 
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a espacia logo cruelmente o matou. 
Depois d'esto íficto tralou D. Pídro de Toledo de reconhecer a 
costa «fluctuando o desembarque em '2 d'agosto de 1583, havendo 
resistencia que dando logar a uma escaramuça ficaram alguns mortos? 
e outros teridos. 
Os fortes entrega rara» 3'; apresaram-se 4 navios; alguns portugue-
zes foram condemnados ás galés e Antonio Guedes de Sousa, gover-
nador da illia, foi enforcado como criminoso por matar o emissário 
seu compatriota. 
A ilha do Fayal foi saqueada, ficando n'ejla D. Antonio de Portu-
gal por governador com 200 soldados. 
Em seguida entre 4 a 7 d'agosto de 1583, dirigió D. Pedro de To-
ledo a armada ás ilhas do S. Jorge, Pico e Graciosa, sendo submet-
tídas sera resistencia; e reunindo as suas forças chegou a Angra, a 
8 do dito mez d'agosto. (Archivo dos Açores, I I vol. pag. 44 e 45.) 
Ficava, pois, na ilha de S. Jorge, deposto o governo de D . Anto-
nio, rei poí tuguez, contia a vontade popular, e sugeita ao jugo es-
trangeiro. 
Ccnio bem dia o dr. Jono Teixeira Soares, no jornal Vélense, n.ü 
33 de 8 de abril de 3881, em artigo— Covimemoração da acclamação 
de D . João I V nas V d a s — « o povo delia por mais de um decemiio 
recalcitrou ainda que mansamente, desconceituando a primeira auc-
toridade da ilha, o capitão-mór Domingos Fernandes da Costa, que 
a sua afi'eíç?LO a Gastelia, havia elevado de simples mercador áquella 
posição.» 
Na verdade era tal a sua dedicação aos castelhanos, que, sendo 
ouvidor das just iças , cm 1 de janeiro de 1591, recusou dar juramen-
to a um Pero Gaspar, que sahira no pelouro para procurador do con-
celho, porque este — «era e se encontrava contra o serviço de sua 
magestarte depois do perdão geral (() contra o serviço do dito senhor 
por muitas vezes.» 
Círao capitâo-mór prestou juramento em 13 d'abril de 1591, inti-
tulando-se j á cavalleiro fidalgo da casa d'el-rei, ouvidor e admnistra-
(•) Carta de 14 de julho de 158G, (Archivo dos Açores) vol. I I pag. 500. 
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dor da justiça da ilha. 
Reconduzido por mais um anno no logar d'ouvidor, o povo revol-
tou-se contra a nomeação. Mas porque as justiças ordinarias dc çlei-
çao não podiam exercer as suas funeçoes sera que aquella auctorida-
de lhes deferisse juramento requereu um juiz cm vereação de 4 de 
janeiro de 1593 para elle tomar posse do dito cargo, e negando-se a 
isso disse— «que elle capitào-mór que era d'esta ilha da gente da 
ordenança da guerra e sobre querer apresentar a provisão do ouvidor 
fôra injuriado e aíírontado e tanto que o quizeram matar e estava 
recolhido á immunidade da egreja e estava para se embarcar a fazer 
relação da causa a sua magestade pelo que não respondia por ora 
nada ao requerimento.» 
No auto de 9 do dito mez de janeiro, consta que n'aquella occasião 
o povo procurou invadir a casa do dito capitão-mór, havendo cora 
elle briga, que o capitão Gaspar Lourenço Machado, homem de 70 
annos e da maior respeitabilidade, tentou pacificar e procurando o 
dito capitão-mór na sua residencia para saber a causa, o povo, porém, 
que estava postado em frente não respeitou o intermediario e lhe ati-
rou uma ou duas espadeiradas, como o dito Gaspar Lourenço relata, 
querendo este por isso encampar o seu posto de capitão, o que a ca-
mará recusou. 
Tal era a desaffeição do povo ao capitão-mór e á causa de Fílippe 
I I de Hespanha, que elle defendia, cuja epocha foi conhecida na 
ilha pelo tempo das alterações. 
Domingos Fernandes da Costa só em 28 de fevereiro do dito 
anno, prestou juramento como ouvidor, servindo de capitao-mór até 
1606, por passar a sargento-mór. da Praia. 
X 
O dominio de Castella tinha porém d'acabar com a revolução do 
dia 1.° de dezembro de 1640. 
O povo depoz um rei estrangeiro e acclamou um portuguez; acto 
da maior bravura quanto heroico que forma uma das paginas mais 
brilhantes na historia de Portugal. 
Nos faustos do pequeno povo vélense teve condigna solemnisação. 
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Eis como o dr. João Teixeira Soares, no citado n." do Vélense, 
commemora a aeclaraação de D . Joào I V nas Velas : 
«Emlora nào pezassem sobre os Açores os males de que a rnííe 
patria se aggravava contra a dominação de Castella; embora elles não 
tivessem alta aristocracia, classe que ali mais deprimida se julgava, 
e d'onde originariamente partió a reacção, a noticia do grito do 1.° de 
dezembro de 1640, em despeito da força armada, echoou facilmente 
n'estas illias. 
«Angra secundou aquelle grito era quarta-feira, 27 de março de 
1641. 
«O presidio castelhano, recolhido na insigne fortaleza do Monte 
Brazil, e commandado por D. Alvaro de Viveiros, era porém uma ter-
rível ameaça que pairava sobre a cidade. 
nN'estas circumstaucias foi necessário aos terceirenses tomar as ar-
mas e retirar d'esta e mais ilhas de baixo toda a força que ellas lhes 
podessem ministrar. 
«Foi incumbido d'esta missão um illustre filho d'aquella ilha. Vital 
de Bettencourt. 
«Os dois homens que nella dirigiam este movimento deprecaram 
ás auctoridades civis e militares d'estas. 
cFr. Diogo das Chagas, no seu escripto — Acclamação de D . João 
I V na ilha Terceira, publicado no PANORAMA, vol. X V , desde pag. 
140, diz sobre este facto o seguinte : — «Logo mandaram os capitães 
maiores a Vital de Bettencourt, fidalgo da casa de sua magestade, ás 
ilhas de baixo, com precatório ás camarás e capitães maiores, para 
acclamarem a sua magostade, e cartas para lhes aceudirem com soc-
corros, conforme suas possibilidades e a occasiao o pedia; e fea tão 
bom negocio, que acclamou a sua magestade na ilha do Faja l , Pico 
e S. Jorge, e d'ali, por vir com mais brevidade com soccorro de mu-
nições e pólvora que trazia, mandou á Graciosa a Constantino Paes 
Sarmento, para acciamar a voz do dito senhor.» 
«Em nenhum dos archivos das municipalidades d'esta ilha existe 
auto da respectiva acclamação. Ha porém, no archivo da d'esta villa 
documentos relativos ás munições de guerra que foram entregues 
áquelle emissário. Sào verbas de despeza lançadas no livro respectivo. 
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aResam assim: 
«Titulo das despezas da pólvora do depositario Amaro Dias Tei-
xeira, a fí. 84. 
«Descarrega-se-lhe mais ao dito depositario tres (juintaos, menos 
seis arráteis de pólvora, que em tres dias do mez d'abril d'} mino de 
641 entregou ao capitão Vital de Bettencourt, por mandado do capi-
tao-mór Manuel Corrêa de Mello, para eoccorro do castello S. FiHp-
pej e assignou o sargento-niór Amaro Soares, Joào Dias d'Almada, 
escrivão das fortifieayôes que o escrevi — Amaro Soares. - (Verba 12). 
«Descarrega-se-lhe mais ao dito depositario cento e vinte arráteis 
de pólvora que se despenderam na entrada do anno de 641, quando 
n'esta villa se acclamou por rei d'este reino el-rei I ) . João, nosso senhor, 
que muitos anuos o conserve, e assignou o dito sargento-niór. Joào 
Dias d'Almada, o escrevi.—Amaro Soares. (Verba 13 fl. 85 e 80). 
«Titulo d a despeza do chumbo e morrão. 
«Despendeu o dito depositario Amaro Dias Teixeira, quatro quin-
taes e desoito arráteis de chumbo, que em tres d'abrildo anno de 641 
entregou ao capitão Vital de Bettencourt em tres pranchas para o soc-
corro do castelio S. Fiiippe, os quaes entregou por ordem do eapítào 
mór Manuel Corrêa de Mello e do sargento mór Amaro Soares, que 
assignou. JoÜo Dias d 'Almada, o escrevi.— Amaro Soares. 
«Despendeu mais dois arratei^s de murrão, que no dito dia entregou 
ao dito capitão Vi ta l de Bettencourt para o mesmo soccorro, e não 
havia mais no armazém, e assignou o dito sargento-mór. João Dias 
d'Almada, o escrevi.— Amaro Soares. 
«Despendeu mais quatro falcües de bronze, que foram por emprés-
timo no dito anno de 641 para o soccorro do dito Castello S. Fiiippe, 
com umas camarás e cunhas de ferro de atuchar, por mandado do 
sargento-mór Amaro Soares, com mais quarenta pelouros de arrátel 
c a d a ura, de ferro e chumbo, para os falcSes pequenos; e assignou o 
dito sargento-mór. Joào Dias d'Almada, o escrevi como pareceu d' 
ura escripto de Manuel Pereira, secretario da guerra, pelo qual cons-
ta ser tudo entregue ao almoxarife Luiz Pereira d 'Orta, — E u dito o 
escrevi. — Cit. l iv . fl. 164. 
«A historia transmittio-nos também o precatório dirigido ás aucto-
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ridades da ilha do Fay al; ó idéntico ao que foi para a Graciosa. 
«O dia 31 de margo, data d'este documento, foi rraquelle anno do-
mingo de Paschoa da Uesurreição. 
«Um historiador d'aquella illia (*) diz-nos que Vital de Bettencourt 
chegou a ella pela festa da Paschoa, tornando-a ainda mais solemne 
com a noticia de que era portador. F/ o que apenas sabemos da chro-
noiogia d'este sueecsso ali . As expressões do precatório «se não tive-
rem alevantaâo e acclamaâo a el-rei nosso senhor D . João I V se condu-
sara comnosco á sua obediencia, como o tem feito as mais ilhas,» denun-
ciam o facto da acclaraa^ao em uma pelo menos d'es'tas ilhas. S. Miguel 
só a fez depois, apesar da vontade popular anteriormente manifestada. 
«A noticia do grito do 1.° de dezembro do anno anterior, soube-se 
na Terceira em principio de janeiro seguinte. O mesmo devera succe-
der pelas mais ilhas do archipelago. 
«A única ilha, pois, em que de certo se effectuou a acclamaçèio era 
data anterior ao precatório, foi esta de S. Jorge. 
«Além da argumentação por exclusão de partes empregadas, temos 
ainda a seguinte. 
«As datas consignadas nas verbas de despeza supra transcriptas 
são bem explicitas. 
«As entregas a Vital de Bettencourt, tiveram logar no dia tres d' 
abril do anno de 641. 
«A chronologia, porém, applicada á verba de 120 arráteis de pol-
-voragasta no dia daaccl amaçao, é o u t r a — na entrada do anno de 641. 
«Ha mais. El-rei premiando em 6 de setembro de 1642, os servi-, 
ços do capitào-mór das Velas, Manuel Corrêa de Mello, teve por 
primeira causal os que lhe fizera poroccasiâo da sua felice acclamação 
. na ilha de S. Jorge. 
«Se esses serviços fossem apenas uma submissão á proposta de 
Vital de Bettencourt, idêntica havia praticado na Horta Thomaz de 
Porras Pereira, que ali exercia então igual cargo; mas a carta por 
el-rei em 17 de julho daquelle mesmo anno de 1641 o confirma u1 
C) Historia das 4 ilhas que formam o âistricto da Horta, por Antouio Lou-
renço da Silveira,Macedo, vol. I pag. 143. 
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aqueüe posto, mencionando seus outros serviços, nem maa ievo aliu-
sào tem relativa aos d'aquella accUmacào. 
«A narrativa de Fr. Diogo das Chaga», foi eseripta armos depois 
do suecesso, e teve por íím a defeza de uma familia, ou antes de um 
individuo que então vergava sob terríveis accusaçÕes. Assim nao 
causará estranhesa que nFio íi/.esse a devida just iça aos jorgenses. 
sCommemorando boje a aec la mação de D. João I V nas Velas, a 
proposito da entrega'de soccorros a Vital de Bettencourt temos, to-
davia, jus a retrahir este facto aos principios (entrada) de 164 L, sen-
do por tanto esta ilha a primeira dos Açores que secundou o grito do 
1.° de dezembro de 1640 em Portugal. 
«A historia tem por inseparável companheira a just iça, e esta não 
noa pode de certo negar esta gloria. 
«Pela nossa parte, em nome de nossos conterrâneos, ousamos pro-
el amal-a*. 
Gloriam meam alteri non dobo! » 
E continua, dando noticia dos filhos da ilha, que n'ella e fora 
d'eila prestaram notáveis serviços em semelhante occasiào. 
«1.° Manuel Corrêa de Mello. Nasceu nas Velas, (*) nos fins do 
século X V I filho de Pedro Corrêa da Mello, natural da i lha Gracio-
sa e de sua mulher D . Beatriz Vieira. 
«Era por varonia 4.° neto dePedro Corrêa -daGunha, 1.° capitão 
donatario d'aquella ilha. 
«Havia antes exercido o importante cargo de ouvidor do donatario 
da ilha. • 
«El-rei D . João I V havendo respeito aos serviços que lhe fizera 
por occatsião de sua felice acclamaçâo n'esta ilha de S. Jorge, e aos 
0) O sr. Antonio Borges do Canto Moniz, no seu livro Ilha Graciosa, a pag. 
fU e 63, apresenta Manuel Corría de Mello como filho da ilha Graciosa, esque-
cendo assim a indicaçãofno n." 33 do Vélense que em nota cita a pag.^Gâ e cujo 
escripto vou seguindo, ondeo mcançavel investigador jorgense dr. João Teixei-
ra, menciona que Manóe) Corrêa é natural das Velas. Seu pai Pedro Correame 
Mello, é que era filho da Graciosa, casou nas Velas, onde se estabeleceu e c o 
mesmo a que n'outro logar me refiro tratando da peste de 1599-
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que fez depoisj, gentio capítào-mór da armada da ilha Terceira, que 
foi soccorrer, trabalhando nas fortificares que ordenara para cobrar 
•¿ fortaleza do Monte Brazil, e ajudar a render dois navios e a tomar 
algumas embarcaçSes de inimigos, procedendo em tudo com muita sa-
tisfação fez-líie mercê de uma capitania de náu da carreira da índia 
ida por vinda, de uma comroenda na ordem de Cliristo, de lote de 
t)0f>000 reis, mandanáo-ihe lançar o habito respectivo da mesma or-
dem em 6 de setembro de 1642. 
«Os serviços de Alanuel Corrêa de Mello foram tSo apreciados dos 
angrenses, que na procissão solemne que em 8 de março de 1642 en-
trou na fortaleza do S, Filippe, dois dias depois de evacuada pelos 
hespanhoes, foi elle que etu seus braços, a traz do paleo, levou o re. 
trato de el-rei D . João I V . 
«Em 1657 fez desistencia do cargo de capitao-mór das Velas para 
n'elle ser eleito seu filho Pedro Corrêa de Mello. 
aFoi casado com D. Anna d'Almcida d'mna antiga familia da ilha. 
a Por suas filhas : 
«1.a) D . Antonia de Mello, mulher de Luiz do Canto da Costa, d ' 
Angra e 2.a) D . Izabeí de Me!lor mulher de D . Manuel de Castello 
Branco, da mesma cidade, descendeu d'elle muita nobreza da princi-
pal d'aquella ilha. 
«Foi sua sobrinha a senhora D. Beatriz de Mello, fundadora do 
hospital de Santa Beatriz, nas Velas. 
«Jaz Manuel Corrêa de Mello na matriz das Velas, no cruzeiro, 
logo acima da grade da nave central. (s) 
«2.° Pedro ColTêa dC Mello. Foi irmão de Manuel Corrêa de 
Mello. 
«Militou em Flandres no posto de capitão de cavallaria, quando 
soube da acclamação de D . João I V . 
(*) Manuel Corrêa de Mello por veronia está. represeutado na illia de S. Jor-
ge pelos netoe de Antonio Lucio de Sousa Corrêa e Mello; e n'csta do Fayal, 
pelos filhos d'Antonio Corrêa de Mello e ex.11111* esposas dos snr.6 ^capitão d'arti-
Iheria 'José de Sousa da Kosa e Manuel Zerbone, todos estes neíos de Thomaz 
Corrêa de Mello, ultimo capitão-mór da Magdalena, do Pico, bisneto d'aquelle 
Mauuel Corrêa de Mello. 
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«Foi tão valoroso, que destacou d'ali com sua companhia compos-
ta de 200 homens, para a França e veio apresentar se com ella a et-
reí aquém servio com boa satisfação e brio, havendo-se com valor em 
toda a occasião de choques e batalhas.» 
<3.0 AmarO Soares. Foi natural das Velas e filho de Diogo Soa-
res e de aua mulher Francisca Roque. 
«Militou em Flandres com distincçao. 
'(Começou a vida militar era 1595, (carta r e g i a d e l õ de novembro 
de 1635). 
«Regressou á ilha por 1613. Em 1618 foi nomeado sargento-mór 
de toda esta ilha de S.Jorge e superintendente das fortificações d'ella. 
«Por Alvará de 10 de julho de 1626 foi-lhe consignado soldo d' 
quelle cargo. E ' j á n'elle tratado por cavaijeiro fidalgo. 
«Teve mais a propriedade de varios officios de justiça e fazenda 
por mercê regia e do capitão donatario da iihá. 
«Por occasião da acelarnaçSo d'el-rei D . JOSLO I V e cêrco do Mon-
te Brazil, foi a Angra para dirigir os trabalhos de entrincheiramento, 
e ali se deteve n'elles 3 meaes. Renuuciou o cargo de sargento-mór 
da ilha, que em 1648 foi nomeadotetn seu filho Sebastião de Sousa. 
(íEl-rei pelos serviços na acfelamaçao lhe confirmou a dada da pro-
priedade dos officios que antes tinha, (Alvarás de 4 de novembro de 
1643 e 12 (^'outubro de 1644). Morreu era 1652.» (3) 
«4.° Capitão Roque de Figueiredo- Foi natural desta ilha e filho 
de Barthoíomeu Fernandes (4) e d'uma senhora de appellido Figuei-
(*) Amaro Soares foi neto de Belchior Dias Soares, tronco dos do appelíido na 
ilha. Pelo eapit;lo-mór José Soai'es de Sonsa, avô píiterno dos drs. Teixeira Soa-
res, foi 6." avô d'estes. Como pelo ten ente-coronel de milícias Ignacio Soares d' 
Albergaria e Sousa, avú materno dos ditos drs. Teixeiras Sonrcs e paterno do sr. 
Amaro Sonres d'Albergaria, foi Amaro Soares seu 5.° avô. Por sen filho primo-
génito o sargeoto-mór SebastiÃo de Sousa, procedem os do appellido Soares na 
ilha de S. Jorge, e por Bernardo Soares de Spusa, outro seu filho que das Velas 
passou & esta ilha do Fayal, onde casou, descendem os Soares d'esta dita ilha 
que se ramificaram na ilha do Pico, e ainda na de S. Jorge. 
(*) Respeitando-a auctorisada opinião do dr. João Teixeira, presumo equi voco 
do Kr. J . Duarte dar a pag. 153 do seu livro o capitão Roque de Figueiredo co-
mo filho do Gaspar G-onçalves Linhares e natural da villa das Velas, indicaudo-o 
•aquello illustre investigador como natural da ilha sem designar a localidade e fi-
lho dc Barthoíomeu Fernandes. 
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redo, que Drumrnond diz ser oriunda da iiha da Madeira. 
«Passou a Angra, onde exerceu o officio de tabelliâo. 
«Os seus serviços ali por occasiào do côrco do Monte Brazil, fo-
ram relevantes. 
(íEl-rei premiou-os com 30;5OO0 reis de pensão em uma commenda 
de S. Thiago ou Aviz, cora o respectivo habito, qua! elle escolhesse, 
em 9 de março de 1643 e coníirrnou-lhe o officio de tabelliao era 17 
de janeiro de 1645. , 
«Tomou Roque de Figueiredo uma parte muito importante n * 
creaçào do convento de Santo Antonio dos Capuchos, d'aquella cida-
de, dando o assento, etc. 
«Foi seu neto o héroe tcrceirense Antonio Figueiredo d'Utraj que 
na india servio com relevante distincçSo. 
«Diremos aínda de Roque de Figueiredo, que seu nome figura na 
lista dos mais distinctos bemfeitores da Santa Casa da Misericordia 
das Velas.» 
«5.° Constantino Paes Sarmento. Foi natural da ilha a raciosa e 
dos principaes d'ella. 
«Depois de passar uma mocidade àventuiom em Portugal, Galliza 
e algumas das nossas províncias ultramarinas, estabeleceu-se nas Ve-
las nos principios do século X V I I . 
«Era parente mui chegado do eapitão-mór da mesma villa Antonio 
Grarcia Sarmento. 
«Casou com uma senhora da familia Teixeira, Isabel Teixeira Fa-
gundes, de quem houve o celebre dr. Antonio Garcia Sarmento, que 
viveu em Angra. 
«Deixemos fallar a respeito de ambos o principe dos historiadores 
açorianos o padre Manuel Luiz Maldor&do: 
«Era Antonio Garcia Sarmento, natural da ilha de S. Jorge, filho 
de Constantino Paes SarmentOj oriundo da ilha Graciosa, um dos 
homens principaes d'aquelia, e tanto assim que sendo enviado d'esta 
da Terceira o, capitão Vital de Betteneonrt, para acclamar o nome do 
sereníssimo rei D . João I V , nas ilhas do Fayal, Pico e S. Jorge, 
substabeleceu seus poderes na pessoa do dito Constantino Paes, em 
ordem a ir á Graciosa fazer aquella diligencia, que com effeito fez 
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cora satisfação de todos, porque seus modos e talentos erara capaces 
de outros muito maiores negocios, etc. 
«Em 6 de maio de 1658, fez Constantino Paes Sarmento seu tes-
tamento nas Velas. 
«Contava então 80 annos de idade». (5) 
O mesmo escriptor, dr. João Teixeira, no jornal Jorgense, n.* 73 
de 15 d'outubro de 1874, enaltecendo os Corrêa a de Mello, da ilha 
de S. Jorge, diz: 
cOs individuos e as familias que vivem para a gloria, não perecem, 
são immorredouros. 
«Vivam os Correas de Mello das Velas í e sobre todos viva a sr,a 
D . Beatriz de Mello, prepetua mãe dos enfermos pobres da sua patria.» 
X 
A proposito da acclamaç3o de D. Joào I V nas Velas, uma nota 
curiosa. 
Para as procissões d'el-rei a camará indicava as insignias que D'el-
ias se deviam encorporar, como n1 outro capitulo referi. 
Prolongando-se o dominio hespanhol caíiio esse costume; porém, no 
anno de 1644, em vereação de 25 de maio, deliberou esta corporação 
que as procissões — afossem pela rua do Espirito Santo (hoje a da 
Misericordia) e por esta praça ató Santo Antão e viessem pela rua 
Nova recolherem-se ás egrejas, . . . por se haverem insignias assen-
tadas por estarem remotos e agora por termos rei portugue-/, as man-
damos fazer assim.» 
Era vereador Alvaro Gronçalves Boto., filho d'outro do mesmo no-
me, hespanhol, negociante d'Andaluzia, que na ilha se estabeleceu, 
— o qual declarou que por soa parte não accordava em tal nem havia 
assignar ! 
(5) Constantino Paes Sarmento foi representado na ilha por seu descendente 
Manuel Ignacio Pereira da Silva, da Ribeira das Amoreiras, Fajã de Sauto 
Amaro, pai da es.n,a esposa do sr. Antonio de Sousa Hilario, de S. Jorge, resi-
dente nesta cidade. {Jwgtmz, n.0 105 de 15 de fevereiro de 1876.,) 
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A serie <le aeoiiteoiinñiitos políticos em que se envolveu o reino 
depois da invasão fran coza de 1807, motivaram a revolução de 1820, 
a q u e este archipelago nào foi estranho. 
A invít&ào de Portn^nl pelas tropas dc Níipoleào I , sob o com-
mando do general Junot, levou el-rèi D . João V I com a familia real 
l i ahamíonar o paia, refugiando-so no Kio de Janeiro, onde eatabele-
ceu a corte. 
junot. entrando e m Lisboa a 30 de novembro de 1607, declarou 
logo, em nomo de N;ipo!eao, que a familia de Bragança havia deixa-
do do governar em Portugal e nomeou na qualidade de governador 
do reino um conselho do governo, afim de substituir a regencia que 
o rei deixára á frente da nação. 
O major general do exercito inglez, Guilherme Carr Beresford, veio 
a Portugal, por esta oeeasiào, como comraandante d'uma divisão, fa-
zendo toda a campanha até a expulsão dos francezes. 
Finda a guerra peninsular foi a Londres e regressando meses de-
pois, assumio o commando em chefe do exercito portuguez. 
Em 1815 foi ao Rio de Janeiro, voltando em setembro de 1816, 
no posto de marechal-gencral investido, pela pusiíaniraidade de D. 
Joào Vf j do amplos poderes para a organisaçílo militar em Portugal. 
As suas medidas de exclusivismo provocaram uma conspiração pa-
ra expulsar os inglezes do reino. 
Descoberta a conspiração, e desejando Beresford desfazer-se do 
general portuguez Gomes Freire d'Andrade, a quem elle e os demais 
inglezes olhavam com entranhado odio pelo muito prestigio que t i -
nha no paiz, proeessou-o como culpado e sendo condemnado â morte 
foi enforcado na explanada da fortaleza de S. Julião da Barra a 18 
de outubro do 1817, e mais 11 companheiros seus que no mesmo 
dia tiveram egnal sorte no campo de Sant'Anna, em Lisboa! 
Foram aquellos beneméritos patriotas sacrificados á cubiça do des 
pota inglez investido no paiz com poderes discricionários pelo rei 
portuguez; porém o seu martyrio assignala na historia de Portugal o 
inicio do systema liberal depondo o regimen absoluto. 
Por isso, apenas soou em todo o paiz tão grande carnificina, foi 
planeada na invicta cidade do Porto a associação denominada Sine-
drio. 
.364 ILHA D E S. JORGE 
Fundada em 22 de janeiro de 1818 pelos nao menos beneméritos 
patriotas, 1.° Manuel Fernandes Thomaz, desembargador daKeiaçào 
do Porto; — 2.* José da Silva Carvalho, jtiiz dos orphãos na cidade 
do Porto; — 3.° José Ferreira Borges, advogado o secretario da cora-
panbia geral d'agricultura das vinhas do Alto Douro; e 4.° Joao Fer-
reira Vianna, commeveiante, foram admittidos outros até que em 18 
d'agosto de 1820 completava o numero 13°, Bernardo Corrêa de 
Castro Sepulveda, coronel do regimento de infantería 18. 
Seis dias depois de organisado o 8ynedHo, no memorável dia 24 
d'agosto de 1820 rebentava na cidade do Porto o grito da revolu-
ção. 
Beresford, que depois do martyrio de Gomes Freire e de seus 11 
companheiros vio levantar contra ei, diariamente, grandes obstáculos, 
de novo foi ao Rio de Janeiro para entender-se com o reí. 
Obtendo quanto quiz, regressando ao reino encontrou tudo muda-
do pela revolução, tendo por isso de retirar-se pava Inglaterra. 
Retumbando o ecco da revolução em todo o continentej bem de-
pressa chegou o seu brado a este archipelago, sendo a ilha de S. M i -
guel a primeira que adheriu áquelle movimento politico em 1 de mar-
ço de 1821. 
Desafecto a esse movimento o capitao-general Francisco de Borja 
Garção Stockier, empregou enérgicas e violentas medidas para prohi-
bir que be alastrasse ã opinião liberal nas demais ilhas. 
Não se conteve, porém, o partido liberal da ilha Terceira, operan-
do na cidade d'Angra, com a tropa e o ex-general Francisco Atitonio 
d'Azevedo e Araujo, á sua frente, na noute de i para 2 d 'Abri l de 
1821, a revolução que depoz o general Stockier, acclamando a cons-
tituição que no dia seguinte foi jurada e nomeado um governo provi-
sorio. 
KSo podendo Stockier resistir capitulou, refugiando-se na viíia da 
Praia. De regresso á cidade maquinando os meios de reassumir o go-
verno, poude o partido realista subornara tropa que operou uma 
contra revolução na noute seguinte, assassinando o general Araujo, 
prendendo e maltratando os outros membros do governo que com a-
quelle se achavam reunidos no ca=teIlo, indo n'essa mesma hora bus-
car em íriumpho o general Stockier, que investido novamente no po 
ACONTECIMENTOS POLITICOS 365 
. der anmillou os act< s do ^ovorno revolucionario, ordenou a ratifica-
ção do jurumeuto de fidelidade a el-rei e desenvolveu cm .maior gráu 
o systema do terror, mandando prender todos os affeiçoados ao parti-
do liberal. (*) 
O terror que o general Stockier desenvolveu na cidade d'Angra, 
com a referida contra-revoluyao, recorda-se na Noticia Resumida dos 
acontecimentos da ilha Terceira, etc. publicada em Ijisboa aonde foi 
d fitada a 4 de julho de 1821, e transcripta no Archivo dos Açores, 
vol. V i l a pag. 246. D'elíe destaco os seguintes periodos sobre o as-
sassinato do general Araujo e outras tristes occorrencias: -
«Na fatal noite da contra-revoluçSo ficou estendido no chão o en-
sanguentado cadaver d'Araujo, atropellado, roubado pelos soldados e 
amaldiçoado pelos anti-constitacionaes; e assim esteve muito tempo, 
até que por ordem de Caetano de Paula foi conduzido de rastos para 
hum quarto proximo, ao topo de escada, servindo de objecto de bru-
tal irrisão, de sorte que tal homem houve que chegou a ter a irracio-
nal satisfação de lhe metter uma bengala pela bocea; e ficaria longo 
tempo insepulto, a nào ser a piedade do honrado ajudante d'ordens 
Manuel José Coelho, que por quatro miqueletes, a quem pagou, acom-
panhado unicamente do eapellfio do Castello, o fez sepultar na encen-
díada e profanada egreja de S. Joào Baptista,- sem que o capitão ge-
neral mandasse fazer honras algumas fúnebres ao seu antecessor, 
que era brigadeiro; e sem que houvesse procedimento algum judicial 
por causa d'este notorio assassínio. A desgraçada familia, á excepção 
de hum filho menor de 12 annos, foi toda presa, hum enteado official 
dç infantería, seguio a fortuna de seus camaradas constituciònaes; as 
senhoras, a saber: unia filha e tres enteadas foram presas para o con-
vento das Capuchas com ordem de estarem incommunicaveis, c n ' 
esta clausura se conservaram mais de quarenta dias, destituidas de 
todo o auxilio, pois até os bens do assassinado foram apprehendidos 
ou confiscados por ordem de Stocklerj o qual teve a caritativa ani-
mosidade de mandar offerecer á filha d'Araujo, huma mesada de 
12$000 reis, que foi regeitada com a devida indignação. 
(*) Historia das 4 ilhas que formam o districto da Horta, 2.° vol. pag. 4, 5 e 6. 
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«Os constituciouaes c[ue sobrfiviversui victiniñs do phuio premedi-
tado, foram nialtrütados e insuitadoa jjtjla soldadesca, que deslio us 
fardas a muitos dos seus oíiicianSj ferindo-os, espancando-os e arran-
cando-Ibes as barbas e cabellos, e Jogo ficaram retidos presos ern lo-
gares immundos e eucmmuodos ccvcudos de in&o'entts syUiados que 
continuamente os ameaçavam de. passar ¡i espada. Immodiatamente os 
soldados se espalharam peia cidade em tropel para atacarem todas 
as pessoas, que lhes parecia tinham approvatlo a constituirão, e emn 
este fim não escapou casa particular, asyloj clausura de que cíies se 
lembrassem, que nao invadissem, para ahi descobrirem os que ellos 
chamavam traidores, sem que os chefes, responsáveis pela deseipli-
na de seus corpos, cohibissem tào grande desordem, tao grande auar-
chia, antes a silenciosa couvivencia do capitão general animava mais 
a amotinada soldadesca e gentalha: durou esta mnntaya alguns dias 
ali foram presos á ordem de Stockier, fora do supposto flagrante de-
licto e sem culpa formada muitos cidadãos pacíficos que logo por eiie 
foram declarados reos d'Estado, Inconfidentes e Rebeldes, e sem at-
tençíío ft foros, previlegios e graduações, fechados e repartidos pelas 
mais cruéis prisões, huns no corpo da guarda, calabouços e cas-.tellos; 
outros nas cadeias publicas, enxovias, segredos e cárceres e outros 
finalmente em logares tào indignos quo a decencia não permit te no-
meal-os » 
Estes factos relata-os, mais ao menos, a seu prazer, o general Sto-: 
elder na carta d'officio que a 14 do dito mez cVabril dirigió á Regen-
cia de Portugal, remettida por copia á camará das Velas, em seu 
officio de 15 do dito mez, mandando convocar a nobreza, povo e cle-
ro, para ena camará se lhes ler a dita carta e pedindo a esta lhe ma-
nifestassíTa sua opinião sobre o seu cpntheudo. .* 
Este importante docuraentOj referente áquelles acontecimentos 
consta do registo municipal das Velas, 
Delle transcrevo a parte relativa á revolução na cidade d'-Angra: 
«Ka noite do dia 1 para 2 d'este mez, uns poucos de facciosos 
assíls conhecidos pela sua immoralidade e pelas depravações em que 
haviam tido parte com o governador e capitão general meu aateces-
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sor, aliciando de acoorclo com este alguns moços ofliciaes de tropa 
conseguiram apoderarle por surpreza do castelio de S.João Baptista, 
aonde; pela u n í a para ÍIÜ d;ins da noite proclamaram em altos gritos a 
cousUUtiyào aobi,<3 a qual trabalham a s curtos de Lisboa, erigindo-
SB tres d'elles (dois dos qtides se n^o fo i 'a tu absoluta/líente coactos 
foram pelo menos ¡iludidos) e i n governadores geraes d estas ilhas de-
baixo da denominação de junta provisional do supremo governo dos 
Ayores, me mandaram intimar (¡ue me haviam deposto do governo. 
Eu que nào reconhecia a auctoridade d'estes senhores oppua-me, co-
mo devia a um semelhante attentado; mas reconhecendo que o em-
prego de força para reduzil-os seria sacrificar victimas innocentes ao 
conflicto de honra e fedüidade contra a perfidia e contra a aleívozia-
conüando aliás na estimarão de que estes povos me haviam j á dado 
signaes nada equívocos, signaes que n'aqueite mesmo dia me foram 
testemunhados com a maior eíHcacia por quasi todo o povo pela maior 
e mais respeitável parte da nobreza, empregados públicos que com-
ungo se uniram assentei de ceder e de abandonar aquelle grande 
bando de innocentes a sua propria loueuraj o effeito d'esta pacifica 
resolução foi pela sua rapidez muito álem da minha expectítçâo. 
«Todos os actos a que eiles constrangeram os cidaditos durante as 
24 horas da minha ausencia na villa da Praia, foram acompanhados 
das demonstrações da mais profunda melancolia. 
«Quando no dia 3 pela l i horas da manha entrei desarmado n'es-
ta cidade, o pranto corria de todos os olhos. 
«No intervalo em que descancei no meu quartel o aonde me veio 
visitar o chefe da facyào vieram success i vãmente diversos soldados, 
protestando-me o seu arrependimento e que só a mim reconheceriam 
por seu legitimo general. 
icDespedi-osatodos evitando quanto pude fal lará maior parto d'elíes. 
(¿tiando saín de tarde aver aminha familia, que estão no convento da 
Conceição o povo procurou-me ajoelhando diante de mim me chamava 
seu pai; procurava beijar-me a mão e a minha recusação faria que os 
seus labios se empregavam nos meus uniformes. 
«Soou no castcllo este facto e de que bem desejariam os faciosos 
fazer-me um crime, porém contentaram-ae com ajuntar-sc em sessão 
extraordinária de uraa junta mais numerosa composta de pessoas de 
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auctoridade que forçaram a entrar no seu congresso. N'este se deci-
dió que a rainha presença era perigosa e por tanto cumpria fazer-me 
deportar n'aquella mesma uoute. Lavrou-se a ordem. Entregou-se aoa 
executores, mas ao acender dos lampiSes que deviam alumiar a mi-
nha conducçSo para bordo, os soldados romperam em clamores pro-
clamando-me o seu único general; e tomando as armas accometteram 
a casa onde a junta se achava congregada e houveram sobre ella t i -
ros de metralha e moaquetaria, mas a mâo da providencia que diri-
gia esta grande obra, fez que um só accertou na cabeça do chefe da 
facção que cahiu immediatamente morto. 
«Então os soldados prendendo o restante dos membros da junta e 
todos os officiaes que os haviam induzido, vieram em numeroso con-
curso buacar-me ao meu quartel d'onde me conduziram em triumpho 
ao castello e aonde minha restituição foi proclamada com vivas e sal-
vas d'artiíheria. Quando depois de restabelecer a ordem e soltar os 
membros da junta voltei para o meu quartel petas 3 horas da noute 
era geral a illutninaçào da cidade, as ruas, asjanellas estavam cheias 
de povo, que me davam vivas e accenavam com lenços. Seria longo 
referir as demonstrações de alegria publica e do respeito que' todas 
as classes continuaram a dar-rne durante os tres dias do regosijo e 
iliuminaçao voluntaria, e que ainda continuaram a dar-me nas outras 
ilhas. 
dO meu maior trabalho até agora tem sido reprimir o furor dos \ 
soldados contra os officiaes e mais cúmplices, que elles prenderam, 
entretanto ex.raoS snrs., o horror e aversão d'estes povos para com o 
chefe da revolução nào se estende por certo, nem a v . ex as nem aos 
portuguezes em geral, nem á constituição em que se trabalha n'essa 
capital. EHcs e eu estamos dispostos a annuir a todas as mudanças 
da antiga constituição da monarcliia que forem approvadas pelo nos-
so legitimo soberano e adoptadas pela maioria da nação, bem pro-
nunciada nas quatro partes do globo, em que existem dominios por-
tuguezes. 
«Elles e eu nos consideramos ligados pelo juramento de fidelidade 
que prestamos ao nosso soberano. Eu entre as suas reaes mãos; elles 
perante as auctoridades publicas na oecasião da sua feliz acclamaçào 
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estamos certos em que dos pactos e convenções resultam deveres e 
direitos e que estes pactos e convenções se tornam sagrados quando 
são seiiados com o juramento voluntario. 
«A força poderá subjugar-nos, mas ¡só a ras So poderá convencer-
nos, 
o Eni nome d'elies e em meu próprio nome .protesto a v. ex.3,1 á fa-
ce do mundo inteiro, que o nosso desejo é viver em paz com todo o 
mundo, e principalmente com os povos que se confessam subditos do 
mesmo soberano. Se v. ex.as tomando outro arbitrio julgarem a pro-
posito perturbar a nossa tranquilidade mandando aqui alguma força 
para constranger-nos, essa força será rcpcllida e sobre v. ex.aa cahi-
l á a responsabilidade das consequências, que eu desde j á assim o pro-
testo á face do mundo inteiro. 
«Da felicidade com que n'estas criticas circumstancias nos compor-
tamos poderão v. ex.'"" inferir qual será a com que defenderemos a 
nova constituição do estado que fôr pela nação approvada, e pelo 
nosso soberano consentida, e 
A camará convocou o clero, nobreza e povo para a sessão de 2 de 
maio, e como resposta enviou no dia 3 o seguinte officio: 
allí.1110 e Ex.mo Sr. Logo que recebemos o respeitabilissimo officio 
de v, ex,a de 15 d'abril proximo pretérito, convocamos a nobreza, 
povo e clero, para o dia 2 do corrente mez de maio e ajuutando-se 
em camará foi ahi lida com a maior publicidade a carta que v. ex.a 
dirigió á regencia de Portugal e na copia o citado officio. 
«O officio de v. ex.a foi ouvido por todos com a religiosa attençao 
ç. toda a assemblea foi penetrada dos mesmos puros sentimentos que 
v. ex.a na dita carta exprimia e declaram que quanto mais criticas 
fossem as circumstancias mais attento admirará e respeitará o mun-
do civílisado os grandes e generosos exforçoa que a sabedoria de v. 
ex.a inspirada pelo amor que consagra ao noesõ amável e augusto 
soberano, tem obrado em nosso beneficio, prometiendo transmittir á 
nossa posteridade o incançavel zelo e patriotismo cora que v. ex.ado 
fundo do seu gabinete vibra os raios que contém os movimentos dos 
inimigos do nosso repouso, pondo-nos a salvo da sua tyrannia è des-
potismo e este será o fructo feliz da sabedoria e paternal bondade 
com que v . ex.a tao incansavelmente trabalha para o nosso bem o 
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felicidade». 
«Todos os assistentes uai form em ente manifestaram que a castida-
de dos seus sentimentos nTto estará prosiituida, que ellcs confirmam 
os protestos da mais pura fidelidade <io melhor dos moiiarehas o pos-
so augusto soberano e firme obediencia a v. ex.3 seu legitimo repre-
sentante, que elles detestam • e abominam estas constihiiySes e mu-
danças que inventaram os portuguezes em quanto nào fossem firma-
das c©m sello da regia approvaçâo, que os seus corações nào dào en-
trada a outros sentimentos que nao ¡«ejavn os de mostrarem que estáo 
inteiramente dispostos a nnirem-se como os de v. ex." para mutua-
mente e de concerto com os Jeaes e honrados portuguezea insulanos 
sustentarem os direitos sagrados da corôa luzitana. 
«Eis aqui, ill.mo e ex.m0 sr. o voto geral d'este povo e em contir-
maçào remettemçs a v. ex.* a protestação que fez um honrado mora-
dor d'eata villa, para mostrar a sua fidelidade e patriotismo, o que 
seria seguido de muitos outros, se o tempo ihe permittisse, masa sa-
luda do barco não dá logar e é forçoso que mostremos a v. ex." a 
oxacção com que cumprimos quanto por v. ex.a nos é determinado. 
Deu a guarde a v. ex." muitos anoos. Veias em camará 3 de maio de 
1821.o 
Eram vereadores, o capitão-mór Joaquim José Pereira da Silveira 
c Soi^ea, Gonçalo Pereira de Lacerda, Capitão Antonio Machado 
Teixeira c Sousa, José Antonio Madruga, procurador (lo concelho. 
Níío se fez esperar a resposta do capitrio general, agradecendo ¡1 
camará o exacto cumprimento dos seus desejos. 
Eil-a: 
«O comportamento do senado, nobreza e povo da villa das Velas 
na actual conjunctura é tào digno pela sua lealdade e adherencia aos 
princípios de honra e da fidelidade, não só da minha contemplaçSo, 
mas da de sua magesíade segundo vejo pelos officios que v. m.M! e o 
digno governador d'essa ilha me dirigiram n'esta occasião, que nào 
só passo a faael-o presente sem demora ao nosso augusto soberano 
com louvor que merecem tào generosos e leaes sentimentos; mas des-
de j á no seu real nome agradeço ao senado, clero, nobreza e povo 
d'essa villa, todas as demonstrações de satisfação e prazer com que 
celebraram o restabelecimento do governo legitimo, que por mercê do 
mesmo senhor tenho a honra de exercer n'estas ilhas. 
«Espero que v, m."5 constantes na sua fidelidade e na firmeza que 
caracterisa os povos açorianos, continuem a dar novos e irrefragaveia 
testemunhos da mais distiucta lealdade honrando o nosso século, e 
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deixando aos vindouros um exemplo digno de imitação e de eerna 
memoria. Deus guarde a v.. mr5. Angra 1G de maio de 1821. Ftran-
ei»L:o de Borjfi Garçào Stockier. Srs. juiz e vereadores da camará 
dít villa das Velas.» 
Já n'aquella data os factos haviam ¡evado o capitão general a man-
dar proceder ao juramento da constituição pela seguinte: 
?Ordem do dia. Quartel general. Angra 14 de maio de 1821.» 
«Sendo notorio que sua míigi'stade o sr. D . João V I , nosso se-
nhor, nào só annuira a que o reino de Portugal haja de governar-se 
pela eouslituiçào em que trabalham as curtthi de Lisboa, mas que 
acceitava desde j á a dita eonstitiii^ào para ser observada em todos 
os seus dominios prestando-lhe eiie mesmo obediencia e toda a sua 
real família com juramento solemne, é indispensável que o mesmo 
pratiquem todos os seus vassallos, que quizerem continuar a ser con-
siderados como portuguezes. O sr. general altamente persuadido d ' 
esta verdade está disposto a reconhecer solemnemente o governo su-
premo erigido em Lisboa, pelas cortes do reine, e a prestar tanto a 
estas como ao dito governo a devida obediencia, por tanto não só o 
manda assim declarar a todas as tropas das ilhas existentes debaixo 
do seu governo, mas as exhorta a que de boamente se prestem a imí-
tal-o, pois que em assim o fazer, seguem, como elle, o exemplo-e a 
vontade do seu legitimo soberano. 
«S. ex.3, proximo a retirar-se para Portuga! e a entregar o gover-
no ás pessoas que na sua falta ou ausencia são chamadas pela lei 
para exercel-o, agradece a tocios os' srs. officiaes, officiaes inferiores 
e soldados o,bem que debaixo das suas ordens se comportaram sem-
pre e todas as demonstrações de adherencia & sua pessoa com que o 
honraram, as quaes elle nunca poderá jamais perder da memoria. 
«S. ex " se julgará feliz se em qualquer situação do restante da 
sua vida poder dar testemunhos de louvor e apreço. Os povos açoria-
nos e principalmente os habitantes da ilha. Terceira, sào dignos no 
conceito de s. ex." de que elle se esforça em quanto viver para dar-
lhes as mais decisivas provas de que deseja o seu bem, tanto como o 
de suas próprias filhas. — Manuel Joaquim Borges, sargento-mór, 
ajudante d'ordens do governo.-» 
Com o cumpra-se do governador militar de S. Jorge, Paulo José 
Miguel de Brito, coronel de cavallaria, em 17 de maio de 1821 foi 
por copia enviada á camará. 
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Esta, porém, nada promoveu em seu cumprimento, por certo por 
se nao harmouisar o seu contheudo com os officios do capitão gene-
ral; — até que em 24 do dito mea, aportou áa Velas um escaler, pro-
cedente cTAngra, conduzindo um official de marinha portador do de-
creto de 24 de fevereiro de 1821, pelo qual el-rei havia acceitado a 
constituição, que jurara no dia 26 do mesmo mez. 
Então, por aviso do governador militar, a que compareceu, reunió 
a camará a 25 de maio, e leu aquella ordem e decreto, deliberando 
a camará que para decidir sobre objecto de tanta importancia, jul-
gara necessário convocar o cíero, nobreza e povo da villa e seu ter-
mo, para colher a opinião geral; porquanto, nenhuma ordem havia 
recebido do legitimo governo da capitania. 
Feita a convocação para o dia 31 de maio, reunió a camará, go-
vernador, clero, nobreza e povo, e se assentou por unanimidade se 
jurasse a constituição, cora fundamento nos alludidos documentos e 
no n.0 100 do Diariç Mnemosyne Comtitucional de Lisboa, de 27 d' 
abril do dito anno, que publicava o juramento dado por D. João VI, 
no dia 26 de fevereiro, á mesma constituição, o qúal se leu; e por se 
haver também jurado na cidade de Angra no dia 14 do dito mez de 
maio. 
E logo todos juraram na seguinte forma: 
. «Juro óbedimcia ás cortes de Lisboa e á constituição que dios fizerem 
e ao governo de Portugal conservada iPnossa Santa Religião o Thro-
no do Nosso Rei o Senhor D. João V I e a ãynastia da Sereníssima 
casa de Bragança.» 
O auto de juramento, o mais importante do municipio das Velas, 
foi firmado por 172 cidadãos em que figuram os mais notáveis do 
concelho. 
Cabe aqui apresentar ao leitor o crédo politico da constituiçãoÂe 
1820^ elaborado por certo em Portugal e cuja copia devo ao meu ve-
lho amigo Anselmo de Sousa Bettencourt e Silveira, que a encontrou 
nos papeis de eeu pae o padre Manuel Joaquim da ^Silveira Betten-
court: 
«Creio cm o soberano congresso nacional, sabio e piedoso; creador 
da liberdade portugueza e da actual constituição: creio em D.João 
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Ví, único rei nosso, o qual foi concebido de sen pae D , Pedro I I I , 
nasceu de D. Maria I , padeceu debaixo do tyraono da Europa: foi 
por este opprimido e tyrannisado: desceu do tbrono portuguea a bus-
car refugio nas suas Americas: resuscitou ao terceiro dia da sua partida 
no coração dos portuguezes: subio aos ceos sua iunocencia: está as-
sentado á direita dos corações dos seus subditos, e hade vir ajulgar 
unido mutuamente a constituição, os crimes dos rebeldes, que a não 
quizerem reconhecer: creio no Espirito patriótico, e na unidade da 
generosa nação portugueza, na santa Qausa que defende: na coramu-
nicaçào justa das ordens militares, civis e no procedimento generoso 
dos que se arrependerem: creio na resurreiçâ.o do antigo valor portu-
guez: na ruina total dos egoístas: no triumpho da nossa sabia consté 
tuiçào contra o castigo dos malvados que atiçam o fogo da discordia: 
na vida e prosperidade do reino de Portugal. Amen.» 
X 
Jurada nas Velas a constituição de 1820, em conformidade com o 
decreto de 20 de julho de 1822, mandado executar pela lei de 27 do 
dito mez, procedeu-se á eleiçSo da camará municipal e juiz substitu-
to em 10 de novembro do dito anno, em que pela primeira vez o po-
vo teve representação perante a urna, no es:e¡-oioio liberal de escolher 
os proceres do concelho, sendo eleitos: 
Para juiz substituto ^ 
O bacharel João Bernardes da Camara Madureira Cyrne, 
com 90 votos. 
Para vereadores 
Presidente, o capitão Miguel Teixeira Soares, com 282 
votos. 
O capitão Nicolau Teixeira Machado Stuart com 240 vo-
tos. 
O tenente José Pereira da Cunha, cora 229 votos. 
O capitão Manuel Veríssimo da Silveira, com 139 votos. 
Antonio Telles de Lacerda, com 125 votos. 
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Para substitutos dos mesmos 
O capitão Francisco José de Bcttencoxirt e Avila, cora 
107 votos. 
O tenente Andró José da Silveira Bettencourt, com 105 
votos. 
Para procurador do concelho 
Manuel Ignacio Pereira, com 241 votos. 
Para seu substituto 
Antonio Miguel da Silva Ramiuha, com 183 votos. 
Os eleitos prestaram juramento cm 12 de novembro de 1822, e era 
28 de dezembro Ao dito anuo o prestou t a m b é m o dr. Antonio José 
Pereira da Silveira e Sousa, como j u i z substituto no impedimento do 
dr. Madureira Cyrne. 
Porém, a G d'agosto do 1823, reunida a cámara, o sou presidente 
capitão Miguel Teixeira Soares, — « eKpoz que tendo conhecido 
pelo aviso regio de 11 de junho do dito anno, a vontade de sua ma- ^ 
gestade, erifequerer pôr todas as cousas da governança no estado em 
que estavam: antes das ultimas inovações, entendeu a cámara que a 
exemplo d'algmnas outras, devia entregar o governo económico d'eíia 
á camará ultima, para cujo fim mandara anteriormente, avisar, por 
mim escrivão, o que pórto por fé, a todos os vereadores da mesma 
camará e procurador do concelho, para que no dia de hoje viessem 
tomar posse de seus antigos empregos, a que todos responderam que 
estavam promptos a derramar todo o seu sangue por sua magestade, . 
mas que sem ordem do mesmo soberano, ou de seus delegados, nào , 
acceitavam a dita posse e nào appareceram n'este senado, e somente 
apparecau o procurador do concelho José Antonio Madruga, que dis-
se estava prompto a acceitar tudo quanto sua magestade mandasse; 
em virtude do que tornou a ficar esta camará no governo económico 
d'esta jurisdicção, no em quanto sua magestade não mandasse o con-
ACONTECIMENTOS P O L I T I C O S 575 
trario.» 
Depois, cm I de setembro <íe 1823, na forma do decreto de 10 de 
junJio do dito anno, comparecendo ao toque de sino os vereadores era 
exercício e a camará anterior, recebeu esta o governo económico do 
c.onceiliu em haruionia com o dito decreto, demittindo-se o juiz subs-
tituto c deixando a camará eleita a gerencia municipal como conse-
quência do restabelecimento do regimen absoluto. 
X 
j^o seu regresso do Brazil a Portugal, foi o infante D , Miguel in-
citado por sua màe D. Carlota Joaquina a revoltar-se contra seu pae 
e declarando-se ehefe do partido absolutista tentou varias vezçs re-
bellar-sej até que em 1824 foi banido do reino retirando-se para 
Vienna. 
Morto el-rei D . Joào V I a 10 de março de 1826, seu filho D . Pe-
dro I V , então imperador do Brazil, succedeu-lhe no throno em Por-
tugal e abraçando o systema liberal concedeu a 26 d'abril d'esse an-
no uma ampla amnistia por crimes políticos e a 29 do dito mez ou-
torgou a carta constitucional. 
D . Pedro a 2 de maio de 1826 cedeu o throno a sua filha D . Ma-
ria da Gloria, acceitando seu irmào o infante D . Miguei a regencia 
do reino e a.mito d'esposa de sua joven sobrinha. 
Nas Velas, em camará sob a presidencia do juiz de fóra dr. Joa-
quim Antonio Carneiro de Vasconcellos, estando presente o governa-
dor militar José Mauricio Rodrigues, em cumprimento d'ordens do 
juiz da correição da comarca d'Angra, recebidos a 2 de setembro de 
1826, foi no dia i «imediato, 3 de setembro, pelas auctoridades e em-
pregados prestado juramento á carta constitucional conforme o pro-
gramma de 21 de julho do dito anno. 
Era a camará composta: presidente, o dito ju iz de f¿n i t— verea-
dores, — o capitíío Jorge de Lacerda Pereira Forjaz, dr. Antonio 
José Pereira da Silveira e Sousa, capitão Joào Ignacio de Bettencourt 
Correa e Avi la e procurador do concelho, Manuel Ignacio Pereira. 
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Regressando D. Miguel a Lisboa, na entrada de 1828, em 26 de 
fevereiro d'este mesmo anno, era sessão real, j u r a j iãd iâade a suas 
magestades el-rei D . Pedro I V , f>, á rainha D . Maria I I ; obrigando-se 
a entregar o governo do reino á rainha D . Maria I I , logo que ella che-
gasse á maioridade, etc. 
Depois apoderando-se audaciosamente do reino, recusando-se a ca-
sar com sua sobrinha conseguio acclamar-se rei a 13 de maio do di-
to anno. 
Com facto tâo extraordinario só a guerra devia decidir o direito 
dos dois irmãos. 
Foi o que aconteceu envolvendo-se a naçSo n'rrna guerra civil ter-
rível. 
O primeiro acto politico nas Velas que se relaciona com D. Miguel 
foi o festejo pela sua chegada a Lisboa, ofíiciando o governador José 
Mauricio á camará mandando fazer illurainaçao nas noutes de 5, 6 e 
7 d abril do dito anno para solemnisar tão faustoso acontecimento. 
O governador e capitão general dos Açores, Manuel Vieira d'Al-
buquerque e Tovar, apenas teve conhecimento de que o infante se 
acclamara rei de Portugal, tomando o seu partido, secundou a accla-
maçâo em Angra a 16 de maio de 1828, cujo facto participou ¡inme-
diatamente ao governador militar da ilha de S. Jorge, para promo-
ver a. acclamaçâo, enviando para esse fim, um espresso, n'um es-
cajer qíie^aportou ás Velas a 11 de junhç de 182B, com ordem de 
que eflfectuada. a acclamação seguisse ás ilhas occidentaes. 
Logo o governador Rodrigues promoveu para o dia 15 de junho, 
no quartel militar, uma reunião pnde compareceram 28 cidadãos dos 
42 de maior representação da ilha que convocára. 
N'essa assemblea estava imrpinente a decisão para a acclamação 
em apoio ao desejo do governador militar e de tres cavalheiros dos 
mais considerados que defendiam os inauferíveis direitos de D . Mi-
guel, quando o grande patriota jorgense João Soares ¿'Albergaría, 
usando da palavra, com a maior eloquência, propoz o addiamento da 
acclamação em quanto não baixassem ordens terminantes e positivas; 
não duvidando declarar, como o sr. J . Duarte, refere a pag. 156 — 
«que aquelles que mais instavam agora pela celebração do acto ha? 
viam já assignado um auto de acclamação de D . Pedro em setem-
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bro, (*) e que não sabia como podiam esses partidarios convictos e 
Imes, acclamar novo rei sem deporem o que estava vivo, reconheci-
do e jurado!» 
Convenceu o ilíustre jorgense a aesemblea; e sendo a sua proposta 
approvada pela maioria, regressou o escaler a Angra e foi interce-
ptado o correio para as ilhas d'oeste. 
O 15 de junho, pois, nas Velas, foi como que o aviso para a ac-
ção gloriosa do 22 de junho na heroica cidade d'Angra, promovida 
pelo bravo batalhão de caçadores 5! 
E agora para melhor orientação dos leitores, a respeito d'um dos 
actos civicos mais glorioso para a historia da ilba, aproveito a nar-
rativa do facto pelo próprio jorgense João Soares, sob o pseudonymo 
de Publiits, era polemica com o juiz da comarca, dr. José Joaquim 
Ferreira d'Almeida, appellidado o Queima Cfmstos, publicada no ap-
pendice ao n.0 600 do jornal Angram de sexta-feira 29 de setembro 
de 1849. 
Diz elle: 
«O Publius, sr. juiz, nem foi miguelista, nem é candidato a frui-
ções funecionarias! O Publms, a quem investe na defeza, ó aquelle 
que sendo convocado por officio do governador Rodrigues, por este 
assignado e pelo seu secretario Gaspar (2) escripto, como o foram 
mais 41 cidadãos da ilha para comparecerem era reunião politica no 
dia 15 de junho de 1828, afim de se accordar ácerca das ordens do 
governador dos Açores, o cavalheiro Tovar, para a aeclamação do 
infante D. Miguel, corao rei; para se reconhecer aqui o novo impe-
rante, como pouco antes já se havia reconhecido na capital do archi-
pelago, e d'aqui seguirem as ordens e os actos ás mais ilhas d'oes-
te; foi esse Pttblius o que primeiro levantou a voz em opposição a 
essa aeclamação,e que n'esse acto obteve appoio da maioria, de cuja 
resolução se seguio o regresso do escaler e a intercepção do correio 
0} E ' equivoco do sr. J.'Duarte, indicar a acdamaçsto de D. Pedro nas Velas, 
em outubro, pois é certo que esse acto teve logar a 3 de setembro de 1826. 
(z) Antonio Gaspar Pereira, depois de rcf-tubelecido o governo liberal emigrou 
para o Estrangeiro, não regressando maia 4 ilha. 
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para oeste; e com esta reacção pacifica, atabafar-se o incendio das 
acclamações nos Açores, e reannnar-se a coragem cívica para em-
prehender a acção de gloria do 22 de junhol Quer a prova dos es-
forços políticos "do PubUust no dia 15 de junho, veja o processo po-
lítico no carforio do sr. Figueiredo f1), a pag, G3 e seguintesj o ju-
ramento do sr. P. da S. Sénior.» 
Como se sabe, com a revolta do batalhão de caçadores 5, em An-
gra, sob o .commando do capitão José Quintino Dias, no memorável 
dia 22 de junho de 1828, foi acclamada a carta constitucional e a 
rainha D. Maria I I , em toda a ilha Terceira, deposto o capitão ge. 
nerâl e nomeado um governo provisorio composto da cónego, vigário 
geral do bispado, dr. Joào José da Cunha Ferraz, presidente, — do 
juiz de fora dr. José Jacintho Valente Karinho, do coronel José Ro-
drigues d'Almeida e do dr. Manuel Joaquim Nogueira, secretario. E. 
foram deportados para S. Miguel o capitão general Tovar e o deào 
Fructuoso José Ribeiro, e para a ilha de S. Jorge, como suspeitos, 
passando depois ao Faj'al, o míijor Jacintho Pacheco de Lima, o ca-
pitão JacintSio Manuel de Sousa, os tenentes Sebastião Cabral de Tei-
ve, que mais tarde casou nas Velas e ali morreu por 1854, José Joa-
quim Pinheiro, Christiano José Garção, Antonio Pacheco de Lima, 
Igpacio José Pinheiro, os cadetes Luia Pacheco de Lima e Estevam 
Pacheco de Lima. 
- • D . Miguel ,em consequência dos acontecimentos de 22 de junho, 
dirigió uma proclamação aos angrenses, por intervenção do capitão 
general, enviando este uma copia ao governador militar de S- Jorge, 
ordenando-lhe mandasse fazer a acciamação. 
Antes do governador militar receber a dita proclamação, officiou 
em 16 de outubro de 1828, ao ministro da marinha e ultramar so-
bre os acontecimentos na ilha de S. Jorge. N'esse extenso officio que 
vem publicado no Archivo dos Açores, X vol. pag. 305, declara ser o 
general Albuquerque e Tovar, «a legitima auctorídade a quem deve-
mos obedecer pela participação que me deu de estar em S. Mignel, 
f3) 3." officio da com arca de S. Jorge-
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pois já disse a v. ex.a que os officios que o governo revolucionario d* 
Angra me mandou não tíz caso, nem oe regeitei, nem cousa alguma 
cumpri do que elles mandaram, nem o fiz saber aqui a auctoridade 
alguma; e muito estimei a noticia da tomada da ilha da Madeira, 
que me deu o ex.'no meu general; que logo o fiz publico a todos, sus-
pirando que a nossa esquadra chegue á Terceira para acabar tantos 
inales. * 
E sentia não ter recebido ordens do general para a acctamaçao. 
Dias depois, a 24 d'outubro recebeu essas ordens com a alludida 
proclamação, oficiando o governador immediatamente ás tres cama-
ras da ilha, para procederem á accíaraaçao do infante, ordenando-
Ihes mais que fosse de regosíjo publico o día 26 d'esse mea por ser 
o annivereario natalicio de D . Miguel, principiando-se a sua accla-
mação com salvas de artilliena e repiques de sinos e illuminação á 
noite e nas dos dias seguintes 27 e 28, e dando-se graças a Deus no 
día 28j por 10 horas da manha, na egreja matriz, havendo missa can-
tada e Te-Deum. 
A cámara das Velas, em sessão de 25 d'outubro, convocando as 
pessoas das tres classes — clero, nobreza e povo — unánimemente 
designou o dito dia 28 d'oütubro para a acclamação, com os festejos 
tanto recommendados pelo governador militar. 
Formava a cámara: presidente, o jmz de fóra, dr. Joaquim Anto-
nio Carneiro de Vasconseüos, vereadores capitão Joaquim J o s é Ter-
ra da Silveira, capitão Manuel José da Silveira, capitão José Soares 
de Sousa, Francisco Silveira da Cunha Ferro, e procurador do con-
celho, tenente José de Sousa Mendonça. 
A proclamação de D. Miguel transcripta com o officio do governa-
dor no auto d^cclamaçâo, é do theor seguinte: 
«Angrenses 1 Entre vós levantou seu colo a rebellmo de 22 de j u -
nho d'este anno, promovida e atiçada pelo batalhão de caçadores n.0 
5 e soccorrida por alguns individuos d'essa ilha: o frenético delirio 
se elevou a prender o governador e capitão general e a conduzií-o da 
sua habitação (apesar de suas molestias) ao castillo de S. João Ba-
• ptista, absurdos d'esta ordem vos precipitaram a recusar o vice-aí-
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mirante Henrique da Fonseca de Sousa Prego, que mandei substitnil-
o no governo! A causa immediata d'estes tiào cogitados delirios é a 
facçào preversa que vós ignoraes e desconlieceis; porém arrastfidos 
peias cadeias de illusào ides engrossar a massa dos facciosos e d' 
aquelles que nada mais grato concebem do que a interrupção da or-
dem, da tranquillidade e da paz publica. 
Ctimprej pois, á mirdia real dignidade e supremo poder libertar 
meus subditos das vexações, usurpações c tyramii;is com que diaria-
mente são combatidos ultrapassando as leis que eu devo guardar e 
fazer executar. Porém, se ainda em vossas almas cabe arrependi-
mento, se humildes e submissos depozerdes as armas que eu vos con-
fiei para a defeza nao só da minha r^al pe-ssoa, mas também do es-
tado, eu primeiro clemente e compassivo pordoarci a todos os ofíici-
aes inferiores, cabos, soldados e tambores que não tenham sido ca-, 
beça de motim; é pois necessário para conseguirdes esta graça que 
humildes e obedientes reconheçaes o meu aito poder na expedição 
que se aproximar d'essa ilha Terceira, que assim possa ter logar o 
indulto que hei por bem conceder-vos; não é pois de esperar que al-
tivos e insolentes vos obstineis na rebeldia contra a expedição que 
envio porque quando assim aconteça as ordens sâo passadas p,\ra se 
porem em pratica e estreita execuçSo as leis da guerra cujos effeitos 
nao ignoraes. 
Confio porém na divina providencia que este recurso será desne-
cessário para eu folgar dc vos fazer graça em logar de vos fazer 
manter a justiça punitiva^ Palacio de S. da Ajuda, em 4 d'agos-
to de 1828. R e U 
O capitão general receando se malograsse a acclamaçíío segunda 
vez, em 13 d'agosto de 1828 fez distribuir para a ilha de S. Jorge, 
o seguinte material de guerra: — 8 barris de pólvora de 3 arrobas 
cada um; 48 de 500 cartuchos cada um; 600 espoletas; l ifa arro-
bas de morrão; e COO pederneiras. (Archivo dos Acores, K l vol, pag. 
227.) 
E em 21 do dito mez, mandou igualmente para a ilha de S. Jorge 
200 praças de infanteria 1 o 7, em partes eguaes, sob o commando 
do major da dita arma Joào Josó d'AImeida. (Archivo dos Açores, ci-
tado vol. pag. 221.) 
Com este apparato bélico, a 28 doutubro de 1828 vio o governa-
dor militar Rodrigues cumprido o seu maior desejo, realisando a ca- -
mara, em sessão publica, a accíamação de el-rei D . Miguel I , cujo 
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«uto foi por elle governador assignado, peía cámara e mais 16 ci-
dadãos apenas; o que mostra a nenhuma expontaneadade em seme-
lhante acto, praticado unicamente por obediencia á força armada. 
E eenão, sobre a parte activa que o ¡ilustre jorgense Joao Soa-
res d'Albergaria tomou para obstar ainda outra vez a esta acclama-
ção, veja-se a continuação da sua polemica no citado appendice ao 
li.0 600 do Angrense. 
«O Publíus, sr. juiz, a quem allude como individuo, foi quem no 
dia 28 d'outubro de 1828, impugnou cm reunião (ia camará munici-
pal a aeclamaçào do Infante, para cujo acto fôra convocado por of-
ficio do juiz de fora o sr. Carneiro, escripto pelo escrivão da camará 
sr. Pereira, como todos os mais cidadãos, que tomaram assento aos 
lados dos vereadores: foi eile quem sustentou acaloradamente á vista 
da força armada postada em frente- do ed>,firÍQ camarário, que se de-
veria sobrestar na acclamaçào por em quantqppnào baixassem ordens 
terminantes e positivas, conforme se havia accordado na deliberação 
de 15 de junho: foi elle quem depois de vencido procurou por todos 
os meios e modos restringir as expressos de voluntariedade no dito 
acto: foi elle quem fez uma substituição ao auto' apresentado, restrin-
gindo-o: sabe com quem contestou, que forcejava pelo ampliar, foi 
com o sr. administrador do concelho! Quer a prova? —leia o seu 
próprio juramento no supracitado processo contra o Pttblíus, a pag. 
64 usque65 !» 
Este e aquelle outro facto referido a 15 de junho, tem ainda em 
seu abono a auctoridade do dr. Joào Teixeira Soares, que os confir-
ma no jornal Jorgense u.D D do 15 de junho de 1871, comm em erando 
o 15 de junho de 1828. 
Diz elle: 
«O capitão general Vieira d'Albuquerque, communicando ao go-
vernador militar d'esta ilha, velho soldado do Rossillon, em extremo 
affecto ao absolutismo, aquelíe acto, ensínuava-lhe a acclamaçào n'ea-
ta ilha. 
. «Era juiz de fora na ilha, J. A . Carneiro do Vasconsellos, bomem 
liberal e ¡Ilustrado, que actuava c ti.iha ascendencia sobre o espirito 
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do governador. Este por conselho d'aquelle, se absteve de forçar mi-
litarmente a acclaraação, çonvoeando para sua casa as pessoas maig 
notáveis da ilha para as ouvir sobre assumpto de tanta magDÍtude, 
Teve logar a reunião em 15 de junho: de 42 pessoas convidadas ap* 
pareceram 28. Foi ati que João Soares d'Albergaria, expoz a conve-
niencia de que se sobrestivesse na acclamaçíío emquanto da capital 
do reino n%o baixassem ordens positivas e terminantes sobre o que 
se devia obrar a tal respeito. A maioria approTon a moção e a ac-
clamaçao deixou de ter logar. O expresso enviado pelo capitão gene-
ral com ordem de que effectuada a acclamaçfto n'esta villa, seguisse 
ás ilhas oecidentaes, voltou a Angra; e em 22 do mesmo mez foram 
alí restabelecidos os direitos da senhora D. Maria I I . A acclama^ao 
do infante aqui só veiu a eífectuar-se em 28 d outubro seguinte. Ain-
da n'esse acto pretendeu Joào Soares d'Albergaria fazer malogral-a, 
mas debalde, apesar do vivo apoio que recebeu de varios cidadãos, 
Poude todavia conseguir fazer redigir o auto respectivo de tal modo 
qne em vez de instrumento d'acclamaç3o mais ficou sendo um protes-
to contra ella e contra a força armada em que se apoiara. N'esta par-
te coadjuvou-o muito Francisco Pereira de Lacerda Cabral.» 
Do enthusiasmo de José Mauricio Rodrigues pela acclamação nos 
transmitte o Archivo do Açores, vol. X pag. 326, a seguinte felicita-
ção que então endereçou a el-rei D . Miguel í : 
«Senhor: •— Aos pés do real throno de vossa magestade se prostra 
o governador da ilha de S. Jorge, tendo a feliz honra de ir felicitar 
a vossa magestade pela felicidade que todos os bons portuguezes ti-
veram de eer vossa magestade acclamado nosso legitimo rei; esta 
grande noticia chegou a esta ilha a 24 do corrente por uma procla-
mação que vossa magestade mandou aos angrenses com data de 4 d' 
agosto findo, que o meu ex.m0 general me remetteu de S. Miguel em 
carta de officio de 13 do correntej que logo no mesmo dia 24 dei as 
ordens a todas as camarás e mais 'anetoridades para se fazer n'esta 
ilha a devida acclamaçào a vossa magestade nos dias 26, 27 e 28 do 
corrente, havendo em toda a ilha muitas demonstracíieB de regosijo 
publico, e no dia 28 pelas dez horas da manha, na praça publica d' 
esta ilha, á frente da tropa e officialidade dos corpos das tres linhas, 
foi vossa magestade por mim acclamado nosso legitimo rei, repetindo 
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toda a tropa e immenso povo com altos vivas a vossa magestade, 
sendo um dia este de grande prazer e contentamento para mim e pa-
ra todos, havendo salvas de artilheria e mosqueteriat e na cámara se 
deram commigo os mesmos vivas a vossa magestade, havendo na 
egreja matria missa cantada de musica com .o Santíssimo exposto, 
sermão no fim, Te-Dmm, e procissão com assistência da cámara, cle-
ro, nobreza, oíScialidíide e povo, e nas outras duas villas SB fizeram 
as mesmas demonstrações, havendo nos tres dias salvas de artilheria 
e repiques de sinos, e á noite illmniuação, e se fez tudo o que podia 
ser n'esta ilha, mostrando os povos a fidelidade que. sempre tiveram 
ao seu legitimo rei, tendo até agora gosado a boa paz, sem de ma-
neira alguma imitarem as desordens d'Angra. 
oE o acto de acclarnação é remettido pela secretaria competente. 
«A nobreza, clerOj officialidade e povo também se prostra aos pés 
do real throno de vossa magestade a felicitar a acclarnação de vossa 
magestade.» 
«A muito alta e poderosa pessoa de vossa magestade guarde Deus 
por nmitos e dilatados annos. 
«Villa das Veias, 30 d'outubro de 1828. 
O governador da ilha de S. Jorge, 
José Mauricio Roâ/rigues.» 
E sobre occorrencias na ilha de S. Jorge, immediatas á acclama-
çSo de D . Miguel, no citado vol. X do Archivo, a pag. 329 encon-
tra-se o seguinte officio do capitão general ao vice-almírante Prego: 
fllll.*110 e ex."10 sr.. Tenho a honra de participar a v. ex.a que che-
gou ao porto d'esta cidade, desde que escrevi o meu officio com data 
de hoje, um hiate da ilha de S. Jorge, com dois dias de viagem; o 
governador d'aquella ilha me participa com data de 30 de outubro 
proximo passado: 1.° ter-se n'aquella ilha accUmado sua magestade 
o sr. D. Miguel I nos dias 26, 27 e 28 do mesmo méz, rei de Por-
tugal; 2.° que a fragata brazileira Izabel, que se achava defronte do 
porto d'Angra ha dias, nao tinha apparecido; 3.° que com peças a 
que chamam canhoneiras tinham armado dois barcos afim de regis-
tarem todas as embarcações que navegam de umas para outras ilhas 
dos Açores, e apprehendiam todos os papeis que n'elías achavam. 
Esse hiate saiu no dia 25 do eon-eute da ilha do Fayal, e dá por no-
ticia que se achava fundeado n'aquelle porto o brigue de guerra in-
giez que esteve no porto d'esta cidade, e que ali havia o maior so-
cego publico. D a villa do Topo, da ilha de S. Jcrge, nao tem podido 
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embarcar o armamento, e mais individuos que d'osta cidade partiram 
para a ilha Terceira no dia 6 do corrente e que foram arribados á-
quella villa. 
«Deus guarde a v. ex.a. Ponta Delgada, 2 do novembro de 1828. 
]Jl.mo e ex.n!ü sr. Henrique da Fonseca de Sousa Prego. — Manuel Vi-
eira d'Albuquerque e Tovar.» 
Conseguira, finalmente, o façanbndo governador José Mauricio Ro-
drigues, com a acclamaçào de 'D, Miguel,, implantar na ilha uraa epo-
cha de terror para os desaifectosá causa do seu rei, do seu idolo, do 
absolutispio em fim. 
A 23 de maio de 1829 fez elle registar na camará das Velas, o 
decreto de 4 de Março do mesmo anno, pelo quai D, Miguel ordenou 
" quo todos aquellos individuos a quem se encontrasse papeis sedicio-
aos, correspondencias com os n.-beldes, ou se lhes provasse que eram 
espias ou de qualquer modo davam f.tvor, ajuda ou conselho aos re-
beldes para maquinarem e promoverem revoluções, fossem logo pre-
sos e julgados em uma com missão mixta de militares e ministros no-
meados pelo governador e capitão general, para perante ella serem 
julgados por semelhantes crimes. 
E-Ua era a rclc em que devinta malhar alguns jorgenses por vin-
gança de seus inimigos e do despota governador militar. 
A primeira víctima na ilha foi o dr. Joaquim Antonio Carneiro de 
Vasconsellos, juiz de fora, caracter independente e liberal, que por 
decreto de 21 do fevereiro de 1829, o usurpador fez saber ao juiz, 
vereadores, procurador e mais ofíiciaes das camarás da ilha de S, 
Jorge, o fizera riscar em 9 do dito mez do seu real serviço. 
Este magistrado, pelo officio do capitão general ao duque do Cada-
val de 29 de junho de 1830, publicado no Archivo dos Açores, X I 
yol. pag. 109, estava n'aquella data preso ein Ponta Delgada havia 
âois dimos sem ciO'pa foimada! 
Era o resultado das maquinações dos miguelistas da Ilha, capita-
neados pelo feroz José Mauricio í iodriques. Outras victimas iam a** 
companha!-o na solidão do cárcere e do desterro perseguidos por uni 
governo abominável e cruel. 
B o povo por crso paiz fora, até ao recanto da ilha de S. Jorge, 
no delirio do seu enthusiasmo miguelista, regosijado com as vilanias 
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e massacres do poder que do nbaolutismo passou á barbaridade,— 
cantarolava o hyrano do Rei chegou. 
Ao governador militar não escasseava vontade e desejo de pôr em 
execução o citado decreto de 4 de março de 1823; faítava-lhe, po-
rém, uma auctoridadé judicial doa mesmos sentimentos com odio in-
tranhavei aos liberaos. 
E esse odioso encargo estava reservado para o dr. Francisco José 
Pacheco, corregedor e provedor da comarca d'Angra, que foi exercer 
a sua jurisdicyão na villa das Velas, aonde oliegou a 21 d'agosto de 
1829, em consequência dos acontecimentos politicos occorridos desde 
22 de junho de 1828 a 11 de agosto de ] 829, e constam da sua nar-
ração no seguinte alvará a pag. 98 do livro do registo doa testamen-
tos da antiga provedoria dos reztduos, com abertura em 9 d'agosto 
de 1767, archivado na administração do concelho das Velas: 
•-(O doutor Francisco Jose Pacheco, corregedor e provedor d'esta 
comarca, etc. 
«Faço saber a todos que o presente virem que tendo sido depor-
tado para a Inglaterra em 9 de janeiro d'este anno (1829) pelo go-
verno rebelde da cidade d'Angra, aonde deixei de servir desde o dia 
da revolução de 22 de junho do anno passado (1828); e aportando á 
ilha de S. Miguel na cidade de Ponta Delgada, aonde estava residin-
do o ill.m0 e ex.111" sr. governador e capitão general dos Açores, Hen-
rique da Fonseca de Sousa Prego, por elle me foi ordenado em ofiicío 
de 12 de março d este anno, passasse a exercer a vara da minha j u -
risdicção em uma das ilhas de S. Jorge, ou Graciosa; e ultimamente 
me ordenou acompanhasse a expedição sabida da esquadra de S.Mi-
guel para a ilha Terceira, afim de continuar a exercer a jurisdicçao 
em quanto não chegasse o meu successor. E porque os desastrosos 
acontecimentos do dia 11 do corrente malograssem o desejado effeito,' 
me dirigi a esta villa das Velas da ilha de S. Jorge, aonde me de-
termino a exercer jiirisdicção, servindo-me os cfficiaes de justiça d'es-
te juizo que me íorem precisos para bem do real serviço de sua ma-
gestade el-rei nosso senhor, o senhor D . Miguei I , por se acharem 
todos do meu juizo e das suas differentes repartições na cidade d* 
Angra oceupada pelos rebeldes. 
«E especialmente nomeio para servir de escrivão da correição in-
terinamente ao escrivão dos orphàos, Alexandre JORÓ Botelho, e pa-
ra servir de escrivão da provedoria interinamente ao escrivão do ge-
ral, José Felix Rodrigues Mendes, aos quaes e a todos os mais of-
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ficiaes será este apresentado e notificado pelo escrivão que este escre-
veo. Passado n'esta villa das Velas, aos 21 d'agosto de 1829. E eu, 
João Lourenço Pereira, escrivão do geral que por mandamento do 
sobredito ministro o escrevi. —Francisco José Pacheco* — Valha sem 
sello ex-causa, Pacheco.* 
Vem a proposito a transcripto da carta do Conde de Villa Flôr, 
ao chefe da esquadra de D. Miguel, José Joaquim da Rosa Coelho, e 
a resposta d'estej documentos trocados dias depois da celebre bata-
lha de 11 d'agosto de 1829, na villa da Praia da ilha Terceira, al-
ludida no alvará do corregedor Pacheco. 
Rosa Coelho repellindo a proposta do Conde de Villa Flôr, mos-
tra-nos o seu brio e honra militares e o seu elevado carácter, embora 
em defeza da injusta causa da usurpação, 
«Caria ão Conde de Villa Flor a Rosa Coelho; 14 de setembro de 
1829. 
«Ill.m0 e Ex."0 Sr, Não é possível a um portuguea ver sem horror 
a effusão de sangue de portuguezes, q u é . . . inimigos tem regado 
com elle o territorio patrio. Nem v. ex.a nem eu podemos ser estra-
nhos a este sentimento. Com o fim de contribuir, quanto em mira ca-
be, á decisão de tâo grandes males, tomo o partido de dirigir a v. éx:* 
a presente. Não é minha intenção n'esta occasião opportuna disputar 
com v.^ex.' a legitimidade das causas, que um e outro defendemos; 
nem eu quero invectivar ~a v. ex.» o partido que julgou dever adoptar 
e servir. V . ex.", mal informado da disposição da guarnição d'esta 
ilha, e da sua povoação, julgou o partido de S. M . a Rainha proximo 
a suceumbir ao primeiro acommettimento, e terminar assim a guerra 
civil, porém a resistencia firme e intrépida que v. ex.* encontrou no 
sett denodado ataque, deve ter persuadido a v. ex.* que não é possí-
vel ao senhor Infante, com as forças, de que pôde dispôr, expulsara 
Rainha da posse d'esta ilha; nem por conseguinte consolidar seus 
projectos, e terminar as calamidades publicas. Por outro lado a Eu-
ropa que só esperava, para se declarar, o resultado d'este ataque, 
vae agora, sem duvida, fazel-o; e se reconheceu sempre em S. M, a 
Rainha a legitima soberana de Portugal, quando a derradeira porção 
do território fiel aos seus dominios se achava investida, e em risco de 
sei-, ao que parecia, tomada, como o não fará agora, que as armas 
de S. M . foram coroadas pela victoria? A v. ex." pode pertencer a 
honrada conclusão da paz publica, e de merecer por um serviço tão 
decidido, a benevolencia deS. M . Acho-me auctorisado para convidai' 
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a v. ex * P. entrar c;>ni a m-x nán u'esto porto, na certeza de que 
v. ex.* f- tuílos o¡s tiíTici-ics (];ii;;iu., e va?os (¡u« o dcguirnm, conserva-
v;\-_- setifc pontos, iiunr.-ts e prerogativas. ás ijnaeí 8. M. so dignará 
juntar ¡iMU.-iie giiiard^io, que ¡be duifar a smi rt-al goneruaiiíade. V. 
ex.' com binará ounnnig-u o iiicijiorsírviço, que com a me^iaa nau pos-
sa ÍÍ¡?,".:]' á !\:¡!niia e á l'atna: o¡i quando jiiigue niío lhe convir con-
tinunr uo eñ'jctivo coaimando, poderá v. ex.3 cscolíier logar para on-
tit; se ••\u'i/x:r retirar, e os meios de viagem qucí houver n'csta ilba; e 
conhecendo S. M . que n 'c-sícircuii iatan.cias, distant? do sua c^sa, 
e recargos, poder,'! v, cx.a soí'Yer penosas privações, acho-me egual-
mente anctorisado para dar a v. ex.* a minha palavra, que assim 
que v. ex.a executar o proposto, lho será eiureyue cm especie a sora-
iiia de reis 40:000;)000 para as suas despezas e viagem, que quizer 
fazer. V. ex.* reílectírá sobre c.-ías proposições nascidas do amor do 
bem publico, e do desejo que S. M. tom de poupar a- cffusâo de san-
gue, e toda a especie d'1 calamidades, que possam affli^ir seus sub-
ditos. Oontio que a reío'.uyáo de v. ex.5 mc dará a satisfação de po-
der assignar-me — i-'e v. ex.3 alten to fcner.idor e criado — Angra 14 
de setembro de 1829 - - Conde de Villa Flor .» 
(Archivo dos Açores * vol. V I I pag. 32.) 
. X 
Resposta do Chefe fVKsqim lrrt^ Commmidioite um CJteftí da dos Aço-
res, Jusé Joaquim da Rosa Coelho. 
(íIll.n,0 e Kx.mo Sr.: Acenso a recepção da carta de v. ex,9 escripta 
a 14 do corrente, e recebida por mim hontem por mao d'nm parla-
mentario por v, ex.a auctorisado para a entrega d'eüa. 
«Chamodhe parlamentario, porque como tal, e conforme as lais da 
guerra se dirigiu a esta náu, e na hypütl^ác de qua v. cx.a j á não 
terá á sua disposição individuo de maior esfera qae a d'utn pobre 
pescador, a quem incumba uma tal diligencia, c justo que eu dispen-
se a civilidade, de que é de presumir v. ex.a tivesse, nào estando no 
caso em que supponho. 
«Muito me admiro que v. ex.a diga, está íiorrorisado por ver a ef-
fusào de sangue portuguea derramado por portugueses sobre o tená-
torio patrio, depois que sào passados nove anuos que v. ex.a ó um 
dos principies authores de tal desgraça S'-m Ide aproveitar a expe-
riencia pratica quando os conhccimeütos tlnorieovi, qu > a um grande 
Cumpre possuir, lhe nào tivessem e;n tomp > mostrado as terríveis 
consequências d'uma infundada rebeíiiào. 
: «Como quer v. ex.11 que eu acredite que possue taes sentimentos, 
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e que olha com horror para as calamidades, que affíigem a familia 
portugueza (ora divergente em opiniões, talvez pelo exemplo d'aquel-
íes que, como v. ex.*, só cumpria mostrur-lhe o caminho da honraj) 
se observo que nUo teve pejo de vir postar-se á frente d'um bando de 
facinorosos e salteadores, e, fazendo causa comnium com elles, contí-
nua a corametter na desgraçada ilha Terceira horrores e vilezas? 
«Agora mesTno'nÁo se envergonha v. ex.a de eommetter nma,quan-
do tem a infeliz lembrança de se persuadir, que nm vassalo íict a S. 
Magestade Fidelíssima o sr. D . Miguei I , é capaz de vender a sua 
boura por 40:000f5O00 reis. . . uma tal ideia só pode entrar na cabe-
ça de quem esiá na posse de ser levado pelo ouro a qualquer partido, 
esquecido do seu nascimento, e sem lhe importar que pelas suas ac-
ções fique quebrantada a fidelidade que consignou áqnelles de quem 
vem, com a qual alcançaram as honras e distinceões, que são priva-
tivas dos sustentáculos dos Thronos. 
«Não pense v. ex.* que a Europa agora se decida contra os inau-
feríveis direitos de S. Magestade Fidelíssima o sr. D . Miguel 1 pelos r 
simples factos de se haver malogrado em parte a tentativa de 11 do 
mez passado, ou porque v. ex.3 se acha sobre uma pedí*a no meio do 
oceano com uns poucos de miseráveis expatriados, e j á costumados a 
fugir (algumas vezes com y. ex.* á sua frente) do Porto e Madeira, 
«Nem tam pouco que S. Magestade Fidelissima o sr. D. Miguel 
I , nào tem á sua disposição forças disponíveis, para proceder a ou-
tra e muitas mais que sejam necessárias, como dentro em poucos 
dias farei vêr a v. ex.*. 
(fTodas quantas mandou, e que 6zeram essa effusào de sangue que 
v. ex.* agora sem remedio lamenta, ainda existem sem lesào ou de-
feito algum. 
«O Tejo ainda tem mais que imo tardam em reunir-se, e em mim 
existe muito boa disposição para ir a pouco e pouco diminuindo por 
filas essas fileiras de campeões, que v. ex,a manda aproximar ás praias . 
que eu assome. 
«Comtudo, tantos males, podem ter ainda um remedio, e a v. ex.« 
cumpre dar-llvo. 
nO Magnânimo coração de 8. Magestade Fidelíssima o Sr. D. Mi-
guel I é aquelíe mesmo cheio de bondade e commiseraçào, quev. ex.» 
conhece tão bem, (senão melhor do que eu) e supposto que v. ex.» 
por escripto, por obras e pela voz mostre estar esquecido do muito 
que a elle deve, e aos seus Augustos Progenitores, quero ainda per-
suadir-me, foi a isso obrigado, quando entre aquelles que aint^a es-
peram chimeras, se tornava preciso dizer com elles: agora, porém, 
que v. ex.'1 se acha só pode accordar ccinmigò os meios de salvar a 
sua vida, e a d'aquelles qué o seguem, obtendo um perdSo para tan-
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tos criniGs, e tantas indignidades commcttidas na ilha Terceü'a con-
t ida Real Pessoa d'El-rci Nosso Senhor. 
«Ku c t í t t i t i disposto a entear em negociação e posso certificar a v. 
ex.a que depende da sua vontade evitar a continuação de desgraças. 
«Do contrario affirmo-lhc que estão dadas todas a-i providencias, e 
t o n i h d j i ^ todas as medidas, para dentro era poucos dias acabar com 
esse resto qu.e existe na ilha Terceira, som que a isso v. ex.* possa 
obstar, e menos contar que nas outras ilhas se ponham em pratica 
os üérios pianos formados e mandados por v. ex.", em quanto eu t i -
ver vida e meios para i r no t r i a r des fazendo-os cora a mesma facili-
dade com quo v. ex.* os forma em terra-j só cora a difforença de que 
os portadores vào pagando cá o porte das mensagens. 
«Sinto ter tido occasiào do f'aliar a v. ex.3 em taea termos, mas 
taes eâo os que v. es.* devia esperar. 
Do seu v.or 
José Joaquim da liosa Coelho, 
a A hordo da Náu D. João VZ} á vela e á vista d Angra, 19 de 
setembro de 1829 » 
(Archivo dos Açores vol. V H pag. 338). 
X 
Estabelecida a alçada do corregedor Pacheco, po2 o governador 
José Mauricio em actividade o seu odio e rancor contra os liberaes, 
de cujo numero lhe nào podia escapar João Soares d'Albergaria, de 
quem era inimigo politico irreconciliável. 
Para descrever essa época terrível para o illustre jorgense, apro-
veito um escripto meu ainda inédito, referido ás suas notas biogra-
phicas, relembrando a quadra mais angustiosa da sua vida: 
«Agora que o poder absoluto ia entrar na vidá. activa da tyrannia 
contra os rebeldes, era mister a João Soares muita prudencia para 
regular os seus actos políticos. 
Tinha, porém, contra si a moção de Í 5 de junho e a tentativa de 
28 d'outubro para frustar mais uma vez a acclamaçào. Sobre tudo 
era o herpe que em 1822, na Corographía A.çorica} pozora era relevo 
o estado deplorável da administração publica do archipelago, descre-
vendo o despotismo dos capitiíes generaes, da magistratura, dos go-
. vernadores militares, do clero em fim ! 
A espionagem miguelista nào o abandonou mais. -
390 ILHA HL S. JORGK 
Por isso, caro ia pagar a liberdade d;is suas ideias, a coragem quo 
até entào açoriano algum havia tido de, patento^' peia iniprciisa o 
raaior.gráo a que chegára a crnejdade e barbarismo das aueíoridades 
constituidas-
Os seus verdugos capitaneados peio govm-nador ¡nintar Jo-'é Mau-
rício Rodrigues, acoljtado peio corregedor Pacheco, bom depressa sa-
ciaram a sua cruel vontade, no terrível inimigo, que uma vex conse-
guira e n'outra tentara dcbellar a aedama^âo do infante. 
Levantou a devassa o corregedor Francisco José Paehi-co, inque-
rindo muitas testemunlias, em qne figuraram pessoas da.s principaos 
da vilia. Houve ecclesiastico que forneceu o n.Mlior contingente em 
factos Hberaes contra aquelle rebelde. 
O corregedor por sentença de pronuncia de 6 de novembro de 
1829, indiciou na devassa João Soares d'Albergavia, Francisco Pe-
reira de Lacerda Cabral, João Cancio da Silveira Machado (*), An-
tonio Homem Espinola da Silva Sodré, Manuel d'Azevedo da Silvei-
•ra (Vermelho) e Domingos Severino d'Aveilar. 
JoSo Scares e Francisco Pereira sendo almotaccs foram pretos no 
dia 14 de novembro de 1829, como do officio do corregedor á cama-
rá para os substituir nos cargos. 
Recolhidos ás cadeias das Velas começava para os presos políticos 
o período mais amargurado da sua vida. 
Sequestrados todos os seus bens, foram João Soares e seus com-
panheiros enviados para a cidade de Ponta Delgada, para serem ju l -
gados peia cortimissfLo mixta creada pelo citado decreto de 4 de mar-
ço de 1829. 
Em quadra tâo funesta para os liberaes que cabiam em poder de 
seus inimigos; em que a forca se levantara para lhes decepar as ca-
beças, e o degredo para Africa era das penas mais módicas, João 
Soares procurou defender-se perante a junta. 
Susterftou, pois, que nao havia um só facto que maculasse a sua 
fidelidade a ehrei nosso fenher; porquanto a gloriosa acclamaçâo de 
sua magestade D. Miguel I , lhe mereceu a sita assignatura, concor-
i1) Avó dos srs. Alvaro c José Soares d'Albergaria e Mesquita, das Velas. 
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Tfndo a todas as Jcstividadee de rtigosíjo. 
Sob os ferros d el-rei absoluto, o liberal forte e energicof tornára-
cordeirOj defondendo-se humilliado dos seus a lgozes. 
Kern assim con segui o convencer o tribunal: tal era a prova clara 
produzida nos autos, de que Joio Soares havia sido nm denodado 
campeão contra o usurpador. 
Assignára, é certo, o auto d'scc!aniação de D. Miguel, para com-
prazer unicamente; porque como contra prova Puma teutado frustal-
a no próprio acto, cm sessão publica da cámara, á vista da força ar-
mada; como conseguira com a sua moção de 15 de junho de 1828 
abafar o enthusiasmo do governador militar, e tantos outros factos 
que o pozeram vigiado dos sequazes do infante. 
A coramissão mista, em 17 de maio de 1830, julgando os cinco 
primeiros d'aquelles reos politices e mais José Maria Candido d'Oli-
veira, da Calheta de iS. Jorge, Manuel Jose Bettencourt e Francisco 
Bento Pacheco, absolveu João Cancio, Antonio Homem, Manuel d' 
Azevedo, José Maria e Manuel José, e condemnou Francisco Bento 
em 3 mezes de detenção nas cadeias de Ponta Delgada, Francisco 
Pereira de Lacerda Cabral, em 1 anno de prisão na praça d'Elvas e 
Joào Soares em 5 a unos de degredo para Angola .' 
Domingos Severino em 27 do dito mez de maio não estava ainda 
julgado, ese foi conderonado não passou de S. Miguel. 
Cahia sobre João Soares todo o rigor miguelino, em quanto que 
seus companheiros, com excepção de Francisco Pereira, eram postos 
tm liberdade. 
Estes dois homens pela sua ilhutração e mereci mento não convi-
nham entre seus. conterrâneos e por isso foi decretada a sua expatria-
çào. 
Restava porém um ultimo esforço para evitar o degredo para as 
terras insalubres d'A frica: JorLO Soares oppoz embargos á sentença. 
Sc n?;o alcançou a sua absolvição, obteve comtudo em 25 do dito 
mez de maio, a con.mutaçào da pciui cm 5 anuos de p r i s ã o na praça 
d'Elvas. 
Substituiraiu-lhe o degredo pela p r i s ã o , as t erras inhóspitas d'An-
gola pelas masmorriis d'Elvíis. 
E com efíeito, no brigue Constança 7—- sairo do Ponta Delgada em 
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25 de j mili o de 1830, escoltando o brizne hespaniio) Tvítao Palmeiro 
que partindo de Havana com destino a Tenerife, fôra apresado nas 
aguas da ilha Terceira, — enviou o capitào general Henrique da 
Fonseca de Sousa Prego, para Lisboa, os conderanados Francisco 
Pereira de Lacerda Cabral e João Soares d'Albergaria, á ordem do 
corregedor do crime da corte, como do officio do dito genera] ao 
conde de Basto, d'aquella data, publicado no Archivo dos Açores vol. 
X í pag. 106. 
Ficava assim completa a vingança dos miguelistas e das justiças 
do poder absoluto expatriando o vulto mais libera! d'aquella época, 
na ilha de S. Jorge. 
4 No citado appendíce ao n.0 600 do Angrense, referindo-ae a esta 
memorável época, continua João Soares: 
«O Publius, sr. juiz, foi processado no juizo da inconfidencia do 
Miguel, e condemnado na commíssSo mixta de Ponta Delgada, em 5 
annos d'exilio na praça d'Elvas: soffrendo um rigoroso sequestro pe-
lo fiscal dos malhados, (') como diz o Publicóla, que em remuneração 
de feroz persegüidor dos subditos fieis á rainha e carta lhe conferiu 
o governo de Lisboa o emprego da subdirectoria ! E ' da sua penna 
de verdugo e só d'ella^que tem saido os pasquins publicados na ^en-
tÁneüa, no Iris .e no Escudo h 
Se os factos de haver JoÜo Soares assignado o auto de acclamação 
e dado todas as demonstrações de regosijo publico em semelhante 
occasiâo, se tornam como actos menos Hbaraes, para mostrar que 
nunca foram estas as suas ideias, — ninguém de boa fé os poderá 
ter senão como um raeio de attenuar no animo do julgador os odios 
políticos que contra elle s¡5 sustentaram. 
Homem d'uma intelligencia finíssima, João Soares depois de de-
monstrar por todos os modos, j á escrevendo, j á pela palavra' era duas 
reuni8es,a sua affeição á causa da Rainha e carta, vio que assim, ao 
menos, nào recejjcria pena das mais rigorosas, muito usuaes então. 
(') Dr. Antonio Jose Pereira da Silveira e Sousa, sub-director da alfandega 
tias Veias. 
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Com effeito, se esses factos lhe pouparam a cabeça, condem-
nando-o comtudo era 5 annos de degredo para Angola, com a 
sua teimosia em sustental-os como defeza nos embargos, conseguio 
que o tribunal lhe comnmtasse essa pena em egual numero d'aimos 
de prisão na praça d'Elvas. 
Esse erro que alguém quiz ver nas suas ideias, em oceasiao tão 
ominosa para a segurança individual, foi que lhe conservou a exis-
tencia, ainda que por longo periodo debaixo dos ferros do usurpador. 
Elvas e Almeida, em cujas praças.foi exilado, guardaram nas suas 
prisSes, sob as algemas do absolutismo, o jorgense e açoriano distin-
cto, soffrendo durante quatro annos as mniores privações. 
Vigiado pelos carcereiros, por determinação superior, para não 
cornmunicar com pessoa alguma; só, torturado pelos rigores do frio e 
da fome, angustiado pelo retiro do convivio dos homens, João Soares 
resistió a tantos males e infortunios com a mais paciente resignação, 
esperançado apenas no vencimento da causa liberal, cuja alvorada 
iniciaram os heroes da ilha Terceira, que submettendo as demais ilhas 
açorianas á voz da rainha e carta, levaram o heroísmo do seu grito 
ás praias do Mindello, sustentado sempre firme (Jesde as batalhas da 
Serra do Pilar até a convenção d'Evora Monte. 
A causa era tão justa e santa que pouco mais do que 7:500bravos 
venceram cerca de 8^:000 homens em arnms pelo regimen absoluto. 
Expatriado D . Miguel pela convenção d Évora Monte, em 27 de 
maio de 1834, e restabelecido o reino á rainha D . Maria 11, foram 
logo quebradas as aigernas aos presos políticos e abertos os cárceres. 
Da praça d'Almeida foi João Soares d'Aíbergaria solto pelo duque 
da Terceira, na sua digressão do Porto á Asseiceira, saindo emfimde 
entre a multidão exilnda. Só então pôde o illustre jorgense recebera 
aurora da liberdade. 
O prisioneiro d'Almeida, alquebrado pela doença, rôto, famiuío, 
sem recursos, bem depressa restabeleceu todas as suas forças peio 
sol da liberdade e da patria, regressando á sua casa de Santo André, 
na villa das Velas, no anno de 1835. 
Quatro annos e meio de cárcere nas prisões das Velas, Ponta-Del-
gada, Limoeiro, Elvas o Almeida, deram a João Soares o resultado 
de encontrar as suas propriedades, que haviam sido sequestradas pe-
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los miguelistas completamente ab.imlonadas, destruidas as arvores 
de inte to qivj phuitára; uta vanJaiiiino. Parecia que um furacão le-
vara tudo! 
E sobre tantos ' mri'es eneotiíiMva na sua torra eomo anetoriííndes 
constitucíonaes os mesmos homtiriíí nus o eram no regimen absoluto, 
que o :pef seguiram como liberal ! 
Que severa liçào a futuros políticos. 
K' por semelhante facto que João Soíires se encontrou sempre em 
opposiça-o aos licnsns quê mm sens te.ste.aiuiilios o levaram ao exilio. 
Tinha sido para elie um longo periucio de tormentos, que jámais 
podia esquecer. 
Na íucta politica de que se trata, boave ama coincidencia notável 
entre JoSo Soares d'Albergaria e sen irmão José Soares d'Alberga-
ria, outro nño menos illustre jorgense. 
Ambos se alistaram ncr partido libera': Jofío Soares gondo ao ser-
viço da caiisa a sua palavra é a penn.i, e josé Soares alistando-se como 
cadete nas fileiras do exercito libertador. João Soarei teve a desven-
tura de cair na devassa migitcíista e sendo indiciado como rebelde, 
foi preso, eshmdo sob ferros, durante a campanha, desde a sua pri-
são nas Veias, até as masmorras d'Elvas e Almeida. José Soares 
fez toda éssa campanha, empunhando a espada contra o inimigo com-
ma m a ambos, desdi a memorável batalha de 11 d'agosto de 1829, 
na villa da Praia da Victoria, 'ilha Terceira, até á convençilo d'Evo-
ra Monte. 
Esta dava a José Soares o deseanço das fadigas da guerra, e a 
seu irtr.ào Joito Soares quebrava os grilhões do despotismo, assegu-
rando a um e ouíro a p'así e a liberbadc.» 
JoSo Soares d Aibergaria nascou nas Veías a" 1G de janeiro de 
1796. 
Pertenceu á milicia da. to-fm, no posto d'aiferes, por 18L4, usando 
CL tão o nome de João Ignacio Soares. 
Mo aniio do 1818 foi á corte do Rio de Janeiro solicitar de D. 
Jo\o VJ o posto de capitão-mór para seu pae o capitão Ignacio Soa-
r e i d'Albergaria. Jíetirou a Portugal em 1820, publicando em Lisboa 
em 1822 a Corographia Açorica, onde se demorou até 1827 em que 
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regressou á ilha de S. Jorge, acompanhando os factos políticos até á 
sua prisão. 
Voltando do exilio em Í83Õ, no anno seguinte offereceu o terreno 
por uma quantia diminuta para a formação da actual praça municipal, 
Eai 18 de dezembro de 1836, os seus patricios honraram João Soa-
res com o diploma de deputado ás cÔrtes na legislatura de 1837 e 
1838. 
Foi provedor da misericordia das Velas nos annos económicos de 
1858 a 59, 59 a 60, 64 a 65 e 65 a 66; e presidente da camará mu-
nicipal nos annos civis de 1860 e 1861. Por airará do governador 
civil de 13 de fevereiro de 1864, foi nomeado presidente da commis-
são municipal, servindo de 3 de março a 1 d'abril de 1864, em que 
a camará eleita tomou posse. Tornou a ser presidente da camará des-
de 9 de setembro de 1866 a 1 de julho de 1868. Accommettido em 
junho de 1869 de ura ataque hemipletico, que lhe paralisou o lado 
direito do corpo, conservou, comtudo, a lucidez do seu espirito, até 
que falleceu em 1 de fevereiro de 1875, com 79 annos de edade. 
Na ilha foi o homem que conservou sempre melhores relaçSes com 
os políticos da capital em mais evidencia. 
Seu irraào José Soares d'Aíbergaria nasceu na mesma villa a 3 de 
fevereiro de 1805. Aíistou-se como voluntario no posto de cadete em 
1 de setembro de 1825, tomando parte na batalha da villa da Praia 
em 11 d'agosto de 1829. 
Sendo ura dos 7:500 bravos do Mindello, tornou-se notável no re-
conhecimento de Vallongo e na batalha de Ponte Ferreira, a 22 e 
23 de julho de 1832, em que foi feito cavalleiro da Torre e Espada. 
Na memorável batalha de Almoster, a 18 de março de 1834, foi gra-
vemente ferido, o que o nSo impediu de continuar no commando da 
sua companhia em gnerra contra o inimigo, merecendo a nomeação 
de cavalleiro da ordem militar de K, S. da Conceição. 
Tinha o fôro de cavalleiro fidalgo da casa real e da ordem militar 
de S. Bento d'Aviz; a medalha d'ouro de valor militar e a do alga-
rismo 9 das campanhas da liberdade. 
Reformado em tenente coronel do exercito em 26 d'outubro de 
185^, alguns annos depois regressou á ilha de S. Jorge, fixando re-
396 ILHA DE S. JORGE 
sidencia na sua explendida casa que sea extremoso filho, o sr. Ama-
ro Soares d'Albergaria, edificou na freguezia da Urzelina, e ali falle-
eeu a 3 de fevereiro de 1891, no día que completava 86 annos d' 
edade. 
A outra victima, Francisco Pereira de Lacerda Cabral, tendo ape-
nas 1 anno dè prisão na praça d'Elvas, em que foi condemnado, só 
foi solto pelò exercito liberal. Encoutrado desprotegido de meios pelo 
então capitão dito José Soares d'Albergaria, seu patricio, seguioconj 
éste encorporado na sua companhia até que chegou a Lisboa, regres-
sando depois a S. Jorge. Em 20 d'abril de 1812, foi provido no lo-
gar de escrivão da camará das Velas, obtendo a confirmação por 
provisão do capitão general de 24 de-julho de 1814. Foi também es-
crivão do judicial e tabetlião de notas, logar de que desistió era 6 de 
outubro de 182â. Exercendo também o logar de curador geral dos 
orphãos em 1826. 
Depois de regressar do exilio foi nomeado escrivão da administra-
ção do concelho das Velas em junho de ISát), servindo até 1844, 
em que pedio a exoneração, recolheu-se á sua casa da Fajã do San-
to Amaro, e fallecen por 1859. E r a homem muito illustrado. E ' seu 
neto o sr. Antonio Marianno de Lacerda, professor official nas Vélas. 
Como remate d'ésta medonha quadra miguelina, devo accreseentar 
que por officio de 16 d'abril de 1830 participou o capitão general á 
camai'a haver sua magestade suspendido o bacharel Francisco José 
Pacheco, do cargo dé corregedor e provedor da comarca d'Angra, 
em correição na ilha de S. Jorge, e nomeado para a dita jurisdicção 
na mesma ilha, ao dr. João Bernardes da Camara Madureira e Cyrne, 
juiz de fóra da ilha Graciosa. 
Que motivo de desagrado daria ao monarcha absoluto, quem tanto 
fez em favor da sua causa ? 
X 
Concentrados os liberaes na ilha Terceira; dadas por acabadas as 
funcçSes da benemérita junta provisoria por carta da rainha, escri-
pta no palacio de Laleham, aos 5 d'Abril de 1823, referendada pelo 
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mnrquez de PalmeJla,- nomeado o marechal de campo Conde de ViJ/a 
Flôr, governador e capitão general d'estas ilhas; e vencida a celebre 
batalha da villa da Praia no dia 11 d'agosto de Í829, pouco mais de 
um auno depois estavam preparados com forças de mar e terra para 
a expedição que devia submetter as demais ilhas á voz da rainha e 
carta. 
O desembarque das tropas iiberaes na ilha de S. Jorge, effectuou-
se no dia 9 de maio de 1831, pelo sitio da bahia das Freiras, conhe-
cido depois de tào importante facto politico por — Salto de Villa Flôr. 
Então achando-se o capitão Antonj^p Miguel de Bettencourt pos-
tado 110 forte sobre o porto da Ribeira do Nabo, conhecido pelo de 
. Nossa Senhora do Desterro, na manhã d'aquelle día, quando ao por-
to da Fa jã se dirigiam e por onde desém bar cara m as forças expedi-
cionarias sob o commando do conde de Villa Flôr, fraternísou o dito 
cspitao cora eilás, sendo um dos primeiros a descer á praia a receber 
os novos hospedes. 
Nos documentos referidos ao movimento liberal nos Açores, publi-
cados no Archivo dos Açores, vol. V I , pag. 79 e 80, vem o officio'do 
conde de Villa Flôr e a ordem do commandante daa tropas expedi-
cionarias, sobre o referido desembarque. 
Eis os seus contheudos: 
«IH.-0 Sr. 
«Havendo achado impraticável até ao dia de honteni, por causado 
máo tempo, effectuar o embarque das tropas do meu commando, a-
proveitei o primeiro momento favorável que se offereceu no dito dia 
ás 4 horas da tarde, metiendo toda a divisão nos navios e levando 
as lanchas a reboque, com destino de ir atacar a ilha do Fayal ou de 
S, Jorge, conforme o vento o permittisse. 
«Hoje ao amanhecer achei-me defronte da villa das Velas, da ilha 
de S. Jorge, e dicidíndo-me a effectuar i ra mediata men te o desembar-
que, mandei proceder a um reconhecimento da costa pelo capitão te-
nente Hi l l s , e pelo major Pacheco, official este a quem eu rendo elo-
gios pelo muito zelo e perícia, que desenvolveu para o bom resulta-
do da expedição e a um signal íeito do seu escaler saltou a tropa 
que pôde para as lanchas, e se dirigiram para terra a um pequeno 
porto chamado da Ribeira do Nabo, guarnecido com 150 homens de 
ordenanças, alguns soldados de linha e uma peça d'artilheria; ao raeio 
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dia o major Bernardo de Sá Nogueira, (1) nieu primeiro ajudante d' 
ordens, saltou em terra com 30 homens do regimento d 'iníWiterian.0 
18 e o major José Joaquim Pacheco com 20 homens do mesmo re-
gimento foi saltar um pouco mais para o S. E . junto a uma rocha 
de altura considerável, cortada quasi verticalmente para subir a qual 
foram necessárias escadas de mão, que eu de prevenção tinha man-
dado trazer; por este mesmo logar saltei eu e o meu estado maior, e 
successivamente foi desecobarcando a divisão toda, 
«Logo que a sobredita força se achou era terra, mandei os dois 
majores pelo caminho d'esta villa, mandando ao mesmo tempo cccu-
par sobre a minha direita a, freguezia da Urzelina, por um destaca-
menta de 50 homens command$do polo capitão de caçadores n.0 2 
Joaquim José Nogueira e coadjuvado pelo capitão do meu estado 
maior, Balthazar d'Almeida Pimentel (2) os quaes se encontraram com 
uma força do; inimigo de 70 homens de linha e 150 milicianos, que 
foram completamente, derrotados, deixando em nosso poder uma peça 
de calibre 6, grande numero de mortos e feridos e alguns prisionei-
ros, e ao mesmo tempo nos apossamos de tres fortes artilhados, que 
guarneciam aquella costa. 
«A columna da esquerda que seguio a direcção da villa dai Velas 
encontrou a pequena distancia o inimigo em numero de 3C0 honaens 
de linha e milicias collocados em posições Tantajosas (3) e defendidos 
por um parque de artüheria de campanha. O enthusiasmo, que des-
envolveram todos os corpos logo que rompeo o fogo, é superior » to-
da a expressão. Duas peças de campanha foram immediatamente to-
madas, e o inimigo posto em completa derrota, deixando muitos mor-
tos, feridos e prisioneiros. 
«Foi tal a rapidez com que avançamos que ás 2 horas da tarde, 
já me achava n'esta villa com a maior parte da divisão, senhor de 
toda a artilheria e rouniçBes que existiam nrella. Os restos da força 
inimiga se retiraram para o K. da ilha, assim como o governador, e 
inandei-os immediatamente perseguir por uma columna commandada 
pelo capitão do batalhão de caçadores n.0 12, João Antonio Kebochõ, ; 
lisongeando-me que no corrente do dia de manhã estavão todos em 
nosso poder. 
«Não posso explicar a v. s." a exaltação que toda a tropa que te-
nho a honra de commandar manifestou na occasiâo do combate, em 
que resoavam incessantemente os vivas á nossa augusta soberana, e 
(') Depois Marquez de Sá da Bandeira. 
(2) Depois da lueta Conde da Campanha. 
(3) Lombo do Gato, no cimo dos Mysteries. 
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á carta constitucional, e vejo-me obrigado a dar geralmente os maio-
res agradecimentos aos officiaes, cadetes, ofíiciaes inferiores e solda-
dos de todos os corpos, sendo difficií fazer distíncçÕes, quando todos 
e cada um em particular se portaram com o valor uo coíabáte e no-
bremente com os habitantes desta ilha. Todavia cumpre-rae fazer a 
devida justiça ás acertadas medidas tomadas pelo major Jose Joaquim 
Pacheco e pelo major Bernardo de Sá Nogueira, logo no primeiro mo-
mento do desembarque, assim como á distincta bravura com que se 
comportaram. 
«O capitão tenente de marinha, Roberto Hills, tem mostrado em 
todas as occasioes a sua actividade e particularmente na direcção do 
desembarque: o commandante do brigue Liberal Francisco Xavier 
Auffdiener, tem constantemente manifestado a sua perièia, zelo e 
actividade.» 
«Remetto este officio pelo coronel Theotonio d'Ürnellas, o qual po-
derá informar mais extensamente a v. s." dos acontecimentos do dia 
de hoje, e tomo a liberdade de recommendar este official á Regencia. 
«A promptidâo das operações, a boa escolha do logar do desem-
barque e o ardor que as tropas d'esta divisão desenvolveram, contri-
buio felizmente e mediante o auxilio de Deos, não eó para o completo 
e feliz resultado d'esta operação, mas também para ella se poder con-
cluir com uma perda tão pouco considerável da nossa parte, como 
v. a." conhecerá da relação que terei a honra de rernetter-lhe, logo 
que receba as necessárias participaçSes dos commandantesdos corpos. 
«Deus Guarde a v. s.?. Quartel General da villa das Velas na ilha 
de S. Jorge, 9 de maio de U S l . Ill.fno Sr. João Ferreira Sarmento. 
Conde de Villa F lor . 
X 
«Quartel nas Velas 14 de maio de 1831. Ordem para a tropa ex-
pedicionaria. 
tO major commandante da t̂ opa expedicionaria teve a maior sa-
tisfação, por ter visto a presença d'espirito e ordem, que os contin-
gentes tiveram e guardaram na occasião de tomarem esta ilha. 
«A intrepidez e denodo, que todos mostraram nos ataques execu-
tados naa alturas denominadas — Lombo do Gato — Urzelina e Ma-
nadas — dão bem a conhecer os desejos que todos tem de prestar 
serviços á causa de legitimidade, da liberdade e da patria. 
" «O major commandante dá os seus agradecimentos a todos os ofíi-
ciaes, officiaes inferiores e soldados pela bravura que desenvolveram; 
e menciona com especialidade o sr. capitão Nogueira, que, destacado 
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da força geral, bateu completamente o inimigo na Urzelina e Mana-
das; e o sr, capitão Rebocho, a quera a sorte collocou em posição de 
mais se distinguir. 
aO major eomnjandante tem o maior sentinaento em ter perdido 
um bravo dodistincto corpo de cadetes, o cadete Severiano José fia-
mos assim como sente que o serviço seja privado por algum tempo 
doa dois cadetes — Ozorio e Pereira—que bravamente foram feri-
dos no conflicto: roas resta aos seus companheiros a gloria de que 
souberam vingar os seus eollegas, o que sempre farão com aquella 
valor que caracterisa tão distincto corpo. — José Joaquim Pachtco, 
major cotnmandante da tropa expedicionaria.» 
Na relação das pessoas mortas e feridas pertencentes á divisão fiel 
á Rainha, publicada a pag. 106 e 107 do citado vol. V I do Archivo, 
eomprehende-se tres cadetes: — 1 morto e dois feridos levemente. 
E nascias tropas do usurpador mortos e feridos na ilha de S. Jor-
ge 70. ; 




Peças de difieren tes calibres... 51 
E feitos prisioneiros os seguintes officiaes e officiaea inferiores: 
José Mauricio Rodrigues, tenente coronel de infantería n.0 10, (*) 
Manuel Coelho Borges, tenente coronel extincto major do exercito. 
Nicolau Teixeira Machado Stuart, major de milicias de S. Jorge. 
João (2) Victorino Pacheco, capitão, idem; Antonio Salazar Moscoso, 
alferes de infantería n.9 l;João José Pereira de Mello, dito de infan-
tería D.0 7; Antonio Graspar Pereira, dito idem; Ignacio José Pinheiro, 
1.° tenente de artilheria d'Angra. 
Manuel Joaquim d'Araujo, ajudante de cirurgião ¿'infantería n.07. 
João José de Bettencourt, cadete d'artilheria. (3) 
(') HíMive equivoco a pag. 92 em dizer que este governador militar não etiatia 
em B. Jorge por occaaiao da acciamação da rainha D. Maria I I , sendo certo ter 
enlAo sido um dos prisioneiros. Fica assim reparado aquelle equivoco. 
(-) No Archivo dos Açores ha erro designando eate capitão com o nome do José.. 
f3) Joào José de Bettencourt e Avila, que depois se estabeleceu no Topo. 
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Antonio de Sousa da Cunha, sargento d'ínfantoria n-0 1. 
Joào Maria Assa, dito de artilberia. 
Andró José da tíilvcira, dito, idem. 
José Pereira Mota, dito, d'infanteria n.0 1. 
Na citada Historia do cerco do Porto, l . " vol. pag. 354, consta tc-
rcm-ae foito 200 a 300 prisioneiros nos combates do Lombo do Gato, 
Urzelina e Manadas. 
A' hora em que a 9 de maio de 1831 o exercito liberal com o Con-
de de Villa Flór'á frente, commandante das tropas expedicionarias, 
descia pelo caminho do cimo da Ladeira á "villa, um piquete de euas 
tropas no sitio do Ribeirinho, junto ao logar de S. Pedro, espingar-
deava o tenente coronel de milicias Miguel Teixeira Soares de Sousa 
e o padre Antonio Rodrigues Pereira, que por ali seguiam pacifica-
mente, acabando de os matar a golpes de bayoneta, 
O tenente coronel Miguel Teixeira, mn dos cavalheiros de maior 
respeitabilidade da ilha, seguia na politica o partido liberal, sendo a 
sua trágica morte sentida geralmente. 
O conde de Villa Flor pareceu sentir tambera este triste aconte-
cimento, o qual para minorar na illustre familia o odioso que o faeto 
lhe acarretava, nomeou para juiz c corregedor na ilha aocapitüo Josó 
Soares de Sonsa, irmão do tonente coronel assassinado. 
Nào foi menos trágico o exercito liberal na villa da Calheta. 
Seguirei n'esta parte urna narrativa do distincto jorgense sr. pa-
dre Manuel d'Azevedo da Cunha, publicada no Insulano de 22 e 29 
d'abrií de 1899, n," 225 e 226. 
O capitão João José d'Almeida destacara para a villa d^ Calheta 
50 homens sob o commando do capitão d'infanteria n.0 1, José Al-
vares de Sá Mendonça, que viéra na armada de D. Miguel tomar a 
ilha Terceira. 
Na direcção dos fortes estava o tenente d'artilheria Ignacio José 
Pinheiro, natural da Terceira. 
O capitão Mendonça no dia 9 de maio de 1831, em que a expedi-
ção desembarcou, sustentou com a gente do seu commando e com oa 
milicianos ura vivo tiroteio a Santa Rita, freguezia das Manadas, 
com a gente do capitão Nogueira, retirando-ee para a villa da Ca-
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lheta, afim de embarcar no dia seguinte para S. Miguel. No dia ÍO 
chegára á Calheta o capitão Almeida, para seguir o mesmo destino e 
alguns oííicíaea milicianos como o alferes Miguel Antonio e capitão 
João Victorino Pacheco, da Ribeira Sêcca. 
Não o conseguiram por se arrombar o barco que os devia conduzir. 
Chegou então á Calheta um destacamento de 50 praças á ordem 
do capitão Joaquim José Nogueira e do tenente de caçadores 5̂ An-
tonio Joaquim Borges de Bettencourt, de S, Miguel. 
Vindo á frente de Í2 soldados os ditos dois officiaes, chegando á 
praça da Calheta, gritou o Borges para o capitão João Victorino, quo 
estava fardado no pateo da casa do concelho: «Oh capitão, olát» Co« 
mo este nada dissesse e como por duas vezes errasse fogo a arma d' 
um soldado que atirou sobre elle» o Borges se adiantou começando a 
acutilar um homem que nem se defendia, nem ofFerecia a menor re-
sistencia. Caindo no chão foi preso e recolhido á cadeia. 
Seguindo para o porto encontraram logo ao entrar no terreno do 
varadouro ao capitão Almeida, que viera fugido das bandas do nor" 
te, o qual estava desarmado e que ao ver os inimigos se entregou 
gritando: —- Viva a senhora D. Maria. I I e a carta constitucional! — 
tAgorajá ê tarde», respondeu-Ihe o tenente Borges, ouvíndo-so ao 
mesmo tempo uma descarga caindo o infeliz varado pelas balas ini-
migas. Este tenente Borges, foi depois varado por uma bala na ilha 
de S. Miguel. 
O capitão Nogueira adiantou-se para o capitão Mendonça, quo se 
achava junto á, casa da guarda, Intimando-o a que se entregasse» re-
cusou o capitão Mendonça, dizendo que «derramaria até a ultima go-
ta de seu sangue pelo sr. D. Miguel.» Começaram a esgrimir; o No-
gueira com a espada e o Mendonça com um florete. 
E corao o Mendonça levasse de vencida ao Nogueira, ouvio-se uma 
detonação caindo o capitão Mendonça varado por uma bala. 
Uns vadios do Fayal que então se achavam na dita villa, despi-
ram o cadaver para ficarem com o fardamento, atirando com o corpo 
do infeliz ao mar, o qual rolou por algumas horas na praia completa-
mente nú. Por ultimo foi enterrado na matriz da villa. 
Cometteram-se ainda mais tres assassinatos. No dia 10 assassina- > 
ram o soldado d'infanteria Manuel Francisco, que subia a ladeira no 
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sitiu do miradouro completamente embriagado. Xa noite do dia 15 ar-
cabuzaram ao provincial d'Angra, Fr. João da ParifieaçaOj que t i -
nham tr.izido preso do Topo aonde o foram buscar. Tendo-o .eucar-
ccríulo nu casa do concelho mandaram-no solto, espingardeancío-o de-
fronte da actual cadtia, allegando que o provincial ia fugido, E no 
día ÍO, assassinaram no cimo da ladeira a S. Pedro a Fr. Mathias, 
da ordem dos menores, que foram buscar preso á Ribeira Secca, Fo-
ram ambos sepultados na egreja matriz. 
no**. 
Começara a s s i m nas Velas e Calheta a inauguração do systema 
l ibera l , por meto do terror, praticando-so varios assassinatos sem o 
SRr em acto de guerra com as forças inimigas do ri?i absoluto. 
Recolliidas as forças do commando do Conde de Villa Fiôr nas 
Velas, os officiaes foram aboletados, uns em casas particulares, c ou-
tros no convento de S. Francisco, sondo os soldados aboletados pelas 
casas dos demais moradores. 
As freiras do convento da Senhora do Rosario,,apenas tiveram co-
nhecimento do desembarque, fugiram, reoolhendo-se á egreja de Ro-
saes. 
Como acto liberal apearam os da e x p e d i ç ã o os sinos da egreja ma-
trv/.j faKendo conduzir alguns para Angra, ofíevecendo-os a outras 
egrejas. 
No dia immediato 10 de maio, na cámara da villa das Velas foi 
lavrado o seguinte: 
A.iito <l*&cela>ma'peU>-
«No anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1831, 
aos 10 de maio do dito auno, nesta vílía das Velas, iiha dc S. Jor-
ge , e c a s a s d a c á m a r a d'ella onde se achavam reunidos o juiz pela lei 
Joaquim José Terra da Silveira e o bacharel Antonio José Pereira 
da Silveira e Sousa e André José da Silveira Bettencourt, por impe-
dim<-rito dos actuaes vereadores e convocados [jam este acto pelo dito 
juiz como vert-adores das pautas passadas e o actual procurador do . 
concelho Francisco Silveira Ferro, e jutiUmente algumas pessoas que 
se achavam n'eain camará para o lim de se iieelamar a senhora D. Ma-
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ria I I Eainlm de Portugal e seus domiuioc, por ordem vocal que ha-
via dado ao dito juiz o ül.m0 e ex."10 sr. Conde de Villa Flor, gover-
nador e capitão general d'estas ilhas dos Açores; e logo o dito jui/, , ' 
vereadores e mais pessoas que haviam concorrido a esta camará se 
levantaram e proferiram por tres vezes em voz alta, clara e intelli-
givel das varandas da mesma camará: Viva a carta comtitncionol, 
viva a senhora D . Maria I I , muito alta e muito poderosa rainha de 
Portugal e seus dominios; — determinando que se tntneasee o auto d' 
acelamaçào de fls. 40 feito aos 28 d'outubro de 1828, e que passas-
sem á egreja matriz d'esta villa dfts Velas, dai' graças a Deus Nos-
so Senhor por tào fausto e plausível motivo: e para constar manda-
ram tavrar o presente que assignam. Eu Joào Pedro da Siiveira Mea-
quita, escrivão da camará que o escrevi e declaro que leva a entreli-
nha que d i z— viva a carta constitucional. —Joaquim José Terra da 
Silveira. Antonio José Pereira da Silveira. André José da Silveira 
Bettencourt. Francisco Silveira Ferro. Manuel José da Silveira. Je-
ronymo José de Lacerda Cabral. Domingos de L^goa Arniciim eHen-
donça. João Antonio da Silveira. Antonio Homem Espinola, Manuel 
Victorino Amarante. Fr. Joào Baptista. Antonio Victorino Amaran- ' 
te. Antonio Furtado de Mendonça. João Machado da Silva. Antonio 
Silveira e Avila. Antonio Pedro da Silveira e Mesquita Junior, Ni-
coláu Teixeira da Silveira. Manuel Silveira de Sousa (Baptista) » 
Saindo a expedição de S. Jorge, conseguiu bem depressa o Conde 
de Villa Flor submetter pelas armas as ilhas do Pico, Fayal e S. Mi-
guel, adherindo voluntariamente á causa da rainha as ilbas das Flo-
res, Corvo e Santa Maria, como de S. Jorge foi á iiha Graciosa com-
missionado pelo eommandante da expedição promover a acclamaçao 
o dr. João Bernardes da Camara Madureira e Cyrne, a qual se effe-
ctuou sem lucta. 
Estava ernfim deposto o governo do infante no archipelago dos 
Açores e acclamada a rainha D. Maria 11 e a carta. 
E o que importava isso para a causa de el-rei D . Miguel estando 
a seu favor todo o continente do reino, onde o eystema absoluto se 
achava completamente restabelecido, com um exercito de 80:000 ho-
mens parã manter os seus inauferíveis direitos? 
Embora, nào faltando coragem e constancia aos liberaeSj trataram 
de organisar a expedição que no seu desembarque nas Praias do Min-
dello, no memorável dia 8 de julho de 1832 se compunha de 541 of-
êciaes e 7678 praças de pret, no totid de 8219 homens, contando 
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apeiüis mais 1 olma e2 peças de campanha. (Archivo dos Açores, vol. 
X I pag. 439). 
Para a expedição, toraamlo-se por baze o nutnero de 361 recrutas 
distribuidos a esta iítia do Fayal por portaria do ministerio da guer-
ra de 21 de novembro de 1831 (*), cujo original possuo,—a ilha de 
íS. Jorge mio eontribuio com menos de 240 recrutas. 
O Archlto dos Açores, v o l V I pag. 11 e rol , V I I pag. 494, trans-
crevendo da Chronica, sematiario'da Terceira, n.0 16 de 24 de juiho 
de 1831 e n.0 35 de 25 de março de 1832, a Relação das pessoas que 
ojf-.receram gado ao governo, mostra que a .villa Nova do Topo eon-
tribuio cora as seguintes cabeças: 
O capitão Manuel Silveira de Lemos 2 bois. 
O capitão Matheus João de Meadonça 2 bois. 
O capitão Estulano José d'Azevedo Machado- 2 bois. 
O capitSo José d'Azevedo 1 novilha. 
O vigário Ambrozio Constantina 1 novilho. 
Antonio Ignacio de Bettencourt 2 novilhos. 
Jzidoro Machado Pereira 2 novilhos. 
Alexandre Silveira d'Azevedo.. . 2 novilhos. 
Boaventura José d'Oliveíra 2 novilhas. * 
O capitão Thiago Homem 1 novilho. 
Michaela do Rosario 2 novilhas. 
Manuel de Sousa de Borba 1 novilha. 
Manuel Nunes Bello 1 novilho. 
X 
(') "Manda a Regencia, cm nome dã Rainha, pelo ministerio dos negocios da 
guerra, participar.á cámara da villa â-.i H>rf.;t, da ilha di> Faval, que o numoro 
de recrutas quo deve fornecer o seu concelho na conformidade do art." í." do 
decreto de 19 do corrente é detresentos sessenta e um. Palacio do G-ovcmo em 
Angra 21 de novembro de 1831. Joaquim de Sousa Quevedo Pizarro. n 
Tem no verso: 
"Accordam em vereação ete. Campra-se e registe-se. Horta 19 de dezembro 
de 1831.» 
Avila (Antonio José d'Aviía, depois Duque d'Aviia e de Bolama). 
Silva (José d'Almeida e Silva). 
Bettencourt (Thomaz José de Bettencourt.) 
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Rua Magestade o imperíidor D- Pedro I V , vendo o bom exUo da 
sua causa n'este arclñpelago veio unir-se aos seus dedicados soldados. 
Visitando algumas das ilhas chegou ao poito da villa das Velas ao 
meio dia de 11 d'abnl de 1832 a bordo do vapor Superb^ o primeiro 
barcode navegação semelhante qlie até entào havia aportado a S. Jor-
ge e que d'esta ilha do FayaI seguia para a Terceira. 
Recebeu a bordo o commandante superior e governador da ilha, 
que* o acompanharam até ao caes no &eu desembarque. Esperavam 
S. M, um grande numero de habitantes, os officiacs que nu ilha se 
achavam em deposito e a camará em grando cerimonia, cujo presiden-
te o dr. Joaquim José Pereira da Silveira e Sousa, dirigió a S. M . 
um discurso de memoria ao qual S. i^agestade respondeu agradecen-
do nos termos mais lisongeiros para a camará e povo da ilha (*). Se-
guio S. M . a pé pela rua do Caes acompanhado do seu estado m.iior, 
caroara e povo para a egreja matriz, assistindo a um solemne Te* 
Deum. D'ali dirigio-se para a casa da camará municipal paravceeber 
o corpo da officialidade e pessoas distinctas da villa. 
Findo este acto encaminhou-se S. M . ao palacete do coronel dc mi-
lícias Joào Pereira da Cunha, na rua das Freiras, aonde se demorou 
um quarto de hora e seguio pela dita rua e praça da matriz para o 
caes, e embarcou para bordo do vapor, em direcção À ilha Terceira. 
D . Pedro I V foi até ao presente a única pessoa real que visitou a 
ilha de S. Jorge. 
Mais tarde a Camara municipal deu á rua das Freiras o nomo de 
D . Pedro I V como lembrança da passagem do imperador peia vil la , 
e haver descançado no dito palacete. 
Por occasiào da visita de D . Pedro I V ás Velas, diz SimíJo José 
da Luz Soriano na citada Historia do cerco do Porto, 1.° vol. p á g . . 
534, — «deferiu ás instantes supplicas de 150 ofíiciaes que ali se a-
cliavam, e que^nada mais pediam em recompensa dos seus serviços-
do que terem a honra de tomar também partb na expedição da res-
tauração da pátria, o que assim succedeu constituindo esta gente o 
denominado batalhão sagrado.» 
Aquellos 150 officiaes avulsos e muitos paisanos faziam parte do 
(!) Ch ronica, n.0 38 tie 15 d'abril de 1S32. Archivo dos Açores, vol. VHpag. 20 
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deposito de emigrados que haviam ücado em Belle Isle, quando D. 
Pedro IV d'ali seguiu para os Açores, constituindo, como dia o mes-
mo auctor na referida Historia do cerco do Porto, 1.° voí. pag. 520, 
— «um batalhão de voluntarios, trajando umas calças cor de tijolo 
ou sangue cíe boi, por cima das quaea se vestia ura pequeno capote 
pardo, ao rnodo de sotaina de judeu. Esta gente só no dia 29 de ja-
neiro de 1832 se poude fazer de yéla, a bordo de 4 transportes com-
boiados pela citada corveta Juno. 
«D. Pedro organisou e equipou em França o bataJhSo de volunta-
ríoe portuguezes de que acima se fallou, proporcionando-lhe embar-
que e aos 150 officiaes avulsos que passaram á Terceira, d'onde se 
mandaram para a ilha de S. Jorge,» 
Psra terminar esta parte já crescida da historia do movimento l i -
beral em S. Jorge, apresento uma nota dos poucos bravos do Míndel-
io que conheci na dita ilha. 
Dos recrutas que foram na expedição a maior parte não regressou; 
alguns por ficarem mortos no campo da batalha e outros por se esta-
belecerem no continente constituindo familia. 
Eis a rezenha das venerandas relíquias da liberdade que alcancei: 
1.° J0Sé Soares d'AIbergaría, tenente coronel/da villa das Velas, 
de quem j á me occupei. 
2;* Alldré Jf)Sê Botelho Apolinário. Nasceu nas Velas a U de ja-
neiro de 1810, e morreu a 3 de novembro de 1891. Foi homem de 
bem, assentando-lhe dignamente a condecoração honrosa da medalha 
de Izabel a catholica de l íespanha, e o grão de cavalleiro da Ordem 
da Torre e Espada, Nào sabia ler. Exercia o officio de ferreiro na 
sua casa aos Degraos. Aproveitou-lhe o beneficio da lei de 9 de j u -
lho de 1877, que reformou na classe de veteranos todos os soldados 
que:tem 8 de julho de 1832 com D . Pedro IV desembarcaram nas 
Praias do Mindello., 
3.° ManUCl IgliaciO da SílVCira. Natural do Bairro da Conc-içao, 
da dita vitla,. fez toda a campanha. Acabada a guerra casou cm Saa-
tarera, onde viveu muitos annos, pobre, até que entrevou. Regressou 
á ilha n'esta situação com sua imühcr e unieo filho José Ignacio da 
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Silveira Oliveira, que o acompanhava. Desprezaflas pelos governos 
todas as representações que lhe dirigió, recordando os seus serviços 
na campanha, morreu antes do beneficio da citada lei. 
4. ° Francisco Pereira da Rosa. Natural de s . Matheus, ilha do 
Pico, ao tempo do alistamento domiciliado nas Velas por casamento. 
Pertenceu ao corpo de granadeiros, fazendo toda a campanha re-
gressou depois ás Veias, para junto de sua mulher e filho. Morava 
na rua Nova. Foi homem serio e honesto. Reformado na classe dos 
veteranos aprove'itou por alguns annos o heneficio da dita lei. 
5. ° JoSé ílC SoilSa tie Seqiicira, conhecido pelo José da Umbelin*. 
Natural da Beira, freguezia matriz das Velas, fez toda a campanha, 
mereceu o gráo de cavalleiro da Torre e Espada. Era lavrador. Não 
aproveitou porém a reforma por haver perdido a baixa e uao conse-
guir alcançar certidão do registo. 
6. ° Mailliel J0Sé Vieira. Natural do Pico; find a a campanha, regres-
sou á sua terra, casou depois^ na Beira, ilha de S. Jorge, e ali mor-
reu. Vivia da lavoura, e foi dos reformados na classe dos veteranos. 
7. ° Manuel fietteOCOUrt. Natural de Rosaos, foi soldado granadeiro, 
fez toda a campanha, regressou á ilha a occtipar-se na agricultura, 
até que DOS últimos annos de sua vida f»i reformado na dita classe 
de veterano. 
8. ° Joi'ge Machado da Silveira. Natural de Kosaes.fez toda a cam-
panha, se bem que não desembarcou nas Praias do Mindello. Aca-
bada a guerra recebeu baixa no posto de cabo, em que foi reformado 
na classe de veteranos. Vive bastante velho na sua freguezia. 
9. * Sfaniícl Maciiado da Silveira Nevoeiro. Natural da freguezia de 
Santo Amaro. Desembarcou nas Praias do Mindello, fazendo algu-
mas campanhas pela causa liberal. Finda a guerra regressou á ilha. 
Era homem muito intellígente e ninguém melhor descrevia com todas 
as circumstancias as differentea batalhas. Enthustasmado ainda, pren-
dia sempre a attengão de quem o ouvia. Foi pai dos meus amigos, 
srs. Manue! Machado Pamplona, digno escrivão e tabelliSo nas Velas, 
e Antonio Machado Pamplona, empregado publico em Angra. Mor-
reu a 15 d'outubro de 1876. 
10. ° Antonio José <lí» Fonseca. Natural da Ribeira do Nabo, fre-
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guezia da Urzelina, depois da campanha regressou á ilha empregan-
do-sei-iia lavoura. Aproveitou-lhe por algum tempo o beneficio da ci-
tada lei como veterano. 
1 1 . ° ÀlltoniO j0Sè (ia Silveira. Natural da freguesia da Urzelina, 
voltou á sua freguezia: ignoro se chegou a ser reformado. 
12. ° Jorge Pereira GatO. Era natural das Manadas e foi condeco-
rado com a medalha da Torre e Espada. Apenas teve conhecimento 
da referida lei, fez seu requerimento que documentou devidamente, 
nào obtendo despacho algum, apesar de decorrido quasi um anno. 
Morreu em março de 1878. 
13. ° Manuel d'AZOTedo fa Sonsa. Nasceu na freguezia do Norte 
Grande; ignoro se se aproveitou da reforma. 
14. ' Apolinário Joaquim (IOS SaUlOS. Natural de Santo Antonio, 
freguezia do Norte Grande, lavrador; foi reformado como veterano. 
15. ° FrandSCÔ NunCS d'Atliayde. Era da villa do Topo, fazendo toda 
a campanha mereceu a condecoração de cavalieiro da Ordem de Torre 
e Espada. Regressou á ilha, gosando sempre de bom conceito; e res-
peitava tanto o gráo da sua" ordem que sempre que assignava o seu 
nome, acerescentava — «cavalieiro da Torre e Espada.» 
Outros houve em toda a ilha que mereciam recordar, porém, os 
j á muitos annos passados, fizeram perder da memoria os seus no-
mes, e ausente da patria, sem poder consultar a tradieçíío, difficil se 
me torna dar uma rezenha apurada como seria para desejar. 
X 
Acabada- a guerra civil pela convenção d'Evora'Monte era 1834, 
mais tarde, em fins de 1846 sublevaram-se os povos do Minho com a 
revolução conhecida por Maria da Fonte, pondo o paiz de novo em 
guerra civi l , que felizmente terminou com a convenção de Gramido 
celebrada a 29 de junho de 1847, 
No Porto os chefes da revolução nomearam uma junta provisoria 
do supremo governo do reino; assim como os districtos que adheriram 
a este pronunciamento nomearam juntas governativas. 
A camará das Velas também se manifestou a favor do pronuncia-
mento, proclamando e jurando em 2 de maio de 1847 obediencia á 
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junta governativa do districto e ao governo superior do reina; isto 
em cumprimento (Vordcns do governador civil , que entào era o bar.lo 
de Noronha. 
Com a convenção ¡le Gramido, restabelecida a paz, aquelle auto 
foi trancado a 18 de setembro do dito anuo de 1847. 
X 
A ilha não foi extranlta aos acontecimentos políticos da buliçosa 
Hespanha, em 1848. 
Foi escoUiida pelo ministerio da guerra para receber os emigrados 
hespanhoes. que se adiavam alojados na ilha de Santa Maria. 
Ordenou a portaria do ministerio á a fazenda de 29 de setembro de 
1848 ao governador civil d'Angra, que os fizesse aquartellar n'ella e 
que fossem soecovridos os officiaes com 2-JO reis diarios e os inferio-
res com 80 reis ou 40 reis e um pão de libra c. meia. 
Esta noticia causón anciedade e commoção geral na ilha. 
A camará, auctoridades e principaes pessoas reunidas em sessilo 
de 22 de janeiro de 1.S49, deliberaram representar á rainha c ao go-
vernador civil , pedindo para serem distribuídos pelos difluirentes con-
celhos d'ella, os 27 emigrados que acabavam chi desembarca)'na villa, 
e para ordenar que os demais emigrados destinados ã mesma ilha, 
fossem mandados para outra, afim de que tal peso não carregasse 
exclusivamente sobre o concelho e iihaj evitando-se o fundado receio" 
de se alterar a segurança publica no concelho, falho de forças e de 
meios promptos para evitar qualquer commoçno eboliço ént reos emi-
grados e o povo; e porque, dividindo-se os emigrados, mais fácil lhes 
poderiam ser subministrados subsídios de caridade pelos habitantes, 
de toda a ilha, e também, porque era de justiça que o districto in-
teiro e não só o concelho das Veias soífresse o sacrificio dè manter 
estrangeiros entre, si, com quanto fosse muito philantropico todo 6; 
officio que se prestasse a desgraçados semelhantes. 
Aquelles. emigrados estacionaram nas Veias alguns mezes; foram 
esínn;irlos dos habitantes em attençào á sua conducta, não havendo, 
íe¡i>;mente, qualquer occorrencia em desrespeito para com elles ou de 
eiles para com o povo. 
X 
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ada consta do archivo da camará a respeito d'este 
VUICÈLO." 
Seguirei, pois, a narrativa do dr, João Teixeira 
Soares, publicada no Jorgense, n.c 21 de 15 d'agosto 
de 1872, que transmittio para o Archivo dos Âçorhs, 
vol. l l j pag. 188 a 193, onde se transcreve aquella 
narrâtiva, e o que sobre o plienomeno escreveu o dr. 
Gaspar Fructuoso, Saudades da Terra, L . 6.° cap. 
34. 
Do Jorgense: — «As explosões e emissões de lavas vulcânicas no 
anno de 1580, tiveram logar na vertente sul da ilha, em localidades 
hoje pertencentes ás freguezias de Santo Amaro e Urzelina, no con-
celho das Velas, t 
- «A do primeiro d'aquelles vulcões (o de 1580) foi mais ao sul e a-
diantou-se mais para o occidente» 
«Na noite de 28 dabr i l tremeu a terra 30 vezes e 50 no dia ira-
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mediato. No 1.° de maio os trenoores recrudesceram e n'esse mesmo' 
dia se manifestou por differentes boceas a explosüo vulcânica no cimo 
d'uma encosta, ao norte da localidade, hoje chamada Mysteries. Ou-
tra explosão teve depois logar no alto da Ribeira do Nabo, 2 kilóme-
tro» ao oriente. Por estas boceas teve logar a emissão de grande quan-
tidade de pedras e d'areias, cobrindo estaa uma extensa área de ter-
reno ao oriente por soprarem então ventos dos quartéis do occidente. 
Depois houve emissão de cinzas, que j á passavam ao occidente indo 
cair nas Velas, por as favorecerem os ventos.» 
«Estas (as lavas) correram em quatro localidades. No flanco orien-
tal e poucos metros abaixo das bordas da cratera de explosão e ac-
cumulaçíio, que désde o nascente é a 1.* das que dissemos se abri-
ram no aíto da encosta sobranceira ao logar dos Mysterios, teve logar 
por uma pequena bocea hoje afogada pelas areias, que sobre ella tem 
descido a emissão da corrente liquida que descendo encosta abaixo, 
sobre a Fajã de Santo .Amaro, correu até ao mar constituindo terre-. 
nos de biscoito, que facilmente se destrinçara dos cireumvisinlios. Um 
kilómetro ao occidente d'esta lava, em logar collocado ao sob-pé da 
encosta em cujo cimo ficam as mais occidentaes das crateras da ex-
plosão a que nos referimos, teve logar por tres boceas, uma ao norte 
e duas ao sul da estrada, a emiBsão de lavas* que juntamente cor-
reram ao mar, avançando um pouco sobre elle, e que constituem o 
mysterio que se diz Queimada. Ainda mais ao occidente dois kilome-
troã, e proximo á Ribeira do Almeida, houve outra emissão de lavas, 
que descendo pelo lado do oriente, em que se formou a cratera da 
aua emissão, chegou até á borda do mar, oceupando porém uma pe-
quena área do solo.» " ^ 
«Ao oriente ainda da lava da Fajã de Santo Amaro, e em logar sub-
jacente á cratera da explosão, que dissémos se formara no alto da Ri-
beira do Nabo houve, por differentes boceas, outra emisaiío de lavas, 
por venturk mais abundante que as anteriores, e que igualmente cor-
reu até ao mar e ficou constituindo um mysterio, hoje chamado Quei-
madas Bravas.» 
«Só sabemos que a emissão das lavas junto á ribeira do Almeida 
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fora no 1.° de junho.» 
3 A actividade d'este vulcanisnao durou por 4 mezes.» 
«O numero de cabeças de gado, que pereceu n'esta occasião dizem 
que subira a 4:000.» 
a O de pessoas, conforme o testemunho de Mont'Alverne, referindo-
se aos assentos parochiaes das Velas, foi apenas de 10, — e diz Cor-
deiro, que fora a causal uma terriveljnuvem que queimava como fogo.» 
«A mais tratavel de todas e em que o solo peia sua arborisaçào 
mais tende a occultar sua origem recente, é a que correu pela Fajã 
de Santo Amaro; foi a que desceu de mais alto. A 2.* em tractabili-
dade e em altura de origem é a da Ribeira do Almeida; a 3.» a das 
Queimadas Bravas, mutto peior por ter uma origem muito mais bai-
xa; e peior de todas estas e talvez a de todas as do archipelago, é a 
da Queimada. Nenhuma lava talvez nos Açores brotou tào pouco a-
cima do nivel do mar.» 
No escripto do dr. Gaspar Fructuoso, publicado no citado vol. do 
Archivo dos Açores, chamando ao logar da Fajã — Fajã de Estevão âa 
Silveira, diz: 
«Que arrebentou o fogo sobre as vinhas das Queimadas, que eram 
o remedio d'aquella ilha, porque não tinham outras lavouras senão a-
quellas e d'ali se vendiam cada armo 1500 pipas de vinho, sendo 
parte d'eílas abrasadas pelo fogo que correo por espaço de 2 dias, 
feito polme que depois de resfriado se tornou pedra; e depois se a-
brio outra bocea onde se chama a Ribeira do Nabo, 1 y .̂ leguas da villa 
das Velas, e ali fez muito estrago nas vinhas e corrêo um pico mui 
alto da serra ao mar uma legoa por um baixo e fresco vale de até 
100 moios de vinhas.» 
«Correndo assim estas e outras ribeiras, que por todas eram 5, co-
briram de vinhas legoa e meia e de terras e pastos 3 legoas e de ga-
do morreriam mais de 4:000 rezes vaccum, ovelhum e cabrum, por 
rasâo das hervas e matos que sè seccaram sem ter que comer; mor-
reram também todas as abelhas sem ficar nenhuma, umas ficando a-
cravadas debaixo do biscoito e cinzeiro, outras por lhe faltar a co-
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mida » - • 
ff Ainda que a villa ficava á mesma parte de sueste era tanto o cin-
zeiro que cahia, que nao ousavam as pessoas sabir fora das igrejas, 
porque como sabiam a cinza os afogava e era tanta que já ao cabo 
de 3 dias não podiam abrir as portas atupidas com ella.» 
«Havia «'aquellas vinbas que se perderam até BOO adegas com 
suas torres sobradadas que os donos d'ellas tinham mais lustrosas e 
custosas que as c^sas da villa que só eram terreas; e d'estas adegas 
todas ficaram 10 ou 12 e as mais nunca appareceram.» 
«Dizem que com este fogo se perderam fazendas assim de vinhos 
como de terras de pito e casaria, que valeriam 150:000 cruzados, e 
por onde corrêo, perpetuamente haverá nada. u 
. . . «E vendo que o fogo nâo cessava, fugiram com o medo do ter-
ramoto, que espantava a todos,, d'algum porto da ilha, mas da villa 
das Velas não deixaram os juizes embarcar ninguém até verem 
em que parava, esperando que cessaria aquella furia, mandando to-
davia buscar alguns barcos do Fayal e da ilha do Pico, álem dos que 
havia na terra, os quaes todos tinham apparelhados para se acolhe-
rem e embarcarem n'elles se sobreviesse algum maior mal e perigo.» 
O dr. João Teixeira, escrevendo para o citado a.0 do Archivo dos 
i l j o m , a respeito do vulcão de 1580, enviando uns versos sobre o 
suceesso, diz: 
«A composição de romanees, ou narrativas em verso octoaylabo, 
sobre os grandes aconteciroentos, para serem cantados pelo povo, es-
tava nos nossos costumes, como o testemunha João de Barros. O vul-
cão de 1580 nesta ilha também provocou uma • composição métrica, 
mas um pouco erudita, e, no que me parece, fazendo apenas parte 
de uma como revista critica do tempo, á imitação da miscellanea de 
Eezende. Eis o que nos transmittiu sugeito que viveu nos fins do sé-
culo X V I I e principios do X V I I I : 
«Do successo do fogo pude alcançar uns versos antigos que quero 
aqui pôr, ainda que era a-phrase grosseira, eram os homens maisoa-
íholicos e amigos de Déos, e são os que se seguem: 
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'Muitas cousas tenho lido, 
que são dignas de notar, 
e outras tenho sabido, 
que aqui quero contar: 
Pois na era d'oitenta, 
tanto se diz em ditado, 
o que nada me contenta, 
mil e quinhentos passaram; 
de uma fogueira mui alta, 
que de longe appareeia, 
se o sentido me nào falta, 
com penedia que salta 
ribeira d'ella corria; 
emfim que foi tal o estrago, 
nas cousas que Deos creou, 
o qual não foi em Carthago, 
em tempo de Tintinago -. 
o sangue que derramou.» 
X 
Ximn d Í X Ç ti o de 158® 
No Jorgense n.0 28 de 1 de dezembro de 1872, o dr. João Teixei-
ra Soares dando d'ella noticia refere-se ao fragmento d'um manus-
cripto de sujeito contemporâneo do successo, que consignou em verso 
os factos priucipaes em seu tempo occorridos na ilha. 
Diz a parte escapa do referido manuscripto: 
«Também no anno de 1588, aos 8 dias do mez de novembro, hou-
ve uma fatal enchente d'aguas, que levou muita gente ao mar e ala-
gou muitas casas, como melhor diz o mesmo autor no seguinte ro-
mance: » 
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«A maldade vai astuta, 
Os vicios vão-se^pbrando, 
Mui perdida, dissoluta, 
Ha aqui gente corrupta, x 
0 mundo vai acabando. 
Eu n'isfco considerando 
Perdi o somno sobejo, 
Muitas vezes maginando. 
De continuo suspirando, 
Os muitos males que vejo. 
Vejo muitas querellas dadas, 
Indevidas, sem rasao: 
Vejo demandas dobradas, 
Que foram bem escusadas, 
Que é mais nossa perdição. 
Em oitenta e oito d'era, 
Mil e quinhentos passades, 
Foi tempo que não devera, 
Foi tal diluvio na terra 
Que andam os homens pasmados. 
Aos onto dias andados 
De novembro se dizia. 
Houve casos desastrados 
Correram grotas, vallados, 
Cada um qual mais podia. 
Correram taes eiichurradas 
De aguas rani abundante^ 
Muitas casas derribadas, 
As mais d'ellas alagadas 
De lodo té aos tirantes. 
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Na egreja principal 
Entrou tão grande lodeiro,» 
X 
ITome em 1503 , 
A vereaçSo muoicipal das Velas de 29 de maio de 1593 refere 
que havia muita necessidade de mantimentos na villa e ilha, perecen-
do gente á fome. 
Aportando á villa urna caravella que d'esta ilha díí-'Fayal seguia 
para Angra,, levando certa quantidade de milho, feijão, cuscm e 
crerem, os procuradores do concelho e misteres requereram á cámara 
para fazer descarregar aquelles géneros para o povo. Chamado o 
tnestr© da caravella, declarou não serem os ditos géneros seus e só 
levar 10 ou 11 saceos de encommendas para Angra e um quarteiro 
de milho. Ordenou a cámara a descarga, contra que o mestre protes-
tou; declarando um marinheiro que o milho n'esta ilha se vendera a 
140 reis o alqueire, o feijão a 160 reis, cuscus a 280 reis e xerem a 
300 reis, preços porque a camará das Velas os pagou. 
X 
T11 n 11 címí̂ m o <io I6O6 
A camará em vereação de 18 de fevereiro de 1608, accordou spa-
ra se tomar uma levada que se quebrou com o incendio e diluvio d' 
agua que sobre a villa veio de que ee quebraram muitas ruas e se 
6zeram muitos caboucos, impossibilitando a passagem, em especial 
um cabouco na rua do Sarmento que dava para N. S. da Conceição, 
e dois na quê ia da matriz para a mesma Senhora, ruas por onde 
iam as proiit-bôes para a dita egreja. 
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«Tomou a camará um pedaço de terra que o mariante Matheus 
Gonçalves havia aforado a S. Lazaro, com 2 braças de largo e 10 
de comprido, para serventia para a dita egreja. 
«E bem assim toda a pedra que o dito incendio e diluvio trouxe 
de fóra e se achava pelas ruas e a que faltasse se tomaria de ura for-
te que o dito diluvio levou que estava abaixo das alcaçarias por.nSo 
usarem d'elle para os caboucos.» 
Da mesma vereação consta que deu logar á inundação quebrar-se 
uma levada que estava abaixo da Senhora da Piedade, alagando-se 
a maior parte da villa. 
Os caminhos até S. Pedro ficaram de modo que se não podia an-
dar a pé. 
A primeira lembrança nos livros munieipaes data de 16 do referi-
dõ mez- de fèvefrfeiro, em que a camará mandou deitar pregão para 
que 'nmguenrtiras.se pedra das. ruas da villa, da que trouxera a m-
ckente e diluvio^ por se não saber dono certo e delia haver mister 
para as calçadas, fajocos e levadas que o diluvio hav-ta..feito na villa. 
Ainda a 11 de março ordenou a camará, por pregão, que todo o 
lf carreiro e lavrador que tivesse carro levasse sua carrada de rama 
para os f«jocos que estavam na vil la, indo para a Conceição. 
X 
Enoliente de 1641 
O aúctor do manuscripto referido á inundação de 1588, a respeito 
da enchente de 1641, como também consta do citado n.0 28 do Jor-
gense, diz: 
«Os frades de S. Francisco entraram n-'esta villa no anno de 1608 
e fundaram o convento em 1 ermida de N . S. da Conceição, que es-, 
tava onde hoje se vê a fortaleza da mesma Senhora. 
«Entraram em 24 d'abril do anno acima dito e estiveram na sua 
nova fundação té o anno de 1641, em que aos 21 dias do mea de der 
zembro, dia do apostolo S. Thomé, ao meio dia, se levantaram trez. 
niíiM-s fào fortes que derribaram o convento, ficando só a igreja.» 
ACONTECIMENTOS CALAMITOSOS 419 
mares tão fortes, que derribaram o convento, ficando só a egreja. 
«Accudio muita gente e dos mares ficaram 40 pessoas feridas. 
«Recollieram-se os religiosos á. misericordia e mudaram o convento 
para onde hoje se vê.» 
E Mont'Alverne na sua chronica, narra que — a na quarta domin-
ga do advento, 21 de dezembro de 1641, dia de S. Thomé, empol-
lou-se o mar de sorte que dpminando o monte dos fachos,. com trez 
mares levou o dormitorio do mar e varandas, deixando sámente tres 
celias, e ficando da gente da villa, uns por baixo das aguas, outros 
sobre os tectos das casas; ainda que se contaram 50 feridos nenhum 
morreu, pela misericordia divina; nas tres celias que escaparam e em 
dois cubículos mais, que fizeram, se recolheram os frades, etc.» 
Keunindo a camará, capitão mór Manuel Corrêa de Mello e sar-
gento mór Amaro Soares, em 22 de maio de 1644, no terreno aonde 
esteve a egreja da Senhora da Conceição e convento de S. Francisco, 
por proposta do dito sargento mór, foi deliberado para no dito terre-
no se construir o forte da Conceição. 
Deram logo começo A obra em 30 do dito mez de maio, sendo fei-
ta a primeira feria aos officiaes e serventes a 4 de junho do mesmo 
auno de 1644. 
Tendo pois havido a enchente em 1641 e a fundação do forte em 
1644, pouco mais de dois annoa depois d'aquellesuccesso, como cons-
ta do livro das vereações do dito anno, existe a perfeita ordem cbro-
nologíca que o sr. J, Duarte, a pag. 195 põe em duvida. 
Nao havendo erro no auctor do manuscripto, nem em MonjJAlver-
ne e muito menos no escrivão da camará; quèm érrã , portanto, e 
eomractte o anachronismo apontado, é o próprio sr. J. Duarte, que 
o menciona, não querendo ler H344 no dito auto munipipal, de que 
tenho copia, e se pode verificar do Hvro das vereações do referido 
anno, para onde remetto o leitor curioso afim de conhecer a veraci-
dade do facto. 
X 
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Orise alioxentioia. ei» 1647 
Esta crise consta da acta da cámara das VeUa de 11 de julho de 
1647, eró que accordou mandar vir trigo da Graciosa para o povo, 
elegendo ura vereador para o ir comprar e contrahindo um empreati-
mo de 154$000 reis, que n'easa sessão foi subscripto por cinco pro-
prietários. Na dita vereação pelo capitão Gaspar Gonçalves Balieiro, 
o mais rico proprietário da ilha então e 5.° avô do sr. dr. José Pe-
reira da Cunha, — «foi dito que se tratasse de empregar a díta 
quantia e buscar-se donde podesse vir todo o cereal que se achasse 
que elle de sua fazenda dava de empréstimo todo o dinheiro que fal-
tasse para o trigo preciso para accudir á pobreza e necessidade da 
sua patria.» — O trigo regulava entre 6 (̂000 a 7#200 reis o moio. 
X 
Endiente de 1668 
Na vereação da camará municipal da Calheta de 11 de dezembro 
de 1668, cuja parte da acta foi dada á pubítoidade pelo illuatre jor-
gense rev. sr. Manuel d'Azevedo da Cunha, da dita villa, no jornal 
Insulano n.0 234 de 19 d'agosto de 1899, consta aquella enchente de 
mar. 
E i s o que a dita vereação nos transmitte: 
«Quj em 23 de novembro do anno de 1668, foi observado n'esfca 
villa (dá Calheta) haver tal alteração de mar que entrou pela dita 
villa derrubando casas e urna grande parte da muralha do porto da 
dita villa, e o que ficou em pé arruinado da dita marezia, e o dito 
porto atravancado de penedia que do fundo do mar se revolveu, cora 
o que não er^ possível entrar nem sahir embarcação d'elle,» etc 
X 
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Orise alinaentioi» em X07S 
Merece recordar uma supposta crise era 11578, que levou as cama-
ras dos concelhos de S. Roque do Pico e a da Calheta a trocarem 
officios com a das Velas, por haver esta prohibido sair pão para a-
quelles concelbos. 
A transcripto d'esses officios d3o-nos uma ideia de como n'esse 
tempo se tratou do assumpto. 
«Carta que veio dos officiaes da camará da ilha do Pico a esta^ca-
mara. 
«Senhores officiaes da camará. 
«Como oempre esta ilha por seus moradores visinhasse com essa 
nào sabemos a causa porque agora vossas mercês não deixam vir o 
pam de que essa ilha está florente acceitando por elle a prata que d' 
esta ilha vai quando até o presente do que ha n'esta não fazemos 
impedimento algum e se ha alguma causa em contrario ou queixa que 
vossas mercês tenham pedimos aviso pera que assim resolvermos o 
que mais nos parecer ao bem commum e governo da republica sendo 
certo que no que prestarmos no serviço de vossas mercês não falta-
remos como vieinhos todos em uma comarca e esta nossa mais pró-
xima á vista. E m S. Roque do Pico 21 d'abril de 678. Jordam Luiz 
Carauta, escrivão da dita camará a escrevi. —- Joam das Neves. — 
Alonso de Ribas, — Jocto Jorge Pereira. — Manuel da Terra Carauta.» 
«Resposta da carta que foí d'esta camará jíara a ilha do Pico á 
carta atraz. 
«Senhores officiaes da camará. 
«A de vossas mercês recebemos em 21 de abril que se leu n'este 
senado que contem o dizerem vossafe mercês que nós de todo lhe em-
pedimos não saia pera essa ilha pam como a nós nos imcumbe o bom 
governo d'esta republica mandamos lançar bando que ninguém em-
barcasse pam pera fóra da ilha sem licença nossa per nos constar o 
que sahia e o que devia ficar e n'esta conformidade despachamos as 
petições que das pessoas d'essa ilha se nos apresentaram e como es-
ta não seja abundante de mantimentos despacharemos ou nÊEo despa-
charemos como mais entendermos convém que parece nào será justo 
deixar embarcar de todo os mantimentos pera padecermos e estejam 
vossas mercês certos como bons visinhos nào faltaremos em o que a 
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justiça der logar. E m camará 22 d'abril de 1678 annon.o— E r a a 
camara das Velas — juizes, sargento mór Sebastião de Sousa e Va-
lério Lopes d'Azevedo— vereadores Francisco Corrêa de Bettencourt, 
Lucas de Matos Pereira, Sebastião Gomes, procurador do concelho, 
Jorge Gonçalves, de Santo Amaro. 
«Carta que veio da camara da villa da Calheta á camara d'esta 
dita villa. 
«Senhores officiaes da camara. 
«Chegou á nossa noticia tinham vossas mercês feito e ordenado 
posturas n'essa camara sobre as visinhanças para esta em que se fe-
charam com sua jurísdieção nào consentindo se passasse mantimentos 
nem fazenda alguma pera esta com penas impostas e que mandaram 
apregoar as ditas posturas pelas freguezias dessa jtirisdicçâo corno 
foi no Norte Grande aonde se impedio já a passagem pera esta. Cou-
sa que nâo queremos de certo que em huma camara tao nobre cabe-
ça desta ilha ouvesse tão grande ruína em desconceito das mais ca-
marás d'ella logo quizemos fazer o mesmo assento mas eem darmos 
conta a vossas mercês nos nSo quizemos antecipar sem verdadeira 
informação de vossas mercês de que esperamos a certesa e inteireza 
desta verdade nesta camara não está feito assento que offenda essa 
camara e jurisdicção por cuja razão não cremos de certo vossas mer-
cês fariam o dito assento. J£ se vossas mercês nisso levam gosto e 
lhe parecer o serrarem-se assim muito favor nos fazem que com seu 
aviso faremos o que nos parecer que esta jurisdicção com o favor de 
Deos pode viver sem essa camara porque lhe poz Deos hum porto 
tão livre como esse de vossas mercês por onde nos provemos do que 
necessita esta jurisdicç&o; por este portador esperamos a resposta e 
no qufe fôr do serviço de vossas mercês estamos promptos cujas pes-
soas o ceo guarde como pôde. Em camara d'esta villa da Calheta de 
S, Jorge dé* maio 7 de. 678 annos. Francisco Gonçalves Quadrado 
escrivão da camara a fiz escrever e subscrevi. Pedro Dias âe Lemos. 
Pedro de Lemos Machado, Belchior Nunes Pereira. Manuel Lopes Tei-
xeira. Francisco Lopes Teixeira. "Francisco Vieira.» 
A camara da Calheta assentou também para não sahir cousa al-
guma para o concelho das Velas. E vindo a esta camara em 20 de 
junho do dito anno o sargento mór da Calheta Gonçatlo Pereira Ma-
chado, o escrivão da camara e Antonio Machado Teixeira, verifican-
do terem sido mal informados deram se por satisfeitos e revogaram * 
aquelle seu assento. 
X 
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Ori&se alimenticia em 17X3 
Devido ao dr. João Teixeira Soares transcreveu o jornal Jorgense 
n.0 âõ de 15 de outubro de 1872, o apontamento d'um esçriptor coa-
tempcraneo d'aquella calamidade (*) o qual refere: 
«Memorável foi o anno de 1713 pela grande penuria e falta de to-
dos os viveres: de trigos houve muito pouco e os do alto quazi se 
perderam, porque as tempestades e chuvas foram as que nunca se 
virara. 
«Era 25 de setembro do mesmo anno foi um temporal tão forte 
em todas estas ilhas, que nunca tal se vío.» 
Na ordem do provedor da fazenda de 7 d'agosto de 1714, aatisfa-
zendo á reclamaçiio da cámara d'esta ilha do Fayal, publicada a 
pag. 448 do 1.° vol. da Historia das 4 ilhas do districto da Horta, 
consta — «o raiseravei estado em que se achava a ilha, sobreviera 
na noute de 26 para 27 de setembro do anno passado (1713), uma 
tão grande tempestade que com ella se vira aquella ilha quasi sub-
mergida, não deixando nos campos vara verde e os milhos que n'elles 
se achavam com qué espôravam^remediar suas necessidades total-
mente se perderam pelos arrancar a tempestade.» 
. Onde, porém, se nos recorda o terrivel flagello da fome na ilha de 
S. Jorge, a não deixar duvida, — é na memoria da morte do bispo 
D. Antonio Vieira Leitão, fallecido nas Velas em 21 de maio de 1714^* 
escripia pelo escrivão da camará Anselmo Soares de Sousa no livro 
do registo n.0 14 a f. 100, transcripta j á a respeito do mesmo prela-
do, em que se refere : « . . . Estava este senhor de visita h'esía villa 
em um anno com falta de mantimentos que chegou a morrer muUa 
gente de fome; chegou a vender-se o trigo a 400 réis, vinho a 160 
reis a canada, averiguou-se que este dito senhor tinha despendido 
com a pobreza d'esta villa e sua jurisdicção era sete mezes que este-
re n'esta villa 2:000 cruzados cm dinheiro e 30 moios de trigo.» 
(*) Matheus Machado Fagiin>lftí cVAzovedo, que também escreveu notas genea-
lógicas referen tes As ^riacipucs familias da illia. 
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IIIITII<1ÍI<;*AO em 1 7 1 3 
O Jorgense no dito n.0 25 de 15 d'outubro de 1872, ainda devido 
ao incansável investigador dr. João Teixeira Soares, transcreve um 
apontamento do mearao escriptor (') em que no seguinte perio-
do nos recorda aquella grande inundação, referida pelo er, J . Duar-
te a pag. 195 do seu livro, esquecendo indicar aquelle logar, se bem 
que o aproveitou sob outra forma: 
«Em 10 de novembro do dito anno (1713) houve tal cheia d'agua 
da TJrzelina para esta parte de Eosaes que se fizeram muitas grutas 
nos caminhos, em tal forma que com grande trabalho se reedificarão; 
n'esta villa veio tal enchente pela grota que levou 27 casas, ficando 
tudo raso d'areias, em tal forma que levou o cerrado do sargento mór 
(denominado hoje o pomballinhó) té chegar á casa e outro defronte a-
reiou té á eira, e entrou no mar a areia de sorte que por cima do mu-
ro se passa, e mais de dez braços fugiu o mar em direito á grota; 
a ribeira do Almeida veio tão furiosa que ao pé do espigão fez uma 
ponta de pedras tão grossas e ena tanta quantidade com sua praia, 
que livremente se pode caminhar para a Queimada; e as levadas 
quebraram e fizeram taes ribeiras a esta villa, que as casas da rua 
da Amargura (Degráos) estiveram em muito perigo e a rua 6cou tão 
lavada que mais parece rocha que rua. O Cabouco d'esta banda (de 
Rõsaes) ficou tSo cavado da agua que foi mais de 30 palmos para o. 
centro é ficou no barro onde se descobriu uma caudalosa fonte. O sr. 
bispo D . Antonio Vieira Leitão, se acha n'esta villa e tem feito mui-
tas esmolas aos pobres com pSo, trigo e dinheiro.» 
X 
Ixmxiclaçsao <le 1*7^2 
Consta da vereação de 13 de dezembro do dito anno, que em sab-
bado 6 do dito mez, houve na jurisdicçao das Velas tamanha mun~ 
dação d'aguas que causaram consideráveis perdas e^tantas que mor-
(i) Matheus Machado Fagundçs d'Azevedo. 
ACONTECIMENTOS CALAMETOSOS 42S 
reram cinco pessoas, umas afogadas feitas em pedaços e outraa quo 
foram ao mar, obstando não morrer maia gente dar-se o successo de 
dia. 
Levou casas e gados de que houve grandes perdas. 
Segundo parece da dita vereação os logares onde as aguas fizeram 
mais estragos foi na Uraelina, Figueiras, Serroa e viila. Na» Velaa 
as aguas despenhadas do Pico das Caldeiras, hoje eonhecido pelo dos 
.Louros, imminente á vil ta, arrazaratn parte d'elta, vindo pela ladeira 
inundar a rua do Poço e a da Misericordia. O que, porem, noa nSo 
diz é em que logar houve aquellas mortes. 
X 
Tejrrem-oto em 1757 
Ficou conhecido na tradição do povo por mandado âe Deus ! 
O escrivão da camará das Velas Gaspar Gonçalves Boto, no livro 
3.* de registo, a folhas 26 v. escreveu uma memoria sobré aquello 
terremoto que assolou a ilha de S. Jorge.das 11 horas para as 12 da 
noute de sabbado 9 de julho para domingo 10 do dito mez do anno 
de Í757. 
Neila refere que foi arrasada a villa da Calheta sem que ficasse 
uma casa aonde se recolhesae o Santíssimo Sacramento, que o leva-
ram para o campo sob arvoredo; e na villa do Topo o mesmo sucoo-
deu abatendo todas as casas. A terrível catastrophe victimou na parte 
da Calheta ao Topo 1034 pessoas ! 
Nas Velas, louvado Deus, apenas arruinou os templos e casas não 
perecendo pessoa alguma. 
Essa memoria já transcripta no Arcfiivo dos Âçores, vol. I V a pag. 
353, é do seguinte theor: 
«Memoria do castigo que o Altíssimo Deus Senhor Nosso mandou 
a esta ilha de S. Jorge, por castigo das culpas doa moradores da mes-
ma ilha era os 9 de julho de 1757 ás 11 horas para as 12 da noite, 
amanhecendo para o domingo que se contaram 10 do mesmo mez. 
«Foi castigada esta ilha em o dia de sabbado á noute ás horas a-
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cima dito com grande terremoto que n'esta villa sómente arruinou oe 
templos e casas ficando ilesos da morte os moradores d'ella pela d i -
vina misericordia do Altíssimo Deus mas para noa mostrar os gran-
des favores e a grande misericordia que usou comnosyo este divino 
juiz foi descarregar o golpe da divina justiça em a villa da Calheta 
e Topo, e nos montea ficando arrasada a villa da Calheta sem que 
ficasse sómente uma casa aonde se recolhesse o Santíssimo Sacra-
mento pois o tem em o campo debaixo de umas arvores e na villa do 
Topo succedeu o mesmo e sómente ficou uma ermida da Virgem N . 
S. da Ajuda bem arruinada e nao ficou casa alguma e fazendo juizo 
e averiguação a respeito dos mortos que padeceram debaixo das rui-
nas dizem que em toda a ilha falleceram 900 pessoas que permitia a 
divina misericordia de Deua estejam todas á sua íianta vista e para 
que haja lembrança do castigo e emenda nos vícios pelo tempo adi-
ante e no presente me resolvi a expresàal-o em este livro por ser o 
mais publico como também declarar as pessoas da governança que 
existiam a'este tempo. E r a Ouvidor e vigário d'esta matriz o lieen-
ceado Jeronjmo de Sousa Cabral, — beneficiados o rev, padre Damiào 
de Sousa Soares e o rev. padre Francisco Silveira Machado, o rev. 
Lourenço Teixeira Flores, o rev. George José de Sousa Cabral, o 
rev. João Teixeira Machado:— o capitão mór Gabriel Acacio Perei-
ra da Silveira, o sargento mór Francisco José de Bettencourt e Avi-
la, juizes e vereadores o capitão Manuel d-'Azevedo e o capitão Igna-
cio Soares de Sousa, o capitão Nicolau Teixeira Machado^ o alferes 
João de Sousa de Quadros, João Teixeira Machado — e procurado!* 
do concelho Francisco Xavier Machado, — de que fiz esta lembran-
ça que me assigno aos 19 de julho de 1757. E u Gaspar Gonçalves . 
Boto, .escrivão da camará o escrevi. Declaro que feita a averiguação 
de novo sabe-se que falleceram 1034, eu sobredito escrivão que o es-
crevi. Gaspar Gonçalves Boto.» 
Uma noticia do mesmo terremoto escripta por um terceirense pelo . 
que vio e ouvio, publicada no citado volume IV do Archivo dos Aço-
res, a pag, 355, extrahida da Revista dos Açores n." 90 T . I.0 a pag. 
356, que vem na Cotlecção de Memorias Litterarias 'gara a Historia 
de Portugal, por F r . Vicente. Salgado, prégador geral, auno de 1770, 
MS. da Bibliotheca de Jesus, annexa á da Academia Real das Sci-
encias de Lisboa, Gab. 5 E . 8 n.0 49, — relata com alguma minu-
ciosidade o terrível successo,-dizendo: 
«Ao norte d'esta ilha, distancia de 100 braças, pouco mais, se Je-
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vantai-am 18 ilhotas, umas maiores cjue outras. Apparcceram todas na 
manhã, do (1Í;I 10, E', navegável o mar entra as ditas e a ilha. l ías 
fajfius dos Vimes, S. Joào e Cubres se moveu a teiTu, voltando-se 
do cüiiíro para cima, de sorte que n'eílius nr¡o ha sigua! onde houves-
se edificio. Destes tres logares correu a terra ao mar, e n'elie fez 
varios baixos. Era outras paries da mesma ilha correram grandes pe-
daços, e se acham separados d'clía, no mar, em pequena distancia, 
conservando suas arvores; e em um d'elles uma casa, cujos morado-
res niío experimentaram na separação molestia alguma, antes a nao 
sentinim nem conheceram separada senào no dia seguinte,)) 
«Monte-formoso, que íiea a los-suestt; da ilha, se partiu e. correu 
"metade ao mar distancia de DO ou 100 braças, que fez uma grande 
ponta por elle dentro.» 
«Da ponta da ilba chamada Topo, que fica a leste, correndo dis-
tíineia de 9 ou 10 leguas pelo sal da ilha, nào se acha uma só casa 
era pé até á villa da Calheta e em toda esta longitude se abriu ater-
ra, por ser montuosa, e se despeahoa mais de um quarto de legua, 
correndo e voltando-se os montes.» 
«Alguns logares d'esta ilha oram por terra incommunicaveis: hoje, 
porém, por causa da corrida, e despenho da terra, rodam carros de 
ufid pítra outro-;, peía planicie que fea na costa do mar sendo antes 
aLtts&iinas rochas. 
«No logar do Norte Grande, sahio a terra ao mar em uma ponta, 
mais de 150 braças. 
«Vivem os moradores d'esta ilha quasi todos nos montes abarraca-
dos. Continuam n'ella os tremores e as rochas estão continuametite 
cahindo, porque a terra se abriu em fendas profundas, que em partes 
tem mais de uma braça de largo.» 
ff A ilha do Pico pela parte correspondente á de S. Jorge, experimentou 
o mcemo estrago, mas com morte somente de 11 pessoas em tres logares, 
Macedo— na Historia das 4 ilhas, Tom. I I pflg. 2'53, recordando 
o terremoto, de 1757, diz ; —«que deitou por'terra a egreja e algu-
mas casas na freguesia da Piedade, da ilha do Pico» . . . «mas cm 
S. Jorge, foi onde se seotio com mais violencia especialmente na fre-
guezia da Fajã dos Vimes onde caio a egreja e muitas casas, mor-
rendo muita gente, podendo se tirar d'entre as ruinas 128 pessoas 
mortas, e entre estas o vigário que era também ouvidor e o cura, fo-
ra muitas que não appareecrain. * ('j 
{') A Fajã dos Vimes c um curato. Talvez qn-' o vigário a que allude fosse o 
da feuguez/a da Ribeira oijuca, a quo pertence aqaelle curato. 
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(cKo primeiro terremoto, continua o escriptor terceirense, houve en-
diente do mar n'esta iiha Terceira que correu d'oeste para leste: na 
Graciosa de sudoeste: na ilha do FayaI houve tremor com enchente 
menos sensível: em a de S, Miguel e Sania Maria, tremor somente: 
na das Flores e Corvo, nada.» 
O jornal Jorgense n." 12 de 1 d'agoeto de 1871, em corresponden-
cia do Topo de 10 de julho do dito anno, com a epigraphe O terre-
moto ãe 1757 — diz: 
«Hontem teve logar n'este villa a procissito do anníversario do ter-
remoto que no anno de 1757 arrasou quasi todas as casaa e paredes 
divisorias da freguezia. Um documento authentico mostra que pelas 
11 horas da noite do dia 9 de julho d'aquelie anno um violento tre-
mor de terra fez perece^ em suas ruinas 124 pessoas, das quaes fi-
caram'n'ellas sepultadas 40 e sepultaram-se em duas valas no adro 
da egreja matriz 84 pessoas. A ermida de Santa Rosa de Viterbo fi-
cou toda arruinada, e parte da egreja matriz também se demoliu.» 
« E ' tradição que no logar da Granja, junto á ribeira de S. João, 
onde desabou um grande lanço de rocha sobre algumas habitações, 
ainda depois de dois dias se ouviram gemidos agonisantes dos que ali 
estavam sepultados debaixo dos entulhos.» 
Pa^a attentiar os effeitos do terremoto, el-rei D . José por carta 
de 24 de outubro de 1775, mandou pôr perpetuo silencio a todas 
as causas pendentes contra os colonos do arrendamento da Fajd. 
dos Vimes e Algarve, redusindo a um censo perpetuo as pensões do 
primordial arrendamento. Aquella carta vem no citado. vol. I V do 
Archivo dos Açcres^ pag. 3Õ7. 
Com relação ao dito terremoto encontrei no espolio do dr. João 
Teixeira Soares, do seu punho, a seguinte commemoração que con-
servo^ e de que forneci uma copia ao sr. padre Manuel d'Azevedo da 
Cunha, a qual publicou no jornal Insulano^ do Topo, u."8 129 e 130 
de 23 e 30 de maio de 1895: 
«CommefflOraçãO, Ka noite de sabbado para domingo 9 para 10 
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de julho de 1757, das 11 para a meia noite, teve logar n'esta e mais 
iihas do archipelago am grande terremoto, que n'esta causou lameu-
taveis e terríveis effeitos. 0 movimento caminhou do occidente para, 
o oriente. N'esta villa e todo o concelho das Velas causou apenas 
ruinas nos edificios. (*) 
«Nos concelhos da Calheta e Topo os edifícios ficaram em geral ar-
rasados. As povoações da beira mar, situadas na base de elevadas 
escarpas, tícaram soterradas pela queda de grandes fragmentos do 
solo. Mil e trinta e quatro foram as victimas humanas n'aquelles dois 
concelhos. Na Calheta foi crescido o numero de pessoas das tristes 
victimas d'esta catastrophe. D . Rosa d'Azevedo, (2) mulher do capi-
tão João d'Azevedo Pereira e tres filhas faUeceram todas debaixo das 
ruinas. N'aquelle concelho as osciltações do soio foram terríveis. Pa-
rece incrível o que ainda hoje conserva a tradição da narrativa de 
testemunhas occulares ! Alguns casos se contam também de escapa-
torias com que o nosso espirito se confunde ! » (3) 
«A propriedade rural no coucellio do Topo, soífreu bastante e se-
nhorios úteis houve que intentaram contra os directos acções de me-
nos preço para as redacções dos cânones. 
«Como dissemos este phenomena fea-se sentir no arcíúpelago. Na 
iiíia Terceira soffreram bastante os edifícios. Haveria causas na cons-
tituição do solo da parte d'esta ilha que .mais soffren que expliquem 
ainda boje o maior effeito do pheuomeno n'aquella parte ? 
«A ilha offeree© desde a ribeira do Vedor até ao extremo oriente 
uma modificação sensível em sua constituição; o simples aspecto dil-o, 
('} Da vereação da camará das Vel^s de 17 de junho ,de 17.52, consta que peio 
teiTcraoto de 9 de julho de 1757, se arruinaram todos os castetlos e muralhas das 
fortificações da jurisdiççào das Velas. N'ella reclamou o capitão mór Gabael Aca-
cio, para se concertarem. , 
(2) 0 rev. sr; padre Cualia,'rectificando no insulano a.0 133 de 27 de ,iuiino ue 
1896, diz chamar-se esta senhora D. Marfim de Jesus, como verificou do termo 
d'obito. , „ 
(3) Uma d'cstas, por certo, foi que dois finios do eapitao-imr Miguel Antonio 
da Silveira e Sausa, que na noute do terremoto troc^r.im os quartos de dormir, 
por uma brincadeira de rapazes, e psr iniciativa d'um, este íicou morto nas rui-
nas d'umlado da casa e o outro escapou í 
Esta tradição era do dr. Antonio José Pereira da Silveira e Sousa, neto do ca-
pitão-mór, nascido em 1793. 
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a terminação das montaníias, a forma das escarpas, que terminam a 
costa, a vegetação, a abundancia, de aguas nativas sao factos que de 
longe despertam a attenyàc do observador.» 
«George Harteing nao visitou esta parte da ilha, mas foi sensível 
aos factos que indicamos. 
«Talvez que a perturbnçào nas ondulaçucs do solo causada pela sua 
differente constituição fosse a causa dos grandes eíleitos do plienome-
no n'aquellas partea, e em mais actividade na sua causal intorna. N' 
aquelle mesmo anno se publicou om Lisboa uma relação do successo, 
mas tem pouco interesse. Sentimos nào depararmos agora com alguns 
apontamentos que nos habilitassem a sermos mais extensos e a satis-
fazermos melhor á curiosidade do leitor.» 
Na vereação municipal de 25 de janeiro do dito anno, comparecen-
do as pessoas da governança, consta que em 23 do dito mea fora 
tão impetuosa a bravura do mar que derrubou d'alto a baixo um pe-
daço de muro que defendia a villa da parte do poente (mar de bairros, 
— âo Pocinho, ou areia <?« João Cancio) e entrando o mar, arrasou 
wma casa e a outra d estriño os alicerces; — e derrubou na dita 
muralha 9 braças de muro n'outro ponto, e arruinando a parte restan-
te, ameaçou de caírem as casas próximas e passar o mar á praça, 
onde estava a egreja matriz e outros edificios. 
Então resolveu-se respresentar a sua magestade para appücar adi-
ta muralha o producto da imposição e 2 0/0 sobre carnes, vinhos e a-
aeites, que por alvará d'el-rei D . Sebastião tinham destino ás fortifi-
cações, mas cuja importancia havia mais de 20 annos, que el-rei, 
mandara recolher ao cofre geral da capital d'Angra, desviando-o de 
fim a que fura destinada a sua cobrança. 
X 
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Sobro este snceesso escreveu o padre J 0 S 0 Ignacio da Silveira, 
nascido em 1767 e morto em 1852, sendo cura na frcguezia de San-
to Amaro, unia retaçiío que o dr. Joào Teixeira Soares, publicou 
com algumas notas no Jorgense n.0 6 de 1 de maio de 1871, e trans-
cripta no Archivo dos Açores vol. V, pag. 437 a 44 Í . 
Foi aquello escripto, com algumas variantes, que o sr. Joíio Duar-
te seguio na narrativa do phenomeno de pag, 188 a. 193 dos seus 
apontamentos. 
Eia o seu contheudo: 
a Na noite amanhecendo para o domingo do Bom Pastor, primeiro 
dia do rnez de maio do premente anno de 1808, tremeu a terra tão 
frequentemente que se contavam oito tremores por hora, e d'estes foi 
um sobre a madrugada tão grande, que fea levantar o povo das ca-
mas. t1) No mesmo dia, estantío j á purtc do povo na igreja deprecan-
do a Deus nosso pai, houve outro abalo tão forte que fez fugir todo 
o povo da ogreja, das 11 para as 12 do mesmo dia houve outro tre-
mor, e juntamente um estrondo tão grande que a todos amortisou, (2) 
e de repente se vio levantar uma grande nuvem ue fumo sobre o mais 
alto monte da freguezia da Urzelina, no pico d'Antonio José de Se-
queira, e bem defronte da egreja de S. Matheus cuja planta e centro 
da freguezia era o mais agradável da ilha, e por isso mesmo muito 
frequentado de muitos sugeitos bons e máos dc todas as ilhas, e em 
breve tempo engrossou e subindo ao mais alto ceo fez arco sobre 
parte da freguezia das Manadas e da da Urzelina, indicando um ter-
rível castigo j á mostrando nas redobradas e negras nuvens uns in-
etunbrados montes, umas medonhas furnas. 
xDa bocea d'aquelle vulcão Síihiam estrondos tào fortes e medo-
nhos sem intervalo que convidavam aojs habitantes d'esía ilha para 
juízo. 0 
«Correu todo o povo a deprecar a Deos, porém logo o povo da fre-
í1) «Na semana aníeccdpnte a terra havia tremida por varios dias.» 
f') 'tEste phenomeno foi presentidp pelos irraciomes que so achavain nas pro-
ximidades do logar em c¡iie oceoi-reu. Poucos minuto? antes do aeuiitiíCimento os 
gados que se achavam próximos, começaram a mot-tnir-se inquietoa o aterrados 
correndo sem que houvesse tapumes que OK podesse anguentar, parti o Lido norte 
da "ilha. As pessoas que se achavüin por íiquelles sitios vendo a fuga dos gados, 
seguiram imtmctivamcnte o Jiiftnio proeeiíer, dc vnnu d'elhia houvemos cita in-
formação.» \ 
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gitezia da Urzelina so assustou deixando o seu vigário o rev. José 
Antonio de Barcellos só no adro da. ena igreja, e logo no mesrao dia 
choveu tanta areia de tarde que ficaram as casas chamadas do ma-
to, cobertas de areia e os campos d'ahi para cima em parte ficaram 
cora altura de 7 palmos, e as vinhas dos Castelletes ate a ermida de 
Santa Rita, da freguezia das Manadas, ficaram cravadas e as casas 
quasi abatidas com o pezo, sahindo immediatamente línguas de fogo 
do centro que chegavam aos ceos, deitando pedras ignitas de 8 pal-
mos, em distancia d'um quarto de Jegoa, outras de 16 palmos em 
quadro e outras menores, subindo á mesma altura cabiam como den-
. sos chuveiros.» 
«Chegou a triste noite, então é que desfallecerán] os habitantes d' 
esta ilha vendo todo o fogo e pedras ignitas, que sabiam como coris-
cos e quasi que pareciam cahir sobre os povos, e as vidraças das 
egrejas pareciam quebrarem-se aos eccos d'aquelle pregoeiro, que nos 
ameaçava a morte. 
«Até á terça feira 3 do mesmo mez rebentou o fogo em 7 logares, 
ficando a bocea ou vulpSo perto da Ribeira do Arieíro, em cuja tarde 
abrandou o fogo: e na madrugada da quarta-feira, 4 do mesmo mea 
arrebentou o fogo entre as Ribeiras, acima da fonte da Fajã, e da 
mesma sorte fazendo nuvem de pó de enxofre e terra que parecia ar-
der todo aquelle logar. Logo fez procissão o vigário da Urzelina pa-
ra a parte da Fajà com o ¡Senhor Santo Christo e Senhora das Do-
res e a poucos passos encontrou-se com o padre José de Sousa Ma-
chado, que trazia em procissão a Senhora da Encarnação acompa-
nhado de varias pessoas, mas quasi suffocadas do muito pó enxofra-
do que estava cahindo, reunidos áquella procissão algum tanto ani-
mados, chegaram á ermida da Senhora do Desterro, ainda que com 
muito trabalho porque do cruzeiro para cima cabia muita terra sul-
fúrea e tão pegajosa que muitas arvores cahiram com o peso d'ella e 
o fétido entontãva aos viajantes. Passados mais 7 dias rebentou o 
fogo nas areias da freguezia de Santo Amaro, onde abrindo duas bo-
cas vomitava fogo á maneira de duas grandes ribeiras de materia 
fluida, e com tanta força que no segundo dia se achava a mais de 
um moio de campo de misterio que encaminhando-se ás casas fez pôr 
parte do povo em fugida, o vigário o rev. Amaro Pereira de Lemos 
esteve falto dos sentidos e a irmã D . Anna Maria de Lemos esteve 
douda. 
«O vigário.das Velas e ouvidor o rev. Antonio Machado Teixeira, 
temendo fosse o fogo á villa mandou deitar pregão para que se reti-
rassem, e que mandava o Sacramento para a Beira e d 'aqd resultoií 
um levante qtiese não pôde explicar.» 
aAs freiras foram para a igreja de Rosaes; o ouvidor e outros cie-
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rigos para o Fayal; o doutor juiz de fora e outros para o Pico e o 
mais povo de quasi toda a villa foi para a Beira e Kosaes. Este le-
vante foi sem maior necessidade, por que no dia cm que o fizeram 
foram ver o fogo que j á pouco corria c só por dentro da ribeira. 
«O alto da terra por onde o dito fogo passou ficou abatido e em 
grotas formidáveis, oa caminhos quebrados de forma que não passa-
vam carros nem gente por parte, as fontes sêccas. 
«Poucos dias depois retrocedeu ao primeiro logar em que tinha re-
bentado, defronte da egreja da Urzelína, com a mesma força que 
dantes, e preserverou doze dias, em que foram contínuas as supplicas 
a Deus e por não sermos ouvidos do tíenhor, por serem as culpas era 
maior numero que as suas misericordias, continuou o mesmo flagella, 
sahindo do vulcílo (que dizem ter bocea em circumfereneia de um 
moio de campo) muitas areias, que arruinavam parte dos campos da 
referida freguezia de S. Matheus e das mais circumvisinhanças, e 
chegou a cahir na ponta do Pico, em Angra e S. Miguel, e para a 
parte da villa não cahio porque os ventos sempre cursaram pelo nor-
noroeste.» 
tN'este tempo toda o povo da Urzelina se ausentou desamparando 
todos as suas moradas, uns para as Manadas, outros para a Calheta, 
outros para Kosaes e uns para Angra, isto o povo da Urzelina, fican-
do só o rev. vigário no adro. 
«Observou-se que em quanto a: maré enchia aquelle vulcão embra-
vecia mais e deitava com mais força pedras mármores grandes, umas 
das geraes eram muito pretas e pesadas e feriam lume, e outras á 
maneira de vergast de lagens, e outras redondas, uaias muito bran-
cas e partidas reluziam pelo muito salitre que tinham, 
«Em uma noite estando o vigário da Urzelina em guarda de sua 
egreja, sendo já 11 horas e meia, pegou a observar umas ribeiras de 
fogo, que vinham correndo pelo monte abaixo, e tocando a fogo ape-
na» acudiram 6 ou 8 pessoas, que acompanharam o Santíssimo para 
a ermida do Senhor Jesus, para onde na mesma noite fez trasladar 
todas as imagens, vasos sagrados e vestes sacerdotaes. Entraram lo-
go a observar que os campos circumvisinhos ao dito monte se iam 
incendiando e levantando-se pedras como montes, que corriam arden-
tes até á planicie das vinhas, que fasiam pasmar a quem tal castigo 
via.» 
«Em 17 do dito mezde maio vendo o vigário das Manadas, o rev. 
Jorge de Mattos Pereira, que o da Urzelina se achava estrompado e 
com a sua gente dispersa veiu com parte dos seus freguezes à igreja 
da dita freguezia de S. Matheus para salvar o que podesse da dita 
egreja, o que assim fez, e estando trabalhando na mesma de repente 
se levantou um tufão de fogo ou vulcão e introduzindo be nas terras 
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Javríídas levantou todos nqucUos campos até abaixo ás vinhas com 
todas as arvores c bavclos, fnzendo-se uma nvítlonha e ardente nuvem 
e correndo ate abaixo da cereja queimou trinta c tantas pessoas na 
enreja o nos campos, e vindo para a parte da ermida do Senhor San-
to Chris to tomón a luz ao sol de sorte que parecia uma tremenda 
noite, (*) e pensando o dito vigário da Urzelina que era a ultima ho-
ra de vida j á tremulo tratava de consumir o Sacramento, mas em 
quanto se apromptou entrou a divisar uma pequena lua e esperando 
\im rouco, vendo que ia escSariaudo, nao quiz consumir o Sacramen-
to e saindo a ermida Jogo se encontrou com o vigário das Manadas e 
um clérigo queimados e todas as mais pessoas que com elles entra-
ram; nus por menos molestos foram pava a sua casa e outros ficaram 
na referida ermida e casas visinhas, por nào poderem ir para as suai, 
vindo uns com os couros das mãos e p¿s pendurados, outros tao i n -
chados.e pretos que se nao conheciam, outros com as pernas quebra-
das, e alguns espirando, todos pedindo Sacramantos, e apenas os re-
ceberam alguns logo expiraram. (2) E vendo o rev. vigário que o fo-
go era cada vez mais e que se ia aproximando á dita ermida levou o 
divino Sacramento para as Manadas para a ermida de Santa Rita, 
em cuja tarde administrou os sacramentos a alguns dos seus freguo-
zes, que ali se achavam queimados e a outros d'aquella fregueaia das 
Manadas cora licença do rev. vigário.» 
«No dia seguintft consummiu o Sacramento o rev. vigário da Ur-
zelina e a toda a pressa passou á parte do Norte por onde veio para o 
logar da Ribeira do Nabo para aceudir a alguns dos seus freguezes, 
que, para o dito logar se tinham passado queimados, isto por j á nào 
poder passar pelo sui pelos tufões de fogo que sabiam da bocea d'on-
de corriam caudalosas ribeiras de fogo em materias finidas, que j á 
(!) "Foi este para os homens o mais terrível dos acontecimentos d'este vulcão. 
Manifestou-sc peia primeira vez depois de começar o curso das lavas e foi então 
que produzioo maior estrügo por ser ainda dpsconliecido. Por um pouco parecia 
que a actividade das cráteras se suspendia. Seguiu se a esta syncope á explosão 
d'uma nuvem escura que rojando-se pelo solo baixava pola vertente da ilha até ao 
iiiai' com uma força prodigiosa arrasando e queimando quanto encontrava; o qwe 
d'ella respirava monda rtoceíisari amenté. Os oíFeitos d'este phenomeno fazem lem-
brar os do simaun do deserto, assim mio lhe ficaria mal o nome de aimaun vulcâ-
nico.» 
(-) «Segundo.os assentos da parochia foi n'sste dia 17 levado ao mar pp.los ares 
p-do rtUVidn tufíso Francisco Jost: de S'THI, ensaio, de 50 avmos da tfUrh c,m>-
raáor na tVe^uezia: Morreram mais no mesma dia queimados pelo rcmm) turto 
Anna da Gloria, solteira, de 49 anuos de ítUde, Francisco Machado, caiado, de 
30-an ríos de idade, Liuzia de Jesus, casada, Thei-eza [guacia, 'Vuiva, de 30 anno* 
de jdade, João, solteiro, de 11 aanos, José Silveira Borges, casado, de 42 aunes, 
Joáo Espinola, casado, de 55 annos,» 
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chegavítm quasi ao mar,» 
«Agora se aelin o dito vigário com os sacramentos na ermida de 
N . S. da Incarnação para onde voltaram os que andavam dispersos. 
A t é ao dia IG do dito m<iz eis aqui o quo so observou, apparecendo 
na falda do monte quo so formou de pedra e areia, o maia alio da 
ilha, uma abertura d onde sahia urna caudalosa ribeira de fogo que 
chegou a dividir-se cm cinco, e transbordando todas arrasaram os 
priticipaes campos e sessenta e sete casas de morada, toda a canada 
dos Abreus até á canada onde o padre Bartholomeu Luiz morava, com 
vinhas e terras, ficou ern misterio, f1) e vindo estas ribeiras'ao mar 
levaram a igreja de S Matheus, que hoje se acha em nrysterio tào 
alto que hombrea com a torre da dita igreja; menos a dita torre e 
frontcspicio com um boceado do a d r o ^ ) . 
«Até 5 de junho do dito anno, Domingo do Senhor Espirito Santo, 
sahiu d'aquelle vulcão umas vezes pedra outras areia, em cujo dia 
sahiu com tanta força que chegou à villa, (3) e desde este dia até á 
sexta-feira seguinte deitou tantas cinzas, que abrasaram as-cearas de 
muitas freguezias, e cubriram os pastos de forma que alguns sugeitos 
varreram os pastos para vôr se os gados comiam, mas nem assim 
podiam pastar e por esta rasào morreram muitos gados. 
«Todas as boceas por onde rebentou fogo fumào, mas sem prejuí-
zo, (4) ainda que estamos esperando a cada instante renovação do 
fogo, porque nossos corações nenhum arde de amor Divino.» 
C1) «Os proprietários que mais perdfiram foram, acima do caminho, começando 
do poente, o convento das freiras d'esta villa, os filhos de Joaé Monteiro de Cas-
tro, o capitão Joaquim José Pereira e seu irmão o capitão Manuel José da Síl-
vitira; abaixo do caminho o padre Antonio Homem de Bettehconrt. As lavas d' 
este vulcão, que apenas tem uma existencia externa de 63 annos são talvez as 
mais benignas que se encontram em toda a terra, em logares, sobre tudo DOS de-
clives, já se encontram frondosíis matas. Se a incuria dos proprietários não. fos-
se tào grande, já podia aquclle dolo estar na quasi totalidadfl arborisado.« . 
(2) «Estaegreja havia sido construida no 1.° quartel do século passado; Estava 
voltada ao oriente. A sua torre ainda hoje existe completa.» 
(3) «A causa da chegada d'aquellcs productos vulcânicos a esta villa níío foi 
devida tanto á força com que foram expellidos eomo a haver n'aquelle dia so-
prado o vento de leste o que até ali nao succedera.» 
(4) cAs emissíes gasosas duraram ainda por niuitos annos nào só mis crateras 
e fendas do solo, más nas próprias lavas. Ainda cm 8 de julho de 1810, por occa-
sião de se pretender limpar o poço de baisa-mar da freguesia, no quai haviam ca-
liido escorias da lava que correra junto d'clle, morreram asfixiados dentro do 
mesmo por emanações sulfurosas: Manuel Ignacio Lopes, de 29 annos, casado: 
Manuel José de Sequeira, 23 annos-. casado^ Antonio, rilho de José Antonio F a -
gundes, 15 annos, solteiro. Eram todos trez da freguezia de Santo Amaro e ti-
nham ido áquella de faxina.» 
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Em todo o espaço do mea de maio, em quo corren o fogo, nunca: 
anoiteceu n'esta ilha, porfie faltando a lua do sol ficava a do fogo.» 
O dr. Joào Teixeira Soares, escrevendo unia narrativa da mesma 
erupção, que publicou no dito jornal Jorgense n.05 21 e 22 de 15 d' 
agosto e 1 de setembro de 1872, transcripta no citado Archivo dos 
Açores, vol. V, pag. 442 e 443, firma-se n'aquella outra do padre 
Joào Ignacio-e nas notas que lhe havia feito. 
D'esta narrativa destaco as seguintes considerações: 
«Deade aquelle dia (5 de junho) até "ao dia 10 do mesmo mez teve 
Jogar a emissão de cinzas, que cahiram sobre uma grande área da 
ilha, chegando mesmo a algumas visinhas.» 
«Então cessou a ̂ actividade vulcânica, mns gradualmente; as cra-
teras fumaram ainda por muito tempo, e por muitos annos se perce-
beu proximo ás fendas, que na direcção do oriente ao occidente se 
abriram uma maior elevação de temperatura, assáa denunciada pela 
vegetação herbácea que cobria o solo.» 
«As lavas conservaram tambera por annos gazes sulfurosos.» 
«Dos phenomenos que relatamos, aquelie que nos parece dever 
chamar mais a attençâo do geólogo, é o das nuvens ardentes. Sabiam 
das crateras depois de uma como syncope da actividade d'estas~. Eram 
carregadas d'uma poeira húmida ou polme, que fazendo-as pesadas 
as obrigava a correr por sobre a terra, vertente abaixo, para o mar.-» 
«Traziam uma terrível força de translação. A introducçao da mais 
leve parte nos órgãos da respiração causava a morte.» 
«Idêntico ptenomeno appareceu como vimos em 1580.» 
«A lava de 1808 é a mais tractavel que talvez se conheça na his-
toria geológica. Muitas partes d'ella estSo j á convertidas em frondo-
sas màttas . A representação grapMca das crateras e lavas d'ura e ou-
ti'0 vulcão esclareceriam notavelmente a sua historia e relações.» 
Na Eevue Sdentifique de la France et de 1'Ktranger, 2.at. serie, 2.o : 
anrio, — n.0 5 1 , — SI juin 1873, pag. 1:200, cora o titulo — S m 
Jorge e as suas Erupções — escreveu Mr. Fouqué, o que a respeito 
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das de IÒ80 e 1808 verificou nas duas crateras, e que o citado vol. 
V do Archivo dos Acon-s, p;ig. 444 e 445 transcreveu. 
Aquelle sabio naturalista, desembarcando r»a viíla da Calheta no 
dia 8 de julho de 1872, dirigio-se no dia immodiato, acompanhado 
do sr. dr. João Pereira da Cunha Pacheco, «.o íogar das ditas crato-
ra.s, resultando do seu estudo o seguinte: 
«Estas nuvens erara carregadas de uma poeira húmida, desciam ao 
longo da vertente rojando-se pela superficie do terreno. A este conta-
cto venenoso as plantas murcham e morrern immediatamente.» . . . «O 
poder asphixiantc d'estas nuvens, a sua progressão perto da superfi-
cie do solo c o seu constante movimento pelos declives do terreno 
indicam como elemento principal d'ellas a existencia de um gaz de-
letério e denso que, muito provavelmente, não seria senílo o acido car-
bonico. A sua opacidade devo attribiur-se ao vapor d'agoa, meio con-
densado e a sua eôr avermelhada ao pó vulcânico muito subtil arras-
tado e em suspensão n'aquella mistura de gazes e vapores. Bmfim a 
acçào deletérea exercida rapidamente sobre as plantas provêm sem 
duvida do acido chlorydrico e do acido sulphuroso expellidos junta-
mente com os vapores aquosos e arrastados por elles. As testemu-
ulias da erupção de 3808 não fazem mensào de chammas; as descri-
pç5es que deixaram levam a pensar que a temperatura das nuvens 
ardentes era pouco elevada. A sua attençào foi principal ra ente exci-
tada pela acçào venenosa d'estes agentes. Segundo uma narrativa, 
provavelmente um pouco exagerada, os homens e os aniroaes morriam 
mal respiravam aquellos vapores pestilenciaes. W evidente, portanto 
que as nuvens ardentes de 1808 eram muito- mais húmidas e com 
uma temperatura muito mais baixa que as de 1580. Sem dar plena 
fé do que se conta das nuvens d'aquella primeira erupção conterem 
em si globos de chammas, pode-se pelo menos affirmar que ellas 
transportavam ao longe materias jncandeseentes, e que os effeitos 
destruidores eram devidos tanto ao seu poder cal«rifico como á sua 
natureza chímica, propriedades bem differentes das nuvens de 1808. 
Todavia a identidade dos nomes dados pelos habitantes, com dois sé-
culos de intervallo, áquellas singulares manifestações, é na realidade 
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justificada por muitas considerações. Nos dois casos com efívito, tra-
ta-se de massas vaporosas, opalinas, carrej^-ulas de materias pulvuru-
lentas, de contornos arredondados como as de uma nuvem, que des-
cera pelas encostas das montanhas á superficie do so'o, e que mata-
ram as plantas e os animaes, A existencia de globos de fogo nas nu-
vens ardentes de 1580 é mais duvidosa, porque com muita difficni-
el ade se cora prebende como gazes, cuja combustão produz cliammas, 
possam transportar-se' ao longe, ao ar livre, sem que immediata men-
te sejam inflammados. Admíttindo alem d'isso, que houve uma dif-
ferença considerável entre as temperaturas das nuvens ardentes das 
duas erupções, nào se pode achar n'eKe único facto rasito bastante 
para ,os qualificar como dois phenomenos absolutamente distinctos. Os 
effeitos caloríficos deecriptos foram presenciados por observadores 
inexperientes: a situação dos logares em que se produsíram, a distan-
cia mais òu menos afastada das boceas de emissão, a rapidez variá-
vel de translação da imvém vulcânica, aa condições climatéricas par-
ticulares da atmosphera no momento de cada uma das erupções e 
muitas outras causas, podiam ainda moditícar considerável e diveiv 
sãmente a intensidade das acçSes devidas á intervenção do calórico. 
E' pois com rasSo que as testemunhas da erupção de 1808, conser, 
varam a denominação usada em 1580, posto que nao tivesse todo o 
vigor e'precisão desejáveis. 
cPheoomenos semilhantes apparecem perto d'outros-vulcões ( ') mas 
talvez em parte alguma as nuvens ardentes se viram melhor do que 
nas duas erupçSes de S. Jorge. Insisto tanto mais no seu exame, 
quanto ellas me parecem fornecer a chave de alguns problemas for-
necidos pelas exhumações de Pompeia. 
«A situação estranha dos esqueletos descobertos no meio das ruas 
da necropole vulcânica romana é muito diífícíl de explicar, na maior 
ítârte dos casos, invocando sótiiente a analogia com os phenomenos 
que se observam nas modernas erupções do Vesúvio. Uma chuva de 
_(') «O vulcão de Santorin era 186tí produziu umas fumaradas acidas com mo-
vimentos rotatorios siuguliu-es caimndo nas plantas cff'iitos devastadores, análo-
gos em certos respeitos, aos das nuvens ardentes dos Açores. (Veja-se a nota de 
M. dc Corona inserta nas Compíes renâues de i'Academe des Sciences. T. L X I V , 
1867).» - ' 
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cinzas por mais abundante e carregada de humidade que sèja; nSo 
pode por exemplo ter lançado por terra, e soffucado um homem ro-
busto, que eneontrou a morte fugindo p- r uma rua publica, em com* 
panhia de suas duas filhas. Foi necessária a intervenção de ura gaz 
deletéreo para matar todos tres com espantosas agon ia s ,» . . . 
«De todas as lavas que tem corrido noa Açores, depois que os 
portugueses as abordaram, a de 1808 é de todas a maia alterável. 
Os musgos e os lichens envadiram-n'a primeiro, depois a vegetação 
herbácea implantou-se n'ella eporfiiivos arbustos e as arvores.» 
«Actualmente certas porções estào transformadas em espessas mat-
tas, em quanto ali proximo muitas camadas de lavas de 1580 ape-
nas começam a desagregar-se.» 
Na Coroffraphia Açor i ca, pag. 94, o meu i l lustre patricio Jolto Soa-
res d'Albergaria, testemunha oeeular da erupção de 1808, diz: 
«0 vulcão de 1808, que vimos rebentar uas Lagoinlias, sobre a 
serra que fica ao norte e iminente á aldeia da Urzelina, também res-
pirou no logar d'Entre Ribeiras, uma legua ao noroeste e depois no 
das Areias, a primeira bocea expelÜo por largos dias grande" quanti-
dade de materiaesj 7 dias appareceu o sol obscuro pela densidade da 
atmosphera, empregnada dos vapores vulcânicos,' choveram cinzas; a 
iiha soffreu muitas e violentas concuç5es; o solo na visinhança do 
vulcão abrio fendas profundas; os labios doa hiatus abateram em lo-
gares de 4 a 6 palmos. Este vulcão correo ao mar, sem interrupção, 
deixando o chão coberto de lava em altura de 30 pés, pouco mais ou 
menos.» 
Como se vê, nem o Padre João Ignacio da Silveira, nem Joílo 
Soares, tesíemunbas da erupção, alludera ao pedaço de terreno ro-
deado de lavas que ficou incólume e que a tradição do povo attribue 
ao facto de n'elle pastar uma rez destinada ao bodo do Espirito San-
to e a que h'outro capitulo alindo. 
Também Drummond, nos Annaes da ilha Terceira, toro. I l l pag, 
184, referindo-se áquelle phenomeuo diz que foi visto e sentido na ilha 
Terceira, caindo até cinzas por muitos dias, que se achava a cada 
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passo, empacada sobre as plantas dos jardins, dag hortaliças e cam-
pos mais remotos. 
Foram igualmente presentidos os terremotos na ilha do Fayal, de 
onde vendo-se rebentar o fogo na ilha de S. Jorge, mandou a cama-
rá municipal da Horta uma lancha com algum soccorro e uma carta 
k camará das Velas, offerecendo hospitalidade ás pessoas que se qui-
zessem n'ella refugiar. — (Macedo, Historia das 4 ilhas, t. I , pag^ 
300 e 542). 
Na escavação d'uma pedreira, no mez de junho de 1877, na fre-
quezia da Urzelina, em uma casa que foi do sr. Jorge Soares d'Aveí-
larf foram encontrados nas ruinas uma pedra d'atafona, ura caldeirão 
e uma bilha de barro, tudo envolto em materíaes soterrados pelo dito 
vulcão. 
Mas qual a attitude do governador e capitão general dos Açores, 
perante tamanha calamidade para suavisar oa terriveis effeitos da 
erupção ? 
Abandonada a presidencia da camará das Velas pelo juiz de fóra 
dr. Antonio Augusto Pereira, que se retirou para a fronteira ilha do 
Keo, apenas rebentou o fogo, os demais vereadores nomeados por 
' carta negia de 9 de dezembro de 1806, capitão Amaro Teixeira de 
Sousa, sargento mór José Soares de Sousa, capitão João Ignacio da 
Silveira, e procurador do concelho Jorge José Covllhâo, encerraram-
sé ha administração municipal, tomando providencias cujos accor-
dãos relacionaram em um caderno, que o juiz de fora no seu regres-
so fez desapparecer para offuscar os serviços d'aquelles patriotas. 
Tendo o capitão general D . Miguel Antonio de Mello conheci-
mento do successo, mandou em carta de 18 de maio á camará para-
distribuir gratuitamente pelos pobres 5 moios de milho; recomraen-
dòurlhe se implorasse a misericordia divinay e que ella o avisasse da . 
necessidade de maiores soccorros, concluindo em prestar-se em ir á 
ilha se a sua presença fosse necessária. 
A camará, por sua carta de 23 de julho agradeceu a s. ex." a. of-
ferta do cereal e os bons desejos que nutria a favor do povo ojtprí-
mido pelo fogo. 
E aproveitando os offerecimentos do capitão general terminou pe-
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(lindo — « que a maior esmola que v, ex,* lhe fazia em attençao á 
summa pobresa em que ficava esta ilha, era representar a sua alteza 
rea) se dignasse abolir o regimento de milicias, cujo corpo é forma-
do por uma grande parte dos empobrecidos com a queima; com os 
pobres que não vivem de outra cousa senão do seu jornal e outros 
muitos^-miseraveis que talvez a-ppaveçam com a farda para fazerem as 
guardas sem vestirem camisa pela não terem: a occasião é opportuna, 
v. ex.a está disposto a proteger esta ilha queira dignar-se fazer-lhe 
a maior de todas aa esmolas.» 
O governador e capitão general, como resposta, em sua carta de 
21 d'outubro ao juiz de fóra, insultando a camará, mandou que a-
quelle magistrado em vereação severamente reprehendesse os sujeitos 
que tal carta assignaram (!) que nào tendo o escrivão da camará re-
gistado aquella carta o suspendesse, como effectivatnente foi suspen-
so o que o era, José Felix Rodrigues Mendes. E por dcsconfiarj elle 
capitão general, «tenha para taes absurdos concorrido com suas as-
tucias ordinarias Antonio Sebastião Espínola, v. m." o mandará 
prender á minha ordem pelo tempo que deixo ao seu arbitrio.» ! í t 
(tAo parocho da freguezia José Antonio de Barcellos, (diz em ma-
nuscripto o dr. JOÍLO Teixeira Soares, publicado no jornal Vehnse n.0 
135 de 23 de julho de 1885) verdadeiro pastor do seu rebanho, fo-
ram durante muitos aniios pela junta da real fazenda dadas respos-
tas de evasiva ás petições em que implorava o auxilio para a cons-
trucção d'uma nova parochia; e só no governo do capit3o general 
Stockier ponde alcançar os auxilios que pedio, levantando á custa 
de íadigas e sacrificios penosos a nova parochia, sem outro galardão 
mais que o reconhecimento da posteridade.» 
X 
Crise alimenticia em 
Na entrada do anno de 1812 estava manifestada na ilha uma cri-
se alimenticia. Por isso na vereação de 7 de março o padre Amaro 
44^ I L H A DE S. JORGE 
Pereira Maciel e o capitão Manuel José da Silveira, da villa das 
Velas, propozeram á camará: — « que movidos da humanidade que-
riam fazer conduzir da cidade d'Angra para esta ilha 20 moios de 
milho para d'alguma forma com elles sublevar a misérrima necessida-
da e f a l t a de mantimento que actualmente padece o povo d'esta juris-
dição que nao acha por preço algum quem Ih'o venda.)) 
«Que nâo era sua mente tirarem interesse algum e somente o cus-
to e despezas, mandando a camará distribuir o milho pelos mais ne-
cessitados.» 
N'esse anno o trigo foi liquidado a 750 reis o alqueire, sendo com-
tudo vendido entre l^OOO reis e 1^200 reis. 
X 
T11iixi<Isî íío oiri 
Domingo da Trindade do anno de 1842, foram tantas as aguas 
pluviaes, que rebentando uma levada no cimo da ladeira, desceram 
á villa enchurrando as casas ao norte da praça municipal, saindo em 
algumas a agua pelas janellas de sacada. 
X 
Oi'Lse alimenticia, em IS-IO e IŜ 1? 
Em setembro de 1846, na época das colheitas era tal a penuria 
í?fi carmes e falta de batatas em toda a ilha, pomo a camará refere, 
que /em sua sessão de 16 do dito mea — «querendo promover o 
interesse geral d'estes povos afastando por medidas acertadas o fia-
gello da fome, convidara os empregados públicos e pessoas notáveis 
das differentes localidades, afim de_ resolver o que mais conveniente 
fosse na presente conjunctura.» 
Desde então estava pronunciada a fome, prolongando-se este ter-
rível ñagello até o anno de 1847, 
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As actas do municipio d'este ultimo anno, a que presidia Jo3o 
Borges Candido da Silveira, distíneto professor de latim e advogado, 
não escurecem esta calamidade que tanto affligio o povo, empregan-
do a camará todos os seus esforços para a debellar, mandando com-
prar milho fóra da ilha, com dinheiro do seu cofre, e outro abonado 
pelos capitães vereador José Pereira da Cunha e Jerooymo Joaé de 
Lacerda Cabral. 
Em maio de 1847 o governador çivil de Ponta Delgada e a com-
missSo de soccorros de bocea, para aceudir á fome em S. Jorge, esta 
pelo seu thesoureiro o negociante Manuel José Ribeiro, da dita cidade, 
dando parte dos seus esforços para angariarem donativos, remetteram 
á camará das Velas 50 moios de milho, sendo 25 para se vender e 
25 para se distribuir pelos indigentes dos concelhos das Velas e Ca-
lheta. 
E em julho a mesma commissâo enviou mais 13 moios e 25 al-
queires de fava para se distribuir gratuitamente pelos pobres do con-
celho. 
A camará das Velas também obteve d'agumas pessoas o donativo 
de 66^000 reis que applícou á compra de milho para soccorrer os 
pobres. 
Contam-se d'esta triste epocha actos praticados pelo dito capitão Jo-
sé Pereira da Cunha, para matar a fome a alguns pobres e infelizes, 
que muito honram e perpetuam a sua memoria. 
X 
Enoliente em 1856 
Na manha do.dia de Reis, 6 de janeiro de 1856, levantou-se o mar 
com tal furia que produzío uma terrível enchente. Na bailia estava 
ancorada a escuna portugueza ¿«onor,''propriedade de M. J . Sequeira. 
Impellida pelo mar conservou-se por algumas horas em frente do Es -
pigão na arrebentarão das vagas. Bas 10 para as 11 horas da ma-
nha, vindo tres grandes mares, não resistió ao ultimo dos quaes que 
apanhando-a atravessada por effeito dos dois primeiros, foi submergi-
da, perecendo no angustioso naufragio toda a tripulação, menos o ca-
pitão que se achava em terra. Por mais diligencias que se fizessem 
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para salvar os infelizes tripulantes, nào foi possive!, O mar consumió 
de tal maneira o navio e seus apparelhos que 110 dia scgNinte nào 
havia na costa um fragmento sequer, eomo nenhum vest^io dos ca-
dáveres dos sete ou oito náufragos. 
Esta endiente derrubou a muralha do porto das Caravelas, na 
sua totalidade; arrasou o barracão onde se guardava o escaler do 
contracto do tabaco, o qual seguia ã muralha, e deitou abaixo ix ca-
sa do estado, em frente ao barracão, construiudo-se depois a que 
existe. Foi por esta occasiào que o mar levou a metade do portSo de 
madeira resto do que antigamente fechava a muralha do caes. 
Também acabou de demolir o portão da antiga muralha do mar 
ãe bairros, boje ão Pocinho, e arrasou a restante muralha e poço de 
baixa mar que ali havia. 
Foi tào violenta a enchente que pretendeu atravessar pelo porto 
das Caravelas á areia do Pocinho, Os barcos para nào serem arras-
tados do varadouro, foram levados para a rua da Misericordia Velha. 
Atraz da Conceição chegou até ás paredes da cerca de S. Fran-
cisco, em frente ti poqa dos frades, derrubando parte d'essas paredes. 
X 
Orise alimenticia em 1857% ¿58 e 59 
Foi este um período bastante angustioso para os f j^os da ilha de 
S. Jorge, em lucta com a fome ! 
A colheita de milho no anno de 1856 nào foi escassa, segundo a 
resposta dada pela camará em 28 d'agosto ao n.0 5 e 6 da portaria 
do ministerio das obras publicas de 3 de julho do mesmo anno, di-
zendo: 
«5.° que o aspecto das sementeiras do milho era soffrivel geral-
mente: a batata por abundante que seja não será sufficiente para se* 
mente, e que não ha outros géneros alimenticios a que se possa re-
correr. » 
6.° que correspondendo a producçào do milho á s esperanças quea-
presenta se consideram seguras as subsistencias dos povos do conce-
lho, prohibida absolutamente a exportação de cereaes para fó ra do mes-
mo.» 
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Nesse mesmo mez (l'agosto, e antes d'esta resposta, fôra prohibi-
da a exportavâo de millio, trigo e batatas por estar o povo do coa-
celho reduzido d extrema miseria. 
Sobre estas paragens, porem, na manha do dia de S. Bartbolomeu 
a 24 d'agosto de 1857, um grande e medonho vendaval levou as cea-
ras de milho, dando cansa a uma gravissima crise alimenticia. 
Em fevereiro de 1858 estava no concelho das Velas, em toda a 
ilha, e nas suas visinhas manifestada a fome com as suas negras 
cores. 
Na sessão municipal de 17 do dito mez, presidida pelo sr. dr. Joào 
Pereira da Cunha Pacheeo, por proposta do capitão André José da 
Silveira Bettencourt, de Hosaes, deliberou a camará solicitar milho 
da ilha de S. Miguel por intermedio de Manuel José Machado, na-
tural da Urzelina, que so offereceu para o comprar prestando-se a 
abonar até 700#000 reis. 
E em abril do dito anno, por proposta do administrador do conce-
Ihoj dr. José Soares Teixeira de Sousa, resolveu a camará officiar ás 
tres capitães do districto pedindo a importação de 200 moios de mi-
lho para accudir á fome. 
Este estado de miseria nas subsistencias publicas, prolongou-se até 
o anno de 1859, sendo preciso em 30 de março como deliberou a ca-
mará, importar-se 400 moios de milho e 100 de trigo. 
Muitos pobres recorreram ao bolo de soca de jarro. 
O primeiro cereal importado foi exposto á venda no granel que en-
tão era no edificio municipal, no pavimento debaixo da sala da ca-
mará. O povo apinhado no pateo em frente ao edificio e praça im-
plorava com lagrimas pão para a família. Para chegar a todos cada 
chefe de familia recebia pela grade do granel uma pequena porção 
de milho. 
Do Fajal importou o commendador Manuel José de Sequeira uma 
porção de arroz em casca, que vendeu e por algum tempo substituio 
a falta de milho. 
Contrista recordar crise tão assustadora, que eu presenciei, como 
tenho bem na memoria o dia do terrível vendaval. 
Houve, porém, almas dignas que não pouparam esforços para de-
bellar o flagello. Estão n'esse caso: 
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O presidente da camará e administrador do concelho, implorando 
dos chefes dos districtos açorianos soccorros para os seus administra-
dos, empregando a camará capitães na compra de cereaee; 
O provedor da misericordia o illustre jorgense João Soares d'Al-
bergaria, que durante a crise repartia com os pobres trigo do granel 
da Santa Casa e esmolava outros com dinheiro, para lhes mitigar a 
fome; 
O morgado dr. Miguel Teixeira Soares de Sousa, que na Terceira 
carregou em ura navio 70 moios de milho e 42 de trigo, cereaes que 
se venderam ao povo, resultando um saldo liquido daa despesas de 
129j5S920 reis, que, com auctorisaçâo da camará appHcou a uma pon -
te sobre a Ribeira do Nabo 127)5220 reis e era tirar a verga do por-
tão do areial da Urzelina, 2$700 reis, como do seu officio transcripto 
na acta de 6 d'ouíubro de 1859, em que a cámara — <¡ tomando na 
mais subida consideração os importantes serviços prestados por este 
cavalheiro a favor d'estes povo» a quera mlvvu dos horrores da fome» 
— deliberou— % se lhe votasse eterna gratidão, » etc.; 
E a benemérita casa Dabney, d'esta ilha do Fayal, que expontâ-
nea e voluntariamente, por suas importantes relaçSes nos Estados 
Unidos da America, abrindo n'aquelle paiz uma subscripção para soc-
correr os pobres do districto da Horta, flagelados também pela foroe, 
aceudio com alguns centos de moios de milho que poz á disposição 
das auctoridades das Velas para esmolar os pobres e desprotegidos. 
Com referencia a esta crise, a pag. 183, aponta o sr. J . Duarte 
dois factos que não são verdadeiros. 
Um, por o retrotrahir 3 annoa á época em que aconteceu; o outro 
que relaciona com aquelle, é imaginario, fabuloso, pelo supposto pro-
pheta a esse tempo estar morto. 
Assevera no primeiro, que no varadouro das Velas encalhára um 
brigue que entrára avariado com carregamento de milho, em 1859, 
ao que parece depois de 30 de março. 
Este facto não teve logar em 1859; mas 3 annos mais tarde, em 
1862. 
, No começo do anno de 1862 agourava-se a escassez de milho pa-
ra as subsistencias publicas até a nova colheita. 
No dia 20 de fevereiro d'esse anuo de 1862, porém, entrou.no por-
A C O N T E C I M E N T O S CALAMITOSOS 447 
to com agua aberta, o brigue inglez Morning Light, com um carre-
gamento de 600 moios de milho, que dos Estados Unidos da Ameri-
ca transportava para a Inglaterra. 
Descarregou cSrca de 100 moios, e no dia seguinte, 21 de feve-
reiro, com vento sudoeste rijo, arrebentando a amarra foi dar á costa 
encalhando entre o ilheo e o cabeço em frente ao caes. 
Foi arrematado por 350#000 reis peio commendador José Accacio 
da Silveira, cabeça de uma sociedade de 50 individuos. 
Arrombado o navio, arrojou á areia das Caravellas o milho em 
montes que encheram os barcos no varadouro e largos próximos, ven-
dendo a sociedade d'este a 240 reis o alqueire. O milho confundido 
com a areia, rauito arruinado, vendeu-se a 20 reis. 
Já vê que o milho do naufragio do brigue era 1862, em nada a-
proveitou á crise alimenticia de 1859, como o sr. J . Duarte errada-
mente affirma. 
Se restar alguma duvida na data do naufragio, os registos da al-
fandega podem tiral-a. 
E muito menos viridica é a jpropkeciai que no 2.° facto, p3e ñato-
ca do pedreiro da Oraciosa, Manuel José •pedreiro ou melhor Manuel 
José Vieira, o architect© da bella torre da matriz das Velas. 
Mostrei que o brigue naufragou em 1862 e n3o em 1859, e vou 
mostrar quanto é fabulosa e imaginaria a propheeia que o pedreiro 
da Graciosa predissera que — « ainda antes ãe janeiro os pescadores 
venderão milho aos lavradores, T 
Porquanto, Mamtel José Vieira, o pedreiro da Graciosa, em 1859 
era defuncto, pois tendo Ü3 annos de edade, fallecen na villa das Ve-
las em 5 de março de 1857, como do termo d'obito no respectivo ar-
chivo parochial: isto é, havia morrido 5 meaes antes do vendaval de 
24 d'agosto de 1857, dois annos antes da prophecia que se lhe attri-
bue em 1859, ou 5 annos também antes do naufragio do brigue Mor 
ning Light, em 21 de fevereiro de 1862! í 
X 
Orisse siliiiientiida em 1877 
Esta crise, <|ue o sr. J . Duarte indica ser no anno de 1878, teve 
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logar era 1877. 
B'íanifestou-se a fome no conceliio no principio de março d'esse an-
no. Importante serviço prestou n'essa occasiào a padaria que uma 
sociedade estabeleceu nas casas juntas KO adro de S. Francisco, con-
tractando dois padeiros em Angra, e cuja abertura de venda de pão 
fizera em 29 d'abril. O seu fornecimento de farinhas era feito era 
Angra. No mez de setembro do dito anno, nào bavia á venda um 
grão de cereal em toda a ilbaj achando-se apenas a fabrica fornecida 
de farinha para accudir diariamente com piío ao povo da villa e inr 
mediações. A gerencia reduzia os pedidos do poyo agglomerado á 
porta, para satisfazer a todos. 
Basta referir que nos mezes de maio a desembro de 1877 vendeu 
esta fabrica em pSò 6:000$000 reis. 
Os grandes não deixaram de proteger o povo necessitado, fazendo 
importar cereal para abastecer o mercado. 
A camará municipal das Velas, em uma sua acta, consignou üm 
voto de louvor ao sr. dr. José Pereira da Cunha da Silveira e Sousa, 
então residente em Lisboa, pelo seu procedimento em face da crise 
alimenticia, porque o concelho passava, enviando grande quantidade 
de milho, para se vender por menos preço do que qualquer outro, e 
prestando-se a fornecer todo quanto preciso fosse, com capital seu, 
para o expôr ao publico em iguaes condições. 
A camara esqueceu nas suas actas outros cavalheiros dignos de 
recordação a semelhante respeite 
O conselheiro Antonio José Vieira Santa Rita, illustrado governa-
dor civil da Horta, que a pedido da mesma camara, foi o primeiro 
que na manifestação da crise soccorreü o concelho com alguns moios 
de milho; 
O sr. Manuel Bettencourt Silveira., negociante, que da America 
importou também boa quantidade de milho que vendeu sem ganancia; 
O morgado dr. Miguel Teixeira Soares de Sousa, como refere o 
Jorgense, que importou 104 moios de milho e 10 de trigo na chalupa 
Edwards <È Irmão, para attenuar a crise; 
Não devendo olvidar-se o commendador José Accacio da Silveira, 
como o sr. J. Duarte relembra, cavalheiro que tanto n'esta como na 
orise de 1857 a 1859, não ficou indifferente perante a escassez, es-
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molando, sem ostentação, no seu domicilio, os pobres e necessitados 
com milho, trigo e dinheiro. 
X 
Oi'ise SI1ÍIIILOIIIÍ<-Í:I <ie li^OS a 18941: 
Desde a madrugada até as 9 horas do dia 28 d agosto de 1803, 
do su! pnra o norte, um terrivet cyclone desfez por completo as cea-
ras dos milharis da ilha e das demais do archipelago, co mp reherid i -
das no grupo central. Esta calamidade abriu uma crise alimenticia 
assustadora. 
O governo, attendendo á reclamação da camará municipal das Ve-
las, sob a presidencia do dr. Miguei Teixeira Soares de Sousa, coad-
juvado pelo administrador do concelho, sr. Antonio Machado Soares 
Teixeira, permittio a livre entrada de ceraaes e farinhas dos Estados 
Unidos da America como meio de soccorrer os povos em tão criticas 
circumstancias. 
Não chegou a camará a usar da permissão, por informações con-
trarias do governador civíi, sr. dr. José Pimentel Homem de Noro-
nha, que irreflectida e injustamente suppoz haver-se estabelecido um 
syndicate. 
Então o governador civi l tomou sobre si tào espinhoso encargo na 
sua circumscripção administrativa. 
Fez importar todo o cereal preciso para abastecer as tres ilhas 
Terceira, S. Jorge e Graciosa, em tal quantidade e preço rasoavel 
que os povos uào passaram pelos horrores da fome. 
Ganhou o chefe do districto as bênçãos do ceo e a veneração dos 
seus administrados, em particular os da ilha de S. Jorge, de onde 
s. ex.a é natural, por ser filho da villa do Topo, — pela sua solicitu-
de, zelo e actividade para debellar a crise embora soffresse 7o seu 
precario estado de saúde. 
Pouco tempo depois, contra a espectatíva do povo que o adorava e 
em geral de todos, foi exonerado do elevado cargo, pelo próprio ga-
binete do partido regenerador, a que prestara sempre importantes 
serviços como correligionario dedicado, o ultimo dos quaes fora o de 
livrar os povos do districto do flagello da forae. 
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Endiente ile 1803 
Pela violencia do cyclone de 28 d'agosto de 1893, houve uma en* 
chente de mar assustadora nas ilhas de S. Jorge, Pico e Fayal. 
Galgando a costa a muitas partes bastante elevadas invadió a ter-
ra iudo bater em logares e pondo em ruinas casas, que aos homens 
parecia defezo áquelle elemento, victimando na ilha do Pico algumas 
pessoas. 
Na ilha de S. Jorge entrou pelos portos e levou os barcos que a-
panhou, fazendo grande estrago no porto do Topo, onde não BÒ des. 
truiu as embarcações de pesca como as de maior lotação que viaja-
vam entre estas ilhas, e faziam o comraercio de cabotagem n'aquella 
importante parte da ilha, 
X 
Endiente era 1899 
A madrugada do dia 3 de fevereiro do anno de 1899 foi afííicta e 
angustiosa para os habitantes das Velas, com a enchente de mar que 
invadió a villa, perecendo na catastrophe uma pessoa, 
O mar entrou pelo Poço do Junco, atraz da Conceição, em vaga 
tão alterosa que galgou as paredes da cérea, a meio do cemitério. 
Cortou em diagonal direita á esquina da casa de José de Sousa 
Cypriano, em frente ao açougue, no Bairro da Conceição. 
Derrucou pela base as paredes da cerca e rua do cemitério, espa-
lhando toda a pedra por cima da terra da cerca e estrada da rua do 
Canto do Açougue, entulhando esta por forma a não se poder passar. 
Meteu dentro o muro do norte do Castello da Conceição, na exten-
são de HaijDj a contar do angulo do poente e avançando contra o 
açougue e casa de Francisco Matheus, deitou dentro a portado açou-
gue, K'aqueUa casa fez um grande rombo, levou-lhe a cosinha, inun-
dando tudo que n'ella havia, a ponto de nada se aproveitar. Inundou 
igualmente todas as casas d'esta rua até á grota, levando as paredes 
dos quintaes de José Viegas e José Antonio Santa. 
Esta mesma vaga deitou a baixo o canto da casa do dito Cypria-
no, do lado da rua, pegado á cerca da misericordia, e saindo a dona 
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d;i ousa, fugindo, a vaga que então vinha em resaca do açougue pa-
ra o lado da rua pegou nu infeliz e aerastou-a paca a baixa-mar en-
volvida na pedra e terra da cérea, por forma que ninguém mais a vio 
nem vestigios do sou cadaver ! 
Os muros da cérea e paredes das terras do Corrêa, desde o arco 
do CasUdlinbo até ao forte da Oimctii-jào, foram derrubados pela en-
chente na extensão de 250 metros e d'ahi até á casa do Cypviano, 
uns 50 metros. 
Das paredes da cerca da misericordia, a partir do muro do cemi-
terio, ató ao foríe da (Joneeiçào, não iicou uma só pedra no alicerce; 
e a curca, se bem que nào perdesse muita terra por serem só tres os 
mares que a saltaram, por forma a saírem á baixa-mar, ficou como 
sc fosse uma praia clieia de pedra das paredes I 
Abriu a enchente as muralhas ao poente do castelJo de Santa Cruz, 
na extensão de 20 metros, nào lhe deixando uma só pedra 1 Arrom-
bou a muralha da areia do poço da beber e levou o barco S. Jorget 
que estava sobre a amarrarão. 
Isa Urzclina destruiu o barracão em frente ao pateo da fabrica do 
sr. Amaro Soares d'Albergaria. 
Nos Terreiros levou os barcos e derrubou duas casas, como nos 
portos das Manadas e Fajã dò Santo Amaro' nào deixou as embar-
cações de pesca que n'elies havia. 
Iguaes destroços nos barcos houve nos portos da Calheta, Fajã 
dos Vimes, Ribeira Secca e Topo. 
X 
Oyclone em 
Como conclusão d'este j á fastidioso trabalho, devo registar o cy-
clone que com vento sul pairou sobre estas ilhas das 7 ás 9 horas da 
noite de terça-feira 17 do mez d'outubro de 189'J. 
Em todas as freguesias da ilha de S. Jorge os seus effeitos foram 
terríveis. Nenhuma povoação fieou incólume. 
Levou telhados, partiu vidraças, arrombou janellas, despedaçou 
portões, abateu palheiros levando na sua velocidade as forragens que 
n'elles se guardavam, derrubou paredes, destruiu moinhos, arrancou 
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arvoredos, damnificou comidas séccas de gado que ainda paravam 
nas terras, queimou batataes, hortaliças e toda a verdura menos re-
sistente ! 
Uma completa calamidade. 
O jornal Insulano n." 241 de 21 do dito mez, que se publica na 
Villa do Topo, relata minuciosamente em artigo editorial os eífeitoa 
dô vendaval n'aqueÜa parte da ilha. 
D'elle destaco os seguintes períodos: 
«Houve familias que, amedrontadas, abandonaram as snas mora-
das, refugiando-se em casa dos visinhos í » 
«Mas onde o furacão tomou proporções verdadeiramente useusta-
doras foi na visiuha freguezia de Santo Antão, no próprio logar d'ea-
tíi denominação, em Santa Rosa e na Cancellinha.» 
• «Vi'a-s'ft ali casas quasi completamente destelhadas, outras com 
parte da armação a apparecer, algumas sem beira, vidraças com os 
vidros quasi todos furados pelas telhas que pelos ares andavam n'um 
verdadeiro rodopio, janeilas mettidas dentro e portões despedaçados ! » 
«Onde os prejuízos se tornaram mais importantes foi no cemitério 
que ficou, por assim dizer, reduzido a um montão de ruinas, pois 
.dos seus quatro muros apenas um ficou de pé, e ainda assim sem es-
pigão e arruinado; e na egreja parochial, onde parte do tecto ficou 
descoberto e proximo á torre somente com a armação, tendo também 
a pôrta principal arrombada !» 
Nas Velas deitou na costa, lado da areia do poço âe beber, o va-
porsinho Vélense, propriedade do negociante sr. Manuel Ignacio da 
"{•Silveira, ficando completamente perdido. 
M 
OBSERVAÇÕES 
A paginas 3 onde se diz Diccionario Universal) deve ler-ae Dic-
cionario de Geographia Universal. 
J á estava impresso o capitulo Colonisação quando pela leitura do 
illusírado jornal O Insulano, n." 306 de 13 do maio de 1901, secção 
Papeis Velhos, pelo sr. p^dre Cunha, conheci que Mathias Teixeira 
de Sousa Pacheco, avô materno dos srs. drs. Cunhas era filho do ca-
pitão Antonio Alves de Sousa e de Maria do Rosario Teixeira. 
Assim, sendo certo que a familia Cunha da Silveira nao descende 
do capitào Gaspar Nunes Brazilj referido a pag. 18, por seu filho o 
capitão Gabriel Pereira de Sousa, como ao contrario sustenta o sr. 
J . Duarte a pag. 11 do seu l i v ro ,—é coratudo verdade que aendo o 
dito capitào Antoni® Alves de Sousa bisneto d9aquelle capitào Gas-
par Nunes Brazil, pela filha deste Maria Luiz de Sousa mulher de 
André Maciel Pacheco, não mencionados pelo sr. J. Duarte, os quaes 
procrearan! entre outros filhos o aífrres Gaspar Nunes Brazil, 2.° do 
nome, pai do dito capitào Antonio Alves de Sousa, casado em segun-
das nupcias com Maria do Rosario Teixeira, pais de Mathias Teixei-
ra de Sousa Pacheco, — nenhuma duvida deve restar de que a fami-
lia Cunha da Silveira procede tambera d'aquelle capitão Gaspar, não 
pelo capitão Gabriel Pereira de Sousa, como n'aquclle capitulo sus-
tentei, mas pela irmã deste Maria Luiz de Sousa, ficando assim re-
ctificado o que a respeito escrevi a pag. 19. 
Na dita eecçíto Papeis Velhos diz-se que o cassmento do cnpitào 
Antonio Aives de Sousa com Myria do Kosario Teixeira tevo iogar 
em 1705. E ' equivoco, O seu primeiro matrimonio com D . Jlar&it.ri-
da da Silveira e Sonsa é que íoi celebr;ido na matriz dan Velas a líi 
de novembro de 1705. O segundo c-om Maria do IIOSÜI io Teixeiríij fi-
lha de Matliias Teixeira e de Izabel Teixeira, da freguezia do Ro-
saes, foi contraliido na mesma matriz em 26 de maio de 1729. Fa-
zendo estas observações pretendo mostrar que n'este ÍÍ borre eido tra-
balho nào tive outro empenho senão referir a verdade. 
X 
Ka lista dos uommandantes militares da ilha de S. Jorge a pag. 
91 , — José ^Mauricio Rodrigues preso pela expedição liberal em 1831, 
como referi em nota a pag. 400, foi substituido no posto por outro 
cujo nome Dito consegui alcançar. 
Depois d'este foi o tenente coronel José Luiz Villarinho nomeado 
commandante mílit.ir da ilha cm Ordem do â ia do quartel general em 
Angra de 1 de fevereiro de 1835. Passou bastantes dissabores para 
levar a eífeito a prisão do soldado Joào Teixeira Barreiros, da fre-
guezia de Santo Amaro, desertor do exercito liberal, não conseguin-
do o seu desejo. 
X 
Ainda a pag. 139 ho^ive engano em indicar Fr. Agostinho de Mon-
te Alverne. em vez do padre Manuel Luiz Maldonado, auctor do es-
cripto ali apontado, e não aquelle. 
I — Descobrimento Pag.' 1 
D. Affonso V concede licença a sea tio o infante D, Henrique pa-
ra mandar povoar as 7 iHias dos Açores, 1. As iihas na Livraria 
Laurcntina, de Florença, e no rnappa Catalão de 1375; 2. 
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Guilherme Van der Haagen ou Guilherme da- Silveira, 5. Carta 
de doação a João Vaa Corte Keal, 1.° donatario, 8. Capitães donata-
rios e seus ouvidores na ilha, 10. Actual representação de Guilherme 
da Silveira na ilha, 10. Outros colonos e sua actual representação, 
20. Festas e alguns costumes pul>licos, 23. Freguezias na ilha em 
15G8, 28. Escrivães da comarca das Velas na mesma familia era 3 
bccnlos, 29. Governo dos capitães generaes dos Açores, 30. O domi-
nio hespanhol como o mais florescente na ilha, 34, 
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Caceteiros os frades 1 45, A instmeção ao acabarem as ordens mo-
násticas, 4G. Jorgenses com cursos superiores nos século X V I I , X V T l I 
e X I X . D. Fr . Bartholomcu do Pilar e a nobreza de seus paes, 48. 
Ensino gratuito e a reforma do marquez de Pombal, 56. 
I V — A nossa r e n a s c e n ç a 63 
Creação dos juizes de fora, 63. Accumulaçào da propriedade na 
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periodica e outras publicaçueB, 99. Deputados filhos da ilha, 102, 
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A attitude pacijica dos rendeiros do Pinto; a assuada e outros van-
dalismos; a paciBcHção, 105. Jorgenses, suas qualidades, usos e 
costumes, 109. Os bailes do Espirito Santo, 111. As festos de Ro-
saes, e Santo Christo, e a romaria do Senhor Bom Jesus e de 
S. Matheus, do Pico, 112.Crenças populares, 113. A Santa de Rosaes, 
114. 
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A casa do Espirito Santo e a misericordia, a egreja e suas capei-
las, um arcebispo de Chipre e a missa que n'ella celebrou, 115. D . 
Beatriz de Mello e o hospital, 117. O estatuto, receita e despeza, 
122. Alguns bemfeitores, 123. O legado aos pobres das Manadas e 
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Mercadores, assucar e chá na ilha ha GO annos,' 127. Estatíst ica, 
132. Lacticinios e gados, 133. Agricultura: trigo, miílio, inhames, 
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ticultura, 146. Tecelagem, 152. Cortidura, 153. Pesca, 154. Fabri-
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graves nos uítiraos 40 annos, comparados cora os 40 annos anterio-
res, 194. Bispos que visitaram a ilha, 196. Leprosos, 205. Peste na 
Terceira em 1509,207. Vaccina e sua introducçao na ilha, 211. Phar-
maeiíis, cirurgiSes e os partidos medicos, 213. Concelho das Velas, 
população, rendimento collectavel e receita do concelho, 221. Admi-
nistradores e demais fmaceionarios do concellio, 223. Villa das Velas, 
230. Suas fortíficaçoe?, 238. O porto e alguns casos no mar, 240. In -
vasão francesa, 248. Seus editicioü, 250. Povoação da Beira, 286. 
Eosaes e ainda o arrendamento do Pinto, 288. Santo Amaro, 298. 
Urzelina, 303. Manadas, 310. Norte Grande e suas povoações, 312. 
Concelho da Calheta, sua população, rendimento coDectavel, receita 
do concelho, administradores e demais funccionarios, 318. Villa da 
Calheta seus edificios e porto, 321. Biscoitos, 326. InvasSes, 327, 
Motim tia Calheta, 328. Norte Pequeno, 332. Ribeira Secca, 333. 
Santo Antão, 339. Villa do Tupo, sua antiga jurísdicção, administra-
dores e demais funccionarios do extincto concelho, 340. O bispo D, 
Manuel Bernardo de Sousa Ênncs, 347. 
I X — Acontecimentos políticos 351 
Sebastianistas, 351. Tomada de S. Jorge poios castelhanos e des-
afeiçào dos jorgenses Áquellos, 353. Acclamaçíío de D. João I V , 351, 
Filhos da ilha que a ella prestaram serviços fóra d'ella, 358. A ro-
vuluçâo de 1820, 363. Acckmaeào de D . Miguel e mais occorreneias, 
373. A expedição do conde de Villa FJÔr, a «edamaçao de D. Maria 
I I e outros suceessos, 396. Keliqtiias dos bravos do Mindello, 407. 
Pro D unci amen to da Maria da Fonte, 4(}9. Emigrados hesp-anhoea, 410. 
X — Acontecimentos calamitosos 411 
Vulcão em 1580, 411. Inundaçfio de 1588, 415. Fome em 1593 e 
inundação de 1606, 417. Enchente de 1641, 418. Crise aJimentieia 
em 1647 e enchente em 1608, 420. Crise alimenticia em 1678, 421. 
Di ta em 1713, 423. InundaçUos de 1713 e 1732, 424. Terremoto de 
1757, 425. Vulcão na Urzelina em 1808, 431. Crise alimenticia em 
1812, 441. Inundação em 1842 e crise alimenticia em 1846 e 1S47, 
442. Enchente em 1S56, 443. Crise alimenticia em 1857, 1858 e 
1859, 444. Dita em 1877, 448. Dítft em 1893 e 1894, 449. Enchen-
tes em 1893 e 1899, 450. Cyclone em 1899, 451. Observações, 453. 
